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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  eíle  Alvará  virem  :  Que 
tendo-Me  fido  prefentes  as  vinte  e  qua- 
tro Condições  inferias  na  reprefentaçao 
de  vários  Negociantes  ,  rubricadas  por 
Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho  ,  do 
Meu  Confelho  de  Eltado ,  e  pelos  .mea- 
mos Negociantes  aífignadas ,  fegurido  as  quaes  convierão 
em  formar  com  o  Meu  Real  Confentimento  buma  Com- 
panhia denominada  :  Real  Companhia  do  Novo  Eftabe- 
kcimento  para  as  Fiações  ,  e  Torcidos  das  Sedas.  E  exa- 
minadas as  referidas  Condições  por  peíToas  do  Meu 
Confelho ,  e  outros  Miniílros  doutos ,  experimentados ,  e 
zelofos  do  ferviço  de  Deos,  e  Meu,  e  do  bem  commum 
dos  meus  vaífallos  ;  tendo-fe  achado  fer  conveniente  o 
dito  eílabelecimento :  Hey  por  bem,  e  Me  praz  de  con- 
firmar ,  como  por  eíle  Confirmo  de  Motu  próprio ,  cer- 
ta fciencia  ,  Poder  Real,  e  abfoluto  ,  todas  as  referidas 
vinte  e  quatro  Condições  ,  e  cada  huma  delias  em  parti- 
cular, como  fe  de  verbo  adverbum  aqui  foífem  infertas,  e 
declaradas ,  para  que  fe  cumpráo ,  e  guardem  inteiramen- 
te ,  como  nellas  fe  contém :  E  Querendo  mais  eíflcazmen- 
te  proteger  o  mefino  Eílabelecimento,  pela  pública  utili- 
dade que  delle  ha  de  refultar,  para  animar,  e  promover 
o  augmento  da  Induílria  Nacional  em  hum  ramo  ,  que 
fubminiílra  a  matéria  primeira  á  mao  de  obra,  e  procura 
a  fubfiílencia  de  muitas  familias  ,  que  fe  occupem  neíle 
género  de  trabalho  ;  e  para  eílimular  o  intereífe  das  pef- 
foas  ,  que  com  mais  diítinçao  fe  empregarem  na  cultura 
das  Amoreiras,  e. na  creação  do  Cafulo:  Ordeno  aoPre- 
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fidente  do  Meu  Real  Erário ,  que  eítabeleça  annuaímen- 
te  quatro  prémios  de  hum  conto  e  feisceritos  mil  reis  cada 
hum ,  para  fe  darem  pelos  rendimentos  da  Fazenda  Real , 
dous  nas  Provindas  de  Trás  os  Montes,  e  Beira  ,  e  ou- 
tros dóus  nas  mais  Províncias  do  Reino  ás  Peífoas  ,  que 
moítrarem  haver  plantado  de  viveiro  maior  numero  de 
Amoreiras,  que  tranfplantadas  tenhao  frutificado,  e  que 
tiverem  vendido  á  nova  Sociedade  maior  quantidade  de 
Cafulo ,  que  feja  produ£to  da  fua  lavra  •  com  declaração , 
que  nas  Províncias  de  Trás  es  Montes  ,  e  Beira  ferao 
propoítos  os  prémios  pela  Nova  Companhia  ,  e  nas  ou- 
tras Províncias  pelos  Deputados  da  Junta  do  Commercio , 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deites  Reinos  ,  e 
feus  Domínios ,  fubindo  humas ,  e  outras  Propoítas  á  Mi- 
nha Real  Prefença  pela  Secretaria  de  Fitado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda. 

Eíte~  Alvará  fe  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como 
nelle  fe  contém  ,  não  obítantes  quaefquer  outras  Leis  y 
Ordenações,  Alvarás,  ou  Provisões,  que  todas,  e  todos 
Hey  por  derogados  ,  como  fe  delles  fizeife  efpecial  ,  e 
expreíla  menção  ,  fem  embargo  da  Ordenação  Livro  fe- 
gundo ,  Titulo  quadragefimo  quarto ,  ficando  afias  em  feu 
vigor. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicação  ;  Governador  da  Relação  ,  e  Cafa  do 
Porto ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  do  Ultra- 
mar ',  Meza  da  Confciencia ,  e  Ordens ;  Senado  da  Ca- 
mâra j  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura  ,  Fabri- 
cas ,  e  Navegação  deites  Reinos  ,  e  íeus  Domínios  ;  e 
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bem  aífim  a  todos  os.  Defembargadores  ,  Corregedores , 
Juizes ,  Juftiças ,  e  mais  PelToas  de  Meus  Reinos ,  e  Se- 
nhorios ,  que  affim  o  cumprão ,  guardem ,  e  façao  intei- 
ramente cumprir  ,  e  guardar  ,  fem  dúvida,  ou  embargo 
algum.  E  fou  fervido  que  efte  Alvará  valha  como  Car- 
ta, ainda  que  não  paíTe  pela  Chancellaria ,  fem  embargo 
da  Ordenação  Livro  fegundo.  Titulo  trigefimo  nono  em 
contrario  ,  poílo  que  o  feu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  ,  e  muitos  annos.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em 
féis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dous. 


príncipe; 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 


Lvará  ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
confirmar  as  vinte  e  quatro  Condições  ãa  Nova  Com- 
panhia denominada  :  Real  Companhia  do  Novo  Eftabe- 
lecimento  para  as  Fiações  ,  e  Torcidos  das  Sedas ;  efla- 
belecendo  também  quatro  Prémios  de  hum  conto  e  feiscentos 
mil  reis  cada  hum  para  aquellas  Pejfoas ,  que  mais  Je  dis- 
tinguirem na  plantação  de  Amoreiras ,  e  creaçao  de  Cafu-* 
los;  tudo  na  forma  ajjlma  declarada. 

Para  Voífa  Alteza  Real  ver. 
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Regiítado  m  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  foi.  14.  verf.  do  Livro  I.  de  Cartas,  e  Al- 
varás. Lisboa  11  de  Janeiro  de  1802. 

Joaquim  Fernandes  Couto. 


Joaquim  Fernandes  Couto  o  fez. 


**. 


SENHOR. 


S  Negociantes  abaixo  affignados ,  em  feu  no- 
,  e  no  das  Províncias  de  Trás  os  Montes  ,  e  Beira, 
tem  a  honra  de  reprefentar  a  V.  A.  R.  que  eílando  re- 
conhecidos do  quanto  V.  A.  R.  defeja  ,  e  promove  o 
reftabelecimento  ,  e  florecimento  d' Agricultura  em  geral  y 
e  particularmente  das  producçoes  ,  que  miniftrao  á  mão 
d'  obra  a  matéria  primeira  ;  e  que ,  dando  faudaveis  pro- 
videncias para  fe  adiantar  o  ramo  das  Sedas  nas  ditas 
Provindas  ,  aonde  de  tempo  antigo  fe  cultiva  ,  e  colhe 
com  maior  abundância ,  que  em  alguma  outra  parte  ,  fez 
vir  de  Turim  Profeífores  intelligentes ,  para  enfmarem  o 
verdadeiro  methodo  de  fiação  ,  mandando  fazer  na  Villa 
de  Chacim ,  por  conta  da  Real  Fazenda ,  o  Moinho  pa- 
ra trocer  o  Organfin  ,  e  os  diverfos  lotes  de  Seda  ,  que 
os  Eítrangeiros  introduzem  para  confumo  das  noífas  ma- 
iiufacluras  :  E  porque,  não  obílante  as  ditas  faudaveis 
providencias  ,  efte  eílabelecimento  não  tem  produzido 
todo  o  effeito  defejado  ,  fegundo  as  Reaes  Intenções  de 
V.  A. ,  por  falta  de  meios ,  que  os  ditos  Profeífores  nun- 
ca puderao  obter  •  animárao-fe  a  propor  a  V.  A.  ,  que 
elles  o  tomaráô  fobre  íi  ,  oíferecendo-fe  a  fuílentallo  em 
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beneficio  commum  daquelles  povos,  e  de  todo  o  Reino; 
promovendo  eíle  ramo  de  Cultura  ,'  e  induílria  ,  que  no 
feu  auge  não  fó  he  capaz  de  miniílrar  o  confumo  pre- 
cifo  ,  mas  ainda  a  concorrência  nas  Praças  Eílrangeiras ; 
Dignando-fe  V.  A.  R.  ratiíicar-lhes  ,  e  conceder-lhes  os 
feguintes  Artigos,  que  conílituiráô  a  bafe,  fobre  que  de- 
ve erigir-fe  a  Sociedade,  a  que  fe  propõem. 

I. 
A  Companhia  fera  inílituida  ,  e  confervada  pelo 
fimples  contrato  da  Sociedade  ,  fujeitando-fe  cada  hum 
dos  Sócios  ás  contingências  do  Commercio ,  e  ao  direito 
eílabelecido  em  femelhantes  na  Ord.  do  Liv.  IV.  Tit. 
44.  per  tot. ,  ficando  fubordinada  a  mefma  Companhia  á 
Real  Junta  do  Commercio ,  aífim  como  o  são  as  mais  de 
igual  natureza. 

E  nao  fendo  poífivel  a  todos  os  Sócios  concorrer  ás 
Sefsoes  ,  que  a  Companhia  deve  fazer  para  as  precifas 
Conferencias ,  e  Direcção ,  ferão  os  mefmos  obrigados  a 
comprometter-fe  em  três  deita  Corte  ,  e  em  outros  três 
nas  ditas  Provincias,  entrando  fempre  neíles  últimos  hum 
dos  Meílres  Profeífores  ;  debaixo  de  cuja  infpecçao  fe 
dirigirá  a  Sociedade  em  tudo  o  que  diga  refpeito  ao  feu 
cbjeclo  y  e  terão  os  das  Provincias  huma  Caixa  com  três 
chaves,  aonde  devem  recolher-fe  todos  os  dinheiros,  que 
fe  lhes  remetterem  da  Caixa  Geral  delia  Corte  para  as 
compras  ,  e  defpezas  neceífarias  ;  e  aonde  fe  depofitaráó 
igualmente  os  dinheiros  ,  que  refultarem  das  vendas  dos 
eífeitos  na  mefma  Provincia.  Neíia  Corte  fe  eftabelecerá 
a  Caixa  Geral  ,  igualmente  com  três  chaves  ,  que  terão 
os  ditos  três  Sócios  Directores  aqui  refidentes  ,  aonde  fe 
depofitaráô  os  fundos  da  Sociedade.  A  abertura  de  am- 
bas as  referidas  Caixas  fera  fempre  com  affiítencia  dos 
três ,  fendo  poíHvel ;  mas  no  cafo  de  impedimento ,  terá  o 
impedido  faculdade  de  commetter  a  chave  a  peíToa  da 
fua  confidencia  ,  com  tanto ,  que  nao  faltem  todos ;  pois 
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(7) 
que  hum  ao  menos  fera  fempre  obrigado  a  affiftir  a  mef- 

ma  abeitura. 

III. 
A  Caixa  das  Províncias  fera  fujeita  á  Geral  deita 
Corte  ,  a  que  dará  Contas  annualmente  pelo  debito  ,  e 
credito  ,  e  nenhumas  Defpezas  fe  abonaráÔ  nas  melmas 
Contas   fem  Ordem  dos  Direaores  deita  Corte  ,  prece- 
dendo as  precifas  informações  das  Províncias,  e  a  appro- 
vaçao  do  Confervador  da  Companhia  ,  quando  ailim  ie 
julgai  necelTario.  Os  lucros  ficaráÓ  fempre  nameíma  Cai- 
xa Geral,  accumulando-fe  ao  Capital  por  efpaço  de  qua- 
tro annos  5  findos  os  quaes  ,  ou  poderão  continuar  por 
iaual  maneira ,  ou  repartir-fe ,  como  parecer  aos  Intereíla- 
dos;  bem  entendido,  que  neítçs  lucros  terão  parte  osMei- 
tres  ProfeíTores,  como  fe  tiveífem  algumas  Acções  ,  iem 
ferem  obrigados  a  entrar  com  nenhuma  ;  e  ilto  em  pre- 
mio da  fua  habilidade,  e  ferviço  a  eíte  Reino  ,  no  enii- 
no  de  huma  Arte  tão  intereífante  ao  Commercio  ,  e  a 

Cultura  deita  Lavra. 

IV. 
O  fundo  da  Caixa  Geral  fera  conítituido  pelos 
Sócios  Fundadores  na  quantia  que  julgarem  fer  neceílana 
para  todo  o  trabalho  ,  e  coíteamento  da  mefma  Compa- 
nhia :  pois  que  fe  achão  ajuítados  a  fuítentallo  fem  limi- 
tes ,  fegundo  o  exigir  o  progreífo  ,  e  norecimento  deite 
ramo  :  E  o  dito  fundo  fera  compoíto  de  Acções  de 
cem  mil  reis  ,  de  que  fe  darão  Apólices  aiTignadas  pela 
Direcção  Geral  da  Corte. 

V. 
A  entrada  de  novos  Accioniítas  ,  depois  de  eítabe- 
lecida  a  Companhia,  fó  terá  lugar,  ratificando-fe  a  pro- 
pofta  com  votos  geraes  ,  e  uniformes  de  toda  a  Socieda- 
de ;  fendo  a  difcrepancia  de  hum  fó  baítante  para  a  exclu- 
siva; porque  ninguém  deverá  fer  obrigado  a  aílociar-fe  in- 
vido  com  aquelle  que  rejeita  a  mefina  Sociedade  em  ge- 
ral ,  ou  cada  hum  dos  feus  membros. 
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,VI 

A  Companhia  durará  por  efpaço  de  doze  annos ,  e 

antes  delles  findos ,  ninguém  poderá  tirar  as  fuás  entradas  , 
excepto  fe  fe  faltar  ás  Condições  aqui  prefcriptas,  e  rati- 
ficadas; fuppofto  fe  pofsao  tranfmittir  as  Acções  ,  fazen- 
do doação  das  Apólices  ,  ou  vendendo-as  como  Padrões 
de  Juro  ,  pelo  preço  do  ajuíte  á  convenção  das  Partes , 
fem  fe  precifarem  outras  formalidades  ,  que  não  fejao  as 
de  dar  parte  á  Companhia,  para  fe  fazerem  novos  aílên- 
tos  ,  e  declarações  ;  não  fó  nos  livros  refpectivos  ,  mas 
até  nas  Apólices ,  para  deverem  conítituir  titulo  aos  novos 
Accioniítas  ,  falvo  fempre  á  mefma  Companhia  o  direi- 
to da  preferencia  fobre  qualquer  outro  comprador  ,  e  a 
liberdade  da  exclufiva,  eítipuíada  no  paragrafo  anteceden- 
te ;  e  findos  os  ditos  doze  annos,  poderá  a  Companhia 
continuar  pelos  mais  que  quizer  ,  fe  aíílm  o  julgar  con- 
veniente ,  e  V.  A.  R.  o  Houver  por  bem. 

VIL 
O  objecto  principal  deita  Sociedade  confiíte  em 
comprar  o  Cafulo  ao  Lavrador,  fazello  fiar,  e  torcer  pe- 
lo methodo  de  Piamonte  ,  e  vender  a  Seda  torcida  ,  e 
até  em  rama  ,  fe  a  maquina  do  Filatorio  não  for  baf- 
tante  ao  trabalho  de  toda ;  procurando  ter  as  Commifsões 
dos  Fabricantes  deite  Heino  ,  e  da  Real  Fabrica  pela 
maneira  ,  que  fe  coítumão  pedir  á  Itália  -,  apromptando- 
Ihes  os  Pellos  ,  e  Tramas  dos  mefmos  lotes  ,  que  vem 
de  Génova,  e  proporcionados  ,  fegundo  as  diverfas  qua- 
lidades de  eítofos  por  preços  racionáveis  ,  ou  inferiores 
ás  mefmas  de  fora. 

VIII 
A  compra  do  Cafulo  fe  fará  pelo  ajuíte  em  plena 
liberdade ,  fem  intervir  outra  coacção ,  que  não  feja  a  de 
melhor  conveniência  ,  que  efpontaneamente  obrigará  aos 
Credores  a  preferir  a  Companhia  ,  ainda  no  concurfo  de 
mais  Compradores ;  e  a  preferencia  fe  poderá  fesurar ,  já 
adiantando  dinheiro  ao  Lavrador  para  .a  compra  da  fo- 
lha, 
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lha  ,  quando   fc  obrigue  a  crear  certa  quantidade  de  fo- 
mentes eítipulada,  já  animando-o  com  gratificações  reaes, 
de  maneira  ,  que  obtenha  mais  intereífe  ,  que  o  que  lhe 
Doílà  offerecer  qualquer  outro  Comprador. 
F  IX. 

Supplíca  a  Companhia  a  V.  A  R.  que  fe  Digne 
conceder-lhe  o  ufo  das  Cafas  de  Fiação  ,  que  fe  acha* 
rem  conftruidas  por  conta  da  Reaí  Fazenda  nas  ditas 
Provincias  com  as  Alfaias  refpe&ivas  ;  e  a  mefma  Com- 
panhia fará  por  fua  conta  as  mais  ,  que  precifas  forem, 
fegundo  exigir  o  progreíTo  da  Negoceaçao ,  que  fe  ha  de 
eííender  quanto  feja  poíTivel  ,  conítruindo  com  o  tempo 
novas  Fiações  nos  fitios ,  em  que  fe  faça  maior  Lavra  de 
Cafulo,  e  haja  abundância  de  lenhas,  e  aguas  correntes. 

A.. 

Em  todas  as  Fiações  trabalharão  as  mulheres  ,  que 
já  fe  achao  inftruidas  no  novo  methodo  ,  que  tein  prati- 
cado ,  e  as  que  forem  aprendendo  ;  e  as  ditas  Fiações  fe- 
rao  reguladas  pelos  Meítres  ,  que  tomaráõ  aprendizes, 
que  lhes  firvao  de  ajudantes  ,  e  fe  formem  capazes  para 
os  fubílituir  nas  mefmas ,  ou  outras  Fiações ;  e  eftes  ditos 
aprendizes  podem  fer  empregados  no  tempo  de  Inverno 
na  efcola  do  Fialatorio  ,  e  Cafa  de  dobar  a  Seda  ,  para 
íe  inílruirem  nos  Conhecimentos  refpeélivos ,  ou  em  qual- 
quer outro  trabalho ,  que  feja  útil  á  melma  Companhia. 
^  XI. 

Em  todas  as  Cafas  fe  fiaráo  as  três  qualidades  de 
Sedas :  Organzin ,  Trama ,  e  a  que  fe  deftina  para  retroz , 
com  as  fuás  diverfas  graduações  ;  e  huma  Fiadeira  ,  que 
fiar  huma  qualidade  ,  nao  íè  empregará  na  fiação  de  ou- 
tra ;  porque  a  variedade  do  trabalho  obfta  á  perfeição  da 
mão  d'  obra  ,  affim  como  a  uniformidade  concorre  para 

ella. 

XII. 

A's  Fiadeiras  fe  pagará  fempre  por  jornal,  para  que 
nao  apreílem  individamente  o  trabalho  com  o  fim  de  ob- 

te- 


(    IO) 

terem  maior  quantidade  em  tempo  breve  ;  e  os  Meílres 
ferao  fatisfeitos  conforme  o  ajuíle  ,  que  a  Companhia  fi- 
zer com  elles. 

XIII. 
Depois  de  concluidas  as  Fiações  ,  a  Infpecçao  fará 
entregar  aos  ditos  Meílres  as  Sedas  ,  que  devem  fer  tro- 
cidas  na  Maquina  do  Filatorio ,  o  qual  fe  não  poderá  em- 
pregar mais  que  no  trabalho  das  ditas  Sedas  pertencentes 
á  Companhia  ;  ajuílando  eíla  manobra  por  arrátel  ,  que 
lhe  fera  paga  ,  recebendo-fe  a  Seda  pelo  mefmo  pezo, 
que  fe  lhes  entregar;  fem  attençao  aos  deíperdicios  ,  que 
farão  por  conta  dos  mefmos  Meílres  >  os  quaes  em  razão 
dos  ditos  deíperdicios  ferão  mais  contemplados  no  preço 
da  mao  d'  obra. 

XIV. 
As  Sedas  que  fobrarem  das  que  puderem  fer  torci- 
das no  Filatorio  ,  em  quanto  fe  não  conílruirem  os  Moi- 
nhos precifos  para  toda  a  Lavra  ,  ou  fe  venderáo  em  ra- 
ma ,  ou  fe  mandarão  manobrar  nos  fornos  antigos ,  como 
melhor  parecer  á  Infpecçao.  Efta  deverá  graduar  os  Pel- 
los  ,  que  fe  tiverem  feito  nas  ditas  maquinas  ,  pela  do 
enfaio ,  e  fará  liftas  com  os  feus  preços ,  fegundo  as  fuás 
refpe&ivas  graduações  ;  as  quaes  ferão  remettidas  aos  Fa- 
bricantes y  e  Negociantes  do  Reino  ,  e  á  Real  Fabrica 
das  Sedas  eílabelecida  nefta  Corte  ,  que  as  preferirá  ás 
Eílrangeiras ,  quando  as  igualem ,  ou  excedão. 

XV. 
Para  fe  promover,  e  adiantar  quanto  for  poííível  ef- 
te  ramo  de  Agricultura  ,  e  que  nao  fucceda  deixar  de  fe 
colher  a  folha  por  falta  de  femente  ,  como  já  tem  acon- 
tecido em  muitos  fitios ,  a  Infpecçao  fará  crear  pelos  Mef- 
tres  debaixo  de  regra  ?  fementes  fufficientes  á  proporção 
das  Amoreiras  ,  para  fe  obterem  as  melhores  qualidades, 
e  renovações  das  caílas  ,  pela  miftura  das  Borboletas  de 
di verias  terras  ;;■  e  íe  venderá  ao  Lavrador  pelo  preço , 
que  fahir  fem  ganho  algum  ,  em  beneficio  defta  Lavra; 
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e  ao  meímo  tempo  fuftentaráo  viveiros  ,  das  Amoreiras 
Rofas  do  Piamonte ,  não  fó  para  as  fazer  tranfplantar  em 
diverfos  fitios  ,  mas  até  para  ter  folha  boa  ,  e  em  abun- 
dância, que  íe  polia  vender  ao  Creador  ;  e  iílo  nos  bal- 
dios ,  que  forem  mais  próprios  ,  e  não  prejudicarem  aos 
logradouros  dos  povos. 

XVI. 
Que  no  que  diz  refpeito  ao  arranj amento  interior,  e 
económico  da  Companhia,  refpeclivamente  á  boa  ordem, 
Compras ,  e  Vendas ,  Livros ,  CommiíTarios  ,  e  Caixei- 
ros ,  e  o  mais  femelhante  fe  regulará  fegundo  as  regras , 
que  preferever  a  Infpecçao  Geral  da  Corte ,  em  quem  fe 
tem  compromettido  toda  a  Sociedade ;  e  os  Meílres  ferao 
obrigados  a  regular  as  Fiações ,  e  Torcidos  pelos  metho- 
dos  adoptados  em  Piamonte ,  e  pelo  que  a  experiência  en- 
íinou  fobre  elles  a  tao  hábeis ,  e  iníhuidos  Profeílòres ,  os 
quaes  defereveráo  theorica ,  e  praticamente  as  fuás  mano- 
bras ,  logo  que  lhes  feja  poíTivel ,  para  que  fendo  ratifica- 
das ,  e  approvadas  por  V.  A.  R.  ,  pofsao  conílituir  hum 
regulamento  fixo  ainda  para  os  tempos  futuros  ,  á  imita- 
ção do  Manifeílo  de  Turim  de  8  de  Abril  de  1724. 

XVII. 
Attendendo  á  grande  falta  de  lenhas  ,  que  ha  nas 
Províncias  ,   e  a  fua  precisão  para  o  eítabelecimento  das 
Fiações  em  grande  ,  efperão   os  fupplicantes  que  haja  de 
fe  promover  a  plantação  nao  fó  das  Amoreiras ,  mas  das 
Matas ,  e  Arvores  de  todo  o  género  ,  nos  fitios  mais  ac- 
commodados ,  ou  feja  pelo  Minifterio  dos  Corregedores , 
ou  das  Camarás ,  em  obfervancia  das  Ordenações  do  Liv. 
I.  Tit.  58.  §.  46,  e  Tit.  66.  §.  26.  Extravagante  de  30 
de  Março  de  1623  §.  4  ,   29  de  Maio  de  1633  ,  De- 
cretos de  23  de  Setembro  de  171 3  ,  e  n  de  Março  de 
171 6  5  conferindo  V.  A.  R.  ao  Confervador  da  melma 
Companhia  jurifdicção  para  promover  a  mefma  planta- 
ção em  obfervancia  deites  Decretos. 
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XVIII. 
Que  fufcitándo-fe  as  reípeitaveis  Providencias  ,  oue 
fe  tem  dado ,  efpeciahnente  no  Decreto  de  22  de  Janeiro 
de  1678  ,  e  Lei  de  20  de  Fevereiro  de  1752  ,  fe  pro- 
mova a  Cultura  das  Amoreiras  ,  fazendo-íè  derrama  ,  e 
demarcando-fe  o  terreno  para  eíTe  effeito  ,  obrigando  á 
dita  Cultura  as  Camarás ,  e  particulares ,  e  entre  eííes  prin- 
cipalmente aos  beneficiados  por  effeito  dos  íàudaveis  De- 
cretos de  8  de  Abril  ,  e  28  de  Junho  do  preíènte  anno 
de  1801 ,  que  mandão  repartir  os  baldios  pelos  vizinhos: 
e  que  os  Lavradores  ,  que  colherem  Caílilo  baílante  para 
dez  arráteis  de  Seda  em  rama  ,  ou  dahi  para  cima  ,  ou 
plantarem  Amoreiras  fufficientes  para  a  dita  Lavra,  fejão 
ifentos  de  pagarem  delia  ,  ou  da  terra  occupada  com  tao 
útil  plantação,  Siza,  Portagem,  Decima,  nem  outro  al- 
gum tributo  velho ,  ou  novo  ,  affim  nas  Alfandegas ,  co- 
mo fora  delias.  Que  os  que  lavrarem  huma  arroba  de  Se- 
da em  rama,  ou  dahi  para  cima,  com  toda  a  família  oc- 
cupada na  dita  Cultura,  fejão  efcufos  de  Peitas  ,  Fintas, 
Talhas,  Serviços,  Empreítimos ,  e  ornais  que  pelos Con- 
felhos  for  pedido ;  que  não  fejao  conítrangidos  a  levarem 
prezos  ,  nem  dinheiros  ,  nem  as  tutellas  ,  ou  curatelías , 
excepto  legitimas  •  nem  a  fervir  os  Offlcios  do  Confelho : 
e  que  não  fejão  obrigados  ás  apofentadorias  ,  nem  lhes 
poísao  tomar  os  Pães  ,  Vinhos ,  Roupas  ,  Palhas ,  Ce- 
vadas ,  Beftas ,  Carros ,  &c.  participando  dos  privilégios 
concedidos  pela  Ord.  do  Liv.  II.  Tit.  58.  aos  Fidalgos 
para  os  feus  Cafeiros ,  e  Lavradores :  E  que  fejão  efcufos 
de  fervir  contra  vontade  na  Milícia  de  Ordenança  ,  Au- 
xiliar ,  ou  paga  ;  e  os  que  lavrarem  três  arrobas  de  fua 
colheita  ,  e  dahi  para  cima  ,  fendo  mechanicos  ,  fiquem 
nobres  ,  e  capazes  de  fervir  fem  mais  habilitação  os  Car- 
gos da  Republica  ;  e  que  aos  que  forem  já  nobres  ,  fe 
accrefcente  a  fua  nobreza  ,  fazendo-lhes  mercês.  Que  to- 
da a  Seda  fe  poíTa  vender  livre  de  direitos  ;  e  que  todos 
eífes  privilégios  fe  guardem  no  rigor  da  Ord.   Liv.  II. 
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Tit.  59.  §.  14  i  procedendo-fe  contra  os  tranfgreíTores ,: 
como  contra  os  que  quebrão  os  privilégios  dos  Defem- 
bargadores ,  ampliando-fe  ,  e  pondo-fe  em  effe&iva  práti- 
ca para  todo  o  referido  a  mencionada  Lei  de  20  de  Fe- 
vereiro de  17C2. 

XIX. 
Sendo  tao  manifeíta  a  utilidade  pública  ,  reíultante 
defte  eftabelecimento  até  agora  abandonado ,  pelo  qual  fe 
pode  feo-uir  o  augmento  da  induftria  nacional  ,  em  hum 
objecto  3  que  miniftra  a  fubfiftencia  a  muitas  famílias  ,  e 
reduzir  a  a£Uvo  o  Commercio  externo ,  que  até  agora  tem 
fido  para  fora  ,  já  que  os  fupplicantes  não  pedem  privi- 
legio  algum  exclufivo  >  que  dire&a  ,  ou  indirectamente 
conflitua  monopólio  ,  ou  faça  violência  ,  ou  coacção  ao 
Lavrador ,  quando  tem  fó  em  viíta  promover  eíle  eftabe- 
lecimento pelos  meios  mais  fuaves  ,  e  aquelles  a  que  na- 
turalmente convida  o  intereffe  ,  e  a  conveniência  :  efpe- 
rao  que  V.  A.  R.   fe  Digne  conferir-lhes  ,  e  aos  feus 
Caixeiros  ,  e  Feitores  os  privilégios  do  tabaco  ;  que  os 
Capitaliftas   fe  reputem  nobres  ,  para  fem  outra  habilita- 
ção poderem  fer   admittidos  aos  empregos  honoríficos, 
com  tanto  que  não  exercitem  oííicios  incompatíveis  com 
elles  :   e  que  aos  actuaes  fundadores   fe  Digne  V.  A.  R. 
conceder-lhes  a  mercê  do  habito  de  Chrifto  ,  logo  que 
tiverem  entrado  com  as  fuás  Acções  na  Caixa  Geral ,  com 
a  faculdade  de  poderem  renunciar  em  quem  lhe  parecer, 
fem  fe  fazer  neceífario  para  fe  expedirem  as  ordens  ou- 
tra formalidade  ,  que  não   feja  a  de  fe  aprefentarem  as 
certidões  refpeclivas  ,  para    fe  verificarem  as  circumftan- 
cias  ,  que  requer  a  fobredita  mercê.    E  os  aóhiaes  funda- 
dores fe  reputaráó  fomente  os  abaixo  aífignados ,  e  os  que 
entrarem  até  o  fim  de  Junho  de  1802. 

XX. 
Que    os  fundos    refultantes     das  ditas    Acções    fe- 
jão   inteiramente  privilegiados  para  já  mais  poderem  fer. 
diílrahidos  para  algum  outro  obje&o  ,   que  nao  feja  o  da 
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refpe&iva  negociação  ;  e  que  nem  ainda  em  caio  de 
guerra  fe  poísao  exigir  em  todo  ,  ou  em  parte  ;  ficando 
os  Capitaliftas  ílijeitos  fomente  á  contingência  dos  cafòs 
impreviílos ,  e  que  não  pode  precaver  a  prudência  huma- 
na :  E  iíto  além  dos  outros  privilégios  concedidos  pelas 
Leis  ás  Fabricas  de  Seda  defies  Reinos  ,  que  lhe  íerao 
applicados  em  todo  o  feu  vigor. 

XXL 

Que  V.  A.  R.  fe  Digne  nomear-lhes  para  Confer- 
vador  da  mefma  Companhia  o  Doutor  Jófé  António  de 
Sá ,  Defembargador  da  Cafa  da  Supplicação ,  e  Superin- 
tendente Geral  da  Decima  da  Corte  e  Reino,  em  atten- 
çao  aos  bons  conhecimentos ,  que  tem  na  matéria  das  Se- 
das ,  adquiridos  no  tempo  ,  que  fervio  na  Comarca  de 
Moncorvo  ,  aonde  ha  a  maior  abundância  deita  Lavra  j 
podendo  dirigir  ordens  aos  Magiítrados  da  fua  efcolha 
nas  ditas  Provincias  ,  que  ferao  obrigados  ao  feu  cumpri- 
mento ,  de  que  àprefentaráó  certidão  de  corrente  nas  ef- 
tações  reípeclivas  ,  aííim  como  praticão  pelo  expediente 
da  Decima  :  Dignando-fe  V.  A.  R.  conferir  ao  mefmo 
Confervador  a  Jurifdicção  prefcripta  nos  Capitulos  8  , 
10,  e  ii  da  extincla  Companhia  de  Pernambuco  ,  e  na 
Condição  4.3  da  das  Reaes  Pefcarias  do  Algarve  ,  que 
exercitará  em  tudo  o  que  for  applicavel  ,  e  compativel 
com  o  inítituto  da  mefma  Sociedade,  fegundo  as  Condi- 
ções aífima  propoílas.  E  as  Direcções  ferao  obrigadas  a 
dar-lhe  conta  do  eftado  ,  e  progreífo  deite  eítabeleci- 
mento  para  promover  tudo ,  o  que  for  em  feu  beneficio , 
ficando  extincla  qualquer  outra  Jurifdicção  concedida ,  quan- 
do fe  intentou  fundar  no  principio  o  mehno  eílabeleci- 
mento  por  adminiítraçao  pública  ,  de  que  não  refuítou  o 
efFeito  defejado. 

XXII 

O  fobredito  Confervador  terá  Intendência  na  plan- 
tação das  Amoreiras ,  e  em  tudo  o  que  for  relativo  á  Cul- 
tura da  Seda,  promovendo  o  feu  adiantamento,  removen- 
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ào  o  que  lhe  pofía  cbílar  direòte.  j  ou  indire&amente , 
acautelando  as  fraudes  ,  e  cohibindo  até  os  abufos  ,  que 
achar  terem-fe  introduzido  pelos  tratantes  deite  género 
em  perjuizo  do  Creador  :  Fará  correição  pefíbal  a  efte 
eftabelecimento  ,  quando  lhe  feja poííivel  ,  e  a  commet- 
terá  aos  Magiftrados  refpcclivos  comos  artigos,  que  lhe 
parecerem  neceíTarios  á  imitação  das  Providencias  dadas 
para  as  Fabricas  de  Pannos  deites.  Reinos  no  Regimento 
de  7  de  Janeiro  de  1690,  Cap.  96 -y  a  fim  de  íe  acaute- 
lar que  prevarique ,  e  fe  falfifique  a  mão  d'  obra ,  e  cohi- 
bir  tudo  o  que  poíla  obílar  á  fua  pureza  ,  e  á  conferva- 
çao,  e  prooreíTo  do  meímo  Eftabelecimento.. 

XXIII. 

Que  efta  Companhia  fe  denomine :  Real  Companhia 
do  Novo  Eftabelecimento  fará  as  Fiações  ,  e  Torcido  das 
Sedas ,  e  que  polia  authenticar  os  Teus  papeis  com  Armas , 
que  tenhão  a  Figura  de  Pamphilio ,  Filho  de  Piatis ,  que 
fe  diz  fer  Inventor  da  Arte  de  manobrar  a  Seda  na  Ilha 
de  Coz  ,  com  a  Epigrafe  circular  :  No  tempo  da  Feliz 
Regência,  para  memoria  de  dever  a' KFação  a  V.  A.  R. 
entre  tantas ,  efta  luminofa  providencia. 

XXIV. 

Finalmente  que  a  dita  Companhia  faça  fundir  Me- 
dalhas de  prata  ,  que  tenhão  de  huina  parte  a  mefma  fi- 
gura de  Pamphilio  com  a  dita  Epigrafe  ,  e  da  outra  as 
Armas  Reaes  com  a  Letra:  Em  -premio  do  Merecimento ; 
que  eftas  Medalhas  fejao  diftribuidas  pelos  Lavradores, 
que  moftrarem  ter  feito  crefcer  a  Lavra  da  Seda  \  e  a 
cultura  das  Amoreiras ;  pelas  Fiadeiras ,  que  fe  diftingui- 
rem  na  pureza  da  Fiação  j  e  por  aquelles ,  que  fe  reputa- 
rem beneméritos  em  qualquer  dos  objeclos  defte  eftabe- 
lecimento. E  a  fobredita  diftribuição  fera  acompanhada 
com  hum  Documento  paliado  pela  Direcção  Geral  da  Cor- 
te, em  que  fe  declare  a  razão  do  premio,  e  o  merecimento 
do  premiado;  tendo  precedido  as  informações  refpe&ivas , 
e  a  approvaçao  do  Confervador  da  mefma  Companhia : 


E  efla  fe  ajuflará  fobre  as  circumítancias ,  em  que  terá  lu- 
gar o  fobrédito  premio  5  e  o  valor  real  ,  que  devem  ter 
as  meímas  Medalhas. 

Que  V.  A.  R  íeja  Servido  confirmar  a  dita  Socie- 
dade com  todas  as:  preeminências  ,  condições  ,  e  mercês 
aífima  propoítas,  é  com  as  firmezas,  e  validades  neceíía- 
íias  paraíba  fegurançá. 

Lisboa  18  de  Dezembro  de  1801. 


Jacinto  Fernandes  Ban-       João  António  Lopes  Fernan- 
deira.  [  des. 


Joaquim  Pereira  de  AI-       Gajpar  Pejjoa  Tavares, 
meida. 

Carlos  Francifco  Prego.  João  da  Silva  Mendes. 


António  Jofé  Ferreira. 


Forao  por  mím  rubricadas  as  oito  folhas  -,  e  vinte  e 
quatro  Condições  nellas  contheudas. 

Palácio  de  Queluz  em  6  de  Janeiro  de  1802. 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


Na  Regia  Officina  Typografica, 


OM  JOÃO  pòr  graça  de  Deoá  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
ga rves*  d'aquém,  e  d^lém  mar,  erri 
Africa  de  Guiné  e  da  Conquifta  , 
Navegação  ,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Perfia,  e  da  índia,  &c. 
Faço  faber  aos  que  eíla  Minha  Car- 
ta de  Lei  virem  :   Que  Tendo   determinado  eftábeíecer 
huma  Conílituiçao  Militar   para   o  Meu  Exercito  ,  que 
haja  de  fixar  hum  Plano  de  Diíciplina,    e  Policia  unifor- 
me para  todas  as  Minhas  Tropas,  e  que  femelhantemente 
haja  de  fundar  fobre  princípios  reconhecidos  pelos  melho- 
res ,  aílim  pela  theoria ,  como  pela  prática ,  hum  fyftema 
regular  de  Artilheria :   E  que  fendo-Me  confiante ,  e  de- 
monílrado,  que  para  a  perfeita,  e  completa  execução  das 
DifpofiçÓes,  e  Providencias ,  que  para  aquelle  effeito  Te- 
nho  dado  5  convém  eííencialmente ,  que  as  diíferentes  Re- 
partições  relativas  ao  Meu  Real  Exercito  ,    aíTim  Milita- 
res,  como  Civis  ^  fejao  dirigidas  e  adminiftradas  de  ma- 
neira tal  ,  que  fiquem  tendo  entre  fi  huma  neceíTaria  ,   e 
bem  entendida  connexão ,  e  uniformidade :  Confiderando 
que  a  Repartição  do  Arfenal  Real  do  Exercito  ,  Fundi- 
ções ,  e  Officinas  dos  [nftrumentos  Bellicos  he  pela  na- 
tureza dos  objeftos ,  e  trabalhos ,  que  lhe  competem ,  a 
que  mais  neceffita  de  huma  Direcção  ,  que  feja  appro- 
priada  não  íb  aofyftema  de  organização  Militar,  que  Me 
proponho  eftabelecer  ,  mas  também  análoga  ,  e  quanto 
poííivei  for ,  conforme  ao  fyftema  geral ,  que  Tenho  es- 
tabelecido para  a  Adminiftração   da  Minha  Real  Fazen- 
da ,  e  efpecialmente  ao  particular ,  que  Fui  fervido  erear 
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para  a  Repartição  do  Arfenal  da  Marinha  pelo  Alvará 
de  três  de  Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  três,  e  pela 
Carta  de  Lei  de  vinte  e  féis  de  Outubro  de  mil  fetecen- 
tos noventa  e  féis  ,  e  Alvará  de  Regimento  do  mefmo 
dia ,  e  anno ,  cujas  providentes  Difpofiçóes  regularão  tão 
convenientemente  naquella  Repartição   a  Adrainiítração 
da  Minha  Real  Fazenda,  e  fizerao  tão  manifeftas  e  fen- 
íiveis  as  vantagens,  e  utilidades  delia  refuítantes  em  notá- 
vel beneficio  da  meíma  Real  Fazenda  ,  e  do  Meu  Reai 
ferviço ,  como  a  experiência  o  tem  moftrado :  E  coníide- 
rando  igualmente  que  as  Providencias  Provifionaes  ,  que 
em  difFerentes  tempos  fe  derão ,  affim  para  regular  a  Ad- 
miniílração  do  Arfenal  Real  do   Meu  Exercito  ,  como 
para  conciliar  as  frequentes  conteftaçôes  ,  que  em  grave 
detrimento  do  Meu  Real  ferviço  fe  excitavao  fobre  limi- 
tes de  jurifdicçoes ,  não  chegarão  a  remover  os  ferios,  e 
attendiveis  inconvenientes  ,  que  ainda  exiftem  ,  e  diaria- 
mente fe  repetem ;  Querendo  fazer  ceifar  eftes  graves  in- 
convenientes ,  e  confliclos  de  jurifdicção ,  mediante  o  ef- 
tabelecimento  de  hum  bem  entendido  fyftema  de  Admi- 
niftraçao  :   Hey  por  bem,  e  Sou  Servido  crear  para  eíte 
effeito  huma  Junta  de  Fazenda,  que  Elevo  á  dignidade  de 
Tribunal  Régio ,  que  fe  intitulará  :  Real  Junta  da  Fa- 
zenda dos  Arfenaes  do  Exercito ,  e  huma  Contadoria  com 
a  denominação  de  Contadoria  dos  Arfenaes  do  Exercito , 
Fundições  9  Praças  ,  Armazéns  ,  Fabricas  de  Pólvora  ,  e 
Petrechos  de  Guerra  :  E  Determino  ,  que  á  Real  Junta 
da  Fazenda  dos  Arfenaes  do  Exercito   haja  de  competir 
exclufi vãmente  os  Approvifionamentos  do  Arfenal  Real 
do  Exercito  ,  a  Adminiftração ,  e  Execução  de  todos  os 
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trabalhos  ,  que  Eu  for  fervido   mandar  fazer  no  Arfenal 
Real  do  Exercito,  Orfícinas ,  e  Laboratórios  delle  depen- 
dentes ,  e  igualmente  nos   das  Praças  ,    e  Fortalezas  de 
Guerra  ,   que  fujeito  á  Direcção ,   e  Infpecçao  da  mefma 
Junta  :   E  Sou  outrofirn  fervido,  que  haja  de  pertencer  á 
meíiiia  Junta  a  Infpecçao  da  Real  Fabrica  da  Pólvora  de 
Barcarena,  da  Real  Fabrica  do  rafino  do  Salitre,  fita  cm 
Alcântara,  da  Nureira  de  Braço  de  Prata  ,   e  das  mais, 
que  houverem  de  eílabelecer-fe  ,   da  Fabrica  de  Carvoa- 
rias das  Rilvas,  e  Armazéns  da  Lapa  da  Moura,  Beirol- 
las,  e  Val-formofo,   cujas  intereífantes  Fabricas,  coníli- 
tuindo  pela  fua  importância   hum  dos  principaes  objeRos 
da  Minha  particular  attenção  ,  hão  de  experimentar  him 
notável  melhoramento,  mediante  as  providencias ,  que  Me 
Proponho  dar  ,  aífim  para  regular   a  economia   dos  íeus 
trabalhos  ,  como  para  aperfeiçoar   a  qualidade  dos  géne- 
ros ,  que  nellas  fe  manufaaurão  :   E  as  difpofiçôes  ,    que 
para  efte  erfeito  For  fervido  dar,  deverão  fer  confideradas 
pela  Real  Junta ,   como  parte  integrante  do  Regimento , 
que  Eu  houver  de  dar  á  mefma  Real  Junta. 

Será  compoíla  a  Real  Junta  da  Fazenda  dos  Arfe- 
naes  do  Exercito  de  hum  Prefidente ,  e  de  cinco  Deputa- 
dos ;  e  haverá  para  o  expediente  da  mefma  junta  hum 
Secretario ,  e  mais  Officiaes  neceífarios. 

A'  Contadoria  dos  Arfenaes  do  Exercito  ,  Fundi- 
ções, Praças,  Armazéns,  Fabricas  de  Pólvora,  e  Petre- 
chos de  Guerra  ,  Sou  fervido  confiar  a  Arrecadação  dos 
Géneros ,  e  Efcrituraçao  da  Receita ,  e  Defpeza  dos  Ar- 
fenaes ,  Fundições  ,  Praças ,  Armazéns ,  Fabricas  de  Pól- 
vora ,  e  Petrechos  de  Guerra  ,  na  forma ,  e  com  a  regu- 
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feridade*  que  Eu  For  fervido  determinar  pelo  Regimen- 
to ,  que  Eu  Houver  por  bem  de  ordenar  para  a  direcção 
da  mefma  Contadoria  ;   e  logo  que  efta  for  eílabelecida , 
íicaráo  fubordinadas  a  elJa  todas  as  mais  Repartições ,  na 
parte  que  refpeita  á  Arrecadação,  e  Efcrituração  da  Re- 
ceita ,   e  Defpeza  dos  géneros  ,   que  a  cada  huma  delias 
pertencer  3  epara  que  poíTa  haver  huma  conveniente  uni- 
formidade na  Efcrituração  deftas  diíferentes  Repartições, 
ferão  obrigados  os  Efcriturarios  de  cada  huma  delias  a  fe- 
guir  o  methodo,  e  arranjamento ,  que  fe  praticar  na  Con- 
tadoria. 

Coníiílirá  a  Contadoria  em  hum  Contador  ,  hum 
primeiro  Efcriturario ,  dous  fegundos ,  dous  terceiros  Ef- 
criturarios, dous  Praticantes,  e  hum  Porteiro. 

E  querendo  que  a  Real  Junta  da  Fazenda  dos  Ar- 
fenaes  do  Exercito,  e Contadoria,  que  Sou  fervido  crear, 
fique  pertencendo  toda  a  jurifdicção  ,  que  Hey  por  bem 
conferir-lhes  pelo  Regimento  ,  que  Tenho  determinado 
ckr-lhes,  pelo  qual  ficará  extin&a  toda,  e  qualquer  outra 
jurifdicção  no  Meu  Arfenal  Real  ,  e  Repartições  a  elle 
unidas : 

Mando  ao  Preíldente  do  Meu  Real  Erário .;  Meza 
do  Defembargo  do  Paço-  Confelho  de  Guerra,  e  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ;  Junta  dos  Três  Eílados  \  Marechaes 
dos  Meus  Exércitos  ;  Governador ,  e  Capitão  General  do 
Reino  do  Algarve  ,  Generaes,  Governadores  das  Armas, 
e  de  Praças  ,  e  Commandantes  interinos  das  Províncias; 
a  todos  os  Tribunaes ,  Magiftrados  ,  e  mais  Peífoas  ,  a 
quem  haja  de  pertencer  o  conhecimento  delia  Carta  de 
Lei  ,   que  a  cumprao  ?  e  guardem  ,  e  facão  cumprir,  e 
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guardar  tão  inteiramente,  como  nella  fe contém,  rao  ob- 
ítantes  quaefquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Decretos, 
ou  Ordens  em  contrario  ,  porque  todas  e  todos  Hey  por 
bem  dero°-ar  para  eíle  efFeíio  fomente ,  como  fe  ddies  fí- 
zeíle  individual  ,  e  expreíTa  menção.  E  eíla  valerá  ccmo 
Carta  paliada  pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não 
ha  de  paliar  ,  e  que  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno  ,  fem  embargo  das  Ordenações  cm  contraro; 
regiftando-fe  em  todos  os.  lugares  ,  onde  fe  coílumao  re- 
giftar  femelhantes  Cartas ,  e  mandando-fe  o  Original  pa- 
ra a  Torre  do  Tombo.  Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos 
doze  de  Janeiro  de  mH  oitocentos  e  dous. 


O     PRINCIEEComGuarda. 


D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Caflro* 

CArta  de  Lei  ,  feia  qual  Voffa  Alteza  Real  ha  for 
bem  eftabelecer  hum  fyflema  de  Admlnlflracao ,  e  Ar- 
recadação da  fua  Real  Fazenda  no  Ar jenal  Real  do  Ex- 
ercito ,  e  fuás  dependências ,  creando  huma  Junta  de  Fa- 
zenda ,  e  huma  Contadoria  ;  tudo  na  forma  ajfima  decla- 
rada. 

'  Pára  VoiTa  Alteza  Real  ver. 
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jfofé  Joaquim  da  Silva  Freitas  a  fez. 


Regiítada  a  foi.  37.  verf  do  Livro  I.  que  reíla 
Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  Eílrangeiros  e  da 
Guerra  ferve  de  regido  das  Cartas  ,  Leis  ,  e  Alvarás. 
Secretaria  de  Eílado  20  de  Janeiro  de  1802. 

Pedro  Francifco  Xavier  de  Brito* 


Na  Regia  Officina  Typografka, 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa- 
ço faber  aos  c|ue  eite  Alvará  de  Re- 
gimento virem  ,    que  tendo-Me  fido 
preferires  os  graves ,  e  mui  confequen- 
tes  perjuizos  ,    que  na  repartição  dos 
Arfenaes  Reaes  do  Exercito ,  Fundi- 
ções de  Artilheria ,   e  laboratórios  dos 
inítrumentos  bellicos  ,   fofFria  o  Meu 
Real  ferviço,  e  Fazenda,  affim  pela  falta  total  de  hum 
fyítema  de  adminiftraçâo  ,  e  economia  ,    como   pela 
carência  dehuma  efcripmração ,  e  compatibilidade  cla- 
ra, exa&a,    e  methodica  ,    circumílancias  que  nao  le 
encontrão   na  que   fe  formalizava  no  Almoxarifado  > 
como   fe  reconheceo  pelas  interrupções  ,    e  irregulari- 
dades ,    que  fe  manifeMrão  pela  infpecçao  dos  livros 
alli  exiftentes  ,    fendo  ,' entre  outras  deitas  irregulari- 
dades ,    huma  das  nrafs  notáveis  a  de  fe  haver  forma- 
lizado aquella  efoipturaçãW,  fem  que  fetiveífe  proce- 
dido a  hum  inventario  formal  dos  géneros  ,   e  eítei- 
tos  ,    exiftérites  noss  diferentes  Armazéns  ;    a  que  ío- 
mente  agora  íeprOfeedeo  eni  obfervancia  do  Decreto 
de  dezefete  de  Agofto  io  anno  de  mil  oitocentos  e 
hum  ,    em  que  áíFim  o  Determinei  :    Querendo  pois 
occorrer  com  promptas ,  e  efEeazes  providencias  a  ef- 
tes  graves  inconvenientes ,  mediante  o  eítabelecimento 
de  hum   fyftema  de  adminiftração  regular  ,  e  unifor- 
me :    Fui  fervido  crearipela  Carta  de  Lei  na  data  de 
hoje",  humajuntada  Real  Fazenda  para  a  adminif- 
tração delia  na  repartição  do  Arfenal  Real  do  Exer- 
cito, e  nas  mais  repartições ,  que  Fui  fervido  unir,  e 
commetter  á  infpecçao  ,  e  direcção  da  mefma  junta; 
e  igualmente  huma  Contadoria  para  a  arrecadação,  e 
compatibilidade  da  mefma  Real  Fazenda;  e  convindo 
que  tanto  a  mefma  Real  junta  ,  como  a  Contadoria 
tenhão  hum  efpecial  regimento ,  que  lhes  prefcreva  as 
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íiias  refpeélivas  obrigações  ,  e  intendências  :  Tendo 
Eu  em  viíla  quanto  importa  ao  bem  do  Meu  Real 
ferviço,  que  fe  mantenha  huma  competente  unidade ,  e 
uniformidade  ,  nos  íyftemas  de  adminiílração  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  nas  differentes  repartições,  em  que 
ella  fe  acha  dividida  :  Sou  fervido  que  o  Alvará  de 
regimento  ,  que  Dei  á  Minha  Real  Junta  da  Fazen- 
da da  Marinha  em  féis  de  Outubro  dò  anno  de  mil 
fetecentos  noventa  e  féis  ,  e  que  o  Alvará  da  crea- 
çao  da  Contadoria  dos  armazéns  de  Guiné,  índia,  e 
armadas  hajáo  de  conítituir  a  bafe  do  regimento  da 
Real  Junta  da  Fazenda  do  Exercito  ,  e  da  Contado- 
ria ;  e  tendo-fe  demonílrado  pela  experiência  as  mui- 
to attendiveis  vantagens  ,  que  tem  reíiiltado  em  bene- 
ficio do  Meu  Real  ferviço  ,  de  hum  tão  bem  enten- 
dido fyílema  de  Fazenda ,  Mando  ,  e  Ordeno ,  que 
elie  fe  obferve  na  forma  ,  em  que  vai  difpoílo  ,  e 
prefcripto  nos  capítulos  feguintes  ,  com  as  addiçôes 
que  Me  parecerão  convenientes  ,  attendendo  á  diífe- 
rença  que  exifte  entre  hum ,  e  outro  ferviço. 

L  À  Junta  da  Real  Fazenda  fera  compoíla  de 
hum  Prefidente  ,  que  fera  o  Mbiiftro  ,  e  Secretario 
de  Filado  dos  Negócios  Eílrangeiros  e  da  Guerra,  e 
cinco  Deputados,  em  que  ferao  comprehendidos  o  In- 
tendente dos  armazéns ,  ou  quem  as  fuás  vezes  fizer , 
o  Infpeélor  das  Officinas  ,  o  Contador  ,  e  o  Fifcal 
da  Minha  Real  Fazenda  nefta  repartição, 

II.  Haverá  mais  hum  Secretario  ,  dous  Officiaes 
da  Secretaria,  hum  Porteiro  da  Junta,  e  hum  Contí- 
nuo ,  para  cujos  empregos  ferao  preferidos  os  Ofrl- 
ciaes  do  Arfenah 

III.  Ajunta  fe  fará  na  cafa  immediata  á  Conta- 
doria ,  e  nella  fe  ajuntarão  o  Prefidente  ,  Deputados , 
e  mais  Officiaes  fobreditos  todas  as  tardes  dos  dias, 
que  não  forem  de  guarda ,  e  effarão  na  dita  cafa  aquel- 
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las  horas ,  que  o  Preíidente  entender  ferem  necefiàrias 
para  o  defpacho ;  e  entrarão  do  primeiro  de  Outubro- 
até  ao  fim  de  Março  ás  três  horas ,  e  do  primeiro  de 
Abril  até  ao  ultimo  de  Setembro  ás  quatro  horas  \  e 
nao  fe  achando  o  Preíidente  no  Tribunal  ás  ditas  ho- 
ras ,  eftando  prefentes  três  Deputados,  fe  principiará 
logo  o  defpacho  ordinário  ;  e  tendo  algum  Deputado 
negocio  ,  a  que  acuda  ,  pedirá  licença  ao  Prefidente 
para  fahir  da  Junta  ;  e  quando  a  elia  não  polia  ir  ? 
fe  mandará  efcufar. 

IV.  AíTentar-fe-hão  o  Prefidente  na  cabeceira  da 
meza  em  huma  cadeira  de  efpaldar  de  veludo  carrne- 
zim  ,  e  os  Deputados  em  bancos  também  de  efpaldar 
forrados  de  couro  :  No  primeiro  lugar  da  direita  fe 
fentará  o  Deputado  que  Eu  for  fervido  nomear  ,  e 
que  fervirá  de  Vice-Prefidente ;  no  primeiro  da  efquer- 
da  o  Intendente  ,  ou  quem  fuás  vezes  fizer ;  no  fe- 
gundo  da  direita  o  Infpeclor ;  no  fegundo  da  efquer- 
da  o  Contador ,  e  no  terceiro  da  direita  o  Fifeal.  O 
Secretario  fe  fentará  no  topo  da  meza  em  cadeira  ra- 
za ,  e  eíle  fera  também  o  aífento ,  que  fe  dará  ás  pef- 
foas  a  quem  fe  deva  dar  ,  quando  não  feja  peífoa  de 
authoridade  tal  a  que  a  Junta  entenda  dever  ter  aflen- 
to  no  banco  dos  Deputados. 

V.  Todos  os  negócios  fe  defpacharáó  na  Junta 
por  votos,  principiando-fe  pelo  ultimo  Deputado;  e  o 
que  fizer  alguma  proporia  na  Junta ,  votará  logo ,  ain- 
da que  feja  o  primeiro;  os  mais  votaráó  pela  maneira 
referida ;  e  o  Prefidente  em  ultimo  lugar ;  e  havendo 
votos  differentes  naquellas  matérias  .,  que  fe  confulta- 
rem ,  fe  fará  delles  declaração  nas  Coníultas  \,  e  o  Se- 
cretario tomará  em  lembrança  o  que  fe  aífentar  nas  co£ 
tas  da  mefma  petição ,  ou  papeis ,  que  o  Prefidente ,  e 
Deputados, rubricaráo;  e  fará  as  Coníultas,  que  ferão 
aífignadas  pelo  Prefidente ,  e  Deputados  todos  em  regra, 
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VI.  As  Cartas ,  Provisões ,  e  outros  defpachos ,  que 
o  Secretaria  fizer  ,  e  houverem  de  fer  affignados  por 
Mim ,  ferao  referendados  pelo  Preíldente. 

VIL  Nenhum  negocio  fe  defpachará  por  confe- 
rencia ,  mas  fim  por  votos ,  nem  em  quanto  cada  hum 
dos  Deputados  eítiver  votando  fe  interromperá ,  nem 
fe  fallará  em  outra  alguma  matéria ,  fem  que  primeiro 
fe  acabe  o  negocio  de  que  fe  trata. 

VHL  Encarrego  muito  aos  Deputados  ,  e  Secre- 
tario o  fegredo  que  devem  ter  em  todos  os  negócios, 
que  fe  tratarem  na  dita  Junta ,  de  forte  que  nunca  pof- 
fa  vir  á  noticia  das  partes  o  que  fe  votou,  nem  quem 
'foi  por  ellas,  ou  contra  ellas.  Outroíim  lhes  encarre- 
go muito  o  cuidado ,  e  diligencia  contínua ,  com  que 
devem  proceder  no  defpacho  dos  negócios  ,  para  que 
fe  facão  com  toda  a  brevidade ,  e  bom  expediente ,  e 
o  que  devem  ter  em  ordenar  ,  e  prover  tudo  o  que 
convier  ao  bem  da  importante  adminiítração ,  que  Sou 
fervido  confiar-lhes. 

IX.  Pertencerá  á  Real  Junta  toda  a  jurifdicç ao , 
tanto  pelo  que  refpeita  aos  Arfenaes  ,  Fundições  ,  e 
Officinas  ,  como  pelo  que  toca  aos  ramos  que  lhes 
devem  fer  annexos. 

X.  A'  meírna  Junta  pertencerá  o  delpacho  de  to- 
dos os  negócios  da  íiia  competência  ,  e  dos  requeri- 
mentos em  que  devao  fer  ouvidos  o  Intendente,  In£ 
peclor^  Fifcal,  e  Contador,  ou  outro  qualquer  Chefe 
das  repartições,  que  lhe  ficao  fubordinadas. 

XI.  A*  dita  Junta  pertencerá  a  decisão  de  tudo 
quanto  for  receita ,  e  defpeza  de  géneros ,  ou  dinhei- 
ro ;  e  no  principio  de  cada  anno  dará  conta  da  impor- 
tância ,  que  fera  neceífario  defpender-fe  por  hum  cál- 
culo aproximado,  e  accommodado  ás  circumftancias , 
declarando-fe  as  differentes  applicaçoes  ,  em  que  po- 
derá fer  diílribuida. 
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XII  Pertencerá  á  Junta  confultar  todos  os  luga- 
res ,  e  occupaçoes  ,  ou  empregos  ,  affiffl  da  meíma 
lunta  (excepto  os  lugares  de  Deputados)  como  dos 
armazéns,  e  Arfenal,  e  de  todos  os  ramos  ,  e  repar- 
tições ,  que  íicao  debaixo  da  fua  infpecção.  # 
"  XIII.  Pertencerá  á  Junta  a  nomeação  dos  Prati- 
cantes da  Contadoria  ,  Efcripturarios  do  Almoxarifa- 
do Meirinho  ,  e  feu  Efcrivao  ,  Fieis  ,  Porteiros, 
Contínuos ,  e  Guardas  ,   ou  fejao  dos  armazéns  ,  ou 

do  Arfenal. 

XIV.  Ha  de  a  mefma  Junta  nomear  os  Meitres , 
Contra-^meftres ,  e  Aparelhadores  dos  diíferentes  officios 
do  Arfenal ,  e  das  officinas  que  lhe  sáo  annexas^ 

XV  Vagando  alguns  officios  ,  que  não  fejão  da 
nomeação  da  Junta  ,  mas  fim  dos  que  Me  devão  fer 
confultados,  ella  proverá  as  ferventias  delles  por  tem- 
po de  féis  mezes  ,  como  também  nos  impedimentos, 
e  faltas  dos  officíaes,  pelo  mefmo  tempo. 

XVI.  A'  Junta  pertencerá  mandar  fazer  ailenta- 
mentos  dos  ordenados,  pensões  annuaes,  e  diárias,  pa- 
gas pelos  armazéns ,  os  quaes  aífentamentos  lhe  ferao 
recueridos  com  os  titulos  das  mercês  ,  e  ferao  feitos 
na  Contadoria ,  evitando-fe  que  nas  Crias  k  compre- 
hendão  outras  algumas  pefíbas,  que  nac  fej  ao  Meitres , 
Contra-meítres ,  Aparelhadores ,  Officiaes ,  Aprendizes , 
e  homens  de  trabalho.  111 

XVII.  Qualquer  dos  Deputados  terá  liberdade  de 
propor  na  Junta  as  providencias  que  lhe  lembrarem, 
ou  para  mais  útil  adminiftração  ,  e  arrecadação  da 
Real  Fazenda,  ou  para  melhor  arranjamento  ,  e  eco- 
nomia do  Arfenal.  As  decisões  de  femelhantes  propol- 
tas  ferão  efcritas  por  termos  feitos  pelo  Secretario  em 
hum  livro  para  iflo  deílinado  ,  e  affignado  pelo  ire- 
fidente ,  e  Deoutados.    Por  efte  meímo  modo  conita- 

ráo  todas  as  decisões  da  Junta  ,   que  não  forem  em 
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requerimentos  de  partes ;  e  fó  nas  relações  ,  e  folhas 
dos  pagamentos ,  e  dos  géneros  que  entrega ,  ou  def- 
pende  o  Almoxarife ,  cuja  multiplicidade  não  .permu- 
te lavrarem-fe  termos  de  cada  huma,  fe  porá  porde£ 
pacho :  Vifta  e  approvada  ,  e  rubricarão  eíte  deípacho 
dousJDeputados.     - 

XVIII.  Os  Deputados  fóra  da  Junta  terão  as  inf- 
pecçôes  correfpondentes  aos  feus  empregos.  O  Inten- 
dente a  authoridade,  e  incumbências  prefcriptas  nefte 
Regimento ;  o  Contador  a  fifcalizaçao ,  e  incumbências 
determinadas  no  feu  Regimento ;  e  o  Infpeclor  do  Ar- 
fenal  a  infpecçao  dos  trabalhos ,  e  oíficinas ;  de  medo 
que  dirigindo-fe  tedas  as  ordens  ajunta  depois  de 
conferirem  fobre  o  melhor  modo  da  fua  execução , 
cada  hum  dos  Deputados  paífe  a  fazellas  executar, 
pela  parte  que  lhe  tocar ;  ficando  todos  unidos,  e  ca- 
da hum  na  fua  infpecçao ,  reiponfaveis  pela  boa  ,  ou 
má  execução.  \ 

XIX.  Todas  as  ordens  que  forem  ajunta  ,  e  as 
que  eíta  expedir  ferão  regiftadas  na  Secretaria  ,  ou 
Contadoria,  fegundo  a  fua  natureza ;  evitando-fe  quan- 
to for  poífivel  a  duplicação  de  regiftos.  Os  Alvarás , 
e  mais  papeis  o  ferão  na  Contadoria  -y  porque  fican- 
do efta  immediatamente  fujeita  á  Junta ,  qualquer  dos 
Deputados  poderá  haver  as  noticias  ,  ou  copias  que 
precifar. 

XX.  Todos  os  livros  da  arrecadação  da  Fazenda 
deita  repartição  ,  ferão  rubricados  por  hum  dos  De- 
putados da  Junta. 

XXI.  Em  hum  dos  primeiros  dias,  de  cada  mez 
dará  conta  por  eferito  cada  hum  dos  Deputados  do 
eftado  ,  em  que  fe  achão  os  negócios  da  fua  incum- 
bência. Averiguar-fe-ha  a  receita  e  defpeza  do  mez 
antecedente,  tanto  de  dinheiro,  como  de  géneros;  e 
ferão  prefentes  as  Relações  do  Almoxarife  ,  para  fe 
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examinar ,  que  géneros  devem  comprar-fe  para  provi- 
mento do  Arfenal  3  e  finalmente  nefta  conferencia  fe  co- 
nhecerá de  tudo  quanto  fe  fez  no  mez  antecedente ,  e  fe 
darão  as  providencias  para  o  futuro,  fazendo-fe  huma 
conta  exacla  doeftado  das  coufas  para  Me  ferprefente. 

Do  Intendente. 

XXII.  O  Intendente  fera  obrigado  a  ir  aos  ar- 
mazéns todos  os  dias. ,  que  não  forem  de  guarda  ,  e 
aíMirá  na  Meza  de  manhã  três  horas,  entrando  ás  oi- 
to ,  do  primeiro  de  Abril  até  ao  fim  de  Setembro ;  e 
ás  nove  ,  do  primeiro  de  Outubro  até  ao  ultimo  de 
Março  ;  e  logo  que  entrar  a  defpacho  ,  tratará  de  o 
dar  em  primeiro  lugar  ás  informações  ,  que  ajunta 
lhe  pedir ,  e  depois  ás  petições  das  partes ,  e  ao  mais 
expediente  de  todas  as  coufas  neceífarias  aos  arma- 
zéns ,  e  que  forem  approvadas  pela  Junta. 

XXIII.  O  Intendente  fará  dar  prompta  execução 
a  todas  as  ordens  da  Junta ,  paliando  para  eíTe  fim  os 
defpachos  neceííàrios  aosofficiaes  que  lhe  são  fujeitos. 

XXIV.  O  Intendente  proporá  na  Junta  as  Rela- 
ções do  Almoxarife  para  conhecimento  dos  géneros, 
que  sao  neceílarios  ;  e  depois  de  fe  decidir  em  Junta 
as  compras ,  que  fe  devem  fazer  á  viíta  das  amoftras , 
que  forem  aprefentadas ,  ou  das  averiguações ,  que  fe 
fizerem ,  o  mefmo  Intendente  paífará  as  ordens  neceí- 
farias ao  Almoxarife  ,  e  afliftirá  á  entrada  dos  géne- 
ros, para  ver  fe  elles  combinao  com  as  amoftras  ,  ou 
fe  diverfificão  na  qualidade  ,  dando  de  tudo  conta  na 
Junta. 

XXV.  O  Intendente  fera  obrigado  a  ir  todos  os 
dias  aos  armazéns ,  onde  fe  arrecadão  os  géneros  ,  e 
examinará  fe  todos  fe  achão  na  precifa  arrecadação, 
e  fe  o  Almoxarife,  Efcrivaes,  e  Fieis  cumprem  com 
as  fuás  obrigações. 

XXVL 
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XXVI.  O  Intendente  diftribuirá  os  Efcrivães  pela 
forma  ,  que  for  mais  útil  ao  ferviço  dos  armazéns ,  ef- 
colhendo  entre,  elles  dous  ,  que  aíTiítio  fixamente  aos 
pagamentos ,  tendo  cada  Pagador  hum  Efcrivao  ,  que 
refponda  pela  fua  conta  -,  fazendo  pôr  em  cada  cofre 
duas  chaves  ,  huma  para  o  Efcrivao  ,  e  outra  para  o 
Pagador  •  e  ordenará  que  os  Efcrivães  remettao  á  Con- 
tadoria no  primeiro  dia  .  de  cada  mez  relações  bre- 
ves ,  e  exaclas  das  quantias  recebidas  ,  e  pagas  pelos 
Pagadores  no  mez  antecedente. 

XXVII.  O  Intendente  affiíHrá  ao  pagamento  das 
ferias  ,  nao  confentindo  que  eílas  fe  facão  fem  aífif- 
tencia  dos  Meífres ,  e  dos  Apontadores ,  nem  nas  horas 
de  trabalho,  devendo  entregar-fe  o  pagamento  das  fe- 
rias aos  officiaes,  e  mais  peífoas  ,  a  quem  forem  de- 
vidos. 

XXVIII.  O  Intendente  paíTará  as  ordens  para  íè 
apontar  toda  a  gente  de  trabalho ,  na  forma ,  que  or- 
denar a  Junta ,  e  terá  grande  cuidado  em  que  o  ponto 
fe  faça  com  a  maior  exacção  ,  dando  a  eíle  reípeito 
as  providencias  que  julgar  neceífarias. 

XXIX.  O  Intendente  mandará  paífar  as  Certidões , 
que  fe  lhe  pedirem,  e  que  houverem  de  fer  feitas  pe- 
los officiaes,  que  lhe  flcão  íiibordinados. 

XXX.  O  Intendente  proporá  na  Junta  ,  no  cafo 
de  vacatura,  as  peííbas,  que  lhe  parecerem  mais  pró- 
prias de  occupar  os  lugares  de  Almoxarife ,  Efcrivães 
da  Intendência  ,  e  do  Almoxarifado  ,  pagadores  , 
compradores,  apontadores,  porteiro  e  continuo  da  In- 
tendência ,  porteiros  ,  e  guardas  ,  tendo  fempre  em 
viíla  ,  que  todos  devem  fer  providos  por  acceílb  em 
officiaes  da  Contadoria,  e  Armazéns. 

Do  InfpeSlor. 

XXXI.  O  Infpeclor  executará  ,  e  fará  executar  to- 
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das  as  ordens  da  Junta  ,  e  não  dará  cumprimento  a 
outras  algumas  fem  que  primeiro  o  participe  na  Junta. 

XXXII.  Terá  toda  a  infpecção  ,  e  ordenará  os 
trabalhos  do  Arfenal ,  e  de  todas  as  oficinas  ,  e  para 
efte  fim  lhe  ferão  fubordinados  os  Medres  ,  Contra- 
meftres,  e  Officiaes. 

XXXIII.  O  mefmo  Infpe&or  do  Arfenal  não  con- 
fentirá  ,  que  Meftre  algum  tome  empreitada,  ou  que 
os  officiaes  fe  empreguem  em  trabalhos ,  que  não  per- 
tençao  a  Meu  ferviço. 

XXXIV.  AffiíUrá ,  ou  mandará  affiítir  ao  ponto , 
fazendo  diftribuir  a  gente  ,  fegundo  os  trabalhos ,  que 
forem  neceílarios. 

XXXV.  Terá  grande  cuidado  em  evitar  os  extra- 
vios dos  géneros  do  Arfenal,  e  a  maior  vigilância  pa- 
ra evitar  os  fogos ,  fazendo  que  haja  rondas  de  noite  , 
tanto  no  Arfenal  como  nos  depoíítos  ,  propondo  na 
Junta  todas  as  providencias ,  que  julgar  neceíTarias  pa- 
ra eftes  importantiffimos  obje&os. 

XXXVI.  Será  o  fobredito  Infpe&or  do  Arfenal 
obrigado  a  reíidir  de  dia ,  e  de  noite  no  Arfenal ,  pa- 
ra o  que  lhe  ferão  dadas  cafas  para  fua  habitação  ,  e 
de  fua  família;  enão  poderá  pernoitar  fora  fem  licen- 
ça da  Junta  ,  a  qual  fendo  por  mais  de  oito  dias  lha 
nao  concederá  fem  Me  confultar. 

XXXVII.  Proporá  na  Junta  o  número  de  Apare- 
lhadores,  e  Officiaes  neceílarios  em  qualquer  dasOffi- 
cinas ,  ou  trabalhos  do  Arfenal ;  e  depois  de  decidido 
na  Junta  ,  mandará  fazer  relação  dos  feus  nomes ,  e 
dos  jornaes  que  merecerem  ,  ouvindo  por  eferipto  os 
Aparelhadores ,  ouMeftres  ,  e  dando  conta  na  Junta, 
para  que  fendo  approvada ,  o  Intendente  palie  as  or- 
dens neceíTarias  para  ferem  apontados. 

XXXVIII.  Nos  mezes  de  Junho  ,  e  Dezembro 
de  cada  anno  panará  reviftas  geraes  a  todos  os  Apare- 
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Ihadores ,  Officiaes ,  e  Aprendizes ,  examinaiido  os  jor- 
naes  que  vencem  ;  e  ouvindo  também  por  efcripto  os 
Aparelhadores  e  Meftres ,  dará  conta  na  Junta  para  fe 
augmentarem  os  falarios  aos  que  merecerem,  e  ferem 
defpedidos  os  que  nao  cumprirem  com  as  fuás  obriga- 
ções ;  e  fó  neítas  cccaliçes  pcderá  haver  accréfcênta- 
mento  de  jornaes  ,  nao  excedendo  de  quatrocentos  e 
cincoenta  reis  aos  Aparelhadores ,  e  de  trezentos  e  cin- 
coenta reis  aos  Officiaes  ;  e  quando  haja  alguns  que 
mereçao  maior  jornal ,  Me  fera  prefente. 

XXXIX,  Poderá  mandar  prender  todas  as  peíToas , 
quê  lhe  ficao  fujeitas  ,  e  que  defobedecerem  ás  fuás 
ordens  ,  ou  que  lhe  confiar  defencaminhao  ,  cõnfen- 
tém ,  ou  nao  evitao  o  extravio  de  géneros  pertencen- 
tes ao  Arfenal ,  e  officinas ,  dando  parto  na  Junta ,  ou 
para  fe  decidir  a  forma  do  caftigo  ,  ou  para  as  man- 
dar remetter  ao  Juiz  competente ,  e  ferem  proceíladas 
na  conformidade  das  Minhas  Leis. 

XL.  Proporá  na  Junta  os  Meftres,  Contra-mef- 
tres  ,  e  Aparelhadores  do  Arfenal ,  que  fé  houverem 
de  prover. 

Do  Contador. 


XLL  O  Contador  executará  ,  e  fará  executar  na 
Contadoria  todos  os  defpachos  da  Junta  com  a  maior 
exacção. 

XLIL  O  Contador ,  que  também  he  Fifcal  da  fa- 
zenda deita  repartição  ,  nao  fò  refponderá  a  todos  os 
requerimentos  ,  e  propoífas ,  que  lhe  forem  dirigidas 
da  Junta ,  mas  terá  o  maior  cuidado ,  em  que  fe  exe- 
cute eíte  Regimento  ,  participando  na  Junta  qualquer 
alteração ,  que  na  fua  obfervancia  fe  pertenda  fazer. 

XLIII.  O  mefmo  Contador  terá  todas  as  mais  wk 
cumbencias  refpeétivas  á  Contadoria  ,  determinadas  no 
feu  Regimento. 

XLIV. 
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.  XLIV.  Será  obrigado  a  aprefentar  na  Junta  no 
principio  de  cada  mez  os  livros  da  receita  e  defpeza 
do  Almoxarifado  ,  e  as  contas  da  receita  e  deípeza 
dos  dons  Pagadores  do  mez  antecedente. 

XLV.  Nos  impedimentos  do  Intendente  aílignará 
o  Contador  todos  os  papeis  do  feu  expediente  ;  e  o 
Primeiro  Efcripturario  da  Contadoria  affignará  os  do 
expediente  deita. 

XLVI.  O  Contador  proporá  na  Junta  as  peíToas, 
que  deverão  occupar  os  lugares  de  Efcripturarios ,  Pra- 
ticantes da  Contadoria,  e  Eícripturarios  do  Almoxa- 
rifado, e  Porteiro  da  Contadoria. 


i 


Do  Fífcal  da  Fazenda. 


XLVIL  O  Fiíèal  da  Fazenda  terá  a  feu  cargo  o 
vigiar  fobre  afiei  e  inteira  execução,  que  fedará  aeP 
te  Regimento ,  que  Mando  que  haja  de  obfervar-íe 
litteralmente. 

XLVIII.  Será  fempre  ouvido  pela  Junta  em  to- 
das as  Reíoluçòes .,  que  fe  tomarem \%  pertencentes  á  Mi- 
nha Real  Fazenda,  erefponderá  a  todos  os  requeri- 
mentos e  proporias  que  lhe  forem  dirigidas." 

Do  Secretario. 

XLIX.  O  Secretario  da  Junta  proporá  os  negócios 
e  requerimentos ,  que  o  Prefidente  ordenar ,  e  terá  o 
maior  cuidado  nos  requerimentos,  e  defpachos  que  eí- 
tiverem  a  feu  cargo,  lendo  os  papeis  ,  fazendo  a  re- 
lação delles  na  Junta ,  e  lembrando  nella  as  refoluçoes , 
ou  ordens  que  encontrarem ,  ou  fizerem  a  bem  dos  ne- 
gócios que  propozer. 

L.  Ao  tempo  em  que  fe  houverem  de  aíTignar 
Cartas ,  Alvarás ,  Provisões ,  ou  Ordens ,  metterá  den- 
tro o  lembrete  por  onde  as  expedio ,  e  as  Confultas 
por  onde  as  paílòu,  para  que  oPrefidente  e  Deputa- 
dos 
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dós  vejão  fe  eítao  conformes  ao  que  votarão,  e  o  que 
Fui  fervido  refolver, 

LI.  Fará  regiítar  todas  as  ordens  e  defpachos  > 
que  fe  expedirem  da  Junta;  lavrará  os  termos  das  de- 
cisões, que  não  forem  dadas  em  requerimentos;  re- 
mettendo  cópias  por  eile  aífignacks  aos  Deputados  a 
quem  pertencer  a  execução.   L 

LII.  Os  Officiaes  da  Secretaria  cumprirão  as  or- 
dens do  Secretário  em  tudo  quanto  for  pertencente  a 
feus  Officios. 

Do  Porteiro  da  Junta. 

LIII.  O  Porteiro  da  Junta  aífiílirá  a  fazer  as  íuas 
obrigações  do  mehno  modo ,  que  as  fazem  os  mais 
Porteiros  dos  Meus  Tribunaes;  e  tanto  que  fe  princi- 
piar odeípacho,  não  entrará  para  dentro  da  Junta ,  nem 
levará  recado,  falvo  fe  for  de  alguma  das  Minhas  Se- 
cretarias ,  Tribunaes ,  ou  Officiaes  fubordinados  ajun- 
ta, -ou  de  outra  qualquer  peífoa,  que  for  chamada  a 
ella;  para  o  que  baterá  primeiro  na  porta ,(  a  qual  terá 
fechada  fempre )  e  eíperará  para  entrar  que  fe  toque 
a  campainha. 

Do  Contínuo. 

LFVv  O  Contínuo  da  Junta  fervirá  pára  os  aviíbs , 
e  diligencias  que  forem  neceífarias,  affiftindo  infalli- 
velmente  todos  os  dias,  que  forem  de  Tribunal;  co- 
mo também  ao  Prelidente  para  as  que  forem  preciíàs, 
e  do  Meu  Real  Serviço. 

Do  Meirinho ,  e  feu  Efcrivao. 

;  LV.  O  Meirinho  e  feu  Efcrivao  ,  ficando  aífim 
como  todos  os  mais  Officiaes  dos  armazéns  fujeitos  á 
Junta,  não  fó  cumprirão  os  feus  defpachos,  mas  te- 
rão todas  as  mais  obrigações  inherentes  a  feus  Officios , 
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fegundo  a  prática  dos  outros  Tribunaes  ;  ficando  do 
meímo  modo  obrigados  a  fazerem  as  diligencias,  que 
lhes  determinar  o  Deputado  que  fervir  de  Fifcal,  na 
forma  que  Tenho  ordenado. 

Contadoria. 

LVI.  A  Contadoria  dos  Arfenaes  do  Exercito , 
Fundições,  Praças,  Armazéns,  Fabricas  de  Pólvora, 
e  Petrechos  de  Guerra,  fera  compoíla  de  hum  Conta- 
dor ,  hum  primeiro  Efcripturario ,  dous  fegundos ,  dous 
terceiros  Efcripturarios ,  dous  Praticantes,  e  hum  Por- 
teiro. 

LVII.  Neíla  Contadoria  fe  examinarão  as  férias, 
que  fe  fazem  dos  jornaes  de  todas  as  peífoas ,  que  tra- 
balharem nos  Arfenaes,  Armazéns,  OfEcinas,  e  Fa- 
bricas de  Pólvora,  de  Refino,  Nitreiras  ,  e  Carvão  j 
nella  fe  farão  igualmente  as  Relações  dos  Ordenados, 
que  fe  pagarem  por  aquellas  Repartições ,  as  contas  de 
todos  os  eífeitos  que  fe  comprarem ;  fe  formalizarão  as 
contas  de  todas  as  peífoas  que  receberem  géneros ,  ou 
dinheiros  do  Arfenal,  e  Armazéns,  de  que  deverem 
dar  conta;  e  fe  faraó  osrefumos  da  defpeza  do  Almo- 
xarife ,  ajuílando-fe  a  fua  conta ,  e  a  dos  Pagadores , 
para  ferem  remettidas  ao  Meu  Real  Erário ;  e  perten- 
cerá igualmente  á  mefma  Contadoria  o  exame,  cal- 
culo, e  fifcalizaçao  de  tudo  o  que  for  relativo  á  recei- 
ta e  defpeza  da  Minha  Real  Fazenda ,  na  Repartição 
dos  Arfenaes  Reaes,  Fabricas,  e  Armazéns. 

LVIII.  Deverá  a  Contadoria  ter  exercício  todos 
os  dias  de  manha,  e  de  tarde,  entrando  os  Oíficiaes, 
do  primeiro  de  Outubro  até  ao  fim  de  Março ,  ás  no- 
ve horas  da  manhã  para  fahir  ao  meio  dia  ,  e 
de  tarde  ás  três  horas  para  fahir  á  féis;  e  do  primei- 
ro de  Abril  até  ao  ultimo  de  Setembro  entrarão  ás  oi- 
to para   fahir  ás  onze  da  manha  ,  e  de  tarde  ás  três 
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para  fâhir  ás  féis ;  e  o  Efcripíurario  >  e  mais  peiloas 
pertencentes  a  mefina  Contadoria ,.  não  deveráô  fer 
pagos  dos  feus  ordenados ,  fem  aprefentarem  Certidão 
do  Contador ,  por  onde  conde  que  tem  cumprido  com 
as  obrigações  de  feus  empregos. 

LIX.  Haverá  na  Contadoria  ,  ou  em  huma  cafa 
a  ella  junto ,  hum  Archivo ,  em  que  fe  depofitaráo ,  e 
ferão  confervados ,  com  methodo ,  e  exacção ,  todos  os 
Papeis ,  Livros  de  regifto ,  e  mais  clarezas  ,  que  forem 
relativas  ás  matérias  pertencentes  ámeíma  Contadoria: 

LX.  Sendo  indubitável  ,  que  da  idoniedade  do 
Contador  depende  principalmente  a  boa  ordem ,  e  re- 
gularidade dos  trabalhos  da  Contadoria ,  deverá  a  Real 
Junta  da  Fazenda  confultar-Me  para  eíle  importante 
emprego  peífoa,  que  feja  de  conhecida  intelligencia , 
honra,  zelo,  e probidade,  que  tenha  além  dos  conhe- 
cimentos theoricos  do  Commercio  os  práticos  de  com- 
patibilidade ,  e  Adminiílração  da  Minha  Real  Fazen- 
da, e  que  reúna  todos  aquelles  conhecimentos  fcienti- 
íicos ,  que  forem  conducentes ,  para  que  poífa  fatisfazer 
dignamente  as  obrigações  do  feu  emprego,  e  eíles 
mefmos  requiíltos  fe  obfervaráó  a  refpeito  das  pelToas , 
que  fe  Me  confultarem  para  exercer  os  empregos  de 
Efcriplturarios. 

LXI.  Deverá  o  Contador  flfcalizar  em  todos  os 
Livros  do  Almoxarifado  do  Arfenal  Real  do  Exerci- 
to ,  para  que  fe  confervem  em  dia ,  e  para  que  a  re- 
ceita, edefpeza  deíla  Repartição  fe  faça  fempre  com 
a  meíma  formalidade  que  fe  eítabeleceo  para  o  inven- 
tario ,  e  deverá  o  meímo  Contador  em  hum  dos  pri- 
meiros dias  de  cada  mez  dar  conta  na  Real  Junta  da 
Fazenda  do  eílado,  em  que  fe  acha  a  Efcripturação 
dos  ditos  Livros  do  mez  anterior,  a  fim  de  Me  fer 
prefente,  na  forma  que  foi  difpoílo  no  §.  XXI.  do 
Regimento  da  Real  Junta  da  Fazenda. 

LXII. 
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LXII.     A  diítribuiçao  dos  Livros  da  Efcripturação 
dependendo  da  divisão,   que  fe  fez  para  a  Organiza- 
ção do  Inventario ;  e  não  tendo  permittido  a  localida- 
de do  Arfenal  Real ,  nem  a  diítancia ,  e  difpersão  dos 
Armazéns  ,   em  que  fe  recolhem  os  Géneros  ,   EfFei- 
tos,  e  Provimentos  de  Guerra,  que   fe  fizeííe  huma 
divisão  e  claíliíkação  dos  ditos  Géneros,  Eífeitos,  e 
Provimentos ,  com  o  mediodo ,  e  boa  ordem ,  que  con- 
viria para  maior  facilidade ,  e  intelligencia  da  Efcrip- 
turaçao  dos  mefmos  Livros ;  Sou  Servido ,  que  a  no- 
va Efcripturaçao ,  que  Mando  eliabelecer  na  Contado- 
ria ,  feja  dividida  em  quatro  Clailes  geraes ;  a  primeira 
das  quaes   comprehenderá  todo  o  Armamento,  Arti- 
lheria,  Abarracamento ,  e  mais  Munições  correfpon- 
dentes  a  eítes  três  Artigos ;  a  fegunda  todas  as  Obras , 
que  fe  manufacturão  nas  Officinas,  e  que  hao-de  dar 
entrada  nos  Armazéns  do  Arfenal  Real  ;  a  terceira 
toda  a  entrada ,   e  fahida  dos  géneros  ;  a  quarta  toda 
a  entrada  ,  e  fahida  dos  géneros ,  Armamento ,  Arti- 
Iheria ,  Abarracamento ,  e  todos  os  petrechos  de  guer- 
ra exiítentes  nas  Praças ,  e  Fortalezas  deite  Reino ,  na 
conformidade  do  inventario  a  que  Tenho  mandado 
proceder  :  E  convindo  eífencialmente  ao  Meu  Real 
ferviço ,  que  a  Adminiítraçao  da  Minha  Real  Fazen- 
da nos  Arfenaes ,  e  Depofitos  de  Armas ,  e  Munições 
de  Guerra,  fe  conferve  fempre  feparada  da  parte  pu- 
ramente Militar ,  Sou  fervido ,  que  em  cada  huma  das 
Praças ,   e  Fortalezas  deite  Reino  ,  em  que  exiítirem 
Trens  de  Artilheria ,  e  Depofitos  confideraveis  de  Ar- 
mamentos ,  e  Provimentos  de  Guerra ,  haja  hum  Fiel , 
e  Efcripturario  ,  que  Me  ferao  nomeados  peia  Real 
Junta  da  Fazenda  ,  os  quaes  logo  que  entrarem  nos 
feus  Empregos  ,   formaráó  hum  exaclo  Inventario  de 
todo  o  Armamento ,  materiaes ,  e  mais  apreítos ,  que 
exiítirem  no  Arfenal,  ou  Depofito  principal,  em  que 
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V  iJ,: 


C  #  ) 

réíidirem  >  e  nos  mais  Depoíltos  fecundafios  da  Pro- 
vincia ,  que  ficarem  dependentes  do  Arfenal ,  ou  De- 
poíito  principal  •   e  fervirá  eíle  Inventario  não  fé  para 
fazer  cargo  ap  Fiel  ,  mas  também  para  que   fe  poílà 
formar,  por  elle  hum  cáícuío  do  que  fe  preciíar  para 
as  obras  occorrentes  ,  e  ferviço  ordinário  das  Minhas 
Praças  ,  e  Fortalezas ;  devendo  o  meímo  Fiel ,  e  Ef- 
cripturario  obfervar  o  meíhio  fyílema  de  Adminiftra- 
çao,  e  Compatibilidade,  que  exifte  no  Meu  Arfenal 
Real  de  Lisboa ,  por  meio  de  huma  Efcripmração  me- 
thódica ,  e  regular ,  na  qual  fe  não  abonará  Artigo  de 
Deípeza  ,   que  nao  feja  legalizada  por  huma  ordem 
por  efcrito  da  Real  Junta  da  Fazenda,  cu  do  Gene- 
ral da  Província  ,  ou  do  Governador  da  Praça  ;  de- 
vendo aífim  o  Fiel  como  o  Efcripturario  remetter  re- 
gularmente á  Real  Junta  da  Fazenda,  no  primeiro  dia 
de  correio  immediato ,  a  copia  das  ordens ,  que  rece- 
berem do  General  da  Provinda,  ou  do  Governador, 
a  fim  de  que  eílas  fejao  confiantes  á  mefma  Junta ,  e 
haja  de  dar  as  ordens  que  julgar  convenient  es  j  e  de- 
veráo  igualmente  remetter  á  Real  Junta    o  Mappa 
menfal  da  defpeza  do  Arfenal  Provincial,  das  obras 
que  nelle ,  e  nas  Praças  fe  fizerao  ,  dos  Géneros  que 
fe  confumírao,  dos  que  fe  receberão,  e  dos  que  ficão 
exiílentes ,  e  fendo  a  Minha  Real  Determinação ,  que 
na  Real  Junta  da  Fazenda  ,  e  Contadoria  haja   de 
fer  o  centro  commum  de  todas  as  Repartições  de  Ad- 
miniílraçao  ,  e  Compatibilidade  dos  Meus  Arfenaes 
Reaes,  Depoíltos  de  Munições  de  Guerra  ,  e  Fabri- 
cas em  que  ellas  fe  manufaclurao ,  Ordeno  que  a  mef- 
ma Junta  Me  confulte  febre  todas  as  Providencias, 
que  lhe  parecerem  mais  conducentes  a  eílabelecer  hum 
fyílema  de  união  ,  a  fim  de  que  Eu  haja  de  refolver 
o  que  Me  parecer  mais  próprio. 


Fe- 
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Pelo  que  :  Mando  á  Junta  da  Fazenda  dos  Ar- 
fenaes  Reaes  do  Exercito,  e  a  todas  aspefíòas  aquém 
pertencer  o  conhecimento  deite  Alvará  de  Regimen- 
to ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  e  facão  cumprir ,  e  guar- 
dar tao  inteiramente  como  nelle  fe  contém ,  não  obs- 
tantes quáefquer  Leis ,  Alvarás  ,  Regimentos ,  Decre- 
tos, ou  Ordens  em  contrario  ,  porque  todas,  e  todos 
Hey  por  bem  derogar  paraeíle  eíFeito  fomente,  como 
fe  delles  fizeíTe  individual,  e  expreíTa  menção.  E  eíle 
valerá  como  Carta  paliada  pela  Chancellaria  ,  ainda 
que  por  ella  não  ha  de  paliar ,  e  que  o  feu  effeito  ha- 
ja de  durar  mais  de  hum  anno ,  fem  embargo  das  Or- 
denações em  contrario ;  regiftando-fe  em  todos  os  lu- 
gares onde  fe  coítumao  regular  femelhantes  Alvarás, 
e  mandando-fe  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE  •! 


Dom  João  de  Almeida  de  Mello  e  Caftro. 


A  Lvará  de  Regimento  ,  que  Vojfa  Alteza  Real 
*£JL  he  fervido  dar  á  Junta  da  Fazenda  dos  Arfe- 
naes  Reaes  do  Exercito  ,  e  à  Contadoria  ,  que  houve 
for  bem  crear. 

Para  Voilà  Alteza  Real  ver. 


Jo- 
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yofê  Viclorino  da  Cofia  Freire  o  fez. 


Regiftado  a  foi.  41.  'do  Livro  I. ,  que  neíla  Se- 
cretaria de  Eftado  dos  Negócios  Eílrangeiros  ,  e  da 
Guerra ,  ferve  de  Regido  das  Cartas ,  Leis ,  e  Alva- 
rás. Secretaria  de  Eítado  20  de  Janeiro  de  1802. 


Pedro  Francifco  Xavier  de  Brito* 


Na  Regia  Officina  Typografica. 
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CORDÃO   EM   RELAÇÃO,  &c.  Que  viftos 

eítes  autos  ,  os  quaes  com  parecer  do  feu  Regedor 
fe  fazem  fummarios ,  na  conformidade  das  Leis , 
e  Decretos  noviílimos  ,  aos  Réos  prezos  Francif- 
co Garcia  ,    que  difíe  fer  cafado  com  Jofefa  Ma- 
ria ,    filho  de  Manoel  Saturnino  Garcia  ,    natural 
da  Villa  de  Madrid  ,  e  ter  de  idade  vinte  quatro  annos  cumpri- 
dos ;  Jofé  Maria,  homem  pardo,  íolteiro,  filho  de  pais  incógni- 
tos, natural  deita  Cidade  de  Lisboa,  deidade  de  vinte  cinco  an- 
nos ;    Catharina  de  Senna ,   viuva  de  Bernardo  Ferreira  ,   natural 
deita  mefma  Cidade,  de  idade  de  cincoenta  e  nove  annos  ;  Jofé 
Francifco,  marinheiro,  aliás  Vicente  Jofé,  folteiro,  denominado 
o  Vicentinho,  de  idade  que  diíTe  fer  dedezefete  annos,  filho  de 
João  Jofé,  ou  de  João  de  Soufa ,  e  de  Jacintha,  cujo  fobrenome 
não  coníta,  natural  da  Freguezia  de  Santos,  também  deita  Cida- 
de; Francifco  Ferreira,  marinheiro,  aliás  Jacintho  Ferreira,  fol- 
teiro, filho  de  Manoel  da  Silva,  natural  de  Carnide  ,    de  idade 
de  vinte  cinco  annos  ;  Anaítafio  Jofé  dos  Reis ,  official  de  curti- 
dor,  cafado  com  Maria  Felizarda  ,  filho  de  Francifco  dos  Reis, 
natural  da  Villa  da  Alhandra  ,   de  idade  de  trinta  e  dous  annos  ; 
Anaítafio  Jofé  Rodrigues,  folteiro,  marujo,  filho  de  Jofé  Rodri- 
gues Alhosvedros,  natural  de  Azeitão,  deidade  de  trinta  annos, 
fem  domicilio;  João  Fernandes,  de  alcunha  o  Maneta,  folteiro, 
filho  de  outro,  natural  da  Villa  de  Moura,  de  idade  de  vinte  an- 
nos ;  Jofé  Joaquim  ,  marujo ,  de  alcunha  o  Durme-durme  ,  folteiro , 
filho  de  António  Gago,  natural  da  Cidade  de  Faro,  de  idade  de  cin- 
coenta e  cinco  annos ;  Joaquim  Jeronymo ,  aliás  Joaquim  Gerar- 
do ,  de  alcunha  o  Catita  ,  que  foi  foldado  do  Regimento  de  Al- 
cântara ,  filho  de  António  PJbeiro,   natural  deita  Cidade  de  Lis- 
boa,  de  idade  de  vinte  quatro  annos;  Jofé  Marques,  padeiro  de 
embarque,  folteiro,  filho  de  outro ,  natural  da  Figueira  ,  fem  domi- 
cilio, de  idade  de  vinte  quatro  annos;  c  Manoel  Freire,  marujo, 
cafado  com  Rofa  Joaquina  ,    filho  de  Mathias  Freire ,  natural  do 
Termo  de  Cintra  ,    de  idade  de  trinta  e  dous  annos  ;    como  fo- 
cios  da  quadrilha  de  Ladroes,  que  perpetrarão  os  muitos,  ediver- 
fos  furtos  com  tiros,  arrombamentos,  e  aílaltos,  não  fó  nas  ruas, 
e  cafas  deita  Cidade  ,   mas  até  nos  lugares  ermos   dos  fuburbios 
delia;  pelos  quaes  fe  procedeo  ás  Devaíías,  Perguntas  judiciaesy 
que  com   os  fobreditos  Réos  ,    e  outros  mais    fe  tiverão  fumma- 
rios,  e  mais  Averiguações:  tudo  appenfo. 

Moítra-fe ,  que  entrando  na  noite  de  4  de  Agofto  do  anno 
próximo  paliado  de  iSoi,  pouco  antes  da  meia  noite  ,  juntos  a 
maior  parte  dos  fobreditos  Réos  no  largo  do  Poço  novo  ,  dahi 
fe  deftacára  o  Réo  Francifco  Garcia  com  outro  focio  ,  armados 
ambos  com  bacamartes  de  menos  de  quatro  palmos  de  cano,  ata- 
cados, fcguindo  a  huma  kgc ,  que  fubia  pela  calçada  do  Come- 
ro;  até  que  quaíi  defronte  do  Correio  Geral  ,   defparáráo  ambos 

*  dous 
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dous  tiros  dos  ditos  bacamartes  contra  a  tege  ,  com  os  éjuaes  fi- 
zerão  -neila  os  eftragos  confiantes  do  Auto  de  exame ,  e  Corpo  do 
delido  da  fegunda^Devaífa  appenfa;  terindo  ao  meiWrtempo  a 
laaacio  Pedro  Damazio  de  Aguiar  em  ambas  as  coxas  f  junco  as 
verilhas,  com  três  ferimentos  em  cada  huma  ,  que  rnoítravao  ler 
feitos  com  tiros,  e  quartos  de  bala,  como  fe  .declara  ■  rrarAuto  -do 
exame  e  corpo  do  delido  ,  que  precedeo  á  íobredita  De  valia  ;■ 
iem  cue  pelas  teftemunhas  ,  e  averiguações  que  ihes  refpeitao  , 
podeííe  confiar  qual  dos  tiros  ferira  ao  dito  Ignacio  Pedro. 

Moftra-íe,  que  entrando  o  Juiz  do  Crime  do  Bairro  decan- 
ta Catharina  ,  a  quem  tocava  ,  no  conhecimento  deite  delido  , 
andando  nas  Rondas  do  íeu  Bairro  na  noite  de  13  do  meimo. 
mez;  eíhndo  o  focio  do  dito  Garcia  (que  com  elle  fizera  os  fee 
nmentos  acima  mencionados)  o  mefmo  Garcia,  o  outro  Corrêa. 
Vicente  Jofé  ,  e  Anaítafio  Jofé  dos  Reis  ,  todos  armados  y  encoí- 
tados  ás.cafas  de  João  Evangelina  de  Campos  ,  na  rua  da  Bica 
brande,  ferião  mais  de  onze  horas;  e  indo  reconhecemos  os  Ofh- 
Saes  da. dita  Ronda,  dando-lhes  a  voz  da  Joftiça ,  fugirão  o  re- 
ferido Garcia,  levando  hum  bacamarte  carregado  ;  o  mencionado 
AnaiaGo  ,  deixando  o  capote,  e  o  tal  Vicente  Joíé  ,  difparanda 
hum  úxo.  de  piftola  ,  com  que  ferio  ao  Officialda  vara  Caíimiro 
Joíé,  fazendo-lhe  duas  feridas  de  couro,  e  carne  cortada  em  hu~ 
ma  orelha,.,,  e  na. cabeça  junto  á  tefta  ,  que  moftravão  fer  feitas; 
com  tiro,  e  grãos  de.  munição  groffa  ;  e  pode  então  fer  prezo  o 
focio  Joíé  de  Paiva,  o  qual  por  fer  foldado  ,  foi  remettido  com. 
fuás  culpas  ao  feu  Regimento  •  e  junto  a  elle  fe  achou  hmiásaâ 
camarte  carregado,  e  huma  alavanca  :  como  tudo  confta  do  Auto 
do  corpo  do  delido  ,  fobre  que  fe  procedeo  á  primeira  Devaffa 
appenfa;  e  das  Confifsoes  dos  íobreditos  quatro  Réos  nosappenfos 
reípedivos  numero  1.  num.     num.      e  num. 

Mofíra-fe,  que  poroccafião  das  Perguntas  judiciaes  feitas  ao  fo- 
bredito  Joíé  de  Paiva ,  e  aos  mais  Corréos ,  que  fucceffivamente^  le 
farão  prendendo;  fe  defcobríra  a  certeza,  de  que  todos  os  Réos 
no  principio  mencionados ,  formavão  huma  quadrilha  de  Ladroes  , 
que  Enfeitava  efta  Cidade  ,  e  que  haviao  perpetrado  ,  não  fó  os 
muitos,  e  diverfos  furtos  ,  pelos  quaes  fe  havia  procedido  ás  ou- 
tras Devaíías  appenfas  ;  mas  outros  muitos  que  confeíTarão ,  de  que 
não  havia  noticia  judicial :  os  quaes  pelas  outras  averiguações  ,  e 
fummarios  também  appenfos  ,  vierão  a  verificar  as  Confilsoes  de  to- 
dos os  Réos  (hum  fomente  exceptuado  ,  do  qual  mais  abaixo  fe 
fará  menção);  como  tudo  confta  das  Perguntas  appenfas  ás  primei- 
ras duas  Devaíías  de  num.  1.  até  num.  17. 

Moftra-fe,  que  na  noite  de  5  de  Janeiro  do  mefmo  anno  ante- 
cedente de  1801.  fora  aberta  com  gazúa ,  ou  chave  falfa  a  cafa  de 
Carlos  Joaquim,  official  da  vara  do  Alcaide  da  admrniftração  das 
Munições,  a  tempo  que  elle  com  o  dito  Alcaide  andavão  em  di- 
ligencias do  feu  olficio;  eque  arrombando-lhe  as  arcas,  e caixas, 
â  lhe 
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lhe  roubarão  todo  o  fato ,   c  roupa  que  nellas  havia ,  pelo  que  fe 

procedera  a  DevaíTa  appenfa  na  Correição  do  Bairro  d'Alfama,  na 
qual  ficarão  pronunciados  o  fobredito  Réo  Francifco  Garcia  com 
outros  ,  que  fendo  todos  prezos  ,  achando-le-lhes  a  maior  parte 
do  furto  ,  e  duas  piítolas  carregadas  ao  mefmo  Garcia  ;  e  lendo 
propoftos  em  Viíita  das  Cadêas  ,  forão  todos  os  mais  condemna- 
dos,  e  o  dito  Garcia  remettido  á  Confervatoria  Hcfpanhola ,  por 
onde  foi  folto,  por  fentença  de  abfolviçao  de  outra  muito  diver- 
fa  culpa ,  c  fem  conhecimento  algum  do  dito  roubo  ,  como  tudo 
confta  da  DevaíTa ,  e  mais  papeis  refpedlivos  a  ella  appenfos. 

Moílra-fe  que  fendo  por  efte  modo  folto  o  dito  Garcia,  af- 
fociado  com  o  Paiva,  e  mais  Corréos  Vicente Jofé,  Joaquim  ma- 
rujo ,  aliás  A  thanaíio  Jofé  ,  Jofé  Joaquim  Durme-durme ,  Jofé  Mar- 
ques padeiro  intentarão  roubar  as  fazendas  de  Commercio  ,  que 
no  feu  armazém  na  rua  que  vai  para  a  do  Theatro  por  baixo  do 
Thefouro:  tem  hum  Hebreu  Ifaac  Ifrael ,  cuja  porta  abrirão  com 
gazúa,  ou  chave  falfa  na  alta  noite  de  26  de  Junho  próximo  pre- 
térito; de  forte  que  fendo  fentidos  por  NathanielBouden,  Nego- 
ciante Inglez  vizinho,  e  embaraçados  com  dous  tiros  de  piftola  , 
que  eíte  ihe  dífparou  da  fua  janella  para  os  aífugentar,  fe  retira- 
rão fem  eíFeituar  o  roubo  ;  deixando  o  armazém  aberto,  e  diípa- 
rando  tiros  de  piftola  contra  o  dito  Negociante  Inglez,  fem  offen- 
fa  alguma  effecíiva :  como  tudo  he  confiante  na  DevaíTa  defte  de<- 
liclo ,  a  que  fe  procedeo  no  Bairro  dosRemulares  appenfa,  e  das 
perguntas  judiciaes  aos  mefmos  Réosnos  appenfos  á.  mefma  Devaf- 
ía ,  e  nos  dos  fobreditos  números  de  1.  até  17. 

Moílra-fe  mais  que  na  madrugada  de  3  de  Julho,  também  do 
anno  próximo  paífado,  entrou  o  mefmo  Réo  Francifco  Garcia  por 
huma  janella  em  cafa  de  Luiz  da  Silva  na  rua  das  Trinas  ,  abrin- 
do o  focio  Jofé  Marques  a  porta  com  gazúa ,  acompanhando-os  os 
Corréos  Paiva ,  Durme-durme  ,  e  os  mais :  e  chegando  o  fobredi- 
to Garcia  á  cama,  em  que  o  mencionado  dono  da  cafa  dormia  com 
fua  mulher,  foi  então  que  eíle  acordou  ;  e  vendo  que  lhefaqueavão  a 
cafa ,  querendo  levantar-fe  da  cama  fe  lhe  lançou  ás  guélas  o  di- 
to Garcia,  e  o  fez  tornar  a  deitar-fe,  cubrindo-lhe  a  cara  com  o 
lençol,  e  intimidando-o,  e  ficando  em  guarda  delle  em  quanto  os 
mais  lhe  roubavao  o  que  quizerao :  eítimando  o  queixofo  o  furto 
em  cincoenta  e  fete  mil  cento  e  quarenta  réis :  como  confta  da  De- 
vaíTa a  que  fe  procedeo  no  refpe&ivo  Bairro  do  Mocambo  appenfa, 
e  o  confefsão  os  Réos  nos  fobreditos  appenfos  de  numero  1.  até 
numero  17. 

Mofíra-fe  mais  ,  que  logo  na  noite  de  7  do  mefmo  mez  de 
Julho  roubarão  os  mefmos  Réos  o  armazém  de  Vinhos ,  que  An- 
tónio Jofé  Soares  Braga  tem  no  Cais  do  Tojo,  adminiltrado  por 
feu' Caixeiro  Jofé  Leal  ;  entrando  o  Réo  Vicente  Joíé  por  huma 
janella  de  grades  ,  e  deítrancando  huma  porta  ,  que  além  diíTo  foi 
aberta  com  gazúa  ,  ou  chave  falfa ,  levando-lhe  o  valor  de  428^)280 
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réis:  ao  qual  roubo  concorrerão  a  maior  parte  dos  fobreditos  Réos , 
€  outros,  de  que  nefte  proceífo  fe  não  trata  :  e  ainda  que  o  Réo 
João  Fernandes  o  Maneta  nega  abfolutamente  haver  concorrido 
nefte  furto ,  eftá  convencido  pelos  outros  Réos  confefíbs  nas  acea- 
riaçóes  que  com  elle  tiverão ,  de  que  elle  accariado  levara  a  maior 
parte  do  dinheiro:  accrefcentando  hum  dosCo-réos,  que  poreíTa 
caufa  o  dito  Maneta  fe  defuníra  delles,  e  fora  eftabelecer-fe  com 
outros  focios  no  Terreiro  do  Paço:  como  tudo  confta  das  DevaíTas , 
a  que  fe  procedeo  por  efte  roubo  nos  Bairros  do  Mocambo ,  eRe- 
molares  appenfas ,  e  das  confifsões  ,  e  accariações  dos  Réos  nos 
appenfos,  que  contém  as  perguntas  judiciaes,  e  refpoflas  de  cada 
hum  delles. 

Moftra-fe  também  que  na  madrugada  de  30  do  mefmo  mez 
4e  Julho,   o  mencionado  Francifco  Garcia,  com  os  Co-réos  Pai- 
va    e  Vicente  Jofé ,   fizer  ão  outro  violento  roubo  aíTociados  com 
dous  Gafteihanos ,  que  vivião  em  companhia  de  huma  meretriz  no 
Termo  da  Villa  d' Almada:  no  qual  entrarão  em  huma  loja  da  ca- 
ía, em  que  vive  Fernando  Jqfé  Ribeiro  no  fitio  êimo  do  Poço  do 
forno  levando  luz  accefa  :   e  porque  o  dono   da  caía  acordou  ,    e 
i-eceou  ferem  ladrões  fe  pôz  em  fima  do  alçapão ,  por  onde  fe  en- 
trava da  efcada  para  íima ;  mas  vencendo  a  força  dos  cinco  a  em- 
purrar debaixo  o  alçapão,   o  levantarão;  e  entrando  no  fobrado , 
fizedo  deitar  na  cama  ao  dito  Fernando  Jofé  Ribeiro;  amarrarão- 
no  fobrella ;  e  poíto  em  fua  guarda  o  Réo  Vicence  Jofé ,  lhe  rou- 
barão cem  mil  réis  em  dinheiro  de  ouro ,  e  prata ,  o  cobre  que  ci- 
tava fobre  a  meza ;  e  abrindo  lhe  gavetas,  e  arrombando-lhe  cai- 
xas lhe  levarão  huma  grande  porção  de  roupa  fua ,  e  outra  que  fo- 
ra do  ufo  de  fua  defunta  mulher,  duas  efpingardas ,  ouclavinas, 
das  quaes  fe  fizerão  os  dous  bacamartes  do  ufo  do  Garcia  ,    e  do 
Paiva,  huns  cordões  de  ouro,  e  outras  peças,  que  eftavao  empe- 
nhadas em  poder  do  dito  roubado,  ao  qual,  em  fe  retirando.,  dei- 
xarão amarrado,   de  forte  que  foi  neeeíiario  que  depois  de  manhã 
o  vieíTem  defatar  os  vizinhos  ,  como  tudo  confia  da  Deva/Ta  a  que 
fe  procedeo  na  Villa  d'Almada  appenfa  ,  e  das  confifsões  dos  três 
Réos  nos  refpe&ivos  appenfos  de  fuás  perguntas  numero  1.  numero .  . . 
e  numero  6. :   e  ainda  que  o  Réo  Vicente  Jofé  nas  luas  refpoftas 
do  dito  appenfoó.  faça  complices  nefte  roubo  ao  Joaquim  marujo  , 
ou  Athanafio ,  e  ao  Durme-durme ,   não  refuita  dahi  prova  contra 
eftes  pela  íingularidade   do  depoimento ;  porque  não  fillão  nelles 
os  outros  dous  Paiva,  e  Garcia,  e  fe  convence  daDevaffa,  onde  ha 
a  certeza  de  que  forão  cinco  os  aggreffores:  numero,  que  convém 
aos  três,  Vicente,  Paiva,  e  Garcia,  com  os  dous  Gafteihanos  ,^  c 
não  admitte  aos  fobreditos  dous  mais  Durme-durme,  e  Athanafio. 
Moftra-fe  também  ,    que  na  noite   de  3    de  Agofto  próximo 
precedente,  indo  Gonftancio  Guelfi  Piloto  pela  travefla  das  Cha- 
gas, recolhendo-fe  para  fua  cafa,    ferião  dez  horas,    fora  atacado 
pelo  Réo  Jofé  Maria  ,  homem  pardo  ,  e  mais  dous  ,  dos  quaes^  fe 

não 
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não  trata  nefte  procedo  ;  pondo-lhc  aquelle  (que  figurava  correr 
contra  os  outros  com  huma  cfpada  defembainhada  na  mão )  a  ef- 
pada  ao  peito  ;  e  chegando  os  mais  lhe  roubarão  huma  carteira 
com  papeis,  hum  relógio  de  prata,  hum  lenço  branco,  e  algum 
dinheiro,  ameaçando-o  com  a  morte  fe  falJaífe.  No  dia  feguinte 
de  manha,  vendo  paflar  pela  porta  do  Arfenal  Real  ao  Réo  Jofé 
M:.ria,  reconheceo-o ,  fello  prender  pela  Guarda  Militar;  e  neíTe 
aclo  lhe  foi  achado  parte  do  roubo  legalmente  reconhecido  ,  e  ulti- 
mamente confeíTado  pelo  mefmo  Réo  nas  fuás  perguntas  appeníb^. 

Mofira-fe  mais,  que  na  noite  de  4  do  mefmo  mez  de  Agof- 
to  fora  o  mefmo  Garcia  com  os  roais  focios  da  quadrilha  roubar 
o  armazém,  que  no  fitio  de  Caítello-picão  tem  António  Jofé  Go- 
mes junto  á  fua  Fabrica  de  louça,  cuja  porta  a  brio  comgazúa  ,  ou 
chave  falfa  oCo-réo  Jofé  Marques,  arrombando  também  hum  ca- 
deado, com  que  a  mefma  porta  fe  fechava;  e  roubando  de  dentro 
de  hum  barril  a  porção  de  eftanho  fino  ,  que  cada  hum  pode  le- 
var, e  fe  achou  ao  todo  ferem  630  .arráteis,  que  pelo  valor  ordi- 
nário importava  em  226^)800  réis:  fendo  paífador  de  parte  delle 
o  Co-réo  Manoel  Freire,  a  quem  foi  achado  aanda  algum  noa£k>, 
em  que  foi  prezo.  Como  tudo  exuberantemente  confia  daDevaífa 
refpe&iva  do  Bairro  do  Mocambo  appenfa,  e  das  confif&ões  dos 
Co-réos  nos  fobreditos  appenfos  de  numero  1.  até  numero  17- 

Moítra-fe  também  que  na  noite  logo  feguinte  de  ç  do  mef- 
mo mez  de  Agoiro  entre  as  dez  e  onze  horas,  na  eftrada  da  Ta- 
pada de  Alcântara ,  no  íltio  ermo  junto  ao  Rio  fecco ,  indo-fe  re- 
colhendo João  Luiz  Nicolet,  e  João  Neri  para  cafa  de  feu  amo, 
Dom  Alexandre  de  Soufa  Holftein ,  forão  atacados  por  huma  qua- 
drilha de  ladroes,  dos  quaes  não  defeonfiárão ,  quando  os  virão, 
parecendo-lhes  que  feria  a  Ronda  da  Policia  do  Bairro  ;  porém 
atacando  hum  dos  da  quadrilha  ao  dito  João  Luiz  com  huma  pif- 
$oifl  aos  peitos  ,  querendo  efte  deívialla  com  a  mão,  cahírão  fo- 
fcre  ejle  os  outros,  e  lhe  derão  com  outra  piftola  na  maçã  do  rof- 
to ,  onde  o  ferirão ,  e  tantas  outras  pancadas  na  cabeça  ,  que  cahio 
no  chão,  aonde  fe  £ngio  morto;  e  mettendo-lhe  as  mãos  pelas  al- 
gibeiras lhe  roubarão  quanto  nellas  tinha,  a  faber  i^  réis  em  Bi- 
lhetes, 6<$)  réis  em  dinheiro,  huma  luneta  de  prata,  e  hum  relógio 
pequeno  de  ouro  ;  e  além  diífo  hum  chapeo  novo  de  feu  Amo, 
outro  feu  fino,  e  hum  par  de  luvas.  Ao  mefmo  tempo  pegarão  no 
•companheiro  João  Neri  ,  dous  outros  armados  com  piítolas ,  que 
lhe  pozerão  aos  peitos  ,  e  outro  mais  com  huma  faca  na  mão, 
e  lhe  tirarão  2400  réis  em  bilhete  ,  outra  igual  quantia  em  moe- 
da, dous  lenços,  e  hum  Chapeo  redondo  com  cairel  de  Velludo: 
■e  levando-o  depois  para  a  altura  do  monte  entrarão  na  confulta, 
fe  o  havião  de  matar,  até  que  examinando  delle  quem  era,  e  on- 
de morava  ,  enganados  com  a  reipofra  que  lhes  deo  de  que  mo- 
rava em  Pedrouços  o  mandarão  embora  ordenando-lhe  que  não 
olha-fe  para  traz:  como  tudo  conita  pelo  Auto  do  corpo  deite  de- 





c  6i 

litto  pelo  qual  fe  procedco  á  DevaíTa  no  refpe&ivo  Bairro  cie  Be- 
lém ,  também  appenfa.  E  ainda  que  delia  não  confia  quaes  foíTem 
os  Delinquentes  ;  veio  depois  a  verificar-fe  fer  a  Quadrilha  dos 
Réos  pelas  fuás  Confifsões  uniformes,  e  pela  achada  do  Relojo, 
Luneta  ,  e  Chapeo  redondo  em  poder  do  Réo  Garcia  legalmente 
reconhecida  a  identidade  pelos  próprios  roubados  ;  e  vindo  tam- 
bém a  conftar  quem  fora  o  que  ferira  com  a  piftola  na  maçã  do 
rofto  ao  João  Luiz  Nicolet:  e  finalmente  todo  o  fa&o  pelas  jufti- 
ficações,  e  Auto  de  entrega  appenfos,  e  pelas  refpoftas  dos  Cor- 
réos  Garcia  ,  Jofé  Marques ,  Durme-durme  ,  Anaftafio ,  &c. ,  e 
os  mais  ;  nos  feus  refpe&ivos  appenfos  de  numero  i  até  nume- 
ro 17. 

Moftra-fe  ainda  mais  que  na  noite  de  13  do  mefmo  mez  de 
Agofto  roubou  a  fobredita  Quadrilha  a  Cafa  do  Major  de  la  Tul- 
lay  na  rua  de  S.  Bento  ,  entrando  nella  o  Réo  Vicente  por  huma 
janella ,  e  abrindo-lhe  a  porta  de  fima  da  efcada  com  gazúa  ,  ou 
chave  falfa  lhe  furtarão  ,  Roupa  ,  Livros ,  e  tudo  o  mais  que  conf- 
ta  da  Relação  junta  ao  Auto  do  corpo  do  delicio,  fobre  que  fe 
procedeo  no  Bairro  alto  á  DevaíTa  também  appenfa  ;  eftimado  o 
valor  em  411^500  réis:  vindo  a  verificar-fe  ferem  os  Delinquen- 
tes os  Réos  não  lo  pelas  fuás  Confifsões  nos  appenfos  á  fobredita 
DevaíTa,  e  nos  outros  de  número  1  até  numero  17,  mas  também 
pelas  achadas  em  poder  de  alguns  dos  Réos  ,  como  as  Colheres 
de  prata  pertencentes  a  efte  roubo  achadas  em  Cafa  do  Anafta- 
ih ,  &c. 

Moftra-fe  ainda  mais  ,  que  na  noite  de  20  do  mefmo  mez 
de  Agofto  fora  roubada  a  Fabrica  dosChapeos  deFrancifco  Antó- 
nio Finto  ,  junto  a  São  Pedro  de  Alcântara  por  efta  mefma  Quadrilha  , 
exceptuados  os  Sócios,  que  já  a  eíTe  tempo  eftavao  prezos;  afíb- 
ciando  António ,  e  Manoel  Teixeira  Toldados  ,  de  que  nefte  pro- 
ceífo  fe  não  trata  ,  arrombando  huma  janella  ,  pela  qual  entrou  o 
Corréo  Athanafio  ,  aliás  Joaquim  marujo  ,  o  qual  abrio  depois  a 
porta,  por  onde  os  mais  entrarão  ,  e  roubarão  dous  Caixões  com 
114  Chapeos  finos,  acabados;  e  muitos  outros  por  acabar  ,  que 
forão  efpalhar  junto  á  muralha  próxima  onde  forão  achados  ,  le- 
vando os  mais  que  repartirão  entre  fi  ;  alguns  dos  quaes  forão 
achados  em  Cafa  do  Réo  Anaftafio  :  eftimado  o  Roubo  no  valor 
de  631^)300  réis  :  confiante  tudo  da  DevaíTa,  e  Summarios  a^que 
fe  procedeo  na  Correição  do  Bairro  alto,  tudoappenfo,  e  das  Con- 
fifsões dos  Réos  nos  appenfos  á  mefma  DevaíTa ,  e  nos  dos  núme- 
ros 1  até  17. 

Moftra-fe  finalmente  que  efta  Quadrilha  não  fó  prepetrára  os 
mencionados  furtos  ,  como  vão  referidos  ,  e  pelos  quaes  fe  pro- 
cedeo nas  fobreditas  DevaíTas  ,  e  averiguações  appenfas  ;  mas  tam- 
bém muitos  outros,  relatados  nas  refpoftas  do  appenfo  numero  1 
confirmados  com  as  dos  mais  Corréos  nas  fuás  reípeclivas  pergun- 
tas até  o  numero  17  dos  quaes  não  havia  outra  alguma  noticia  ju- 

di- 
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dicial  ;  como  forao  ;  hum  roubo  de  24  alqueires  de  Cevada  na 
Cotovia  debaixo  ~  hum  Relojo  de  Garo  com  três  mil  réis  cm 
dinheiro  de  hum  Açougue  33  de/  faccos  de  Trigo  de  huma  Ter-* 
cena  £3  de  48  arrobas  de  breu  de  hum  armazém  ao  Corpo  San- 
to com  arrombamento  así  de  vários  traíres  a  dous  Marceneiros  -y 
hum  na  Cotovia  debaixo,  e  outro  na  calçada  do  Carmo  ~  ou- 
tro na  Rua  do  Norte  com  arrombamento  ,  do  qual  levarão  três  fac- 
cas  de  Café  3!  22  Preíuntos  e=J  17  Garrafas  de  Vinho  sgc  hum 
Caixote  de  Anil ,  &c.  :  e  muitos  outros  ,  confeíTados  pela  maior 
parte  dos  Corréos :  íbbre  os  quaes  roubos  ,  ainda  que  pareça  fal- 
tar a  certeza  legal  dos  corpos  de  delicio  ,  que  o  Direito  requer 
por  forma ,  para  prova  da  fua  exifiencia  ,  achão-fe  prefentemente 
iuppridos  com  a  verdade  conítante  dos  faclos  ,.  e  até  achadas  na 
Caía  da  Ré  Catharina  de  Senna  ;  que  bailaria  iffo ,.  para  na  con- 
formidade dos  Decretos  do  fobredito  Senhor,  e  das  Leis  ,  a  que 
elles  fe  reierem  (  quando  foííe  neceíTario ,  como  não  he  )  para  fe 
imporem  aos  Réos  as  penas  condignas. 

Prova-fe  porém  contra  a  fob redita  Ré  Catharina  d,e  Senna, 
que  vivendo  em  huma  Cafa  com  o  Réo  Manoel  Freire  ,  que 
ambos  pagavão,  recolhia  nella  aquella  parte  dos  Roubos,  que  os 
Sócios  da  Quadrilha  lhe  levavão:  não  ignorando,  nem  podendo 
ignorar  que  erão  coufas  furtadas  •  algumas  das  quaes  paliava  hum 
feu  filho  no  bote  tingueiro,  que  tinha,  para  a  banda  d' além  do 
Tejo:  e  outras  o  fobredito  Manoel  Freire,  por  eíla  meíma  Cida- 
de: o  que  conftitue  a  ambos  participantes  dos  delictos  ,  e  fujei- 
tos  ás  penas  correfpondentes:  a  primeira  como  receptadora  ;  e  o 
fegundo,  como  receptador,  e  paíTador. 

Contra  o  Réo  principal  Francifco  Garcia  ,  são  ainda  tanto 
mais  aggravantes  os  mencionados  deliftos  ;  quanto  foi  mais  gra- 
ciofo  o  perdão,  com  que  a  Piedade  e  Clemência  do  fobredito  Se- 
nhor o  fez  íahir  das  Galés ,  a  que  eftava  condemnado  por  dez  an- 
nos pela  Sentença  proferida  na  Relação  ,  e  Cafa  do  Porto  ,  por 
furtos,  e  ufa  de  armas;  como  fe  contém  no  appenfo  penúltimo: 
pelo  que  fe  faz  pouco  digno  de  qualquer  contemplação. 

Também  ao  Réo  Vicente  Joíé  ,  conhecido  no  rancho  pelo 
Vicentinho  ;  e  que  aliás  fe  tratava  com  o  nome  de  Jo fé  Francif- 
co ,  que  ainda  deo  no  aífento  da  prizão  ;  não  pode  aproveitar  a 
menoridade  de  17  annos,  que  confeífou  ter  ao  tempo  de  feus  de- 
lidlos  5  porque  com  o  Auto  de  averiguação  junto  no  mencionado 
appenfo  penúltimo,  fe  convence  o  erro  da  dita  Confifsão;  e  que 
o  Réo,  ao  tempo  que  os  commetteo,  era  já  maior  de  21  annos, 
e  como  tal  fora  do  arbitrio  dos  Juizes ,  e  íujeito  pela  Lei  a  toda 
a  pena  correfpondente. 

Também  não  lhe  aproveita ,  nem  a  elle ,  nem  a  algum  dos 
outros  Réos,  que  a  maior  parte  da  prova  contra  elles  ,  em  mui- 
tos dos  mencionados  deliclos  ,  refulte  das  fuás  Confifsoes  ,  para 
fegundo  a  praxe  recebida,  fe  lhes  não  imporem  as  ultimas  penas: 

por- 
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porque  como  as  ditas  Confifsões  são  ajuftadas  aos  fados ,  c  con- 
formes ,  por  fi  fós  baftarião  para  a  Condemnação  de  cada  hum ; 
quanto  mais  ,  que  fendo  juradas  a  refpeito  de  Terceiros ,  fazem 
huma  prova  reciproca  ,  como  de  teftemunhas  em  confirmação  das 
Confifsões  de  cada  hum  :  e  teftemunhas  de  fados  próprios  ,  e 
que  fe  não  exonerão  a  fi.  Pelo  que  contemplão  a  todos  os  men- 
cionados Réos  como  obrigados  a  foffrerem  as  penas  proporciona- 
das aos  fobreditos  delidos  ,  com  reflexão  aos  cafos  ,  mais  ,  ou 
menos  atrozes,  em  que  confta  que  entrarão. 

Por  tanto,  e  o  mais  dos  Autos  ,  condemnao  aos  fobreditos 
Réos  Francifco  Garcia,  Vicente  Jofé,  aliás  Jofé  Francifco  ,   ou 
Vicentinho  ,  Jofé  Marques ,  marujo ,  Jofé  Mana  ,  homem  pardo, 
€  Tofé  Toaquim  Durme-durme ,  a  que  com  baraço,  e  pregão    ie- 
tao  levados  pelas  ruas  públicas  deita  Cidade  até  ao  lugar  da  tor- 
ça, aonde  tnorrerá6  morte  natural  para  fempre;  e  fendo-lhes  cor- 
tadas as  cabeças  ferao  levadas,  a  do  primeiro  para  o  lugar  do  de- 
lido no  fitio  da  Tapada  ;    a  do  fegundo  para  o  go  lítio  do  Foço 
do  forno,  no  Termo  de  Almada  ;    a  de  Jofé  Marques  para   a  rua 
das  Trinas  ,  aonde  fe  porão  em  poftes  altos  até  que  o  tempo  as 
eonfuma  ,  ficando  as  mais  expoftas  na  forca  ,  e  em  duzentos  mil 
réis  cada  hum    para   dcfpezas   da  Relação  :    a  Ré  Catharina  de 
Senna,  a  que  com  baraço,  e  pregão  feja  açoutada  pelas  ruas  pu- 
blicas defta  mefma  Cidade,  e  depois  vá  degradada  perpetuamen- 
te para  Angola ,  e  em  cem  mil  réis  para  as  defpezas  da  Relação: 
aos  Réos  Anaftafio  Jofé  dos  Reis  ,  Jacintho  Ferreira,  alias  Francii- 
co  Ferreira,  marinheiro,  e  a  Joaquim  marujo,  alias  Athanaiio  Jo- 
fé em  outros  cem  mil  réis  cada  hum  para  as  mefmas  defpezas  j  c 
a  que  íejão  açoutados  também  com  baraço,  e  pregão  ,   c  depois 
em  fervico  de  Galés  por  toda  ávida:  aoRéo  João  Fernandes  Ma- 
neta ,  e  Joaquim  Gerardo,  o  Catita,    em  cincoenta  mil  réis  cada 
hum  para  as  mefmas  defpezas  ,  em  açoutes  com  baraço  ,    e  pre- 
gão ,   c  no  dito  ferviço  de  Galés  por  tempo  de  dez  annos  :    e  a 
Manoel  Freire  em  degredo  prepétuo  para  a  índia  5   e  a  todos  nas 
euftas.  Lisboa  19  de  Janeiro  de  1802. 


Regedor. 


Cofia. 

Corrêa. 

Doutor  Fonfeca. 

Saraiva  do  Amaral, 

Sampaio. 

Doutor  Silva, 


Na  Regia  Oíficina  Typografíca. 
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ENDO  tomado  na  Minha  Real  confídera- 
ção  os  motivos  ,  que  induzirão  muitos  dos 
Vogaes  do  Confelho  de  Guerra ,  que  Man- 
dei fazer  ao  Réo  Veriffimo  António  da  Ga- 
ma Lobo,  Governador  que  foi  da  Praça  de 
a  recommendar  o  dito  Réo  á  Minha  Real 
depois  de  o  haverem  juíla  ,   e  devidamente 


Jerumenha 
Clemência 

condemnado  á  pena  de  morte  ,   em  obfervancia  das  cia- 
e  poíkivas  difpofiçôes  das  Leis  deite  Reino  ,  aíTim 


ras 


Militares ,  como  Civis  j  e  attendendo  femelhantemente  a 
que  os  Vogaes  do  Confelho  de  Juftiça  ,  confirmando  a 
Sentença  do  Confelho  de  Guerra  da  primeira  Inftancia, 
e  mandando  que  fe  executafle  no  Réo  a  pena  ultima , 
declarada  no  terceiro  Artigo  de  Guerra,  fe  determinarão  , 
não  obítante  aquella  difpofição  ,  a  recommendallo  igual- 
mente á  Minha  Real  Clemência  ,  recommendação  que 
repetirão  na  decisão  dos  Embargos  á  Sentença  ,  que  por 
não  provados  ,  forão  rejeitados  pelos  Vogaes  do  mefmo 
Confelho  de  Juftiça  :  Contemplando  porhuma  parte  com 
a  merecida  indignação  a  fumma  gravidade  do  crime  enor- 
miífimo  ,  commettido  pelo  Réo  Veriílimo  António  da 
Gama  Lobo ;  as  incalculáveis ,  e  funeftiflimas  confequen- 
cias ,  refultantes  de  tão  horríveis ,  e  efcandalofos  deliétos ; 
a  jufta ,  e  bem  entendida  feveridade ,  com  que  pela  Le- 

gis- 


gssJaçao  de  todas  as  Nações  coílumão  fer  confiantemente 
punidos  aquelles  Militares  ,  que  infenfiveis  aos  impulfos 
da  fidelidade  ,  e  da  honra  ,  rendem  ao  Inimigo  ou  por 
traição  ,  ou  por  cobardia  as  Praças ,  e  Póftos ,  cuja  defe- 
ca fe  lhes  confiou,  expondo  aflim  ao  ultimo  perigo  a  in- 
dependência ,  e  fegurança  do  Fitado  :  E  querendo  por 
outra  pane  attender  ás  repetidas  reprefentaçoes  dos  Con- 
felhos  de  Guerra  ,  e  de  Juíliça  ,  tanto  quanto  os  fenti- 
mentos  da  Minha  Real  Clemência  forem  compatíveis 
com  os  deveres  da  Minha  indefe£livel  Juíliça ,  maiormen- 
te  em  hum  delicio  ,  cujo  fevero ,  e  exemplar  caítigo  in- 
tereíla  tão  eíTencialmente  á  prefervaçao  ,  e  fegurança  da 
Minha  Coroa ,  á  protecção  dos  Meus  fieis  VaíTallos ,  e  á 
manutenção  da  diílincla  reputação  de  fidelidade ,  valor ,  e 
intrepidez  ,  que  tão  gloriofamente  tem  adquirido  em  to- 
das as  occafiões  ,  em  que  combaterão  em  defeza  deíla 
Monarquia  :  Sou  fervido  ,  annuindo  ás  folicitaçóes  dos 
fobreditos  Confelhos  ,  commutar  a  pena  de  morte  ,  em 
que  o  Réo  Veriííimo  António  da  Gama  Lobo  fe  acha 
incurfo ,  pela  efcandalofa  entrega  da  Praça  dejerumenha , 
de  que  foi  Governador  ,  na  pena  de  exterminio  ,  e  de 
prizao  por  ioda  a  vida  na  Fortaleza  de  Benguella ;  e  Or- 
deno ,  que  o  Réo  feja  conduzido  da  Cadêa  da  Cidade , 
onde  fe  acha  prezo  ,  a  huma  das  Praças  públicas  deíla 
Capital  ,  onde  na  prefença  da  Tropa  da  fua  Guarnição, 
que  alii  fe  deverá  reunir  ,  lhe  fera  lida  publicamente  ,  e 
em  alta  voz  a  Sentença  de  pena  ultima ,  em  que  foi  con- 
demnado  ,  aííim  pelo  Confelho  de  Guerra  ,  como  pelo 
Confelho  de  Juíliça  ;  e  intimando-fe-lhe  fucceíTivamente 
a  commutação  da  pena  de  morte ,  que  por  effeito  da  Mi- 
nha Real  Clemência  Fui  fervido  conceder  por  eíle  Real 
Decreto ,  que  alli  deverá  igualmente  fer  lido  em  alta  voz. 
Mando  que  o  Réo  feja  logo  degradado  na  prefença  da 
mefma  Tropa ,  de  todas  as  honras ,  e  diílin&ivos  Milita- 
res ,  com  todas  aquellas  demonílraçôes  de  indignação ,  e 
defprezo  ,  que  fe  coílumão  praticar  ,  para  caracterizar  a 
enormidade  do  delicio ;  e  terminada  que  feja  eíla  execu- 
ção, 


mm 


çao  ,  fera  conduzido  o  Réo  para  a  Cadêa  da  Cidade, 
para  dalli  fer  tranfportado  para  o  prezidio  d'Africa  ,  co- 
mo Tenho  determinado  :  Por  tanto  Ordeno  ao  Confè- 
Iheiro  ,  Miniftro  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios 
Eílrangeiros  e  da  Guerra ,  que  aílim  o  faça  executar  ;  e 
que  também  haja  de  remetter  Copias  deita  Minha  Real 
Refoluçao  ao  Governador,  e  Capitão  General  do  Reino 
do  Algarve  ;  e  aos  Governadores  encarregados  do  Go- 
verno das  Armas  das  Províncias,  para  que  el-la  feja  conf- 
tante  ás  Minhas  Tropas  ,  devendo  os  Commandantes  de 
cada  hum  dos  Regimentos  do  Meu  Exercito  ler  eíte  meu 
Real  Decreto  na  frente  dos  feus  refpeclivos  Regimentos 
na  Praça  da  Parada  -,  o  que  igualmente  deverão  praticar 
os  Governadores  das  Praças  ,  e  Fortes  deite  Reino  na 
prefença  das  fuás  refpeótivas  Guarnições.  Palácio  de  Que- 
luz em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dous. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Regia  Officina  Typografica, 
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SENTENÇA 

■  • 

Do  Confelho  de  Guerra,  a  que  Sua  Alte- 
za Real  o  Príncipe  Regente  Noffo  Se- 
nhor mandou  proceder  por  Avifo  da  Se- 
cretaria de  Eílado  dos  Negócios  da 
Guerra  ,  datado  de  Abrantes  aos  26  de 
Junho  de  1801  ,  para  nelle  fer  julgado 
o  Tenente  Coronel  VeriíTuno  António 
da  Gama  Lobo  ,  Governador  que  foi 
da  Praça  de  Jerumenha ,  por  haver  ren- 
dido intempeítivamente  ,  e  fem  a  mi- 

nima  defeza  a  fobredita  Praça.  . 

1 

-'  ' 

.     ■  m  ■ 

OS  dez  dias  do  mez  de  Agofto  de  mil 
oitocentos  e  hum  nefta  Villa  de  Abran- 
tes ,  e  Cafas  do  Quartel  do  Illuítriffimo 
e  Excellentiffimo  Marquez  de  Tancos  , 
Prefidente  deite  Confelho  ,  ahi  depois 
de  ferem  por  elle  recolhidos  os  Votos  ,  que  vem  de 
foi.  78.  aié  foi.  92.  ,  fe  proferio  pelo  mefmo  Confe- 
lho a  Sentença  do  theor  feguinte : 


/ 


VEndo-fe  nefta  Villa  de  Abrantes ,  lugar  do  Quar- 
tel General  ,   o  Proceffo  verbal  do  Rio  Verifíi- 
mo  António  da  Gama  Lobo  ,  Governador  que  foi  da 

Pra- 
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Praça  de  Jerumenha ,  Auto  de  corpo  de  delicio  a  foi. 
5.  ,  teítemunhas  fobre  elle  perguntadas ,  interrogató- 
rios feitos  ao  mefmo  Réo  ,  e  inquirição  das  teítemu- 
nhas ,  que  produzio  em  fua  defeza  :  Moítra-fe  pelo 
dito  Auto  a  foi.  5.  ter  fido  o  Réo  poíto  em  Confe- 
lho  de  Guerra  em  virtude  da  Real  Ordem  a  foi.  2. , 
por  ter  rendido  intempeítivamente  ,  e  fem  a  mínima 
defeza  a  Praça  de  Jerumenha  ,  de  que  era  Governa- 
dor ,  e  que  devera  defender  até  a  maior ,  e  ultima  ex- 
tremidade :  Moftra-fe  mais ,  que  fendo  inquiridas  fo- 
bre o  mefmo  Auto  as  nove  teítemunhas  a  foi.  15*. 
até  foi.  22.,  e  de  foi.  42.  até  foi.  45. ,  todas  jurarão 
uniformemente,  refultando  de  feus  depoimentos  a  pro- 
va, de  que  o  Réo  entregara  a  Praça  antes  de  fer  ata- 
cada pelo  Inimigo,  e  fem  defeza  alguma,  pois  apenas 
fe  derao  dous  ou  três  tiros  de  peça ,  e  poucos  de  mof- 
qu etária  ,  quando  a  Tropa  inimiga  fe  achava  fora  do 
alcance  ;  e  que  achando-fe  mais  próxima  ,  nenhum 
tiro  fe  dera  por  ordem  do  Réo  ,  continuando  eíta  in- 
acção até  ao  tempo  em  que  elle  rendera  a  Praça  no 
mefmo  dia  vinte  de  Maio ,  em  que  fe  dirigirão  contra 
ella  os  Corpos  de  Tropa  Hefpanhola. 

Depuzerao  também  as  mefmas  teítemunhas  ,  que 
tendo  vindo  na  tarde  deíle  dito  dia  vinte  ,  hum  Orfl- 
cial  com  hum  Trombeta  ,  fora  recebido  na  Praça  ;  e 
que  demorando-fe  ahi  por  pouco  tempo ,  voltando  pa- 
ra o  Campo ,  tornara  logo  depois ,  e  que  neíia  fegun- 
da  vinda  fora  ajuítada  a  entrega  da  Praça  ,  que  eíFe- 
elivamente  fe  rendera  ,  apoderando-fe  a  mefma  Tropa 
Hefpanhola  da  Porta  e  Póítos  no  fim  da  mefma  tarde, 
e  evacuando  toda  a  Guarnição  a  dita  Praça  no  dia  fe- 
guime ,  vinte  e  hum.  Moftra-fe  que  o  Réo  fendo  in- 
terrogado por  trcs  vezes  a  foi.  23.  ,  a  foi.  26.  ,  e  a 

foi. 
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(3  ) 
foi.  6o.  ,  nao  fomente  não  fe  juítifícava  com  razoes 
attendiveis  ,  da  culpa  graviffima  de  que  fora  arguido  , 
mas  que  antes  corroborava  as  provas  havidas  contra 
elle  5  pois  ainda  quando  foífe  verdade ,  que  na  manha 
do  dia  vinte  tinha  feito  difparar  doze  ou  quatorze  ti- 
ros de  artilheria,  como  declarou  a  foi.  23. ,  elle  mef- 
mo  confelfou  ,  que  a  Tropa  fe  achava  então  fora  do 
alcance ;  tanto  aííim ,  que  lhe  fora  precifo  tirar  as  pai- 
metas  a  huma  peça  ,   para  que  o  tiro  foífe  por  eleva- 
ção j  mas  confeíía  ,   que   depois  nao  fizera  continuar 
defeza  alguma  ,  aílim  pela  frouxidão ,  e  defalento  da 
Tropa  da  Guarnição  ,  como  pelo  temor,  que  fe  fub- 
levaífe  ,  e  pela  falta  de  artilheria  ,  e  de  munições  de 
guerra  ,  e  de  boca  :   eftas  razoes  porém  não  o  podem 
relevar  ,   e  fe  contradizem  pelas  fuás  próprias  declara- 
ções ,  em  quanto  confeífa  que  não  caftigára  a  Solda- 
do ,  ou  Official  algum  por  falta  de  fubordinação ,  e 
que  tinha  a  artilheria  que  bailaria  ,  aílim  como  muni- 
ções para  fuílentar  muitos  ataques  ,  e  confervar-fe  por 
muito  tempo  no  eítado  de  defeza ,  a  que  era  obrigado. 
Requerendo  o  Réo ,  que  fe  admittiífem  em  prova  dos 
Artigos  a  foi.  47.  de  fua  defeza  as  teftemunhas  ,  que 
deo  em  rol  a  foi.  42. ;  e  fendo  inquiridas  as  féis  apon- 
tadas de  foi.  50.  até  foi.  50. ,  fe  manifeíta  que  os  feus 
Dopoimentos  aggravão  as  provas  da  fua  culpa  ^  pois 
que  forão  contraproducentes  na  parte  eífencial   de  ha- 
ver ,    ou  não  entregue  a  Praça  intempeftivamente  ,  e 
fem  a  minima  defeza  ;  pois  nenhuma   pode  confide- 
rar-fe  o  difparar  dous  ou  três  tiros  de  peça  ,  e  algurts 
de  mofquetaria  ,   contra  Tropa  poftada  fóra  do  alcan- 
ce.  Contra  tudo  porém   que  o  Réo  podia  allegar  ,  e 
provar,  a  não  fer  a  ordem  expreffa  que  tiveíle  do  feu 
Soberano  para  render  a  Praça ,  eftá  contra  elle  em  to- 

*  ii  dá 
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dá  ã-è^Méíiciá  âmefrnaCâpítufação,  e  a  maneira: por- 
qaé  foi  feita  :  eftá  na  mefma  evidencia  a  entrega  da 
Praças  á^^nteira  dífcriçao  dô  inimigo  >  ao  qual  o  Réo 
coníeriti&  que  fe  ápoderaíle  da  Porta ,  e  Póílos  do  in- 
terior ;da  Praça,  anres  de  Formada ,  e  aflignãda  a  Ca- 
pítufeçãb  ,  Como  tudo  fe  deprehende  das  reípoílas  do 
mefnT*©  Réo  ,  e  inconteílaveimente  da  íeftemunha  re- 
ferida' á  foi.  2&~  ô  Capitão  Manoel  Gomes  Esbarra , 
qUe-  juranclo-&  foi;  62.  de  faclo  próprio  ,  declarou  o 
ífíefrtio  que  bem  verófimil  era,  iílo  he ,  que  fendo 
rendida  a!  Praça  no  -dia  vfnêe  5  fora  feita ,  e  affignada  a 
notável  Capitulação  Original  ,  que  fe  acha  a  foL  33. 
no  dia  vinte  e  hum  dentro  da  Prsça ;,  e  em  cafa  do 
Eícriv^o^  da  Camarai  Por  tanto  ,  e  o  mais  ,  quedos 
Amos- confta  y  tendo-fe  decidido  uniformemente^  que 
arK>bredita  culpa  fe  acha  prosada,  eo-Reo  deíla  con- 
vencido-, o  declar^b  rncuríb  no  terceiro;  Artigo  do  no- 
vo Ríegúlaméfítò  de  Guerra,  cuja  diípoííção  ne-a-fè- 
guinté ■':'  £  Todo  o  Official  de  qualquer  graduação 
qdefêjâ,  ou  Official  Inferior,  que  fendo  atacado5  peio 
Inimigo,  defamparar  o  feu  Pofto  fem  ordem,  fera  pu- 
nido dê  morte.  Porém  quando  for  atacado  por  hum 
Inimigo  fuperior  em  forças  ,  fera  precifo  provar  pe- 
rante humConfelho  de  Guerra  ,  que  efle  fez  toda  a 
defenfa  poíTivel ,  e  que  não  cedeo  fenão  na  maior  ,  e 
ultima  extremidade  ;  mas  fe  tiver  ordem  expreífa  para 
fe  nao  retirar,  íucceda  o  que  fucceder  \  nèfte  cafo  na- 
da1 o  poderá  efcníar  j  porque  hè  melhor  morrer  no  feu 
Pofto  >  que  deixallo.  ê2  E  mandão  que  a  difpofição  da 
mefma  Lei  íè  execute  no  fobredito  Réó  ;  e  julgando 
uniformemente  todos  os  Votantes ,  que  a  culpa  do  Réo 
procedei  unicamente  da  fuá  incapacidade  abfoíuta  , 
ignorância  >,  e  reconhecida  enercia  ,   que  nem  lhe  deo 
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lugar  para  ufar  dos  meios  ,  que  tinha  no  feu  alcance , 
e  que  allucinado  pelos  ameaços  do  inimigo,  e  pela  in- 
diípoftçao  indifcreta  da  íua  Guarnição  ,  íucumbio  á 
imaginaria  neceífidade  da  entrega  ;  o  recommendao  á 
indefe£livel ,  e  benigna  Clemência  de  Sua  Alteza  Real. 
Quartel  de  Abrantes  19  de  Agoilo  de  1801.  ~  O 
Defembargador  João  Vidal  da  Coita  e  Soufa.  £  Mi- 
guel Xavier  de  Pontes  Corrêa  e  Silva ,  Major.  2d  Con- 
de de  S.  Miguel,  Major.  E  Nuno  Pereira  de  Mace-^ 
do ,  Tenente  Coronel.  S£  Aniceto  Simão  Borges ,  Te- 
nente Coronel.  —  António  Apollinario  de  Miranda , 
Tenente  Coronel.  3  Jofé  António  da  Rofa  ,  Coro- 
nel. ~  D.  Tliomaz  de  Noronha  ,  Coronel.  ~  Ber- 
nardim Freire  de  Andrade ,  Brigadeiro.  ^  Luiz  Cân- 
dido Cordeiro  Pinheiro  Furtado  ,  Brigadeiro.  ~  Mar- 
quez de  Tancos ,  Marechal  de  Campo ,  e  Preíidente. 


Sentença  do  Confelho  de  Jufttça. 


COnfirmao  a  Sentença  do  Confelho  da  primeira 
Inftancia  em  tudo  na  forma  delia  ,  que  mandão 
fe  cumpra  ,  executando-fe  no  Réo  a  pena  do  terceiro 
Artigo  de  Guerra ,  recommendando  novamente  o  mef- 
mo  Réo  á  indefeclivel  ,  e  benigna  Clemência  de  Sua 
Alteza  Real  ,  como  recommenda  a  maior  parte  dos 
Vogaes  do  Confelho  fubalterno.  Lisboa  16  de  Outu- 
bro de  1801.  ~  Com  féis  Rubricas. 
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Decisão  do  Confilho  de  Juftica  fobre  os  Embargos  d 

Sentença  do  mefmo  Confelho ,  formados  pelo  Réo 

Verijfimo  António  da  Gama  Lobo, 

SEm  embargo  dos  embargos ,  a  que  fe  admittio  pro- 
va ,  fubíifta ,  e  fique  em  feu  vigor  a  Sentença  em- 
bargada ,  repetindo  o  Confelho  a  mefma  recommenda- 
ção  do  Réo  á  indefeclivel  Clemência  de  Sua  Alteza 
Real  ,  pelas  circunftancias  que  moftrao  os  Autos  ,  e 
que  fazem  o  objeclo  da  mefma  recommendação.  Lis- 
boa 13  de  Janeiro  de  1802.   -  Com  féis  Rubricas. 


.  • 


Na  Regia  Officina  Typografica. 


OR  quanto  :  Tendo  fido  abolidos  ,  a  berri 
da  Caufa  Pública ,  os  Vinculos ,  e  Encargos 
dos  Bens  das  Capellas  incorporadas  na  Co- 
roa ,  para  occorrer  ás  urgências  do  Eílado 
com  a  livre  difpofiçao  dos  meímos  Bens  ,  e  feus 
Rendimentos  }  e  pertencendo  por  iíTo  a  tão  pia  ,  e 
juíliíicada  applicação  as  importâncias  dos  Encargos 
das  Capellas  ,  que  então  tinhao  Donatários  refponfa-» 
veis  ao  cumprimento  delles  :  Moftra  a  experiência, 
que  os  Encargos  de  algumas  das  referidas  Capellas  são 
iníigniíicantes ,  e  que  o  pagamento  delles ,  contribuindo 
pouco  ,  ou  nada  para  as  ditas  urgência^  ,  incommóda 
muito  aos  meímos  Donatários  pelas  Contas  ,  liquida- 
ções ,  e  mais  procedimentos  ,  e  defpezas Judiciaes :  Hey 
por  bem  fazer  Mercê  aos  referidos  Donatários  de  am- 
pliar as  fuás  Doações  aos  Encargos  míignificantes ,  que 
forem  refpeclivos  ás  Capellas,  de  que  são  Adminiftra- 
dores  ,  para  que  não  fejao  obrigados  por  elles  ,  fem 
embargo  do  verdadeiro  objeclo  da  fua  abolição ,  e  na- 
tureza reítricla  das  Doações  Regias.  E  para  eíle  effei- 

to 


lo  fomente  çleclaro  infignilcantes  os  Encargos  de  qual* 
quer  Capella  da  Coroa,  que  em  toda  a  fua  importân- 
cia não  excederem  a  quanta  de  dez  mil  réis,  A  Meza 
do  Defembargo  do  Paço  o  tenha  aííim  entendido  ,  e 
mande  paíTar  os  Defpachos  necefíarios,  Palácio  de  Qué- 
Juz  em  26  de  Janeiro  de  1802, 


Com  a  Rufrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.S. 


Na  Pvegia  Officina  Typografica. 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  efte  Alvará  de  Regimento  com  for- 
ca de  Lei  virem  :  Que  deíèjando  promover 
por  todos  os  meios  poíliveis  o  bem  geral  do 
Eílado  ,  e  augmentar  a  riqueza  e  felicidade 
dos  Meus  leaes  Vaílállos ;  e  confiderando  igual- 
mente o  abatimento ,  em  que  fe  achao  as  Mi- 
nas e  Eftabelecimentos  Metallicos  deites  Rei- 
nos ;  e  muito  particularmente  a  urgentiíTima  neceífidade ,  que 
ha  de  fe  tornarem  a  por  em  acção  e  lavra  regular  as  Minas 
de  Ferro  ,  que  com  tanto  damno  da  Caufa  Pública  fe  achao 
abandonadas  e  defaproveitadas  :  E  querendo  outro  fim  que 
principiem  defde  já  a  trabalhar  com  .toda  a  actividade ,  como 
Fui  fervido  Ordenar  por  Decreto  de  dezoito  de  Maio  deíle 
anno ,  as  Minas  e  Ferrarias  de  Figueiró  dos  Vinhos ,  que  pe- 
lo Alvará  de  Regimento  de  dezeíeis  de  Outubro  de  mil  féis- 
centos  cincoenta  e  quatro ,  com  Apoftilla  de  vinte  de  Agoílo 
de  mil  feiscentos  cincoenta  e  cinco  Mandou  reftabelecer  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV.  Meu  quarto  Avô ;  e  que  durarão  com 
grande  vantajem  do  Real  Serviço,  e  utilidade  dos  Povos  até 
ao  anno  de  mil  fetecentos  fincoenta  e  nove  ,  em  que  fe  fuf- 
pendeo  o  feu  trabalho ;  e  teriao  continuado  até  agora ,  fe  além 
de  outros  motivos ,  eífranhos  ao  mefmo  Eílabelecimento  ,  fe 
tiveíle  fixado  defde  o  principio  hum  melhor  fyítema  de  Ad- 
miniítração ,  que  feguraífe  a  permanência  dos  benéficos  effei- 
tos  das  Providencias  conteúdas  no  mefmo  Alvará ;  e  íe  a  falta 
de  maiores  luzes  ,  melhor  direcção  ,  e  economia  não  tivelTe 
produzido  obífaculos  quafi  invenciveis :  Pelo  que ,  havendo  to- 
mado em  Minha  Real  Confideração  o  que  Me  foi  propofto 
por  Miniítros  do  Meu  Confelho  ,  intélligentes  e  zelofos  do 
Meu  Real  Serviço ,  depois  de  terem  ouvido  a  eíle  refpeito  o 
Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino  ;  Hey  por 
bem  Ordenar  o  feguinte : 
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Rdeno  e  Mando  ,  que  haja  fempre  hum  Director  e 
Adminiítrador  deílas  Ferrarias  ,  e  de  todas  as  mais , 
que  com  o  tempo  fe  eítabelecerem  ;  o  qual  fera  o  Intenden- 
te Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino ,  que  ora  he ,  e  para 
o  diante  for  ,  o  qual  em  cafo  de  vacância  Me  fera  propoíto 
pelo  Miniítro  e  Secretario  de  Eílado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da j  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ,  Infpeclor  Geral  de  to- 
das as  Minas  e  Metaes  do  Reino ,  a  cujo  cargo  eitará  a  Ad- 
miniítraçao  e  Governo  das  ditas  Minas  e  Ferrarias  ;  e  a;  elle 
ferao  fubordinadas ,  como  Intendente  Geral  e  Director  Efpe- 
cial,  todas  as  peffoas  e  officiaes,  que  nellas  aíliítirem  e  traba- 
lharem y  affim  como  em  geral  todos  os  individuos  emprega- 
dos nas  Minas  e  Eítabelecimentos  Mineraes  deites  Reinos , 
fejao  Reaes  ,  fejao  de  Companhias  particulares  de  Minera- 
ções e  Apurações. 

II.  O  Intendente  Geral  prefidirá  á  Junta  particular  de  In- 
fpecçao  ,  que  Mando  crear  para  o  bom  regimen  e  governo 
deitas  Ferrarias  ;  aílim  como  todas  as  mais  Juntas  ou  Feito- 
rias ,  que  fe  eítabelecerem  para  o  mefmo  íim  nas  outras  Pro- 
vindas e  Comarcas  do  Reino  ;  e  a  elle  ferao  dirigidos  todos 
os  Negócios  ,  que  íe  deverem  tratar  nas  mefmas  Juntas  Ter- 
ritoriaes,  ou  por  quaefquer  outras  peífoas,  que  de  femelhan- 
tes  negócios  forem  encarregadas  :  E  terá  a  ièu  cargo  vigiar 
cela  boa  economia  e  lavra  regular  deitas  e  outras  Minas ;  cui- 
dando em  dar  todas  as  Providencias  neceifarias  ,  para  que  as 
Fundições  e  Fabricas  Mineraes  fejao  trabalhadas  e  manipula- 
das fegundo  as  Regras  da  Arte  e  Sciencia  Metallurgica.  En- 
carrego-o  outro  fim  da  Infpecçao  immediata  e  particular  fobre 
todas  e  quaefquer  Caixas  e  Cabedaes  deítinados  e  emprega- 
dos, tanto  nas  Ferrarias  fobreditas,  como  nas  outras  Minas  e 
eítabelecimentos  Metallicos  do  Reino  ;  podendo  todas  as  ve- 
zes que  julgar  conveniente  examinar  as  Contas  e  o  eítado  das 
ditas  Caixas  e  cabedaes ,  e  feu  ufo  -7  regular  e  melhorar  a  fua 
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contabilidade  :    de  que  tudo  dará  parte  ao  Miniílro  Infpeclor 
Geral,  que  depois  de  o  ter  efcrupulofamente  examinado  eap- 
provado ,  haja  de  o  fazer  fubir  á  Minha  Real  Preíènça ,  para 
Eu  decidir  o  que  for  mais  conveniente  ao  Meu  Reai  Serviço. 
IÍÍ.     O  Intendente  Geral  (  que ,  além  de  poííuir  todos  os 
conhecimentos  práticos  MontaniíHcos ,  e  Metalúrgicos ,  deve- 
rá íer  íempre  graduado  em  Filofofia  e  Leis)  terá  Jurifdicção 
Privativa ,   Económica ,  Policial ,   Civel  e  Criminai  em  todas 
as  Matérias ,  Caufas  e  Crimes  commettidos ,  que  tiverem  re- 
lação neceíTaria  com  a  Concefsao ,  Regido ,  Adminiítraçao  e 
Policia  das  Minas  ,  Fundições  e  Fabricas  Mineraes  ,  tanto 
Reaes ,  como  das  Companhias  ,  que  por  elles  ferão  organiza- 
das ,  dirigidas  e  infpeccionadas ;  revalidando  Eu  a  feu  refpeito 
em  tudo  o  que  for  applicavel  ás  circumftancias  prefentes  das 
Minas  deite  Reino,   e  conforme  ao  Direito  Publico  Metalli- 
co  de  Alemanha,  o  qual  Quero  que  fique  fervindo  neíla  ma- 
téria de  Direito  Subfidiario  ,  aílim  como  o  he  nas  outras  o 
Direito  Romano  ,  em  conformidade  da  Lei  de  dezoito  de 
Acoito  de  mil  fetecentos  fellenta  e  nove ,  em  quanto  não  Sou 
fervido  organizar  hum  novo  Regimento  Geral  fobre  tão  im- 
portante matéria  ;  o  que  já  foi  concedido  e  encarregado  ao 
Feitor  Mor  dos  Metaes  pelo  Regimento  do  Senhor  D.  Ma- 
noel de  três  de  Junho  de  mil  quinhentos  e  dezefeis ;  ao  Pro- 
vedor dos  Metaes  pela  Ordenação  Liv.  II.  Tit.  34  ;  ao  Pro- 
vedor das  Minas  das  Capitanias  de  S.  Paulo  ,  e  S.  Vicente 
pelo  Alvará  de  oito  de  Agoílo  de  mil  feiscentos  e  dezoito  j 
aos  Superintendentes  das  Ferrarias  de  Thomar  e  Figueiró  dos 
Vinhos  pelo  fupranomeado  Regimento ;  e  ao  Superintendente 
do  Ouro  de  Minas  Geraes  pelo  Regimento  de  dezenove  de 
Abril  de  mil  fetecentos  e  dous :  O  que  tudo  Quero  que  -nefta 
parte  valha  ,  e  tenha  a  fua  devida  execução  ,  não  obílante 
quaefquer  Leis  ,  Alvarás  ,   ou  ufos  e  coftumes  em  contrario : 
E  para  as  outras  Caufas   Civeis  e  Criminaes   dos  individues 
empregados  no  ferviço  delias  e  outras  Minas  ,  e  OíFicinas, 
haverá  hum  Confervador  Privativo  ,  que  fera  fempre  o  Cor- 
regedor da  Comarca  refpecliva. 

IV.     Nas  Caufas,  que  lhe  pertencerem ,  como  Vêas  eTer- 
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ras  MetalticàS)  Fundições  e  Oficinas  Mincraes ,  Aguas  e  Bof- 
ques ,  Condueçoes  e  Carretos  ,  e  outros  negócios  deíla  nature- 
za ,  procederá  o  Intendente  Geral  breve  e  iummariamente , 
decidindo  tudo  pela  verdade  fabida  por  Teílemunhas  ou  Vis- 
torias ;  e  das  Sentenças  ,  que  der  (excedendo  a  quantia  de 
cem  mil  réis  ,  fegundo  o  §.  31.  do  Regimento  de  mil  fa^ 
centos  e  dòus ,  que  íó  terá  de  Alçada )  dará  Appellação  para 
as  Relações  reípeétivasj  e  nos  Negócios  de  Fazenda,  para  a 
Meza  dos  Feitos  delia;  e  para  eícrever  nas  Caufas,  que  per- 
ante elle  fe  tratarem  ,  haverá  hum  Eícrivão  da  Intendência, 
o  qual  Me  fera  propoílo  pelo  Intendente  Geral  das  Minas, 
cujo  Officio  pçderá  íèrvir  (em  cafo  de  impedimento)  o  Es- 
crivão das  Ferrarias  ,  ou  outro  qualquer  Eícrivão  público  do 
Lugar,  onde  fe  achar. 

V.  N  enhum  Julgador ,  nem  Mimítro  de  Juíliça,  Fazen- 
da e  Guerra  fe  inírometterá  na  ília  Jurifdicçao ,  e  no  Gover- 
no Económico  das  Minas  e  Metaes;  antes  lhe  cumpriráõ  íiias 
Ordens,  e  lhe  preftariõ  todo  o  auxilio  e  favor,  que  lhes  for 
requerido  por  feus  Precatórios  ,  que  lhe  ferao  pontualmente 
guardados  ,  dando-fe-lhes  inteiro  cumprimento  fem  dúvida , 
nem  contradicçao  alguma  ,  porque  aííim  he  Minha  Real  ç. 
Suprema  Vontade :  E ,  para  que  Me  confie  que  os  ditos  Mi- 
iiiíiros  executarão  plena  e  indefectivelmente  eílas  Minhas- 
Reaes  Determinações :  Hey  por  bem  Ordenar ,  que  lhes  não 
fejao  acceitas  as  fuás  Refidencias  pela  Meza  do  Defembargo 
do  Paço  ,  fem  que  primeiro  aprefentem  Certidão  do  Inten- 
dente Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino ,  por  onde  confie 
que  cumprirão  com  zelo  e  promptidao  tudo  o  que  por  elle 
lhes  foi  requerido  a  efle  refpeito. 

VI.  Viíiiará  o  Intendente  Geral  com  a  maior  frequência 
poíliveí  as  Minas  ,  Fabricas  ,  e  fuás  Ohicinas  e  Armazéns, 
affiílindo  aos  trabalhos  ,  a  fim  de  providenciar  logo  ao  que 
julgar  de  urgência ;  procurando  que  tudo  fe  faça  com  perfei- 
ção ,  economia  e  boa  ordem  ;  e  porá  todo  o  efrnero  e  acti- 
vidade em  que  nao  falte  coufa  alguma  de  tudo  o  que  for 
precifo  ás  Minas ,  Fundições  e  Officinas ,  para  que  nunca  pof« 
£a  parar  ,  ou  difTkultar-fe  o  feu  lavor  por  eíla  falta  ,  ou  por 
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culpa  dos  Officiaes  e  Obreiros  nellas  empregados :  E  terá  ou- 
tro íim  com  efpecialidade  em  viíla  a  boa  Àdminiftraeao  e  fè- 
gtíirança  da  Minha  Real  lazenda. 

VIL  Procederá  fem  perda  de  tempo  o  Intendente  Geral 
a  fazer  hum  Inventario  exacto  e  circumftanciado  de  todos  os 
Materiaes ,  Ferramentas ,  Máquinas  e  Ferro  coado  ,  que  ainda 
exiílirem  nas  ditas  Ferrarias  ;  e  cuidará  immediatamente  em 
fazer  concertar  as  Gafas ,  Armazéns ,  Fornos ,  Açudes ,  Leva- 
das e  Caneiros  ,  em  mandar  conftruir  Forjas ,  Máquinas  Hy- 
draulicas  ,  Folies  e  outros  objectos  neceífarios  ;  ordenando 
igualmente  o  corte  das  Madeiras  e  Lenhas,  que  forem  preci- 
fas,  e  a  factura  e  ccnducçao  do  Carvão  neceílario,  para  que 
as  Fabricas  fe  ponhão  logo  em  plena  actividade. 

Vílí.  E  para  fe  evitar  todo  e  qualquer  abufo  ,  que  em 
feu  prejuízo  ,  e  de  fuás  famílias  poííà  acontecer  a  todos  ,  ou 
a  qualquer  dos  indivíduos  empregados  nas  ditas  Minas  e  Fer- 
rarias, e  mifteres  a  ellâs  relativos,  recebendo  as  fuás  refpecti-^ 
vas  ferias  aos  Sabbados  ,  como  até  agora  fe  tem  praticado : 
Ordeno  e  Mando  ,  que  eftas  lhes  fejao  feitas  e  preenchidas 
fem  fallencia  alguma  nas  Segundas  feiras ,  ou  no  primeiro  dia 
de  trabalho  immediato,  quando  fucceder  que  eftas,  ou  os  dias 
fucceíhvos  fejao  Dias  Santos  de  Guarda  \  as  quaes  ferias  fe- 
rao  feitas  por  huma  Folha  extrahida  dos  Livros  do  Ponto  pe- 
la maneira  ao  diante  determinada  ,  a  qual  fera  examinada  e 
approvada  pelo  Intendente  Geral  ,  ou  em  fua  aufeneia  pela 
Junta  de  Inípecçao,  do  que  lhe  dará  logo  parte,  e  elle  man^ 
dar  pagar  pelo  Thefoureiro  das  ditas  Ferrarias. 

IX.  E  porque  fem  Madeiras,  Lenhas  e  Carvão  em  abaf- 
tanca  não  poderão  as  Ferrarias  trabalhar  aturadamente ,  e  com 
o  augmento  progreííivo  de  mais  Fornos  e  Forjas,  como  con- 
vém ,  nem  eftabeíecerem-fe  para  o  futuro  Fabricas  de  Aço, 
Efpingardas ,  Cuteleria  e  outras  Oíficinas  úteis ,  de  que  mui- 
to precisão  os  Meus  Reinos :  Sou  fervido ,  que  o  Intendente 
Geral  fique  encarregado  ,  como  erao  os  antigos  Superinten- 
dentes ,  da  Direcção  e  Àdminiftraeao  dos  Bofques  e  Mattos 
do  feu  diftricto  ;  procurando  com  todo  o  zelo  e  actividade 
confervar  e  melhorar  os  que  exiftem  ,  e  augmentailos  quanto 
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lhe  for  poííivel  por  meio  de  novas  Sementeiras  e  Plantações 
nos  terrenos  e  lugares ,  que  forem  mais  próprios  e  adequados ; 
para  cujo  fim  lhe  Confiro  também  toda  a  jurifdicçao  e  encar- 
go, que  pela  Ord.  Liv.  I.  Tit.  58.  §.46.  competiao  até  ago- 
ra aos  Corregedores  refpeclivos ,  osquaes  com  tudo  não  ficão 
defobrigados  de  cumprirem  a  eíle  reípeito  as  fuás  obrigações 
de  acordo,  e  com  a  approvaçao  do  dito  Intendente  Geral. 

X.  Sendo  outro  fim  indubitável ,  que  não  pode  haver  bom 
regimen  e  adminiftraçao  regular  de  Bofques  e  Matos  fem 
Inípeclores  hábeis,  eCouteiros  inftruidos  e  zelofos,  que  eíte- 
jao  encarregados  de  coufas,  para  que  pofsão  bailar,  a  fim  de 
que  cada  hum  delíes  faça  a  fua  obrigação  como  deve  ,  exer- 
cendo as  fuás  foiças  e  capacidade  do  modo  mais  conveniente, 
procurando  da  fua  parte  o  bem  das  ditas  Ferrarias,  e  do  Meu 
Real  ferviço  :  Sou  da  mefma  maneira  fervido  Ordenar,  que 
o  Intendente  Geral  Me  proponha  hum  Guarda  Mor  das  Ma- 
tas do  diílriclo  ,  zelofo  e  de  conhecida  fufficiencia  na  mate^ 
ria ;  e  os  Guardas ,  que  por  ora  forem  indifpenfaveimente  ne- 
ceílarios,  cujas  obrigações  vão  ao  diante  mencionadas. 

XI.  O  Intendente  Geral  procederá  a  fazer  o  Tombo  dos 
Baldios  e  Maninhos  do  fèu  diftriclo  ,  formando  Mappas  e 
Tabeliãs ,  em  que  venhao  efpecificadas  a  pofiçao ,  extensão , 
e  configuração  dos  Terrenos  ;  o  direito  que  ha  a  refpeito  de 
cada  hum  delles  ;  a  natureza  mineral  dos  meímos  ;  os  rios, 
ribeiros  e  correntes,  que  os  atravefsão;  e  efpecies  de  Arvores 
e  Cepas  ,  que  nelles  exiítirem  5  aílim  como  os  caminhos  e 
meios  de  conducção  ,  e  o  feu  eílado  prefente  ;  efpecificando 
ao  mefmo  tempo  o  preço  corrente  dos  tranfportes  ,  do  corte 
das  Madeiras  e  Lenhas ,  e  o  da  faclura  do  Carvão ,  para  que 
fobre  bafes  folidas  procure  efíabelecer  huma  Adminiftraçao 
económica  e  regular  com  futuro  proveito  deíle  tão  ut.il  efta~ 
belecimento. 

XII.  Fará  igualmente  femear,  e  plantar  de[dç  logo  os  al- 
tos e  cabeços  de  Pinheiros  ,  começando  pelas  vizinhanças 
das  Ferrarias  e  ao  longo  do  Zêzere ,  e  Ribeira  de  Aíge  ;  e 
os  Valles  e  Quebradas  de  Sobereiros  ,  Carvalhos,  Chôpos, 
Olmeiros  e  outras  Arvores  ?  conforme  a  expofiçao,  e  terre- 
no 
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no  mais  conveniente ;  para  cujo  fim  Hey  por  bem  applicar  as 
Confignaçóes ,  que  lhe  eítavão  deftinadas. 

XIII.  Procurará  outro  fim  o  mefino  Intendente  Geral ,  que 
os  Lavradores  femêem  e  plantem  pro  rata  da  precisão  ,  que 
tiverem  das  fuás  cafas  e  mifteres,  hum  certo  numero  de  Gei- 
ras  de  Arvores  nos  Lugares ,  que  lhes  forem  prefcriptos  ;  fa- 
zendo executar  pelos  Vereadores  refpeâivos ,  que  Mando  lhes 
fiquem  fuj eitos  nefta  parte  ,  o  que  fe  acha  determinado  na 
Ord.  Liv.  I.  Tit.  66.  §.  26  -y  pois  he  jufto  que  quem  tira  o 
proveito ,  foíFra  também  os  Encargos ,  aííim  como  fe  acha  ge- 
ralmente eítabelecido  pelo  Direito  Público  Floreftal  da  maior 
parte  da  Europa  ;  do  que  Hey  outro  fim  por  encarregado  o 
dito  Intendente  Geral,  para  o  fazer  executar  em  todos  os  di£ 
triclos  Mineraes  do  Reino  ,  cujas  Minas  por  falta  dos  Bof- 
ques  neceííarios  e  fua  devida  Adminiítração  ,  não  podem 
por  ora  fer  lavradas,  e  manipuladas. 

XIV.  Prohibirá  a  factura  de  Carvão  no  diftriclo  ,  para 
fer  vendido  fora  delle  fem  fua  ordem  ;  e  fará  aflignalar  aos 
Carvoeiros ,  e  Proprietários  os  lugares  onde  o  devem  ir  fazer 
para  feu  gaito  ,  fem  prejuizo  das  ditas  Fabricas  ;  devaílàndo 
annualmente  contra  os  infractores  defte  ,  e  de  outros  Artigos 
análogos  do  prefente  Alvará  :  Prohibirá  igualmente  as  Quei- 
madas fem  Ordem ,  e  Approvaçao  fua  ,  evitando-fe  por  eíle 
modo  os  graves,  e  confideraveis  damnos,  que  de  taes  Quei- 
madas proviriao  não  fó  ás  meímas  Fabricas,  mas  também  aos 
Moradores  das  ditas  terras. 

XV.  Poderá  outro  fim  embargar  as  Madeiras,  e  Lenhas 
dos  Particulares  ,  que  forem  indifpenfaveis  ás  precisões  das 
Minas  e  Fabricas  Metallicas  ,  fazendo-as  pagar  a  feus  refpe- 
ctivos  Donos  por  feu  jufto  preço  ;  avaliando  por  dous  Lou- 
vados, hum  efcolhido  pelo  Dono,  outro  pela  Junta  delnípec- 
ção ,  ou  pelo  Intendente  Geral  •  para  o  que  Ordeno  e  Man- 
do ,  que  nenhum  Lavrador  ,  ou  Proprietário  poífa  vendellas 
fora  deite  e  outros  diftricl:os  Mineraes  fem  Guia  do  Inten- 
dente Geral  ,  ou  do  Infpe&or  para  ilfo  encarregado  ;  e  ifto 
fem  excepção  alguma  de  PelToa  ,  e  não  obftante  quaefquer 
Privilégios. 
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XVI.  E  para  poupar  e  confervar  as  mefmas  Arvores, 
procurará  introduzir  o  methodo  do  Decote ,  e  Talho  íucceíii- 
vo  de  cinco  ern  cinco  ,  ou  de  féis  em  féis  annos  ,  como  fe 
pratica  no  Alto  Milanez,  Bifcaia,  Catalunha,  e  outros  Pai- 
zes  Eítrangeiros ,  cujas  Fabricas  de  Ferro  são  alimentadas  com 
eíla  efpecie  fomente  de  Lenhas ,  e  Carvão  proveniente. 

XVII.  E  como  fem  Cortes  regulares  fe  não  pofsão  con- 
fervar e  augmentar  as  Matas  e  Arvoredos  ,  e  evitar  os  im- 
menfos  Vazios  e  Maninhos  ,  que  ficão  fem  já  mais  ferem 
replantados ,  procurará  com  todo  o  zelo  e  aclividade  o  In- 
tendente Geral  Adrniniítrador ,  que  os  ditos  Cortes  fejão  fei- 
tos fegundo  as  Regras  da  Arte  ,  dividindo  os  Bofques  em 
Folhas ,  conforme  o  tempo  necellario  para  o  feu  crefcimento , 
feja  para  as  Arvores  de  Decote  ,  feja  para  Obras  ,  feja  em 
fim  para  Páos  Reaes ,  e  de  Conílrucção.  Procurará  outro  fim , 
que  o  Desbaíle  dos  Bofques,  e  Arvoredos  feja  feito  fegundo 
os  preceitos  da  Sciencia  Floreítal ,  a  fim  que  as  Arvores  pof- 
são crefcer  livres  ,  e  fem  abafo  ;  porém  devidamente  bailas 
de  modo ,  que  arroguem  o  Mato  raíteiro ,  que  exhaure  a  ter- 
ra dos  fuccos  necefíarios  ao  crefcimento  das  Arvores  ,  e  im- 
pede a  germinação  natural  das  fementes  cahidas.  Corrigirá 
igualmente  os  defeitos  introduzidos  no  Decote,  prohibindo-o 
abíblutamente  (  excepto  o  dos  Ramos  feccos ,  ou  podres)  nas 
Arvores  rezinofas  ,  como  abufivamente  fe  pratica  em  varias 
Matas ,  tanto  Reaes ,  como  Particulares  deífes  Reinos ,  com 
prejuizo  grave  do  crefcimento ,  e  bom  eirado  das  meímas. 

XVIII.  Para  que  os  Bofques  e  Matos  ,  depois  de  corta- 
dos ,  e  arrancados ,  pofsão  vir  outra  vez  fem  nova  Sementei- 
ra, ou  Plantio  j  epara  que  as  Plantas  novas  não  fejão  deílrui- 
das  ,  e  roidas  pelos  Gados  :  Ordenará  o  Intendente  Geral, 
que  femelhantes  lugares  fejão  coutados  a  toda  a  cafta  de  Ga- 
dos, mormente  ás  Cabras  ,  por  todo  o  tempo  que  for  préd- 
io ,  fegundo  a  natureza  particular  das  mefmas  Arvores  ,  que 
requerem  maior  ,  ou  menor  tempo  de  defeza  ;  e  fegundo  o 
modo  de  cultura  por  fementeira  natural,  ou  artificial,  por  ar- 
rebentões ,  eftacas ,  ou  tranfplantação.  Não  he  porém  da  Mi- 
nha Real  Intenção  que  fe  coutem  todos  os  Bofques  á  crea- 
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ção  do  Gado  Vaccum ,  Cavallar  ,  e  Lanígero ,  d  excepção  das 
Cabras,  que  íicão  inteiramente  prohibidas;  antes  pelo  contra- 
rio Quero  e  Mando ,  que  o  Intendente  Geral  haja  por  todos 
os  modos  poíliveis  de  favorecer  ,  e  fomentar  a  dita  creação, 
informando-íè  também  para  eíte  fim  annualmente  :  I.  da  ex- 
tensão em  Geiras  ,  e  Braças  quadradas  dos  Terrenos  ,  que 
podem  fervir  para  paítos  dentro  dos  Bofques :  II.  das  Couta- 
das exiílentes  ,  que  devem  continuar  de  o  fer  ,  ou  que  con- 
vém deícoutar-fe  y  e  das  novas  ,  que  fe  devem  fazer  para  o 
anno  futuro  :  III.  do  que  deve  ficar  livre  para  os  Paftos  do 
mefmo  anno  :  IV.  dos  que  tem  direito  para  apafcentar  os 
feus  Gados ;  e  do  número  das  Cabeças ,  que  poíliiem :  V.  em 
fim  dos  Paílos  ,  que  ha  fora  dos  Bofques  e  Matas  do  feu 
diílriclo. 

XIX.  E  para  melhor  economia  dos  trabalhos  Floreílaes 
eftabelecerá  ,  quanto  for  poíTivel ,  o  fyílema  das  Empreitadas , 
aífim  nas  Sementeiras,  e  Plantações,  como  no  Corte  das  Le- 
nhas, e  Madeiras,  e  no  fabrico  do  Carvão,  e  feus  tranfpor- 
tesj  o  que  também  procurará  fazer  em  todos  os  outros  traba- 
lhos das  Minas ,  e  Oíficinas.  Cuidará  outro  fim  em  melhorar 
os  caminhos  ,  e  introduzir  o  ufo  de  Carretas  bem  conftrui- 
das ,  que  carregando  mais ,  do  que  os  Carros  ordinários ,  al~ 
liviem  ao  mefmo  tempo  os  animaes  ,  e  lhes  diminuao  as  fa- 
digas. Eftabelecerá  para  maior  facilidade  ,  e  economia  dos 
ditos  tranfportes  Depqfitos  dentro  das  mefmas  Matas,  Char- 
necas ,  e  margens  de  rios  nos  lugares  que  julgar  mais  conve- 
nientes ,  de  Madeiras ,  Lenhas ,  e  Carvão ,  para  os  fazer  acar- 
retar ,  e  conduzir  nos  tempos ,  e  eftaçoes  mais  opportunas ,  e 
fáceis ;  evitando-fe  deite  modo  defpezas  fuperfluas ,  e  damno- 
fas.  Procurará  pelo  tempo  adiante  aproveitar  as  aguas  dos 
Rios,  e  Ribeiras  para  fazer  conftruir  (a  exemplo  de  Ingla- 
terra, Alemanha,  e  Suécia)  canaes  de  conducção  neíte  ,  e 
outros  diítriélos  Mineraes ,  quando  o  Local  puder  commcda- 
mente  preftar-fe  a  tão  úteis ,  e  importantes  deílinos ,  e  fervi- 
ços.  Reformará  igualmente  o  modo  ordinário  de  carveiar, 
prejudicial  á  bondade  do  Género  ,  pouco  rendofo ,  e  dema- 
ziadamente  caro;  e  procurará  introduzir  o  methodo  praticado 
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nos  Paizes  Mineiros  de  Alemanha  ,  e  Suécia  ;  dando  para 
efte  fim  Inftrucçoes  fáceis  ,  e  fufficientes  aos  Meílres  Car- 
voeiros ,  para  que  elles  fe  acoftumem  a  novas  ,  e  mais  úteis 
Manipulações. 

XX.  Procurará  aproveitar,  logo  que  lhe  for  poífiyel ,  o  ex- 
cedente dos  Bofques  e  Matos  ,  pertencentes  ás  Minas  e  Fá- 
bricas ,  que  não  forem  necellàrias  aos  diveríbs  trabalhos 
Montanifticos  ,  e  Metallurgicos  ;  nem  ás  neceffidades  dos 
Moradores  pobres  do  diftri&o;  fazendo  vender  as  Madeiras, 
Lenhas ,  e  Carvão  por  conta  da  Caixa  das  ditas  Fabricas ;  e 
cuidará  em  fazer  adoptar  pelo  tempo  adiante  o  fabrico  do 
Pez  ,  Alcatrão ,  Refina ,  e  outros  produclos  análogos  ,  que 
podem  ,  e  devem  fer  para  o  futuro  de  grande  utilidade  ,  e 
rendimento  para  a  Minha  Real  Fazenda. 

XXL  E  para  que  haja  huma  economia  bem  regulada ,  e 
exacla  ,  que  evite  a  introducçao  de  todos  os  abuíòs  prove- 
nientes da  ignorância  ,  desleixo  ,  ou  falta  de  probidade  nos 
Subalternos  ;  e  pelo  contrario  fe  fomentem  por  todos  os  mo- 
dos poííiveis  os  meios  de  confervação  ,  augmento  e  apro- 
veitamento dos  Bofques  e  feus  produ&os  ,  no  que  confiíte 
a  perfeição  da  Adminiílração  Floreítal :  Encarrego  ao  Inten- 
dente Adminiílrador  que  haja  de  eítabelecer  huma  exacla  ,  e 
rigorofa  Contabilidade  e  Efcripturação  neceíTaria  nos  três 
ramos  da  Adminiílração  de  Melhoramento  ,  Confervaçao  ,  e 
Aproveitamento  dos  Bofques  e  Cepas.  Ordeno  outro  fim  , 
que  em  todos  os  Negócios  de  Melhoramento  todos  os  traba- 
lhos projectados  fejão  defcriptos  e  lançados  em  Tabeliãs 
Geraes  e  Particulares  com  o  orçamento  das  Defpezas  ne- 
eeíTarias  ,  declarando-fe  nas  Geraes  :  I.  O  nome  do  Diílri- 
£lo ,  e  do  Bofque  ,  ou  Arvoredo  em  particular  :  II.  O  nú- 
mero das  folhas  :  III.  O  conteúdo  das  geiras  e  braças  qua- 
dradas:  IV.  O  tempo,  e  gaites  da  Lavoura,  e  Semeadura: 
V.  O  que  já  fe  fez  a  efte  refpeito  em  geiras ,  e  braças  qua- 
dradas: VI.  O  que  ainda  reíta  para  lavrar,  e  femear:  E  nos 
orçamentos  particulares  venhão  todos  eítes  Artigos  mais  bem 
efpecificados  ,  e  divididos  em  Secções ,  por  exemplo  :  Me- 
lhoramentos refi antes :   Melhoramentos  novos :  Plantio  de  Sir- 
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vores :  Vallaàos :  Cepas :  Caminhos ,  &c.  Em  cada  huma  defc 
tas  Secções  virá  efpecificado  o  número  de  geiras,  que  fe  de- 
vem arar  ,  gradar  ,  femear  e  a  fua  Defpeza  também  por 
geiras  e  braças  quadradas  ;  o  número  de  alqueires  de  Te- 
mente ,  ou  de  Arvores  de  tranfplantaçao ,  e  o  feu  preço  ;  a£ 
fim  como  a  defpeza  do  tranfporte,  e  os  lugares  donde  vem; 
e  o  número  ,  e  nomes  dos  trabalhadores ,  empregados  neíles 
difFerentes  ferviços*  Eítes  orçamentos  aífim  executados  deve- 
ráó  íer  apprefentados  no  fim  do  mez  de  Junho  ao  Intendente 
Adminiílrador  ,  para  que  os  examine  de  novo  e  approve, 
fe  o  merecerem  >  e  faça  executar  no  tempo  mais  convenien- 
te, e  pelo  modo  mais  económico;  ficando  obrigados  o  Guar- 
da Mor  e  Mateiros  a  fua  exacta  e  rigorofa  execução  ;  pro- 
cedendo-fe  femelhantemente  nos  orçamentos  dos  outros  dous 
Ramos  aílima  mencionados. 

XXII.  E  como  para  confervaçao  dos  Bofques  ,  e  Cepas 
he  necelTario  que  o  feu  aproveitamento  fe  faça  de  modo, 
que  durem  fempre  fem  diminuição  alguma  progreífiva  ;  e  fe 
faiba  de  antemão  o  que  fe  precifa  annualmente  em  Madei- 
ras ,  Lenhas  e  Carvão,  a  fim  que  os  cortes  e  arranques 
fe  facão  devidamente  ,  e  fem  prejuizo  futuro  dos  Bofques : 
Ordeno ,  que  o  Intendente  haja  de  empregar  todo  o  cuidado 
em  que  os  Bofques  ,  e  Matas  fejão  marcados  e  medidos;  e 
que  delles  fe  tirem  Mappas  particulares  e  geraes  ,  por  onde 
polia  confiar  o  eftado  real  dos  mefmos  e  feu  conteúdo  por 
folhas  ,  introduzindo  e  perpetuando  deite  modo  hum  regi- 
men regular  de  cortes  e  arranques  ,  e  huma  verdadeira  e 
miúda  economia. 

XXIII.  E  como  também  não  pode  haver  boa  Adminif- 
traçao  de  Bofques ,  fem  que  haja  ao  meímo  tempo  huma  Po- 
licia exacta  e  activa  :  Ordeno  ,  que  o  Intendente  Adminif- 
trador  fe  empenhe  em  que  o  Infpector  e  Couteiros  cuidem 
na  boa  vigia  e  guarda  dos  Bofques  ;  prendendo  todos  e 
qualquer ,  que  acharem  cortando  Arvores ,  Arbuftos  ■,  ou  ar- 
rancando Cepa  fem  a  neceífaria  licença  ;  os  quaes,  além  do 
tresdobro  do  valor  do  furto  ,  ferão  caftigados  com  a  pena  da 
Lei  ;    e  em  cafo  de  haver  roubo    e  não  fe  faber  o  Author, 
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tirará  logo  Devaíía ,  para  vir-fe  no  conhecimento  do  Réo ,  o 
qual  fera  rigorofarnente  punido  :  Procurará  igualmente  o  In- 
tendente ,  que  fe  evite  todo  e  qualquer  incêndio  nos  Bof- 
ques e  Matos  ;  e  para  iífo  terá  todo  o  cuidado  em  que  ha- 
jão  os  Aceiros  precifos,  e  que  fe  confervem  fem  Mato,  lim- 
pos e  defembaraçados.  Prohibirá  que  entre  nos  Bofques 
Gado  algum  fem  campainha,  ou  chocalhos,  ou  com  elles  ta- 
pados ;  aíTim  como  homens  com  machados  fem  ordem  ,  e 
deftino  certo;  caftigando  do  mefmo  modo  os  que  damnifica- 
rem  as  Arvores,  tirando-lhes  a  cafca,  ou  mutilandc-as ,  e  ar- 
ruinando-as  de  outra  qualquer  maneira.  Vigiará  outro  fim  fo- 
bre  os  Moinhos  de  ferrar  Madeira  dos  particulares ,  para  que 
eftes  não  fejão  alimentados  com  prejuizo,  e  á  cufta  das  Ma- 
tas Reaes  do  diftriclo.  Cuidará  igualmente  em  que  os  Mar- 
cos geraes  e  particulares  das  Folhas  e  Cortes  fe  confervem 
fixos,  e  inalteráveis  ;  e  porá  em  fim  toda  a  diligencia  ,  em 
que  os  Bofques  do  feu  diítriclo  não  fejão  afylo  de  vagabun- 
dos, e  ladroes  ;  dando  para  tudo  ifto  as  Ordens  neceiTarias, 
que  lhe  ferão  cumpridas  pontualmente  pelas  Juíliças  ,  e  Mi- 
niftros  refpeclivos  u,  como  já  foi  igualmente  ordenado  no  §. 
34  do  Regimento  do  Guarda  Mor  dos  Pinhaes  ,  e  Fabricas 
Reaes  de  Leiria  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  hum, 
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TITULOU. 

Do  DiftriSto  das  Ferrarias. 

Rdeno  e  Mando  ,  que  o  diftriclo  por  ora  aílignala- 
do  a  eftas  Ferrarias  feja  o  mefmo  ,  que  era  o  antigo 
das. 'duas  Ferrarias  deThomar,  e  Figueiró  dos  Vinhos;  e  co- 
meçará no  lugar  da  Barquinha  em  razão  dos  embarques  para 
Lisboa  \  e  feguirá  dahi  pela  Atalaia  até  á  Villa  de  Ourem; 
e  de  lá  para  a  Sabicheira ;  e  da  Sabicheira  ao  Pereiro ;  e  da- 
hi á  Villa  de  Alvaiázere,  e  continuará  até  ás  cinco  Villas  do 
Chão  de  Couce  ;  e  dahi  a  Penelía;  de  Peneíla  a  Miranda, 
e  Pedrogão-Grande ;  e  de  lá  Zêzere  abaixo  até  Tancos,  pois 
que  em,  todos  eftes  lugares  e  feus  Termos  ha  mais  ,  ou  me- 
nos Mineral  de  Ferro,  Pedra  de  obragem,  e Fundentes,  Le- 
nhas , 
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,  e  mais  couias  neceíTarias  para  o 
ferviço  das  ditas  Ferrarias ,  e  outras  Officinas  Mineraes ,  que 
fe  hajao  de  eítabelecer  para  o  tempo  vindouro  dentro  deite 
diitriéto. 

II.  Sou  outro  fim  fervido  adjudicar  inteiramente  aomeímo 
antigo  diítricto  o  Termo  da  Certa  ,  que  fica  da  outra  banda 
do  Zêzere ,  e  defronte  do  engenho  da  Fós  de  Alge ,  por  fe- 
rem neceífarias  as  fuás  Lenhas  ,  e  Cepas  para  o  ferviço  actual 
das  Ferrarias  ;  indemnizando-fe  pela  fua  juíta  avaliação  qual- 
quer prejuizo ,  que  dahi  polia  refultar  á  Sereniífima  Cafa  do 
Infantado  ;  o  que  também  fe  fará  com  quaefquer  outras  Ma- 
tas deites ,  e  outros  diítriclos  j  que  pertencerem  á  mefma  Se- 
reniífima Cafa,  ou  á  de  Bragança. 

TITULO     III. 

Da  Junta  de  Infftecçao,  e  dos  Officiaes  mil  a  empregados*  , 

I.  T)  Ara  o  bom  regimen  deitas  Ferrarias  haverá  por  ora  os 
JL  feguintes  Officiaes  :  hum  Thefoureiro  ;  hum  Guarda 
Mor ;  hum  Infpector  das  Minas  ;  hum  Feitor  das  Oflicinas ; 
hum  Efcrivaoj  e  hum  ou*dous  Meirinhos;  e  em  cafo  de  fer 
neceífario  para  o  futuro  ,  hum  Engenheiro  de  Minas  ;  hum 
ou  dous  Efcripturarios ;  hum  Ajudante  das  Oíficinas  ,  e  hum 
Cabo  dos  Guardas-Couteiros. 

II.  Todos  eítes  Officiaes ,  excepto  o  Meirinho ,  Efcriptu- 
rano  ,  Cabo  dos  Guardas  ,  e  Ajudante  comporáõ  reunidos  a 
junta  de  Infpecçao ,  que  Sou  fervido  crear  ,  a  qual  fe  ajun- 
tará todas  as  femanas  na  fegunda  feira;  e  quando  eíta  for  dia 
Santo  de  guarda ,  ajuntar-fe-ha  no  mais  próximo  dia  difpenfa- 
do ,  ou  de  trabalho  ;  e  em  Junta  fe  trataráò  todos  os  Negó- 
cios Pecuniários ,  Económicos ,  e  Téchnicos ,  relativos  á  Ád- 
miniítraçao ,  e  Trabalhos  das  Minas ,  Bofques ,  e  Fundições. 
A  Junta  fera  prefidida  pelo  Intendente  Geral  das  Minas  ,  <e 
em  fua  aufencia  pelo  Membro  mais  antigo ,  que  fe  achar  pre- 
fente ,  que  fó  gozará  então  do  Direito  Policial  neceífario  pa- 
ra confervar  a  boa  ordem  na  expofiçáo }  e  difcufsao  dos  Ne- 
gócios ;    mas  nunca  terá  voto  decifivo  ,    o  qual  compete  tap 
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fomente  ao  Intendente  Geral,  feja  vocalmente  ,  feja  por  e£ 
crito  ,  fegundo  o  que  fica  determinado  no  Tit.  I.  §.  2.  def- 
te  Alvará. 

III.  Nas  Sefsoes  receberá  ajunta  todos  os  Planos  ,  Or- 
çamentos ,  Contas  ,  e  Relatórios  dos  Officiaes  encarregados 
por  Ofíicio  ,  ou  Commifsão  parricular  do  Intendente  Geral 
Dará  Audiência  aos  Meftres  das  Minas  ,  e  Oíficinas  ,  aos 
Mateiros ,  aos  Obreiros ,  e  quaefquer  outras  Peííòas  ,  que  ti- 
verem que  requerer  em  matérias  económicas ;  e  depois  de  dis- 
cutido o  Negocio ,  dará  a  cada  hum ,  conforme  lhe  pertencer  ^ 
por  efcrito  breve  e  fummariamente  o  feu  Parecer,  que  acom- 
panhará as  Petições  e  outros  Papeis  ,  que  deveráo  fer  logo 
enviados  á  decisão  do  Intendente  Geral ,  quando  efte  não  pu- 
der preíidir  na  melma  Junta. 

IV.  Haverá  hum  Livro  de  Protocolo  das  Sefsoes  ,  rubri- 
cado pelo  Intendente  Geral  ,  no  qual  pela  ordem  do  tempo 
lançará  o  Efcrivão  o  refumo  claro ,  e  exaclo  do  que  fe  tratou 
nas  Sefsoes,  cujo  alTento  deverá  fer  aífignado  pelos  Officiaes 
da  Junta ,  regiftando-fe  nelle  as  Contas ,  Orçamentos ,  Defpe- 
zas  e  Planos  de  melhoramento  ,  ou  de  trabalhos  e  eftabele- 
cimentos  \  as  Taxas  dos  Materiaes ,  e  Géneros ,  que  fe  devem 
comprar,  que  fe  tiverem  lido  ,  e  difcutido  ,  cujos  originaes 
fe  confervaráo  em  boa  ordem  no  Archivo  da  mefma  Junta. 

V.  A  Junta  apprefentará  cada  três  Mezes :  I.  A  conta  do 
eftado  pecuniário  das  Caixas  :  II.  Outra  do  eílado  material 
das  Minas,  Bofques,  Officinas  ,  e  feus  pertences  com  a  fua 
entrada  e  fahida :  III.  O  Mappa  trimenfal  das  difpofiçóes  e 
trabalhos  já  feitos  ,  e  para  fazer  no  quartel  futuro  em  todos 
os  ramos  adminiítrativos  das  ditas  Ferrarias ;  e  no  fim  de  ca- 
da anno  dous  Balanços  Geraes,  ou  Contas  correntes  ,  huma 
da  Receita ,  e  Defpeza  pecuniária ;  outra  da  Entrada  ,  e  Sa- 
bida material j  do  que  tudo,  depois  de  revifto  ,  e  approvado 
pelo  Intendente  Geral ,  fe  enviará  huma  Cópia  authentica  ao 
Preíidente  do  Meu  Real  Erário  ,  para  Me  fer  prefente  ,  e 
obter  a  Minha  Real  Approvaçao. 

VI.  Todos  os  demais  Negócios  Juridicos  ,  e  Policiaes 
ferão  immediatamente  dirigidos    por  efcrito    ao  Intendente 
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Geral  j  -que  recebendo-os ,  notará  ao  lado  o  dia  da  Recepção  f 
e  os  defpachará ,  marcando  igualmente  a  data ,  depois  de  ha- 
ver feito  peílbalmente  os  exames ,  ou  viílorias ;  os  quaes ,  em 
caio  de  legitimo  impedimento ,  poderá  encarregar  a  quem  jul- 
gar mais  capaz  da  mefina  diligencia  d'entre  os  Ofiiciaes  dá 
Junta,  ou  Miniftros  vizinhos  ;  e  receberá  hum  informe  exa- 
cto e  legal  por  eferito  ,  para  á  vifta  delJe  decidir  o  que 
achar  mais  conveniente  ao  Serviço  do  Eítado ,  e  ao  bem  das 
partes. 

VII.  Para  que  não  pofsao  recrefcer  em  nenhum  tempo 
obllaculos  e  abufos  ,  que  íè  opponhao  ao  melhoramento 
confiante ,  e  fueceífivo  deitas  Minas ,  fuás  Fundições ,  e  Of- 
ficinas  :  Sou  fervido  ordenar  ,  que  no  fim  de  cada  Semeftre 
a  Junta  em  Corpo  haja  de  fazer  huma  Vifita  Geral  ,  miúda 
e  exa&a  de  todas  as  Minas ,  Bofques ,  Matos ,  Fundições ,  e 
Officinas  ,  na  qual  cada  hum  dos  Membros  affiílentes  deverá 
com  franqueza  indicar  os  defeitos  ,  que  achar  na  fua  Admi- 
niílraçao  ,  Lavra  e  Manipulações  ;  apontando  outro  fim  to- 
do, e  qualquer  melhoramento  útil  ao  bom  ferviço,  e  profpe- 
ridade  das  ditas  Fabricas;  do  que  fará  Auto  o  Efcrivao ,  e  o 
apprefentará  logo  ao  Intendente  Geral  ,  para  que  á  vifia  do 
ponderado  haja  de  dar  as  Providencias ,  que  julgar  mais  úteis , 
e  convenientes  ao  bem  defte  importante  Eítabelecimento.  E 
todo  o  Official  ,  que  fem  impedimento  juílo ,  e  comprovado 
deixar  de  aífiftir  á  dita  Vifita  Geral  ,  fera  multado  pela  pri- 
meira vez  em  oitocentos  réis ;  pela  fegunda  em  dons  mil  qua- 
trocentos réis  ;  e  pela  terceira  fera  expulfo  das  Ferrarias  :  E 
pelo  contrario  faço  mercê  aos  que  aífiíHrem  ,  como  devem , 
á  dita  Vifita  ,  de  oitocentos  réis  por  cada  dia  que  durar  ,  de 
ajuda  de  cufto  ,  que  lhes  ferão  pagos  pelo  Thefoureiro  com 
Defpacho  do  Intendente  Adminiftrador. 

VIII.  Fica  rigorofamente  prohibido  a  eíles  ,  e  outros  Of- 
ficiaes,  quaefquer  que  fejao,  do  dito  Eílabelecimento  o  em- 
pregar Trabalhador  algum  ,  ou  Operário  em  occupaçòes  ,  e 
ferviços ,  que  não  fejao  os  refpe&ivos  ás  Fabricas ,  e  íetis  per- 
tences ;  e  todo  o  que  fizer  o  contrario ,  nao  fomente  pagará  á 
caixa  das  Fabricas  os  Jornaes  competentes  ;   mas  também  o 
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tresdobro  ,  depois  de  verificado  o  cafo  peio  Intendente  Ge= 
ral,  o  qual  fera  applicado  para  a  Arca,  ou  Caixa  Pia. das Ef- 
molas,  e  Pensões  j  e  fe  reincidir  (além  da  dita  pena,  pecuniá- 
ria) fera  prezo  ,  ou  expulíò  para  fempre  das  Ferrarias  ,  fe- 
cundo a  gravidade  do  cafo. 

IX.  Prohibo  outro  fim  debaixo  das  mefmas  penas  de  pri- 
zão ,  e  expulsão  a  todo ,  e  qualquer  dos  ditos  Officiaes  o  ne- 
gocio, e  tráfico  dos  Géneros,  e  Materiaes ,  provenientes  das 
Minas  ,  Bofques  e  Officinas  ;  como  igualmente  a  venda  de 
aualquer  Género  ,  ou  Mercadoria  para  o  ferviço  do.mefmo 
Éítabelecimento  <  excepto  fe  o  Género  for  de  próprio  cabe- 
dal e  terras  fuás  ,  e  quizerem  dallo  por  menor  preço  ,  que 
o  corrente  do  diítric~lo,  e  mercados  vizinhos;  pois  neíle  cafo 
fomente  authorizo  o  Intendente  Adminiftrador  a  concedei- 
Ihes  a  dita  Permifsão ,  fe  affim  o  julgar  conveniente, 

TITULO     IV. 

Do  Thefoureiro, 

I.  COu  fervido  ordenar  ,  que  a  Camará  da  Villa  de  Fi- 
WJ  gueiró  dos  Vinhos  ,  como  particularmente  intereífada 
na  profperidade  deíle  importante  Éítabelecimento  ,  poífa  ap- 
prefentar  três  Peífoas  idóneas  ,  e  abaíladas ,  das  quaes  o  In- 
tendente Geral  efcolherá  a  que  lhe  parecer  mais  capaz  pa- 
ra fervir  de  Thefoureiro  ;  o  qual  fera  affiançado  pelo  corpo 
inteiro  da  mefma  Camera  ,  fem  o  que  náo  poderá  fervir  o 
dito  Cargo  :  E  antes  de  tomar  poííe  do  feu  Officio  ,  jurará 
aos  Santos  Evangelhos  perante  o  Intendente  Geral  ,  de  elle 
bem  fervir  com  zelo ,  e  probidade ,  e  de  cumprir  exadamen- 
te  as  obrigações  do  feu  Officio. 

II.  Ao  dito  Thefoureiro  (aífim  como  a  todos  os  outros 
novos  Officiaes  deitas  Ferrarias)  aíiignarei  por  Meu  Real 
Decreto  os  Ordenados ,  que  hão  de  vencer  ,  depois  de  ouvir 
a  efte  reípeito  o  Intendente  Adminiítrador  ,  os  quaes  lhes  fe- 
rao  pagos  aos  Quartéis  pela  Caixa  das  Ferrarias  ,  íèm  delles 
fe  defcontar  Decima ,  ou  qualquer  outro  Direito. 

Ill      Ao  Thefoureiro  fe  carregará  como  Receita  todo  o 
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Dinheiro ,  que  entrar  na  Caixa  Real  das  Ferrarias ,  e  na  Cai- 
xa Pia  das  Eímolas  e  Pensões;  e  tudo  o  que  nas  Ferrarias  fe 
manobrar  e  produzir  ;  e  como  Defpeza  todos  os  Pagamen- 
tos, que  fe  fizerem  aos  Officiaes  e  Peílòas  ,  que  nas  Minas, 
Bofques,  e  Officinas  trabalharem;  aflim  como  igualmente  to- 
das ,  e  quaefquer  outras  Defpezas  e  Avanços  ,  que  exigir  o 
ferviço  do  novo  Eftabelecimento  ,  de  que  cobrará  Recibos; 
e  os  AíTentos ,  que  fizer  ,  ferao  aífignados  pelo  Eícrivao  em 
Junta  ;  e  os  ditos  Pagamentos  ferao  feitos  por  Folhas  com' 
Deípacho  do  Intendente  Adminiftrador  ;  e  dos  Avanços  Pe- 
cuniários e  Materiaes,  que  fizer  (  além  do  Recibo  competen- 
te) receberá  no  fim  de  cada  femana  a  Conta  e  Mappá  cir- 
cumftanciado  do  feu  Emprego  ,  que  tudo  guardará  para  fef 
examinado  e  verificado  em  Junta  ,  e  depois  entregue  ao  Ef- 
crivao. 

IV.  Reverá  outro  fim  o  Thefoureiro  as  Contas  ,  -Folhas 
e  Mappas  menfaes  do  que  ha  em  fer,  em  Ferramentas,  Mp* 
neral,  Madeira,  Lenhas  e  Carvão  ;  aífim  como  o  Ferro  em 
guza  e  barras,  examinando  pelíbalmenteo  feu  efíado,  quan- 
tidade e  fortes  ;  e  entregará  depois  as  Contas  ao  Efcrivao, 
para  as  lançar  nos  Livros  competentes,  vigiando  com  todo  o; 
zelo,  e  aclividade  que  não  haja  em  tudo  ifto  o  menor  extra- 
vio ou  engano  -9  e  logo  que  o  defcobrir  ou  fufpeirar  ,  dará 
immediatamente  parte  ao  Intendente  Adminiftrador ,  para  que 
efte ,  verificando  o  cafo ,  dê  as  Providencias  neceífarias ,  e  faça 
caftigar  os  deliquentes,  fegundo  a  gravidade  delle. 


TITULO     V. 

Do  Guarda  Mor  dos  Bofques  ,  e  Matos. 
Guarda  Mor  dos  Bofques  Me  fera  propofto  pelo  In 


tendente  Geral.  Será  fempre  peíloa  de  fuíficiencia  e 
conhecimentos  na  matéria,  e  dotado  de  aclividade  e  zelo  pe- 
lo Meu  Real  Serviço ;  e  antes  de  tomar  Poífe  do  feu  Cargo  , 
e  preftar  o  Juramento  fupradetcrminado ,  dará  aneceffaria  Fi- 
ança, que  requer  o  exercício  do  feu  Offieio*.  <> 
II.     O .  Guarda  Mor  viíitará  aíTiduamente  os  Bofques  e 
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Matos  do  feu  diítricto ,    examinando  com  miudeza  o  feu  e£- 
tado  preíente  ,  e  cuidando  principalmente  em  que  os  Coutei- 
ros  e  Trabalhadores  cumprao  exacla  e  activamente  todas  as 
fuás  obrigações  e  trabalhos ;  para  o  que  lhes  dará  todas  as  In- 
ftrucçóes  e  Ordens  neceífarias  ,  que  requerer  a  matéria  ,  do 
que  tudo  informará  ajunta,  e  ao  mefmo  tempo  ao  Intenden- 
te Geral  ,  fe  affim  lhe  parecer  conveniente.  Gbíervará  fem 
dúvida  ou  negligencia  as  Ordens ,  que  a  refpeito  dos  Bofques , 
Matos ,  faclura  de  Carvão ,  caminhos ,  conducçóes ,  &c.  lhe 
der  o  dito  Intendente  Geral ;  procurando  exeçutallas  com  tçda 
a  pontualidade ,  actividade  e  zelo  poffivel 
-  III.     Como  a  natureza  do  Torrão ,  fua  expofição  e  fitua- 
ção ,  as  efpecies  e  qualidades  das  Arvores ,  feu  aproveitamen- 
to e  extracção  para  diterfos  confumos  e  neceííidades  públicas 
sao  as  bafes  e  motivos ,  em  que  fe  fundão ,  e  por  que  fe  regu- 
lao  as  Sementeiras ,  Plantio  >  Cortes  e  Arranques  dos  Bofques 
ê  Matos  ,  cuidará  muito  particularmente  o  Guarda  Mor  em 
ter  todas  as  Noções  práticas  ,  Mathematieas  ,  Económicas  e 
Téchnicas.de  todos  eftes  obje&os  ,  para  pcder  executar  com 
acerto  e  exactidão  tudo  o  que  a  eíte  refpeito  lhe  for  encarre- 
gado pelo  Intendente  Geral,  fegundo  o  que  fica  determinado 
pelo  Tit.  I.  §.!  23,  deite  Alvará, 

IV.     Deverá  o  «Guarda  Mor  eoordinar  e  fazer  as  Tabeliãs 
3as  Jeguintes  :   L  dos  Orçamentos  e  Defpezas  particu- 


lares e  gemes  para  os  Proje&os:  de  Melhoramento  dos  Bofques 
Semeadura  ,  e  Plantio  dos»  Vazios  e  Baldios  do  diftriclo ; 
apontando  em  cada  hum  delles  á  margem  as  razoes  dos  Pla- 
nos ,  e  as  advertências  para  a  fua  boa  execução  ,  como  eílá 
determinado  no  Tit.  I.  ;  para  o  que  obrigará  a  cada  Guarda 
Mateiro  a  âpprefentar-lhe  em  tempo  próprio  os  Diários  ,  que 
devem  fazer ,  em  que  venhao  marcados  os  nomes  dos  diferi- 
dos confiados  á  Guarda  de  cada  hum  delles  ;  o  nome,  natu- 
reza e  extensão  dos  Bofques  e  Matos  conteúdos  ;  os  Terre- 
nos femeados  ,  plantados  e  coutados  ,  e  os  que  o  devem  fer 
para  o  futuro ,  com  o  número  das  geiras  e  braças  quadradas , 
ou  com  o  número  dos  pés  das  Arvores  plantadas  ,  ou  tranf- 
plantadas^o  eítado  e  idade  das  Arvorei  é  Cepas ,  &c.  II.  As 
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Tabeliãs  da  Avaliação  Material  ,  e  para  o  futuro  também  da 
Avaliação  Pecuniária  das  differentes  Folhas  ,  em  que  venhão 
efpecificados  íeus  números,  o  nome  do  lugar  em  que  feachao, 
o  anno ,  as  efpecies  das  Arvores  e  Arbuftos ,  e  íiia  idade  ;  a 
fua  Avaliação  em  groíTo  do  conteúdo  cubico  das  mefmas  Ar- 
vores e  Arbuftos ,  e  o  que  podem  dar  em  Lenhas ,  declarando 
o  numero  dos  toros,  tocos,  cepas,  ramadas  e  feixes  de  ma- 
to ,  tudo  pelo  numero  de  carradas  de  certas  dimensões ;  e  além 
diílo  as  Arvores  de  Madeira  para  conílrucçao  e  obras  ,  e  o 
que  delias  fe  pôde  aproveitar  para  Lenhas  e  Carvão  ;  tudo 
com  a  maior  exaclidão  poffiveí.  III.  Tabeliãs,  em  que  fejão 
lançados  todos  os  Cortes  ,  Arranques  e  Carvão  fabricado; 
íèus  deílinos  e  tranfportes ,  eípecificando-fe  os  Lugares  e  Fo- 
lhas, donde  forao  tirados;  as  quaes  ferão,  humas  de  Receita 
e  Defpeza  Pecuniária,  e  outras  de  Entrada  e  Sabida  Material. 

V.  Terá  além  diílo  o  Guarda  Mor  para  o  feu  ufo  par- 
ticular hum  Diário  ou  Livro  de  AÍIèntos ,  em  que  lançará  to- 
das as  noticias,  lembranças  e  notas,  tanto  para  a  organização 
das  Tabeliãs ,  como  para  o  bom  regimen  e  execução  das  Or- 
dens ,  que  lhe  forem  communicadas  pelo  Intendente  Admi- 
niílrador. 

VI.  Deverá  outro  fim  o  Guarda  Mor  informar  econfuítar 
a  Junta  fobre  todos  e  quaefquer  obje&os  refpeclivos ,  que  jul- 
gar convenientes  á  profperidade  e  bom  regímen  do  Eítabele- 
cimento  das  Ferrarias  em  geral. 

VII.  Terá  o  Guarda  Mor  a  Policia  immediata  das  Ma- 
tas e  Bofques ,  podendo  caíligar  os  Couteiros  e  Trabalhado- 
res pecuniariamente  ,  e  prendellos  ,  fe  aífim  for  neceílário; 
como  também  prender  a  toda  e  qualquer  PeíToa  em  fragante 
delicio  ,  que  achar  roubando  ,  ou  damniíicando  de  qualquer 
modo  os  Matos,  Bofques,  Caminhos,  Ferramentas,  Depoíi- 
tos  ,  e  outras  coufas  da  meíma  natureza  ;  do  que  dará  Jogo 
parte  ao  Efcrivão  das  Ferrarias,  para  que  eíle  haja  de  formar 
logo  o  Corpo  ou  Auto  do  Delicio ,  que  fera  enviado  ao  In- 
tendente Geral  ,  para  decidir  a  final  o  que  for  de  Juíliça  e 
conforme  as  Leis. 
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TITULO     VI. 

or  das  Minas. 

Infpe&or  das  Minas  Me   fera  igualmente  propofto 
pelo  Intendente  Geral.    Deverá  ler  PeíToa  idónea, 
inftruida  e  zelofa  em  tudo  o  que  diiíer  refpeko  afeu  Officio; 
e  antes  de  tomar  Poíie  do  feu  cargo ,.'  e  dar  o  juramento  aci- 
ma preferipto  ,  dará  a  fiança  neceífaria  ao  exercício  do  feu 

Orrlcio. 

II.  Terá  cuidado  e  vigiará  em  tudo  que  diz  refpeito  ás 
Minas  do  feu  diftri&o;  comprará  todos  os  Materiaes  neceífa- 
rios  para  a  lavra  das  mefmas  Minas ,  fegundo  os  preços  eíta- 
belecidos  pela  Junta  e  Intendente  ,  aíMindo  a  eífas  compras 
o  Efcrivão )  como  fica  ordenado  no  Tit.  V.  §.  6. ,  fem  o  que 
não  valeráó  as  Folhas  do  dito  Infpe&or,  nem  lheferao  pagas 
pelo  Thefoureiro  :  apprefentará  em  Junta  o  Livro  do  Ponto  ou 
Ferias  dos  Trabalhadores  empregados  nas  Minas ;  e  das  Pef- 
foas  ,  que  tiverem  vendido  Materiaes  e  Géneros  ás  mefmas 
Minas  ,  para  que  depois  de  examinadas  e  reviftas  ^  lhe  fejão 
pagas  promptamente,  apprefentando  Recibos  em  fórma,  ap- 
penfos  ás  ditas  Ferias.  Proporá  os  Avanços  Pecuniários  para 
os  gaftos  da  femana  futura  ,  que  lhe  deve  fazer  a  Caixa  das 
Ferrarias;  que  depois  de  difeutidos  e  approvados,  ou  modifi- 
cados pela  Junta  ,  ferão  enviados  ao  Intendente  Geral  ,  para 
eíle  com  feu  Defpacho  mandar  levar  em  conta  ,  e  carregar 
ao  Thefoureiro. 

III.  Vifitará  e  defeerá  a  todas  as  Minas  do  feu  diftricto 
ao  menos  huma  vez  cada  quinze  dias  ;  e  o  Meftre  Mineiro 
das  Minas  vifitadas  notará  fummariamente  e  com  clareza  no 
feu  Diário  o  dia  da  Vifita ,  e  as  Ordens  e  Providencias ,  que 
der  o  dito  Infpe&or.  Examinará  o  Ponto  dos  Trabalhadores, 
que  lhe  deve  aprefentar  o  Mefíre  Mineiro  ,  e  o  approyará, 
regiftará ,  ou  emendará ,  fazendo  AíTento  difto  em  feu  Diário, 

IV.  Eílabelecerá  e  regulará  as  Empreitadas  e  feu  preço 
nos  differentes  trabalhos  das  Minas  ,  determinando  a  altura , 
comprimento  e  largura  do  Mineral ,  que  fe  deve  extrahir  por 
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Empreitadas  ,  fegundo  a  natureza  e  firmeza  da  Rocha  ,  Vêa 
ou  Camada  Mineral,  ouvindo  para  ifto  o  Medre  Mineiro;  e 
de  tudo  fará  AíTento  no  feu  Diário  ,  para  poder  informar  a 
Junta.  Ajuílará  e  regulará  do  mefmo  modo  as  conducçóes 
dos  Mineraes  para  as  Oficinas,  e  quaefquer  outros  trabalhos, 
que  admittirem  Empreitadas. 

V.  Paliará  revifia  ao  eílado  das  Ferramentas  e  Materiaes, 
que  fe  acharem  nos  Armazéns ,  ou  forem  confiados  aos  Mef- 
três  das  Minas  para  o  feu  trabalho  ;  fazendo  repor  o  feu  va- 
lor, ou  dando  parte  ao  Intendente  Geral,  para  mandar  cafti- 
gar  os  delinquentes  fegundo  a  gravidade  do  crime,  depois  de 
verificado  o  faclo.  Regulará  outro  fim  os  concertos  e  obras  de 
Ferreiro  neceífarias  aos  trabalhos  das  Minas ,  para  que  tudo  fe 
faca  bem ,  com  exactidão  ,  e  fem  precipicio  algum  da  Minha 
Real  Fazenda.  Cuidará  igualmente  em  que  nao  íèjao  appli- 
cados  pelo  Meítre  Mineiro  a  trabalhos  impróprios  os  differen- 
tes  Trabalhadores;  tendo  em  viíta  para  iílo  a  habilidade  pef- 
lbal  ,  idade  e  forças  de  cada  hum  delíes.  E  fe  achar  que  na 
Folha  do  Ponto  o  Meítre  Mineiro  levantou  fem  permifsao  o 
Jornal  a  algum  dos  Trabalhadores,  ou  commetteo  outro  qual- 
quer erro  ou  infidelidade ,  ocaftigará,  defcontando-lhe  dosfeus 
Jornaes  o  tresdobro  do  mal  ê  damno  ,  que  caufou  ;  de  cuja 
quantia  fera  applicada  metade  para  a  Caixa  Pia  das  Efmolas 
e  Pensões. 

VI.  Fará  lavrar  as  Minas  fegundo  as  Regras  da  Arte  ,  e 
Economia  Montaniílica  ,  e  conforme  os  Regulamentos  e  In- 
ítrucçoes,  que  lhe  forem  prefcriptas  pelo  Intendente  Adminif- 
trador  ;  nao  podendo  alterar,  ou  deixar  de  cumprir  á  rifca  o 
que  lhe  for  ordenado.  Terá  porém  o  direito  de  reprefentar 
as  fuás  razoes  em  contrario  ,  quando  por  caufas  ou  motivos 
eventuaes  (de  que  poderá  nao  efiar  bem  informado  o  Inten- 
dente) aííim  o  julgar  conveniente.  Vigiará  igualmente  em 
que  os  Mineraes  extrahidos  fejao  bem  forteados  em  eípeçies 
differentes,  fegundo  a  fua  riqueza  e  natureza  ;  e  os  fará  con- 
duzir em  tempo  próprio ,  fem  a  menor  dilação ,  para  as  Offi- 
cinas. 

VIL     Se  julgar  neceífario ,  fará  com  a  approvaçao  do  In- 
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tendente  trabalhar  de  referva,  para  que  nunca  falte  o  Mineral 
precifo  ao  confumo  das  ditas  Fabricas ;  e  não  céílé  o  trabalho 
regular  e  fucceílvo  das  Fundições  e  Officinas ;  nem  poísão  as 
Minas  ,  pelo  feu  abandono  temporário  ,  deteriorar-íè  ou  ar- 
ruinar-fe  de  todo. 

VXIL  Fará  AíTentos  ,  e  regiftará  a  qualidade  do  trabalho 
aclual  das  Minas  e  Planos  futuros  de  Augmento  e  Melhora- 
mento-, a  natureza  dos  Mineraes,  e  fua  riqueza;  numero  dos 
Trabalhadores  empregados  no  dito  ferviço  ,  tanto  dentro  da 
Mina ,  como  fóra.  Notará  ,  e  defcreverá  igualmente  o  efta- 
do ,  emmadeiramento  e  obras  de  Alvenaria  acluaes  e  precifas 
para  o  futuro ;  do  que  tudo  dará  conta  á  Junta  de  Infpecção ; 
aífim  como  o  eílado  das  Matas ,  Galarias  e  Poços  neceílarios 
para  a  extracção  do  Mineral ,  ventilação  do  ar ,  e  efgoto  das 


aguas 


IX.  E  para  a  boa  contabilidade  e  regimen  das  ditas  Mi- 
nas ,  e  feus  pertences ,  fará  ( além  do  Diário  e  Regiíto  acima 
mencionado  )  I.  Tabeliãs  ou  Mappas  Menfaes  e  Trimenfaes 
de  Receita  e  Defpeza  Pecuniária ,  e  de  Entrada  e  Sahiãa  Ma- 
terial ,  que  lerá  e  difcutirá  em  Junta  ,  e  entregará  aos  Offi- 
ciaes  competentes.  II.  As  Ferias  femanarias  dos  Obreiros. 
III.  As  Folhas  das  outras  defpezas  femanarias.  IV.  As  Ta- 
beliãs dos  Planos  ,  Melhoramento  e  Orçamentos  dos  Traba- 
lhos e  Defpezas  ,  que  fe  devem  fazer  para  bem  das  mefmas 
Minas,  e  augmento  do  feu  produclo. 

X.  Terá  igualmente  fobre  os  Empregados  das  Minas  e 
outras  Peífoas  ,  que  as  vierem  roubar  ou  arruinar  ,  o  Direito 
de  Policia  ,  na  conformidade  do  que  Fui  fervido  ordenar  ao 
Guarda  Mor  dos  Bofques  e  Matos  pelo  §.  7.  Tit.  V.  do 
prefente  Alvará. 

TITULO     VIL 

Do  Feitor  das  Ferrarias ,  e  Oficinas. 

I.    Tl  Averá  hum  Feitor  das  Ferrarias ,  e Officinas ,  que  do 
JTJ.  meímo  modo  Me  fera  propoílo  ,  como  fica  deter- 
minado acerca  dos  outros  Oííiciaes.    Morará  nas  calas  de  hu- 

ma 
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ma  das  Ferrarias ;  vifitallas-ha  de  contínuo ,  e  cuidará  com  to^ 
do  o  zelo  e  actividade  em  que  todos  os  refpeclivos  trabalhos 
fe  façao  com  toda  a  perfeição  da  Arte  ,  e  com  a  maior  eco- 
nomia de  tempo ,  obreiros  e  combuítivel  ;  executando  á  nfca 
o  que  a  eíte  refpeito  lhe  for  ordenado  pelo  Intendente  Geral 
Adminiíirador.  Vigiará  outro  fim ,  que  os  Meftres  Operários 
façao  a  fua  obrigação  ,  e  trabalhem  com  toda  a  a&ividade  e 
intelligencia  poífivel ;  e  não  proporá  Obreiro  algum ,  que  fe- 
ia menos  capaz  ou  negligente  ,  dando  pontualmente  parte  á 
Junta,  e  ao  Intendente  de  qualquer  abufo  ,  negligencia  ,  ou 
infidelidade  ,  que  nelles  obfervar  ,  e  do  remédio  e  providen- 
cias interinas,  que  tomou.  ^ 

II.  Todos  os  Operários,  que  trabalharem  nas  Fundições^ 
Forjas,  e  Ofhanas  lhe  ferão  fubordinados  ,  e  lhe  obedecerão 
em  tudo ,  e  cumprirão  exactamente  as  fuás  ordens.  E  todo  o 
que  for  culpado  de  infubordinação  fera  caftigado  rigorofamen- 
te  pelo  Intendente  Geral.  E  nenhum  dos  ditos  Operários  po- 
derá alterar  em  coufa  alguma  o  trabalho  e  modo  de  mano- 
brar ,  que  lhe  for  por  elle  prefcripto  ;  podendo  poréui  lem- 
brar tudo  o  que  a  fua  prática  lhe  fuggerir  de  mais  vantajofo , 
e  útil  á  fua  occupação  e  trabalho. 

III.  Ciúdará  em  que  não  faltem  os  Materiaes  ,  e  Provi- 
sões neceílanas  ao  ferviço  das  Ferrarias  e  Oficinas ,  pedindo- 
as  em  tempo  próprio  e  de  antemão.  Procurará  igualmente , 
que  os  Fornos,  Forjas,  Malhos,  Çafras,  Rodas  d'Agua,  e 
outras  coufas  neceífarias  eftejão  fempre  em  bom  eílado  de  fer- 
vir ,  evitando  todo  e  qualquer  damno  e  prejuízo ,  que  por  ma- 
lícia ou  desleixo  poífa  fucceder. 

IV.  AíTiílirá  cada  femana  á  miítura  dos  Mineraes  e  Fun- 
dentes deftinados  ao  trabalho  femanario  ;  e  procurará  que  tu- 
do fe  faça  em  regra  e  por  conta  ,  pezo  e  medida ,  tanto  nas 
Fornalhas,  como  nas  Forjas  eFrágoas^  para  o  que  haverá  to- 
do o  cuidado  em  que  as  balanças ,  pezos  e  medidas  fejão  fiéis , 
e  fe  confervem  no  bom  eftado.  Vigiará  em  que  as  cargas  dos 
Fornos  fejão  igualmente  feitas  a  tempo  e  devidamente ,  e  com 
o  Carvão  neceííario  ,  regulado  a  pezo  ou  medida,  Amítná 
ao  vafar  dos  Fornos ,  fempre  que  puder ;  e  bem  aífim  ao  for- 
ja- 
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,amento  e  refino  do  Ferro.    Enfinará  e  inft.mrá  os  diverfos 
Sros  nos  feus  ^foeftivos  trabalhos  com  todo  o  zelo  e  d*- 
£ rSvS      moXndodhes  pmucamente  o  modo  de  os 
Lecutar  todas  as  vezes  que  affim  for  necelfano. 
e.eortar  toda  ^  g  ?$«feg*& 

mdo  o  oue  pertencer,  e  fe  achar  exiíhr  nas  Officmas,  de  que 
ÍegaSa  Copia  affignada  por  elle  -  Etovao,  e  ^ 
além  difto  femanariamente  hum  Mappa  ou  Tabeliã  paroxular 
de  Todo  o  Mmeral  ,  Lenha  e  Carvão  ,  g-jgjjgj 
ferviço  das  Fabricas  ;  ^^  g  tftâlSí 
Anixv  e  fizer  de  Ferro  coado  ,  e  torjaao  ,  «.c.      y 
a X  quantidade  e  qualidade  ,  affim  como  o  confirmo  do. 
Combulvel  neceflar.  á  fua  producção,  »J^«2S 
as  reflexões ,  que  julgar  convenientes ,  tanto  ao  melhoramento 
SSS&L  J  auJgm!nto  do  produdo,  ^j^^ 
«omia.  Apontará  também  diariamente  no gj^gjg £2 
.balhadores  e  Operários  empregados  nas  J«   -  «^ 
que  não  commettão  erros  ou  negligencia  alguma  ™™JJ 
Uos  e  oecupações;  e  deftes  Roes  fará  no  fim  da  femana  a 
Fpri.     oue  aoprefentará  em  Junta  ao  1  befoureiro  ,  para  que 
S reliam  gSS  Sfetà  •  Operários  na  forma  fcpraef- 
Tabelec  da,  E  para  melhor  regulamento  e  certeza  dos  differen- 
Stbalho,  Je  das  Pelfoas  que   fe  devem  ne  les ^empreg r 
afixará  noprincrpro  década  femana  hum  pequeno  Regulamen 
f  nos  lSes  competentes  dasdrverías  Officmas    para  que  os 
efpeftivo!  Operários  tenhâo  fempre  d.ante  dos  olhos  a  regra 
cue  os  deve  conduzir  nos  feus  diferentes  trabalhos  e  moeres. 
q  VI      Ordeno  outro  fim,  que  fe  odito  Feitor  for  negligen- 
te   ou  commetter  qualquer  erro  de  Officio  ou  infidelidade  no 
femco     feia  caftigado  Segundo  a  gravidade  do  cafo  pecun.a- 
S     -m  prlão ,  l  expulsão  das  Ferrarias  pelo  Inten- 
dente Geral,  depois  de  examinado  e  pezado  o  tacto  ,  o  que 
Sem  Quero  tenha  o  feu  devido  effeito  para  com  os  outros 
Officiaes  empregados  no  ferviço  deite  novo  Eftabelecmento , 
ou  de  outros  quaefquer  da  melma  natureza. 
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TITULO    VIII. 

Do  Engenheiro  das  Ferrarias. 

I.  TT*  M  cafo  de  fer  neceífario  para  o  futuro  nomear-fe  hum 
MJ  Engenheiro  de  Minas  para  o  ferviço  deite  Eítabeleci- 
mento ,  eíte  Me  fera  propoíto  do  mefmo  modo ,  que  fica  de- 
clarado acerca  dos  outros  Officiaes.  O  Engenheiro  terá  a  feu 
cargo  fazer  os  Mappas  particulares  de  cada  huma  das  Minas 
do  feu  Diítriéto  ;  notando  nelíes  os  trabalhos  exiílentes  de  ca- 
vas, extracção  ,  ventilação  e  efgôto.  Fará  igualmente  os  ni- 
velamentos para  os  trabalhos  das  mefmas  Minas  ,  e  para  as 
conducções  das  Aguas  neceífarias ,  ajuntando  tudo  o  que  jul- 
gar precifo  para  a  boa  execução  deites  trabalhos ,  e  para  quaef- 
quer  outros ,  que  julgar  convenientes  ,  que  fe  devão  de  novo 
emprehender.  Fará  igualmente  as  Demarcações  exa&as  do 
Diítriclo  das  Ferrarias ,  Bofques  e  Matos  nelle  exiítentes ;  le- 
vantando Cartas  geraes  e  particulares ,  em  que  fe  defcrevao  e 
configurem  não  fó  os  Bofques  e  Matos  exiítentes  ,  mas  todo 
e  qualquer  Maninho  e  Baldio  ,  que  poífa  e  deva  para  o  futu- 
ro fer  plantado  e  amanhado  ;  e  de  tudo  tirará  duas  Copias, 
das  quaes  huma  fera  guardada  no  Archivo  das  Ferrarias  ;  e 
outra  fera  remettida  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ,  Mi- 
niítro  Infpeclor  das  Minas  e  Metaes  do  Reino.  Será  também 
encarregado  da  boa  execução  das  Maquinas  neceífarias,  e  de 
quaefquer  outras  Obras  ,  que  requerem  conhecimentos  meca- 
uicos  e  hydraulicos ,  fegundo  o  que  lhe  for  ordenado  pelo  In- 
tendente Adminiítrador. 


1. 


TITULO     IX. 

Do  Efcrivao. 
Efcrivao  fera  propoíto  pelo  Intendente  Geral ,  e  não 


poderá  tomar  poífe  do  feu  Oficio  fem  dar  primeiro 
o  Juramento  competente  perante  o  Intendente  Geral. 

li.     O  Efcrivao  fará   todas  as  diligencias  próprias  do  feu 
Officio ,  que  forem  neceífarias  ao  bom  ferviço  e  governo  das 

d  Fer- 
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Ferrarias.  Servirá  de  Secretario  da  Junta  de  Infpecçao ;  e  ef* 
creverá  como  Contador  nos  Livros  feguintes  ,  que  ferao  ru- 
bricados pelo  Intendente  Geral  ,  e  que  terá  debaixo  da  fua 
fuarda  no  Efcritorio  ou  Archivo  da  Junta :  I.  Hum  Livro  de 
rotocollo  das  Sefsões  ,  como  fica  determinado  no  Tit.  III. 
§.  4.  deite  Alvará :  II.  Hum  Livro  de  Inventario  geral ,  em 
que  yiráõ  declarados  e  efpecificados  os  Edifícios  ?  Officinas , 
Armazéns,  Ferramentas,  Machinas,  Materiaes,  e  outras  cou- 
fas  pertencentes  ao  Eftabelecimento  geral  das  Ferrarias  :  III. 
Hum  Livro  para  Diário  das  Contas  dos  Bofques  >  Matos  e 
feus  pertences ,  que  fera  dividido  em  duas  partes ,  a  primeira , 
de  Receita  e  Defpeza  pecuniária  j  e  afegunda?  de  Entrada  e 
Sahida  dos  Materiaes  e  Géneros  naturaes  ,  dividido  tudo  em 
tantos  Artigos  e  Secções  ,  quantos  forem  neceílarios  para  a 
clareza ,  facilidade  e  exactidão  das  Contas :  IV.  Outro  Livro 
análogo  para  as  Minas  e  feus  pertences :  V.  Outro  Livro  fe- 
melhante  para  as  Fundições  e  Officinas :  VI.  Hum  Livro-me£ 
tre  por  Partidas  dobradas ,  ou  de  Balanço  Geral :  VIL  em  fim 
hum  Livro  de  Receita  e  Defpeza  da  Caixa  Pia  de  Efmolas 
e  Pensões :  Para  o  que  Ordeno  e  Mando ,  que  todos  os  Ofli- 
ciaes  empregados  na  Adminiít ração  deitas  Ferrarias  lhe  hajao 
de  apprefentar  em  tempo  próprio  todas  e  quaefquer  Contas 
Particulares  e  Geraes ,  Tabeliãs ,  Diários  e  Afiemos ,  que  lhe 
forem  precifos ,  e  de  que  eftao  encarregados  por  obrigação  de 
feus  Oíficios.  E ,  para  que  fe  evite  toda  e  qualquer  negligen- 
cia na  execução  do  que  acabo  de  prefcrever ,  Ordeno  que  em 
cafo  contrario  (além  de  huma  advertência  ou  reprehensão, 
que  deveráõ  receber  em  Plena  Junta  do  Intendente  Adminif- 
trador)  hajao  de  perder  para  a  Caixa  Pia  ,  que  Mando  efta- 
belecer ,  o  Importe  diário  dos  feus  Ordenados  por  todo  o  tem- 
po ,  que  fem  caufa  ou  jufto  impedimento  legitimamente  com- 
provado ,  retardarem  o  cumprimento  cabal  deitas  fuás  obriga- 
ções. 

III.  Minutará  outro  fim  o  Efcrivão  todos  os  informes,  par- 
tes e  relatórios  ,  que  a  Junta  de  Infpecçao  haja  de  fazer  ,  e 
dar  ao  Intendente  Adminiítrador  ;  e  fera  obrigado ,  antes  de 
pôr  em  limpo  as  ditas  Minutas  e  Esboços  ,  a  entregallps  ao 

Mem- 
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Membro ,  a  quem  competir  a  matéria  ,  para  ver  fe  as  àppro- 
va  ,  ou  fe  tem  alguma  çoufà  que  corrigir  ou  accreíèentar  ;  o 
qual  dará  o  feu  Parecer  por  eícrito  em  caio  de  haver  couíà 
digna  de  emenda  ou  augmento  ;  e  o  communicará  aos  outros 
Membros  da  Junta ,  para  o  examinarem ,  e  dizerem  de  novo 
o  feu  Parecer  a,  eíle  refpeito :  E  todos  eítes  Papeis ,  em  caio 
de  difcordancia  eífencial,  ferao  remettidos  ao  Intendente  Ge- 
ral Adminiítrador  ,  para  que  pezando  os  diverfos  Pareceres 
poíla  melhor  ajuizar  na  matéria  ,  e  decidir  o  que  lhe  parecer 
mais  juíto  e  útil  ao  ferviço  deíhs  Fabricas. 

IV.  Ordeno  igualmente  que  o  Efcrivão  haja  de  rever  com 
diligencia  e  exaclidao  todas  as  Contas  ,  Tabeliãs ,  Partes  e  In- 
formes ,  que  forem  lidos  em  Junta ,  e  entregues  a  elle  em  par- 
ticular; notando  os  enganos  e  erros  ,  que  nellas  puder  defco- 
brir,  em  hum  Livro  intitulado  Protocollo  das  emendas*,  que  fe- 
ra communicado  a  todo  o  Official  ,  a  quem  pertencer  ,  para 
defender  a  exaclidao  das  fuás  Contas  ,  ou  emendallâs  em 
cafo  de  erro  ou  defcuido.  Prohibo  porém  ao  mefmo  Efcri- 
vão ,  ou  a  outro  qualquer  Official ,  o  rifcar  ou  alterar  os  aíTen- 
tos,  huma  vez  eícritos  no  Protocollo. 

V.  A  todos  os  Pagamentos  ,  que  fizer  em  Junta  o  The- 
foureiro,  feja  aos  Officiaes  e Obreiros,  feja  para  qualquer  ou- 
tra Defpeza  pertencente  ao  Eftabelecimento  geral  deftas  Fer- 
rarias ,  aíTiílirá  o  Efcrivão ,  e  porá  por  efcrito  ao  pé  dos  Def- 
pachos  para  os  ditos  Pagamentos  a  Fé  do  Officio  feguinte : 
Em  tantos  de  tal  Mez  pagou  perante  mim  em  Junta  o  The% 
foureiro  o  conteúdo  nefta  Feria  ou  Folha  ,  e  aílignará  entre- 
gando-a  ao  Thefoureiro  para  fua  Defcarga. 

VI.  No  fim  de  cada  Semana  extrahirá  dos  diíFereníes 
Roes  ,  Tabeliãs  e  Mappas  Semanários  de  todas  as  Defpezas 
miúdas ,  que  fe  fizerem  nos  differentes  Ramos  de  Adminiítra- 
çao  deitas  Ferrarias ,  huma  Folha  refumida ,  ou  Mappa  geral 
das  ditas  Defpezas,  que  alunado  por  elle  ,  e  pelo  dito  The- 
foureiro fera  immediatamente  enviado  ao  Intendente  Adminif- 
trador  ,  declarando  por  menor  o  que  fe  comprou  ,  e  o  feu 
preço.  Ordeno  outro  fim ,  que  haja  de  aífiítir  a  todas  as  Com- 
pras, quaefquer  que  fejão3  que  fe  fizerem  para  o  provimento 
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e  precisões  das  ditas  Ferrarias  \  examinando  a  qualidade  dos 
Géneros  ,  o  íèu  pezo  e  medida  ,  para  que  nao  polia  haver 
enganos  ou  desleixo  nas  ditas  Compras  e  Provisões. 

TITULO     X. 


Dos  Meirinhos. 


I. 


Averá  hum  ou  dous  Meirinhos  ,  que  (  além  do  Or- 
denado animal ,  que  fe  lhes  houver  de  determinar  pa- 
ra as  Diligencias ,  que  fizerem  dentro  do  Biftriclo  das  Ferra- 
rias) terão  mais  pelas  que  fizerem  fora  delle  cada  hum  três 
toftões  por  dia  em  todo  o  tempo  que  ellas  durarem ,  os  quaes 
lhes  ferão  pagos  pelo  Theíbureiro  ,  de  que  affignaráÓ  Reci- 
bo, declarando  nelle  debaixo  de  juramento  efeu  final  os  dias, 
que  nellas  gaítirao. 

II.  Farão  todas  as  Diligencias  ,  que  o  Intendente  Admi- 
niftrador  lhes  ordenar  fem  dúvida  ou  desleixo  algum ;  procu- 
rando obedecer  ás  Ordens  ,  que  receberem ,  com  todo  o  ze- 
lo, aclividade  e  fidelidade  poífiveis,  lendo  em  cafo  contrario 
caítigados  com  prizão ,  íúfpensão  ou  exclusão ,  íegundo  a  na- 
tureza e  gravidade  do  faclo. 

TITULO      XI. 

Dos  Me/Ires  Minekes, 

Infpeclor  das  Minas  efcolherá  ,  com  approvaçao  do 
Intendente  Geral  ,  d'entre  os  Mineiros  mais  aétivos  e 
intelligentes  ,  e  que  faibão  ler  e  eícrever  ,  alguns  que  firvão 
de  Meílres  Mineiros  ,  que  ferao  encarregados  de  hum  certo 
número  de  Minas  ,  fegundo  a  fua  fituaçao  e  diílancia  refpe- 
cliva. 

II.  O  Meftre  Mineiro  morará  vizinho  á  Mina  principal, 
ou  no  centro  das  que  lhe  forem  encarregadas ,  para  melhor  po- 
der guardar  e  vigiar  as  ditas  Minas  ,  fuás  Ferramentas  e  Pe- 
trechos. AíMirá  diariamente  aos  trabalhos  da  Mineração  \  e 
cuidará  em  que  as  diverfas  Empreitadas  e  Tarefas  fe  facão 
com  intelligencia  e  actividade.  Inítruirá  outro  fim  com  cari- 
nho 
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nho  e  Zelo  aos  Trabalhadores  nas  fuás  occupaçoes ,  trabalhan- 
do igualmente  com  elles.  E  logo  que  o  Meítre  Mineiro  ob- 
fervar  ,  que  algum  Trabalhador  não  faz  a  fua  obrigação  por 
negligencia  ou  preguiça ,  nao  metterá  em  Ponto  o  Jornal  por 
inteiro,  mas  fim  a  parte  que  lhe  parecer  juíta ,  e  notará  as  ra- 
zoes no  Fvol  do  Ponto  ,  para  que  approvadas  pelo  Infpeclor 
das  Minas  ,  eíle  haja  de  fazer  o  dito  deíconto  ná  Feria.  Se 
porém  o  Trabalhador  de  cafo  penfado  e  por  maldade  for  àe[- 
obediente ,  e  mal  mandado ,  dará  o  Meítre  Mineiro  carte  lo- 
go ao  Infpeclor  ,  para  que  eíte  não  fó  o  caítigue  pecuniaria- 
mente,  mas  até  com  prizão,  fe  aflim  for  de  Juítiça,  do  que 
dará  logo  parte  ao  Intendente  Geral. 

IIÍ.  O  Meítre  Mineiro  cuidará  em  que  os  Mineiros  tra- 
balhem o  tempo  neceífario,  iíto  he,  doze  horas  por  dia,  fa- 
zendo-os  entrar  no  trabalho  ás  cinco  ou  cinco  e  meia  da  ma- 
nhã, e  ialiir  ás  onze  ou  onze  e  meia;  e  depois  entrar  de  no- 
vo á  meia  hora  ou  huma  até  ás  féis  e  meia  ou  fete  da  tarde , 
fegundo  as  Eítaçòes.  Antes  que  os  Trabalhadores  entrem  nas 
fuás  refpeclivas  Tarefas  os  fará  ajuntar  ,  e  lhes  diítribuirá  o 
trabalho  ,  e  os  apontará  no  Rol  do  Ponto  ;  e  o  mefmo  fará 
á  fahida  ,  quando  tiverem  acabado  o  feu  dia  ,  fem  que  por 
iíto  fique  defobrigado  de  os  obfervar  e  dirigir  de  contínuo  no 
tempo  de  fuás  occupaçoes. 

IV.  Os  Meítres  Mineiros  ferão  pagos  menfaímente  ,  e 
terão  de  falario  ( além  do  Jornal  ,  que  compete  ao  fimples 
Mineiro)  alguma  coufa  mais ,  fegundo  merecerem  pelo  feu  ze- 
lo, actividade  e  intelligencia  no  ferviço. 

V.  Além  dos  Roes  do  Ponto  ,  terão  hum  Livro  diário , 
em  que  facão  os  Aífentos  neceílarios  não  fó  ao  melhor  cum- 
primento de  fuás  obrigações  ,  mas  onde  lancem  também  em 
lembrança  todas  as  alterações  do  Mineral ,  Vêas  e  Camadas , 
ou  outras  couíàs  curiofas  e  intereílantes ,  que  íe  lhes  apprefen- 
tarem  na  fuccefsão  dos  trabalhos  de  Lavra  nas  Minas ,  de  que 
eítão  encarregados. 
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TITULO     XII. 

Dos  Trabalhadores ,  e  Operários. 

f  S  Mineiros ,  Couteiros ,  Operários ,  Aprendizes ,  Car- 
^voeiros  ,  Carreiros  e  outras  peíloas  confiantemente 
empregadas  nefte  útil  Eftabelecimento  ,  depois  de  eícolhidos 
pelos  Ofíiciaes  refpeclivos ,  eapprovados  peio  Intendente  Ge- 
ral Adminiftrador,  ferao  matriculados  em  hum  Livro  de  Ma- 
tricula rubricado  pelo  dito  Intendente ;  e  prometteráo  com  Ju- 
ramento fer  obedientes  a  feus  Superiores ,  e  cumprir  com  ze- 
lo e  probidade  as  fuás  obrigações  e  ajuit.es. 

II.  Sou  fervido ,  para  favorecellos  e  honrallos  na  fuá  útil 
e  laboriofa  carreira ,  que  eiles  e  feus  filhos ,  que  fe  occuparem 
conftantemente  nos  trabalhos  e  ferviços  deftas  Ferrarias  ,  go- 
zem (além  do  feu  Foro,  e  Confervador  privativo)  de  todos 
os  Privilégios  que  são  concedidos  pela  Ord.  Liv.  II.  Tit.  58. 
aos  Cafeiros  encabeçados  dos  Fidalgos ;  fendo  também  excu- 
fos  de  fervirem  contra  fuás  vontades  nas  Companhias  dos  Au- 
xiliares ,  ou  ainda  Pagas ,  pofto  que  feja  em  tempo  de  Guer- 
ra, que  DEOS  nao  permitta;  o  que  também  Quero  que  va- 
lha para  com  os  Ofíiciaes  empregados  na  Adminiítraçao  e 
Governo  deftas  Ferrarias ,  os  quaes  além  difto ,  fe  forem  Me- 
cânicos ,  ficarão  habilitados  nas  fuás  peífoas  e  nas  de  feus  fi- 
lhos e  defcendentes  ,  para  fervirem  todos  os  Empregos  das 
Cidades ,  e  Villas  do  Reino  ,  que  demandao  Nobreza ,  como 
já  foi  concedido  aos  Lavradores  de  Seda  pelo  Alvará  de  vin- 
te de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  dous.  Confide- 
rando  outro  fim  a  neceffidade  que  ha  de  que  os  Ofíiciaes  da 
Adminiítraçao ,  Meftres ,  Guardas ,  Obreiros  e  outras  Peíloas 
empregadas'  no  ferviço  das  Minas  e  Fabricas  Metallicas  nao 
fejão  diftrahidas  das 'fuás  obrigações  e  trabalhos  ,  nem  vexa- 
dos de  modo  algum  :  Sou  fervido  conceder-Ihes  o  Privilegio 
de  Apofentaãoria  pajjtva  em  todo  o  cafo  ;  além  deita  ,  tam- 
bém da  JÍpofentadoria  acliva  ,  logo  que  houver  motivo  jufto 
e urgente,  para  lhes  fer  concedida  pelo  Intendente  Geral,  ou 
em  fua  aufencia  pelo  feu  Confervador  refpedivo. 
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III.  ^  Ordeno  igualmente  ,  que  os  fobreditos  Officiaes  e 
Trabalhadores  matriculados  não  pofsão  fer  tirados  dos  feus 
Empregos  e  Occupaçôes  ,  nem  prezos  fenão  por  ordem  do 
Intendente  Geral.  E  fe  acontecer  que  fejão  apanhados  em 
fragante^deli&o ,  as  Juftiças  eMiniílros,  que  os  fizerem  pren- 
der, ferão  obrigados  a  remettellos  immediatamente  com  a  Cul- 
pa formada  ao  mefmo  Intendente  Geral ,  ou  em  fua  aufencia 
ao  Corregedor  Confervador  ,  para  que  eíte  os  haja  de  fazer 
conduzir  á  Cadêa  própria ,  que  Jhes  for  alunada. 

IV.  Eíles  Privilégios  lhes  ferão  guardados  inteira  e  com- 
pletamente por  todos  osMiniítros  dejuíliça,  Fazenda  e  Guer- 
ra deites  Reinos. 
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TITULO     XIII. 

Das  Caixas ,  que  deve  haver  nejlas  Ferrarias. 

I.  Y)  Ara  a  boa  Arrecadação  do  Dinheiro ,  que  manejar 
X  ta  Adminiftração ,  e  para  o  Coíteio  das  Defpezas  x 
ceifarias  aos  trabalhos  e  ferviço  deitas  Fabricas ,  e  dos  outros 
Eítabelecimentos  úteis  ,  que  fe  houverem  de  crear  para  o  fu- 
turo ;  como  também  para  a  Recepção  e  Emprego  das  quan- 
tias deítinadas  para  Eímolas  e  Pensões  dos  Officiaes  e  Empre- 
gados no  ferviço  confiante  deitas  Ferrarias  ,  que  por  inváli- 
dos, ou  juítamente  inhabilitados  não  puderem  mais  fervir  nef- 
te  Eítabelecimento;  e  de  fuás  Viuvas  e  Órfãos:  Hey  por  bem 
crear  duas  Caixas  Reaes  .,  huma  de  Arrecadação  e  Economia 
Geral ,  outra  Particular  denominada  Arca  de  Piedade  ,  ou 
Caixa  Pia  de  Efmolas  e  Pensões. 

II  O  Intendente  Geral,  depois  de  ouvir  ajunta  de  Inf- 
pecçao  ,  determinará  todos  os  annos  os  Dinheiros  neceíTarios 
para  o  ferviço  corrente  doanno  futuro;  como  também  asfom- 
mas,  que  fe  julgarem  precifas  para  novos  trabalhos  e  Eítabe- 
lecimentos;  cujas  quantias,  depois  de  approvadas  pelo  Minif- 
tro  da  Repartição  das  Minas  ,  deveráÔ  ficar  na  Caixa  Real 
de  Arrecadação  e  Economia  geral;  e  o  fobrexcedente  remet- 
tera  ao  Meu  Erano  Régio,  de  que  cobrará  Recibo,  e  o  en- 
tregara ao  Thefoureiro  para  fua  Defcarga.    E  para  que  não 
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recrefçao  obftaculos  damnofos  á  Economia  deite  importante 
Eítabelecimento  ,  nem  demoras  e  empates  ao  feu  ferviço  e 
Cofteio-  Ordeno,  que  das  encommendas  feitas  nas  ditas  ber- 
rarias, e  de  tudo  o  mais,  que  for  comprado  para  Provimento 
dos  Arfenaes  Reaes  do  Exercito  e  Marinha,  fe  adiante  a  di- 
ta Caixa  ametade  do  preço  ajuftado  ,  e  o  refto  logo  que  ie 
entregarem  as  ditas  encommendas. 

III  A  Caixa  de  Arrecadação  e  Economia  geral  entrara 
para  a  fobredita  Arca  de  Piedade  ao  menos  com  cem  mil 
réis  cada  anno;  além  do  que  ferviráÓ  também  para  dotalla  as 
Entradas  e  Impoílos  feguintes :  I.  O  Importe  das  Penas  lecu- 
niarias ,  que  já  Fui  fervido  applicar  para  a  meíma  Caixa  i  ia : 
II  O  Importe  dos  Ordenados  e  jomaes  de  huma  íemana, 
por  huma  vez  fomente,  de  todos  os  Officiaes  de  Adminiftia- 
cao,  Meftres  e  Couteiros,  que  entrarem  de  novo,  ou  tiverem 
Pofto  de  acceífo  :  III  O  Importe  de  hum  dia  de  Ordenado 
ou  jornal  por  quartel  de  todos  os  Empregados  e  Irabalhado- 
res  que  tiverem  Praça  aberta  no  Livro  da  Matricula  :  IV. 
Três  réis  por  cada  cruzado  de  Ordenado  ou  Jornal,  que  co- 
brarem os  ditos  Officiaes,  Obreiros  e  Trabalhadores :  O  que 
tudo  Mando  lhe  feja  defcontado  no  Pagamento  das  terias  e 
Folhas ,  e  immediatamente  arrecadado  na  dita  Arca  de  Pieda- 
de ServiráÓ  também  para  dotar  a  mefma  Caixa  pelo  tempo 
adiante  os  Intereífes  dos  Dinheiros  pertencentes  a  Arca  de 
Piedade,  que  fe  derem  a  Juro.  Igualmente  Authonzo  a  meí- 
ma Caixa  para  poder  receber  todos  e  quaefquer  Legados  Pios , 
com  que  a  Benificencia  e  Caridade  Chriítá  dos  Particulares 

a  quizer  dotar.  .  ,         n 

IV  Dos  Fundos  defta  Caixa  fahiraõ  as  Efmolas  e  1  en- 
sões  por  Pagamentos  Semanários,  Menfaes  e  Tnmenfaes  pa- 
ra os  Officiaes ,  Meftres  e  Obreiros ,  e  outras  Peifoas  empre- 
gadas e  matriculadas  nefte  ferviço  ,  que  por  doenças  incurá- 
veis, cafos  calamitofos  e  fortuitos  ,  ou  por  inválidos  nao  pu- 
derem mais  empregar  fuás  forças  e  applicaçao  no  fervtço  dei- 
tas Ferrarias;  como  também  para  as  Viuvas  eOrfaos  dos  Ma- 
triculados em  geral,  cujas  Efmolas  e  Pens&s  ferao  repartidas 
da  maneira  feguinte :  I.  Aos  que  tiverem  fervido  dez  ou  mais 
D  an- 
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annos  fe  dará  a  terça  parte  do  feu  Ordenado  ou  Jornal.  Aos 
que  tiverem  fervido  de  cinco  ate  dez  annos  a  quarta  parte. 
Aos  que  tiverem  porém  fervido  de  dous  até  cinco  annos  à 
fexta  parte  fomente.  II.  A's  Viuvas  e  Órfãos  (  attendendo  ás 
fuás  idades,  eítado  de  faude  .  e  outras  circumftancias  domes- 
ticas) receberão  fomente  a  quarta  ou  fexta  parte  dos  Ordena- 
dos de  feus  Maridos  ou  Pais  ,  em  quanto  não  puderem  ga- 
nhar o  rieceíTario,  e  que  fe  pofsao  fuílentar.  Sahiráo  também 
deíla  Caixa  os  Partidos  ,  que  fe  houverem  de  fazer  ao  Me- 
dico e  Cirurgião ,  para  curarem  os  Obreiros  e  Trabalhadores 
pobres  ,  a  quem  também  Sou  férvido  ordenar  que  a  mefmá 
Caixa  haja  de  pagar  os  Remédios  de  Botica  neceíTarios.  E 
fe  for  precifo  pagar  a  algum  Meílre  de  ler,  e  efcrever  e con- 
tar para  enfmo  dos  Filhos  dos  Mineiros  ,  Operários  e  Tra- 
balhadores ,  Ordeno  igualmente  que  a  dita  Arca  de  Piedade 
concorra  para  o  aíTalariar. 

V.  Quero  e  Mando  ,  que  os  Dinheiros  defta  Arca  não 
fejão  abíòlutamente  applicados  para  outro  Emprego,  antes  in- 
violável e  religiofamente  confervados  para  tão  úteis  e  fantos 
fins.  E  para  que  haja  a  refponfabilidade  e  exacção  poífiveis 
no  manejo  de  femelhantes  cabedaes  ,  Ordeno  que  hajão  três 
Chaves ,  huma  dàs  quaes  eíleja  na  mão  do  Thefoureiro ,  ou- 
tra na  do  Efcrivão ,  e  a  terceira  na  de  hum  Procurador  ,  e£ 
colhido  á  pluralidade  de  Votos  pelo  Corpo  dos  Mineiros, 
Operários  e  Trabalhadores  das  ditas  Ferrarias  ;  o  qual  além 
difto  zelará  com  caridade  pelo  bem  dos  ditos  Empregados  e 
Trabalhadores,  e  requererá  fempre  a  feu  favor. 

VI.  O  Cofre  de  Arrecadação  e  Economia  geral  fera  igual- 
mente guardado  com  três  Chaves  differentes  ,  que  ferão  en- 
tregues huma  ao  Thefoureiro ,  outra  ao  Guarda  Mor  dos  Bofc 
quês,  e  a  terceira  ao  Inípeclor  das  Minas.     . 
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TITULO 

De  outras  Difpofiçoes  neçejfarias  á  Pr  ofper  idade  dejie  Eftabe-. 
kcimçnto  ?  e  de  outros  4a  mejma  natureza. 

I.  O  Endo  os  Terrenos  ?  em  que  fe  achão  os  Engenhos ,  4e 
O  indifpenfavel  neceííidacle  para  p  ferviço  deitas  Fabricas. : 
Sou  fervido  revogar  toda  e  qualquer  Doação  ,  que  delles  fe 
tenha  feito  a  Particulares  ,  os  quaes  ferao  porém  indemniza- 
dos ,  no  que  parecer  jufto  ,  pelo  Prefidente  do  Meu  Real  Era- 
rio.  Ordeno  igualmente  ao  Intendente  Geral  Adminiftrador ' 
indague  com  todo  o  cuidado  e  diligencia  ,  íe  ha  ainda  reftos 
de  Ferramentas  e  Petrechos  ,  que  pertenceífem  tanto  ás  Fer- 
rarias de  Figueiró ,  como  ás  de  Thomar ,  e  os  faça  immedia- 
tamente  recolher,  no  cafo  de  exiítirem  ainda  em  fer. 

II.  Como  poderão  fer  neceífarios  a  princípio  hum  Mef- 
tre  de  Obras  hábil  5  e  alguns  Officiaes  de  Ferreiro  e  Carpin- 
teiro ;  Sou  fervido  authorizar  ao  dito  Intendente  Adminiftra- 
dor, para  que  os  poflà  tirar  temporariamente  dos  Meus  Arfe- 
naes  Reaes  cio  Exercito  e  Marinha, 

III.  E  para  ter  Gado  Vaccum  e  Cavalar  fufficiente  em 
bom  preço  para  o  ferviço  das  Fabricas ,  e  Carretos  refpecln 
vos :  Hey  por  bem  ordenar  ao  Intendente  Geral  haja  de  efta- 
belecer  e  coordiriar  por  ora  em  Figueiró  dos  Vinhos  d^  acor- 
do com  o  Corregedor  Confervador,  Feiras  privilegiadas  nao 
ío  para  os  ditos  Gados  em  particular  ,  mas  também  para  to- 
dos os  Materiaes  e  Géneros  neceífarios  ao  confumo  das  ditas 
Fabricas  e  feus  Empregados  ;  aífim  como  fe  acha  geralmente 
eftabelecidp  nos  diílriclos  jVíontanifticos  ,  íteinos  e  Eftados 
da  Europa. 

IV.  Para  favorecer  ainda  mais  femelhantes  Eftabelecimen- 
tos  Mineraes ,  Quero  que  gozem  do  Privilegio  concedido  ge- 
ralmente neftes  Reinos  ás  Fabricas  novamente  eftabeleçidas , 
dando-fe  nas  Alfandegas  Defpachos  livres  de  Direitos  a  todos 
os  Materiaes  e  Géneros,  que  entrarem  fem  dolo,  nem  malí- 
cia para  o  confumo  e  ferviço  das  referidas  Minas  e  Officinas 
Metallicas ,  fejão  Reaes ,  fejao  de  Companhias  Mineiras ,  que 
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o  Intendente  Geral  haja  de  regular  ou  formar  para  o  futuro; 
o  que  tudo  fará  confiar  por  fua  Atteftação  o  dito  Intendente 
Geral. 

V.  Mando  outro  fim,  em  quanto  não  Sou  fervido  publi- 
car hum  novo  Regimento  Geral  e  mais  amplo  para  a  boa 
Adminiftração  e  Governo  das  Minas  ,  Fundições  e  Fabricas 
Mineraes  deites  Reinos  ,  que  ellas  fe  hajão  por  ora  de  go- 
vernar no  que  permittirem  fuás  circumítancias  e  natureza  par- 
ticular ,  pelo  que  acabo  de  ordenar  no  prefente  Alvará  ,  cu- 
jas Difpofiçoes  Quero  lhes  fejao  applicadas,  como  fepara  el- 
las foífem  de  propofito  feitas.  Hey  igualmente  por  bem  Or- 
denar ,  que  os  já  citados  Regimentos  de  treze  de  Junho  de 
mil  quinhentos  e  dezefeis  ,  e  de  dezoito  de  Outubro  de  mil 
feiscentos  e  cincoenta  e  quatro  com  Apoftilla  de  vinte  de 
Agofto  de  mil  feiscentos  cincoenta  e  cinco  valhao  e  tenhao 
fua  devida  execução ,  fegundo  o  diípoílo  no  Tit.  I,  §.  3 .  def- 
te  Alvará  ,  e  em  tudo  o  que  não  eftiver  pelo  prefente  dero- 
gado,  alterado  ou  modificado.  E  para  que  chegue  ao  conhe- 
cimento de  todos ,  Mando  fe  publiquem  de  novo  no  fim  def- 
te  Meu  Alvará  de  Regimento. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário; 
Meza  do  Defembargo  do  Paço  ;  Regedor  da  Cafa  da  Sup- 
plicaçao •  Confelho  de  Minha  Real  Fazenda ;  Meza  da  Con- 
fciencia  e  Ordens ;  Governador  da  Relação  e  Cafa  do  Porto ; 
Real  Junta  do  Commercio  r  Agricultura  ,  Fabricas  e  Nave- 
gação deft.es  Reinos  e  feus  Domínios  ;  Defembargadores , 
Corregedores ,  Juizes ,  Officiaes  de  Juftiça ,  Fazenda  e  Guer- 
ra ,  e  mais  Peífoas  ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Alvará 
de  Regimento  com  força  de  Lei  pertencer  ^  que  o  cumprão 
e  guardem  ,  e  facão  inviolavelmente  cumprir  e  guardar,  co^ 
mo  nelle  fe  contém,  fem  dúvida,  nem  embargo  algum,  não 
obftante  quaefquer  Ordenações ,  Leis ,  Regimentos ,  Alvarás , 
Difpofiçoes  ,  Decretos  ou  Eftylos  em  contrario ,  que  todas  e 
todos  para  efte  eífeito  fomente  Hey  por  derogados ,  como  fe 
de  todos  e  de  cada  hum  delles  em  particular  fizeífe  expreílà 
menção.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Confe- 
lho ,  e  Defembargador  do  Paço ,  Chanceller  Mor  do  Reino  3 
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Ordeno ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellana  ?  e  regiftar  em 
todos  os  Lugares  ,  em  que  fe  coílumao  regiílar  femelhantes 
Alvarás  ;  e  o  Original  fera  remettido  para  o  Meu  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  ,  para  nelle  fer  guardado.  Dado 
no  Palácio  de  Queluz  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
e  dous- 


PRINCI 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho, 


Lvará  de  Regimento  com  força  .de  Lei  -,  feio  qual  Vof 
_fa  Alteza  Real,  tendo  confideraçao  ao  abatimento ,  em 
que  fe  achavao  as  Minas  e  Eflabelecimentos  MetalUcos  defles 
Reinos  ,  e  particularmente  á  necejfdaãe  de  fe  tornarem  a  por 
em  acção  e  lavra  regular  as  Minas  de  Ferro  para  augtnento 
da  riqueza  e  felicidade  de  feus  Vaffallos  :  He  fervido  refta- 
belecer  ,  debaixo  da  Infpecçao  Geral  do  Minifiro  de  Efiado 
Pref  dente  do  Real  Erário  ,  as  duas  antigas  Ferrarias  no 
di/lrião  de  Thomar ,  e  Figueiró  dos  Vinhos  ;  creando  aos  di- 
tos refpeitos  bum  Intendente  Geral  de  todas  as  Minas  e  Me- 
taes  do  Reino  ,  e  huma  Junta  Particular  de  Infpecçao  ,  e 
Mandando  incorporar  a  efe  Alvará  os  antigos  Regimentos 
de  treze  de  Junho  de  mil  quinhentos  e  dezefeis ,  e  de  dezoito 
de  Outubro  de  mil  feiscentos  cincoenta  e  quatro  com  a  Af afil- 
ia de  vinte  de  Agofto  de  mil  feiscentos  cincoenta  e  cinco  ,  pa- 
ra ferem  obfervados  em  tudo ,  que  por  efe  Alvará  fe  nao  achar 

de- 
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derogado  ,  em  quanto  Vojfa  Alteza  Real  nao  Manda  publi- 
car hum  novo  Regimento  Geral  mais  amplo  para  a  boa  Ad- 
miniftracao  e  Governo  das  Minas ,  Fundições  e  Fabricas  Mi- 
neraes  dcftes  Reinos  ;  tudo  na  maneira  e  forma  ajfima  decla- 
rada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Jofé  Anajlafio  da  Cofta  e  Sá.  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  cie  Eífado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda a  foi.  18.  do  Liv.  I.  de  Cartas,  e  Alvarás.  Lisboa  10. 
de  Fevereiro  de  1802. 

Anfelmo  Magno  de  Soufa  Pinto. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  eífe  Alvará  de  Regimento  com  força  de 
Lei  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  23  de 
Fevereiro  de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  4.  Lisboa  4  de  Março  de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Oírlcma  Typografica, 


OM  JOÃO  por  Graça  de  Deos  Rei  de 

Portugal  ,   e  dos  Algarves ,  d'aquém  ,  e 
d'além  Mar  ,  em  Africa  Senhor  de  Gui- 
né, e  da  Conquiíta,  Navegação,  Com- 
mercio  da  Ethiopia  ,  Arábia ,  Períia  ,  e 
da  índia  ,   &c.    Faço  faber  aos  que  elle 
Regimento  virem ,  que  attendendo  ao  bem 
eommum  na  defenfa  de  meus  Reinos  ,  e 
Vaífallos  ,   haver  Armas   em  abundância  ,  que  fe  lavrem  no 
Reino ,  fem  que  feja  jieceífario  virem  de  fora ,  por  fe  ter  ex- 
perimentado a  differençá  que  ha  na  bondade ,  e  fegurança  das 
que  nelle  fe  lavrao ,   e  fer  necelfario  para  ilfo  Ferro  ,  o  qual 
fe  poderá  fabricar  no  Reino  >  por  fe  ter  achado  nelle,  de  par- 
ticular bondade ,  nas  Minas  de  Thomar ,  e  Figueiró  ,  Man- 
dei que  de  novo   fe  fabricaífem  ,   e  as  Ferrarias  nos  mefmos 
Lugares  para  nellas  fe  lavrarem  as  Armas ,  e  mais  coufas  ne- 
ceífarias  aos  Armazéns  ,  tomando-fe  para  eíle  effeito  Offi- 
ciaes  ,  e  Peífoas  de  experiência  ,  e  que  bem  o  entendao  ;  e 
para  o  governo  delias ,  feuaugmento,  e  Adminiítraçao  de  Mi- 
nha Fazenda  ,  mandei  fazer  eíle  Regimento  ,  precedendo 
Confulta  do  Confelho  de  Minha  Fazenda ,  e  Informações  de 
Peílòas  de  talentos  ,  e  experiência  neíte  particular  ,  para  fe 
governarem  pela  maneira  feguinte. 

CAPITULO     I 

Da  Superintendente. 

Averá  em  cada  huma  das  ditas  Ferrarias  hum  Superin- 
tendente ,  que  o  Confelho  de  Minha  Fazenda  procura- 
rá feja  Peííoa  de  fatisfação  ,  talento  ,  e  fufficiencia  ,  a  cujo 
cargo  eítará  a  Adminiítraçao  ,  e  o  Governo  das  ditas  Ferra- 
rias ,  e  a  elle  fubordinadas  todas  as  Peífoas ,  e  Offlciaes ,  que 
nellas  aífiílirem  ,  o  qual  terá  jurifdicção  privativa  nos  negó- 
cios ,  e  coufas  tocantes  á  fua  Adminiítraçao ,  e  Governo ,  pa- 
ra que  o  Ferro ,  Armas ,  e  mais  coufas  que  fe  lavrarem ,  feja 
com  toda  a  commodidade ,  bondade,  e  perfeição. 
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CAPITULO     II 

E  nenhum  Julgador  ,  nem  Miniftro  de  Jufliça  fe  in- 
trometteráo  no  governo,  e  dependência  das  Ferrarias,  e 
Minas ,  fem  expreila  ordem  Minha ,  ou  do  Confelho  de  Mi- 
nha Fazenda ,  antes  darão  aos  Superintendentes  toda  a  ajuda , 
e  favor,  os  quaes  lha  pedirão,  fendo-lhes  neceíTario,  porfeus 
Precatórios ,  que  lhe  ferao  guardados  ,  dando-lhe  feu  inteiro 
cumprimento,  fem  dúvida,  nem  contradicção  alguma. 

CAPITULO     III. 

Viíitará  o  Superintendente  a  Cafa  das  Ferrarias  duas 
vezes  no  dia ,  vendo  o  que  he  neceíTario  para  fua  Fabrica ,  e 
augmento ,  procurando  que  haja  toda  a  boa  ordem ,  aíhm  no 
lavrar  das  Armas  ,  e  mais  coufas  que  fe  obrarem  ,  como  no 
expediente  delias  ,  e  a  boa  Adminiftração  ,  e  fegurança  de 
Minha  Fazenda  ,  e  também  vifitàrá  as  Minas  ,  os  dias  que 
lhe  parecerem  neceílarios ,  para  prover  nellas  o  que  mais  con- 
vier a  Meu  Serviço. 

CAPITULO     IV. 

Ordenará  ,  que  todos  os  Sabbados  fe  faça  feria  em  fua 
prefença  aos  Meítres  ,  Officiaes  ,  e  PelToas  que  trabalharem 
nas  Ferrarias,  e  Minas,  a  qual  fe  fará  por  huma  folha  tirada 
do  Livro  do  Ponto  do  Apontador  ,  pela  maneira  que  em  feu 
Capitulo  fe  declara,  que  elle  verá  ,  e  ajuftará  ,  para  que  fe 
faça  como  convém,  e  nella  porá  Defpacho  porefta  maneira: 
O  Almoxarife  Fulano  pague  os  tantos  mil  réis  conteúdos  nej- 
ta  Folha  ,  feia  qual  fe  lhe  levará  em  defpeza  ,  e  affignara^o 
tal  Defpacho.  E  fendo  o  Sabbado  dia  fanto,  em  que  fe  nao 
trabalhe ,  fe  fará  a  dita  feria  á  Sexta  feira. 

CAPITULO     V. 

Procurará  que  as  Ferrarias  eítejão  bem  providas  de  to- 
do o  neceífario  á  fua  Fabrica,  para  que  nao  pare  o  lavor  del- 
ias por  efta  falta,  nem  os  Officiaes  deixem  de  trabalhar  com 
o  cuidado  que  convém  ;  e  eftando  obrada  quantidade  conve- 
niente de  Balas,  Ferro,  e  Pregos,  e  mais  coufas  ,  ordenara 
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fe  remetta  aos  Meus  Armazéns  o  que  pertencer  â  elles  ,  no 
tempo  que  mais  convier  ,  e  em  que  fe  faça  menos  deípeza  á 
Minha  Fazenda  ,  dando  conta  ao  Confelho  delia  em  Carta 
fua  ,  còm  huma  Relação  clara  ,  e  diftincla  do  que  remetta 
E  pelo  que  pertencer  ás  Fronteiras ,  feguirá  a  Ordem  que  lhe 
der  o  Tenente  General  da  Artilharia ,  e  para  eíta  conducção 
mandará  tomar  em  feu  diftri&o  as  Carretas  ,  e  Cavalgaduras 
neceííarias  pelo  Meirinho  das  Ferrarias ,  que  lhe  não  fera  im- 
pedido por  nenhum  Miniítro  ,  ou  OíEcial  de  Juíiiça  ,  antes 
lhe  darão  toda  a  ajuda ,  e  favor ,  fendo-lhe  neceííaria.  E  fen- 
do fora  do  feu  diftriclo ,  paílàrá  Precatórios  para  iífo  ,  como 
dito  he ;  e  a  defpeza  que  fe  fizer  na  tal  conducção ,  mandará 
fazer  folha  pelo  Efcrivão  das  Ferrarias ,  que  pagará  o  Almo- 
xarife ,  com  o  Defpacho  que  porá  na  maneira  declarada  no 
Cap.  IV. 

CAPITULO     VI 

Terá  particular  cuidado  de  ver  o  que  fe  obra  cada  dia 
nas  Ferrarias  ;  e  o  que  fe  obrar  por  toda  a  femana  ,  fará  no 
íím  delia  carregar  em  Receita  ao  Almoxarife  pelo  Efcrivão  ,- 
o  que  for  de  pezo  por  pezo ,  e  o  de  conta  por  conta ,  deda- 
rando-fe  nos  aliemos  a  qualidade,  e  forte  de  cada  coufa,  a£ 
fim  Pregadura ,  como  Balas  *  fua  quantidade ,  pezo ,  e  cali- 
bres ,  como  as  Barras  de  Ferro ,  e  as  Armas  com  toda  a  di£ 
tincção  ,  e  clareza  neceííaria  para  boa  arrecadação  de  Minha 
Fazenda ,  e  conta  do  Almoxarife ;  e  podendo  fer ,  carregar-fe 
tudo  por  conta ,  e  pezo ,  íe  fará. 

CAPITULO     VIL 

Tudo  o  que  fe  comprar  para  a  Fabrica  das  Ferrarias,- 
fera  com  Ordem  délle  Superintendente  ,  ajuítando  os  preços 
do  que  aífim  fe  comprar  em  prefença  do  Efcrivão ,  e  Almo- 
xarife ,  fazendo-fe  folha  do  cuílo  ,-  em  que  fe  declare  o  que 
íè  comprou,  o  preço,  e  a  quem  j  em  que  porá  feu  Defpacho 
na  forma  declarada  no  Cap.  IV  ,  para  o  Almoxarife  fazer  o 
pagamento,  e  fe  lhe  levar  em  conta. 
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C  AP  ITULO     VIÍl 

Obrigará  ao  Almoxarife  5  e  Efcrivao  que  affiftao  todos 
os  dias  nas  Ferrarias  ás  horas  que  convier  ;  o  Efcrivao  para 
dar  fé  do  que  nellas  fe  obra  ,  e  defpende  ;  e  o  Almoxarife 
para  dar  o  neceíTario  á  Fabrica  ;  e  aííim  terá  cuidado  de  dar 
conta  todos  os  mezes  em  Carta  fua  ao  Confelho  de  Minha 
Fazenda,  do  que  obra,  e  vai  obrando  nas  Ferrarias;  do  eíta- 
do  delias  ,  e  do  que  neceífitão  para  fua  confervaçao  ,  e  au- 
gmento. 

CAPITULOU. 

E  porque  os  Almoxarifes  hão  de  vir  dar  conta  aos  Con- 
tos no  fim  de  cada  três  annos ,  e  tornar  a  continuar  nos  me£ 
mos  Officios  para  melhor  expediente  das  Ferrarias ,  pela  expe- 
riência que  tem  delias  ,  fem  que  fe  provejao  outras  Peífoas 
em  quanto  derem  fua  conta  ,  para  que  aíhm  poílá  fer  ,  e  fe 
não  falte  na  Fabrica  das  Ferrarias ;  ordenará  o  Superintenden- 
te ,  que  tanto  que  for  no  fim  dos  três  annos  haja  Livros  no- 
vos para  fervirem  de  Receita  nos  três  annos  feguintes ,  nos  quaes 
fe  carregarão,  aííim  o  dinheiro  ,  como  as  coufas  que  ficarem 
tocantes  á  Fabrica  das  ditas  Ferrarias*  fobre  a  PeíToa  que  no- 
mear o  Almoxarife  á  fatisfaçao  do  Superintendente  ,  para  fi- 
car continuando  com  asdefpezas  que  íè fizerem  nas  Ferrarias, 
em  quanto  elle  dá  fua  conta ,  paíTando-fe  para  haver  de  a  dar 
Certidão  pelo  Efcrivao  de  íua  Receita  do  que  affim  fica  em 
fer,  que  valerá  como  Conhecimento  em  forma;  e  atai  PelTòa 
que  ficar  fervindo ,  não  virá  dar  conta  aos  Contos ,  por  quan- 
to as  defpezas  que  fizer  ,  hão  de  fazer  por  conta  do  Almoxa- 
rife ,  como  PeíToa  que  elle  poe  de  fua  mão  debaixo  de  íiias  fian- 
ças ,  e  como  tal  faz  a  dita  conta  por  elle  Almoxarife  para  ha- 
ver de  a  dar  no  fim  dos  três  annos  ,  com  o  mais  que  accref- 
cer,  recebendo  para  eííe  effeito  da  fobredita  PeíToa  os  papeis 
das  defpezas  com  Verbas  de  como  fazem  por  fua  conta ,  o  di- 
nheiro que  houver  em  fer,  e  tudo  o  mais  deita  Fabrica. 

CAPITULO     X. 

Outro  fim   terá  muito  particular  cuidado  de  ver  as  Pe£ 
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foas  Portuguezas  ,  que  afíiítirem  nas  Ferrarias  ,  fe  tem  fuffi- 
ciencia  ,  e  engenho  para  obrarem  o  que  nellas  fe  obra  pelos 
Eítrangeiros ;  e  vendo  que  a  tem,  os  fará  applicar*  pondo-os 
por  Ajudantes  dos  Offíciaes  Eílrangeiros  j  o  mefmo  fará  com 
todas  as  Peílòas  Portuguezas  >  que  fe  quizerem  applicar  a  eíla 
manufactura ,  procurando  perfuadir  a  que  fe  appliquem :  e  pa- 
ra que  o  façao  com  mais  vontade  ,  lhes  fará  a  vantagem  que 
lhe  parecer  conveniente  em  feus  falarios  ,  para  que  pofsão 
obrar  em  falta  dos  Eítrangeiros  ,  fazendo  para  as  taes  vanta- 
gens avifo  ao  Confelho  de  Minha  Fazenda  ,  o  que  lhe  en- 
commendo  muito,  e  Hey  por  encarregado. 

CAPITULO     XI. 

Dos  Almoxarifes. 

Haverá  em  cada  huma  das  Ferrarias  hum  Almoxarife, 
que  terá  de  Ordenado  por  anno ,  pago  êm  íi ,  cincoenta  mil 
réis  ,  fobre  quem  carregue  o  dinheiro  que  nellas  entrar  para 
fua  Fabrica ,  e  manufactura ,  e  tudo  o  que  nellas  fe  obrar ,  e 
pagamentos  que  fe  fizerem  aos  Oíficiaes  ,  e  PeíToas  que  nel- 
las ,  e  nas  Minas  trabalharem ,  e  fazer  as  defpezas  neceíTàrias 
á  fua  confervaçao  ;  e  o  dinheiro ,  e  mais  coufas ,  que  fe  lhe 
carregarem  em  Receita ,  aflignará  nos  aíTentos  com  o  Efcrivao , 
para  o  que  aífiílirá  ás  horas  que  forem  neceífarias  ,  fazendo 
tudo  o  que  lhe  ordenar  o  Superintendente  ,  aífim  nos  paga^- 
mentos ,  como  no  mais  tocante  a  eíla  Fabrica  ;  e  as  deípezas 
que  fizer,  ferao  em  prefença  do  Efcrivao  ,  e  os  pagamentos 
por  folhas,  com  Defpachos  do  Superintendente  ,  pelos  quaes 
fe  lhe  levará  em  defpeza  o  que  aífim  pagar. 

CAPITULO     XII. 

E  tanto  que  houver  quantidade  conveniente  das  coufas 
que  fe  obrarem  nas  Feirarias  ,  que  fobre  êlle  carregao  ,  o  fará 
a  faber  ao  Superintendente  para  fe  remetterem,  e  entregarem 
a  quem  tocar  pelo  Meirinho  ,  cobrando  Conhecimentos  em 
forma  paliados  na  Relação  que  ha  de  trazer  do  que  ha  de 
entregar  para  defpeza  do  dito  Almoxarife,  pelos  quaes  fe  lhe 
levará  em  conta. 
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■  CAPITULO     XIII. 

-  No  fim  de  cada  três  annos  virá  dar  conta  aos  Contos 
do  Reino  9  e  Cafa  do  feu  Recebimento  Q  requerendo  que  as 
couíàs  que  eftiverem  em  fer,  e  o  dinheiro  que  tocar  á  Fabri- 
ca, fe  carregue  em  Livro  novo  peio  modo  que  fe  declara  no 
Cap.  IX  ;  e  porque  nao  haja  dilação  nas  ditas  contas  ,  e  íe 
tomem  com  toda  a  brevidade  para  o  Almoxarife  tornar  a  con- 
tinuar em  feu  Orneio  ,.  encarrego  muito  ao  Contador  Mór, 
que  nomee  Contador ,  e  Provedor  de  teda  a  fatisfaçao ,  e  ex- 
pediente ,  para  que  com  brevidade  a  teme  dentro  de  quinze , 
ou  vinte  dias. 

CAPITULO     XIV. 

Do  Efcrivão. 

Haverá  em  cada  huma  das  Ferrarias  hum  Efcrivão  pa- 
ra fazer  as  diligencias  neceífarias  a  ellas ,  que  terão  de  Orde- 
nado em  cada  hum  anno ,  o  de  Figueiró  dez  mil  réis ,  e  o  de 
Thorfiaf  o  ufo  do  Serrado ,  que  fe  comprou  para  as  Ferrarias  , 
e  não  he  neceíTario  •  e  em  feu  poder  eftarao  os  Livros  da 
Receita,  que  ferao  dous,  hum  em  que  fe  carregará  o  drnhei- 
ro ,  e  outro  em  que  íe  carreguem  as  coufas  tocantes  á  Fabri- 
ca das  Ferrarias,  e  o  que  nellas  fe  obrar,  os  quaes  hão  de  fer 
numerados,  e  rubricados  pelo  Superintendente. 

CAPITULO     XV. 

No  Livro  da  Receita  do  dinheiro  fará  as  Receitas  pe- 
la forma  :  Em  tantos  de  tal  mez  e  anno  ,  carrego  aqui  em 
Receita  ao  Almoxarife  Fulano  ,  tanto  dinheiro  ,  que  recebeo 
de  tal  Peffòa  ,  o  qual  aífento  de  Receita  fera  aífignado  pelo 
Almoxarife  ,  e  por  elle  Efcrivão  ,  e  do  theor  delle  paílárá 
Conhecimento  em  forma  para  fatisfaçao  da  Peílba  que  fez  a 
entrega. 

C  A  P  I  T  U  L  C 


XVI 


- 


-  No  Livro   da  Receita'  das  Fabricas  ,   e   coufas  que  fe 
obrão  nas  Ferrarias,  abrirá  feus  títulos  para  ellâs ,.  fendo  o  pri- 
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meiro  em  que  fe  carregue  tudo  tocante  á  Fabrica;  e  os  outros 
conforme  aos  géneros  que  íe  lavrarem  ,  e  em  cada  hum  dos 
aíTentos  declarara  o  pezo  ,  e  centa  ,  o  de  que  faz  carga  so 
Almoxarife,  declarando  no  das  Balas  os  calibres,  no  da  Pre- 
gadura  as  fortes,  e  o  rrefmo  no  das  Barras  de  Ferro,  íeguin- 
do  efte  eílilo  no  das  Armas  ;  as  quaes  couías  carregará  pre^ 
lente  o  Almoxarife,  affim  como  fe  forem  entregardo,  e  affi-r- 
gnará  com  eíle ;  declarando  no  principio  o  dia  >  mez ,  e  anno , 
em  que  fez  a  tal  Receita. 

CAPITULO     XVII. 

E  pelo  Rol  do  Ponto ,  que  der  o  Apontador  y  depois  de 
conferido,  e  rubricado  pelo  Superintendente,  e  cem  íeuDef- 
pacho  com  enferramento  do  que  importa,  aííiílirá  com  o  Al- 
moxarife ao  pagamento  da  feria;  e  paga,  porá  por  eícrito  ao 
pe  do  dito  Defpacho  :  Em  tantos  de  tal  mez  o  pagou  peran? 
te  mim  o  Almoxarife,  o  conteúdo  nefta  feria ,  e  affignará ,  enr 
tregando-a  ao  Almoxarife  para  fua  defpeza. 

CAPITULO     XVIII. 

Cada  femana  fará  o  Rol  das  defpezas  miúdas  ,  que  fe 
fizerem  na  Fabrica  das  Ferrarias ,  e  Minas  ;  e  no  cabo  delia 
fará  huma  folha  do  que  importarem  as  taes  defpezas  ,  decla- 
rando por  menor  o  que  fe  comprou ,  e  feu  preço  ,  á  compra 
das  quaes  aíMirá  ;  e  fatisfeito  pelo  Almoxarife  o  que  impor- 
tar ,  lha  entregará  com  Defpacho  do  Superintendente  ,  e  en- 
ferramento na  forma  que  fe  declara  no  Cap.  XVII,  e  rifeará 
o  Rol  de  que  emanou. 

CAPITULO     XIX. 

E  a  mefma  ordem  feguirá  nas  defpezas  que  fe  fizerem 
na  conducçao  das  coufas  que  fe  enviarem  aos  Armazéns  ,  ou 
a  outra  qualquer  parte ;  e  niílo ,  e  no  mais ,  que  o  Superinten- 
dente lhe  ordenar,  feguirá  fuás  Ordens  fern  dúvida  alguma. 
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CAPITULO     XX, 
Dos  Apontadores. 

Haverá  em  cada  huma  das  Ferrarias  hum  Apontador 
para  apontar  asPeifoas,  quenellas,  e  nas  Minas  trabalharem , 
para  cujo  effeito  terá  hum  Livro  rubricado ,  e  numerado  pelo 
Superintendente  >  em  que  apontará  as  taes  Pefíbas  todos  os 
dias,  aflim  de  manha,  como  de  tarde  ,  por  feus  nomes  ,  o 
tempc  que  aíMirem  ,  abrindo  no  principio  de  cada  femana 
titulo,  declarando  o  dia,  mez  ,  e  anno  em  que  fe  começa, 
e  haverá  em  cada  hum  anno  doze  mil  réis  de  Ordenado. 

CAPITULO     XXL 

No  fim  de  cada  femana  fará  enferramento  no  Livro 
do  Ponto ,  do  qual  emanará  huma  feria ,  que  fe  intitulará  nef- 
ta  forma :  Feria  dos  Officiaes ,  e  Pejfoas ,  que  trabalharão  nas 
Ferrarias ,  e  Minas  de  tal  parte ,  de  tantos  de  tal  mez ,  e  an- 
no ,  até  tantos.  E  logo  irá  continuando ,  a  Fulano  tanto ,  que 
venceo  em  tantos  dias,  a  preço  de  tanto  cada  dia,  o  que  fe- 
ra por  letra,  e  á  margem  fahirá  com  algarifmo;  e  depois  de 
feita  a  aílignará  ,  e  entregará  com  o  Livro  do  Ponto  ao  Su- 
perintendente para  o  conferir  com  o  Efcrivao,  que  depois  de 
conferida ,  fará  no  fim  delia  hum  enferramento  do  que  impor- 
ta ,  e  o  aílignará  ;  ao  pé  do  qual  porá  o  Superintendente  o 
Deípacho  para  o  Almoxarife  a  pagar :  e  poílo ,  o  Apontador 
rifcará  o  Ponto,  do  que  emanou  a  dita  feria  ,  pondo  á  mar- 
gem delle  Verba  de  como  fe  paílòu  ,  para  o  Almoxarife  a 
pagar. 

.CAPITULO     XXE 

Dos  Meirinhos. 

Em  cada  huma  dás  Ferrarias  haverá  hum  Meirinho, 
que  terá  de  Ordenado  oito  mil  réis  por  anno  pelas  diligencias 
que  fizer  em  feu  diftriclo,  por  quanto  as  que  fizer  fora  delle, 
fe  lhe  pagaráõ  a  dous  toífÓes  por  dia  ,  e  com  Defpacho  do 
Superintendente  lhe  pagará  o  Almoxarife  ,  e  com  feu  Co- 
nhecimento fe   lhe  levará  em  conta  ,  declarando  na  Petição 

que  ■ 


(?) 
que  fizer  para  feú  pagamento ,  debaixo  do  juramento  ,  e  feufc 
íinal ,  os  dias  que  gaitou  •   e  fará  todas  as  diligencias  ,  que  o 
Superintendente  lhe  ordenar  fem  dúvida  alguma. 

CAPITULO     XXIIL 

E  porque  nas  taes  Ferrarias  fe  fabricão  Armas  para  de- 
fenfa  do  Reino,  por  cujo  refpeito  convém  fe  continue  nellas 
com  toda  a  aíM encia ,  eque  não  haja  falta  de  Officiaes:  Hey 
por  bem,  que  os  Mineiros  ,  Meítres ,  Officiaes,  Obreiros i 
Aprendizes ,  e  mais  Peífoas ,  que  no  ferviço  delias  íe  occupa- 
rem,  não  fejao  confrangidos ,  nem  obrigados  a  me  irem  fer^ 
vir  ás  Fronteiras  ,  nem  a  fahirem  aos  alardos  de  Pé ,  nem  de 
Cavallo  y  e  fó  o  ferao  a  terem  Armas  para  occafião  mais  pre- 
cifa  de  fua  defenfa  ;  e  affim  Mando  a  todos  os  Officiaes  de 
Guerra  >  ou  quaefquer  Peífoas  ,  a  quem  eu  mandar  levantar 
gente^  nas  Comarcas  das  ditas  Villas  ,  que  affim  o  cumprao, 
e  façao  cumprir.  E  outro  fim  Hey  por  bem,  que  as  Peífoas 
referidas  não  fejao  obrigadas  a  fervir  em  outra  coufa  algu- 
ma fora  das  ditas  Ferrarias ,  por  fe  não  divertirem  da  affiílen- 
cia  delias. 

CAPITULO     XXIV. 

E  para  melhor  fe  continuar  a  Fabrica  das  dítàs  Ferraz 
rias ,  provimento  das  Armas  da  Coroa ,  Confulado  ,  e  Fron- 
teiras ,  tendo  Ordenado  que  por  cada  huma  deitas  Reparti- 
ções fe  proveja  o  dito  conveniente  ,  e  para  fe  poder  fazer  a 
repartição  dò  que  a  cada  huma  toca  ,  conforme  o  dinheiro 
que  tiver  provido ,  fe  carregará  tudo  o  que  fe  obrar  nas  Fer- 
rarias fobre  os  Officiaes  da  Coroa,  e  delles  fe  farão  as  entre- 
gas aos  Officiaes  do  Confulado ,  e  Fronteiras ,  das  coufas  que 
o  Tenente  General  da  Artilharia  mandar  lavrar  para  ellas  pe- 
los preços ,  e  eftado  da  terra ,  os  quaes  elle  porá ,  tendo  re£ 
peito  ao  cuíto  que  tiver  feito  ,  e  no  fim  de  cada  anno  fará 
huma  Relação  por  menor  do  que  monta  o  que  fe  entregou 
por  conta  de  cada  hum  dos  ditos  recebimentos  b  e  o  que  lhe 
foi  entregue  em  materiaes  ,  feitos  a  dinheiro  ,  que  dará  no 
Confelho  de  Minha  Fazenda ,  para  lhe  fer  prefente  ,  fe  de- 
vem algum  dinheiro  ,   ou  fe  lhe  fobejou  para  o  anno  feguuv 
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te>  e  proceder  o  Confelho  na  forma  que  eonvem  a  meu  fer- 
viço,  e  expediente  da  dita  Fabrica. 

Pelo  que :  Mando  a  todas  as  Peflbas ,  a  quem  o  conheci- 
mento defte  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  e  façao  intei- 
ramente cumprir  ,  e  guardar  íem  dúvida  alguma,  fendo  pri- 
meiro publicado  em  Minha  Chancellaria ,  e  fe  imprimirá,  fi- 
cando huma  copia  no  Confelho  de  Minha  Fazenda  ,  outra 
nos  meus  Contos  ,  e  outra  ao  Tenente  Geral  da  Artilharia, 
e  a  cada  hum  dos  Officiaes  das  ditas  Ferrarias  fua.  Luiz  &at 
Fonfeca  Corrêa  o  fez  em  Lisboa  a  1 8  de  Outubro  de/6'54, 
E  eu  Francifco  Guedes  Pereira  o  fiz  efcrever,  3  REY.  ^ 

Marquez  Almirante. 


Regimento ,  que  hão  de  guardar  os  Superintendentes ,  ê 
mais  Officiaes  das  Ferrarias ,  e  Minas  de  Thomar ,  e  Figueiró. 


Furtado  de  Mendonça  Deão  de  Lisboa. 


Foi  publicada  eíla  Lei  conforme  a  Ordem  de  Sua  Ma-* 
geftade  nefta  Chancellaria  Mór  do  Reino  e  Corte.  Lisboa 
16  de  Novembro  de ^54. 

Gafpar  Maldonado. 


APOSTlLLA. 

POr  quanto  no  Cap.  V ->  e  XXII.  defte  Regimento  Je  de- 
clara que  as  diligencias  tocantes  as  Ferrarias  fe  façao 
por  Ordem  dos  Superintendentes  pelo  Meirinho  de  cada  huma 
delias  em  feu  dijlriclo  ;  e  porque  o  tal  dijlriclo  fe  nao  decla-* 

ra 
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ra  até  onde  fe  ejlenâe  ,  por  cuja  caufa  algum  tanto  fe  impede 
a  continuação  das  Ferrarias :  Hey  por  bem ,  e  Mando ,  que  o 
diftriclo  das  de  Tbomar  fe  comece  na  Villa  de  Tancos  ,  em 
razão  das  Balas  ,  e  mais  Obras  ,  que  fe  mandão  embarcar 
para  efta  Cidade  ,  e  fe  feguirá  dahi  para  a  Atalaia ,  á  Vil- 
la de  Ourem  ,  e  delia  para  a  Sabicheira ,  e  da  Sabicheira  ao 
redor  ao  Pereiro ,  e  dahi  ás  Pias ,  Aguas  Bellas ,  Ferreira , 
e  Domes  ,  pelo  Zêzere  abaixo  até  Tancos  ;  porque  em  todos 
efes  Lugares  ha  Carvão ,  Carros ,  e  mais  coufas  neceff árias 
para  Jfrviço  das  ditas  Ferrarias ;  e  que  o  diftriBo  das  de  Fi- 
gueiró comece  do  Pereiro  ã  Villa  de  Alvaiázere  ,  e  continue 
as  cinco  Villas  de  Chão  do  Couce ,  e  daqui  a  Penela  >  e  de  Pe- 
nda a  Miranda  ,  e  a  Pedrogão-Grande  pelo  Zêzere  abaixo 
até  à  dita  Villa  de  Domes  ;  e  com  efta  Apoftilla  ,  que  não 
pajfará  pela  Chancellaria ,  fe  cumprirá  o  dito  Regimento ,  co- 
mo nelle  fe  contém ,  fem  dúvida ,  nem  contradicçao  alguma. 

Luiz  da  Cofta  Ferreira  o  fez  em  Lisboa  a  20  de  Agos- 
to de/655  annos- 

E  eu  Francifco  Guedes  Pereira  o  fiz  eícrever, 

REY. 

Luiz  de  Moura  na  Apoftilla. 
Apoftilla  para  VoíTa  Mageftade  aífignar. 


n 


Na  Regia  Oíficina  Typografíca, 
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OM  PEDRO  por  graça  de  Deos  Rei  de 
Portugal ,  e  dos  Algarves  i  d'aquém ,  e  d'a- 
lém  Mar  em  Africa ,  Senhor  de  Guiné ,  e 
da  Conquiíta ,  Navegação,  Commercio  da 
Etbiopia,  Arábia,  Perfia,  e  da  índia.  Fa- 
ço faber  aos  que  eíte  Regimento  virem, 
que  tendo  coníideração  á  utilidade  que  fe 
fegue  a  meu  ferviço  de  fe  confervarem  as 
Ferrarias  ,  que  Mandei  fazer  nos  limites  das  Villas  de  Tho- 
mar ,  e  Figueiró  ,  e  que  no  Regimento  que  fe  lhes  deo  em 
dezoito  de  Outubro  de  feiscentos  cincoenta  e  quatro  ,  e  Al- 
vará de  accrefcentamento  delle  de  quinze  de  Setembro  de  feis- 
centos e  oitenta  e  fete  não  eítavão  providos  alguns  particulares 
precifos  á  fua  Adminiítração  ,  e  boa  Arrecadação  de  Minha 
Fazenda,  Mandei  fe  lhedéífe  eíle  Regimento  para  o  governo 
delias ,  que  quero  daqui  em  diante  fe  obferve  inviolavelmente, 

REGIMENTO  DO  SUPERINTENDENTE. 
CAPITULO     I. 

HAverá  hum  Superintendente  ,  que  governara  humas  e 
outras  Ferrarias,  o  qual  o  Confelho  de  Minha  Fazenda 
procurará  que  feja  PeíToa  de  fatisfação  ,  talento  ,  e  íiifficien- 
cia,  a  cujo  cargo  eftará  a  Adminiítração  e  Governo  das  ditas 
Fabricas ,  e  a  elle  fobordinadas  todas  as  PeíToas ,  e  Officiaes  que 
nelías  affiítirem  ,  e  terá  Júri fdicção  privativa  nos  negócios  to- 
cantes á  fua  Adminiítração  e  Governo  ;  e  nenhum  Julgador , 
nem  Miniftro  dejuíiiça  fe  intermetterá  no  governo  e  de- 
pendência das  Ferrarias ,  e  Minas,  fem  eípecial  Ordem  Minha , 
ou  do  Confelho  de  Minha  Fazenda,  antes  darão  ao  Superin- 
tendente toda  a  ajuda  e  favor  que  lhe  for  neceífaria ,  e  pedir 
por  feus  Precatórios  ,  que  inteiramente  cumprirão  fem  contra- 
dicção  alguma. 

CAPITULOU 

E  fendo  neceífario  entrar  elle  nas  Villas  ,  e  Lugares  de 
Donatários  circumvizinhas  ás  Ferrarias  a  diligencias  tocantes 
a  ellas,  o  poderá  fazer,  e  levar  os  feus  Officiaes,  e  o  Meiri- 

A  nho 


^M 


(O 

nho  das  Ferrarias  com  vara  alçada  ,  e  na  írefrra  fáha  quan- 
do o  mandar  fazer  as  ditas  diligencias  ,  Fem  que  os  Cuvidc- 
res  ,  e  maisjuftiças  das  ditas  Villas  ,  e  Lugares  lho  pofsao 
impedir  ,  como  tenho  mandado  no  Alvará  que  fe  p sílcu  em 
quinze  de  Setembro  de  feiscentos  oitenta  e  fete  :  e  para  fe 
confeguirem  as  ditas  diligencias  econducçóes,  Mando  acsme£ 
mos  Ouvidores  ,  e  mais  Juítiças  delias  dem  ,  e  façao  dar  ao 
dito  Superintendente  ,  e  feus  Officiaes  toda  a  ajuda  ,  e  favor 
que  lhes  pedirem ,  e  requererem  por  affim  convir  a  Meu  Servi- 
ço :  e  Hey  por  bem  e  Mando ,  que  fazendo  elles  o  contrario , 
o  mefmo  Superintendente  os  fufpenda ,  e  empraze  para  o  Con- 
felho  de  Minha  Fazenda  ;  e  para  que  lhe  feja  prefente  a  to- 
dos, fe  regiftará  eíle  Capitulo  nas  Camarás  das  ditas  Villas, 
e  os  Efcrivães  delias  paífaráó  Certidões  de  como  fica  regif» 
tado» 

CAPITULO     III 

E  quando  o  Superintendente  for  Miniítro  de  Letras,  fera 
também  Confervador  das  ditas  Ferrarias ,  affim  para  tirar  De- 
vaífas  de  todos  os  defcaminhos  que  nellas  houver,  como  para 
as  caufas  Civeis  e Crimes  dos  Officiaes  delias,  dando . áppella- 
çao ,  e  aggravo  para  o  Confelho  de  Minha  Fazenda  nos  Cri- 
mes do  Officio  fomente ,  e  nos  mais  Crimes  para  a  Relação  $ 
e  fe  o  Superintendente  não  for  Miniítro  de  Letras ,  nomeará 
o  dito  Confelho  hum  dos  três  Mimítros  de  Letras  da  Vilk 
deThomar,  que  fervirá  de  Coníèrvador ,  e  o  Haverei  porfer-- 
viço  para  feus  acerefcentamentos. 

CAPITULO     IV.., 

E  porque  nas  Ferrarias  não  ha  cafas ,  em  que  poíTa  mo^- 
rar  o  Superintendente,  affiítirá  nas  Villas  de  Thomar,  ou  Fi- 
gueiró ;  e  affiílindo  na  de  Thomar  i  fera  obrigado  a  ir  duas 
vezes  cada  mez ,  e  as  mais  que  for  neceífario  vifitar  as  Ferra- 
rias de  Figueiró ,  para  ver  fe  os  Officiaes  que  affiílem  nellas 
fazem  a  fua  obrigação  ,  e  fe  neceffitao  de  algum  repaio  para 
fe  lhes  acudir  promptamente  antes  que  a  fua  falta  caufe  maior 
defpeza  á  Minha  Fazenda  ;  e  affiílindo  na  de  Figueiró ,  virá 
na  meíma  forma  ás  de  Thomar  y  e  de  tudo  quanto  for  nece£ 

fa- 


fano  para  o  expediente,  confervação,  e  augmento  das  Ferra- 
rias ,  dará  conta  ao  Superintendente  das  Ferrarias  do  Reino, 
para  o  fazer  prefente  no  Coníelho  de  Minha  Fazenda ,  e  lhe 
procurar ,  e  mandar  todas  as  Ordens  neceíTarias  para  que  nao 
haja  falta  alguma  em  Meu  Serviço. 

CAPITULO     V, 

E  porque  a  coufa  mais  neceífaria  ao  ferviço  das  Ferra- 
rias são  os  Carros  ,  para  que  eftes  acudao  a  elle  fem  violên- 
cia, nem  opprefsão  dos  Povos  ,  procurará  o  Superintendente 
ajuftar  com  as  Câmaras  das  Villas  do  diítricta  das  Ferrarias 
de  Figueiró ,  aíTim  Minhas  como  de  Donatários ,  as  Carradas 
que  os  Carros  de  fua  Jurifdicção  poderáo  dar  cada  hum  anno 
no  tempo  em  que  tiverem  mais  commodidade  de  Mina ,  Ca£ 
tilha ,  Cepa ,  e  Carvão  para  as  Ferrarias ,  e  de  Ferro ,  Prega- 
ria j  e  Balas  para  a  Villa  de  Tancos ,  e  os  preços  que  lhe  hão 
de  dar  por  cada  Garrada  ,  a  refpeito  das  diftancias  dos  cami- 
nhos ,  na  forma  que  fe  ajuílou  com  os  do  diftriclo  da  Fundi- 
ção de  Artilharia  ,  e  que  o  pagamento  fe  lhes  fará  todos  os 
íabbados  fem  falta  alguma ;  e  deixando  o  Almoxarife  de  lhes 
pagar  no  dito  dia ,  fe  procederá  contra  elle  com  todo  o  rigor. 

CAPÍTULO     VI. 

E  quando  os  Carros  das  ditas  Villas  e  Lugares  nao  fo- 
rem baftantes  para  a  conducção  dos  géneros  referidos  ás  Fer- 
rarias ,  e  Villa  de  Tancos ,  poderá  mandar  tomar  os  Carros ,  ain- 
da que  fejão  de  Peífoas  privilegiadas  ,  que  para  efte  trabalho 
Hey  por  derogados  todos  os  Privilégios  ;  porque  não  fera  a 
razão  que  elles,  e  feus  Carros ^  pagando-fe-lhes  o  feu  trabalho, 
fiquem  ifentos  delle,  e  carregue  todo  fobre  os  Lavradores. 

CAPITULO     VIL 

E  para  que  feja  prefente  ao  Superintendente  as  Villas  do 
diftriclo  de  cada  huma  das  Ferrarias ,  Hey  por  bem ,  e  Man- 
do que  o  diftriclo  das  deThomar  fe  comece  na  Villa  de  Tan- 
cos em  razão  das  Balas ,  e  mais  obras  que  fe  mandão  embar- 
car para  os  Meus  Armazéns  ,  e  fe  feguirá  dahi  para  Atalaia, 
e  Villa  de  Ourem,  e  de  lá  para  a  Sabicheira  ao  redor  aoPe- 
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reiro ,  e  dahi  ás  Pias ,  Aguas  Bellas ,  Ferreira ,  e  Dornes ,  pe- 
lo Zêzere  abaixo  até  Tancos ;  porque  em  todos  eíles  Lugares 
havia  Carvão,  e  mais  coufas  neceílàrias  para  o  ferviço  das  di- 
tas. Ferrarias  :  e  que  o  diftriclo  das  de  Figueiró  comece  do 
Pereiro  á  Vilia  de  Alvaiázere  ,  continue  as  cinco  Villas  de 
Chão  de  Couce ,  e  dahi  a  Penella ,  e  de  Penelia  a  Miranda  , 
e  ao  Pedrogão-Grande  pelo  Zêzere  abaixo  até  á  Villa  de  Dor- 
nes, e  da  Fabrica  nova  lerão  as  Villas  da  Certa,  Pedrógão- 
Pequeno,  e  Proença  a  nova,  e  Arega. 

CAPITULO     VIII 

O  Superintendente  terá  particular  cuidado  de  que  as  Fer- 
rarias eílejao  tão  providas  de  Mina  Caílilha  ,  Cepa,  e  Car- 
vão ,  que  tanto  que  entrar  o  Inverno  fe  facão  tcdas  as  Fundi- 
ções que  for  poffivel ,  para  que  por  falta  delles  fe  não  deixem 
de  fazer  ,  e  os  Officiaes  eftejão  vencendo  os  feus  Ordenados 
fem  terem  que  trabalhar :  e  que  eíleja  provido  o  Engenho  de 
Madeiras  cortadas  para  as  Ofíkinas* 

CAPITULO     IX. 

E  porque  he  de  maior  conveniência  á  boa  Arrecadação 
de  Minha  Fazenda,  que  a  Mina  Caftilha,  Cepa,  e  Carvão 
fe  arranque  de  empreitada ,  o  Superintendente  procurará  aju£ 
tar  com  os  homens  que  arrancarem  as  coufas  referidas,  e fize- 
rem o  Carvão  ,  hum  tanto  por  medida  de  cada  huma  delias 
a  refpeito  da  diílancia  donde  fe  arrancarem ,  para  fe  faber  a  de£ 
peza  que  com  ella  fe  faz;  e  quando  fucceda  mandar-fe  arran- 
car alguma  deitas  Coufas,  ou  fazer  outro  ferviço  por  conta  de 
Minha  Fazenda ,  recommendará  ao  Feitor  tenha  particular  cuida- 
do de  fazer  trabalhar  os  homens  ,  para  que  não  levem  o  jor-* 
nal  indevidamente. 

CAPIT  U  L  O     X. 

AosOfficiaes  Francezes,  ePortuguezes  mandará  pagar  o 
Superintendente  refpeclivamente  ao  que  por  rota  lhes  couber 
cada  dia  a  razão  de  cinco  quintaes  ,  que  são  obnVados  a  dar 
em  Barra  cada  vinte  e  quatro  horas,  diminuindo-fe  o  que  fize- 
rem de  menos,  e  accrefcentando-íè  o  que  fizerem  demais  pa- 


(í.) 

ra  nao  vencerem  os  Ordenados  fem  trabalharem  5  e  cada  hum 
dos  OíEciaes  do  Refino  e  Malho  terá  hum  ferro  com  a  pri- 
meira letra  do  feu  nome  para  marcar  as  lupas  que  fizer  ,  e 
confiar  quando  as  levar  a  eílender  ao  Malho  fe  as  obrou  co- 
mo devia ;  e  fendo  pelo  contrario ,  fe  lhe  não  pagará ,  e  a  per- 
da que^refultar  de  alguma  Fundição,  Refino,  ou  Chofaria,  a 
pagaráô  os  Officiaes  que  a  obrarem  5  porque  vencendo  elles  os 
Ordenados  de  Meflres ,  e  vindo  como  taes  de  França ,  he  juf- 
to  que  paguem  no  damno  que  por  fua  ignorância  ,  defcuido, 
ou  malicia  caufárao  á  Minha  Fazenda. 

CAPITULO     XI. 

E  quando  os  Meflres  Ferreiros  fizerem  entrega  de  Pre- 
garia de  todas  as  vitolas,  mandará  examinar  a  bondade  delia, 
não  admittindo  a  que  for  de  Ferro  fecco  ,  e  que  não  efliver 
ajuftado  com  as  vitolas. 

CAPITULO     XII. 

Aos  Meflres  Ferreiros  fe  pagava  até  o  prefente  de  ma- 
nufactura de  cada  quintal  de  Pregos  de  cavilha,  e  enquilhar  a 
quinhentos  réis,  e  do  de  cofiado,  e  cinta,  e  as  mais  vitolas  a 
fetecentos  e  cincoenta  réis,  e  a  de  três  cinco  e  fete  réis,  a  mil 
fetecentos  e  cincoenta  réis  :  o  Superintendente  procurará  ajuf- 
tar  com  elles  os  facão  pelos  preços  mais  commodos  queforpof- 
hvé ,  e  na  mefma  forma  com  os  Meflres  Fundidor  e  Molda- 
dor  a  manufaclura  das  Balas. 

CAPITULO     XIII. 

Quando  houver  Fundição  de  Balas  nas  Ferrarias  do  Pra- 
do ha  de  ajuílar  o  Superintendente  com  os  Meflres  Fundido- 
res, e  Moldadores  as  facão  de  empreitada,  obrigando-fe  elles 
a  dar  cada  vinte  e  quatro  horas  tantas  quantias  para  fe  dimi- 
nuir as  que  derem  de  menos ,  e  accrefcentar  as  que  derem  de 
mais  nos  feus  Ordenados,  na  forma  que  fe  faz  no  Refino  do 
Ferro,  attendendo-fe  que  no  lavor  das  Balas  não  tem  Refino, 
nem  Malho  ,  porque  fahe  o  Ferro  da  fornalha  derretido  ,  e 
vai  entrando  nas  formas  dos  calibres  das  Balas  ,  com  que  he 
muito  melhor  o  trabalho ,  que  fe  tem  no  lavor  delias. 
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CAPITULO     XIV. 

E  para  melhor  Arrecadação  de  Minha  Fazenda  ordenará 
o  Superintendente  que  em  cada  huma  das  Fabricas  haja  três 
Livros  numerados  ,  e  rubricados  por  elle ,  hum  para  íèrvir  de 
Receita  ,  e  Defpeza  do  dinheiro  que  receber,  e  deípender  o 
Almoxarife  ;  e  outro  para  fervir  de  Receita  ,  e  Deípeza  do 
Ferro  que  receber  o  Feitor  feito  em  Barra ,  Verga ,  ou  Ver- 
galhao ,  e  Pregaria  para  remetter  aos  Meus  Armazéns ;  e  ou- 
tro para  fervir  de  Ementa  de  contas  cotidianas  para  delle  fe 
tirarem  as  ferias  que  fe  hão  de  fazer  todos  os  fabbados  aos 
Officiaes ,  e  Trabalhadores  que  arrancarem  Mina  Caftilha ,  e 
Cepa,  e  fizerem  Carvão,  e  aos  Carreiros. 

C  A  P  I  T  U  L  O     XV. 

E  porque  convém  que  nas  Ferrarias  fe  faça  tudo  com 
boa  Arrecadação ,  ordenará  o  Superintendente  que  em  cada  hu- 
ma delias  haja  humas  Balanças  afferidas  pelas  dos  Meus  Ar- 
mazéns para  fe  pezar  o  Ferro  que  fahio  das  Fundições,  e  Re- 
finações ,  e  a  quebra  que  ha  de  huma ,  e  outra  coufa ,  e  o  que 
fe  entregou  aos  Meftres  Refinadores  ,  e  Ferreiros  ,  e  fe  re- 
mette  aos  Meus  Armazéns  em  Balas,  Verga  ,  e  Vergalhao, 
e  Pregaria ,  e  Balas. 

CAPITULO     XVI. 

O  Superintendente  fará  toda  a  diligencia  em  bufcar  mo- 
ços Portuguezes  que  aprendão  os  Officios  de  Fundidores  de 
Ferro  ,  e  Balas,  Refinador,  e  Martelador,  para  que  na  falta 
dos  Francezes  haja  Officiaes  Portuguezes,  que  trabalhem  nas 
Ferrarias  ;  e  para  que  os  Meftres  Francezes  os  eníinem  com 
maior  vontade,  lhes  dará  depois  de  osterenfinado  dez  mil  réis 
de  ajuda  de  cuílo  para  os  eníinarem  a  cada  hum  dos  ditos  mo- 
ços ,  os  quaes ,  e  todos  os  mais  Officiaes  das  Ferrarias  em  quan- 
to trabalharem  nellas,  ferãoifentos  dos  encargos  da  Republica, 
e  não  poderão  fer  obrigados  a  ir  aos  Alardos  ,  nem  aliftados 
por  Soldados  Pagos,  Auxiliares,  ou  da  Ordenança. 
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E  porque  na  Villa  de  Tancos  ha  de  haver  hum  Feitor 
para  tomar  entrega  do  Ferro  que  vier  em  Barras  ,  Verga  ,  e 
Vergalhao  ,  e  da  Pregaria  que  vier  em  caixas  ,  e  das  Balas 
para  os  Meus  Armazéns :  Ordenará  o  Superintendente  que  na 
Cafa  em  que  fe  recolherem  eítes  géneros ,  haja  humas  balan- 
ças affendas  pelas  das  Ferrarias  para  fe  pezar  o  Ferro  que  fe 
lhe  entregar  em  Barras,  Verga,  e  Vergalhao,  e  Balas,  para 
elle  os  remetter  aos  Meus  Armazéns ,  aonde  também  fe  ha  de 
pezar  para  fe  ver  fe  he  a  mefma  quantia  que  fe  remetteo  das 
Ferrarias ,  e  haja  neíta  forma  boa  Arrecadação  da  Minha  Fa- 
zenda. 

CAPITULO     XVIIL 

E  para  que  não  haja  falta  no  pagamento  dos  OfficiaesV 
Trabalhadores  ,  e  Carreiros  ,  quando  o  Almoxarife  vier  dar 
fua  conta,  o  Superintendente  fera  obrigado  três  mezes  antes  que 
fe  findem  os  três  annos  dofeu  Recebimento,  dar  conta  ao  Su- 
perintendente das  Ferrarias  do  Reino  ,  para  o  fazer  prefente 
no  Confelho  da  Minha  Fazenda,  e  fe  lhe  mandar  ordem  pa- 
ra obrigarem  aos  Vereadores  da  Camará  a  que  proponhao  Pef- 
foas  para  delias  fe  prover  quem  firva  de  Almoxarife. 

CAPITULO     XIX 

E  para  que^  cada  hum  dos  Offíciaès  das  Ferrarias  não  fal- 
te á  fua  obrigação ,  o  Superintendente  fará  guardar  inviolável- 
mente  o  que  difponho  nefte  Regimento  ;  e  faltando  algum 
delles  ao  que  nelle  lhe  he  ordenado  ,  os  fufpenderá  ,  e  dará 
conta  ao  Superintendente  das  Ferrarias  do  Reino  para  o  fazer 
prefente  no  Confelho  de  Minha  Fazenda,  e  fe  ordenar  o  que 
for  mais  conveniente  a  Meu  Serviço. 

REGIMENTO  PARA  O  FEITOR. 
CAPITULO! 

Haverá  hum  Feitor  que  o  Confelho  de  Minha  Fazenda 
provera,  fejaPeífoa  de  fatisfação ,  e intelligencia ,  o  qual  mora- 
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ra  dentro  das  Ferrarias ,  e  terá  particular  cuidado  que  delias  fe 
não  tire  coufa  alguma  fem  ordem  do  Superintendente,  e  fará 
carregar  todos  os  dias  no  Livro  de  ementa  de  Contas  as  me- 
didas de  Mina  Cartilha ,  Cepa ,  e  Carvão  que  nellas  entrarem , 
declarando-fe  os  nomes  dos  homens  que  as  entregarem,  e ter- 
ras aonde  são  moradores  para  do  dito  Livro  fe  tirar  aos  fab- 
bados  huma  feria  para  fe  pagar  a  cada  hum  delles  o  que  fe 
lhe  dever  ,  e  no  fim  do  aífento  de  cada  dia  fe  aífignará  elle, 
e  o  Efcrivão. 

CAPITULO     ÍL 

E  quando  fe  fizerem  Fundições  fe  aílentará  no  dito  Li* 
vro  de  ementa  de  contas  os  dias  de  cada  hum  dos  Officiaes 
que  nellas  trabalharem  com  diminuição  do  tempo  que  deixa- 
rem de  o  fazer  por  fua  culpa ;  as  medidas  de  Cepa ,  digo ,  de 
Mina ,  Cepa ,  e  Carvão ,  e  Caítilha  que  levou  a  dita  Fundi- 
ção ,  e  fará  pezar  as  gufas  que  delia  fahirem  para  fe  faber  a 
deípeza  que  fez ,  e  a  utilidade  que  fe  feguio  á  Minha  Fazen- 
da ;  e  quando  entregar  aos  Officiaes  as  gufas  que  fahirem  dá 
Fundição  para  as  fazerem  em  Lupas,  e  Barras,  felançaráõ  em 
o  dito  Livro  os  quintaes  que  fe  lhe  entregou  ,  as  medidas  de 
Cepa ,  e  Carvão  que  fe  gaitarão  no  Refino  delias ,  e  a  que- 
bra que  houve  dos  quintaes  que  lhe  entregou  aos  que  elles  lhe 
entregarão  depois  de  fahirem  do  Refino ,  e  ifto  mefmo  obfer- 
vará  nas  Lupas ,  e  Barras  que  lhe  entregar  para  irem  a  Xoufa- 
ria  ,  e  na  entrega  que  fe  fizer  de  Barras  aos  Ferreiros  para  as 
fazerem  em  Pregaria. 

CAPITULO     III, 

E  para  o  Feitor  faber  as  medidas  de  Cepa  ,  e  Carvão 
que  fe  gaitarão  no  Refino  de  cada  quintal,  ênao  poderem  os 
Officiaes  pedir  mais  do  que  lhes  he  neceíTario5  lhes  entregará 
dez  quintaes  de  Ferro  em  gufas  para  os  Refinarem ,  e  aílifíirá 
ao  Refino  delias ,  e  na  Xoufaria  para  faber  as  medidas  que  fe 
gaitarão ;  ena  mefma  forma  entregará  dez  quintaes  de  Barras 
aos  Ferreiros  para  as  fazerem  em  Pregos,  e  afliftirá  com  elles 
para  faber  as  medidas  de  Cepa,  e  Carvão  que  ha  de  entregar 
a  huns,  e  outros  Officiaes  a  refpeito  dos  quintaes  que  Ihesen-- 
tregar  para  o  Refino,  e  Pregaria*  CA- 
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E  todo  o  Ferro  que  lhe  entregar  para  vir,  para  os  Meus 
Armazéns  f  ou  feja  em  Barras ,  Vergas  ,  ou  Vergalhao ,  Pre- 
garia ,  ou  Balas  íè  lhe  lançará  no  Livro  de  íua  Receita',  de- 
clarando-fe  os quintaes  década  huma deitas  fortes ,  para  que  na 
occafiao  em  que  fe  pedir  dos  ditos  Armazéns  íe  lhes  lançarem 
em  deípeza  os  quintaes  que  remetter  •  e  affim  na  Receita  co- 
mo na  Defpeza  fe  affignará  elle,  e  o  Efcrivao;  e  quando  re- 
metter as  coufas  referidas  a  Tancos  ,  as  ha  de  entregar  por 
pezo  aos  Carreiros,  dando  a  cada  hum  deíles  huma  Guia  dos 
quintaes  que  levao,  dos  quaes  cobrará  Recibo,  e  com  o  que 
trouxerem  do  Feitor  dos  que  lhe  entregarem ,  lhes  dará  o  Re- 
cibo que  lhe  deixarem,  para  que  affim  haja  boa  Arrecadação* 
em  Minha  Fazenda.  * 

CAPITULO     V/  - 

O  Feitor  terá  grande  cuidado  em  que  os  Offielaés  Fran- 
cezes ,  e  Portuguezes  andem  com  tanta  attençao  no  Engenho 
do  Ferro,  e  nos  mais  que  fenao  definanchem,  para  que  com 
eita  deículpa  não  deixem  de  trabalhar,  levando  ociofamente  os 
íeus  Ordenados  j  e  quando  fucceda  deímanchar-fe ,  fará  exa&a 
diligencia  para  íàber  íe  algum  delles  maliciofamente  o  fez  pa- 
ra íe  lhe  defcontar  em  íeu  Ordenado  a  perda  que  caufar  á 
Minha  Fazenda. 

CAPITULO     VI 

E  fuccedendo^que  alguns  homens  arranquem  Mina  CaA 
tilha,  Cepa,  e  façao  Carvão  ,  ou  outro  qualquer  ferviço  de 
jornal  por  conta  de  Minha  Fazenda,  o  Feitor  terá  cuidado  de 
mandar  affiítir  com  elíes  algum  homem  de  que  faca  confian- 
ça para  que  lhes  trabalhem  ,  e  não  levem  o  jornal  indevida- 
mente, 

CAPITULO     VIL 

O  Feitor  nao  confentirá  que  PeíFoa  alguma,  ou  Officiai 
que  affiíhr  nas  Ferrarias,  gaite  a  Cepa ,  e  Carvão  que  entrar 
nellas  em  fua  cafa;  porque  de  mais  das  faltas  que  fará  ás  Fun- 
dia 
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tiiçoes  não  he  razão  que  pagando-fe-lhes  os  feus  Ordenados 
tenha  a  Minha  Fazenda  perda  da  defpeza  que  elles  fizerem  P 
e  da  falta  das  Fundições  por  eíta  caufa. 

CAPITULO     VIII. 

O  Feitor  fera  obrigado ,  quando  o  Almoxarife  vier  no  fim 
dos  três  annos  dar  a  fua  conta  \  entregar-lhe  o  Livro  da  fua 
Receita ,  e  Defpeza ,  e  o  de  ementa  de  contas  para  o  Conta- 
dor que  lhe  tomar  a  conta  os  conferir  com  os  do  Almoxarife  i 
e  fe  faber  a  defpeza  que  houve  de  dinheiro ,  e  o  que  refultou 
delia. 

REGIMENTO  DO  ALMOXARIFE. 

CAPITULO      I. 

Haverá  hum  Almoxarife  que  o  Confelho  de  Minha  Fa- 
zenda proverá ,  feja  Feílòa  de  fatisfação ,  e  aífazendado ,  e  lhe 
dará  Provimento  por  tempo  de  três  annos  ,  e  a  elle  fe  entre- 
gará o  dinheiro  que  Mando  antecipar  no  principio  do  anno, 
e  o  que  fe  for  vencendo  das  Confignações  applicadas  ás  Ferra- 
rias y  e  do  que  cobrar  no  principio  do  anno  do  Thefoureiro 
dos  Armazéns ,  lhe  paliará  Conhecimento  em  forma  do  Livro 
de  fua  Receita  para  a  fua  conta ,  e  aos  Almoxarifes  de  Tho- 
mar,  e  Abrantes  do  que  cobrar  delles. 

CAPITULO     II. 

E  para  que  não  haja  falta  de  dinheiro  para  pagamento 
dos  Officiaes ,  Trabalhadores ,  Carreiros ,  e  mais  defpezas  das 
Ferrarias ,  fe  lhe  mandará  ordem  do  Confelho  de  Minha  Fa- 
zenda ,  para  que  o  Provedor  da  Comarca  obrigue  com  todo  o 
rigor  aos  Almoxarifes  de  Thomar  ,  e  Abrantes ,  que  nos  pri- 
meiros oito  dias  do  mez  de  Abril  ,  de  qualquer  dinheiro  que 
tiverem  lhe  entreguem  o  primeiro  quartel  que  venceo  no  fim 
de  Março ;  e  nos  primeiros  oito  dias  do  mez  de  Julho ,  o  que 
venceo  no  fim  de  Jfanho ;  e  nos  primeiros  oito  dias  do  mez  de 
Outubro  3  o  que  venceo  no  fim  de  Setembro ;  e  nos  primeiros 
oito  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  que  entrar ,  o  que  ven- 
ceo no  fim  de  Dezembro ;  e  o  Almoxarife  terá  particular  cui- 
dado de  ir ,  ou  mandar  cobrar  os  quartéis  das  ditas  Conflgna- 
ÇÓes  nos  tempos  referidos,  C  A- 
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CAPITULO     III. 

O  Almoxarife  fera  obrigado  a  ir  todos  os  fabbados  ás 
Ferrarias  pagar  a  feria  dafemana  que  no  dito  dia  fe  findar,  na 
qual  fe  aílignará  elle,  e  o  Feitor,  e  o  Efcrivão,  e  o  que  im- 
portar a  dita  feria  fe  lançará  em  defpeza  no  Livro  de  fua  Re- 
ceita, e  Defpeza  pelo  Efcrivão  das  Ferrarias. 

CAPITULO     IV. 

O  Almoxarife  não  poderá  pagar  defpeza  alguma ,  excepto 
a  das  ferias  de  cada  femana  ,  ou  alguma  tão  precifa  para  a 
confervação  das  Ferrarias,  que  nao  admitta  dilação  ,  íem  or- 
dem do  Superintendente  •  porque  fazendo-a ,  fe  lhe  nao  levará 
em  defpeza. 

CAPITULO     V. 

O  Almoxarife  pagará  os  Ordenados  do  Superintendente , 
e  OfHciaes  das  Ferrarias  na  forma  que  fe  lhe  ordena  na  Folha 
que  fe  lhe  ha  de  remetter  cada  anno  para  pagamento  do  dito 
Superintendente,  e  Offlciaes. 

CAPITULO     VI. 

O  Almoxarife  no  fim  dos  três  annos  do  feu  Recebimen- 
to fera  obrigado  a  vir  dar  conta  ,  e  trará  todas  as  ferias  aífi- 
nadas  pelo  Superintendente ,  e  o  Livro  da  Receita ,  e  Defpe- 
za do  Feitor ,  e  de  ementa  de  contas ,  para  o  Contador  que  lhe 
tomar  a  conta  os  conferir  com  os  de  fua  Receita ,  e  Defpeza ; 
e  três  mezes  antes  que  fe  findem  os  três  annos  do  feu  Recebi- 
mento dará  conta  ao  Superintendente  do  dia  em  que  fe  fin- 
dão  para  procurar  fe  nomêe  outro  em  feu  lugar. 

REGIMENTO  DO  ESCRIVÃO. 

CAPITULO     I. 

Haverá  hum  Efcrivão ,  que  firva  da  Receita ,  e  Defpeza 
do  Almoxarife ,  e  do  Feitor  das  Ferrarias  ,  o  qual  fera  obri- 
gado a  morar  nellas ,  e  lançar  todos  os  dias  á  noite  no  Livro , 
e  ementa  de  contas  as  medidas  de  Mina  Caílilha  ,  Cepa  ,  e 
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Carvão  que  entrarão  nas  Ferrarias  no  tal  dia  ,  declarando  os 
nomes  das  Peííoas  que  as  entregarão  ,  terras  onde  são  mora- 
dores ,  para  todos  os  fabbados  tirarem  delle  huma  feria  para 
por  ella  fe  pagar  aílim  as  ditas  medidas,  como  aos  Officiaes, 
Trabalhadores  ,  e  Carreiros ,  e  no  aíTento  do  que  entrar  cada 
dia  affignará  elle  ,  e  o  Feitor  ,  e  nas  ferias  fe  aííignaráõ  am- 
bos, e  o  Almoxarife  que  as  pagar. 

^CAPITULO     II. 

O  Efcrivão  fera  obrigado  a  lançar  no  Livro  de  ementa 
de  contas  as  medidas  de  Mina  ,  Cafíilha  ,  Cepa  ,  e  Carvão 
que  levar  cada  Fundição  ,  os  dias  dos  Officiaes  que  trabalha- 
rem nella  ,  com  diminuição  de  tempo  que  o  deixarem  de  fa- 
zer por  fua  culpa  ;  os  quintaes  de  ferro  que  fahírão  delia  ,  e 
na  mefma  forma  os  que  fe  entregarem  aos  Meílres  Refinado- 
res, as  medidas  de  Cepa  ,  e  Carvão  que  fe  gaitarão  no  Re- 
fino, e  a  quebra  que  houve  de  Gufas  a  Lupas  ,  e  Barras,  e 
a  que  houve  de  Lupas,  e  Barras  na  Xoufaria  ,  e  as  medidas 
de  Cepa  ,  e  Carvão  qvie  fe  gaitarão  nella  ,  e  os  quintaes  de 
Barras  que  fe  entregarem  aos  Ferreiros  para  fazerem  em  Pre- 
garia ,  e  a  quebra  que  houve  delles  aos  que  os  Ferreiros  en- 
tregarem em  Pregos,  as  medidas  de  Cepa,  e  Carvão  que  gaf- 
tárão  na  manufactura  delles. 

C  A  P  I  T  U  L  O     HL 

O  Efcrivão  lançará  no  Livro  da  Receita,  eDeípeza  do 
Feitor  os  quintaes  de  Ferro  que  lhe  entregarem  os  Meítres 
Refinadores  em  Barras  ,  Verga  ,  e  Vergalhão  para  remetter 
aos  meus  Armazéns  ,  declarando  os  quintaes  que  são  de  cada 
couíà ,  e  os  que  lhe  entregarem  de  Balas  ,  e  feus  calibres ,  e 
os  que  lhe  entregarem  os  Meftres  Ferreiros  de  Pregaria,  com 
diítinção  dos  quintaes  de  cada  huma  das  fortes  delles  ,  e  lhe 
lançará  em  defpeza  os  quintaes  que  remetter  para  os  Armazéns 
por  Conhecimentos  em  forma  da  entrega  delles  aos  Almoxari- 
fes das  Armas,  e  materiaes  ,  para  que  aífim  haja  boa  Arreca- 
dação em  Minha  Fazenda. 
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CAPITULO     ÍV; 

O  Êfcrivão  ha  de  carregar  ao  Almoxarife  riõ  Livro  de 
ília  Receita  ,  e  Defpeza  todo  o  dinheiro  que  receber  do  que 
Mando  anticipar  no  principio  do  anno  ,  como  do  que  cobrar 
das  Coniignaçoes  applicadas  ás  Ferrarias  $  e  lhe  lançará  em 
defpeza  o  que  importarem  as  ferias  de  cada  femana  \  os  Or- 
denados do  Superintendente ,  Feitores  das  Ferrarias ,  e  de  Tan- 
cos ,  Almoxarife  ,  e  Meirinhos ,  e  delle  Efcnvao  ;  e  não  po- 
derá lançar  defpeza  alguma  que  nao  feja  tão  preciía  para  con- 
íervaçao  das  Ferrarias  ^  que  não  admitta  dilação ,  fém  ordem 
do  Superintendente ;  e  fazendo-o ,  fe  haverá  de  fua  fazenda. 

CAPITULO     V. 

O  Efcrivao  fera  obrigado  a  declarar  no  Encerramento  que 
fizer  no  Livro  da  Receita,  e  Defpeza  do  Almoxarife  para  vir 
dar  fua  conta,  o  dinheiro  que  fica  em  fer,  e  as  Conflgnaçóes 
que  eílão  por  cobrar ,  e  a  carregar  em  Receita ,  digo ,  o  di- 
nheiro ,  e  no  Encerramento  que  fizer  no  Livro  da  Receita ,  e 
Defpeza  do  Feitor  >  que  ha  de  vir  >  e  o  de  ementa  de  contas 
como  do  Almoxarife  os  quintaes  5  que  ficão  de  Ferro  em  Gufas  ^ 
e  Lupas,  em  Barras ,  Vergas,  e  Vergaíhão,  e  Pregaria  para 
remetter  aos  Armazéns,  e  os  de  Balas,  e  feus  calibres. 


REGIMENTO  PARA  O  MEIRINHO, 

CAPITULO! 

Haverá  hum  Meirinho ,  o  qual  fera  obrigado  a  fazer  to- 
das as  diligencias ,  que  o  Superintendente  lhe  mandar  em  or- 
dem ao  ferviço  das  Ferrarias. 

REGIMENTO  PARA  O  FEITOR  DE  TANCOS. 

CAPITULO     L 

E  porque  á  Villa  de  Tancos  vai  todo  o  Ferro  ,  Prega- 
ria, e  Balas,   que  fe  obrão  nas  Ferrarias  para  de  lá  fe  remet- 
terem  aos  Meus  Armazéns ,  haverá  nella  hum  Feitor ,  que  re- 
colha em  fua  cafa  eílas  coufas  até  fe  embarcarem ,  e  terá  nel- 
la 
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la  humas  balanças  âíFeridas  pelas  das  Ferrarias ,  para  que  tanto 
que  chegarem  os  Carros  com  as  ditas  coufas  lhe  pedir  a  Guia 
que  cada  hum  delles  ha  de  levar  do  Feitor  das  Ferrarias,  em 
que  hao  de  vir  declarados  os  quintaes  que  lhe  entregou  ,  os 
quaes  pezará;  e  achando  que  entrega  ameíma  quantia,  lhe  da- 
rá Recibo  delles;  e  entregando  de  menos,  lhe  dará  fomente 
Recibo  dos  que  entregar ,  para  que  com  elle  poíTa  cobrar  o  que 
deixou  ao  Feitor  ,  e  o  obrigarem  a  pagar  o  que  entregou  de 
menos. 

capitulo    n. 


E  quando  entregar  as  ditas  coufas  aos  Arraes  dos  barcos 
em  que  vierem,  lhes  dará  hum  Efcrito  para  o  Almoxarife  dos 
matexriaes  dos  Armazéns  ,  em  que  diga  o  Arraes  Fulano  leva 
tantos  quintaes  de  Ferro  em  Barra  ,  Verga  ,  ou  Vergalhao, 
ou  tantas  caixas  de  Pregaria;  e  fe  forem  Balas,  Bombas,  ou 
Granadas,  lhe  dará  Efcrito  para  o  Almoxarife  das  Armas,  de- 
clarando a  quantia  delias,  e  feus  calibres,  e  o  dito  Arraes  fe- 
ra obrigado  a  cobrar  do  Almoxarife  a  que  fizer  entrega  nefta 
Cidade,  Conhecimento  em  forma  delia  ,  em  que  fe  declare 
havellos  recebido  do  Feitor  das  Ferrarias  Fulano ,  e  com  efte 
Conhecimento  em  fórma  fatisfará  ao  Feitor  de  Tancos ,  e  co- 
brará o  Efcrito  que  lhe  ha  de  deixar  de  Recibo  das  ditas  cou- 
fas, e  o  dito  Feitor  remetterá  logo  o  tal  Conhecimento  em  fór- 
ma ao  Feitor  das  Ferrarias,  reígatando  com  elle  o  Efcrito ,  ou 
Efcritos  de  Recibo  que  lhe  tiver  mandado  pelos  Carreiros ,  que 
lhe  entregarem  as  ditas  coufas. 

CAPITULO     IIÍ. 

E  fuccedendo  que  o  Feitor  de  Tancos  não  fatisfaça  ao 
Feitor  das  Ferrarias  com  os  ditos  Conhecimentos  em  fórma,  e 
cobre  os  feus  Efcritos  dentro  de  doUs  mezes,  o  dito  Feitor  o 
fará  a  faber  ao  Superintendente ,  dando-lhe  o  traslado  dos  Re- 
cibos feito  pelo  Efcrivao  das  Ferrarias  ,  para  que  o  Superin- 
tendente faça  logo  a  diligencia  neceffaria  para  faber  a  caufa 
da  dilação,  e  obrigar  ao  Feitor  de  Tancos,  que  com  toda  a 
brevidade  dê  fatisfaçao  á  fórma  ,  que  eíti  ordenado  por  ef- 
cufar  demoras  na  fatisfaçao  das  defpezas  ,  de  que  fe  feguem 
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énleios  ,  e  traficancias  ,  em  grande  damno  de   Minha  Fa^ 
zenda. 

Ordenados  que  hão  de  ter  o  Superintendente ,  e  Officiaes  das 
Ferrarias  pagos  aos  quartéis  da  Conjignaçao  delias. 

Ao  Superintendente  cento  e  vinte  mil  réis. 

Ao  Almoxarife  oitenta  mil  réis. 

Ao  Efcrivão  feífenta  mil  réis,  ".'■;.  , 

Ao  Feitor  das  Ferrarias  feífenta  mil  rei& 

Ao  Meirinho  vinte  mil  réis. 

Ao  Feitor  de  Tancos  vinte  mil  reis. 


"/         ': 


Pelo  que  :  Mando  a  todas  as  Peííbas  á  que  o  conheci- 
mento deite  pertencer  o  cumprão  ,  e  -guardem  ,  è  facão  in- 
teiramente cumprir ,  e  guardar  fem  dúvida  alguma ,  fendo  pri- 
meiro publicado  em  Minha  Chancellaria ,  e  fe  imprimirá ,  fí- 
cando  huma  Cópia  no  Confelho  de  Minha  Fazenda,  outra 
nos  meus  Contos  -,  outra  ao  Provedor  dos  meus  Armazéns ,  e 
outra  ao  Tenente  General  de  Artilheria  ,  e  a  cada  hum  dos 
Officiaes  das  ditas  Ferrarias, 

Manoel  Gomes  t  Silva  o  fez  em  Lisboa  em  onze  deju* 
nho  de  feiscentos  noventa  e  dous, 

Manoel  Guedes  Pereira  o  fez  efcreven 

0  Marquez  de  Alegrete, 

'■■  - 

R  E   Y. 


Manoel  Guedes  Pereira* 

T>  Egimento  que  hão  de  guardar  o  Superintendente ,  ?  mais 
JLV  Officiaes  das  Perfarias  >  e  Minas  de  Thomar,  ePigueu 
ró.  E  não  fe  continha  mais  èfciVdito  Regimento  das  Ferra^ 

rias 
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rias  que  aqui  trasladei  bem ,  e  na  verdade  i  e  o  prefente  con~ 
certei  com  o  próprio  ,  o  quaí  tornei  a  entregar  ao  Doutor 
Defembargador  João  Coronel ,  Superintendente ,  e  Juiz  Con- 
fervador  das  Ferrarias  ,  por  quem  Me  foi  apprefentado  para 
aqui  o  regiítar  ,  que  de  como  o  recebeo  aííignou  aqui  nefte 
fim  comigo  Efcrivao  ,  António  de  PaíTòs  Ribeiro ,  Efcrivão 
das  Ferrarias  ,  e  Confervatoria  >  e  Almoxarifado  delias ,  em 
os  vinte  e  féis  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  fetecentos 
e  doze  annos.  Sobredito  o  efcrevi,   e  concertei.    Concertado 


com  o  próprio. 


António  de  Pajfos  Ribeiro, 


Recebi  o  próprio.  Coronel 

ti.      -.   J    ''  v    :  ."'■;, 

-  ■  I    /   i  i 

Efta  copia  vai  fielmente  extrahida  de  hum  Livro  deRe- 
giílò  das  Ordens,,  e  Alvarás,  de  Sua  Mageftade  fobre  o  fer- 
viço ,  e  expediente  das  aátigas  Fabricas  das  Ferrarias ,  o  qual 
Livro  fendo  do  anno  de  mil  fetecentos  e  doze  &  he  hum  dos 
vinte  e  hum  Livros ,  que  forão  remettidos  pelo  Corregedor  da 
Comarca  das  cinco  Villas  de  Chão  de  Çpuce,  em  virtude  da 
Ordem  que  para  iíTo  fe  lhe  enviou ,  e  em  fé  me  aflignei, 

O  Secretario  da  Intendência  Geral  das  Minas , 
e  Metaes  do  Reino 

João  Cbryfojlotno  da  Silva  Valle  Lobo. 


'■-' 


Na  Regia  Officina  Typografica, 


Regimento  Paires  do  quintal! ,  fobre  os  metaees 
fera  feer  feitor  moor. 

L 

Aires  do  Quintall  polia  emfformação  que  nos-tendes  da-     lív.  de 
da  de  fe  poder  defcubrir ,   e  achar  >  ouro ,  prata ,   efta-  ReSmen* 
nho ,  cobre ,  chumbo ,  e  outros  metaes ,  nas  Commarcas  d'am-  tos  do  Se- 
tre  douro ,   e  minho ,   e  trallos-montes ,  e  antre  teio  e  o  dia-  d. Manoel 
na ,  e  Regno  do  allgarve ,  eafy  em  allguus  llugares  dos  mef-  fol-  A5' 
trados  de  chriíto ,  e  davis ,  e  ordem  de  São  João ,  que  eítão 
âaJre  tejo,  e  a  beira,  nos-prouve  vosíFazermos  mercê  do  of- 
íicio  de  fFeitor  moor  de  todas  as  ffeitorias  que  fe  nas  ditas  co- 
marquas  ,  e  Regno  do  allgarve  defeubrirem  j   o  quall  officio 
íèrvirés  na  fforma,  e  maneira  feguinte. 

II. 
Primeiramente  vós  corerés  todas  as  ditas  Comarquas  ,  e 
Regno  do  allgarve  cada  hum  per  fy,  e  os  llugares,  que  mays 
defpoftos  vos  parecerem  pêra  fe  acharem  e  defeubrirem  veas 
allgumas  dos  ditos  metaees  ,  e  achamdo  allgumas  das  ditas 
veas ,  como  efperamos  em  deos ,   e  comffiamos  em  voíà  dilli- 
gencia  trabalhares  por  efprememtar  de  que  metall  são  e  de 
quallquer  que   florem  hordenarées  vofas  ffeitorias  ,  fegumdo 
en  os  llugares  que  vos  milhor  ,  e  mais  convenientes  pêra  yfo 
parecerem   e  nelles  hordenarées  ífeitor  e  eferivão  pelfoas  que 
fejão  pêra  ylfo ,  e  afy  autas ,  e  pertencemtes  que  o  faibão  bem 
ffazer,  e  com  a  dilligencia,  e  comffiamça  que  a  nofo  íervico 
compre,  aos  quaes  dares  Juramento  dosSSamtos  avamgelhos, 
que  bem  e  verdadeiramemte ,  e  como  devem  obrem ,   e  ufem 
doditto  officio  gardamdo  a  nós  muy  cumpridamemte  nofo  fer- 
viço  ,   e  o  dereito  das  partes  ,   e  fiação  as  avenças  com  toda 
ffieldade ,  e  as  afemtem  em  llivro  todas ,  e  vigiem  polia  terra 
que  fenao  ífaça  coufa  allguma  contra  nofo  ferviço  que  ao  di- 
to negocio  toque  que  não  acudam  a  iífo  como  a  nofo  ferviço 
compre,  e  a  feus  officios  pertemee;  asquaees  ffeitorias  vos  or- 
denarás,  e  repartires  em  maneira,  e  em  tamto  eípaço  de  nu- 
mas ás  outras ,  que  cada  fFeitor  pofa  bem  prover  a  fua. 

III. 
Item.  Mandamos,  e  deffemdemos  que  nemhuma  peíFoa 
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naó  tire  otiro  alígum  nas  ditas  comarquáas ,  e  Regiios  do  alú 
garve  íem  primeiro  ffazer  avemça  com  vofquo  ,  ou  com  os 
fteitores  ,  que  pêra  yfo  ordenardes  ,  e  averern  allvará  vofo , 
ou  feu  pêra  o  poderem  apanhar,  e  tirar ,  o  qual. lhe  vos,  ou 
elles  camdo  na  terra  não  eíliverdes  dareis  fFeito  per  o  efcrip- 
vaao  de  voílb  offlcio,  e  quamdo  os  outros  ffeitores  hó  derem 
fera  rfeiío  per  os  feus  eícripvaées  ,  e  afynados  os  voíTos  per 
vós,  e  os  que  eles  derem  per  elles  ,  em  que  fe  decrará  como 
a  tal  peííba  he  avinda  por  tirar  ouro  emtall  ffeitoria,  portam- 
to  preço ,  e  fe  ffor  peílòa  que  tenha  ffilhos ,  ou  mamcebos ,  e 
quyzerem  todos  yr  jumtos  podelo-am  ffazer  ,  e  porem  cada 
hum  fera  avímdo  por  fy  ,  e  poderão  hir  todos  no  tail  ailvará 
jumtameiite ,  e  nele  decrarará  todas  as  ditas  peííoas  ,  e  como 
cada  huma  delias  per  fy  he  avimda  ,  e  o  preço  de  fua  avem- 
ça quâmto  he. 

E  quallquer  peílba  que  fem  o  dito  allvará  vofo  ,  ou  de 
cada  hum  dos  ditos  ffeitores  femdo  em  fua  ffeitoria  ,  e  ffeito 
na  fforma  acima  decrarada  amdar  tiramdo  ouro  pagará  por  ca- 
da vez  que  nifo  ffor  achado  ,  ou  fe  lhe  provar  dez  cruzados 
d'outo  ho  terço  pêra  quem  os  acuzar  ,  e  os  dous  terços  pêra 
nos ,  e  fer  preíTo  ,  e  não  fer  folíto  fem  noffo  mandado  efpe- 
ciall ,  e  fe  aligumas  peífoas  quizerem  acufar  os  que  nifo  fforem 
cullpados  podelo-am  ffazer  perante  vós,  e  vós  hós-ouvirés,  e 
tomares  fua  prova,  e  o  determinares  como  virdes  que  he  de- 
reito ,  e  fe  vós  os  quizerdes  vós ,  ou  em  vofo  nome  demandar 
por  as  ditas  penas  podelío-ees  ffazer ,  e  fera  prefente  os  Juizes 
da  terra  em  cada  hum  lugar  honde  acomtecer ,  e  o  efcripvao 
de  vofo  quarguo  camdo  fe  perante  vós  demandar,  ou  o  efcri-- 
vao  da  ffeitoria  homde  acontecer  fe  vós  perante  os  Juizes  os 
demandardes  ,  ou  em  vofo  nome  efcripverão  ho  Judiciall  das 
ditas  demandas. 

■     V, 

Item.  AUêm  dê  todo  ,  o  dito  efcripvao  de  voffo  officio 
fiará  hú  llivro  em  que  alentará  cada  ffeitoria  por  fy ,  e  o  llu- 
gar  em  que  eílâá ,  e  ôs  oficiaes  que  lhe  ordenafres  nomeados 
per  feus  nomes ,  e  as  avemças  que  em  cada  huma  delias  fe  ffi- 
zereni,  e  com  que  peífoas,  e  a  que  preços  ,  e  em  que  tem- 

^  pos, 
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pos  ,  e  as  partes  afygnarão  no  dito  afento  ,  e  tamto  que  os 
avemçaes  afinarem  em  tão  vós  lhe  dares  oaJlvará  que  atrás  he 
decrarado  afynado  per  vós  ,  do  qual  o  voílo  efcripvaao  ,  ou 
eícnpvaaees  das  outras  ffeitorias  que  os  ffizerem  llevaraÓ  dez 
reaes,  os  quaes  dez  reaes  fe  repartiráo  em  cimquo  partes  das 
quaes  vos  llevares  as  duas,  e  oefcripyão  as  três  dos  allvaraees  - 
que  paliarem  per  ambos;  e  pofto  que  no  tall  allvará  vão  mais 
peIJoas  nao  llevaraÓ  mais  que  os  ditos  dez  Reis.  E  pella  mef- 
ma  maneira  os  efcripvaaes  das  outras  ffeitorias  ffarão  feus  Ut- 
vros  ,  e  aíTentos  ,  e  darão  os  ditos  allvaraees  ,  e  llevaraÓ  os  ' 
premyos  atrás  decrarados,  que  vós,  e  o  dito  voíTo  efcripvaao 
aves  daver  -  e  pêra  faberem  a  maneira  do  que  am  de  ffazer, 
vos  lhe  darees  o  trellado  do  quapitollo  atrás,  e  de  quaaefquer 
outros  que  ao  dito  caíío  tocarem  afynados  per  vós 

VI. 
Item.  Vos  ,   e  os  ditos  ífeitores  feres  avizados  que  nao 
ítarees  avemças  com  peílbas  vadias   fe  não  damdo-vos  ffiança 
ou  penhores  as  comtias  de  fuás  avemças 

VIL 
«    ^    Item.  As  avemças  que  fe  com  cada  peíToa  ha  de  ffazei* 
lerão  ha  meya  dobra  por  peíToa  homem  por  Anno ,   e  fe  ffoi' 
molner  o  quarto  de  dobra,  e  daquy  pêra  baixo  nom  fera  nem 
iiuma  coufa  menos  ,   e  pêra  cima  fera  quamto  mays  poderdes 
vos,  e  os  ífeitores  que  asffizerdes,  e  com  acomdição  que  to- 
dos pagem  as  ditas   fuás  avemças  per  dia  de  fanta  mana  de 
iíecembro  de  cada  hum  anno  ,   e  nom  o  ffazemdo  afy  que  a 
paguem   em  dobro  ,  e  íierá  d  ouro  bem  líimpo  ,   e  bem  quew 

VIIL 
Item.  Sferão  obrigados  todos  os  que  ho  dito  ouro  tira- 
rem de  hovemderem  a  vós,  ou  aos  ífeitores  que  pêra  ifo  hor-- 
dernardes,  e  nao  a  outra  nem-huma  peíToa  ,  e  vós  lhe  paga- 
res por  cada  dobra  do  dito  ouro  bem  líimpo,  ebem  queima- 
do a  quatrocentos  Reaes,  flòbpena  de  quem  ho  vender  ho  pa- 
gar em  dobro ,  e  o  comprador  anoveado 

IX. 
Item.^Em  ffim  de  cada  hum  Anno  vós  com  ho  dito  vof- 
ío  eícnpvaao  corerees  todas  as  ffeitorias  ,  e  pellos  llivros  qué 
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cada  Bum  efcripvaao  deles  tiver  fleito  tomarees  comia  smbos 
do  que  cada  ífeitoria  Rende ,  fegumdo  as  avemças  que  em  ca- 
da hum  dos  ditos  llivros  achardes ,  e  o  que  em  cada  hum  mon- 
tar ,  o  dito  efcripvaao  vollo  caregará  lloguo  em  Recepta  pêra 
vós  todo  arecadardes  das  partes ,  que  ho  deverem  fe  já  ho  não 
tiverem  paguo ,  o  quall  afemto  ífará  com  booa  decraração  pê- 
ra todo  ver  a  booa  Recadaçao. 

X. 
Item.  Se  cafo  ffor  que  nas  ditas  comarquas  fe  defcubrir 
allgumas  veas  de  prata ,  ou  de  eílanho ,  chumbo ,  cobre ,  ou 
outros  allguus  metays  hordenées  voías  ífeitorias ,  e  íTaçaes  ífum- 
didores  e  outros  officiaees  necefarios  E  mandares  que  tcda  ma- 
dre da  dita  prata ,  eílanho  ,  e  todos  outros  metaes  fe  vá  ffundir 
nas  ditas  ífeitorias  e  pellos  ífundidores  que  afy  tiverdes  orde- 
nados ,  aos  quaes  ífundidores  dares  Juramento  dos  fantos  avam- 
gélhos,  que  bem  e  verdadeiramente  fyrvao  feus  cfficios  guar- 
damdo  a  nós  nofo  ferviço ,  e  o  direito  das  partes ,  e  aliem  dei- 
lo  lhe  dares  vofos  afynados  ffeitos  per  hodito  vofo  efcripvaao , 
de  como  os  ordenays  per  ífumdidores  de  tall  feitoria,  e  como 
ouveram  Juramento  ,  e  quallquer  ffumdidor  ,  ou  cíficial  ayfo 
necefario  que  ufar  de  feu  cfficio  fem  os  ditos  voífos  afynados 
perderáó  íuas  ffazemdas  pêra  nós ,  e  ferao  degradados  por  dez 
annos  pêra  a  índia. 

XI, 
•  Item.  De  toda  prata  que  fe  Nas  ditas  ífeitorias  das  ditas 
comarquas  (■'<?  Regno  do  allgarve)  tirar  nos  pagaráó  o^quim- 
to  em  fallvo  pêra  nós ,  e  as  quatro  partes  que  íficao  ferao  pê- 
ra quem  a  tirar ,  a  quall  lhe  vos  tomarees  pêra  nós  ,  e  paga- 
res por  ella  ás  partes  a  Rezão  de  dous  mill  reaes  por  marco, 
e  a  Recolherées  tcda  em  vofa  mao,  E  nollo  farés  faber  pêra 
a  emtregardes  a  quem  nós  mandaremos ,  e  vós  temrés  cuyda- 
do  ,  e  trabalhares  de  fer  prefíemte  homde  fe  a  dita  prata  ou- 
ver  do  ífundir  pêra  fe  tudo  ffazer  como  A  nofo  ferviço  com- 
pre ;  e  eíla  prata  deíle  preço  de  dous  mill  reaes  ho  marquo 
fera  marqadoira. 

XII- 
E  de  todo  ho  chumbo  nos  pagarem  yfo  mefrro  fioquim- 
to ,  e  as  quatro  partes  que  fficão  tomarees  pêra  nós ,  e  pagares 
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elle  ás  partes  a  Rezão  de  quatro  reaes  por  aratell ,  e  fe  deJIe 
alíguma  prata  fair  temde  com  ela  a  maneira  ,  que  acima  he 
decrarado. 

XIIL 

E  do  eítanho  ,  e  cobre  que  yíò  mefmo  fe  tirar  nos  pa- 
garão ho  dito  quimto  todo  em  faJlvo  pêra  nós  ,  e  o  que  ás 
partes  fficar ,  tirado  o  dito  quimto  ,  vós  lho  comprarées  pêra 
nós  ,  e  lhe  pagarees  ho  eítanho  a  vinte  cimquo  reaes  o  arra- 
tell :  E  o  cobre  a  Rezão  de  quimze  reaes  o  arratell  ,  que  hé 
o  preço  que  arrezoadamente  pode  valler,  e  o  dito  eítanho  tor- 
nares a  vender  per  os  milhores  preços  que  puder-des  ,  e  do 
cobre  nos  íFarés  faber  quamto  he  pêra  fobryfo  vos  mamdare- 
mos  o  que  nos  bem  parecer. 

XIV. 
Item.  Porque  fe  poíà  faber  em  que  rTeitorias  ,  e  perque 
ffumdidores  os  ditos  metais  são  ffumdidos  ,  e  fe  são  do  bom- 
dade  e  ffineza  que  devem ,  avemos  por  bem  que  em  cada  ffei- 
toria  eíté  huma  marqua  com  as  quinas  ,  a  quall  vos  darées  a 
cada  íFeitor  fua ,  e  com  as  ditas  marqas  fe  marquaráó  todas  as 
barras  dos  metais  que  fe  em  cada  ííundição  íFumdirem  ,  e  o 
íFumdidor  que  ho  ffumdir  terá  outra  marqa  quall  quizer  com 
que  também  marquará  os  ditos  metaes  pêra  fe  faber  quem  ho 
rTumdio  ,  e  temrés  tall  aviífo  com  elles  que  hum  não  tenha  a 
marqua  que  ho  outro  tiver  ,  e  o  efcripvaão  de  cada  íFeitoria 
íFará  afento  em  feu  llivro  em  que  decrare  a  marqua  que  tomou 
ho  írumdidor  pêra  a  nom  mudar. 

XV. 
E  per  efte  mamdamos,  e  derTemdemos  áspeíloas  que  os 
ditos  metaes  tirarem  que  ho  nao  vemdão  a  outra  nemhuma 
peífoa  fe  não  a  vós  :  E  afy  a  toda-Jas  outras  peífoas  que  lho 
não  comprem,  equem  ho  a  outra  allguma  peífoa  vemder  ave- 
mos por  bem  que  o  pague  em  dobro  ,  e  quem  lho  comprar  o 
pagará  a  noveado  dobro  tudo  pêra  nós,  e  o  terço  pêra  quem 
ho  acufar,  e  mays  ferem  prefos  atee  nofa  mercê,  e  vos  o  não 
comprarées  fe  não  marcado  das  marquas  fobreditas  ,  e  quem 
allguns  dos  ditos  metaes  vender  fem  fer  marquado  na  manei- 
ra que  em  cima  he  decrarado  perderá  fua  ffazenda,  emais  fe- 
ra degradado  pêra  a  ylha  de  são  tome  por  dez  annos. 

^  in  XVI. 
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XVI. 

Item.  Mandamos  ,  e  deííemdemos  que  nenhua  peífoa 
lleve  pêra  quaflella,  nem  para  outra  parte  fora  de  nofo  Reg- 
no ,  nemhuma  madre  de  nemhum  metall  que  feja ,  e  quem  ho 
comtrario  ffizer  ,  e  niííb  rTor  cullpado  perderá  pêra  nos  toda 
íTua  ííazenda  ,  e  mays  fera  degradado  pêra  a  dita  Ilha  de  fam 
tome  por  outros  dez  annos. 

xvn. 

Item.  Avemos  por  bem  que  todallas  peílòas  que  tirarem 
metaes  em  noífos  Regnos  :  E  afsy  as  outras  que  os  compra- 
rem, e  venderem  em  quamto  amdarem  em  palias  não  pagem 
ífiza,  dizima  nem  portajem,  nem  outro  dyreito  allgum.  E  po- 
rem as  peílòas  que  os  llevarem  fora  do  Regno  Iferão  obriga- 
dos ífazello  faber  aos  officiaees  dos  portos  homde  não  paga- 
rão nada  ffazendo  ho  faber  como  dito  he,  e  não  no  ífazendo 
afsy  defcaminharão. 

XVIII. 

Nos-praz  que  ho  dito  Aires  do  Quintall  poíTa  mandar 
pôor  ífoguo  nos  matos ,  e  llugares  em  que  ouver  veas  de  me- 
tais parecendo-lhe  necefarios ,  com  tanto  que  ho  íFaça  primei- 
ro faber  aos  Juizes ,  e  oíiciaes  das  camarás  pêra  hirem  ou  em- 
viarem  Há  ho  povo ,  ou  feus  donos  aceirar  as  fazendas  que  ti- 
verem ,  e  for  necefario  Refgardar  do  dito  foguo. 

XIX. 

Item.  Porque  as  peílòas  que  no  dito  negocio  amdarem 
não  amdem  em  demandas ,  nem  debates  ,  avemos  por  bem , 
e  mamdamos  que  quallquer  peífoa  que  veea  allguuma  achar , 
amdamdo  íoo ,  ou  em  companhia  d'outros  lloguo  ho  farão  fa- 
ber ao  feitor  ,  e  efcripvão  da  íFeitoria  homde  acontecer  ;  os 
quaees  a  iram  ver  ,  e  lhe  demarquarão  trinta  varas  por  de 
traz,  e  outras  trimta  por  diamte,  eoyto  varas  d'ambas  as  par- 
tes das  Ilhargas  ;  e  as  ditas  varas  ferão  de  cinquo  palmos  na 
vara  ,  demtro  das  quaees  demarquaçóees  mamdamos  ,  e  de- 
femdemos ,  que  nemhuma  peífoa  outra  fora  de  fua  companhia 
lhe  pofa  atalhar  a  dita  veea  por  diamte ,  nem  por  de  trás  ne 
pellas  Ilharguas ,  e  demtro  das  ditas  medidas ,  nehuma  peílòa 
poderá  bufcar  vea ,  e  quem  ho  contrairo  fizer  pagará  des  cru- 
zados pêra  nofa  Gamara  ,  e  mais  perderá  pêra  os  donos  da 
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dita  vea  o  que  afy  atalhar  toda  a  madre  que  demtro  das  di- 
tas medidas  defcrubrir,  e  tirar  \  e  porem  em  qanto  a  tall  vea 
não  for  atalhada  fora  das  ditas  demarquaçoees  fempre  os  do- 
nos das  ditas  veeas  fegirao  pêra  hú  cabo ,  e  pêra  ho  outro  por- 
que a  dita  medida  fe  há  de  começar  a  medir  do  lugar  homde 
le  a  dita  vea  defcubrir. 

XX. 

E  porem  fe  aljguma  peííòa ,  ou  peíToas  lleixarem  de  tra- 
balhar em  allguma  vea  que  tenhão  achada  e  defcuberta  per 
efpaço  de  quatro  dias  emteiros ,  e  as  ditas  veas  eftém  fem  lie 
nellas  tirar  couza  allguma  de  hy  em  diamte  os  qUe  ha  acha- 
ram ha  pcrderáò  ,  e  quallquer  outra  peííòa  poderá  nella  tra- 
balhar ,  como  fe  de  novo  achafe  ,  falívo  fe  os  donos  da  dita 
vea  teverem  allgumjuíto  empedimemto  de  doença,  ou  outra 
Juíla  necefidade,  porque  camdo  tall  necefidade  teverem,  não 
perderão  a  dita  vea,  e  mamdarão  notificar  a  dita  neceííldade 
ao  feitor  e  efcripvaao  que  da  dita  feitoria  for  pêra  lha  teet 
gardada  fe  ha  dita  necefidade  tall  for.  E  quamdo  ho  afsy  não 
fizer ,  e  a  dita  necefidade  nao  ouver  fera  dada  pollo  feitor  na 
ílbbredita  maneira.  ■. 

■'■■XXI.    - 

Item.  Os  eícripvaaees  de  cada  feitoria  farão  cada  hum 
feu  liivro  no  quaíl  afentaráÒ  todas  as  peífoas  que  de  compa- 
nhia quiíferem  hir  bufcar  allguma  veea ,  e  vieiros  de  prata ,  e 
eftanho  ,  e  todo  outro  metall  ,  no  quall  decrarará  as  peífoas 
que  fsao  cada  huma  por  feu  nome ,  e  como  lhes  apraz  ,  que 
todo  ho  que  acharem  tirado  noífo  direito. pairtão  Irmaamente, 
e  elles  afsynarão  no  dito  afento  com  duas  teífemunhas  ,  e  fe 
depois  do  dito  afento  feito  allguma  outra  peííòa  quiíler  entrar 
na  dita  companhia  per  prazer,  de  todos  Uoguo  ho  Irão  dizer 
ao  dito  ffeitor  ,  e  efcripvão  ,  o  quall  ao  pée  do  dito  afento 
ffará  outro  em  que  ponha  a  dita  peííòa  ,  ou  peílòas  que  def- 
pois  emtrarem  ,  e  como  fe  metem  na  dita  companhia  com  a 
comdiçao  dos  outros,  e  afynarâo  neíle  com  outras  duas  teíle- 
munhas,  e  aíy  fe  ffará  em  todas  as  feitorias,  e  emquamto  no 
dito  liivro  nao  forem  afentados  não  poçlerao  tirar  ,  nem  def- 
qubrir  vieiro  allgum. 
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xxn. 

E  fê  algumas  pefíbas  quifTerem  vemder  fèus  quinhoees 
que  nas  ditas  minas ,  e  veeas  tem  ,  Illo-am  dizer  ao  dito  fei- 
tor e  efcripvaao  ,  ho  quall  fará  afento  que  decrare  quem  a 
vemdeo ,  e  a  quem ,  e  porque  preço ,  e  ambos  afy  ho  compra- 
dor ,  como  ho  vemdedor  afynarão  no  dito  llivro  com  Outras 
duas  teftemunhas  ,  e  quem  quer  que  vemder  o  quinhão  que 
tiver  fem  a  dita  dilligemcia  ífazer  o  perderá  ,  e  o  comprador 
o  preço  que  por  elle  der  tudo  pêra  quem  o  acufar. 

Item.  Porque  fomos  emformado  que  em  állguns  lluga- 
rees  de  noíâs  comarquas  ,  e  {feitoria  fe  achão  veas  de  pedra 
tioquefFas ,  e  Rubis ,  e  outras  pedras  Riqas  ,  e  de  vallia  ,  e 
que  âs  tira  quem  quer  ,  avemos  por  bem  ,  e  mamdamos  per 
efte  que  nemhumâ  peíToa  as  naò  tire  fem  fazer  comvofco  a- 
vemça  :  E  vós  a  fazey  com  quem  quer  que  ha  vós  vier,  co- 
mo mais  noífo  fervíço  que  puderdes ,  e  pollos  preços  que  Juf- 
tos  forem.  E  quem  quer  que  as  ditas  pedras  tirar ,  ou  nas  di- 
tas veeas  trabalhar  sé  fazer  a  dita  avemfa  comvoífco ,  e  haver 
voílò  allvará  pagará  vimte  cruzados  de  penaa  ,  e  íTer  preíTo, 
e  não  fera  íTollto ,  fem  noífo  mamdado. 

XXIV. 

As  pennas  que  nefte  Regimemto  Nom  vaão  llemitadas 
líoguó  pêra  quem  amde  ÍTer  íferao  ametade  pêra  quem  os  acu- 
far, E  a  outra  metade  pêra  nofa  camará. 

XXV. 

E  por  efte  vos-damos  poder  que  as  peífoas  que  achardes 
que  contra  efte  Regimemto  forão  ,  e  nas  pennas  delle  fíàm 
compremdidos  que  vós  os  mamdees  premder ,  e  premdais ,  e 
ffaçais  nelles  eixecuçam  por  as  ditas  pennas  em  feus  corpos, 
e  fâzemdas ,  fegumdo  lho  per  efte  decraramos  ouvimdo-os  Ju- 
diciallmemte  ,  e  Jullgamdo-os  fegumdo  allimitaçao  defte  dito 
Regimemto,  e  damdo  apellação  e  agravo  pêra  ho  noífo  cor^ 
regedor  da  corte  dos  feitos  crimes  que  avemos  por  bem- que 
das  ditas  apellaçoees ,  e  agravos  tome  conhecimemto.  Ao  quall 
coregedor  mamdamos  que  os  veyâ,  e  determinee  ,  como  lhe 
parecer  Juftiça  fem  outra  apellação ,  nem  agravo. 
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E  mamdamos  a  todos  nolTos  coregedores  Juizes  ,  JuíH* 
Ças ,  allcaides ,  meirinhos ,  porteiros ,  e  outros  quaefquer  ofi- 
ciaees  ,  e  pefíbas  a  que  pertemcer  que  vos  dem  toda  ajuda 
que  vos-cumprir ,  e  de  vofía  parte  lhe  Requererdes  pêra  íè  as 
ditas  eixecuçoées  fazeré  das  'ditas  pennas ,  e  fob  as  pennas  que 
lhes-puíTerdes  ,  as  quaes  nelJes  com  efeito  mandarées  eyxecu- 
tar  fe  a  yíTo  forem  negrigentes  ,  e  o  aífy  não  quiferem  cum- 
prir. 

XXVII. 

Item.  Avemos  por  bem  que  avemdo  allguas  deferenças 
e  debates  antre  os  trabalhadores  que  amdarem  trabalhando  nas 
ditas  veas  em  tiramemto  d  oro ,  prata ,  eíianho ,  e  outros  quaeef- 
quer  metais  que  feião,  ou  pedras  que  fejão  decouías  que  per- 
temção  ao  Rendimemto  dos  ITobreditos  metais  ,  cu  íTobre 
quaílquer  couíTa  que  diíTo  depemda  ,  e  que  toque  ás  ditas 
veeas,  e  defcobrimemto ;  os  feitores  que  tiverdes  hordenados 
nas  voíTas  feitorias  acudirão  a  yíTo  ,  e  farão  ,  e  trabalharão 
camto  poderem  pollos  comcertar  e  meter  em  páas,  e  quamdo 
não  poderem  emtão  cada  hum  com  líua  feitoria  os  ouvirão 
Judiciallmemte ,  e  ouvidos  determinará  fuás  couífas,  como  lhe 
Juíliça  parecer,  e  quem  fe  femtir  agravado,  ou  quifer  âpellar 
podello-a  fazer  ,  e  darão  apelação  e  agravo  pêra  vós  ,  e  vós 
ho  verees  ,  e  determinarees  ,  como  for  Juíliça  fem  apelação 
nem  agravo  femdo  demamda  que  depemda  das  couífas  febre- 
ditas  e  os  efcripvaées  das  ditas  feitorias  efcrepverão  perante  os 
ditos  feitores  o  Judiciall  das  ditas  coulfas ,  e  aíly  efcrepverá  o 
efcripvaao  d'amte  vos  o  Judiciall  do  que  peramte  vós  paliar, 
e  emcomemdamos  muito  aos  ditos  feitores  que  tenhao  muy 
bom  cuydado  de  vigiar  e  prover  ÍTobre  os  ditos  trabalhadores 
pêra  que  não  facão  couíTa  que  não  devão  aífy  no  fonegar  do 
que  fizerem  ,^e  de  noíTo  direito  como  embriguas  que  hums 
com  outros  ajão  3  e  achamdo  que  fazem  aílguuma  das  ditas 
coufas ,  ou  outras  a  que  feja  neceílario  acudir  o  facão  com  to- 
da dilligencia ,  que  puderem ,  porque  nós  Receberemos  niíib 
muyto  iferviço. 

XXVIII. 

E  vós  ,  e  o  efcripvaao  de  volTo  oficio  vós  trabalharee^ 
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de  fempre  ferdes  preíTente  ao  fumdir  dos  ditos  metais ,  e  cain- 
do ho  não  poderdes  fazer  os  efcripvaees  que  nas  feitorias  ti- 
verdes poítos  temrao  ■  cuidado  de  Ôazerem  fuás  émemtas  nas 
quaees  afemtarao  todas  aquellas  peífoas  que  fumdirem  os  ditos 
metais,  decrarando  cada  hum  per  feu  nome ,  e  homde  morao 
e  quamtos  arratées  fumdem  ,  e  em  que  dia  pêra  per  a  dita 
émemta  tomardes  comia  aos  ditos  feitores  pêra  per  ella  vos 
quaregar  voílb  efcripvaão  em  Recepta  lio  Remdimemto  das 
ditas  feitorias,  pêra  de  todo  Jumtamemte  nos  dardes  comta. 

.  xxix: 

Item.  Os  feitores  que  nas  ditas  feitorias  fezerdes  averao 
de  mamtimemto  em  cada  hum  ano  dous  mill  reaes  cada  hum : 
E  os  efcripvaees  cadaj}um  mill  e  quinhentos  Reaes ,  aos  quaes 
dirés  de  noíla  parte  que  lhes  emeomemdamos  que  nefte  ne- 
goceo  nos  firvao  bem,  e  fiellmemte,  e  com  toda  dilligencia, 
porque  aliem  do  dito  mamtimemto  fe  nos  bem  fervyrem  fem- 
pre Receberão  de mos; favor  v  e  mercê.  E  porem  vós  temde 
tall  temperamça  no  fazer,  dos  ditos  feitores  que  os  não  façaees 
lè  não  homde. fe  não  poderé  efcuíàr,  os  quaees  mamtimemtos 
averao  do  Rendimemto  das  ditas  feitorias. 
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;  E  queremos,  e  nos^prás  que  hos  ditos  feitores,  eefcrip- 
vaaes  ,  fumdidores  que  aíly  puderdes  homde  fe  não  poderem 
efcuzar  em  camto  os  ditos  oficios  tiverem  fejao  efcuífos  ,  e 
gardados  de  todos  os  caregos  do  comcelho. 

ÀAÃi. 

Item.  Per  efíe  vos-damos  poder,  litigar,  e  licença  pêra 
que  vós  poífaes  mamdar  fazer  carvão  nas  coutadas  de  Juro* 
menha,  e  terena,  e  o  aliamdroafl ,  e  bem  aíly  de  mamdardes 
deles  tirar  llanha,  e  efto  ííòmemte;  pêra  ha  fumdiçáo  dos  me- 
taes  que  fe  Junto  das  ditas  viilas  tirarem ;  E  as  peífoas  que  o 
dito  carvão  ou  Ílenha  ouverem  de  tirar  levarão  pêra  yífo  vof- 
fos  aíynados ,  e  vós  fereis  aviííado  que  hos  não  darees  fe  não 
•pêra  aquella  ílenha  e  carvão  que  for  neceíàrio  pêra  as  ditas 
fumdiçoées,  e  mais  não.  E  mamdamos  aos  Juizes,  eoflciaees 
das  ditas  viilas  que  as  peífoas  que  hos  ditos  vofos  aíynados 
moftrarem  lieixem  fazer  ho  dito  Carvão  $  e  tirar  a  dita  Ílenha 
íem.lhenillb  fer  poílo  duvida  ,  nem  outro  nemhum  embargo  -9 
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porque  nós  lio  avemos  afy  por  bem,  e  noíTo  ferviço  fem  en- 
bargo  de  fuás  coutadas  ;  e  effo  llivrememte,  e  fem  nemhum 
Imtereíè :  E  porem  não  ífe  cortará  arvore  por  pee  pêra  a  dita 
ilenha. 

XXXII. 

E  porem  mamdamos  a  todos  noíTos  corregedores  ,  Jui- 
zes ,  e  Juítiças  ,  oíiciaees  ,  e  pefoas  a  que  efte  noíTo  Regi- 
memto  for  moftrado  ,  e  o  conhecimemto  d'alíguã  das  couílàs 
nelle  comtiudas  pertencer  que  ho  que  lhe  Requererdes  pêra 
bem  o  fervirdes,  e  como  a  noíTo  ferviço  compre  o  facão  era- 
teiramemte  ,  e  vos  lleixem  bufcar  a  vós  e  aquém  pêra  vífo 
hordenardes  ,  e  mamdardes  os  ditos  metais  e  veas  delles  ,  e 
aíly  de  pedras  ,  e  homde  ailguma  couífa  achar-des  volialíei- 
xem  defcubrir,  e tirar  a  vós,  e  aquém  niíTo  quiífer  trabalhar, 
ííèm  niíTo  fer  poílo  duvida  ,  nem  outro  nemhum  embargo , 
porque  nós  ho  femtimos  aííy  por  noífo  ferviço  ,  e  bem  de 
noíTos  Regnos ,  e  vós  ho  tirarees ,  e  mandarees  tirar  e  defcu- 
bnr  em  quaeefquer  terras  que  pêra  ifo  vos-parecerem  mais  au- 
tas ,  e  pertemcemtes ,  e  fe  forem  de  éreos ,  e  aproveitadas  pa- 
garfe-a  ho  dano  que  fe  neiies  fizer  a  feus  donos  á  curta  de 
quem  os  ditos  metaes  neiies  tirar  ,  e  fe  forem  dos  comcelhos 
não  fe  pagará  nemhuma  couíla  :  E  bem  afy  vos  darão  os  di- 
tos Juizes  ,  e  mandarão  dar  caíTas  pêra  fumdirem  os  metaes 
nos  llugarees ,  que  pêra  yífo  forem  mais  pertemcemtes ,  e  hor- 
denardes a  que  fejão  taes  como  pêra  femelhamte  caífo  he  ne- 
ceíTario  ,  as  quaes  íTerâo  pagas  de  feus  alluguees  ,  fegumdo 
mereceram  pellos  fumdidores  que  nellas  fumdirem. 
;  XXXIII. 

E  a  vós  ,  e  o  efcripvaao  de  voífo  oficio  ,  e  ás  peífoas 
que  mamdardes  defcubrir  os  ditos  vieiros  de  metais  darão  pou- 
fadas ,  e  camas ,  e  eftrebarias  de  graça ,  e  mamtimemtos  e  bef- 
tas  fe  vos  comprir  por  voífos  dinheiros  fobpenna  de  dez  cru- 
zados pêra  noíla  camará. 

XXXIV. 

E  bem  afy  mamdamos  aos  allcaides  das  facas ,  oficiaees , 
e  gardas  dos  portos  que  vos  lleixem  per  feus  llimites  ,  e  ter- 
mos bufcar  todas  as  ditas  veas  em  quaeefquer  terás  que  pêra 
yífo  vos  parecerem  defpoítas  ,  ou  aquém  vós  pêra  yílb  mam- 

dar- 


( » ) 

dardes  ,  fem  nifíb  porem  nemhuma  duvida  ,  nem  outro  em^ 
bargo  fobpena  de  quall  Juiz  ,  ou  oficial!  outro  ,  ou  allcaide 
das  faccas  que  vós  empidir  ho  que  dito  he ,  e  nao  comíTemtir 
tirar  ,  e  bufcar  os  ditos  metais  paguar  vinte  cruzados  pêra 
noíTa  camará. 

XXXV. 
Item.  Porque  he  couíTa  muy  necefaria  ás  feitorias  eíla- 
rem  providas  de  dinheiro  pêra  íè  comprarem  os  ditos  metais, 
e  as  peílbas  que  vollo vierem  vemder  llevem  llogo  feu  paga- 
memto  pêra  com  melhor  vomtade  trabalharem  no  dito  nego- 
ceo  vós  trabalhares  por  as  ditas  feitorias  eftarem  fempre  for- 
necido delle  ,  e  vós  o  ordenares  ,  e  o  que  fobejar  depois  de 
todo  eftar  fornecido  nos-farés  faber  pêra  fobre  ylTo  mamdar- 
mos  o  que  ouveremos  por  bem. 

;•  XXXVI. 

Item.  Nos  fomos  emformado  que  em  alíguns  Uugares 
de  voífa  comarca  á  terras  defpoftas  pêra  fe  poder  tirar  azou- 
gue,  Emcomemdamos-vos  que  ho  vejais  ,  e  o  efprememtees 
porque  nós  Receberemos  muyto  fervico  em  fe  achar. 

XXXVII.  a 

E  porque  muyta  parte  da  comarqua  da  eílremadura  eílá 
fem  ífer  feitorizada  avemos  por  bem  que  aííy  como  avees  de 
fervir  neílas  comarquas  aquy  decraradas  afy  o  façais  na  dita 
eílremadura  ,  tiramdo  os  llugarees  ,  que  tem  gill  homem  ,  e 
tinha  gomçalo  privado;  e  em  todos  os  outros  vós  ufarees  def- 
te  dito  Regimemto  afy  ,  e  como  o  per  elle  mamdamos  por- 
que também  vós  damos  o  dito  oficio  nos  ditos  lugarees. 

XXXVIII. 

E  porem  vos  mamdamos  que  fegumdo  forma  deite  dito 
Regimemto  fervaees  ho  dito  oficio  com  duarte  borgees  que 
hordenamos  por  efcripvaao  delle,  e  com  todo  cuidado,  edil- 
ligencia  como  de  vós  comfiamos;  ó  quall  duarte  borgees  em- 
comemdamos,  e  mamdamos  que  feja  muy  preíles,  edilligem- 
te  a  tudo  o  que  a  noíTo  ferviço ,  e  a  bem  do  dito  oficio  cum- 
prir ,  como  efperamos  que  elle  faça  porque  nós  afy  de  vós? 
como  delle  o  Receberemos  em  ferviço. 

XXXIX. 

E  avemos  por  bem  que  pollo  trabalho  que  ho  dito  ayres 

do 


do  quimtall  iió  dito  defcubriméto  ha  de  llevar,  e  defoefa  que 
ha  de  fazer1  lhe  ordenamos  de  mantimemto  com  o  dm  oficio 
de  feitor  moor  das  ditas  comarquas  doze  mil  reaes ,  os  quaeea 
averá  do  Rendimemto  de  quallquer  couíTa  que  eile  defcubrir, 
e  achar,  e  nos  íizer  aver  ;  e  pêra  ter  milhor  cuidado  do  dito 
defcubrimento  aveinos  por  bem  que  aliem  do  dito  mamtimem- 
to  elle  aja  féis  por  cento  do  todo  ho  quimto  que  nós  ouver- 
mos  dosmetaiees  que  defcubrir,  eaííy  do  ganho  dos  que  vem- 
der  a  partes ,  e  também  das  avenças  do  ouro  que  íizer ,  e  não 
do  ganho  que  poderião  aver  de  quallquer  dos  ditos  metais, 
que  pêra  nos  tomarmos  fe  íTe  vendefe  ,  e  tudo  averá  do  dito 
Rendimemto  que  elle  fizer  em  defcobrir  na  maneira  que  dito 
he  ;  e  mamdamos  que  lhe  feja  llevado  em  conta  ;  ffeito  em 
llixboa  á  três  dias  de  Junho,  allvoro  neto  o  fez.  Anno  demilí 
quinhentos  e  dezafeis. 

E  á  margem  do  paragrafo  terceiro  deíle  Regimento  fé 
acha  a  Nota  feguinte  : 

L.  que  no  Regimemto  de  Thomaz  Coelho  fe  accret 
centou  neíte  Capitullo  ^  E  ávemça  que  fe  com  cada  huma 
fizer  durará  por  huum  anno  ,  e  mais  não  ;  e  acabado  aquele 
poderá  fazer  cada  anno  de  novo  outra  fe  vos  parecer  que  por 
aquele  preço  he  nofo  ferviço  ,  e  parecendo-vos  que  fe  defco- 
bre  mais  ,  e  fe  devem  d'aievamtar  os  preços  das  avemcas  far- 
noloés  faber,  e  teres  cuidado  de  o  ouhWz: 

E  á  margem  do  paragrafo  quinto  deíle  dito  Regimemto 
fe  acha  a  Nota  feguinte : 

L.  que  neíle  fe  acrefcentou  ifio  no  Regimento  de  Tho- 
maz Coelho  ta  E  quamto  aos  alvarás  que  afy  vos  ouverdes 
de  dar  afynados  por  vós  ferão  feitos  pelo  voíò  efcripvão  $3 

E  á  margem  do  paragrafo  decimo  fe  acha  a  Nota  fe- 
guinte : 


Os  que  fe  defcobrirem  fe  vão  fumdir  ás  feitorias  ^ 


E 


(H) 
E  á  margem  do  paragrafo  umdecimo  fe  acha  a  Nota  f& 


/ 


guinte 


prata  que  fe  defcobrir  pagem  o  quimto  a  el  Rey  SJ 


E  á  margem  do  paragrafo  decimo  quinto  deite  meímo 
Regimento  fe  acha  a  Nota  feguinte : 

*-;   que  fe  vemdao  a  el  Rey  ;zj 


E  á  margem  do  paragrafo  vigeíimo  fe  acha  a  Nota  íè- 


gumte 


ti  fe  deixarem  até  quatro  dias  ^ 


E  á  margem  do  paragrafo  vigeíimo  quinto  feacha  a  No- 
ta feguinte: 

L.  que  neíles  fe  acrecentou  no  de  Thcmaz  Coelho  iílo 
z:  E  poíio  que  diga  que  as  apelações  venhão  ao  dito  corre- 
gedor virão  aos  veadores  de  nofa  fazemda  :zj 
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E  á  margem  do  paragrafo  vigeíimo  feptimo  fe  acha  a 
Nota  feguinte: 

L.  que  neíte  fe  acrecemtou  iílo  no  Regimento  de  Tho- 
maz  Coelho  m  E  poílo  que  diga  que  de  vos  não  aja  apela- 
ção nem  agravo  deílas  deferemças  amtre  eítas  peíToas  fe  em- 
temderá  fómemte  no  civeli  ,  e  no  crime  em  que  não  ouver 
fyrida,  ne  aleixam,  porque  omde  a  ouver  virá  adita  apelação 
ao  dito  corregedor  ^ 


E 


( I? ) 

E  á  margem  do  paragrafo  vigefimo  nono  deite  dito  Re- 
gimento fe  acha  a  Nota  feguinte : 

L.  que  neíle  fe  accrefcentou  ifto  no  deThomaz  Coelho 

tr  E  a  cada  feitor  que  afy  ordenardes  dares  o  terlado  deite 

vofo  Regimemto  ,  feito  'por  vofo  efcripvao  ,  e  aíynado  por 

vos ,  e  lhe  dares  Juramento  que  o  cumprâo  em  todo  o  que  a 

ele  tocar ,  fem  o  quall  terlado  não  poderá  uíàr  o  dito  oficio  £J- 
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DIOGO  IGNACIO  DE  PINA  MANIQUE, 
doConfelho  do  PRÍNCIPE  REGENTE  Nof- 

fo  Senhor  ,  Fidalgo  Cavalíeiro  da  Sua  Real 
Cafa  ,  Commendador  de  Noíla  Senhora  da 
Orada  da  Ordem  de  Chriíto  ,  Alcaide  Mór 
da  Cidade  de  Portalegre  *  Senhor  Donatário , 
e  do  Solar  da  Vi  Ha  de  Manique  do  Intenden- 
te ,  Padroeiro  da  Igreja  Matriz  de  S.  Pedro 
da  mefma  Villa  ,  e  das  Collegiadas  da  mel- 
ro a  Igreja  ,  e  da  do  Efpirito  Santo  de  Caf- 
tello  de  Vide  9  com  aprefentaçao  do  Priora- 
do ,  e  Benefícios  delias  ,  Defembargador  do 
Paço,  Intendente  Geral  da  Policia  da  Corte  e 
Reino  ,  Adminiftrador  Geral  da  Alfandega 
Grande  deita  Cidade  ,  e  Feitor  Mór  de  todas 
as  mais  do  Reino,  &c 


ÁÇO  faber  ,  que  confiando  âô 
Augufto  PRÍNCIPE  REGEN- 
TE NoíTo  Senhor  os  grandes  in- 
convenientes,  que  reíultaõ  de  fi- 
carem abertas  até  alta  noite  as 
portas  das  efcadas  ,  que  daò  fer- 
ventia  para  as  ruas  aos  Morado- 
res ,  que  occupaó  as  Proprieda- 
des grandes  e  pequenas  defta  Capital ;  e  que  exif- 
tindo  affim  abertos  eftes  lugares  ,  ou  fejao  lojas , 
ou  patins  5  que  façaõ  entrada  ás  efcadas  das  mef- 
nias  Propriedades  ,  fervem  por  eíte  modo  de  ef- 
c^nderijo  ,  e  receptáculo  aos  mal  intencionados  ^ 
os  qtiaes  tem  chegado  a  ponto  de  efperarem  nas 
meímas  efcadas  alguns  dos  Inquilinos ,  que  as  ha- 
bitaõ  3  para  os  roubarem  ,  como  tem  acontecido 
neftes  últimos  tempos  $    vindo  então  por  efta  eau- 

fa 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE   Faço 

faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  por  Me  reprefentar  o 
Bibliothecario  Maior  da  Real  Bibliothe- 
ca  de  Lisboa  a  importância  de  que  feria 
não  fó  para  o  conhecimento  das  Anti- 
guidades Sagradas  e  Politicas,  e  para  il- 
luftração  das  Artes  e  das  Sciencias,  mas 
para  ornamento  da  mefma  Bibliotheca  ,  formar-fe  nella 
huma  grande  Collecção  de  Pegas  de  Antiguidade  e  rari- 
dade ,  que  poflâ  fervir  aos  indicados  fins  •  e  Querendo 
que  com  eííeito  fe  forme  em  utilidade  pública  a  referida 
Collecção ,  Hey  por  bem  fufcitar  a  difpófição  do  Alvará 
de  Lei  de  20  de  Agofto  de  172 1  ,  pelo  qual  o  Senhor 
Rei  D.João  Quinto,  Meu  Avô,  ordenara  em  beneficio 
da  Academia  Real  da  Hiftoria  Portugueza  a  confervação 
e  integridade  dasEftatuas,  Mármores,  Cippos,  Laminas, 
e  outras  peças  de  antiguidade  ,  em  que  fe  achaííem  figu- 
ras, letreiros,,  ou  caracteres,  o  qual  Alvará  Mando  no- 
vamente publicar  para  fe  pôr  em  inteira  e  plena  óbíer- 
vancia^a  bem  da  Real  Bibliotheca  de  Lisboa,  Determi- 
no porém  ,  que  as  funções  no  mefmo  Alvará  declàradaá 
pertencentes  ao  Secretario  da  dita  Academia  ,  quanto  á 
correfpondencia  com  as  Camarás  fobre  os  monumentos 
que  fe  acharem  ,  fiquem  pertencendo  ao  Bibliothecario 
Maior  da  dita  Real  Bibliotheca  •  devendo  o  mefmo  fa- 
zer-Me  tudo  prefente  pelo  Confelheiro  ,  Miniftro  e  Se- 
cretario de  Eftado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Infpe&or 
Geral  da  Real  Bibliotheca  de  Lisboa  ,  para  Eu  ordenar 
as  providencias  neceílarias,  aífim  á  compra  das  Medalhas, 
Laminas,  e  outros  objettos  femelhantes  por  conta  da  Mi- 
nha Real  Fazenda,  como  á  confervação  dos  mefmos  ob- 
jectos ,  e  outras  quaefquer  que  fejão  convenientes  nefta 
matéria. 

Pelo  que :  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio 5  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ;  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicação  5  Junta  dos  Três  Eítados  ;  Concelho  da 

Mi- 





Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar ;  Meza  da  Confcien- 
cia  e  Ordens  •  Senado  da  Camará ,  Governador  da  Re- 
lação e  Cafa  do  Porto  ;  Real  Junta  do  Commercio ,  A- 
gricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deites  Reinos,  e  feus 
Domínios ;  e  a  todos  os  outros  Tribunaes ,  Miniítros ,  e 
Officiaes  de  Juítiça  e  de  Fazenda ,  e  mais  peííbas ,  a  quem 
o  conhecimento  deite  Alvará  com  força  de  Lei  pertencer, 
que  o  cumprao  ,  e  guardem  ,  e  façao  inviolavelmente 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  fe  contém,  fem  dúvida, 
ou  embargo  algum,  não  obítante  quaefquer  Leis,  Regi- 
mentos ,  Alvarás  ,  DifpofiçÕes ,  Decretos ,  ou  eftilos  con- 
trários ,  que  todas ,  e  todos  para  eíte  effeito  fomente  Hey 
por  derogados ,  como  fe  de  todos,  e  de  cada  hum  delles 
SzeíTe  efpecial ,  e  exprefla  menção ,  ficando  aliás  fempre 
em  tudo  o  mais  em  feu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto 
Leitão,  do  Meu  Concelho,  e  Defembargador  do  Paço, 
Chanceller  Mor  do  Reino  ,  Ordeno ,  que  o  faça  publi- 
car na  Chancellaria  ,  e  regiítar  em  todos  os  lugares ,  em 
que  fe  coítumão  regiítar  í^melhantes  Alvarás  ;  e  o  Origi- 
nal fe  remetterá  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  ,  para  nelle  fer  guardado.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  em  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE:' 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

A  Lvará  com  força  de  Lei  ,  feio  qual  Voffa  Alteza 
^CjL  Real  He  fervido  fufcitar  o  Alvará  de  Lei  de  vinte 
de  Agojlo  de  mtl  fetecentos  vinte  e  hum ,  ordenado  em  be- 
neficio da  Academia  Real  da  Hi floria  Portugueza  para  a 
confervaçao ,  e  integridade  das  Efiatuas ,  Mármores,  Cip- 
fos  y  e  outras  peças  da  Antiguidade  :  Mandando  que  as 

fun- 


funções  do  mefmo  Alvará ,  que  até  agora  pertenciâo  ao  Se- 
cretario da  dita  Real  Academia  ,  fiquem  da  data  do  pre- 
fente  em  diante  pertencendo  ao  Bibliothecario  Maior  da  Bi- 
bliotheca  Pública;  tudo  na  firma  acima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Pedro  Ignacio  Xavier  de  Amorim  o  fez. 


RegiíTado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  17.  verf.  do  Livro  I.  de  Cartas,  e  Alva- 
rás.  Lisboa  12  de  Fevereiro  de  1802. 

Pedro  Ignacio  Xavier  de  Amorim, 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  naChan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  13  de  Fevereiro 
de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  1.    Lisboa   13  de  Fevereiro 

de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva» 
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O  DOUTOR  Jofé  António  de  Sá  ,  CavaJleiro  Pro- 
feiro  da  Ordem  de  Sant-Iago  da  Efpada,  do  Def- 
embargo  de  Sua  Alteza  Real,  Defembargador  da  Caía 
da  Supplicaçao  ,  Superintendente  Geral  da  Decima  da 
Corte  e  Reino  ,  e  Confervador  da  Real  Companhia 
do  Novo  Eftabelecimento  da  Fiação  ,  e  Torcido  das 
Sedas,  pelo  PRÍNCIPE  REGENTE  N.S.  queDeos 
guarde,  &c. 


HAVENDO  o  mefmo  Senhor  confirmada  ,  e 
ratificado  no  Régio  Alvará  de  6  de  Janeiro 
do  anno  corrente  as  vinte  e  quatro  Condições, 
íbbre  que  fe  erigio  a  Real  Companhia  do  No- 
vo Eítabelecimento  para  a  Fiação,  e  Torcido  das  Sedas, 
íe  devem  fazer  patentes  a  todos  os  Lavradores  ,  e  Crea- 
dores  da  mefma  Seda,  e  Amoreiras,   os  extenfos  Privilé- 
gios, Prémios,  e  intereíTes,  que  ellas  envolvem;  e  que  o 
dito  Senhor ,  por  effeito  da  fua  Regia  Beneficência  ,  e 
particular  Protecção  ao  mefmo  Eftabelecimento  ,   fe  di- 
gnou ampliar  as  mefmas  prerogativas  com  quatro  prémios 
annuaes  de  1:600^000  reis  cada  hum  ,  dados  pela  fua 
Real  Fazenda  ás  peíToas,  que  moftrarem  ter  plantado  de 
viveiro  maior  numero  de  Amoreiras  ,   que  tranfplantadas 
iructifiquem ;  e  que  vendão  a  nova  Sociedade  maior  quan- 
tidade de  Cazulo  ,  que  feja  produclo  da  fua  lavra  ;  que 
na  conformidade  das  ditas  Condições  a  mefma  Real  Com- 
panhia fará  diftribuir  Medalhas  (com  as  Armas  Reaes  de 
huma  parte  ,  e  da  outra  a  Figura  de  Pamfilia  ,  Authora 
da  Arte  das  Sedas  na  Ilha  de  Coz)  não  fó  pelos  Lavra- 
dores ,   que  moftrarem  ter  feito  crefcer  a  fua  lavra  ,  e  a 
cultura  das  mefmas  Amoreiras  ;  mas  também  pelas  Fia- 
deiras ,  que  fe  diftinguirem  na  pureza  da  Fiação  ;  e  por 
aquelles ,   que  fe  reputarem  beneméritos  em  qualquer  dos 
objectos  deite  eftabelecimento  ,  fendo  a  mefma  Medalha 
acompanhada  com  hum  Documento  de  honra,  que  decla- 
re a  razão  do  premio,  e  o  merecimento  do  premiado  ;  e 

que 


que  além  diílb  fe  fufcitão,  e  amplião  no  referido  Alvará 
os  Privilégios  concedidos   na  Lei  de  20  de  Fevereiro  de 
175a  ,   para  que  os  Lavradores  ,   que  colherem  Cazulo 
baftante  para  dez  arráteis  de  Seda  em  rama ,  e  dahi  para 
cima  %  ou  plantarem  Amoreiras  fufficientes  para  a  dita  la- 
vra, fejao  ifentos  de  pagarem  delia,  ou  da  terra  occupada 
com  tão  útil  plantação ,  Siza  ,  Portagem ,  Decima ,  nem 
outro  algum  tributo  velho ,  ou  novo ,   aííim  nas  Alfande- 
gas ,  como  fora  delias ;  que  os  que  lavrarem  huma  arroba 
de  Seda  em  rama,  ou  dahi  para  cima,  com  toda  a  famí- 
lia occupada  na  dita  cultura ,  fejão  efcufos  de  Peitas ,  Fin- 
tas, Talhas,  Serviços,  Empreftimos,  e  o  mais,  que  pe- 
los Concelhos  for  pedido ;  que  não  fejao  conítrangidos  a 
levarem  prezos ,   nem  dinheiros ,  nem  ás  tutellas ,  ou  cu- 
ratellas  ,  excepto  legitimas  ,   nem  a  fervir  os  Officios  do 
Concelho  ,  e  que  nao  fejão  obrigados  ás  apofentadorías , 
nem  lhes  pofsão  tomar  os  pães,  vinhos,  roupas ,  palhas , 
cevadas,  beftas,  carros,  &c. ,  participando  dos  Privilégios 
concedidos  pela  Grd.  do  Liv.  II.  Tit.  58.  aos  Fidalgos 
para  os  feus  Cafeiros ,  e  Lavradores  :   E  que  fejão  efcu- 
fos de  fervir  contra  vontade  na  Tropa  paga  ,   Milícias , 
ou  Ordenanças  ;  e  que  os  que  lavrarem  três  arrobas  de 
fua  colheita,  edahi  para  cima,  fendo mechanicos ,  fiquem 
Nobres,  e  capazes  de  fervir  fem  mais  habilitação  os  car- 
gos da  Republica  ;  e  que  aos  que  forem  já  Nobres  ,  fe 
accrefcente  a  fua  nobreza ,  fazendo-lhes  mercês :   Que  to- 
da a  Seda  fe  poíTa  vender  livre  de  Direitos;  e  que  todos 
eftes  Privilégios  fe   guardem  no  rigor  da  Ord.  Liv.  II. 
Tit.  50.  §.  14.,  procedendo-fe  contra  os  tranfgreíTores , 
como  contra  os  que  quebranta©  os  privilégios  dos  Def- 
embargadores  ;   que  os  fobreditos  Lavradores  fiquem  na 
certeza  ,   e  fegurança  ,  que  a  venda  do  feu  Cazulo  deve 
fer  feita  em  plena  liberdade,  podendo,  no cafo  de  fenão 
ajudarem  com  os  Feitores  da  Companhia,  vendello  a  ou- 
trem ,  ou  mandallo  fiar  de  fua  conta  pelo  methodo  que 
quizerem  ,  e  melhor  lhes  parecer  ;  que  a  mefma  Com- 
panhia lhes  fará  apromptar  as  melhores  fementes  dos^Bi- 

chos 


chos  para  a  renovação  das  caftas ;  e  que  os  que  quizerem 
promover  a  fementeira  das  Amoreiras  ,  fazendo  viveiros 
para  fe  tranfplantarem  ,  não  tendo  fementes ,  as  poderão 
pedir  á  referida  Companhia  ,  que  lhas  fará  logo  aprom- 
ptar,  depois  da  próxima  futura  Colheita. 

E  para  que  a  todos  confie  o  referido  ,  mandei  paf- 
far  o  prefente,  do  qual  fe  extrahiráó  Exemplares  impref- 
fos,  que  fe  affixaráó  nos  lugares  públicos  defta  Corte,  e 
Províncias ,  ficando  todos  os  Lavradores ,  e  Creadores  na 
certeza ,  de  que  os  fobreditos  feus  Privilégios ,  Ifençóes , 
e  Prémios  lhes  ferao  guardados  ,  e  conferidos  na  forma 
acima  mencionada  ;  e  que  a  efta  Confervatoria  pertence 
a  fua  execução  ,  aonde  poderão  recorrer  por  via  de  Re- 
querimento,  ou  Carta,  como  lhes  for  mais  fácil,  porque 
até  ex  officio  fe  promoverá  por  eíle  Expediente  a  fua  in- 
teira obfervancia,  removendo  tudo  que  poíía  obftar  dire- 
cta ,  ou  indirectamente  á  cultura  da  Seda ,  e  ao  ProgreíTo 
do  mefmo  Eftabelecimento  ,  na  forma  da  Condição  XII. 
das  acima  referidas.  Dado  ,  e  paíTado  nefta  Cidade  de 
Lisboa  aos  15  de  Fevereiro  de  1802.  António  Mendes 
Furtado ,  Efcrivao  da  mefma  Confervatoria  ,  o  fiz  efcre- 
ver. 

Doutor  Jofé  António  de  Sâ> 


Regiftado. 


Na  Regia  OíEcina  Typografíca. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 

faber  aos  que  eíte  Alvará  virem:   Que 
fendo   hum  dos  Meus  Paternaes  cuida- 
dos   promover  os  meios  de   beneficiar 
os  Lavradores,  e  Criadores  de  Gados, 
eítabelecidos   nas  Províncias  deite  Rei- 
no j  e  aomefmo  tempo  procurar  ornais 
fácil  abaítecimento  dos  Gados  precifos  para  os  Açougues , 
cuja  careília  ,  não  fó  as  viciílltudes  do  tempo  ,  os  tem 
feito  chegar  a  hum  preço  excefíivo  ,  mas  muito  princi- 
palmente tem  para  iíto  concorrido  os  Monopoliítas ,  com 
o  titulo  de  CommiíTarios ,  e  os  Atraveífadores ;  os  quaes 
não  contentes  de  tranítornarem  nas  Províncias  as  com- 
pras ,  que  os  legítimos  Lavradores,  Criadores,  e  Mar- 
chantes coftumavão  fazer  aos  próprios  Donos  dos  Ga- 
dos, fe  animao  a  efperallos  nos  caminhos  das  Feiras  ,  a 
que   os  conduzem  ,    comprando-lhos  arrebatadamente  , 
para  os  revenderem  nas  mefmas  Feiras  por  preços  ,   que 
por  meio  de  punível  conluio  eílabelecem  ,    com  gerai 
prejuízo  dos  Lavradores,  que  delles  precisão  para  as  fuás 
Lavouras  ;  dos  Criadores  ,  que  comprao  o  Gado  nove- 
dío  ,   para  o  criarem  nas  fuás  paítagens  ;  dos  Fretejado- 
res ,  para  os  carros  dos  Serviços  Públicos ;  dos  Fazendei- 
ros ,  para  o  maneio  das  fuás  Fazendas ;  e  finalmente  dos 
Marchantes  contratados  nas  Terras,  que  as  mais  das  ve- 
zes pretendem  reclamar  os  feus  Contratos  ,  por  irem  de 
dia  em  dia  crefcendo   os  preços  deite  Género  ,  a  ponto 
de  não  poderem  eftes  correfponder  aos  das  fuás  Arrema- 
tações, de  que  fe  fegue  ver-fe  eíta  Capital  na  neceífida- 
de  de  as  fazer  femanariamente ,  na  incerteza  de  hum  pre- 
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ço ,  que  deve  regular-fe  pelo  menos  annualmente.  E  que- 
rendo-occorrer  a  prejuizos  de  tanta  confequencia ,  e  aos 
da  Minha  Real  Fazenda  nos  extravios  ,  a  que  os  ditos 
Monopoliílas ,  Atraveífadores ,  e  Chanfaneiros ,  que  clan- 
deftinamente  fazem  Açougues  particulares  ,  e  PaíTadores 
de  Gados  de  La  para  fóra  do  Reino ,  dão  motivo :  Sou 
fervido  provifionalmente  ordenar  o  feguinte : 

Que  nenhuma  PeíToa,  de  qualquer  eílado  ,  ou  con- 
dição que  feja,  poíTa  negociar  em  Gados,  á  referva  dos 
Lavradores ,  para  as  ruas  refpeclivas  Lavouras  •  dos  Cria- 
dores, para  darem  confumo  ás  fuás  pafiagens  ,  e.nelías 
fe  criarem  os  Gados  para  as  ditas  Lavouras;  dos  Fazen- 
deiros ,  para  a  cultura  das  fuás  Fazendas ;  e  dos  Freteja- 
dores  ,  para  os  Carros  de  Fanico ,  e  ferviço  particular , 
e  público  das  Províncias  ,  fem  que  todas  eftas  enuncia- 
das peífoas  tragao  Guias ,  em  que  fe  declare  o  ferviço , 
para  que  os  ditos  Gados  fe  deítinao  ,  e  a  fua  quantida- 
de ;  não  podendo  os  ditos  Gados  traníltar  por  parte  al- 
guma fem  as  ditas  Guias  ,  pena  de  perdimento  delles ; 
applicado  o  feu  produclo  ,  depois  de  abatidos  os  Direi- 
tos Reaes ,  ametade  a  beneficio  das  Camarás  das  Terras , 
aonde  forem  apprehendidos  %  e  outra  ametade  a  beneficio 
dos  Officiaes  das  Diligencias ,  não  havendo  Denuncian- 
te ;  porque  a  haveílo ,  fera  repartida  da  dita  parte ,  ame- 
tade para  elle ,  e  outra  para  os  ditos  Officiaes  ,  que  fi- 
zerem a  apprehensão.  Semelhantemente  os  Marchantes, 
que  além  da  Carta  da  Camará  ,  em  que  eíliverem  con- 
tratados ,  com  a  qual  verifiquem  por  íi ,  feus  Comprado- 
res ,  e  Conduclores  ,  que  são  verdadeiros,  e  Iegitimos 
Marchantes  contratados  ,    ou  encarregados  do  abafteci- 
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mento  das  Terras,  em  que  tiverem  efte  exercício,  ferão 
obrigados  a  trazer  as  ditas  Guias  ,  pelas  quaes  confte  a 
quantidade  de  Gado  que  trazem  ,  e  a  quem  sao  dirigi- 
das; e  á  Íombra  delles  fe  não  atrevão  os  Condutores  a 
trazer  Pegulhaes  ,  porque  eftes  de  nada  mais  fervem , 
do  que  para  abaftecer  os  chamados  Chanfaneiros  ,  que 
com  prejuízo  público  ,  e  da  Minha  Real  Fazenda  fe 
atrevem  a  clandeftinamente  vender  carne  arratelada  ,  e 
á  enxerga ,  contra  as  faudaveis  Leis  defte  Reino.  E  fen- 
do os  ditos  Marchantes,  Compradores,  ou  Conduto- 
res achados  fem  as  ditas  Guias ,  e  Cartas ,  lhes  ferão  os 
mefmos  Gados  apprehendidos ,  como  extraviados ,  e  ap- 
plicado  o  feu  produclo ,  como  acima  Tenho  ordenado. 

Que  em  todas  as  Terras  defte  Reino ,  aonde  houver 
Juftiças  Ordinárias ,  haja  DevaíTa  aberta ,  em  que  fe  per- 
gunte pelos  Itens  referidos ;  e  tanto  a  refpeito  dos  Atra- 
veífadores ,  Monopoliftas ,  ou  CommiíTarios ,  como  pe- 
los PaíTadores  de  Gado  para  fora  do  Reino,  fobre  o  que 
exactamente  deverão  obfervar  o  que  fe  acha  difpofto  no 
Titulo  cento  e  quinze  do  Livro  quinto  da  Ordenação  do 
Reino:  Devendo  os  Corregedores,  ou  as  Juftiças,  cada 
hum  nas  Terras ,  em  que  houver  Feiras ,  averiguar  nellas 
fe  ha  os  ditos  monopólios ,  ou  traveííías ,  para  depois  de 
formada  a  culpa  aos  tranfgreífores  ,  a  remetterem  aos 
Corregedores  das  Comarcas  ;  os  quaes  farão  de  tudo 
remefía  nos  fins  de  todos  os  mezes  ao  Defembargador 
Vereador  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa ,  que  eftiver 
encarregado  do  Pelouro  das  Carnes ,  e  juiz  das  Travef- 
fias ,  para  os  fazer  fentencear  em  Camará ,  aonde  ferão 
os  Réos  condemnados  nas  penas  eftabelecidas  por  Direi- 
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to ,  pecuniárias ,  e  de  degredo  ,  conforme  a  gravidade 
da  tranfgrefsão  ,  e  reincidências  ,  fem  que  polia  haver 
recurfo  :  Tirando  para  eíle  fim  ao  menos  féis  teílemu- 
nhas  em  cada  mez  nas  Devaíías ,  que  devem  ter  abertas , 
remettendo  os  traslados  delias  ao  dito  Deíembargador 
Vereador  \  e  não  havendo  culpados  ,  Certidões  de  que 
os  não  houve  ,  e  de  que  as  ditas  Juíliças  cumprirão  em 
tirar  as  ditas  Devaíías.  E  no  cafo ,  não  efperado ,  de  que 
os  ditos  Corregedores,  juizes  de  Fora,  ou  Ordinários , 
não  cumprão  o  determinado  neíle  Alvará ,  o  fará  o  dito 
Defembargador  Vereador  prefente  no  Senado  da  Cama- 
rá ,  a  quem  confiro  a  Jurifdicçao  ,  que  por  outras  Or- 
dens ,  e  para  outros  cafos  lhe  Tenho  dado ,  para  man- 
dar vir  emprazados  os  ditos  Miniílros ,  e  juizes  Ordiná- 
rios perante  o  dito  Tribunal ,  aonde  darão  a  razão  de  o 
não  terem  cumprido,  para  fe  Me  fazer  prefente,  e  dar 
as  Providencias  ,  que  forem  do  Meu  Real  Agrado  ,  e 
não  fe  lhes  dar  Certidões  de  Correntes  nas  Refidencias. 
E  finalmente  Hey  por  muito  recommendado  ao  dito 
Deíembargador  Vereador ,  Juiz  das  TraveíTias ,  que  pro- 
ceda com  toda  a  exacção  em  tirar  Devaíías  fobre  eíle 
importante  aíTumpto  ,  e  proceder  contra  os  culpados ;  e 
quando  por  ellas  venha  a  fer  comprehendida  qualquer 
Pefiba  Militar  ,  ou  traficando  nas  referidas  Carnes,  ou 
auxiliando  a  fua  venda  ,  ainda  que  feja  nos  refpee~tivo$ 
quartéis ,  ou  vizinhanças  delles ,  dará  logo  parte  com  o 
traslado  da  culpa  ao  General  ,  encarregado  do  Governo 
das  Armas  da  Corte  ,  de  quem  confio  haja  de  dar  as 
providencias  competentes ,  e  análogas  ás  Leis  do  Reino , 
e  que  evitem  a  continuação  de  hum  abufo  tão  prejudicial 
ao  Público ,  como  á  Minha  Real  Fazenda.   .  Fe- 


Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço, Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  Regedor  da  Ga- 
fa da  Supplicação  ,  Senado  da  Gamara  ,  e  a  todos  os 
mais  Tnbunaes,  e  PeíToas,  aquém  o  conhecimento  def- 
te  Meu  Alvará  houver  de  pertencer,  ocumprão,  e  guar- 
dem ,  e  façao  cumprir,  e  guardar' tão  inviolavelmente , 
como  nelle  fe  contém,  fem  dúvida,  ou  embargo  algum, 
qualquer  que  elle  feja.  E  ao  Doutor  jofé  Alberto  Leitão, 
do  Meu  Confelho  ,  e  Chancelíer  Mor  deftes  Reinos, 
Ordeno  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regiílrando-fe 
em  todos  os  lugares ,  em  que  fe  coftumão  regiftrar  feme- 
Ihantes  Alvarás,  e  guardando-fe  o  feu  Original  no  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  aos  vinte  e  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  dous. 

PRÍNCIPE-- 


Vlfconâe  de  Balfemao, 

Lvarã  ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real ,  querendo 
beneficiar  os  Lavradores  ,  e  Criadores  de  Gados 
nefies  Reinos ,  procurar  ornais  fácil  abaftecimento  dos  pre- 
cifos  para  os  Açougues  ,  e  occorrer  aos  abufos  dos  Mo- 
nopolifias  ,  e  Atravejfadores  dos  ditos  Gados  ,  Ha  por 
hm  prover  a  efie  refpeito;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Voíía  Alteza  Real  ver. 
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António  Pereira  de  Figueiredo  o  fez. 


Regiílrado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Liv.  IX.  das  Cartas ,  Alvarás  ,  e  Patentes  a 
foi.  149.  verf.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  5  de  Mar- 
ço de  1802. 

Lucas  Jofé  de  Sá  e  Vafconcellos. 


Jofê  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino.    Lisboa  11  de  Março  de  1802. 

Jeronymo  jfofé  Corrêa  de  Moura. 
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Regiílrado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  22.   Lisboa  11   de  Março  de 

1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


TENDO   fido   Servido   em   RefoluçaÔ  de 
Confulta   da  Real  Junta   do   Commercio  , 
Agricultura  ,   Fabricas  ,  e  Navegação  de£ 
.tes  Reinos  ,  e  feus  Domínios  Mandar,  que 
fiquem  fubíiílentes  as  ifençoens  de  Sizas  de 
todas  as  íaãs  ,  que  fe  venderem  para  as  Fabricas  do  Rei- 
no :  Hei  por  bem  declarar,  que  eíta  ifençaô  naó  fe  en- 
tenda contraria  á"  Difpoíiçaô  do  Alvará  de  vinte  e  qua- 
tro de  Outubro  de  mil  fette  centos  noventa  e  féis  ,  no 
qual  fe  teve  em  viíta   a  extençaó  de  outros   mui  diffe- 
rentes  privilégios  :   E  Ordeno  ,  que  feja  effeâivamente 
iíenta  de  pagar  íiza  toda  a  laã ,  que  fe  coníumir ,  e  for 
manufacturada  nas  Fabricas  do  Reino ;  devendo  porém 
fazer-fe  por  parte  dos  donos ,   ou  Adminiftradores  das 
mefmas  Fabricas  huma  juítifkaçaó  perante  os  Magiílra- 
dos  Terretoriaes    por  onde  fe  prove  ,   que  a  laã  affim 
comprada  fe  deftina  para  as  refpeclivas  Fabricas ,  e  naó 
para  outro  uzo ,  ou  fim  algum.    O  Confelho  da  Fazen- 
da o  tenha  aífim  entendido  ,  e  faça  executar  ,  com  as 
Ordens  neceííarias ,  fem  embargo  de  quaesquer  Leis,  ou 
Difpoíiçaô   emcontrario.    Palácio  de  Queluz  em  vinte 
e  fette  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  dois. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  £ 


Na  Typografica  Silviana. 
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Á  R  A  cornpenfar  a  diminuição  ,  que 
poífa  Teguir-íe    da   ifençaó  das  Sizas 
das  Laãs  deílinadas  ao  confumo  das 
Fabricas  do  Reino ,  que  Fui  fervido 
conceder  por  Decreto  deita  data ,  em  confor- 
midade da  Confulta  da  Real  Junta  do  Cora- 
niercio  f  Agricultura  ,  Fabricas  ,   e  Naveçaô 
deites  Reinos ,  e  feus  Domínios ;  e  para  pro- 
curar maior  ventagem  aos  Negociantes  Nacio- 
naes :  Hei  por  bem  ordenar ,  .que  toda  laã  ,  ou 
feja  Portugueza ,  ou  feja  Hefpanhola ,  que  em 
cru ,  e  fem  fer  mauufaóturada  fe  exportar  pa- 
ra fora  do  Reino  ,  pague  nas  Alfandegas  os 
Direitos  por  inteiro  ,  e  fem  diminuição  ,  ou 
abatimento  algum  ,  fazendo-fe  a  avaliação  nas 
Pautas  em  cada  anno  pelo  maior  preço,  que 
as  mefmas  laãs  houverem  tido  no  anno  pre- 
cedente. O  Confelho  da  Fazenda  o  tenha  af- 
fim  entendido  ,  e  o  faça  executar  com  as  Or- 
dens neceíTarias ,  fem  embargo   de  quaesquer 
Leis  ,  ou  Difpofiçoens  emcontrario.  Palácio 
de  Queluz  em  27  de  Fevereiro  de  1802, 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Typografica  Silviana. 
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EM  conformidade  do  que  Fui  Servido  Reíoí- 
ver  em  Confulta  da  Real  Junta  do  Coramer- 
cio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação 
deites  Reinos  ,  e  feus  Dominios  :  Hei  por 
bem  declarar  íubíiítentes  as  ifençoens  de  to- 
dos os  Direitos  de  entrada  nas  Alfandegas  daquelles  gé- 
neros ,  Inílrumentos  ,  Drogas  ,  e  Materiaes  crus  ,  que 
fendo  necelTarios  ás  Fabricas  do  Reino  ,  e  nao  fe  po- 
dendo fupprir  com  outros  produzidos  nelle,  forem  man- 
dados vir  de  fora.  E  para  que  deita  ConceíTaõ ,  e  Gra- 
ça nao  fe  haja  de  abuzar ;  os  Fabricantes  moítraraó  nas 
mefmas  Alfandegas  (  das  quaes  tirarão  Guias  compe- 
tentes ,  )  que  os  ditos  géneros ,  ou  drogas  faó  com  ef- 
feito  para  as  fuás  refpedtivas  Fabricas ,  e  nao  para  ou- 
tro uzo  ,  ou  fim  algum  ,  debaixo  da  pena  de  que  veri- 
ficando^fe  o  contrario  ,  ou  qualquer  extravio  dos  mef- 
raos  géneros  ,  ficará  o  Fabricante  a  iíTo  refponfavel  ;  e 
atém  do  perdimento  dos  géneros  aílim  introduzidos  por 
fraude  ,  pagará  o  tresdobro  do  feu  valor.  O  Confelho 
da  Fazenda  o  tenha  aílim  entendido ,  e  o  faça  executar 
com  as  Ordens  neceífarias;  nao  obftante  quaesquer  Leis, 
ou  Difpoíiçoens  emcontrario.  Palácio  de  Queluz  em  vin- 
te e  fette  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  dois. 


í 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Typografíca  Silviana. 


1  !1:|i,    ' 


E  C  R  E  T  O. 


TEndo  Determinado  o  Decreto  de  cinco  de  No- 
vembro de  mil  setecentos  e  sessenta  ,  arrua- 
mentos nas  novas  ruas  da'  Cidade  de  Lisboa , 
para  melhor  commodidade  dos  Compradores , 
e  benefício  dos  Proprietários  ,  sem  deturpar  o  nobre 
prospecto  dos  edifícios  das  mesmas  ruas  :  £  sendo-Me 
presente  em  Consulta  do  Senado  da  Camará  os  exces- 
sos ,  que  estão  praticando  alguns  dos  ditos  Proprietá- 
rios, para  fazerem  despejar  os  Ourives  da  Prata,  ou 
os  constrangerem  a  alugueres  exorbitantes ,  com  mani- 
festo abuso  da  obrigação  imposta  pelo  mencionado  De- 
creto, a  qual  com  tudo  naó  deve  servir  de  pretexto 
para  se  naõ  pagarem  os  alugueres  ,  que  justo  forem  : 
Hei  por  bem  conceder  apozentadoria  aos  Commercian- 
tes  Artifices  ,  e  mais  pessoas  obrigadas  aos  armamentos c 
para  terem  no  que  lhe  for  respectivo ,  naó  só  as  suas 
lojas;  mas  também  casas  para  viverem  com  as  suas  fa- 
mílias ,  pagando  os  alugueres  devidos ,  por  convenção , 
ou  justa  avaliação ,  que  poderá  repetir-se  de  cinco  em 
cinco  annos.  E  nesta  conformidade  :  Mando  ,  que  se  po- 
nha perpétuo  silencio  nas  Causas  de  Despejo  pendentes, 
contra  alguns  dos  mesmos  Privilegiados,  O  Marquez  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicaçaó ,  meu  Conselheiro  dis- 
tado ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os 
Despachos  competentes ,  sem  embargo  de  quaesquer 
Leis ,  e  Ordenações  em  contrario.  Palácio  de  Queluz 
em  27  de  Fevereiro  de  1802. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  & 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  fendo-Me  prefente  em 
Confulta  da  Meza  da  Confciencia  e  Or- 
dens ,  ouvido  o  Defembargador  Promo- 
tor dos  Reíiduos  e  Captivos,  e  Procura- 
dor Fifcal  dos  Defuntos  e  Aufentes  ,  as 
avultadas  fommas  ,  e  grandes  cabedaes, 
que  em  os  Meus  Domínios  Ultramannos  fe  achão  extrai 
viados ,  ablorvidos ,  e  anniquilados  pela  malícia ,  ou  igno- 
rância dos  Officiaes  dos  Defuntos  e  Aufentes  ,  Refiduos 
e  captivos,  e  pela  relaxação,  e  indolência  dos  Miniftros 
rrovedores  ,  que  deixavão  com  culpável  omifsão  de  re- 
cencear  as  contas  aos  Thefoureiros  ,  e  obrigar  a  que  as 

S  nnte,mp°  delÍgMd°  n°  Regi»ento,  illudindo  as 
repetidas  Ordens  ,  que  pela  mefma  Meza  fucceffiva  ,  e 
cuidadofamente  lhes  tem  fido  enviadas  ,  com  grave  pre- 
juízo dos  Meus  Fieis  ValTallos  ,  legítimos  herdeiros  ,  e 
credores  e  na  falta  deites  do  Meu  Real  Fifco  f  Que- 
rendo atalhar  tão  perniciofos  abufos,  e  promover  os  rnte. 
reffes  dos  Meus  ValTallos  ,  quanto  requer  a  indefere! 

W*'  T 'hesrAdminÍllro'  Sou  fervido  Ordenar:  Que 
a  a  £on,íciencia  e  Otdeas  proceda  contra  os  Pro- 
vedores dos  Defuntos  e  Aufentes  ,  Capellas  e  Refiduos, 
que  forem  omiflbs  ,  fufpendendo-os  de  feus  Officios  an- 
nexos  aos  lugares  de  Ouvidores,  e  Juizes  de  Fora,  e  im- 
pondo-lhes  as  penas  declaradas  no  Capitulo  decimo  oita- 
vo, e  decimo  nono  do  Regimento,  tanto  a  refpeito  dei- 
te Provedores,  como  dos  Thefoureiros,  nomeando  inte- 
rinamente outros     ainda  que  leigos  ,  tendo  boa  informa- 

PrLl  T'^enCia  '  ePr°bÍdade-  Q-ue  a  todos  os 
Provedores,  Thefoureiros-,  eEfcrivães  faça  repor  os  fila- 
nos,  que  tiverem  levado  de  qualquer  fomma,  de  que  não 

Ír™  mal6"0  re"eíra-  ^Uen°  Caf°  "obedie" 
cia,  ou  mal  verfaçao ,  a  Meza  os  Mande  vir  emprazados. 

Á.  M  qUe» :  r¥3,nd°  á  Meza  da  Confciencia  e  Or- 
dens; Meza  do  Defembargo  do  Paço;  Confelho  Ultra- 

ma- 


ifiâf íik>  ;  Regedor  da  Cafa  da  Supplicação  ;  Vice-Rei  e 
Capitão  General  de  Mar  e  Terra  do  Eílado  do  Brazil; 
é  mais  Governadores,  e  Capitães  Generaes;  Tribunaes, 
Miniftros,  e  Officiaes  de  Juftiça,  e  de  Fazenda,  e  mais 
PeíFoas ,  a  quem  o  conhecimento  deite  Alvará  com  força 
de  Lei  pertencer,  que  o  cumprão,  e  guardem,  e  façao 
inviolavelmente  cumprir,  e  guardar,  como  nelle  fe  con- 
tém ,  fem  dúvida  ,  ou  embargo  algum  ,  não  obftante 
quae-íquer  Leis,  Regimentos,  Alvarás,  DifpofiçÕes,  De- 
cretos i  ou  eftilos  contrários ,  que  todas ,  e  todos  para  elte 
effeito  fomente  Hey  por  derogados  ,  como  fe  de  todos, 
e  de  cada  hum  delles  fizeíTe  efpecial  ,  e  expreíla  men- 
ção ,  ficando  alias  fempre  em  tudo  o  mais  em  feu  vigor. 
E  ao  Doutor  jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Confelho,  e 
Deíembargador  do  Paço  ,  Chaneeller  Mór  do  Reino, 
Ordeno,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  regiítar 
em  todos  os  lugares,  em  que  fe  coílumão  regiíTar  leme- 
Jhantes  Alvarás  ;  e  o  Original  fe  remetterá  pára  o  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  para  nelle  fer  guar- 
dado. Dado  em  Lisboa  a  quatro  de  Março  de  mil  oito* 
centos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


Marquez  de  Angeja  P» 


ALvarà  com  força  de  Lei  ,  feio  qual  Fofa  Alteza 
jfji  Real  he  fervido  authorizar  a  Meza  da  Confciencia 
€  Ordens  para  proceder  contra  os  Provedores  e  Officiaes 
dos  Defuntos  e  Aufentes ,  Capellas  e  Refiduos  do  Ultra- 
mar ,  que  forem  omiffos ,  ou  prevaricarem  nos  feus  Ofí- 
cios ,  com  as  penas  do  Regimento,  e  as  mais  acima  de- 
claradas. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 

Por 


Por  immediata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de 
vinte  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dous  ,  em  Conííilta 
da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  de  dous  deDezemh 
de  mil  oitocentos  e  hum. 


ro 


Regiftado  a  foi.  29.  verf  do  Livro  de  Regifto  dos 
Alvarás  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens.  Lisboa  16 
de  Março  de  1802. 

João  Camillo  da  Silva  Soufa  e  Bafos. 


Domingos  Pires  Monteiro  Bandeira  o  fez  efcrever. 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  com  força  de  Lei  m 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  30  de  Mar-»' 
ço  de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  24.  Lisboa  3  o  de  Março  de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


João  Camillo  da  Silva  Soufa  e  Bajlos  o  fez. 


Na  Regia  OíEcina  Typografica, 


-         ■./■ 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  fâi 
ber  a  vós   Doutor  Jofé  António  de  Si, 
Defembargador  da  Gafa  da  Supplicação, 
J  Superintendente  Geral  da  Decima  da  Cor- 
**  te  e  Reino  ,   e  Juiz  Confervador  da  Real 
Companhia  do  Novo  Eílabelecimento  para  as  Fiações 
e  Torcidos  das  Sedas :   Que  havendo  não  fó  approva- 
do,  e  ratificado  no  Meu  Régio  Alvará  de  féis  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  as  vinte  e  quatro  Condições, 
íobre  que  fe  engio  a  dita  Real  Companhia  h  mas  ao 
mefmo  tempo   animado  ,  e  protegido  eíle  Eílabeleei- 
mento   com  quatro  Prémios  annuaes  de  hum   conto  e 
feiscentos  mil  reis  cada  hum ,  dados  pela  Minha  Reaí 
Fazenda  ,   para  eftimuiar  o  intereíTe  das  Peilbas  ,  que 
com  mais  diílinçao  fe  empregarem  na  cultura  das  Amo- 
reiras ,   e  na  creação  do  Cafulo  :   Continuando  a  Mi- 
nha Real,    e  particular  Protecção  ao  mefmo  Eflabele- 
cimento  ,   para  que  produza    o  feu  inteiro  eíFeito   em 
benefício  dos  Meus  Povos ,  de  que  grande  parte  deve- 
ra tirar  huma  fubfíftencia  folida  :   Hey  por  bem  Orde- 
mr-vos ,   que  partindo  ás  Provindas  de  Trás  os  Mon- 
tes ,    e  Beira  ,  com  os  Dire&ores  e  Sócios  da  mefmã' 
Companhia  ,   que  para  iíTo  fe  achao  deítinados  ,  deis 
principio  ao  importante  Negocio,  que  faz  o  feu  obje- 
cto ,   tomando-fe  as  prudentes  medidas  ,   que  exigir  o 
leu  adiantamento  ,   e  progreíTo  ;  pondo  em  prática  o 
que  le  vos  prefcreve  nas  Condições  decima  fetima,  vi- 
genma  primeira  ,   e  vigeíima  fegunda  das  acima  referi- 
das   E  porque  o  meio  de  facilitar  mais  o  confumo  das 
bèdas  creadas  ,   e  preparadas  pelo  novo  methodo  nas 
meímas  Províncias,  confiíte  na  fuíientaçao ,  e  progreíTo 
dos  I  ecidos  deíle  género ,  averiguareis  ao  mefmo  tem- 
po o  eftado  das  Fabricas  de  Seda  de  Bragança ,  e  Cha-^ 
cim,  e  das  mais  das  Provincias ,  e  o  motivo 'da  fua  de- 
cadência  em  geral  ,   e  particularmente  em  Bragança^ 


r 


depois  da  auferida  de  João  António  Lopes  Fernandes  $ 
que  as  havia  reítabelecido  ;  informando-vos  dos  meios , 
para  tornarem  ao  feu  antigo  eílado  ,  e  fe  evitarem  as 
fraudes  ,  com  que  coílumao  faifificar-fe  as  fazendas ; 
tendo  vós  para  eíte  eífeito  conferencias  com  os  Meftres 
ProfeíTores  na  prefença  do  dito  João  António  Lopes 
Fernandes ,  que  vai  á  dita  Provincia ,  cujo  parecer  de- 
ve fer  muito  attendivel  n'huma  matéria  ,  de  que  tem 
toda  a  experiência ,  e  inteliigencia :  E  ao  meímo  tem- 
po procurareis  o  meio  de  fazer  introduzir  as  Lançadei- 
ras volantes  ,  que  tanto  facilnao  o  trabalho  da  mão 
d' obra  nas  Manufacturas,  que  são  delias  fufcepíiveis, 
como  também  as  Máquinas  de  dobar  feda  em  rodas, 
çom  que  huma  Mulher  trabalha  ao  meímo  tempo  com 
mais  dobadouras  ,  levando  para  efle  eífeito  hum  Pro- 
feflbr ,  que  eníine  praticamente  o  referido  methodo  em 
ambos  os  ditos  artigos :  Procurando  igualmente  eflabe- 
lecer  a  Tinturaria  de  diverfas  cores ,  já  que  a  do  preto 
fe  faz  na  dita  Cidade  em  gráo  fuperior :  E  aos  Nego- 
ciantes da  mefma  fegurareis  a  Minha  Real  Protecção 
em  tudo  o  que  poífa  tender  para  o  progrelTo  das  mef- 
mas  Fabricas ,  cuja  decadência  tem  reduzido  á  miferia 
muitas  famílias,  que  de  tempo  antigo  fubíiílião  por  ef- 
te  trabalho  ,  quando  a  perfeição  he  o  meio  feguro  de 
fe  obter  a  preferencia  no  confumo  dos  effeííos  ,  ainda 
na  concorrência  de  outros.  E  porque  Deíejo  extender 
a  Minha  Regia  ,  e  Paternal  Protecção  aos  mais  obje- 
ctos de  Induftria ,  de  que  depende  a  riqueza  Nacional , 
e  a  fuftentação  de  muitas  peíloas  :  Hey  optroíim  por 
bem  encarregar-vos  de  averiguar  o  eíiado ,  em  que  fé 
achão  as  Manufacturas  de  outros  géneros ,  e  as  que  fe- 
ria útil  adiantar  ,  e  eflabelecer  de  novo  ,  fegundo  a 
abundância  de  matéria  primeira  ,  e  circumfiancjas  lo- 
cães;  fazendo  logo  introduzir  as  rodas  de  far  La  pelo 
methodo  ,  que  enfinar  hum  ProfeíTor  p;  ático  ,  que  ha 

de 


de  acompanhar-vos  ;   facilitando  aííim  o  trabalho  das 
Mulheres  em  hum  género  ,  de  que  os  Diredores  da 
Real  Fabrica  da  Covilhã  ,  e  Fundão  fegurão  o  confu- 
mo  de  toda  a  quantidade  ;  e  ao  meímo  tempo  procu- 
rareis defcubrir  os  meios   de  augmentar  as  Manufa&u- 
ras  dos  Pannos  de  linho  ,  aonde  fe  podem  igualmente 
introduzir  as  ditas  Lançadeiras  volantes.    E  em  todo  o 
tempo  que  gaitardes  neíla  importante  commifsão,   po- 
dereis exercitar  o  voíTo  lugar  de  Superintendente  Ge- 
ral da  Decima   nas  meímas  Províncias  >  fazendo  Cor- 
reição peíToal  nas  Superintendências ,  que  vos  são  fub- 
alternas;  averiguando  o  eirado  delias,  e  a  refponfabili- 
dade  dos  atrazos,  chamando  perante  vós  os  Miniftros 
e  dando   as  providencias  ,   que  vos  parecerem  necetfa- 
nas,  fegundo  os  limites  da  vofla  Jurifdicção  :  E  leva- 
reis hum  Secretario   para  o  Expediente  deita  Commif- 
sao,  com  hum  Correio  para  as  Ordens  refpe&ivas  Ef- 
perando  das  voíTas  luzes,  adividade,  e  preftimo,  que 
defempenhareis  tudo  quanto  fica  expofto  com  o  meímo 
zelo  ,  que  até  aqui  tendes  moftrado  fempre  no  Meu 
•Real  Serviço.    Efcrita  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte 
e  dous  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


Para  Jofè  António  de  Sá. 


Cumpra-fe  ,  e  regiíte-fe  nos  Livros  da  Superin- 
tendência Geral  da  Decima  ,  e  Confervatoria  da  Real 
Companhia  do  Novo  Eflabelecimento  para  as  Fiações 
e  Torcidos  das  Sedas.  Lisboa  30  de  Março  de  1802, 

Doutor  Sá. 


Regiílada  a  foi.  107  do  Livro  A  das  Ordens  re- 
cebidas nefta  Superintendência  Geral  da  Decima  da 
Corte,  e  Reino. 

Sequeira, 


Regiftada  a  foi.  1 1  verf.  do  Livro  I.  do  Regiftõ 
deita  Confervatoria  da  Real  Companhia  do  Novo  E£* 
tabelecimento  para  as  Fiações  e  Torcidos  das  Sedas, 


Furtado. 


Jlli 


Na  Regia  Officina  Typografia* 


tJ  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  de  Prbrogaçao 
virem  t   Que  fendo  plenamente  informa- 
do, que  âsEftradas,  que  pelo  Alvará  de 
treze  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  oi- 
tenta e  oito  fe  mandarão  abrir  no  Alto 
Douro  ,  tem  fido  de  huma  grande  utili- 
ze \r  i  ^ade  pam  °  Commercio  ,  e  Agricultura 
aas  vinhas;  aíTim  como  para  os  tranfportes  dos  differen- 
tes  Provimentos  ,  tanto  para  a  Cidade  do  Porto  ,  como 
para  o  interior  das  Provindas;  e  que  eira  utilidade,  que 
começa  a  experimentar-fe ,  fe  inutilizará,  fe  ellás  fe  não 
concluírem,  por  faltarem  as  ContribuiçÓes ,  que  no  mef- 
mo  Alvará  forao  impoftas  por  tempo  de  dez  annos  ,  e 
que  neceífanamente  fe  achão  confumidas,  porque  o  gran- 
de valor  dos  terrenos,  que  tem  fido  precifo  pagar,  affim. 
como  a  maior  defpeza,  que  com  as  meímas  Eílradas  tem 
lido  neceílano  fazer,  pela  afpereza  daquelle  território,  e 
compra  indifpenfavel  de  inílrumentos ,  e  utenfiiios  necef- 
tonos  para  aquella  conftrucção:  Hey  por  bem,  e  Me  praz 
prorogar,  como  com  efTeito  por  efte  Alvará  proroso/pof 
niais  dezamiM,  as mefmas Cfontribuiç6eS ,  paraquf  alun- 
ta  da  Adminiftraçao  da  Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro  continue  na  percepção,  e  ar- 
recadação delias  da  mefma  fórma  ,  que  mquelie  Alvará 
foi  determinado. 

E  porque  ajunta  da  Admimítraçlo  da  Companhia 
fralda  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  na  bem 
lundada  efperança  de  que  Eu  haveria  por  bem  prorogar 
as  ditas  Contribuições  ,  para  tão  útil  e  importante  fim, 
tem  continuado  a  perceber  algumas  das  Contribuições  re- 
feridas ,  ainda  depois  de  ter  efpirado  aquelle  primeifò  pra- 
zo concedido  ,  e  igualmente  tem  deixado  de  perceber  as 
que  alguns  Povos  tem  deixado  de  pagar  pela  mefma  ra- 
zão: bou  outro-fim  fervido  ratificar,  e  haver  por  boas  as 
ditas  Cobranças,  contando-fe  o  prazo  aqui  concedido  defde 
que  le  acabou  o  primeiro,  concedido  no  já  referido  Alva- 
rá; e  quanto  aquellas  terras,  que  tem  ceifado  com  às  fuás 
relpechvas  Contribuições,  fe  começará  a  contar  o  mefmo 

pra- 


prazo  defde  o  dia,  em  que  nellas  for  efte  Alvará  publica- 
do ,  continuando  a  pagar  ainda  depois  de  efpirar  o  prazo 
aqui  concedido  por  tanto  tempo ,  quanto  tem  fido  aquelle, 
em  que  tem  deixado  de  fatisfazer;  obfervando-fe  em  tudo 
o  mais  o  mefíno  Alvará  de  treze  de  Dezembro  de  mil  fete- 
centos  oitenta  e  oito,  e  a  Difpofição  do  Decreto  de  vin- 
te e  finco  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  oitenta  e  nove. 
Pelo  que  :   Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Preíidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicaçao  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda,  e 
do  Ultramar;  Junta  da  Adminiftraçao  da  Companhia  Ge- 
ral da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ;  Governa- 
dor da  Relação  ,  e  Cafa  do  Porto  ,  ou  quem  feu  lugar 
fervir  ;  e  a  todos  os  Defembargadores  ,  Corregedores , 
Provedores,  Ouvidores ,  Juizes ,  emais  Officiaes,  aquém 
o  conhecimento  deite  Alvará  pertença ,  e  haja  de  perten- 
cer, que  ocumprao,  guardem,  haj  ao  de  cumprir ,  e  guar- 
dar tão  inteira,  e  inviolavelmente ,  comonelle  fe contem, 
fem  dúvida,  ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  feja. 
E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  ,  do  Meu  Confelho, 
Meu  Defembargador  do  Paço,  e  Chanceller  Mor  deftes 
Reinos  ,  Ordeno,  que  o  faça  publicar  na  Chancellana , 
pa(Tar  por  ella ,  e  regiílar  nos  Livros  delia ,  a  que  tocar ; 
remettendo   os  Exemplares  delle   impreíTos    debaixo^  do 
Meu  Sello,  e  feu  final  a  todos  os  Lugares,  e  Eílaçoes, 
a  que  fe  coílumão  remetter  femelhantes  Alvarás;  e  guar- 
dando-fe  o  Original  deite  no  Meu  RealArchivo  da  Tor- 
re do  Tombo.    Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e 
três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dous. 

PRÍNCIPES 


^4 


Vi/conde  de  Balfemão. 


_  Lvará  ,  por  que  Fofa  Alteza  Real _  Ha  for  hm 
prorogar  por  mais  dez  annos  as  Contribuições  ,  que  no 


Alvará  de  treze  de  Dezembro  de  mH  fetecentos  oitenta  e 
oito  forao  impojlas  -para  beneficio  das  EJlradas  do  Alto 
Douro '3  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vofla  Alteza  Real  ver. 


Filifpe  Carlos  da  Cunha  Souto  e  Mattos  o  fez* 


Fica  regiílado  eíle  Alvará  neíla  Secretaria  de  Eítado 
dos  Negócios  do  Reino  a  foi.  155  do  Livro  IX.,  que 
nella  ferve  de  regiíto  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  e  Patentes. 
NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  8  de  Abril  de  1802. 

Joaquim  de  Miranda  Rebelh* 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  e  Reino  ,  pela  qual  paífou.  Lisboa  io  de  Abril 
de  1802. 

Jeronymo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  * 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  26.  Lisboa  10  de  Abril  de  1802* 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Na  Regia  Officina  Typografic& 
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El  por  bem  Fazer  mercê  ao  Cirurgião  Mor 
da  Minha  Armada  Real  ,  António  joíé  Mar- 
tins da  Lomba,  de  o  nomear  Cirurgião  Mor 
da  Brigada  Real  da  Marinha  com  o  Soldo  de 
quinze  mil  réis  por  mez  :  E  Ordeno  que  pa- 
ra o  Serviço  da  dita  Brigada  hajaõ  féis  Cirurgiões  Aju- 
dantes com  o  ordenado  de  dez  mil  réis  por  mez  a  cada 
hum  ,  os  quaes  feraõ  propoílos  pelo  Cirurgião  Mor  ao 
Commandante  da  Brigada  ,  e  por  eíte  nomeados ;  achando 
que  elles  tem  a  neceíTaria  aptidão.  Eíles  Cirurgiões  Aju- 
dantes do  Cirurgião  Mor  feraõ  obrigados  por  feu  turno  a 
eftar  de  dia  no  Quartel  da  Brigada  ,  e  ir  outro  em  cada 
femana  aííiílir  aos  Doentes  do  Hofpital  da  Marinha.  Sou 
outro  fim  fervido  Declarar  ,  que  os  Empregos  de  Cirur- 
gião Mor  da  Armada  Real  ,  e  de  Cirurgião  Mor  da  Bri- 
gada Real  da  Marinha  ,  devem  fer  eoníiderados  fempre 
como  dois  Empregos  feparados  ,  e  diílinclos  >  naõ  obftan- 
te  acharem-fe  agora  cafualmente  reunidos  no  mefmo  Sujei- 
to. O  Confelho  do  Almirantado  o  tenha  aííim  entendido, 
e  o  faça  executar  pela  parte  que  lhe  pertence.  Palácio  de 
Queluz  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dois. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  K  «E 


Regiftado  a  foi.  208. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo , 

Impreííor  do  Confelho  do  Almirantado. 
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EDITAL. 


AJUNTA  da  Administração  da  Fazenda  do  Se- 
nado da  Camará ,  sendo-Jhe  presente  o  grande 
atrazo ,  em  que  se  acha  a  cobrança  dos  Foros 
do  Termo  naó  só  pela  omissão  dos  respectivos  Emphy- 
teutas ,  mas  pela  prolongada  moléstia  do  Recebedor  dos 
mesmos  Foros  Joaquim  José'  Soares  e  Silva  ,  Foi  fervida 
por  Portaria  de  vinte  e  três  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado nomear  para  Recebedor  interino  dos  mesmos  Foros 
a  Vencesláo  Bernardino  da  Costa,  Porteiro  da  Conta- 
doria Geral ,  o  qual  está  prompto  em  todos  os  dias  de 
manha,  que  naõ  forem  Santos  de  Guarda ,  ou  feriados, 
para  receber  os  mesmos  Foros  na  Sala  immedjata  á  referi- 
da Contadoria  Geral  do  Senado.  E  para  que  assim  cons- 
te,  e  se  naõ  possa  allegar  ignorância  Mandou  a  mesma 
Junta  affixar  o  presente  Editai ,  pelo  qual  annuncía  a  todos 
naõ  só  a  referida  nomeação  ,  mas  também  que  faltando  os 
Emphyteutas  ao  prompto  pagamento  dos  Foros  ,  que  de- 
verem ,  se  procederá  a  eífectiva  penhora  nos  prazos  respe- 
ctivos. Lisboa  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dous 
annos. 

Valentim  Lopes  de  Faria. 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 
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&NDQ  Coníideiaçao  a  que  deve  concor- 
rer muito  para  oaugmento,  e  perfeição  da 
Minha   Real    Marinha    o  Eítabelecimento 
de  hum  Depoíito    dos  Efcritos  Marítimos 
dos  Authores  Portuguezes  5  os  quaes  nao 
lo  pelas^  fuás  Doutrinas  ,  mas  ainda  pelos  feus  Exem- 
plos faõ  bem  capazes  de  adiantar  por  huma  parte  os 
neceífarios  conhecimentos  da  Navegação  ,   e  por  ou- 
tra parte  de  pjomover  aquelle  efpirko  de  Patriotifmo, 
que  os  fez  taó  beneméritos  ,  e  recommendaveis  á  Poí« 
tendade.  Fiei  por  bem  Crear  huma  Bibliotheca  para 
ufo  dos  Guardas-Marinhas  da  Minha  Armada  Real, 
debaixo    da  InfpecçaÓ  do  refpe&ivo  Commandante  , 
na  qual  fe   recolhaõ    todos    os  Efcriptos  Marítimos  , 
que  exiíKrem  dos  Authores  Portuguezes  ,    tanto  ma- 
nufcnptos,  como  impreífos;  ficando  o  dito  Comman- 
dante authorizado   para   os    íolicitar   dentro  ,    e  fora 
do  Reino  pelos  meios ,  que  julgar  próprios ,  e  para 
fazer  as  defpeZas  ,  que  fe  precifarem  nefte  importan- 
te objeclo  pelo  Cofre  das  Multas  da  Companhia  dos 
mefmos  Guardas-Marinhas,  conforme  as  Iníkucçôes, 

que 
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que  Eu  For  fervido  participar-íhe  peío  Meu  Confe- 
Iheiro  ,  e  Miniftro  de  Eftado ,  Preíidente  do  Confe- 
lho do  Almirantado;  devendo  para  mais  fácil  execu- 
ção do  que  Tenho  determinado  fazer-fe  público  , 
que  todas  as  PeíToas  5  que  poíluirem  alguns  dos  re- 
feridos Efcriptos  ,  e  os  quizerem  doar ,  ou  vender  á 
Bibliotheca,  os  aprefentem  ao  feu  lnfpe£lor ,  de  quem 
receberão  o  certificado  da  fua  Doação  ,  ou  o  preço 
da  venda  3  que  eílipularem  ;  na  intelligencia  de  que 
todos  faõ  obrigados  a  communicar  qualquer  Obra  de 
íimilhante  natureza  ,  para  que  ao  menos  fe  poffaó 
extrahir  os  Exemplares  neceflarios  a  hum  Eílabeleci- 
mento  ,  em  que  o  Real  Serviço  ,  e  o  Bem  Público 
intereílaõ.  O  Confelho  do  Almirantado  o  tenha  affim 
entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em 
o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dois. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  £ 


Regiftado  a  foi.  205?. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

ImpreíTor  do  Confelho  do  Almirantado. 


EDITAL. 


O 


Senado  da  Camará ,  tomando  em  Consideração 
o  que  por  parte  de  alguns  Padeiros  Jhe  foi  requerido  a 
respeito  do  Fabrico,  e  venda  do  PaÔ,  chamado  de  Li> 
xo,  que  a  urgência  do  Estado  pela  falta  de  Trigos  fez 
esquecer  no  Edital  de  17  de  Julho  de  1801  ,  agora  que 
tem  cessado  este  motivo,  e  que  a  abundância  pode  at- 
tender  ao  bom  cómmodo ,  e  regallo  de  alguns  Particu- 
Jaies,  que  tem  meios  de  haverem  PaÓ  mais  mimoso  que 
o  da  venda  pública ,  e  que  está  sujeito  ao  que  sobre  o 
seu  pezoe  fabrico  se  acha  disposto  no  dito  Edital ,  que 
por  esse  fica  em  todo  o  seu   v.gor,  e  somente  declara- 
dos o  Assento   de   27   de  Abril    de  1792,  Posturas  de 
22  de  Junho  do  dito  anno ,  e  de  25  de  Junho  de  1703, 
e  Edital  de  ,3  de  Maio  de   1793.    Ordena    o  Senado, 
que  nao  sendo  da  sua  intenção  privar  os  ditos  Particu- 
Jares   de  poderem    encommendar  a  alguns  Padeiros  que 
Jnesjabnquem  PaÓ  ,  denominado  de  Luxo,  elles  o  po- 
derão  fazer  de  vintém    e  dez  réis  ,  ou  como  com  elles 
se  convencionarem  ,  podendo-o  ter  em  sua  casa  expos- 
to a  venda  pública,   e  ainda  mesmo  vendello  pela  Ci- 
dade pelos  seus  respectivos  criados ,  que  serão  primeira- 
mente reconhecidos  como  taes  na  Casa  da  Almotaceria 
do  Kocio:  com  tanto  porém,  que    os  Padeiros  que  ti- 
verem, e  fabricarem  PaÔ  desta    qualidade,  tenhaõ   por 
cima  da  porta  das  suas  fabricas  huma  tabuleta    em  que 
façao  constar  que  alli  se  nao  vende  outro  PaÔ  mais  que 
o  de  Luxo,  que  rodo  deve  ter  huma  marca  de  hum  L, 
pois  que  nao  ficando  este  sujeito  ,    como  nao  fica  ,  ao 

pe- 
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«ezo  da  Estiva  nas  sobreditas  fabricas ,  fique  o  Público 
conhecendo  o  prejuízo , -ou  cómmodo  que  se  lhe  segue 
de  comprallo:  ficando  os  ditos  Padeiros  inhibidos  deia- 
zerem  PàÔ  para  a  venda  pública  de  outro  preço  ,  e  qua- 
lidade ,  que  o  de  vintém,  e  dtt  réis ,  pena  de  que  sen- 
do-lhes  achado  em  sua  casa  exposto  a  dita  venda ,  lhe 
ser  tomado  por  perdido ,  e  pagar  a  condemnaçao  im- 
posta   no  Edital   de   >7   de  Junho  de   1801,   e  de  nao 
poder  fabricar  mais  o  dito  PaÓ ,  no  ca.o  de  reincidên- 
cia    e  para  que  chegue  á  noticia  de  todos   se  mandou 
affixar  eTte  1  LugLs  Públicos     e  ser    registado  no* 
Livros  competentes,  Lisboa  6  de  Abril  de  180». 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  Tipográfica  Silviana, 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  efte  Alvará  de  Ampliação  e  Declara- 
ção virem :  Que  Havendo ,  pelo  Meu  Alva- 
rá de  vinte  e  quatro  de  Abril  do  anna  pró- 
ximo •  precedente  de  mil  oitocentos  e  hum, 
Abolido  os  Contratos- da  Peitaria  dasBalêas, 
e  do  Eítanco  do  Sal  do  Brazil,  e  Ordenado 
.  Pelo   que  refpeita  a  eíle  Contrato  ,  que  os 

Navios,  que  fahirem  de  Lisboa  para  qualquer  dos  Portos  do 
meímo  Brazil,  não  fejão  admittidos  a  defpacho  fem  levarem 
por  conta  da  Adminiílração  Regia  ,  que  Fui  Servido  Crear 
pelo  meímo  Alvará,  a  meíma  Lotação  de  Sal,  que  exporta- 
vao  os  Contratadores ;  ficando  com  tudo  livre  a  cada  Navio 
o  poder  levar  por  conta  de  Particulares  todo  o  Sal  de  Sobre- 
lotação ,   para  o  venderem  nos  ditos  Portos  fem  limitação  de 
preço  :   E  fendo^Me  prefente  em  Confulta  da  Junta  da  dita 
Adminiílração  Regia  ,  que  ,   em  confequencia  das  Lotações 
de  Sal  ,   que  tem  exportado  para  os  referidos  Portos  ,   exiíte 
actualmente  em  cada  hum  delles  huma  quantidade  deite  gé- 
nero muito  fuperabundante  ao  confumo  annual  >   refultando 
grave  perjuizo  á  Minha  Real  Fazenda  da  continuação  deitas 
Remetias,  não  fó  pelas  inevitáveis,  e  maiores  quebras,  que 
fe  feguem  de  fe  accumularem  grandes  quantidades,  e  de  fer 
mais  demorado  o  feu  coníumo ,  ao  meímo  tempo  que  a  falta 
deite  género  o  tem  feito  chegar  no  Reino  a  hum  preço  ex- 
ceíTivo ;  mas  por  não  poder  concorrer  nas  vendas  com  os  Ex- 
portadores particulares  das  Sobre-lotaçoes  ,  em  razão  de  fer 
a  feu  particular  arbitrio  o  preço  das  mefmas  vendas,  e  de  lu- 
crarem no  refpe&ivo  frete  dos  Navios,  que  lhes  he  de  melhor 
commodo ,  do  que  levarem  Mros  mais  defpendiofos  por  falta 
de  carga:  Sou  Servido  a  efte  refpeito  Determinar  ofeguinte: 
Ampliando  o  paragrafo  quarto  do  dito  Meu  Alvará  de 
vinte  e  quatro  de  Abril  do  anno  próximo  precedente  na  parte , 
que  eftabelece  o  impoíío  de  quinhentos  reis  por  cada  Moio 
de  Sal ,  que  fe  embarcar  para  o  Brazil  :   Ordeno  e  Mando , 
que  ,  do  dia  da  publicação  do  prefente  Alvará  em  diante , 
cada  Moio  de  Sal ,  em  lugar  do  dito  impoílo  de  quinhentos 
reis  ,  pague  o  de  mil  e  feiscentos  reis  ,  quando  dos  Portos 
deite  Reino  fe  exportar  para  os  da  America;  ficando  em  feu 
vigor  tudo  o  mais  que  Determino  no  mefmo  paragrafo. 

Pa- 
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Para  que,  com  perjuizo  da ■  Minha . Real  Fazenda,  não 
fe  accumule  em  cada  hum  dos  Portos  do  Brazil  maior  quan- 
tidade de  Sal  ,  que  a  precifa  para  o  feu  animal  provimento  , 
com  as  RemelTas  por  todos  os -Navios  das  fuás  Lotações  do 
me  fino  género,  determinadas  no  paragrafo  quinto  do- dito  Al- 
vará :  Ordeno  ao  referido  fim,  que  ajunta  da  Adminiftração 
Regia  da  Exportação  do  Sal,  quando  intender  conveniente;, 
pofla  difpenfar  os  Navios ,   que  fe  deítinarem  para  os  referi- 
dos Portos  ,   de  levarem  as  competentes  Lotações  por  conta 
da  mefma  Real  Fazenda;  obfervando-fe  o  mais  que  também 
Determino  no  dito  paragrafo ,  na  forma  que  nelle  fe  contém. 
Pelo  que  :   Mando  á  Mezá  do  Defembargo  do  Paço, 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Confelhos  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  do  Ultramar  \  Meza  da  Confciencia  e  Ordens; 
e  todos  os  Officiaes  de  Juítiça  e  Fazenda,  e  mais  Peíloas,  a 
quem  o  conhecimento  deite  Alvará  deva  ,   e  haja  de  perten- 
cer, que  ocumprao  e  guardem,  e  facão  cumprir  e  guardar  ^in- 
teira e  inviolavelmente.    E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão, 
do  Meu  Confelho,  e  Meu  Defembargador  do  Paço,  Chan- 
celler  Mor  deíles  Reinos,  e  feus  Domínios,  Ordeno,  que  o 
faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  régiílar  nos  Livros  delia,  a 
que  tocar:  Remettendo  os  Exemplares  delle  impreílos  a  todos 
os  Lugares  e  EítaçÓes  ,  a  que  he  coítume  remetterem-fe  fe- 
melhantes  Alvarás  ,  debaixo  do  Meu  Sello  ,   e  feu  final  ;  e 
mandando-fe  efte  próprio  Original  para  o  Meu  Real  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo ,   onde  fe  guardará  ,   na  forma  que 
fe  pratica  em  femelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz em  fete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

<Lvard,  forque  Fofa  Alteza  Real  Ha  for  bem,  Ain- 
afilando  a  diffojíçao  do  f  ar  agrafo  quinto  do  Alvará  cte 
vinte  e  quatro  de  Abril  do  anno  próximo  frece  dente ,  Deter- 
1  mi- 


minar  ,  que  o  impofio  de  quinhentos  reis  por  cada  Moio  de 
Sal  ,  que  fe  exportar  do  Reino  para  os  Portos  do  Brazil y 
fique  fubrogado  na  quantia  de  mil  e  feiscentos  reis ,  e  permit- 
tir  à  Junta  da  Adminifiraçao  Regia  do  Sal ,  que  difpenfe 
os  Navios ,  quando  intender  conveniente ,  de  levarem  por  con- 
ta da  Real  Fazenda  as  competentes  Lotações. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia  o  fez. 


Fica  regiílado  neíla  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
da  Fazenda  no  Livro  I.  do  regiíto  das  Leis  e  Alvarás  a  foi. 
30.  Lisboa  em  11  de  Maio  de  1802. 

Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia. 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Cor- 
te e  Reino.  Lisboa  13  de  Maio  de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  27.  Lisboa  13  de  Maio  de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva» 


Na  Regia  Oíficina  Typografíca, 
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H  Avendo  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Noíío  Se-^ 
nhor  encarregado  a  V.  m.  dos  Artigos ,  que  conflituem 
o  obje&o  da  Carta  Regia  de  22  do  paíTado  :  He  o 
meímo  Senhor  fervido ,  que  V.  m.  averigue  ao  meíhio 
tempo :  i.°Se  nas  Contadorias  das  Comarcas  e  Almo- 
xarifados eftao  feitos  os  Tombos  das  Rendas  i  Direi- 
tos ,  Tributos ,  e  Propriedades  pertencentes  á  Real  Fa- 
zenda ,  com  as  efpecificaçóes  determinadas  na  Lei ,  € 
com  os  Reçiítos  das  Cartas  dos  Donatários  :  i.°  Se 
os  Provedores  tomão  contas  aos  Concelhos,  e  feparão 
a  Terça  Real  no  Livro  da  Camâra,  aonde  devem  e£ 
tar  lançadas  todas  âs  Receitas  parciaes  na  forma  da 
Lei  ;  fe  confentem  que  íé  abforvao  indevidamente  os 
Rendimentos  dos  meímos  Concelhos  ,  e  fe  alteráo  as 
Coimas  ,  e  PoíWas  das  Camarás  contra  os  feus  inte- 
reíTes ,  e  da  Real  Fazenda ;  e  fe  110  julgar  das  méfmas 
Coimas  fe  ob ferva  a  Ordenação :  3  .*  Se  os  lançamen- 
tos das  Sizas  são  feitos  na  forma  do  Regimento  ,  e 
proporcionados  á  riqueza  das  Terras  •  fe  algumas  os 
tem  dobrados  ,  ou  são  ifentas  da  Siza  de  Cabeção , 
Correntes  b  ou  Compras  ,  e  Os  títulos  por  que  aílim 
são  ifentas;  fazendo  extrahir  dos  Archivos  das  Cama- 
rás as  Efcrituras  de  Encabeçamentos ,  fe  os  houver,  e 
as  Sentenças  de  alteração,  fegundo  a  riqueza  das  Ter- 
ras j  que  foffrêrão  os  mefmos  Encabeçamentos  no  tem- 
po do  Senhor  D,  Pedro  Segundo :  4.0  A  importância 
da  Siza  dos  Bens  de  raiz  ,  e  Correntes  nos  vinte  an- 
nos  immediatos  ;  fe  fazem  os  feus  produ&os  a  bem 
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dós  Cabeções, , 43  fé  ha  lobejos  annusees/ 


rque ma- 
deira fe  fazem  as  Audiências  das  Chancelarias ;;  ;qual 
he  o  feu  produção  em  beneficio,  da  Real  rEíimkM'$  ce 
os  abufos  ,-.  que  delias  ;tem  reíttltado  em  IpaBuiaisèl 
mefroa  Real  Fazenda  ,  e  dos)  Povos.  E  tendo  d^am 
dirigido  ibfere  eítes  Artigos  as  Ordens  competentes, 
dará  huma  exacla  Conta  do  que  achar  a  eíia  Secreta-* 
ria  de  Eirado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  com  d  leu 
parecer,  para  íèr  tudo  prefentè  ao  Príncipe  NoíTo  Se- 
nhor,  e  fe  darem  as  providencias  neceífarks. 

Deos  guarde  a  V.  m.    Palácio  de  Queluz  em  i  j 
de  Abril  de  1802. 


.•-  - 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


■ 


Senhor  Jofé  António  de  Sã. 


Cumpra-fe,  e  regifte-fe,  e  feexpefsão  as  Ordens 
necefíarias.  Lisboa  14  de  Abril  de  1802. 

Doutor  Sá. 


Regiftado  a  foi.  m.  do  Liv.  A  do  Regífto  das 
Urdens  recebidas  nefta  Superintendência  Geral  da  De- 


cima. 


Sequeira. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  fa- 

ber  aos  que  efte  Aivata  com  força  de  Lei 
virem  :  Que  tendo  Eu  eítabelecido ,  pelos 
Alvarás  de  dez  de  Março  de  mil  fetecen-^ 
tos  noventa  efete,  e  de  vinte  e  quatro  de 
Abril  de  mil  oitocentos;  e  hum  p  o  Papel 
Sellado  neíie  Reino ,  Algarve ,  e  Domínios 
Ultramarinos  para  occorrer  ás  graves  Def~ 
pezas  do  Eftado ,  e  para  auxilio ,  e  mantenimento  do  Cre- 
dito Público  ;   e  exigindo  a  continuação  de  tão  urgentes 
motivos   ( quaes  particularmente  0  da  fatisfação  e  fixação 
das  Dividas  fluctuantes ,  produzidas  pela  defaífrofa  Guerra , 
que  acaba  de  terminar-fe  ;   eoda  fegurança  do  Credito 
Público ,  aífim  como  o  mantenimento  da  maior  Força  Pú- 
blica, com  que  o  Eftado  deve  fuftentar-fe  na  Balança  Po- 
litica da  Europa )  que  fe  tire  o  melhor  partido ,  e  produção 
do  meímo  Meio  do  Papel  Sellado ,  que  he ,  entre  todos  os 
Impoílos  Indirectos ,  hum  dos  mais  doces ,  pela  forma  com 
que  he  exigido  ,  pela  economia  com  que  pode  cobrar-fe9 
e  pelas  épocas ,  em  que  os  Contribuentes  o  pagão ,  o  que 
fó  pode  realizar-fe,  feguindo,  e  confoíidando  hum  fyíie- 
ma  deduzido  da  experiência ,  e  princípios  práticos  da  Ad- 
miniítraçao  das  outras  Nações  :   Sou  Servido  ,  depois  de 
ouvir  Peííbas  doutas ,  intelligentes  e  zelofas  do  Meu  Real 
Serviço ,  Determinar  o  feguinte ;  Alterando  o  que  fe  acha 
difpoíb  pelos  precedentes  Alvarás ,  e  Mandando  obfervar 
o  que  nos  meímos  não  fe  achar  revogado  pelo  prefente. 

I.  Os  Livros  annunciados  nos  dous  Artigos  feguintes, 
e  todos  aquelles ,  que  conílituirem  Prova  ou  Titulo ,  eftarão 
fu jeitos  ao  Selío  ,  que  deve  fer  eftampado  em  cada  huma 
folha  dos  meímos  Livros  ,  na  conformidade  da  Tarifa  fe- 
guinte ,  fegundo  as  qualidades  do  Papel : 

O  Livro  de  Papel  Ordinário,  vinte  réis. 
O  Livro  de  Papel  de  Hollanda ,  quarenta  réis, 
O  Livro  de  Papel  Baíhrdo ,  felfenta  réis, 
O  Livro  de  Papel  Real ,  oitenta  réis. 
O  Livro  de  Papel  Imperial ,  cem  réis. 
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E ,  Ordeno,  que*  fem  preferido  Sello,  fejão  os  mef- 
mos  Livros  ,  e  quaefquer  Documentos  y  que  delles  fe  ex- 
trahirem ,  nullos  e  de  nenhum  efFeito  em  Juizo,  e  em  to- 
da e  qualquer  Repartição  Pública,  Secular  pu  EeclefiaíH- 
ca  ;  recahindo  única  e  reftri&amente  a  nullidade  ,  e  feus 
effeitos  fobre  todas  as  PelToas,  Cafas  ou  Corporações  ,  a 
quem  femelhantes  Livros  pertencerem. 

II.  Ordeno  ,  que  fejão  comprehendidos  no  Sello  os 
Livros  ufados  na  Eícrituração  Commercial  ,  que  por  fua 
natureza  contém  Tranfacções,  Obrigações  e- Títulos  apre- 
fentaveis  em  Juizo ,  ou  que  devao  fer  rubricados,  fegundo 
a  Legislação  doCommercio,  pelas  competentes  Âuthorida- 
des.  i 

III.  Serão  igualmente  fujeitos  ao  Sello  os  Livros  de 
Notas  dos  Tabeljiães,  e  Notários  Públicos;  os  Livros  de 
AÍFehto  dos  Baptifmos  ,  Cafamentos  ,  e  Óbitos  de  todas 
as  Paroquias  ;  os  Livros  de  Arrecadação  de  Fazenda,  de 
Regiíto  ,  e  de  Expediente  dos  Donatários  da  Minha  Co- 
roa ;  os  da  Repartição  Literária,  e  Fazenda  da  Univerfi- 
dade  de  Coimbra  ;  os  de  femelhante  natureza  das  Cama- 
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Auditórios,  e  de  quaefquer  Corporações,  Secula- 
res ou  Eccieíiaíticas  ,  e  Repartições,  que  não  fejão  com- 
prehendídas  na  exprellà  ifenção  ,  que  Hey  por  juíto  De- 
terminar no  Artigo  feguinte  ;  o  que  fe  entenderá  ,  ainda 
que.  as  mefmas  Repartições,  ou  por  Contrato,  ou  por  Lei 
do  feu  Eílabelecimento ,  ou  Concefsões  dos  Senhores  Reis , 
Meus  Auguítos  PredeceíTores  ,  eftejão  gozando  do  Privi- 
legio de  Fazenda  Real  ;  por  quanto  Ordeno  ,  que ,  fem 
embargo  deííe  ,  fejão  todos  os  Livros  do  feu  Expediente 
fujeitos  ao  Sello ,  fempre  que  a  fua  Arrecadação ,  Admi- 
niítração  e  Rendas  não  exiílao  incorporadas  na  Minha 
Real  Fazenda. 

IV.  Sendo  das  Minhas  Reaes  Intenções,  que  por  ne- 
nhuma intelligencia  fe  poíla  julgar ,  oupertender  effeito  re- 
trogrado das  Minhas  Leis:  Sou  Servido  Declarar,  que  os 
Livros ,  em  que  ,  fegundo  efle  Alvará ,  deve  recahir  a  folem- 
nidade  do  Sello  ,   exiftindo  em  principio  de  Efcrituração 
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no  termo  ,  em  que  fe  deve  começar  o  efFeito  do  meímo 
Alvará  ,  e  achando-fe  fellados  conformemente  ao  Alvará 
de  dez  de  Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete,  pofsão 
continuar  ,'  e  findar  validamente  em  os  feus  competentes 
deftinos.  Quando  porém  os  Livros  ,  em  que  fe  verifica  a 
primeira  circumílancia  referida  ,  não  eíliverem  fellados, 
poderio  as  Peífoas,  a  quem  afua  validade  intereífa,  man- 
dallos  fellar  á  Repartição  do  Sello ,  ou  reformallos ,  tudo 
fegundo  o  que  Ordeno  neíle  Alvará  \  o  que  fe  entenderá 
fomente,  a  refpeito  dos  mencionados  Livros,  neíle  Reino 
e  Algarve;  mas  os  Livros  de  femelhante  natureza  nos  Do- 
mínios de  Ultramar  e  Ilhas ,  nos  quaes  fe  verifique  a  men- 
cionada primeira  circumftancia ,  poderáó  continuar,  e  fin- 
dar validamente,  ainda  que  não  eftejão  fellados,  por  iífo 
mefmo  que  o  Alvará  de  dez  de  Março  de  mil  fetecentos 
noventa  e  fete  fe  limitou  a  eíle  Reino  e  Algarve  ,  o  que 
fe  entenderá  unicamente ,  quando  do  Encerramento ,  efcri- 
to  pela  Authoridade,  a  quem  compete,  e  dos  Documen- 
tos lançados  nos  mefmos  Livros,  fe  conhecer  que  elles  ti- 
verao  principio  anterior  ao  dia  ,  em  que  deve  principiar  a 
execução  do  prefente  Alvará;  e  fegundo  eftas  Regras,  fe 
julgará  em  toda  e  qualquer  Repartição  Pública  ,  Secular, 
ou  Eccleíiaftica  ,  a  refpeito  da  validade  dos  mencionados 
Livros,  e  dos  Documentos  delles  extrahidos. 

V.  Declaro  ifentos  do  Sello  todos  os  Livros  de  Re- 
gido ,  Expediente  e  Efcrituração  ,  que  houverem  de  fer 
pagos  pela  Minha  Real  Fazenda  ;  e  todos  os  Documen- 
tos ,  que  para  bem  da  fua  Arrecadação  ,  Diítribujção  e 
Governo  forem  efcritos  ;  quaefquer  Ordens  expedidas  ex 
oficio  ,  e  que  tenhao  por  objeclo  algum  ramo  Público  de 
Juítiça  ,  e  de  Fazenda  do  Meu  Exercito  e  Marinha  :  O 
que  fe  entenderá  fomente,  quando  em  femelhantes  Docu- 
mentos não  intervém  Requerimento ,  ou  Intereífe  dê  algu- 
ma PeíToa,  ou  Corporação  ;  por  quanto,  neíle  cafo,  fe- 
rão  efcritos  em  Papel  Sellado ,  fegundo  as  fuás  competen- 
tes Taxas  ,  e  ferão  pagos  pelas  Partes  intereíTadas.  Na 
mefma  iíènção  fe  devem  comprehender  as  Confultas,  Re- 
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prefentações  e  Informações  dos  Tribunaes,  dos  Miniftros , 
e  dos  Chefes  Militares  do  Meu  Exercito  e  Marinha,  e  os 
Confelhos  de  Guerra  ;  por  quanto  nenhum  deites  Docu- 
mentos conflitue  poríi  hum  Titulo  lucrativo  aPeílba  algu- 
ma em  particular. 

VI.  Ordeno  ,  que  fique  ceifando  ,  daqui  em  diante, 
todo  o  fornecimento  do  Papel  Sellado  em  as  Repartições 
Públicas  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda  ;  pois  que, 
fegundo  o  que  Tenho  Difpoílo  nos  Artigos  anteriores, 
compete  aos  Offlciaes  delias  ,  ou  aos  Porteiros  ,  fegundo 
for  determinado  pelas  mefmas  Repartições,  o  provimento 
do  Papel  Sellado  ,  para  haverem  das  Partes  intereífadas , 
aflim  como  os  outros  emolumentos,  o  valor  dos  Sellos. 

VIL  Querendo  Eu  favorecer  a  parte  menos  abaftada 
dos  Meus  Vaífallos,  nos  quaes  fe  verificão  ordinariamente 
as  Negociações ,  e  Intereífes  de  menor  importância  :  Sou 
Servido  Ordenar,  que  todos  os  Recibos,  Arrendamentos 
e  Obrigações ,  cuja  importância  for  até  dez  mil  reis ,  fejao 
efcritos  em  Papel  Sellado  com  Taxa  de  dez  réis  em  cada 
meia  folha  de  papel ;  paífando  de  dez  mil  réis  até  cincoen- 
ta  mil  réis  ,  compete-lhes  a  Taxa  de  vinte  réis  em  cada 
meia  folha  de  papel ;  e  fendo  dahi  para  cima  até  cem  mil 
réis ,  ficarão  comprehendidos  na  Taxa  de  quarenta  réis  em 
cada  meia  folha  de  papel ;  pois  que  os  ditos  Documentos, 
contendo  maior  valor  ,  ferao  comprehendidos  na  Taxa 
Gradual,  que  lhes  competir. 

VIIL  Com  o  referido  Sello  de  quarenta  réis  em  cada 
meia  folha  de  papel ,  ferao  efcritas  todas  e  quaeíquer  Doa- 
ções, Procurações  avulíàs,  Efcrituras  de  qualquer  Contrac- 
to ,  Bilhetes  de  Loteria ,  concedida  a  algum  Particular ,  ou 
Corporação  ;  Privilégios,  Ifençoes,  Provimentos  de  Oíri- 
cios,  Paífaportes,  Autos  de  poífe  ;  Tombos,  Inquirições 
e  Juílificações  de  Genere ,  Inítituições ,  Reconhecimentos, 
Renovações,  e  Nomeações  de  Prazos,  de  Capelias,  e  de 
Morgados  ;  e  todos  os  Documentos  ,  Requerimentos  ,  e 
Sentenças  ,  que  para  fa&úra  ,  e  legalidade  deftes  Titulos 
forem  produzidos  j  Teílamentos,  Alvarás  de  Fianças ,  Pro- 
vi- 


visões , 
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e  quaefquer  Ordens  do  Expediente  dos  Tribunaes , 
aflinadas  pelos  feus  Miniftros  a  requerimento  ,  e  beneficia 
de  Partes  ;  todos  os  Requerimentos  )  e  quaefquer  Docu- 
mentos ,  que  forem  aprefentados  para  Defpacho  de  Graça 
ou  Mercê ,  de  toda  e  qualquer  natureza ;  todos  os  Procef- 
fos  j  Documentos  ,  e  Papeis  fobre  Benefícios  Eccleíiafti- 
cos;  as  Cartas  de  Ordens,  e  Patentes,  paliadas  pelas  Au- 
thoridades  Ecciefiaílicas ,  ou  pelos  feus  Expedientes;  todos 
os  Requerimentos ,  Documentos ,  e  Sentenças ,  que  neíta 
matéria  fe produzirem,  e  aprefentarem :  Na  mefma  Taxa, 
^  Sello  ferao  eferitos,  em  todas  as  fuás  partes,  os  Proceí- 
fos  em  Caufas  de  Lesão ,  e  de  Revindicação. 

IX.  Todas  as  Gaufas,  Procelfos,  Documentos  ufados 
nos  Auditórios  ,  eque  não  forem  efpecificados  neíte  Al- 
vará ,  ficarão  fuj  eitos  á  Taxa  de  dez  réis  em  cada  meia 
folha  de  papel  ;  mas  em  todos  èftes  ProceiTos f  e  Caufas, 
lerão  eferitos  em  papel  da  Taxa  de  quarenta  réis  em  cada 
meia  folha  os  Artigos  .'de  Excepções  ,  e  de  Sufpeiçoes ; 
os  Aggi avos  por  Petição ,  :ou  Inftrumenío-  \  os  Embargos; 
na  Chancellaria ;  vRecurfos ^  Petições  de  Reviíta, e  oPro- 
ceíib  da  mefma  Reviíta  em  todas  as  fuás  partes. 

X.  As  Guias  e  Bilhetes ,  ufados h/wp  diverfás  Reparti- 
ções de  Jultiça  e  de  Fazenda  ,  no  Governo  Económico 
dos  Povos,  nasuFeiras,  e  Mercados í|  no  Expediente  das 
Alfandegas,  eque  fecoítumao  eferever  em  menos  de  meia 
folha  de:  papel,  devem  ter  o:  Sello  de  dezréis;  obfervan- 
do-fe  neíla  matéria  a  meíma  Regra ,  que  Fui  Servido  PreÊ 
crever  no  fim  do  Artigo  fexto.  o  •> 

XI.  Querendo  Eu  Graduar  em  huma  jufta  proporção 
a  Taxa ,  que  deve  pagar-fe  pelo  Papel  Sellado  dos  Alvarás 
de  Mercê  e  Cartas,  que  pafsão  pela :Qiancellaria ;  Alva- 
rás de  Foro  de  Fidalgo  ,  Padrões  e  diverfos  Títulos  de 
Aíléntamento ;  das  Patentes  Militares  §.  Privilégios ,.  e  Ifen- 
çòes  peífoaes  e  Reaes  ,  concedidos  'immediartarnente  por 
Mim,  pelos  Meus  Tribunaes,  pelos  Donatários, ;e  Autho- 
ridades  Ecclefiaílicas :  Ordeno,  que  fe  obferve  a  Efcala  de 
Sellos  determinada  aos  Artigos  íeguinies,  .  ;  b 
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(    XII.     As  Mercês  de  Títulos  com  Grandeza  ferao  eí- 
critas  em  papel  ,  ou  pergaminho  com  o  Sello  de  vinte  e 
quatro  mil  réis  :  As  Mercês  de  Titulos  fem  /Grandeza  5 
Cartas  de  Confelho  ,  Senhorios  de  Terras,   e  Alcaidarías 
Móresy.em  Sello  dedezefeis.mil  réis:  Os  Alvarás  de  Foro 
de  Fidalgo  ferao  fujeitos  ao  Sello  de  doze  mil  réis  ^  fendo 
de  Moço  Fidalgo ,  ,  Fidalgo  Efcudeiro^  Fidalgo  Cavallei- 
ro  ,  ou  Fidalgo  da  Gafa  com  Moradia  de  Eícudeiro ,  ou 
CavaMeiro ;  fendo  porém  de  Efcudéiro ,  ou  Cavalleiro  Fi- 
dalgo, temo  Sello  de  tres.mil  e  duzentos  réis,  o  qual  tam- 
bém pertencerá  aos  Brazoes  de  Armas;  Gs  Alvarás  de  Fi- 
lhamento  ,  quê;  tirão^  para  feu  Titulo  os  filhos  dos:  Fidal- 
gos, fegundo  as  GlaíTificaçoes-  acima  expreflas,  ellârão  fu- 
jeitos a  me  frua  Taxa  y  na  conformidade,  da  proporção  de* 
■germinada.-       úb\  &âl      i  bzííT  b  ^oibiiá   òh&Di    .     ■   r 
r    XHL  g  Applicando  também- a Taxa  proporcional  ás  Gíaf- 
fes  Militares  do  Meu  Exercito  e  Marinha iReal:  Sou  Ser- 
vido Ordenar  .'*  que  m ;  Patentes  dos  Tenentes  r  Generaes , 
ConfelHeiros  de<  Guerra ,  Generaes  encarregados  do  Com- 
inando sder  aJguíè  -dos  Meusi  Exércitos:,  -dos  Almirantes^ 
dos  Vice-Reis  e;dos  Governadores  ,  oul  fejãoiido.^Uítra* 
juar^-jdás: Ilhas ^;>QU' ?de  qualquer  das  Províncias  dò  Reino, 
^  comprdhendáo-no  Sello  d:©-- vinte  mil  réis:  Ai dés  Má- 
rechaeside  Gámp©  até  Coronéis  inclufivfeente,  yjeiPoftos 
ifcrtguál  cgraduaçao^-na  Marinha  .^  e  ás  ^dos  .Governadores 
^ubarternop  ;áes  ondros ,  enl  Sello  de  de^kiil1  reis, :  -jíAs  dos 
Tktotibs  Corojféisiaté  Capitães  Inclufiviraente  ^ijeiPóftos 
correfpondentes  na  Marinha^  quatro  mM  reis^íXFenentes  e 
íMfee^7e  Gorrefpondentes  m&  Mariíiha^imil  Cíeiscentos 
féis. ;|£fla /Taxa  Gradual  téráj  igualmente, efFekqjrtaiiTrÓpa 
4e  ;Mi}i^its^  e  0&Banças.£;:itaritQ  ne$e;jReih® ,-£omo  no 
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Ordinária ,  Miniftros  das  Relações  Eccleíiaílicas ,  Provifo- 


res ,  e  Vigários  Geraes ,  dous  mil  e  quatrocentos  réis :  Lu- 
gares de  Primeira  e  Segunda  Intrancia  ,  mil  e  feiscentos 
réis. 

XV.  Todas  as  vezes  que  de  hum  fó  Defpacho  reíuk 
tarem  juntamente,  em  beneficio  da  meíma  PeíToa,  diver- 
fas  Graças  ou  Privilégios ,  cada  hum  dos  feus  Titulos  de- 
ve conter  a  Taxa  ,  que  competir  á  Mercê  ou  Privilegio , 
que  nelíe  fe  reprefenta,  e  na  conformidade  da  Graduação^ 
que  Prefcrevo  no  prefente  Alvará. 

XVI.  A  Carta  de  Nomeação  do  Reitor  da  Univeríi-; 
dade  terá  o  Sello  de  dez  mil  réis :  As  Cartas  dos  Lentes  * 
a  do  Cancellario  ,  e  a  do  Secretario  da  melma  Univeríi- 
dade ,  terão  o  Sello  de  quatro  mil  réis  :  A  do  Gráo  de  Dou-^ 
tor  de  dous  mil  e  quatrocentos  réis :  As  de  Licenciados ,.  Ba- 
charéis ,  Demoníiradores ,  e  ProfeíTores  das  Aulas  Meno- 
res de  mil  e  feiscentos  réis :  Neíle  mefmo  Sello  ferao  com- 
prehendidas  as  Cartas  dos  Lentes  das  diverfas  Academias 
de  todo  e  qualquer  ramo  de  Inílrucçao  Pública. 

XVII.  Todos  os  Officiaes  dejuítiça,  ou  Fazenda,  íè- 
ja  qual  for  a  fua  Graduação  ,  ou  Authoridade ,  e  deílino 
em  as  Repartições  Públicas ,  Civis ,  ou  Ecclefiaíticas ,  fica- 
rão fuj  eitos  ao  Sello  na  conformidade  da  feguinte  Taxa 
proporcional.  Ao  Ofíicio  ,  cuja  Lotação  ,  ou  Ordenado 
não  exceder  a  trezentos  mil  réis ,  pertence  o  Sello  de  mil 
réis  :  Ao  de  trezentos  até  feiscentos  mil  réis  ,  o  Sello  de 
dous  mil  réis :  Ao  de  feiscentos  mil  réis  até  hum  conto  de 
réis,  o  Sello  de  três  mil  réis  :  A  todos  os  que  excederem 
a  hum  conto  de  réis,  deve  competir  o  Sello  de  quatro  mil 
réis.  Neíla  mefma  Regra  ferão  comprehendidos  todos  os 
Officios  deita  Corte  e  Reino  ,  e  todos  os  dos  Meus  Do- 
mínios do  Ultramar ;  ou  os  mefmos  Officios  tenhao  Encar- 
te ou  pura  Nomeação  ,  ou  fejao  Seculares,  ou  Eccleíiaf- 
ticos  5  e  o  Sello  fera  gravado  no  Titulo ,  pelo  qual  entra 
alguma  PeíToa  na  Propriedade,  ou  Serventia  Vitalicia,  ou 
o  mefmo  Titulo  feja  Carta,  ou  Diploma  por  Mim  aílina- 
do ,  Portaria  ,  Nomeação ,  ou  Provimento  dos  Tribunaes  j 
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ou  os  Títulos  fejao  concedidos  ou  feitos  neíle  Reino  \  ou 
em  Confirmação  dos  que  tiverem  otorgado  os  Meus  Go- 
vernadores ,  e  Authoridades  dos  Meus  Dominios  do  Ultra- 
mar e  ilhas  j  ou  as  Mercês  fejao  conferidas  immediatamen- 
te  por  Mim  ,  ou  fejão  da  competência  de  algum  Tribu- 
nal ,  Official  da  Minha  Cafa ,  Magiílrado ,  Donatário  ,  ou 
Authoridade  Ecclefiaítica  neítes  Reinos  e  feus  Dominios : 
O  que  fe  entenderá  igualmente  nos  Alvarás  de  Nomeações 
para  Serventia  de  quaefquer  Offlcios^  e  a  refpeito  dos  Do^ 
cumentos ,  produzidos  para  fe  alcançarem  as  referidas  Mer- 
cês e  Empregos ,  fe  obfervará  a  Taxa  determinada  no  Ar^ 
tigo  oitavo. 

XVIII.  Pelo  que  pertence  ás  Mercês  de  Commendas  i 
ou  de  quaefquer  Bens  da  Minha  Coroa  e  Ordens,  ás  No- 
meações dos  Benefícios  do  Padroado  ,  Confirmações  das 
Commendas  da  Ordem  de  Malta,  e  quaefquer  Benefícios 
Ecclefiaíhcos  ,  feja  qual  for  a  fua  natureza  ,  Graduação, 
Competência ,  e  Jerarquia  :  Hey  por  bem  Determinar ,  que 
fe  obferve  a  feguinte  Regra  a  refpeito  do  Sello. 

Se  a  Lotação  da  Commenda ,  ou  Rendimento  annual 
dos  ditos  Bens  ,  ou  Benefícios,  não  exceder  a  quantia  de 
trezentos  mil  réis ,  ao  competente  Alvará ,  ou  Diploma  de 
Mercê  ,  ou  de  Confirmação  pertencerá  o  Sello  de  quatro 
mil  réis  :  Se  paífar  da  dita  quantia,  e  não  exceder  a  feis- 
centos  mil  réis  ,  competir-lhe-ha  o  Sello  de  oito  mil  réis; 
e  fendo  de  feiscentos  até  a  hum  conto  de  réis  ,  competir- 
Ihe-ha  o  Sello  de  doze  mil  réis :  Todos  os  que  excederem 
em  renda  annual  a  hum  conto  de  réis  ,  ferão  comprehen- 
didos  no  Sello  de  vinte  e  quatro  mil  réis :  Quando  porém 
alguns  Bens  forem  por  Mim  dados  a  qualquer  peílba  para 
fi ,  e  feus  fucceifores  de  Juro  e  Herdade ,  a  Taxa  acima  ef- 
tabelecida ,  tomada  dez  vezes ,  conftituirá  o  valor  do  Sello , 
que  compete  a  femelhantes  Mercês  ;  e  fe  a  Graça  por 
Mim  feita  fe  rcílringir  a  certo  número  de  Vidas ,  fixará  o 
valor  do  feu  refpeéKvo.  Sello  o  dobro  da  mefma  Taxa ,  fe 
as  Vidas  forem  duas  fomente ;  e  o  tresdobro,  fe  as  Vidas 
forem  três ;  de  maneira  ,  que  quantas  forem  as  Vidas ,  tan- 
•  .  tas 
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tas  vezes  o  valor  do  feu  competente  Sei  lo  deve  conter  a 
Taxa  ;  o  que  tudo  fe  entende ,  quando  os  íucceílbres  nao 
devem  tirar  Carta  de  Confirmação  Minha  ;  porque  neíle 
cafo  fó  terá  lugar  o  valor  íimples  do  Sello  proporcional 
acima  determinado;  pois  que  as  Confirmações  ficao  iguak 
mente  fujeitas  ao  mefmo  Sello; 

XIX.  A  Licença  Regia  para  Inítituiçao  e  annexaçao 
de  Morgado ,  cujo  Fundo ,  ou  Capital  nao  exceder  a  oito 
contos  de  réis,  terá  o  Sello  de  vinte  mil  réis  ;  excedendo 
a  dita  quantia  até  doze  contos  ,  terá  o  Sello  de  vinte  e 
cinco  mil  réis;  excedendo  de  doze  contos  até  dezefeis  con- 
tos de  réis  ,  fera  pertencente  ao  Sello  de  trinta  mil  réis; 
todos  os  que  paliarem  de  dezefeis  contos  ,  ferao  compre- 
hendidos  no  Sello  de  quarenta  mil  réis. 

XX.  Todos  os  Alvarás  b  Cartas ,  e  Mercês  por  Mim 
aífinadas,  e  que  conflituem  Titulo  de  Graça,  Privilegio, 
e  Ifençao  a  favor  de  qualquer  Peíloa  ,  ou  Corporação  ,  e 
nao  fendo  das  efpecies  expreífas  neíte  Alvará  ,  ferão  per- 
tencentes ao  Sello  de  quatro  mil  réis;  fendo  porém  os  di- 
tos Diplomas  e  Titulos  paífados,  e  affinados  pelos  Tribu- 
naes,  Corporações,  ou  Peflòas  ,  que  fegundo  as  Leis  do 
Reino  os  podem  otorgar  ,  ficão  fuj eitos  ao  Sello  de  mil 
e  feiscentos  réis. 

XXI.  Querendo  Eu  obviar  qualquer  dúvida ,  que  poíTa 
excitar-fe  fobre  os  Titulos  ,  em  que  Eílabeleço  o  Sello 
proporcional  ,  determinado  do  Artigo  onze  em  diante  : 
Sou  Servido  Declarar  ,  que  o  referido  Sello  fomente  fe 
deve  impor  no  Documento  ,  que  fe  entrega  á  Parte  inte- 
reífada  ,  e  que  lhe  ferve  de  Titulo  para  gozar  da  Graça  i 
Mercê,  Privilegio,  e  Ifenção,  ou  Direito  concedido,  feja 
qual  for  a  denominação  do  mefmo  Documento  ,  fegundo 
as  Tarifas  das  diverfas  Repartições  Públicas  ;  por  quanto 
todos  aquelles  Titulos ,  que  fervem  de  Preparatório ,  ou  de 
Ordens  em  femelhantes  matérias  ,  aífim  como  os  Docu- 
mentos, que  delles  forem  extrahidos  ,  fomente  devem  fer 
fujeitos  ao  Sello  determinado  no  Artigo  oitavo. 

XXIL     Todas  as  Bulias,  Refcriptos,  Impetras  e Letras 
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dos  Summos  Pontífices ,  ou  dos  feus  competentes  Delega- 
dos a  refpeito  de  Graças  e  Difpenfas ,  ou  ellas  fejão  Pro- 
fícuas, ou  Honorárias,  ou  puramente  Difpenfativas,  fierao 
felladas  antes  de  fe  aprefentarem  para  o  Régio  Exequatur^ 
que  na  conformidade  das  Leis  do  Reino  deve  preceder  a 
fua  execução ;  e  neíla  matéria  Mando  que  fe  obferve  a  fe* 
guinte  Taxa  Gradual. 

A  Bulia,  que  concede  Capeíla,  ou  Oratório  a  algu- 
ma Peífoa  particular,  ou  Corporação ,  terá  o  Selío  de  vin- 
te mil  réis  ;  as  Difpenfas  de  Interíticios  para  Ordens  \  os 
Breves  de  Secularizaçao  ou  Mudança ,  ou  feja  para  Con- 
ventos da  mefma  Ordem  ,  ou  para  outra  diverfa  Ordem 
Religiofa ,  ou  feja  para  viver  fóra  do  Convento ,  perpétua 
ou  temporariamente ,  terão  o  Selío  de  doze  mil  réis.  To- 
das as  Bulias  de  Nomeação ,  de  Renúncias ,  de  Pensões , 
4e  Definembraçao  ,  Divisão  ,  ou  Reunião  de  quaefquer 
Benefícios  Ecclefiaíticos ,  ou  Bens  dos  Mofteiros ,  ou  Dif- 
penfas de  defeitos  para  Benefícios  Ecclefiaíticos ;  todos  ef~ 
tes  Refcriptos  Pontifícios,  ou  fejão  da  Nomeação,  e  Pro- 
vimento dos  Summos  Pontifices  ,  fegundo  o  que  foi  con- 
cedido ,  e  convencionado  pelos  Senhores  Reis  Meus  Au- 
guítos  Predeceífores ;  ou  fejão  de  mera  Confirmação,  de- 
vem fer  fellados  com  a  mefma  Taxa  proporcional  ,  que 
Prefcrevi  no  Artigo  dezoito  para  as  Mercês  de  Commen- 
das  ,  feita  a  conta  por  huma  fó  Vida ,  e  fegundo  o  Rendi- 
mento annual  do  objecto  ,  em  que  deve  verificar-fe  o  ef- 
feito  da  Bulia. 

As  Difpenfas  Matrimoniaes  terão  o  Sello  de  deus 
mil  e  quatrocentos  réis ;  mas  tedas  as  vezes  que  ellas  forem 
impetradas  por  peífoas  pobres  ,  que  não  tenhão  de  renda 
annual  mais  de  cem  mil  réis  ,  ficarão  comprehendidas  no 
Sello  de  quarenta  réis.  Todas  as  mais  Bulias  ,  Breves, 
Refcriptos  ou  Letras  Pontifícias  ,  que  nao  pertencerem  ás 
Cíaífes ,  que  Tenho  Annunciado ,  ficarão  fuj  eitos  ao  Selío 
de  mil  e  feiscentos  réis  para  fe  conceder  o  Régio  Exe- 
quatur. 

XXIIL     Querendo  Eu  Applicar  huma  Taxa  proporcio- 
nal 
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nal  aos  Documentos  do  Commercio ,  em  que  ellâ  pode  re- 
cahir,  á  imitação  do  que  fe  pratica  em  outras  Nações  Ga 
vilizadas ,  Sou  Servido  Eítabelecer  a  feguinte  Regulação : 

XXIV.  As  Letras  de  Cambio  ,  até  o  valor  de  qui- 
nhentos mil  réis  j  ferao  comprehendidas  no  Sello  de  cem 
réis;  as  que  valerem  de  quinhentos  mil  réis  até  hum  conto 
de  réis  ,  devem  entrar  no  Sello  de  duzentos  réis  ;  as  que 
pairarem  de  hum  conto  de  réis  ,  e  não  excederem  a  dous 
contos ,  ferao  felladas  com  a  Taxa  de  quatrocentos  réis  ç  e 
nefta  meíma  proporção  de  duzentos  réis  para  cada  hum 
conto  de  réis,  fedeve  graduar  o  Sello  das  Letras  de  maior 
quantia,  até  que  o  feu  valor  chegue  a  féis  contos  de  réis ^ 
e^no  Sello  de  mil  e  duzentos  réis,  que  lhes  compete,  fe- 
rao comprehendidas  todas  as  Letras  de  Cambio  ,  que  ex- 
cederem a  dita  quantia  e  valor. 

XXV.  Tara  que  a  Contribuição  ,  e  Formalidade  do 
Sello  não  embarace  as  operações  do  Commercio  no  que 
pertence  a  Letras  de  Cambio  ,  facadas  em  Paizes  Eítran- 
geiros  fobre  as  Praças  deite  Reino :  Ordeno ,  que  as  ditas 
Letras  de  Cambio  pofsão  fer  aprefentadas  ,  acceitas  ,  en- 
doíladas  ,  e  pagas  fem  a  formalidade  do  Sello.  No  cafo 
porém  de  ferem  proteftadas  as  referidas  Letras  de  Cam- 
bio ,  o  Efcrivão  dos  Proteítos  não  acceitará  Proteílo  del- 
ias ,  nem  terão  effeito  algum  em  Juizo  fem  eítarem  fella- 
das ,  mandando-as  as  Partes  intereíladas  á  Repartição  do 
Papel  Sellado  ,  para  fe  impor  a  competente  Taxa ,  o  que 
fe  entenderá  a  refpeito  das  Letras  facadas  fobre  a  Praça 
de  Lisboa. 

Semelhantes  Letras  ,  facadas  fobre  as  outras  Praças 
do  Reino  ,  devem  pagar  ,  fegundo  a  mefma  Regra  ,  o 
competente  Sello ,  antes  de  ferem  proteftadas ,  ou  fazerem 
figura  em  Juízo ,  cobrando  as  Taxas  o  Depoíitario  do  Pa- 
pel Sellado  da  Praça ,  em  que  iíto  acontecer ;  e  para  fup- 
plemento  do  Sello  devem  as  referidas  Letras  fer  rubrica- 
das por  hum  dos  Miniítros  Territoriaes ,  e  pelo  Depofita- 
rio  ;  eítabelecendo  o  Intendente  ,  fegundo  lhe  Ordenar  o 
Preíidente  do  Meu  Real  Erário,  a  forma  de  arrecadação, 
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e  refponfabilidade  dos  Depofitarios  fobre  eíle  objedo  ;  e 
nenhum  Efcrivão  ,  ou  Tabelliao  acceitará  Protefto  de  Le- 
tra, antes  de  fe  achar  conforme  ao  que  Hey  por  juíto  De- 
terminar no  prefente  Artigo. 

XXVI.  As  Letras  da  Terra  ,  as  Letras  de  Kiíco  ,^e 
as  Letras  Seguras  ,  não  excedendo  a  cem  mil  réis  ,  sao 
obrigadas  ao  Sello  de  quarenta  réis  :  as  que  paliarem  de 
cem  mil  réis ,  e  nao  excederem  a  duzentos  mil  reis  ,  per- 
tencem ao  Sello  de  íeílénta  réis  :  as  que  forem  de  duzen- 
tos até  quatrocentos  ,  ferao  obrigadas  ao  Sello  de  oitenta 
réis  •  ás  que  excederem  o  valor  de  quatrocentos  mil  reis 
até  a  hum  conto  de  réis  ,  competirá  o  Sello  de  duzentos 
réis ;  a  todas  as  que  valerem  de  hum  conto  para  cima ,  le- 
rá impofto  o  Sello  de  duzentos  e  quarenta  réis  ,  compre- 
hendendo-fe  neíla  mefma  Graduação  de  Taxas  os  Bilhe- 
tes de  Credito  das  Alfandegas  ,  Cafa  da  índia  ,  e  Meza 
dos  Vinhos;  Acç6es  de  Companhias,  Apólices ,  e  Ordens 
de  Seguro,  e  todas  e  quaefquer  Ordens  e Bilhetes  de  Cre- 
dito, que  gyrao  nos  pagamentos  do  Commercio  como  Le- 
tras acreditadas:  Todos  e  quaefquer  Arrendamentos,  Re- 
cibos, e  Quitações,  cujo  valor  exceder  a  cem  mil  reis,  ti- 
ção fujeitos  á  fobredita  Taxa  Gradual. 

XXVII.  Todos  os  Aífretamentos ,  Proteítos  de  toda  e 
qualquer  natureza,  Fadaras,  AtteíhçÔes  de  Fabricas,^  Co- 
nhecimentos ,  e  quaefquer  Documentos  ,  Tranfacçoes  e 
Titulos  ufados  no  Commercio ,  e  nao  comprehendidos  no 
Sello  Gradual  ,  que  Tenho  Ordenado  ,  ferao  em  Papel 
Sellado  ,  conformemente  á  Taxa  determinada  no  Artigo 
oitavo  :  e  Ordeno  ,  que  eíla  mefma  Regra  fe  eílenda  a 
todos  e  quaefquer  Documentos  e  Certidões  ,  que  forem 
extrahidos ,  ou  deduzidos  de  todos  aquelies  Titulos  e  Do- 
cumentos ,  em  que  neíle  Alvará  Eítabeleço  a  Taxa  pro- 
porcional. . 

XXVIIL     Todos  os  Documentos  e  Papeis  de  qualquer 
natureza  ,  vindos  de  Paizes  Eftrangeiros  ,  e  que  devão 
aprefentar-fe  em  Juizo  em  qualquer  Eítação  Pública  ,  Se- 
cular ou  Ecclefiaftica  deite  Reino  e  Algarve  ,  ferao  pri- 
mei- 
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níeiro  fcllados  íia  Repartição  âo  Papel  Sellado ,  impondo- 
fe-lhes  a  mefnia  Taxa,  determinada  no  Artigo  oitavo  ;  e 
iem  iílb  íèrão  nullos,  e  de  nenhum  efFeito. 

XXIX.  No  Sello  e  Taxa  de  dez  réis  em  cada  meia 
folha  de  papel  ferão  comprehendidas  as  Gazetas,  e  quaef- 
quer  Noticias  ,  Editaes  ,  Annuncios  Públicos  ,  e  Liftas 
do  Commercio  para  vendas  Públicas,  que  alguma  Peííba, 
ou  Corporação  faça  imprimir  ;  e  o  Intendente  procederá 
contra  os  Impreflòres  ,  que  imprimirem  em  papel  não  fel- 
lado  os  referidos  objeclos  ,  impondo-lhes  a  pena  do  três- 
dobro  da  quantia  ,  em  que  tiverem  lefado  a  Minha  Real 
Fazenda  ,  e  fazendo-a  entrar  no  Cofre  da  Repartição  ^ 
pois  que  em  tal  cafo  fe  verifica  contravenção  ao  que  lhes 
determina  o  Artigo  fegundo  do  Alvará  de  dez  de  Março 
de  mil  íètecentos  noventa  e  fete. 

XXX.  Debaixo  da  meíma  Regra  e  Comminacão ,  de- 
terminada  no  Artigo  antecedente ,  fe  deve  eílampar  o  Sello 
de  dez  réis  em  cada  Folhinha  de  parede  :  o  Sello  de  fe£> 
fenta  réis  em  cada  Almanak-  e  nas  Folhinhas  de  Algibei- 
ra, e  de  Reza  Eccleíiaílica ,  o  Sello  de  quarenta  réis. 

XXXI.  Os  Efcrivaes  ,  Tabelliaes  ?)  Officiaes  de  Fa- 
zenda e  de  Juíliça ,  de  qualquer  Repartição  Pública ,  Se- 
cular ou  Ecclefiaílica  ,  que  efcreverem  em  feus  Officios 
Documentos  de  qualquer  natureza  em  papel,  que  não  feja 
fellado,  fegundo  as  Taxas,  que  neíle  Alvará  Ordeno,  ou 
que  reconhecerem  ,  authorizarem  ,  e  legalizarem  Papeis, 
que  não  eftejão  fellados ,  na  conformidade  do  meímo  Al- 
vará ,  e  com  data  pofterior  á  execução  delíe ,  incorrem  na 
pena  comminada  no  Artigo  fexto  do  Alvará  de  dez  de 
Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  ;  e  Mando,  que 
a  dita  pena  tenha  lugar,  e  efFeito  até  dez  annos  depois  de 
praticada  a  contravenção  ;  e  mefmo  fem  Partes  requeren- 
tes ou  intere {fadas  ,  ás  quaes  fica  falvo  o  Direito  de  in- 
demnização ,  como  Houve  por  juílo  Eftabelecer  no  dito 
Artigo  ;  o  que  tudo  fe  obfervará  ,  não  fó  por  meio  das 
Devaílàs  Geraes ,  como  Ordenei  no  mefmo  Artigo  ;  mas 
também  pela  authoridade  dos  Magiílrados   e  Superiores  £ 
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de  quem  os  mefmos  Officiaes  forem  fubalternos  ê  refpon- 
faveis. 

XXXII.  Hey  por  bem  Ordenar  ,  que  nas  Refidencias 
dos  Miniílros  íe  inquira,  e  examine  a  íua  refponfabilidade 
á  reípeito  da  execução  do  prefente  Alvará  ,  para  fe  lhes 
haver  em  culpa  a  contravenção ,  em  que  neíla  matéria  te- 
nhao  incorrido  ;  e  nenhuma  Refidencia  fera  julgada  fem 
fe  ajuntar  a  ella  a  Atteílaçao  do  Intendente  deíle  Ramo  Pú- 
blico ,  da  qual  confie  o  cumprimento  e  execução  das  Or- 
dens ,  que  neíla  matéria  tenha  dirigido  ao  Syndicado :  Se- 
melhante Atteílaçao  nas  Capitanias  e  Comarcas  dos  Meus 
Dominios  do  Ultramar ,  e  ilhas  fera  paííada  pela  Junta  dei 
Fazenda  do  Oiítriclo. 

XXXIII.  Ordeno  ,  que  em  todas  as  Províncias  ,  nas 
Cabeças  de  Comarcas  ,  e  em  todas  as  Terras  ,  em  que 
houver  Juiz  de  Fora ,  fe  eíf  abeleça  a  Venda  do  Papel  Sel- 
lado,  na  conformidade  do  prefente  Alvará,  pelos  Depofi- 
tarios  Parciaes,  que  forão  adoptados  na  Ordem,  que  Man- 
dei expedir  pelo  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  em  cinco 
de  Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito  ,  fubfiítindo  a 
meíma  forma  de  Arrecadação  pelos  Depofitarios  Geraes, 
que  Houve  por  bem  Eílabelecer  no  Alvará  de  dez  de 
Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  ,  para  que  a  ref- 
ponfabilidade ,  e  arrecadação  deíle  Ramo  de  Fazenda  fe 
conferve  ,  e  fubfiíla  na  fimplicidade  e  clareza  ,  que  Fui 
Servido  Legislar  ,  e  fe  acha  praticada  ;  Derogando  por 
tanto  o  referido  Alvará  na  parte,  em  que  obriga  os  Ten- 
deiros  a  vender  o  Papel  Sellado  pelo  miúdo ,  evitando-lhes 
deíle  modo  o  defembolfo  ,  a  que  erão  obrigados  ,  e  de 
que  muitas  vezes  refultava ,  com  detrimento  dos  Povos ,  á 
contravenção  dos  mefmos  Tendeiros  ,  e  a  falta  deíle  Gé- 
nero, diariamente  neceífario  para  a  validade  das  Negocia- 
ções efcritas.  Pelo  que  pertence  a  Lisboa ,  fe  eílabeleceráo 
Depofitos  parciaes  nos  diverfos  Bairros,  ou  Diflri&os,  fe- 
gundo  a  Divisão  e  localidade  ,  que  ao  Intendente  deter- 
minar o  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  pertencendo 
unicamente  aos  Depofitarios  parciaes  o  premio  concedido 
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lio  íbbredito  Alvará  aos  Vendedores  pelo  miúdo  ;  o  que 
fe  entenderá,  tanto  em  Lisboa,  como  nas  Provindas ,  Al- 
garve ,  e  Domínios  de  Ultramar  e  Ilhas.        ; 

XXXÍV.  O  Preíidente  do  Meu  Real  Erário  eftabele- 
cera  o  Fornecimento,  Arrecadação,  e  Economia  do  Papel 
Sellado  ,  pelo  que  pertence  aos  Domínios  de  Ultramar  e 
Ilhas,  pelas  Juntas  da  Fazenda ,  dirigindo-lhes  neíla  maté- 
ria a  Regulação  ,_que  julgar  conveniente  ao  Meu  Real 
Serviço ,  e  á  commodidade  dos  Povos  ,  dando  fobre  eíle 
obje£fco  as  Ordens  neceííarias  ao  Intendente  da  Reparti* 
çao. 


. 


Fíey  por  bem  Declarar  ,  que  tanto  os  Depo- 
iitarios  Geraes  ,  como  os  Parciaes  deite  Ramo  da  Minha 
Real  Fazenda  ò. ,  ficarão  gozando  ,  errii  quanto  nelle  fe  en%c 
pregão  , .  dos  mefmos  Privilégios  concedidos  ao.  Contrato 
do  Tabaco.  |  : 

XXX  VL.  Tendpí  Conrideração  ao  que  Ordena  o  Ar* 
ti go  dezoito  do  AJyará  de  dez  de,  Março  de  rnjl  feteçen-* 
tos  noyenta  e  fete^jÇ  ao.  quanto  aquella  Difpoíição  jbe  fá-* 
voravel  aos  Povos:  Sou  Servido  Ordenar ,  que laprefente 
Legislação  ,  pelo1  que  pertence  i-pulhdàdeLde  todas  as 
Negociações ,  5pÍtuJos ,  <  e ,  Docurrienj^s-efçrifòSA ,  principie 
a  ter  o  feu  vigor  ,e:  erreis  quinze,  <di^  depois  de  fe  an- 
nunciar  a  Venda  ,  g  promptoi  fornecimento  do -Papel  Sel- 
lado,,  por  ír^eiOiÇle^  Editaes ,  que i  fefãoj^xados:  em  todas 
as  Terras  jÇabeças^0de  Comarca.., i.çj  naquellas: y?  em  qub 
exiftk  Auditório  e  Foro  Qvil, ;:ç^JEcíleriaíliCO^:lregiíl:aii^ 
do-fe  femelhant^  Edjtaes  rtôs^iyrojSíid^s^cDmpetenks  Cai 
maras  3  jpara  que .  a  todo  o  jtempo  confte %: legalmente  0 
termo  r  da  execução,  do  prefent^  i^Jsfí^íá  Os  mencionados 
Editaes  ferão  authorizados^  ri^fte  Rei^íbe  Algarve,  pelo 
Intendente  fc-j  e  nos  Pornirrios.ido  Ultramar  e  Ilhas.,  pelas 
Juntas  da  Fazenda.^  \.;7 

XXXVII.  Todas  as  yêzesi^uey  depois  do  termo  da 
execução  do  prefentieiAlyg:ni..,ofem  aJgiMà  das  Terras  da 
Auditório,  tanto,  hefte <Rjeino  e  Algarve:,  como  nas  Ilhas 
e  Dominios  de  Ultramar  ,   acontecer  $©r  algum  incidente 

ou 
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ou  omifsao ,  a  falta  de  Pape!  Sellado ,  poderá  efcrever-fè 
validamente  todo  e  qualquer  Documento  e  Titulo  em  Pa- 
pel não  feílado,  declarando  na  frente  delle  hum  Efcrivao, 
ou  Tabelliao  do  Diílritlo ,  que  não  exiília  no  mefmo  D'i£- 
fcriclo  Papel  Sellado  com  Taxa  competente,  e  que  a  Parte 
intereífada  paga  a  importância  do  Sello  ,  que  lhe  devia 
pertencer  £  fegundo  a  Lei  j  e  o  Miniflro  Territorial  ,  ru- 
bricando íèmelhante  Documento  ,  mandará  pôr  em  depo- 
íito  a  quantia,  que  na  forma  dita  pertencer  á  Minha  Real 
Fazenda  y  participando-o  logo  á  Authoridade  encarregada 
do  Fornecimento  e  Arrecadação  do  Papel  Sellado ,  relativo 
ao  mefmo  Diílriclo  ,<*  e  reprefentando  iftõ  mefino  ao  Pre- 
fidente  do  Meu  Real  Erário  ,  para  elle  occorrer  a  qual- 
quer omifsao,  que  íè  veriflquê^da  parte  dos  Encarregados 
deite  Ramo  de  Fazenda,  dando  às  providencias ,  qiie  jul- 
gar juílas :  o  que  tudo  aíTim  Ordeno ,  para  que  de  nenhum 
modo  a  comminaçao  de  nullidaíle  ^  que;Hey  por  bem  Ef- 
tabelecer  ,  poífa  recáhir-  em  damno  dos  Meus  Vaííallos , 
quando:  nao  exiífa  contravenção^  ao  que  Tenho  Legislado 
no  prefente  Alvará;1       '    Mrv& 

-  XXXVFlI. -•líey  por  dérôgadp  opAlvara  de  dez  de 
Março Me^^m^c^^^W^^^e^í^^^.  todos  os  Ar- 
tigos, que  são  contrários,  è  diverfos  d©  prefente1  Alvará, 
como  fe  delles  íizefíe-  exprêM-fmenção  y  è  Ordeno  ,  que 
efte  Alvará  fe  õbfepve  cortio  nèllé  fé  contém  ^  fémetten- 
do-íe  Exempláres-âí  tejdos  os-  Auditórios  y  b  que  deve  exe- 
cutar neíteJrxeinò-e  Algarve1 '  o  Intendente  ;  e  wh  Meus 
Domínios  i  dei  Ultramar  e  Ilhas  obíervarao'  o  mefmo  as 
Juntas:  da  Fazenda >9  ficando °  os  Efcrivães  das  .Gamaras 
obrigados  a  cónfeivallo  y  não  fó  regrítado  ,  mas  também 
o  I  Exemplar  impreíli^;  e  deite  ideverj  fe  tomará  ;  conheci- 
mento, em  os  Autos^de  Cofréíçá©  :  Õ  que  aífim  Ordeno, 
para  que  a  prefente  Legislação  feja  clara  ye  confiantemen- 
te conhecida  aos  iMeusFiéir  ¥aífailós  ,  para  que  as  fuás 
Negociações ,  e  -Tit uíos  não  < cõntenhão  nullidade. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Prefideníé-do  Meu  Real  Erá- 
rio j  Meza  do  De^mbargo  do  Papj  Regedor  da  Gafa 
ug  da 
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da  Supplicação;  Confelhos  de  Minha  Real  Fazenda,  e  do 
Ultramar  ;  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura ,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  deites  Reinos  e  feus  Domínios  -,  Vi- 
ce-Rei  e  Capitão  General  de  Mar  e  Terra  do  Eítado  do 
Brazil  ,  e  mais  Governadores  ,  e  Capitães  Generaes  das 
outras  Capitanias ;  e  bem  aflim  a  todos  os  Tribunaes ,  Ma- 
giítrados,  e  Feífoas,  aquém  o  conhecimento  deite  Alvará 
pertencer,  que  o  cumprao,  guardem,  e  facão  inviolavel- 
mente  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  fe 
contém  ;  não  obítante  quaefquer  Leis  ,  Regimentos  ,  ou 
Ordens  em  contrario ,  que  Hey  por  bem  Derogar  para  ef- 
te  effeito  fomente  ,  ficando  aliás  fempre  em  feu  vigor.  E 
ao  Doutor  Joíe  Alberto  Leitão,  do  Meu  Coníèlho,  Dei- 
embargador  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor  deites  Reinos  * 
Ordeno  ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regiítan- 
do-fe  em  todos  os  lugares  ,  onde  fe  coítumao  regiítar  fe- 
melhantes  Alvarás  ,  e  lançando-fe  eíte  Original  no  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  em  vinte  e  fete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dous. 


príncipe-; 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

Ahvarâ  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vojfa  Alteza. 
*jTjL  Real  Ha  por  bem  ,  Alterando  e  Ampliando  o  que 
fe  acha  difpojlo  nos  Alvarás  de  dez  de  Março  de  mil  fe- 
tecentos  noventa  e  fete  ,  e  de  vinte  e  quatro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  hum  ,  Confolidar  o  Syflema  e  Eflabeleci- 
mento  da  Adminiflraçao  ,  e  Arrecadação  dos  Direitos  do 
Papel  Sellado ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Joa- 


mw 
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Joaquim  António  Xavier  Annes  àa  Cofia  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  32  do  Livro  I.  das  Cartas,  e  Alvarás.  Lis- 
boa 3  de  Junho  de  1802. 

Joaquim  Fernandes  Couta* 


Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efle  Alvará  com  força  de  Lei  naChan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  5  de  Junho  de  1 802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura, 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  20.  Lisboa  5  de  Junho  de  1802. 


Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Ofíkina  Typografica, 


M    A    P    P    A 

DAS     CLASSIFICAÇÕES     DO     SELLO     CONFORMEMENTE     AO     ALVARÁ 
DE     *7     DE     ABRIL     DE     ,8o* ,     EM     OS     ARTIGOS     INDICADOS. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  eíte  Alvará  virem  :  Que  Havendo  Eu 
por  outro  Alvará  de  fete  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  hum  ,  para  occorrer  ás  urgentes 
Defpezas  doEftado,  exigido  do  amor,  e  le- 
aldade dos  Meus  Fieis  VaíTallos  ,  como  o 
meio  menos  gravofo ,  e  mais  compatível  com 
a  Dignidade  da  Minha  Real  Coroa  ,  hum 
voluntário  Empreílimo  de  doze  Milhões  de  Cruzados  ,  in- 
cluindo-lhe  huma  Loteria  Real  de  dous  Milhões,  para  ter  o 
feu  devido  effeito  ,  logo  que  fe  achaííe  completo  o  mefmo 
Empreílimo  :  E  Querendo  em  defempenho  da  Minha  Reai 
Palavra  ,  e  em  commum  beneficio  dos  Accioniítas,  que  tão 
louvavelmente  tem  concorrido ,  e  Confio  continuaráo  a  con- 
correr para  eíle  Objecto  de  geral  utilidade ;  accelerar,  e  fi- 
xar a  época  da  Extracção  damefma  Loteria.  Sou  Servido  ao 
dito  refpeito  Ordenar  o  feguinte : 

Primeiro.  Que  o  recebimento  do  Novo  Empreílimo, 
aberto  no  Meu  Real  Erário  em  virtude  do  mencionado  Al- 
vará ,  fe  coníidere  fechado  no  fim  do  prefente  anno  ,  para 
haver  de  fe  feparar  da  Loteria  ,  que  delle  faz  parte  •  ainda 
que  a  fubfcripção  dos  doze  Milhões  exigidos  eíteja  neíTe 
tempo  por  completar. 

Segundo.  Que  dos  quarenta  mil  Bilhetes  ,  de  que  fe 
compõe  a  Loteria  ,  os  que  ficarem  por  emittir  no  primeiro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  três  ,  fe  mandem  vender  im- 
mediatamente ,  ou  fe  dem  em  pagamento ,  fe  voluntariamen- 
te alguém  os  quizer  receber  ;  Authorizando  o  Prefidente  do 
Meu  Real  Erário  a  obrar  neíla  matéria ,  como  for  mais  con- 
veniente á  Minha  Real  Fazenda. 

Terceiro.  Que  no  dia  prefixo ,  e  impreterivel  de  fete  de 
Março  do  dito  anno  de  mil  oitocentos  e  três  fe  dê  princí- 
pio, e  continue  fem  interrupção  alguma  ,  na  Junta  eílabele- 
cida  para  o  Pagamento  dos  Juros  dos  Reaes  Empreitámos ,  á 
Extracção  da  fobredita  Loteria  ,  por  meio  de  Sefsoes  Públi- 
cas ,  e  com  todas  as  formalidades  praticadas  nas  Loterias  da 
Santa  Cafa  da  Mifericordia  :  Procedendo- fe  fucceífivamente  , 
e  com  as  mefmas  formalidades  á  entrega  dos  Prémios  ,  an- 

nun- 
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nunciados  no  referido  Alvará  ;  e  dando-fe  as  providencias 
convenientes ,  para  que  a  extracção  deíla  Loteria  não  ponha 
obftaculo ,  ou  delonga  ao  Pagamento  dos  Juros ,  que  Mando 
fe  continue  fempre,  fem  a  menor  alteração,  ou  demora. 

Pelo  que :  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  y 
e  a  todos  os  Tribunaes ,  Magiftrados ,  e  Pefíbas ,  a  quem  o 
conhecimento  deite  Alvará  pertencer  ,  o  cumprão  ,  e  guar- 
dem ,  e  façao  cumprir ,  e  guardar  tão  inviolavelmente ,  como 
nelle  fe  contém ,  fem  dúvida ,  ou  embaraço  algum ,  qualquer 
que  elle  feja.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  ,  do  Meu 
Confelho ,  e  Chanceller  Mor  deites  Reinos ,  Ordeno  o  faça 
publicar  na  Chancellaria ;  regiftando-fe  em  todos  os  lugares , 
em  que  fe  coftumao  regiftar  femelhantes  Alvarás  ,  e  guar- 
dando-fe  o  feu  Original  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  oito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  dous. 


príncipe-: 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


À  Lvará ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  He  Servido  acce- 
,jljL  ler  ar ,  e  fixar  a  época ,  para  a  Extracção  da  Loteria 
do  Novo  Emprejlimo  ,  efiabelecido  pelo  outro  Alvará  de  fete 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  hum  ;  na  forma  ajfima  decla- 
rada. 

Para  Voíía  Alteza  Real  ver. 


iti 
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Henrique  Pedro  da  Co/la  o  fez. 


Regiíhdo  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  3  r  do  Livro  I.  de  Cartas ,  e  Alvarás.  Lisboa 
14  de  Maio  de  1802. 

Joaquim  Fernandes  Couto, 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Cor- 
te e  Reino.  Lisboa  20  de  Maio  de  1802. 


Jeronymo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  28  ver£  Lisboa  20  de  Maio  de  1802. 


Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Oíficina  Typografíca, 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 

faber  aos  que  efte  Alvará  virem :  Que 
fendo  as  Pefcarias  hum  dos  mais  im- 
portantes ramos  da  Induftria  Nacional , 
em  razão  dos  muitos  individues  ,  que 
nellas  fe  oceupão ,  e  dos  muitos  mais , 
a  quem  procurao  huma  fubfiftencia  commoda  ,  forão 
por  tanto  fempre  coníideradas  pelos  Senhores  Reis 
Meus  Predeceííòres  ,  como  hum  objeclo  muito  digno 
da  ília  Real  Attenção,  dando  para  o  feu  augmento  as 
providencias  mais  opportunas,  eluminofas,  pelas  quaes 
fe  veio  aconfeguir,  não  fó  o  abaftecimento  do  Reino, 
mas  hum  confideravel  fuperfluo  ,  que  fe  extrahia  com 
grande  vantagem  da  Navegação  Nacional  ,  que  affim 
fe  habilitou  para  as  gloriofas  defeubertas  ,  que  fizerão 
o  Nome  Portuguez  famofo  em  todo  o  Mundo :  E  por- 
que muitas  daquellas  providencias  lè  tem  pofto  em  e£ 
quecimento  com  grande  prejuizo  da  Caufa  Pública,  e 
outras  não  produzem  agora  os  effeitos  ,  que  fe  tiverão 
em  vifta,  quando  forão  ordenadas,  querendo  Animar, 
e  Proteger  huma  Induftria  tão  profícua  aos  meus  fieis 
Vaífallos :  Sou  Servido  Ordenar  o  feguinte : 

Será  livre  a  todos  pefear  no  alto  Mar  ,  e  fuás 
Coitas,  independente  de  qualquer  licença  ;  e  fó  ferão 
os  Meftres  das  embarcações  obrigados  ,  até  o  fim  de 
Fevereiro  década  hum  anno,  a  entregar  perante  os  Jui- 
zes do  feu  Território  ,  ou  Bairro  huma  declaração  da 
qualidade  da  fua  embarcação  ,  redes  de  que  usão  ,  e 
numero  das  peíloas  da  fua  Companhia  ;  os  Juizes'  as 

en- 
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enviarão  ao  Provedor  da  Comarca;  e  fendo  das  Villas 
fituadas  na  margem  do  Tejo ,  ou  deita  Cidade  e  Ter- 
mo ,  ferao  entregues  ao  Adminiftrador  da  Fazenda  das 
Mezas  da  arrecadação  ,  e  defpacho  da  Alfandega  das 
Sete  Cafas  ,  para  pelos  ditos  Miniftros  ferem  remetti- 
das  ao  Confeiheiro  de  Eftado  Prefidente  do  Real  Erá- 
rio ,  com  huma  informação  do  eftado  das  mefmas  Pef- 
carias  ,  e  dos  meios ,  que  poderão  concorrer  para  fua 
maior  vantagem  ,  para  Eu  Mandar  o  que  for  mais 
conveniente. 

Para  maior  beneficio  dos  Pefcadores  :  Hey  por 
bem  ifentar  de  Direitos  o  que  for  neceíTario  para  a 
conílrucção  dos  barcos,  de  pefcar  no  alto  Mar  ,  fendo 
elles  dos  que  fe  denominão  Calões,  Rafcas,  Lanchas 
do  Alto  ,  e  Cahiques  ;  e  no  cafo  de  fe  proporem  al- 
gumas peíToas,  ou  fociedades  a  novas,  e  defpendiofas 
emprezas ,  que  promettão  notável  augmento  de  Pefca- 
ria,  o  Confelho  da  Fazenda  Me  confultará  a  retribui- 
ção ,  que  merecerem  tão  louváveis  tentativas. 

Não  fendo  menos  intereífante  a  abundância  do 
Peixe  falgado,  Mando,  que  pertendendo  os  Pefcado- 
res conduzir  fal  para  beneficiarem  no  mar  as  fuás  Pef- 
carias ,  fe  lhes  dê  livre  de  Direitos  o  que  precifo  for. 

Pelos  Navios  da  Minha  Real  Armada  fera  dada 
toda  a  neceífaria  afliftencia  para  fegurança  dos  Pefca- 
dores contra  os  Corfarios  das  Potencias  inimigas  ;  e 
nas  occafiões  occorrentes  fe  darão  as  Ordens  precifas, 
para  que  fe  deftinem  embarcações  proporcionadas  áquel- 

le  ferviço. 
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E  porque  eftas  providencias  fe  tornariao  inúteis 
fenao  fe  obítaífe  efficazmente  ao  perjuizo  ,  que  fazem 
á  creação  do  peixe  diíferentes  qualidades  de  redes  ne£ 
tes  últimos  tempos  introduzidas  ;  e  que  fendo  por  eíTa 
razão  prohibidas  em  todos  os  Eirados  Civilizados  ,  fe 
não  deverião  ter  permittido  >  Ordeno ,  que  nos  rios  de 
Lisboa ,  e  Setúbal  fe  não  faça  ufo  das  chamadas  Tar- 
rafas,  Bugigangas,  Chinchorros,  Mugeiras,  Tartara- 
nhas  ,  ou  outras  que  arraítem  i  feja  para  fe  colherem 
no  mar  ,  feja  nas  praias  ;  e  a  meíma  prohibição  terá 
lugar  em  diítancia  de  finco  léguas  das  bocas  dos  ditos 
dous  rios* 

Exceptuo  deita  geral  prohibição  as  chamadas  Are- 
ies ,  que  fe  achão  eílabelecidas  no  fitio  da  Cofia  da 
Trafaria,  viífo  fó  com  ellas  fe  poder i  na  maior  parte 
do  anno,  colher  a  Sardinha  >  que  fe  faz  precifa  para  a 
pefca  do  anzol ,  a  mais  produtiva  de  todas ;  bem  en- 
tendido ,  que  a  malha  das  ditas  redes  não  poderá  ter 
menos  de  féis  linhas  de  largo  ,  e  para  a  reforma  da 
que  for  mais  apertada  ,  Concedo  quatro  mezes  5  nos 
mais  fitios  terá  lugar  a  prohibição,  vifio  não  fe  verifi- 
carem as  razoes ,  que  as  fazem  tolerar  na  Coita. 

Attendendo  a  que  as  Viílas  fituadas  nas  margens 
do  Tejo  tem  abraçado  o  ruinofo  methodo  das  Tarta- 
ranhas,  e  que  fem  hum  maior  prazo  fe  veriao  os  feus 
moradores  reduzidos  a  miferia,  Mando,  que  a  prohi- 
bição das  ditas  redes  principie  a  ter  lugar  no  fim  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  quatro;  bem  entendido h 
que  a  malha  delias  fe  reformará  em  féis  mezes  ,  para 
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que  np  íàcco   não  polia  fer  menos  de  pollegada  e 
meia.; 

•  .  E  porque  eítes  Pefcadores ,  affim  beneficiados ,  fe 
deyem  reconhecer  obrigados  a  retribuirem  ao  Público 
o;favor,  que  fe  lhes  concede  com  perjuizo  do  meíhio 
Público,  Mando,  que  todos  os  das  referidas  embarca- 
ções ,  a  quem  temporariamente  fe  concede  o  ufo  de 
taes  redes  ,  contribuão  com  quatrocentos  reis  annuos, 
íèndo  maiores  de  dezefete  annos  ,  ou  com  duzentos 
reis ,  fendo  menores  ;  e  a  cobrança  deita  impoíição  fe 
fará  pela  Mezâ  do  Pefcado  em  dous  femeífoes ,  fendo 
refponfaveis  por  ella    os  Meítaes  de  cada  hum    dos 

O'  produílo  fera  lançado  em  receita  feparada : 
por  elle,  e,  iiao  bailando  ,  pela  Minha  Real  Fazenda 
fe  dará  huma  gratificação  de  cento  efmcoenta  mil  reis 
por  cada  hum  Cahique,  Rafca,  ou  Calão,  quefecon- 
ftruir  nas  ditas  Villas  ,  ou  Julgados  do  Termo  ,  não 
excedendo  o  i  numero  de  dez  em  cada  anno;  e  as  em- 
barcações, affim  gratificadas,  não  poderão  fer  vendidas 
para  fora  das  ditas  Villas,  e  Julgados,  pena  de  fe  fa- 
zer reftituir  a  mencionada  gratificação  ,  pela  qual  fera 
refponfavel,  affim  o  vendedor,  como  o  comprador. 

Para  mais  animar  eítas  conítrucções  ,  Mando  i 
que  os  ditos  barcos  não  pofsão  penhorar-fe  por  quaef- 
quer  dividas,  ainda  fendo  da  Minha  Real  Fazenda;  e 
fó  exceptuo  as  que  provierem  da  conítrucçao  dos  mef- 

mos  barcos. 

Os  determinados  prémios  ferão  mandados  íàtisfa- 
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zer  por  defpachos  do  Confelheiro  de  Eíiado ,  Prefiden- 
te  do  Real  Erário,  e  nelle  Meu  Lugar-Tenente ,  pre- 
cedendo as  informações  ,  que  julgar  precifas  ;  igual- 
mente fará  expedir  as  inftrucçoes  neceífarias,  e  conve^ 
nientes  a  obter-fe  o  propoíto  fim  de  fe  introduzir  o 
ufo  das  ditas  embarcações  nas  mencionadas  Villas  ,  e 
Termo  delia  Cidade. 

Todos  os  Mellres  das  embarcações: ,  que  ufarem 
das  ditas  prohibidas  redes,  e  igualmente,  os  que  fe  fer- 
virem  das  que  temporariamente  fe  permittem  ,  e  nao 
tiverem  feito  as  declarações  ordenadas  ,  incorrerão  na 
pena  de  dez  mil  reis,  e  lhes  ferao  queimadas  as  redes, 
applicando-fe  metade  da  condemnaçao  para  o  denuaiH 
ciante,  e  outra  metade  para  as  defpezas  do  Concelho; 
e  no  cafo  de  reincidência,  fe  dobrará  a"  pena  pecuniá- 
ria ,  e  ferao  prezos  por  vinte  dias. 

Os  Miniílros  dos  Bairros ,  em  que  houver  embar- 
cações de  pefcar ,  e  os  das  Villas  da  Comarca  de  Se- 
túbal ,  perguntarão  na  devaífa  de  Janeiro  pelos  infra- 
ctores ;  e  pronunciados  que  fejao ,  os  proceífaráõ  bre- 
ve ,  e  fummariamente ,  dando  appellaçao  para  a  Rela- 
ção do  delineio. 

E  eífe  fe  obfervará  ,  fem  embargo  de  quaefquer 
Leis  em  contrario  ,  que  Revogo  para  eíle  effeito  fo- 
mente, ficando  no  mais  em  feu  vigor  ,  fem  embargo 
da  Ordenação  do  Livro  fegundo  ,  Titulo  quadrageíi- 
mo  quarto  em  contrario. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da 

Ca- 
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Cafa  da  Supplicaçãò  5  Confelhos  da  Minha  Real  Fã^ 
zenda,  e  do  Ultramar  ;  Meza  da  Confciencia,  e  Or- 
dens ;  Senado  da  Camará ;  Real  Junta  do  Commercio , 
Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  deíles  Reinos,  e 
feus  Domínios  •  e  bem  aflim  a  todos  os  Defernbarga- 
dores ,  Corregedores ,  Juizes ,  Juítiças  $  e  mais  Pefíòas 
de  Meus  Reinos,  e  Senhorios,  que  aíTim  o  cumprão* 
guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir  ,  e  guardar, 
fem  dúvida ,  ou  embargo  algum.  E  Sou  Servido ,  que 
efte  Alvará  valha  como  Carta  ,  ainda  que  não  paííe 
pela  Chanceílaria  ,  fem  embargo  da  Ordenação  Livro 
fegundo  ,  Titulo  trigefimo  nono  em  contrario  ,  pofto 
que  o  feu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  mui- 
tos annós  -y  e  o  Original  fera  guardado  no  Real  Archi- 
vo  da  Torreado  Toràfe-  Dado  no  Palácio  de  Queluz 
aos  três  de  Maio  de  .mil  oitocentos  e  dous. 

príncipe;- 


D.  Koãrigo  ãe  Soufa  Coutinho. 

-  - 

ALvarà^  forque  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
^1  conceder  livre  a  todos  a  Pefia  do  Mar  alto  ,  e 
fuás  Co/las  ;  animando  e  facilitando  com  gratificações 
e  privilégios  ajfim  a  mtfma  Pefca,  como  a  conftrucçao. 
de  Embarcações  próprias  para  efe  Ramo  de  Commer- 
cio y 
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ao  ;  probibindo  o  ufo  das  redes  perjudiciaes  á  creaçao 
do  Peixe  ,  com  a  excepção  necefaria  ;  eftabelecendo  a 
contribuição,  que  devem  pagar  os  P efe  adores ,  em  quan- 
to não  findar  o  tempo  eftipulado  para  a  reforma  das 
dttas  redes;  e  impondo  penas  aos  infrablores  do  mefmo 
Alvará;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real 


ver, 


António  Mazziotti  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eirado  dos  Negocio^ 
da  Fazenda  a  foi.  31  do  Livro  I.  de  Cartas  e  Alva- 
ras.  Lisboa  14  de  Maio  de  1802. 

Joaquim  Fernandes  Couto. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 
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Uo  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  ffc 

ber  aos  que  efte  Alvará  virem  :    Que  fen- 
do-Me  prefentes  em  Coníulta  do  Coníè- 
lho  Ultramarino  os  damnos  >  e  prejuízos  > 
que  refultão  ao  Eirado,   da  liberdade  iIJi- 
mitada  ,  que  fe  tem  arrogado  os  Proprie- 
tários de  terras  de  pouca  coníideração  nos 
Meus  Dominios  Ultramarinos,  demandar 
conftruir  nelles  Engenhos  de  fazer  aííúcar  }  não  obftante 
eftar  já  difpofto  na  Provisão  de  três  de  Novembro  de  mil 
feiscentos  oitenta  e  hum  a  diftancia  que  deve   haver  de    á/^\ 
hum  a  outro  Engenho  pelos  motivos  indicados  na  dita 
Provisão !  Sou  fervido  excitalla ,  para  que  tenha  fua  intei^ 
ra ,  e  cumprida  execução  em  todo  o  Eftado  do  Brazil ,  fem 
embargo    do  que  pofteriormente    fe   ordenou   nfc  Carta 
Regia  de  féis  de  Novembro  de  mil  feiscentos  oitenta  e 
quatro  i  de  que  abufivamente  fe  tem  fervido  muitos  dos 
ditos  Proprietários  para  infringir  o  effeito  da  mencionada 
Provisão.  E  para  que  fe  não  torne  a  alterar  huma  tão  útil 
Providencia:  Hei  por  bem  Ordenar,  que.  daqui  em  diante 
fe  não  conftrua  de  novo  Engenho  algum  no  dito  Eítado 
do  Brazil  ,   fem  preceder  licença  do  Governador  da  Ca- 
pitania, em  cujo  deftri&o  fe  quizef  cònítruir  o  Engenho, 
õ  qual  a  não  concederá  fem  ouvir  os  Confinantes  5  e  fem 
as  prévias  informações  >  e  exames ,  que  qualifiquem  o  bom 
direito  de  cada  hum  daquelles ,   que  a  pedir  í    E  Mando 
outroíim  ,   que  todo  o  Engenho,   que  fe  conftruif,  e  le- 
vantar de  novo  contra  a  forma  eftabelecida  nefta  Minha 
Paternal  Providencia  ,  feja  demolido  em  qualquer  eílado 
em  que  eftiver ,   logo  que  for  denunciada  a  fua  clandefti^ 
na  edificação. 

*  E  efte  fe  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  fe 
contém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum.  Pelo  que  :  Man- 
do á  Meza  do  Deíèmbargo  do  Paço  y  Regedor  da  Cafa 
da  Supplicação;  Confelhos  da  Minha  Realí  Fazenda  ,  e 
do  Ultramar  ;  Meza  da  Confciencia  e  Ordens-  Senado 
da  Camará;  Vice-Rei  do  Eítado  do  Brazil;  Governado- 
res, e  Capitães  Generaes  dos  Meus  Dominios  Ultramari- 
nos* 
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nos,  e  mais  PeíToas,  a  quem  o  conhecimento  d  eíle  Meu 
Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão 
inviolavelmente  cumprir  ,  e  guardar,  como  nelle  fe  con- 
tém ,  fem  dúvida ,  embargo ,  ou  interpretação  alguma ,  qual- 
quer que  feja ;  e  não  obítantes  quaefquer  Leis ,  Regimen- 
tos ,  ou  Ordens  em  contrario ,  porque  tcdas ,  e  todos  Hei 
por  derogados ,  como  fe  de  todos ,  e  cada  hum  delles  íi- 
zefíe  efpecial ,  e  expreífa  menção ,  fem  embargo  das  Or- 
denações em  contrario ,  que  também  derogo  para  eíle  ef- 
feito  fomente ,  ficando  alias  fempre  em  feu  vigor.  E  Man- 
do ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão  do  Meu  Confelho ,  e 
Chanceller  Mor  deites  Reinos  ,  e  Senhorios  o  faça  pu- 
blicar na  Chancellaria ,  e  delle  fe  enviarão  cópias  aos  Tri- 
tunaes ,  Miniftros ,  e  Peífoas  que  o  devem  executar ,  e  fe 
regiílará  nos  Livros  do  Defembargo  do  Paço  ,  nos  do 
Confelho  Ultramarino ,  nos  da  Cala  da  Supplicação ,  nos 
das  Relações  do  Porto ,  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro ,  e  nas 
mais  partes  onde  femelhantes  fe  coftumão^  regiftar  ,  lan- 
^ando-fe  eíle  próprio  na  Torre  do  Tombo.  Dado  em 
-isboa  a  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dous* 

PRÍNCIPE!- 


ALvarà  ,  feio  qual  Vojja  Alteza  Real  excitando  a 
^jLfua  Regia  Provisão  de  três  de  Novembro  de  mil 
feiscentos  oitenta  e  hum ,  Ha  for  bem  Ordenar ,  que  daqui 
em  diante  fenao  conjlrua  de  novo  Engenho  algum  de  fazer 
affucar  noEJfado  do  Brazil ,  fem  freceder  licença  dosGo* 
vemádores  das  reffeclivas  Cafit antas :  Ordenando  outro- 
fim  que  todo  o  Engenho ,  que  fe  conflruir  ,  e  levantar  de 
novo  centra  a  forma  eflabelecida  nefie  mefmo  Alvará ,  fik 
ja  demolido  em  qualquer  eftado  em  que  efliver  ,  logo  que 
for  denunciada  a  fua  clandeflina  edificação  ;  tudo  pa  f er- 
ma acima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 

Por 
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Por  immediata  Refoluçào  de  Sua  Alteza  Real  de 
vinte  c  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  hum ,  em 
Confulta  do  Confelho  Ultramarino  de  vinte  e  hum  de 
Ago%>  do  dito  anno. 


Barão  de  Mojfamedes. 


Jofé  Telles  da  Silva. 


O  Secretario  Francifco  de  Borja  Garção  Stockler 
o  fez  eícrever. 

Regíftado  a  foi.  271.  verf  do  Livro  50  deOfficiòs 
defta  Secretaria  do  Confelho  Ultramarino.  Lisboa  4  de 
Junho  de  1802. 

Francifco  de  Borja  Garção  Stockler. 

Jofé  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mór  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  10  de  Junho  de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  37.  Lisboa  10  de  Junho  de  1804, 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 
Mattheus  Rodrigues  Vianna  o  fez, 


Na  Regia  OíEcina  Typografíca, 
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U  o  PRÍNCIPE  í  como  REGENTE, 
e  GOVERNADOR  dos  Reinos  de  Por- 
tugal e  Algarves  :   Faço  íàber  aos  que  ef- 
ta  minha  Provisão  virem  ,  que  tendo  res- 
peito ao  que  fe  Me  reprefentou  por  parte 
dos  Officiaes  da  Gamara  da  Cidade  da  Ba- 
hia fobre   o  prejuízo   que   fe  feguia  de  fe 
fabricarem    muitos    Engenhos    de  aílucar 
juntos  huns  dos  outros  pela  terra  dentro  ,   fem  terem  le- 
nhas baífantes  para  o  feu  gaito,  e  as  que  fe  corravão  não 
tornarem  a  dar  outras  menos  de  vinte  annos ,  e  eftas  ain- 
da muito  fracas  pára  o  cozimento  dos  aífucares  ,   e  a  cu- 
bica de  alguns  moradores  os  obrigava  a  levantar  Enge- 
nhos em  poucas  braças  de  terra  ,   que  poíTuiao  perto  dos 
que  já  eílavao  feitos ,   com  o  que  fe  arruinavão  todos ,   e 
havião  muitas  demandas ,  e  defavenças  entre  fi ,  e  fer  ju£ 
to  que/os  Engenhos,  que  primeiro  íeíizerão ,  abrindo  En- 
tradas ,  e  Matos  pela  terra  dentro ,  fe  confervaííem ,  e  fe 
não  permittiíTè  levantar  outros  >  que  lhes  prejudicaílem  as 
lenhas  ,   fe  não  tiveífem    lenhas  baftantes  ,  e  terras  para 
íi  ,  e  para  a  neceíTidade  dos  Engenhos  que  fe  levantarão 
primeiro  •  tendo  a  tudo  confideração ,  e  ao  que  refpondeo 
o  Procurador  de  Minha  Fazenda ,  a  que  fe  deo  viíla  ,  e 
á  informação  que   fe  houve  do  Meítre  de  Campo  Gene- 
ral do  Eílado   do  BraZil  Roque  da  Coifa  Barreto  :   Hei 
por  bem   e  Mando   que  pela  terra  dentro  do  dito  Eílado 
do  Brazil  lenao  pofsao  fabricar  Engenhos  em  menos  dis- 
tancia de  meia  légua  de  hum  a  outro ,  que  vem  a  impor- 
tar mil   è  quinhentas  braças    de  Engenho  a  Engenho  •   e 
por  fer  defneceífaria  mais  largueza  de  terra  para   fe  con- 
fervar  qualquer  Engenho   no  Certão  !    Hei  outrofim  por 
bem,  que  excedendo  a  dita  diftancia  de  mil  e  quinhentas 
braças  de  terra ,  fe  não  prohiba  aos  Senhorios  das  Fazen- 
das do  Certão  poderem  levantar  novos  Engenhos.    Pelo 
que  :   Mando   ao  Meítre   de  Campo  General  do  Eirado 
do  Brazil  ,  a  cujo  cargo   eílá  o  governo  delle  ,  e  mais 
Miniílros  de  Juítiça,  e  Fazenda  ,  a  que  tocar,  cumpráo, 
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e  guardem  efh  Provisão ,  e  façao  cumprir ,  e  guardar  in- 
teiramente ,  como  nella  fe  contém ,  fem  dúvida  alguma , 
e  fera  regiftada  nas  partes  aonde  tocar,  para  que  venha  á 
noticia  de  todos  o  que  por  ella  Ordeno  -■,  e  valerá  como 
Carta ,  fem  embargo  da  Ordenação  Livro  fegundo  ,  Ti- 
tulo quarenta  ,  que  o  contrario  difpoe  ,  e  fe  paílòu  por 
duas  vias.  E  pagarão  de  Novo  Direito  quinhentos  reis, 
que  fe  carregarão  ao  Thefoureiro  delles  Jeronymo  da 
Nóbrega  de  Azevedo  a  folhas  oitenta  verfo ,  como  conf- 
tou  do  Efcrivão  de  fua  Receita  Luiz  Corrêa  da  Silva , 
que  ambos  aífignárão.  Manoel  Pinheiro  da  Fonfeca  a  fez 
em  Lisboa  a  três  de  Novembro  de  feiscentos  oitenta  e 
hum.  O  Secretario  André  Lopes  de  Lavre  a  fez  efcre- 
ver.      s=  PRÍNCIPE,  d 


Francifto  de  Borja  Garção  Stockkr. 
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u  o  príncipe  regente 

Faço  faber  aos  que  eíte  Alvará  vi- 
rem :  Que  em  coníulta  do  Coníelho 
de  Minha  Real  Fazenda  Me  foi  pre- 
íente  :  Que  havendo  expedido  ordem 
ao  Provedor  da  Comarca  de  Viana 
para  fazer  arrecadar  a  bem  de  Mi- 
nha Fazenda  a  Terça  do  Concelho 
da  dita  Villa ,  e  remettella  ao  Meu  Real  Erário  com  as 
mais  Terças  da  Comarca  ,  por  haver  ceííado  a  ifençao  , 
e  privilegio,  pelo  qual  a  referida  Viíla  gozava  do  be- 
neficio de  não  pagar  Terça  ,  em  razão  de  fe  não  verifi- 
carem actualmente  os  motivos,  e  fundamentos  por  que 
efta  Graça  fora  concedida  ,  como  Fui  fervido  determi- 
nar pela  Minha  Real  Reíbíuçao  de  dezenove  de  Setem- 
bro de  mil  e  oitocentos  ,  tomada  em  Confulta  do  dito 
Confelho  :  Se  oppuzera  á  execução  da  referida  ordem 
a  Camará  da  dita  Villa ,  pedindo  vifta  ;  e  que  duvidan- 
do o  Provedor  concedelfa ,  aggravára  a  Camará  para  a 
Relação  ,  e  Caía  do  Porto  ,  que  deite  recurfo  tomara 
conhecimento,  e  mandara  conceder ;  e  por  outro  pofteri- 
or  Aggravo  ordenara  que  a  mefma  viíla  foíTe  fufpenfiva 
da  execução  da  Provifaõ  :  Reprefentando-Me  o  diro 
Tribunal  a  incompetência  ,  com  que  a  dita  Relação  fe 
arrogam  o  conhecimento  daquelles  Aggravos  ,  ao  qual 
era  inteiramente  eftranha  íua  Jurisdicção  ,  aífim  pelo 
obje&o,  porferde  Fazenda  Real  adminiftrada  pela  Co- 
roa,  como  por  fer  a  Provisão  emanada  do  mefmo  TrU 
bunal,  e  não  haver  naquella  Relação  Procurador  da  Mi- 
nha Fazenda  ,  que  hTcalizaiTe  os  intereífes  delia  :  E  re- 
querendo-Me  ultimamente  foíTe  Eu  fervido  de  afíim  o 
Mandar  Declarar  ,  e  Sanccionar  para  fixar  neíta  maté- 
ria huma  regra,  e  Jurifprudencia  certa,  e  invariável,  e 
que  removelíe  todas  as  diverías  interpretações  ,  e  dúvi- 
das. Hei  por  bem  Determinar  ,  que  a  Lei  de  vinte  e 
dous  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  feíTenta  e  hum  , 
Titulo  primeiro,  paragrafo  primeiro  ,  tenha  inteira  ob- 
fervancia  em  toda  a  fua  generalidade  ,  fem  interpreta- 
ção, ou  reífricção  alguma  ,  para  que  em  todo  o  cafo  ? 
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em  que  dire&a  ,  ou  indirectamente  ,  ou  ainda  inciden- 
temente íe  trate  da  arrecadação  de  Minha  Real  Fazen- 
da ,  commettida  ao  Confelho  defta  ,  e  ás  fuás  diíFeren- 
tes  Repartições,  não  pofsão  conhecer  as  Relações,  Tri- 
bunaes  ,  ou  outros  Magiílrados  de  qualquer  graduação 
que  fejão  deftes  Meus  Reinos ,  nem  ainda  de  quaefquer 
Recurfos  interpoftos  íobre  eltes  objeclos  :  Declarando 
errónea ,  e  abuíiva  toda  a  interpretação  ,  e  pratica  em 
contrario,  como  diametralmente  oppoíta  ás  Ordenações 
do  Reino  ,  e  da  Fazenda ,  e  aos  Regimentos  ,  e  Leis, 
por  que  eíta  deve  fer  adminiílrada  ,  e  arrecadada. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço 5  Prefidente  do  Meu  Real  Erário;  Confelhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ,  e  Ultramar  ;  Regedor  da  Caía  da 
Supplicação  ;  e  aos  mais  Tribunaes  ,  Miniftros ,  e  Julga- 
dores, a  quem  o  conhecimento  deíle  haja  de  pertencer, 
o  cumprão,  e  guardem  ,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão 
inteiramente  ,  como  nelle  fe  contem  ,  fem  dúvida  ,  ou 
embargo  algum.  E  ao  Doutor  Joíé  Alberto  Leitão,  do 
Meu  Confelho  ,  Defembargador  do  Paço ,  e  Chancel- 
Jer  Mór  deites  Reinos  o  faça  publicar  na  Chancellaria , 
e  regiftar  nos  Livros  delia  a  que  tocar  ,  enviando-íe  o 
Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dous. 
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PRÍNCIPE 
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D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho  P. 


A  Lvard  ,  por  que  FoJJa  JÍlteza  Real  pelos  motivos 
nelle  declarados  ,  he  fervido  ordenar  que  a  Lei  de  vin~ 
te  e  dous  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  fejjenta  e  hum , 
Tttulo  primeiro  ,  e  paragrafo  primeiro  tenha  inteira  obfer- 
v anciã  em  toda  a  fua  generalidade  ,  prohibindo  exprejfa~ 
mente  que  as  Relações ,  Tribunaes  7  ou-  outros  quaefquer 
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Magiflrados  pofsao  conhecer  da  arrecadação  da  Real  Fa- 
zenda commettida  ao  Confelho  defla  ,  e  às  fuás  differ en- 
tes Repartições  ,  nem  ainda  por  meio  de  recurfos ,  decla- 
%  rando  errónea  ,  e  abufva  toda  a  interpetraçao ,  e  pratica 
em  contrario ;  tudo  na  forma  ajfima  declarada 

P.  por  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de  30  de 
Março  de  1802,  tomada  em  Confulta  do  Confelho  da 
Fazenda  de  22  de  Fevereiro  do  mefmo  anno 

Francifco  FelicianoVelho  da  Cofia  Me f quita  Cafiello-branco. 

Jofè  Roberto  Vidal  da  Gama. 

Belchior  Fellis  Rebello  o  fez  eícrever. 

A  foi.  287^0  Livro,  que  no  Confelho  da  Fazen- 
da fe  regiíláo  as  Leis  ,  e  Alvarás  fica  efte  regiílado. 
Lisboa  4  de  Junho  de  1802. 

\  Ignacio  Jofè  Valentim  de  Gouvea. 
Guilherme  Francifco  de  Almeida  Silva  o  fez. 

Jofè  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte  ,  e  Reino.  Lisboa  6  de  Julho  de  1802. 

Jerónimo  Jofè  Corrêa  de  Moura. 

Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte,  e  Rei- 
no ,  no  Livro  das  Leis  a  foi.  30.  Lisboa  6  de  Julho 
de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Typografica  Silviana. 
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O  DOUTOR  ANTÓNIO  BENFENUTO  JORGE, 

Desembargador  dos  Aggravos  da  Casa  da  Supplica- 
çaõ,  jfuiz  dos  Falidos,  e  Administrador  da  Fazenda 
das  Mezas  da  Arrecadação  >  e  Despacho  da  Alfande- 
ga das  Sete  Casas,  &c» 


F 
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Aço  saber,  que  constando-me  o  abuso  >  que  estaõ 
praticando   alguns  Conductores  de  Vinhos  ,    extrahidos 
dos  lugares  do  Termo  da  Villa  d'Almada  para  esta  Ci- 
dade, acompanhando-se  de  Guias  passadas  pelos  Vinte- 
neiros  dos  ditos  lugares,  em  contrario  do  que  dispõem 
as  Lejs,  que  regem  a  Arrecadação  dos  Direitos  ,  e  Des- 
pacho deste  género,  na  respectiva  Meza  da  Alfandega 
das  Sete  Casas,  sem    que  sejaó    registadas    em  Livros  , 
quando  da  mesma  Meza  annualmente   se  expedem  para 
este  registo  os  competentes  Livros  aos  Escrivães  das  Si- 
zas ,  donde  extrahem    relações    que    remettem  para  se 
combinarem,  e  conferirem  as  entradas  na  sobredita  Me- 
za •    e  sendo   muito  conveniente  em  beneficio  da  Real 
Fazenda  extinguir  o  dito  abuso  ,  e  que  delle  se  nao  pos- 
sa alfegar  escusa  alguma  com  o  pretexto  de  ignorância  5 
excitando  a  observância    de  todas    as  ditas  Leis ,  e  em 
especial  a  disposição   do  Alvará  de  dezoito  de  Novem- 
bro de  mil  setecentos  sessenta  e cinco:  Ordeno  que  por 
este  Editai  se  declare  o§  II.  do  dito  Alvará,  para  que 
delle  todos  sejaó  sabedores,  e  o  cumprao,  e  executem 
como  nelle  se  contém.  ~  §.  II.    Mando    que    todos    os 
Vinhos ,  que    se  houverem   de   transportar  de  qualquer 
lugar  deste  Reino  para  a  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Ter- 
mo ,  venhaÓ    acompanhados   com  Guias  passadas   pelos 
Escrivães  das  Sizas   dos  respectivos  lugares  donde  sahi- 
rem  ,  nas  quaes  se  declare  indefectivelmente  o  número , 


e  qualidade  das  vasilhas  em  que  se  transporta,  o  nome 
do  Condíiçtor  ,  elo  da  Pessoa  a  quem  se  remette,  co- 
mo também  o  caminho  por  onde  deve  transitar,  dei- 
xando registadas  estas  Guias  para  se  remêtter  a  Meza 
dos  Vinhos  por  todo  o  mez  de  Janeiro  de  cada  hum 
anno  ,  huma  Relação  circunstanciada  de  todos  os  Vi- 
nhos que  no  anno  antecedente  tiverem  sahido  dos  res- 
pectivos lugares  para  a  dita  Cidade  e  Termo.  ZZ  Pelo 
que  este  será  fixado  nos  lugares  públicos  do  Termo  da 
Vilía  dcAlmada ,  para  chegar  á  noticia  de  todos  a  sua1 
execução.  Lisboa  21  de  Maio  de  1802. 


Doutor  António  Benvenuto  Jorge. 


Na  Régia  Typografica  Silviana, 


ENDO  attençao  ãò  borii  Serviço  da  Guár- 
da  Real  da  Policia  de  Lisboa,  pelo  qual  fe 
tem  confeguido  a  tranquillidade  pública  defta 
Capital  5    e  á  utilidade  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,    evitando-fe   os  maiores  deícaminhos 
Direitos  ;    e  Defejandò    que  o  mefmo  bom 
Serviço  polia  continuar-fe  com  mais  commodidade  ,    e 
fem  inconveniente  algum ,    independentemente  do  auxi- 
lio dos  outros  Corpos  Militares :  Hey  por  bem  ampliar 
a  difpofiçao  do  Decreto  de  dez  de  Dezembro  do  anno 
próximo  paliado ,  Mandando  fazer  hum  augmento  pro- 
vifional  na  referida  Guarda  Real  da  Policia ,    pela  for- 
ma feguinte.     Em  cada  Companhia  de   Infantaria  have- 
rá mais  quinze  Praças ,  comprehendidos  hum  Sargento  , 
hum  Cabo  de  Efquadra,  e  hum  Anfpeííada;    e  em  ca- 
da Companhia    de  Cavallaria    haverá  mais  íeis  Praças, 
comprehendido    hum  Cabo   de  Efquadra  :    E  logo  que 
eíle  augmento  fe  verificar  Mando  que  ceife  inteiramente 
o  referido  auxilio  dos  Regimentos  aquartelados  na  Cor- 
te ,    affim  como  a  gratificação   ou  augmento  de  foldo , 
que  por  efte  refpeito  fe  lhes  eílá  dando.    Ordeno  outro 
fim  ,    que  haja    hum  Alferes    aggregado    a  cada  numa 
das  Companhias  do  dito  Corpo  ?    vencendo  fomente  o 
foldo    correfpondente  ,    fegundo    a  tarifa  do  Exercito. 
Haverá  também  hum  Porte- Bandeira  para  a  Infantaria, 
com  vencimento  de  trezentos  e  feífenta  réis  por  dia ;    e 
hum  Porte-Eílandârte  para  a  Cavallaria,  com  vencimen- 
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to  de  trezentos  e  fetenta  réis;  os  quaes  (além  das  fun- 
ções análogas   ás  dos  outros  Corpos  Militares  ) ,    terão 
a  feu  cargo  ajudarem  ,    hum  ao  Secretario   do  Corpo 
e  o  outro   ao  Quartel    Meftre.    O  Eílado   Maior   fera 
augmentado  com  hum  Capel!a6 ,  que  vencerá  de  foldo 
doze  mil  réis  por  mez  ;  com  dois  Ajudantes  do  Cirur- 
gião Mor ,  que  terão  de  foldo  duzentos  réis  por  dia ;  e 
com  hum  Selleiro  ,  que  terá  de  foldo  oitenta  réis  por  dia. 
Ultimamente  Mando  ,    que  hum  dos  Corregedores   oú 
Juizes  do  Crime  dos  Bairros ,  qual  Eu  For  fervido  No- 
mear ,  firva  de  Auditor  da  referida  Guarda  Real ,  com 
o  foldo  de  quinze  mil  réis    por  mez  ,    debaixo   do  re- 
gulamento particular  ,    que  Hei  de  Mandar  dar  ;    para 
que    os  Indivíduos  ,    que  compõem  eíte  Corpo  ,  fejaÒ 
mais  fevera  ?  e  promptamente  caftigados ,  como  convém 
á  importância  do  Serviço ,  de  que  faó  encarregados ,  e 
á  Difciplina ,  que  no  mefmo  deve  inviolavelmente  obfer- 
var-fe.  Aífim  o  Mando  participar  ao  Confelheiro,  Mi-. 
niftro ,    e  Secretario  de  Eflado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra ,  para  o  executar  pela  parte  que  lhe  toca.  O  Confe- 
3ho  de  Guerra  o  tenha  aílim  entendido  ,    e  faça  execu- 
tar.   Palácio  de  Queluz   em  vinte  féis  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  dois. 


Com  a  Ruhrka  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 


Regiftado  a  foi.  3  io8 


Oficina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

ImpreíTor  do  Confelho  de  Guerra. 


1  |l  -  - 


Mi 


EDITAL. 

CONSIDERANDO   O  SENADO  DA   CAMARÁ  O 
prejuízo  ,  que  fe  fegue  ao   bem  commum  ,  naÓ   fó  de 
trazerem  os  Carreiros  ,    que  frequentaõ  as    ruas  defta 
Capital  ,  as  aguilhadas  de  mais  da  marca  ,  que  fe  acha 
eftabelecida  na  Poftura  de    13  de  Maio  de  1737  •   e  da 
efcandaloza  deíbbediencia  com   que   fe  atrerem  andar  em  fima  dos 
carros    em    toda    eira    Cidade  ,    e   feus    frequenradiflimos    Arrabal- 
des ,  contra  o  que  fe  acha  determinado    na  Poftura  de  7  de  Junho 
de  1720  ,  e  ainda  mefmo   a  pezar  das  continuadas  defgraças  ,  mo- 
tivadas numas  vezes  da  incúria  ,  outras  do  dolo  ,  e  groíTeiros  fen- 
timenros  dos   Carreiros  ,    que   as  mais  das  vezes  fe  vangloriaõ  ,    e 
mofao  dos  triftes  accidentes  ,    que  occaíionaõ  ,    picando  indifereta- 
niente  os  Bois  que  correm  fem  tino  ,  naõ  tendo  quem  os  governe  : 
Para  obviar  eftes  males  taõ  contrários  ao  focego  Publico  ,  e   contí- 
nuo giro  dos  habitantes  delta  Capital.  Manda   o  Senado  /que   todo 
o  Carreiro  ,  que  for  achado  em  fima  do  feu  carro  em  qualquer  das 
ruas  defta  Cidade ,  e  feus  próximos  fuburbios  :  ou  trazendo  aguilha- 
da  mais  de  féis  palmos  de  comprido,  feja  condemnado  em  dois  mil 
reis ,  e  oito  dias  de  cadeia  ,  e  em  dobro  fe  for  convencido  fegunda 
vez  do  mefmo  delifto  ,  cuja   condemnaçaõ  fe  aplicará  para  a  Cida- 
de ,  e  feus  Officiaes ,  fendo  a  diligencia  feita  por  elles  ,  a  quem  em 
razão  de  feus  Officios  pertence  executar  as  Pofturas  do  Senado  :  Po- 
rém fendo  a  dita   aprehençaõ  feita  por  qualquer  Official   das  Varas 
Crimes  dos  bairros  ,    ou  outras  quaefquer  Juftiças  ,  com   a  certidão 
de  terem  feito  a  diligencia  á   Ordem  do  Senado  ,  haverão  para  fi  a 
dita  condemnaçaõ  pecuniária.    Outro  fim   manda  ,    que  todo  o  Car- 
reiro,  que  eítiver  ,  ou  deixar  parado  o  feu  carro  em  citios,  em  que 
commodamente  naó   poíTaó  paliar  feges  ,  e  outros  carros  ,  encorre- 
raô  na  pena  de  mil  reis  ,  c  finco  dias  de  cadeia  pela  primeira  vez 
e  no  dobro  pela  fegunda  ,  com  a   mefma  applicaçaÔ  ,  que  aílima  fe 
dereimina.    Semelhantemente  mnnda    fe   proceda    com    os  Moleiros 
Ribeirinhos  ,  que  andaó"  nos   defentulhos  ,  obras  publicas,  particu- 
lares ,  e   na  limpeza  da   Cidade  ,  como  também  contra  os  Omga- 
J.ieiros  ,  que  fendo  encontrados  em  fima   de  beftas  ,  fem   que  as  le- 
vem peia  arreata  ,  encommodando  o  Publico  ,  incorrerão  na  mefma 
pena  de  mi!   reis  ,  e  ílnco  dias  de  cadeia  ,  e  no  dobro  pela  fegun- 
da  vez,   que  for  convencido  no  mefmo  delicio.   E  para  que  confte  a 
todas  as  peíTo-ts  nefte  Edital  declaradas  ,  fe  afixará' nos  lugares   pú- 
blicos ,   regiítando-fe  na  Secreraria  ,  e  Cazas  d' Almocaçaria.  Lisboa 
28  de  Maio    de    1S02. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury, 


Na  Typograíica  Regia  Silviana. 
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PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR 
lendo  Consideração  ao  que  por  parte  dos  Mercadores 
da  Classe  da  Misericórdia  lhe  foi  representado ,  e  oc- 
co, rendo  Paternalmente  á  grande  desordem,  e  conside- 
rável prejmzo  que  tem  feito  a  todos  os  ramos  do  Com- 
merco  destes  Remos,  o  esquecimento,  e  desuso,  em 
que   se  achao   as  Disposições   do  Capitulo   XVIII    da 

!eelgaXa  í  'í  *  ^  de  '749'  confirmadas,  e 
declarada  pelos  Estatutos  da  antiga  Junta  do  Commer- 
cio,  e  Alvará  de  i9  de  Novembro  de  i7<r7.    Foi  ser- 

mívZd-XCh%  aindefe«'vel  observada  das  me  . 
mas  Dispos.çoes:  Determmando,  que  se  imponhaõ  as 

CoaNatí  n°FmeSm°  Cap,tU,oXVI11  a  toda " 
cS  A  f  '  í"  Estrange™>  que  passados  trinta  dias 
contados  da  data  deste  em  diante ,  se  encontrar  a  vender 

kntes  ouUneCrda'  qUe  Vende  PdaS  ruas  -tendas  vó: 
Jantes,  ou  pelas  casas,   em  caixas,  ou  trouxas     LL 

qualquer  sorte,  fazenda  alguma  proh.bida!  ou  de  Lei 

HSTL7     "D  ^  f Za6  '    e  aPP^ens  6  d  ; 

do Commercm  '  "°  ^T^T^  >iz  C™ervador 
uo  v.ommeicio,  e  os  das  fazendas  prohibidas     n„  n 

embargador  Superintendente  Geral  1*  S^LfaT 

fc  pa.a  que  chegue  a  noticia  de  todos     se  m.n? 

affixar  o  presente.  Lisboa  31  de  Maí mM™ 
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De  24  de  Maio  de  1749. 
CAPITULO    XVIII. 

Or  ser  informado  da  occasiaõ ,  que  dá  para  gastos 
escusados,  do  grande  prejuízo,  que  causa  aos  que  ven- 
dem nas  lojas ,  e  de  outros  graves  damnos ,  a  que  con- 
tribue  certa  espécie  de  gente,  que  anda  pelas  casas  ven- 
dendo em  caixas  ,  e  trouxas  :  Ordeno ,  que  a  nenhuma 
Pessoa  Natural  deste  Reino ,  ou  Estrangeira ,  seja  lici- 
to nas  Cidades,  Villas,  e  Lugares  delle ,  vender  pelas 
ruas  ,  e  casas ,  em  caixas ,  ou  trouxas ,  ou  de  outra  qual- 
quer sorte  fazenda  alguma,  que  sirva  para  vestido,  ou 
enfeite  ,  ou  movei ,  nem  louça  ,  vidros  ,  tizoiras  ,  agu- 
lhas ,  e  semelhantes  quincalharias  ,  sob  pena  de  perdi- 
mento  da  fazenda,  que  trouxer  a  vender,  de  cem  mil 
réis  em  dinheiro,  e  de  seis  mezes  de  prizaÔ;  e  em  ca- 
so de  reincidência  pagaráó  em  dobro  a  pena  pecuniária  , 
e  ficaráÕ  prezos  até  serem  com  eíFeito  exterminados  por 
seis  annos  para  Angola  ,  se  forem  Vassallos  meus ,  ou 
se  forem  Estrangeiros ,  para  fora  dos  meus  Domínios  \ 
com  comminaçaõ  se  tornarem  a  eíles,  de  serem  açou- 
tados ,  e  de  pagarem  quatrocentos  mil  réis  da  cadêa , 
donde  seraõ  novamente  expulsos  para  fora  do  Reino. 

CAPITULO    XXV. 

KJ?  Valor  das  apprehensóes  ,  e  a  importância  das  penas 
pecuniárias,  que  se  incorrerem  por  esta  Lei ,  se  dividirá 
em  três  partes ,  huma  para  as  despezas  da  Relação  do 
districto,  outra  para  os  Oífkiaes  de  Justiça  ,  que  fize- 
rem a  diligencia  ,  e  a  terceira  para  o  Denunciante;  e 
seonaô  houver,  ou  naó  quizer  acceitar,  será  nesta  Ci- 
dade ,  para  o  Hospital  de  Todos  os  Santos  ,  e  nas  ou- 
tras partes  para  o  Hospital  público  mais  visinho. 


EM  QUANTO  NÃO  BAIXA  O  PLANO  PARA  0 
Lançamento  ,  e  Arrecadação  do  Subíidio  Militar  da 
Decima  ,  de  maneira  que  pofla  por  elle  obter-fe  huma 
juíta  proporção  entre  os  mefmos  lançamentos  *  e  as 
defpezas  a  que  foi  cohíignado ,  havendo  crefcido  eítas 
cortfideravelmente  pelas  urgências  publicas ,  que  as  tem 
feito,  indifpenfaveis  ,  fem  que  o  dito  fubíidio  as  tenha  podido  fu- 
prir  mais  ,  que  em  huma  pequena  parte  :  Tendo  em  vifta  a  confer- 
vaçaõ  do  Eítado  ,  e  falvaçaõ  publica  *  Sou  Servido  determinar  o  fe- 
guinte. 

I.°  Que  o  Superintendente  tíerai  da  Decima  ávífta  do  lombo 
a  que  tem  mandado  proceder  de  todas  as  Superintendências  da  Cor- 
te  ,  e  Reino  ,  dê  conta  ao  Gonfelho  da  Fazenda  do  arranjamen- 
to  j  que^  achar  deverem  ter  as  mefmas  Superintendências  b  as  quaes 
le  achaõ  ainda  nefta  Gorte  pela  demarcação  antiga  $  naô  obftante 
as  alteraçoens  ,  que  tem  fófrido  as§  FregUezias.  depois  do  Terremo- 
to j  achando-fe  no  Reino  muitas  ,  entregues  a  Supéríhteridentes 
leigos,  contra  a  forma  da  Lei  ;  e  o  dito  Gonfelho  da  Fazenda  Me 
Confultárá  a  demarcação  refpecíiva  $  para  regular  no  futuro^ 

II.0  Que  os  mefmos  Lançamentos  fe  façaõ  com  toda  â  exâ&idaã 
poffivei  ,  evitando-fe  as  contemplaçoens  ,  e  fraudes  j  que  alteraõ  a 
igualdade  ,  corri  que  todos  os  VaíTalloS  ,  qualquer  $  que  fejâ  a  fua 
Preeminência  ,  .e  Graduação  >  devem  concorrer  para  os  Ónus  doEf- 
tado  ,  ficando  com  tudo  izemptos  da  contribuição  do  Maneio  ,  os 
Jornaleiros  ,  e  Griados  aíTalariados  ,  em  atenção  a  que  o  feu  lucro 
envolve  a  fua  fubfiítencia  neceíTaria  t,  naõ  fe  alterando  em  coufa  ai* 
guma  por  efta  Mercê'  o  novo  Impofto  ,  que.  devem  pagar  os  Amos^ 
fegundo  o  numero  de  criados  ,  que  tiverem  fem  emprego  na  Agri- 
cultura ,  na  conformidade  do  Alvará  de  7  de  Março  de  1801  §  11. 
que  fica  fempre  em  feu  vigor.  ■ . 
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III.0  Que  fobre  o  arbitramento  dos  géneros  ,  havendo  attençaõ 
á  differença  dos  tempos  ,  e  daqui  era  diante  todos  os  dez  annos  , 
o  Confelho  da  Fazenda -Me  cònfulte  a  tarifa  ,  pela  qual  os  mefmos 
géneros  devem  fer  avaliados,  fegundo  as  circumftancias  occorrentes , 
ficando  revogadas  neitá  parte  as  Inítrucçoens  de  1762  ;  e  que  logo 
fem  perda  de  tempo  o  Confelho  da  Fazenda  ,  ouvindo  o  Superin- 
tendente Geral  da  Decima  ,  e  as  peíToas  ,  que  julgar  inteligentes 
fobre  os  preços  dos  géneros  nas  diverfas  Provincias  do  Reino ,  Me 
cònfulte  a  tarifa  ,  que  fe  ha-de  eftabelecer  para  o  lançamento  dos 
futuros  dez  annos  ,  que  haõ-de  principiar  em  1803  ,  fervindo  no 
mefmo  efpaço  de  tempo  os  preços  ,  que  Eu  determinar  em  Refolu- 
çaÕ  de  Gonfulta  do  Confelho  da  Fazenda  para  os  fobreditos  lan- 
çamentos. 

IV.0  Sendo  evidente  ,  que  a  contribuição  do  meio  por  cento 
no  Confulado  por  muito  diminuta  ,  haõ  equivale  ao  que  exige  a 
juíHça  ,  que  devaõ  pagar  os  Negociantes  de  groífo  trato  ,  compre- 
hendidos  no  Alvará  de  12  de  Novembro  de  1774,  ajunta  do  Com- 
mcrcio  Me  cònfulte  o  meio  mais  próprio  de  evitar  eíte  prejuízo  , 
ou  feja  augméntando-fe  o  mefmo  meio  por  cento  em  juíta  propor- 
ção ,  ou  abolindo-fe  inteiramente  ,  fubítituindo-fe-lhe  ,  ou  hum 
computo  certo  por  meio  de  derrama  particular  entre  os  mefmos  Ne- 
gociantes ,  ou  o  contingente  dos  lançamentos  nas  Freguezias  ,  na  for- 
ma do  Regimento  ,  propondo-Me  a  mefma  ]unta  hum  Plano  tal  , 
que  faça  compatível  o  decoro  ,  e  credito  Mercantil  com  os  interef- 
íes  da  Minha  Real  Fazenda  ,  para  que  eftes  dous  refpeitaveis  ob- 
jectos naó  hajaó  de  fofrer  prejuizo. 

V.°  Que  os  Superintendentes  da  Corte,  e  Termo  ajuftem  con- 
tas todos  os  quinze  dias  com  os  feus  Cobradores  na  prefença  dos 
Efcrivaens  ,  remetendo  no  dia  feguinte  ao  Erário  Régio  o  que  fe 
tiver  cobrado  com  guia  ,  que  declare  a  quantia  ,  e  efpecie  em  que 
fe  cobrou  ,  e  remete ;  e  no  cazo  mefmo  de  inteira  falta  de  cobran- 
ça ,  fe  pairará  hum  a  Certidão  ,  em  que  aííim  fe  declare  ,  e  outra 
fimilhante  para  a  Superintendência  Geral  ,  que  fiscalizará  por  meio 
do  Solicitador  a  obfervancia  deitas  Conferencias  :  E  cada  hum  dos 
Coleclados  terá  faculdade  de  comparecer  nellas  para  pagar  á  boca 
do  cofre  ,  ficando  neíte  cazo  livres  de  outra  alguma  defpeza  ,  feja 
porque  titulo  for. 

VI.0  Que  nenhum  Superintendente  particular  nas  Provincias- 
remeta  por  li  o  dinheiro  ao  Erário  Régio  ,  mas  directamente  ao  co- 
fre geral  da  Cabeça  da  Comarca  ,  aonde  remeterão  todos  cada  mez 
o  que  fe  tiver  cobrado  com  guia  ,  que  declare  a  quantidade  ,  e  ef- 
pecie ,  e  ainda  meímo  naó  fe  havendo  cobrado  fe  remeterá  Certi- 
dão ,  que  affim  o  declare  ,  e  do  cofre  geral  fe  remeterá  ao  Erário 
Régio  cada  dous  mezes  ,  o  que  fe  achar  no  mefmo  cofre  ,  e  no 
cazo  ,  ou  de  naó  haver  comodidade  de  affim  fe  fazer  ,  ou  de  fe 
naõ  ter  cobrado  ,  fe  mandará  fempre  Certidão  diíTo  mefmo  á  Mefa 
do  Erário  ,  e  á  Superintendência  Geral  da  Corte  ,  e  Reino  ,  pela 
maneira  acima  referida.  VIIo 


VIL0  Que  todos  os  Miniítros  fiquem  obrigados  a  remeter  ás 
Superintendências  Geraes  Certidão  das  fuás  poíTes  ,  á  lém  da  que 
faõ  obrigados  a  remeter  ao  Erário  Régio  ,  e  nas  mefmas  fe  lavrará 
Termo  do  citado  ,  em  que  le  achaõ  as  cobranças  na  occaílaõ  das 
mefmas  poífes,  entendendo-fe  o  mefmo  com  os  Corregedores  ,  cu- 
jos Termos  fe  lavrarão  nas  Juntas  das  Cabeças  das  Comarcas  ,  aíTim 
no  que  he  relativo  ás  fuás  Superintendências  particulares  ,  como  as 
Geraes  ,  de  que  fe  remeterão  duas  Cerridoens  ,  huma  ao  Erário  Ré- 
gio ,  e  outra  á  Superintendência  Geral  da  Corte  ,  e  Reino  ,  para 
fe  tomarem  as  clarezas  neceíTarias  ;  devendo  em  tudo  praticar-le  o 
mefmo  com  os  Serventuários  ,  que  tomaó  fobre  fi  a  refponfabiiidade 
das  mefmas  Superintendências. 

VIII.0  Difpenfando   no    Regimento   das   Decimas  de    i6ç4  , 
Titulo  i.  §    9.  ;  Determino,  que  de  tudo  o   que  de  hoje  em  dian- 
te fe    cobrar  ,  e  entrar  efeólivamente  no  Meu  Real  Erário  ,  fe  tire 
féis  por  cento  ,  que  fera  devidido  em  dez  partes  ,  das  quaes  huma 
ha-de  fer  entregue  na  Superintendência  Geral  da  Corte  ,  e  Reino  , 
e  das  nove  reftantes  feextrahiraó  nas  Superintendências  todas  as  def- 
pezas  refpeclivas  ,  em  que  entrará  a  eferipturaçaó  dos  Livros  ,  e  do 
que  ficar  fe   tornarão  a   fazer  outras  nove  partes  ,  das  quaes  fe  dará 
em  premio  ,  duas   ao   Superintendente  ,  duas  ao  Efcrivaó  ,  e  cinco 
aos    Cobradores  ,    além  do   que  já  lhe  compete  pela  fua  ida  a  caza 
dos  Coledhdos^  em  proporção  das   mefmas  Colefras.    No   Termo  fe 
praticará  o  mefmo  com   a  differença   fomente  ,    que    além   dos  dous 
por  cento  ,    que  já  percebem  os    Efcrivaens  ,  fe  tire  mais    os  fds 
por   cento  para    eftes  fe  repartirem  na  forma   acima   declarada.    Em 
quanto  porém  á  dita  decima  parte  ,  que  de  todas  as  Superintendên- 
cias fe  ha-de  remeter  á  Geral  da  Corte  e  Reino  ;  o  Superintenden- 
te Geral  aplique  o  feu  produfto  ás  defpezas   da  mefma  Superinten- 
dência Geral  ,  e  aos  ordenados    dos    feus  Oíficiaes ,  repartindo  por 
ellcs  qualquer    exceíTo  ,    fegundo  o  feu  merecimento  ,  e  trabalho  , 
ficando  fempre  a  Fazenda  Real  obrigada  a  fuprir  com  qualquer  quan 
tia  ,  que  falte  a  preencher  os  mefmos  ordenados  ,  e  defpezas  ,  con- 
templando o  numero  dos  Oificiaes  ,   que  agora  tem  ,    ou  houver  de 
acrefeentar-fe  quando   aífim  feja  neceíTario.   O  Confelho  da  Fazenda 
o  tenha  aífim  entendido  ,  e  faça  executar  pela  parte,  que  lhe  toca, 
fem  embargo  de  quaefquer  Leis  ,  Regimentos,  ou  Difpofiçoens  em 
contrario.    Palácio  de  Queluz  em  dez  de  Junho  de  mil  oito  centos 
c  dois. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  $. 


Na  Typografica  Silviana, 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  eíte  Alvará  virem  :  Que 
havendo  as  urgências  do  Eílado  feito 
indifpenfavel  a  Minha  Paternal  Provi- 
dencia ,  dada  pela  Carta  Regia  ,.  que 
Mandei  dirigir  aos  Prelados,  tanto  Se- 
culares, como  Regulares  para  a  contri- 
buição da  Decima  de  todos  os  fruclos  e 
rendimentos  Eccleliaíticos  ,  de  cuja  Arrecadação  Fui 
Servido  encarregallos  %  ufando  aílim  do  Direito  inau- 
ferivel  ,  que  Me  compete  de  fazer  contribuir  com  a 
devida  igualdade  para  o  Meu  Real  Serviço ,  e  Publico 
todos  os  bens  de  qualquer  natureza  que  fejão ,  ou  qual- 
quer parte  delles  ,  exiítentes  nos  Meus  Dominios  , 
quando  fe  trata  da  neceííaria  defenfa  ,  e  confervação 
dos  mefmos  :  E  tendo  fubido  á  Minha  Real  Prefença 
varias  dúvidas  que  tem  occorrido  ,  e  tem  fido  poftas 
em  difputa  Forenfe  em  alguns  Juizos  fobre  as  Decimas 
das  Pensões  eítabelecidas  em  muitos  Benefícios  e  Igre- 
jas ,  a  cuja  contribuição  pertendem  os  Penfionarios  fub- 
trahir-fe,  rejeitando  todo  o  ónus  fobre  os  Penfionados , 
com  o  pretexto  e  fundamento  de  feus  Contratos  parti- 
culares, e  Claufulas  inferias  nas  Bulias  e  Refcriptos  da 
Santa  Sé  Apoílolica  ,  que  ordinariamente  em  termos 
genéricos  falvão  todo  o  encargo,  ou  ónus  fupervenien- 
te  aos  Benefícios  refignados  ;  feguindo-fe  de  taes  dif- 
putas  a  perturbação  da  tranquillidade  entre  as  Peífoas 
Ecclefíafticas ,  ao  que  Devo  providenciar,  não  fomente 
como  Proteclor  que  fou  da  Igreja  nos  Meus  Eftados ; 
mas  também  pelo  embaraço  ,  que  fe  experimenta  na 
cobrança  das  referidas  Decimas  :  E  Tendo  ouvido  fo-- 
bre  efta  matéria  os  votos  de  Pelfoas  muito  authorizadas 
e  doutas  ,  zelofas  do  Serviço  de  Deos  e  Meu ,  e  de 
alguns  Prelados  refpeitaveis  ,  que  atteítão  a  prática 
conftante ,  com  que  neítes  Reinos  fempre  os  Penfíona-* 

rios 


rios  tem.  contribuído  pro  rata  dos  fru&os  ,  que  perce- 
biao  ^  quando  fe  tratava  de  caufas  tão  urgentes,  e  em 
occaíióes  femelhantes  áquella  ,  que  deo  motivo  á  Mi- 
nha fobredita  Providencia ;  fem  que  jamais  fe  houveíFe 
attenção  aos  referidos  Paclos  particulares  ,  e  Claufulas 
confirmatórias  das  Bulias;  por  quanto  eftas  não  podiao 
prever  a  urgência  dos  fobreditos  motivos ;  e  menos  de- 
rogar  hum  Direito  inherente  á  Minha  Real  Sobera- 
nia ,  qual  he  o  de  regular  a  Contribuição  ,  com  que 
todos  os  Meus  fieis  Vaífallos  devem  auxiliar  a  Caufa 
Pública.  Por  todos  eit.es  motivos,  e  muitas  outras  pon- 
derofas  razoes,  que  Me  forao  prefentes  ,  Sou  Servido 
ordenar  :  Que  nos  Lançamentos  das  Decimas  Eccleíl- 
aíticas  fejão  effeclivamente  colle&adas  as  Pensões  im- 
ponhas nas  Igrejas ,  Benefícios ,  ou  quaefquer  Rendimen-' 
tos  Eccleíiaílicos  ,  para  que  os  Penílonarios  ,  que  go- 
zão  de  femelhantes  Pensões  ,  paguem  as  Decimas  ref- 
peéHvas  ,  fem  que  pofsão  pertender  ferem  indemniza- 
dos pelos  Penfionados ,  nem  intentar  contra  elles  acção 
alguma  em  Juizo  ;  impondo-fe  filencio  a  todas  as  que 
fe  acharem  pendentes  defh.  natureza,  fem  embargo  de 
quaefquer  Paclos ,  Convenções ,  Claufulas  de  Bulias  de 
Pensões,  e  Beneplácitos  Régios,  dados  para  afua  exe- 
cução :  Obfervando-fe  fobre  eíle  objeclo  o  mefmo  que 
o  Senhor  Rei  Dom  Jofé  Primeiro  ,  Meu  Senhor  ,  e 
Avô,  que  Deos  haja  em  gloria,  refolveo  com  idêntica 
razão  em  Confulta  da  Junta  Geral  das  Decimas  do  pri- 
meiro de  Junho  de  mil  fetecentos  e  fetenta  ,  relativa- 
mente aos  Foros  ;  declarando  que  aos  Senhores  dire- 
ctos ,  e  não  aos  Emphytheutas  compete  o  pagamento 
das  Decimas  refpeclivas  dos  ditos  Foros. 

Pelo  que  :   Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  ;  Preíldente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda e  do  Ultramar  y  Meza  da  Confciencia  e  Or- 
dens j 
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dens ;  Senado  da  Camará ;  Governador  da  Relação  e 
Cafa  do  Porto ;  Real  Junta  do  Commercio  ;ea  todos 
os  Corregedores  ,  Provedores  ,  Ouvidores  ,  Juizes  e 
mais  peílbas  ,  a  quem  o  conhecimento  deíle  Alvará 
pertencer  ,  que  o  cumprao  e  guardem  ,  e  facão  intei- 
ramente cumprir  e  guardar  ,  como  nelle  fe  contém , 
fem  dúvida  ou  embargo  algum  ,  não  obftantes  quaef- 
quer  Leis ,  Alvarás ,  Decretos ,  ou  Refoluçoes  em  con- 
trario ,  porque  todas  e  todos  Hey  por  derogados,  co- 
mo fe  delles  fizeíTe  efpecial  e  expreífa  menção  ;  fican- 
do aliás  fempre  em  feu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Al- 
berto Leitão  j  do  Meu  Confelho  e  Defembargador  do 
Paço ,  Chanceller  Mor  do  Reino ,  Ordeno  que  o  faça 
publicar  na  Chancellaria  ?  e  regiílar  em  todos  os  luga- 
res ,  onde  fe  coílumão  regiílar  femelhantes  Alvarás ;  e 
ò  Original  fera  remettido  para  o  Meu  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em 
vinte  e  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

A  Lvará ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
^ljL  occorrer  ás  dúvidas  fufcitadas  fobre  o  pagamen- 
to das  Decimas  de  Pensões  hnpojlas  nas  Igrejas ,  Be- 
nefícios e  mais  Rendimentos  Ecclefíafíicos -9  Declarando 
que  ao  mefmo  -pagamento  sao  rejpofifaveis  os  Penfíona- 
rios;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Volfa  Alteza  Real  ver. 


7«* 


■iran 


Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia  o  fez. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  folhas  3  6  do  Livro  Primeiro  doRegirlo 
de  Alvarás.  Lisboa  20  de  Julho  de  1802. 

Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia. 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado-  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  22  de  Julho  de  1802. 

Jeronymo  jfofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no no  Livro  das  Leis  a  foi.  40  verf.  Lisboa  22  de 
Julho  de  18  02. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva* 


Regia  Officina  Typografíea. 


CORDÃO  EM  RELAÇÃO,  &c.  Que  viitoâ 
eites  autos,  òsquaes  com  parecer  de  feu  Rege- 
dor fe  fazem  fummarios  ,  na  conformidade  das 
Leis  ,  Ordens  noviflimas  ,  e  Decretos  do  dito 
Senhor.,  folh..  2.  folh.  16.  folh.  18.  e  folbu  19. 
aos  Réos  prezos  Jofé  Pedro ,  marujo ,  que  difíe 
fer  folteiro  ,  de  idade  de  27  annos  ,  filho  de  Manoel  Gonçal- 
ves ,  natural  da  Cidade  de  Portalegre  ;  Bento  Jofé  Ferreira  j 
marujo  ,  folteiro  ,  de  idade  de  34  annos  ,  filho  de  Francifco 
Xavier,  natural  da  Cidade  do  Porto;  Manoel  António  Barrai, 
creado  de  fervir  ,  cafado  com  Leonor  Maria ,  de  idade  de  30 
annos ,  .filho  de  Pafcoal  Barrai ,  natural  de  S»  Miguel  da  Tofa , 
Reino  de  Galliza ;  a  dita  fua  mulher  Leonor  Maria,  de  idade 
de  34  annos,  filha  de  Jofé  de  Magalhães  ,  natural  de  Ancede 
noBifpado  do  Porto;  Agoftinho  Franciíco,  fabricante  de  Seda, 
cafado  com  Getrudes  do  Rofario,  de  idade  de  18  annos,  filho 
de  Domingos  Francifco,  natural  deita  Cidade  de  Lisboa;  Att- 
tonio  Gomes,  creado  de  fervir  ^  viuvo,  de  idade  de  60  annos, 
filho  de  Bernardo  Gomes,  natural  de  Moimenta. da  Beira;  Ma- 
noel António  Lopes,  taberneiro,  viuvo,  deidade  de 40  annos, 
filho  de  António  Lopes,  natural  do  Termo  de  Ourem ;  .Caetano 
de  Almejda,  ferreiro,  com  taberna  no  Beco  da  Amoreira^ ca" 
fado  com  Rita  Macgarida  ,  de  idade  ;de  37  annos,  filho;  de  Jofé 
de  Almeida  ,  natural  de  Rebordofa  ;  Cj  a  jditaífua  mulher Rita 
Margarida  ,  de  idade  de  33  annos  ,  filha  de  Caetano*  J<âfé  de 
Pinho,  natural  de  Moura  de  Coimbra  ,  como  aggreíTores.j  for 
cios,  participantes,  e  receptadores  dos  muitos  3  e  diverfos  rou- 
bos j  e  aíTaltos  perpetrados  com  tiros  de  armas  defezas  ,  e  feri- 
mentos nas;  ruas  ,  e  nas  eíiradas  dos  fuburbiosb  deita  Capital; 
pelos  quaesfe  procedeo  ás  DevaíTas  ,  Summarios  ,  Perguntas 
judiciaes  ,  que  com.  as  fobreditos  Réos  ,.  e  outros  mais  fe  ti- 
verao  ,  e  ás  mais  averiguações  ,  que  formão  os,  appenfos  até 
num.  61.  [áon         ;    .  .  '■  ' -  [  piri  8    ?o  •  i  ?.  ■•  1    ■ 

Moítra^fe,  que  gráíTando  por  eíta  Cidade ,,  e  pelas  eítradas 
dos  fuburbios  delia  huma  quadrilha  de  ladrões,  re  falteadores, 
que  as  infeftavão  ,  .afTaltahdo,:  íerindo  ,  e  roubando  aos  paíTa- 
geiros  ; :'.\e  com  maior  frequência  nas  que  fajiem  do  ReaLSitio 
de  Queluz ,  e  nas  de:  Sacavém ,  fe  ;©rdenára  aos  Mini-ítim  :Gri- 
minaes  deita  mefma  Cidade,  que  ronda íTem  y  çb  yigiaíTero  :»3  di- 
tas efítadas  ^  e  que  cabendo  eíta  diligencia;  ato, Corregedor  ;dò 
Crime  do  Bairro  de,  Alfama  j  rja:noitede  ii"  de ;  janeiro  -deite 
anno , guando  andava  nella  ,  fora  traçado  por  1  alguns  dos  .mer** 
cionados  Rios,  e  por  1  outros ,  de  que  agora gçfe  não  trata rj  hk>r 
queando-lhe  a  fegè ,  em  que  fe  conduzia ,  :paiía  o  roubarem ,;  no 
íitio  dos  Loureiros:,  junto  a  Bemfica<,  no  mefmo  lugar- ,-  em- qiíe 
poucas  noites  antes  íiayião  afifaltado  r  ferido ,  e  roubado  a.Pedro 
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Jofé  Câuper  (de  <^Ué  mais  abaixo  fe  fará  menção)  pelo  que  fV 
zendo-fe  conhecer  omefmo  Minifíro ,  dando-íhes  a  voz  de  pre- 
zos  no  Augufto  Nome  do  dito  Senhor  ,  difparárao  contra  elle 
hum  tiro  de  piftola  ,  que  felizmente  o  não  oífendeo  ;  e  poftos 
em  fuga  j  apenas  pode  fer  alcançado  ,  e  prezo  Conftantino 
Diogo,  Soldado  do  Regimento  de  Cafcaes. 

Moftra^fe  j  que  pela  occaiião  das  perguntas  judiciaes  feitas 
ao  dito  Conftantino  Diogo  ,-  e  depois  aos  mais  j  que  fucccíliva- 
mente  fe  forão  prendendo ,  fe  defcubríra  a  certeza  de  que  huns 
dos  Réos,  no  principio  mencionados,  com  outros  mais,  forma- 
vão  a  abominável  quadrilha  ,  que  dentro  ,  e  fora  da  Cidade, 
nas  eftradas  delia,  havião  perpetrado  os  muitos,  e  diverfos  af- 
faltos,  e roubos,  pelos  quaes  íe  havia  procedido  ás  muitas  De- 
vaíTas appenfas ;  e  que  os  outros  Réos  prezos  também  mencio- 
nados havião  íido  participantes  ,  e  receptadores  dos  mefmos 
roubos;  porque  pofto  que  nas  ditas  DevaíTas  ,  confiando  fomente 
a  certeza  dos  deli £tos  ,  fe  não  liquidaíTe,  a  certeza  dos  delinquen- 
tes ,  veio  efta  finalmente  a  verificar-fe  pelas  fobreditas  confif- 
«Ões  judiciaes  ,  em  tudo  coherentes  com  as  circunftancias  dos 
faclos,  e  pelas  extrajudiciaes  fuftentadas  nas  acariaçÓes,  e  con* 
formes  com  os  autos  das  achadas  dos  roubos  ,  e  com  as  mais 
averiguares ,  e  fummarios  conteúdos  nos  appenfos  ás  primeiras 
cluâs  Devaifas  defde  num.  i.  ate  num,  391  e  nas  outras  DevaíTas 
tâmbenf  Jâppenfas  até  num.  61*   ^ 

Entre  eftás  fae  a  primeira  em  tempo  a  DevaíTa  appenfa 
num.  <r<5.  a  que  fe  procedeo  no  Juizo  do -Crime  do  Bairro  de 
Andaluz  pelo  ataque1  com  ferimento  ,  e  roubo  feito  no  princí- 
pio da  noite  de  16  dei  Novembro  próximo  paliado  a  Manoel 
Jofé  ,  creado  de  farda  do  Miniftro ,  Secretario,  e  Gonfelheiro 
deEftado  D.Rodrigo  deSoufa  Coutinho,  no  declive  dos  Cam- 
pos fronteiros  p o  Palácio  da  fua  reíidencia  ,  aonde  o  dito  crea- 
do, que  vinha  recolhendo^fe  para  cafa  de  ícu  Amo,  foi  ataca^ 
do  pelos  dous  Réos  Bento  Jofé  Ferreira  ,  e  Manoel  António 
Barrai  ,  e  outro  mais  focio  ,  fazendo-lhe  fete  ferimentos  com 
huma  baioneta  ,  pofto  que  todos  fimplices  ,  t  roubando-lhe  os. 
çapatos  com  fivelas  de  prata ;,  que  o  Barrai;,  e  o  outro  íbcio  re- 
partirão entre  li  ;  porque  pofto  que  o  Réo  Bento  foffe  o  pri- 
meiro que  o  atacou-,  e  fegurou,cahido  no  chão  ,  não  aíTiftio  á 
partilha-,  porque  fugio  ouvindo  gritar  ao  roubado  ,  como  con- 
«fbíFaohas- fuás  refpoftas  judiciaes  do  appenfo  num.  22.  e  fuften- 
lou^nas  acariaçÕes  com  o  fobredito  Réo  Barrai  I  no  appenfo 
num.  24.  xcnformes  em  tudo  com  as  confífsões  extrajudiciaes 
dó  Id ito-!  Barrai  aos:  foqios  Conftantino  Diogo  no  appenfo  1 8. 
m$  Jsofé  "Vieira  -no, appenfo  19;-  que  fuftentárão  também  çri  nas 
aicpriaTg6es  *  coni  Barrai  ,-  os  ícm,  depoimentos  jurados  no  dito 
appéhfo  nuirn   24.^  e  tudo  conforme  ao  exame  ,  e  corpo  de 
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deli&o   fobre   que   fe   procedeo    á   referida   DevaíTa   appenfa 
ftum.  5^. 

Moltra-fe  mais ,  que  no  principio  da  noite  do  feguinte  dia 
17  do  mefmo  mez  de  Novembro  o  rhefmo  Réo  Bento  Jofé 
com  outro  focio,  de  que  neíte  proceíTo  fe  não  trata  ,  atacara  a 
João  Billot  ,  pondo-lhe  faca  aos  peitos  ,  na  calçada  que  fobe 
para  a  Igreja  imperfeita  de  S.  Francifco  da  Cidade  ,  e  para  o 
Thefouro  velho  ,  roubando-lhe  o  dinheiro  que  levava  que  fe- 
rião  oito  toftóes ,  hum  relógio  de  valor  de  quafi  quatro  moedas  e 
huma  fobrecafaca ,  que  trazia  vertida ,  deixando-o  com  huns  le- 
ves ferimentos  nos  dedos,  de  forte  que  gritando,  ambos  forão 
prezos  ,  e  achado  ao  fobredito  Réo  Bento  o  relógio  ,  como 
plenamente -confia  dos  autos  de  exame,  corpo  de  delicio  e  do 
reconhecimento  fobre  que  fe  procedeo  no  Bairro  dos  Regula- 
res á  DevaíTa  appenfa  num.  60.  com  o  que  são  em  rudo  cohe- 
rentes  as  efpontaneas  confifsões  do  mefmo  Réo  ,  affim  nos  ap- 
penfos  á  mefma  DevaíTa ,  como  no  appenfo  22. 

Moítra-fe  mais,  que  na  noite  de  3  de  Dezembro  feguinte 
o  Reo  Barrai  ,  aflbciado  com  outro,   e  com  o  fobredito  Conf- 
tantino  Diogo,  na  eilrada  entre  o  Poço  do  Bifpo,  e  a  Quinta 
da  Mitra,   atacara  a  João  Jaques  Fiaques  Jordão ,   Meitre  abri- 
dor da  Fabrica   de  Xitas  ,   que  Bento    Dias  Chaves  tem  em 
Marvilja  ;    e  que  pondo-lhe  facas  ,   e  piftolas  aos  peitos      lhe 
roubarão  19^200  reis  em  moeda  metallica,  8$6oo  reis  em  bi- 
lhetes, huma  letra  de  78^625-  reis  faceada  fobre  o  dito  Bento 
Dias,  a  vencer  em  Fevereiro;  huma  fobrecafaca  nova  debaetão 
alvadio,  que  trazia  veitida,  eirimada  em  8$ooo  reis,  ehum  re- 
lógio com  huma  cadea ,   eitimado  em  48^000  reis  ,  pelo  que 
fe  procedeo  á  DevaíTa  appenfa  num.  43. :  e  continuando  o  cami- 
nho  para  efta  Cidade  ,   os  mefmos   três  focios   entrarão  a  cafa 
de  Manoel  Rodrigues,  padeiro,   afMente  nas  cafas  novas    ef- 
trada  de  Chellas,  por  detrás  do  Convento  da  Madre  de  Deos 
e  lhe  roubarão  de  dentro  de  huma  loja,  cuja  porta  abrirão  corri 
chave  falfa,  ou  gazua,  dez  gallinhas,  e  hum  gallo  ,   e  humas 
eíporas   de  eftanho  ,   eíhmado  tudo   no  valor  de  1 4^)080  reis 
pelo  que  fe  procedeo  á  DevaíTa  appenfa  num.  42.    e  ainda  que 
pelas  ditas  DevaíTas   não  confiava  quem  foíTem   os  falteadores 
e  ladrões  ,  veio  com  tudo  a  verificar-fe  fer  hum  delles   o  dito 
Reo  Barrai  ,  não  fó  pelas  confifsões   do  mencionado  Conftan- 
tmo  Diogo  a  refpeito  de  ambos  os  referidos   deliftos   no  ap- 
penfo 18.,  fuftentadas  nas  acariaçoes  com  Barrai  no  appenfo  24 
e  nas  confifsões  extrajudiciaes  de  Barrai  a  Jofé  Vieira      e  jura' 
mento  de  fafto   próprio  de  haver   comido  das  gallinhas  /que 
couberao  a  Barrai  por  convite   deite  ;   fufientado   na  acariação 
entre  ambos,   com  relação  a  miúdas  circunftancias  ,   que  ndTa 
occafiao  havião  intervindo  ,   como  fe  contém   nos  appenfos  iâ. 
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e  24.  mas  até  pelo  auto  da  achada  da  fobrecafaca  nos  baiis  do 
Barrai  j  reconhecida  a  fua  identidade  pelo  mefmo  Meftre  alf&jã* 
te  que  a  fez ,  e  pelo  Meftre  da  referida  Fabrica  de  Xitas ,  com- 
panheiro do  roubado,  e  outras  peííbas  da  mefma  Fabrica  ,  con- 
teúdo tudo  no  appenfo  num.  15". 

Mais  fe  moftra,  que  o  mefmo  Réo  Barrai  com  os  mefmos 
focios  na  madrugada  do  dia  7  do  mefmo  mez  de  Dezembro 
entrara  a  cafa  de  Felizarda  Joaquina  ,  mulher  preta  ,  viuva  , 
conferveira  ,  na  eftrada  da  Luz  ,  abrindo-lhe  a  porta  com  ga- 
zua ,  ou  chave  falfa  ,  e  roubando-lhe  não  fó  as  roupas  ,  e  pe- 
ças de  ouro,  e  alguns  diamantes,  próprio  da  mefma  Felizarda  i 
mas  também  huma  caixa  com  roupa  ,  que  na  mefma  cafa  tinha 
a  guardar  Jofé  Marques ,  e  fua  mulher  Jacintha  Maria  ,  mora- 
dores em  Carnide ,  fazendo  de  tudo  três  montes ,  que  reparti- 
rão entre  íi ;  e  comprando  o  Réo  Barrai  o  quinhão  do  Conftan- 
tino  Diogo  ,  como  efte  confeífa  no  appenfo  18.  e  fuftentou  na 
acariaçao  com  o  Barrai  no  appenfo  24.  e  conferem  as  confif- 
sões  extrajudiciaes  do  mefmo  Barrai  a  Jofé  Vieira  nos  appen- 
fos  19.  e  dito  num.  24.  confirmadas  com  a  achada  das  roupas 
defte  roubo  nas  caixas ,  ou  baús  apprehendidos  ao  dito  Barrai , 
c  reconhecida  a  identidade  nos  appenfos  num.  10.  e  13.  tudo 
conforme  ao  exame,  e  corpo  de  delicio  fobre  que  fe  procedeo 
á  DevaíTa  appenfa  num.  52. 

Moftra-fe  mais  ,  que  continuando  o  mefmo  Réo  Barrai  com 
os  mefmos  dous  focios ,  na  noite  de  1 2  do  mefmo  mez  de  De- 
zembro, fizera  três  diferentes  ataques  defde  o  arco  de  S.  Do- 
mingos de  Bemfica  até  ao  fitio  do  Rangel,  na  eftrada  da  Por- 
calhota;  a  faber:  O  primeiro  no  principio  da  noite,  e  íitio  do 
fobredito  arco  a  Cypriano  da  Silva ,  cabouqueiro ,  ao  qual  com 
baioneta,  epiftolas  aos  peitos  roubarão  iç$)5<)o  reis  em  dinhei- 
ro, que  havia  cobrado  pela  féria  do  leu. trabalho,  com  que  fe 
vinha  recolhendo  para  fua  cafa.  O  fegundo  adiante  de  Bemfica , 
na  eftrada  onde  charnão  o  Arieiro  ,  abaixo  das  cafas  do  Fa- 
gueiro,  a  Francifco Jofé  de  Almeida,  creado  particular  do  fo- 
bredito Senhor  ,  cuja  fege  bloquearão  ,  dando  hum  dos  focios 
huma-  pancada  com  efpada ,  ou  catana  no  bolieiro  ,  e  perten- 
dendo  os  dous  fegurar  as  beftas  para  o  roubarem  ,  o  que  não 
effeituárão,  porque  o  bolieiro  mettendo  as  beftas  em  fuga,  poz 
a  falVo  ao  dito  Francifco  Jofé  de  Almeida.  O  terceiro  na  mefma 
eftrada,  hum  pouco  adiante  no  dito  fitio  do  Rangel,  a  Jofé  da 
Cruz,  almocreve,  roubando-lhe  yiqfrzoo  reis  em  moeda,  huma 


carteira  com  papeis,  e 


_,  hum  reiogio  ;  e  ao  creado  que  o  acom- 
panhava Francifco  Amador  io$ooo  reis  em  dinheiro  ,  e  fa- 
zendo-lhe  hum  ferimento  com  catana  fobre  os  oífos  parietaes, 
declarado  fimples  ,  e  fem  perigo  ,  como  tudo  confta  dos  autos 
de  corpo  de  delido ,  que  precederão  ás  Devaffas  dos  referidos 
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três 'ataques ,  appenfas  nos  num.  .5*0.  $1.  e  5:8.  e  ainda  que  del- 
ias hão  conítão  quem  foífcm  os  aggre  flórea  ,  Veio  a  veniiear-fe, 
lerem  o  ibbi edito  Barrai,  e  ibeios ,  pelas  confifsões  já  nleocio-, 
nadas,  e  acariàçÔts  nos  referidos  appenfos  num.  19.  ijéÇ.  24- 

Moítca-fe  também  ,  que  vindo  António  Jofé  de: 'Oliveira 
Leite  na  noite  de  24  do  mefmo  mez  de  Dezembro  péla  eára<Ui 
de  Sacavém,  junto  á Quinta  do Bacalháo,  fora  atacado:; pdr  tces? 
homens,  que  dando  huma  grande  pancada  no  braço  4o  boliei- 
to,  ebloqueando-Ihe  a  íege ,  lhe  roubarão  hum  capote  de  ;nian-*r 
gas  côr  de  canella,  dobruado  de  pelluça  da  meíma  côr  ;  huma 
beugalla  de  eftoque  encoirada  côr  de  canella::;  hum  relógio^,  ©> 
as  mais  miudezas  confiantes  do  auto  de  corpo  de  delido  ,>  quô 
precedeo  áDevafla  appenfa  num.  57.  E  poíto  que  nem  da  De^ 
vaíTa  ,  nem  de  coníiísões  de  fòcios  fepudeJâfe;  averiguar  com 
certeza  quaes  folTem  os  aggrelTores ;.. ,  he  comutudoí  obriga^Q  * 
relponder  por  eífe  deli£to  o  mefmo  Réo  Barrai  ,  não;,íá  f>ek>i 
indícios  de  andar  nefle  dia  com  o.Réo  Jofé>  Fedro  *por  aquelleat 
iitios  juntos  com  outro,  que  ftmpre  o  acompanhava ,  como  jurai 
o  mencionado  Jofé  Vieira.jnò  -ap.penfo  15);:  ,mas; principalmente 
porque,  dentro  dos .baús  'do  mefmo  Reo  Barralfoi  achada,  a 
bcngalra.  dé.eítoque  , -e  o  capote;  de  mangas-;  cuja  identidade 
foi  plenamente  reconhecida,  e  provada  no  apppifo  nuaV:J4. 

Mofíra-fe  mais , -quer  na  mefma  efíradayie  iitio  dos  Poyaes 
Vermelhos,  antes.de  chegar  á-  referida  Quiht(a3o,Bacalhá(?:,  na 
noite  do  i.°  de  Janeiro  deite  anrio-^forãa-acacaáoSBartholomea 
Caetano  de  Oliveira ,  e  feuiirmãsor  o  MreiJoféJGaetano  Ide  Oli- 
veira,  por  três  homens^armjjdos.  cam^íttso^àMnr- ; <Jbs. *qsuaeá 
fegurou  o  bolieiro  da:  íege jerri^sie: íà.  cohd«r|o;$/è,: osfeutnds  30$ 
lados  da  fege  os  expilárão ,  roubando  ao  pnrnéiíQ.a^façai  d« 
panno  preto ,  comgoílâlde. velludfopque trazia?v£&ida ^básatí,  len- 
ços ,  caixa.de  tabaco,  è  o  ma.isíqíjenfe  coatém  jio;aM!ta^Q^oi^ 
po  do  delick>  da  DevaíFa  áppenfa  pum.  44..,eaofcadre  í^favão  e 
tantos  reis  em  dinheijQ;. fendo '0^3@greébrçS:JiC^!çfmõ,àéQíBar-- 
ral,  o  outro, feu  focío ,.ejPedfQrAji.tènio:;:(aaiíeiro ,  conforme  as 
confifsões- juradas  ddte-no.apf^fa:  num*.  ®&Pq  á^pnfifsão  ex- 
trajudicial do  mefmoí;Rép"BatpaJ,'-:de  qué>dgpÕe  Jpfé¥í£Ú-a  no 
appenfo^  1 9.;íufteníando:0  4feu»íd^ÍQíraento ímí  a.canaçãQ  agpeflíò 
num.*  144  confirmado  cprar/a f achada  jdálcôfafl3*i£òtre  ãs  mai&íou-. 
pas  nos  baús  do  mefmo^'R^r^t^fc-©íâl!ise.eida  far^deníÍdfed.eíj4eÍaa 
pelo. irieibio  alfaiate feqiMrn a  &%jp  e  n>«ÍÃÍuc^§nto$b  ^rfíaypgrt^ 
num.  17.  aflim  con^jíaiiiiepr/einiqimdeDâciJÍi^eéttii  tókjo^- 
tonio  Gaiteircrlforãb  achadas  afdbpi:a§:,;o;è^p[e€>i,.e,;a  SHtêké? 
roubada ;i(Com  o  querfica.defvanÈtiida^toda-asdá^ida,-  qig&rbqdiíi 
refulrarida  acarkção.  entre  os  ditos  Gaiteiro vá:BaréâM,e*?t  qtfe 
aquelle  fem  reclamar p  èanies  ratificando  as-ftflScS^c$>íii^Me^,,nã() 
rcconhçceo  ao  Barrai,  moitrandq*-íe.Hlhe.  entrcfíoatrôft^ezo^tj yjpjtt 


ia 
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fer  vifto  neíTe  a&o  oeítratagema  de  que  o  Barrai  ufou,  iníínuan- 
do  com  a  cabeça  ao  Gaiteiro  por  duas  vezes  para  a  negação, 
como  portão  por  fé  osOíficiaes  aífiftentes  aeíTe  ack>  no  appenfo 
num.  2.6. 

■Moftra-fe  mais,  que  logo  na  noite  feguinte  de  i  do  mef- 
momezde  Janeiro,  indo-fe  recolhendo  o  Doutor  Pedro  de  Àr- 
bues  -Vilar  de  Soufa  Ozorio  para  a  fua  Quinta  pela  eftrada  do 
Poço  do  Bifpo  para  Sacavém  a  cavallo  em  cavalgadura  menor, 
no  Titio  junto  ao  Convento  de  S.  Cornelio,  paffada  a  azinhaga 
•velha,  foi  accommettido  por  homens  armados,  hum  dos  quaes 
o  derribou  em  terra  com  hum  empurrão  que  lhe  deo  pela  pane 
pofteriorf  e  cercando-o  depois  os  outros,  o  atacarão ,  pondo-lhe 
huma  piftola  aos  peitos,  e  lhe  roubarão  o  capote  de  mangas  de 
baetâo  verde  efcuroy  hum  par  de  piftolaslnglezas,  de  que  não 
pode  valer-fe,  hum  cobertor  de  raxa  que  cobria  a  albardadura, 
a  roupa  que  ;levava veftida ,  e  ò  mais  conteúdo  no  auto  do  cor- 
po do  dei  iâo  da  DevaíFa  appcnfa  num.  40 ;:  vindo  a  verificar-fe , 
que  forão  os  aggrefibres  defte  delicio  o  jnefmo  Réo  Barrai,  af- 
fociado  do  outro  com  quem  fexoftumava  acompanhar,  o  qual 
ficou  com  aspiftolas;  e  dos  Réos  Jofé  Pedro ,  Jofé  Vieira  ,  e  Pe- 
dro António  Gaiteiro ,  em  cuja  cafa,  e  poder  foi  achado  o  ca- 
pote de  mangas,  e  o  cobertor  de  raxa*,  como  eftes  dous  últimos 
reconhecem,  e  confefsão  nos  ditos  appenfos  num  19  ,  e  26,  e 
©jura' também  Conftantino  Diogo  no  appenfo  18,  efpecifican* 


do  que  a  piftola  appenia  era  huma  das  do  mencionado  roubo, 
cue  o  focio  do  Barrai  lhe; dera  na  noite  do  ataque  feito  ao  fo- 
bredito  Corregedor  de  Alfama  ;«>  que  tudo  confere  com  os  au- 
tos da  «chada» na  primeira  DeyiaíTa  appenfa,  e  do reconhecimen- 
to no  appenfo*  8<  "—  :    - :  }  ■-.• 

si  Moftra-fé  mais  y  que  vo-Tnefmo  Réo  Barrai  com,  o  outro  leu 
conftaète  fecio' ,  acompanhados  do  Réo  Jofé  Pedro-,  de  Jofé 
Vieira.,  e  Conftantino  Diogo,  na  madrugada  do  dia .5  do  mef- 
mo  mez  de  Janeiro,  na  mefmaíeftrada  de  Sacavém,  atacara  a 
Aniceto  Rodrigues; junco  á'aminhaga  das  Olaias,  e  Quinta  do 
Xacão  >  tirartdo-lhe  4S0  reis  nquer  trazia  .em  quatro  moedas  de 
íeis  vinténs,  e  ás  fêvel  las  dós  capa  tos,  huma  das  quaes.  era  de 
ferro  e  outra  de  latão  y  deftacatído-fe -doas  dos  fob reditos  a  af- 
faltarem  a  Jofé  Caetano  fazendeiro ,  aonqual  .ferirão  na  parte  ef- 
«uefdardâ  cabeça ,  ;fazendo4he  thuma  grande  contusão  fanguen* 
ta<  níí  «lho*  da  rfiefma  partey  e  outra  juntopá -fonte. do miermo  la- 
do ^cotrí  inftrumerltoicontun^ente' ,  -atirando-lhe  dóus .tiros  de 
pift'ótàceom:que  ljieifizerãò-i^i  buracos;  de  chumbo  no  cafaeão 
por  baixo  do  capuz ;  tudo  conftante  no  auto  do  exame ,  e  cor- 
po do  delifto  fobre  que  fe  proeedeo  á  DevaíTa  appenfa  nonum. 
41  ,;conforme  confefsárlo  os  ditos  Conftantino  Diogo  ,  e  Jofé 
yie^  cohererítemente  ás  cirèttmftancias  d©  fatto,  nos  já  men- 
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cionados  appenfos  18619.  Suílentando  os  fcus  depoimentos  ju- 
rados nas  açaí  iaçóes  com  Barrai ,  e  Jofé  Pedro  y  nos  appenfos 
num.  20 ,  e  24. 

Moitra-fe  mais,  que  na  noite  de  9  do  mefmo  mez  de  Ja- 
neiro, vindo  PedroJoféCauper,  Guarda-roupa  do  fobredito  Se- 
nhor ,  do  Real  fino  de  Queluz  para  fua  cafa  ,  fora  atacado ,  fe- 
rido ,  e  roubado  pelo  Réo  Jofé  Pedro,  acompanhado  do  outro 
locio  do  Barrai,  e  de  Conftantino  Ceíar,  no  fitio  dos  Lourei- 
ros de  Bemííca  ,  junto  á  Quinta  de  Antonjo  Martins  Bafb ; 
aonde  bloqueando-Ihe  a  fege  em  que  fe  conduzia,  difparou  con- 
tra elle  o  dito  Jofé  Pedro  hum  tiro  de  piftola ,  com  o  qual  lhe 
fez  hum  ferimento  no  ante-braço  direito  do  tamanho  de  três 
dedos  tranfverfos,  o  qual  fó  intereíTa  os  tegumentos  communs, 
ifento  de  perigo;  como  fe  declara  no  auto  do  exame,  e  corpo 
do  delicio,  fobre  que  fe  procedeo  á  DevaíTa  appenfa  num.  46  y 
roubando-lhe  quinze  peças  de  6<$) 400  reis  cada  huma ,  as  fivel- 
Jas  das  ligas  do  calção  ,  e  hum  efpadim  de  aço  :  ao  bolieiro, 
3^360  reis;  e  40  creado  da  taboa  1^)440  reis,  que  o  mefmo 
Réo  Jofé  Pedro  repartio,  dando  a  cada  hum  dos  focios  três  pe- 
ças, e  ficando  elle  com  as  mais,  como  jefpontaneamente  confef- 
iii  o  dito  Conftantino  Cefar  no  appenfo  num.  25*  ,  e  fuftentou 
na  acariação  com  o  dito  Jofé  Pedro  no  appenfo  num.  20,  e  ju- 
rão  de  ouvida  ao  Réo  Barrai  os  dous,  Conftantino  Diogo,  e Jo- 
fé Vieira  nos  appenfos  18  e  19  ,  e  de  ouvida  ao  mefmo  Jofé 
Pedro ,  os  Rcos  Caetano  de  Almeida ,  e  fua  mulher  Rita  Mar- 
garida ,  nos  appenfos  29  e  30;  e  fadío  próprio  de  lhe  guarda- 
rem em  fua  cafa  o  efpadjm ,  no  que  também  concordão  Getru- 
des  Magna  no  appenfo  36,  Diogo  Jofé; Guedes  no  appenfo  37, 
e  Manoel  da  Silva  no  appenfo  38  ;  'conforme  tudo  com  a  de- 
núncia ,  e  entrega  do  mefmo  efpadim,  contenda  no  appenfo  12, 
e  reconhecida  a  fua  identidade  no  appenfo  16 ,  não  affiftindo  o 
Réo  Barrai  aeíte  aífalto,  por  fe  ter  cafualmente  diftrahido  pani 
outra  parte,  tendo-fedelhnadoy  efahido  todos  juntos  para  aquela 
les  íitios. 

Moftra-fe  mais  ,  que  logo^a  noite  de  ti  do  mefmo  mez 
de  Janeiro  o  mefmo  fobredito  Réo  Barrai ,  alfociado  com  o  ou-> 
tro  feu  focio,  e  com  Conftantino  Diogo  ^  e  Joíé  Vieira ,  aíTaltá- 
ra  naeftrada  de  Queluz  para  a  Ajuda,  no  ido  das  Pontes  ,  a  dous 
Carvoeiros  Manoel  Fernandes,  e  João  Pires;,  roubando  a  hum 
700  reis,  e  ao  outro  800  reis:  e  quç  cm  pouca  mais  <}iftancia 
no  íitio  da  Ponte  Grande,  atacara  a  fege  em  que  fe  conduzia  o 
Abbade  do  Mofteiro  de  Belém ,  defearregando  fobre  ella  dous 
tiros  que  a  não  alcançarão,  como  confefíarão  os  ditos  Conftan- 
tino, e  Jofé  Vieira  nos  já  mencionados  appenfos  18  e  19  ,  e 
fuftentárão  nas  acariações  com  Barrai,  no  fobredito  appenfo  24 9 
em  tudo  conformes  com  ^os  autos  de  exame  ,   e  corpo  de  deh> 

cio, 
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£Vo  ,   que  precederão   ás  DevafTas  deftes  ataques  appenfas  nos 
numv  49 ,  ©59.  í  ;  •-  'i  v 

Moílra-íe  finalmente,  que  voltando  os  mefmos  quatro  fal- 
.  teadores  daqueíla  eíirada  para  a  deBemfica,  atacarão  "na  meíma 
noite,  e  fobredito  Titio  dos  Loureiros  ao  /Corregedor  do  Bairro; 
de  Alfama,  pelo  modo  noprincipio  referido,  fendo  o  Réo  Bar- 
rai o  que  contra  elle  difparou  ò  tiro  de  piftokj  depois  de  lhe' 
ter  !dado  a  voz  ide" prezo  ,  como  confefsão  aífim  o  fobredito 
Conííantino  Diogo  ^  como  o  mencionado  Jofé  Vieira ,  e  fuíkn- 
tárao  **as  acariaçoes:  com- Barrai  nos  já  referidos  appenfos  num* 
i&,  ij9  e  24,  e  foi  confiante  nas  praticas,  e  relação  do  fs£k> 
entre  os  focios  na  taberna  no  beco  da  Amoreira,  de  que  jurão 
Caetano  de  Almeida,  e  íua  mulher  Rita  Margarida  nos  appeiy* 
Tos  num.  29  e -50,  tudo  conforme  ao  auto  de  corpo  defle  deli*. 
£b ,  qiie-precedeo  á  DevaíTa  primeira  appenfa  tirada  pelo  mef-' 
mo  Corregedor,  por  Commifsão  da  Intendência  Gerai  da: Poli-, 
cia *  nuflidade  que  foi  fupprida  pelo  Real  Decreto  foi  1 6. 

-Confia  poréw  pelas  fobredita-s  Confífsóes ,  que  além  dosai- 
faltos, e  roubos  «peficão  referidos,  e  cufacerteza  heconftan- 
te  nas  refpe&ivas<DevaiTc;S  appertíâs ,  ealguns  dos  mefmos  Réus 
perpetrarão  outros  ^mais  roubos  ,   pelos  quaesíe  nao  prôcedeo 
á'  Dev affá ,  como  efpecifieaiiinènte  "foi •  -o. ;  qub ^0  fobredito  Réo  Jo- 
íé  Pedro aííociudo '-com  b  Réo  Agoftinho  Francifeo,    e  com  o 
outro  íbcio  do  Biiralfez^na  Quinta  do  Vadre  junto  á  cifrada, 
que  vai  daí  Cortvalecença  para  -0  fobredito-  íltio^dos  Loureiros,. 
a  qual  trazia  arrendada   ò  Doutor  Manoet  Caetano  Penha    de 
Frãnça;,    entrando  ná-rioite  de  20  de  Novembro   nas  Cafas  ,    e 
roubando  delias-  4  exílios ,  ou  trumbs  "dourados ,  huma  efpingar-; 
da4físfléza  tom  obtido  de  ouro,   è- cintas  de  prata,   e  o  mais 
que  fe:  contém -no:  jiirái-nênto  j  e  queira  do  roubado-,    infer-to  na- 
Éeva 0a  primeira- arjpeiifa,  e  nos  appenfos  num.  y  ,  e  num.  45-  , 
fevando  0  Séo  A  golfinho  Fíancifco  para  Gafa    de  feu  cunhado 
Pedro  FaUÍtino  hum  dós  eípeJfeosy 'que  ahi  foi  achado  no  auto* 
da  diligencia,    incorporado  na  primeira  DevaíTa  appenfa9  ;e  os 
mais  o  Réo  Jofé1  Pdlfb-  para  ^alaodo  Réot  Arafonio  Gomes ,    o 
qual  véttdeo  hum  &OS  e1£eÍlió&yVa  efpinèaTdWa  JoãoGonçal^ 
ves  feitor  da  defcarga  'dèTab^o;  outro  dos  mèfmosefpiêlhosi 
foi  achado  quebrado  em  eafa^mefmo  António  Gomes^  ^fi- 
nalmente o  quarto  -foi  levado  pelo  mefms  jofé  Pedro ,  e  por  Jo-»' 
fé  Vieiía  pára  eafâ  dé?!Mãriâ  do  Gãfmô  j  irmã  de  Fraricifcá  Ro- 
ía,   a  quem  b  dito  Jofé  PedrO  o  dera  pOTéftár  para  cafar  com 
elia    4'^  dita  Maf&doGàrrrio-o  vendera  a  J^ánríà  Maria-Gál- 
linhelra;  cãfa^a  com  Luiz  Rodrigues  y  conj-õSufck)  p|eniílirriá men- 
te 1  fe  ^ròva  pelás!Cònfifsóes    do  fobredito  Jofé  fieira  appenfo 
19;  pela  do  Réo;ântonio~GofÍe£appenfo  num.  áf«;oMíi  tef- 
têriítiríHa  lebre  á  quâféada  do  irtéim.o  -Aníôflio  Gomes >ao iriefm»5 
..<&      v  ap- 
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appenfo,  pelas  confifsões  das  ditas  Maria  do  Carmo  no  appên- 
ío  num.  32.  e  da  irmã  Francifca  Rofa  no  appenfo  num.  33. 
fuftentadas  por  todos  nas  acariaçõcs  com  o  mencionado  Réo 
Jofé  Pedro  no  appenfo  num.  20.  e  confirmadas  com  as  denún- 
cias dos  Compradores,  e entregas  nos  autos  dos  appenfos  num. 
5.  e  6.  e  reconhecimentos  da  identidade  nos  appenfos  num.  9. 
e  45".  E  ainda  que  o  Réo  Agoftinho  Francifco  nega  no  appen- 
fo 21.  haver-fe  achado  no  referido  roubo  ,  com  a  quartada  de 
haver  comprado  o  efpelho  ao  velho  António  Gomes  no  íitio 
da  Ribeira  Velha,  foi  com  tudo  convencido  pelo  mefmo Antó- 
nio Gomes ,  e  por  Jofé  Vieira  nas  acariações  do  mefmo  appen- 
fo,  e  não  fez  prova  á  quartada,  havendo-fe  referido  nella  ape£ 
loas  prefentes. 

Também  ao  Réo  Jofé  Pedro ,  para  efte  roubo,  nem  para  os 
mais,  que  ficao  referidos,  aproveita  aabfoluta,  e  tenaz  negati- 
va com  que  refpondeo  a  todas  as  perguntas ,  e  inftancias  que  fe 
lhe  fizerão,  não  fò  fobre  os  deliclos  de  que  he  arguido,  mas 
ainda  fobre  factos  extrinfecos ,  como  o  conhecimento,  e  focie- 
dade  com  os  msis  Co-réos ;  a  frequente  concorrência  com  elles 
nas  tabernas  do  Réo  Manoel  António  Lopes ,  e  Caetano  de  Al- 
meida, &c.  aílím  pela  improbabilidade  jurídica,  que  he  inheren- 
te  ás  ditas  abfolutas  negativas,  como  porque  a  refpeito  de  to- 
das ellas  foi  convencido  plenamente  nas  acariações  já  referidas; 
e  fendo  contrario  a  ÍI  mefmo  nas  quartadas  com  que  perten- 
deo  evadir  a  convicção,  que  lhe  fazia  o  Acariante  Jofé  Vieira, 
attribuindo-lhe  ódio,  e  má  vontade,  por  difcordias  anteceden- 
tes, no  mefmo  a&o  em  que  fuftentava  não  conhecello  ,  e  fug- 
geftão  convencida  de  mentirofa  pelos  depoimentos  do  mefmo 
appenfo  num.  20.  Além  do  que  he  o  mefmo  Réo  tão  perverfo, 
etão  incorrigível,  que  já  como  tal  foi  condemnado  por  Acórdão 
de  1  3  de  Abril  de  1799.  em  degredo  de  dez  annos  para  Mo- 
çambique, por  ufo  de  armas,  e  ataques,  e  roubos,  fingindo-fe 
Oífícial  de  Juftiça  nos  autos  appenfo  ultimo  ;  fem  que  até  ago- 
ra cumpriíTe  o  dito  degredo,  para  ficar  continuando  os  deprava- 
dos procedimentos  acima  referidos. 

Também,  e  do  mefmo  modo  não  pode  aproveitar  ao  Réo 
Manoel  António  Barrai  a  abfoluta  tenacidade,  com  que  negou 
todos  os  faclos,  porque  foi  interrogado,  pelas  idênticas  razoes 
da  improbabilidade  jurídica,  e  da  total  convicção  em  todos  os 
aífumptos,  nas  acariações  refpe&ivas ,  que  ficão  referidas,  con- 
firmadas com  a  achada  dos  roubos  nos  féus  baús,  reconhecidos 
por  clle  mefmo  por  feus  próprios ,  os  quaes  havia  efcondido  em 
poder  do  Denunciante  appenfo  11.  que  os  entregou  em  Juizo, 
fendo  até  niíío  mefmo  convencido,  em  quanto  refpondeo,  que 
havia  mandado  toda  a  fua  roupa ,  e  caixas  para  o  Porto ;  e  fen- 
do igualmente  contrarias  as  quartadas   a  que  recorreo  ,  de  que 
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havia  conipfadp  as  roupas  ,  e  todas  as  mais  couías  roubadas* 
qi^e  lhe  foráo  achadas  ,  ao  focio  Jofé  Vieira  ,  no  mefmo  aélp 
em  que  negava  ,o  conhecimento  com  elle  ,  que  depois  vejo  % 
confeíTar  para  fingir  diíTensões  ,  e  difçordias  igualmente  menti- 
rofas,  ç  convencidas. 

Pelo  que  refpeita  í  mulher  defte  Réo  Leonor  Maria ,  não 
pó  de  duvidar-fe ,  á  vifta  do  que  fica  referido ,  que  ella  era  não 
fó  receptadora ,  mas  poíitivarnenre  participante  dos  roubos ,  que 
fazia  O  dito  feu  marido ,  pelo  que  fe  contém  nas  fuás  refpoftas 
do  appenfo  23.  e  pelo  ufo  dà  capa  que  trazia  ,  quando  foi 
preza,  e  continuou  depois  a  trazer,  a  qual  era  própria  de  Ja- 
cinta Marja  ,  e  pertencia  ao  roubo  feito  na  eftrada  da  Luz  em 
cafa  de  Leonorda  Joaquina  acima  mencionado  ;  reconhecida  a 
identidade  no  appenfo  num.  10.  porque  ainda  que  por  todo  o 
direito  ella  fone  defobrigada  de  denunciar  os  deli&os  do  mari- 
do ,  e  por  iífo  ainda  fendo  certa  delles ,  não  deveíTe  defcubril- 
los ,  com  tudo  não  devia  verrellos  em  feu  ufo ,  fem  fazer-fe  par- 
ticipante, e  igualmente  Ré  delles. 

Quanto  ao  Réo  António  Gomes  ,  ainda  que  fe  prova  ,  d 
çlle  o  confeffa ,  que  interviera  na  guarda,  compra,  e  venda  do 
efpelho  ,  e  efpingarda  do  roubo  feito  por  Jofé  Pedro  ,  acima 
mencionado  ;  como  das  fuás  mefmas  refpoftas  da  DevafTa  pri- 
meira,  e  do  depoimento  no  appenfo  27.  confta  plenamente  que 
efte  Réo  na  idade  de  60  annos  he  quaíi  cego ,  e  não  vive  fenão 
de  efmola^,  e  de  vender  alguns  traftes ,  que  para  iífo  lhes  con-, 
Hão  y  e  aliás  fe  não  prova  que  elle  tiveíTe  certeza  de  que  ha^- 
vião  íido  roubacjos  os  de  que  fe  trata  ;  não  eftá  nas  circunftan- 
cias  de  fer  julgado  como  receptador,  ou  paifadof. 

Também  o  Réo  Manoel  António  Lopes  eftá  nas  çircun-1 
ftancias  de  não  fer  condemnado  como  participante  ,  e  recepta- 
dor; porque  ainda  que  fe  prova  plenamente  o  accolhimento,  e: 
hofpedagem ,  que  elle  na  fua  cafa  fazia  ao  Réo  Jofé  Pedro,  e 
a  muitos  outros  iodos ,  e  que  a  voz  geral ,  e  fama  conftante  ò 
faça  fciente  da  vida ,  e  coftumes  dos  íobreditos  Réos  ,  e  con- 
corrão  contra  elle  alguns  indícios  baftantes  para  a  pronúncia, 
com  tudo  não  fe  prova  fa<ík>  algum  efpeciíícq  de  recepção  ,  ou 
íciencia  ,  como  leria  neceíTario  para  a  impoíição  de  alguma 
pena. 

Não  aílim  porém  a  refpeito  dos  Réos  Caetano  de  Almei- 
da ,  e  fua  mulher  Rita  Margarida ,  por  ler  manifefto  nos  autos 
appeníos ,  que  na  fua  taberna  no  Beco  da  Amoreira  fe  congre- 
gavao  os  falteadores  com  algumas  das  fuás  Barregans  ,  e  fem 
referva  fallavao  ,  e  traravão  dos  feus  roubos  ,  não  ignorados 
por  iífo  dos  donos  da  cafa,  os  quues  muito  individual,  e  efpe- 
çificamente  virão,  e  ouvirão  tratar  do.  roubo. ,.  e  dos  aífaítos  fei- 
tos  a  Pedro  Jofé  Cauper  ,  e  30,  Corregedor  de  Alfama  ,  rece- 

ptan- 
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ptando,  pagando,  e  occultando  o  efpadim  roubado  ao  primei- 
ro ,  pelo  modo  já  referido ;  o  que  os  conflitue  na  claíTe  de  par- 
ticipantes do  deli&o  pelo  faberem  ,  e  o  não  denunciarem  em 
tempo,  e  de  receptadores ,  e  pafladores. 

Por  tanto,  e  o  mais  dos  Autos ,  condemnão  aos  fobreditos 
três  Réos  Manoel  António  Barrai  ,  Jofé  Pedro  ,  e  Bento  Jofé 
Ferreira  a  que  com  baraço  ,  e  pregão  fejão  levados  pelas  ruas 
públicas  delia  Cidade  até  ao  lugar  da  forca  ,  aonde  morreráô 
morte  natural  para  fempre  ,  e  em  duzentos  mil  reis  cada  hum 
para  as  defpezas  dá  Relação:  ao  Réo  Agoftinho  Francifco  em 
vinte  mil  reis  para  as  meímas  defpezas,  e  quatro  annos  de  fer- 
viço  na  Cordoaria  :  á  Ré  Leonor  Maria,  cafada  com  o  íbbre- 
dito  Barrai,  em  trinta  mil  reis  para  as  defpezas,  e  cinco  annos 
de  degredo  para  o  Rio  Negro  :  aos  Réos  Caetano  de  Almei- 
da, e  fua  mulher  Rita  Margarida  do  mefmo  modo  em  feíTenta 
mil  reis  para  as  defpezas  ,  e  cinco  annos  de  degredo  para  o 
mefmo  Rio  Negro ;  e  a  todos  nas  cuftas  :  E  mandão  que  fejão 
foltos  António  Gomes ,  e  Manoel  António  Lopes ,  não  eftando 
por  ai  prezos.  Lisboa  6  de  Julho  de  i8oz. 


Regedor. 


Cqfla. 

Guerra, 

Corrêa. 

Sacadura. 

Barroco. 

Sampaio. 

Saraiva  do  Amaral. 

Pereira  de  Barros. 

Fonfecca  Coutinho. 

Veiga. 
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TENDO  moítrado  a  experiência  a  incom- 
patibilidade da  importantifllma  Commií1 
são  ,  e  Adminiítraçao  das  Capellas  da 
Coroa  com  o  laboriofo  exercido  da  Me- 
za  dos  Aggravos  ,  a  que  palTa  o  Doutor 
Jofé  Manoel  de  Oliveira  Mafcarenhas  ,  encarregado 
delias  ha  poucos  dias  :  Hey  por  bem  ,  que  o  Doutor 
Jofé  de  Oliveira  Pinto  Botelho  de  Mofqueira ,  Defem- 
bargador  Extravagante  da  Cafa  da  Supplicação  ,  firva 
de  Juiz  das  Capellas  da  Coroa  ,  em  quanto  Eu  nao 
mandar  o  contrario  ,  fomente  por  eíle  Decreto  ,  fem 
dependência  de  outro  algum  Defpacho  :  Havendo  por 
muito  recommendádo  todo  o  zelo  ,  e  cuidado  ,  aflim 
na  boa  Arrecadação  dos  Bens ,  e  Rendas ,  e  no  prom^ 
pto  Defpacho  das  Caufas ,  como  na  obfervancia  do  e£ 
tilo  ,  não  fó  de  fe  admittirem  Denúncias  de  Capellas 
inítituidas  antes  do  anno  de  1651  ,\fem  embargo  da 
fufpensão  interina  do  Decreto  de  i  de  Janeiro  do  dito 
anno ,  pois  ceifou  com  as  Leis ,  e  Ordens  pofteriores * 
que  mandarão  obfervar  as  Ordenações  refpeòtivas;  mas 
também  de  fe  fentencearem  no  dito  Juizo  os  Autos 
Proceífados  no  da  Coroa ,  e  remettidos  por  fe  moílra- 
rem  vinculados  os  Bens  controvertidos,  da  mefma  for- 
te, 


te  ,  que  no  dito  Juizo  da  Coroa  fe  julgão  as  Caufas 
remettidas  do  das  Capellas  ,  quando  não  são  vincula- 
dos os  Bens  Denunciados ,  como  taes.  E  para  acaute- 
lar os  Defcaminhos  ,  e  prejuizos  dos  Bens  incorpora- 
dos  no  Juizo  da  Coroa ,  que  ficao  fem  Adminiftraçao , 
nem  Afíento  ,.  por  não  ferem  vinculados  :  Hey  por 
bem  outro-fim,  que  eíles  também  entrem  na  Adminif- 
traçao do  Juizó  das  Capellas ,  a  que  fe  remetteráó  do 
da  Coroa  os  Autos  de  incorporação ,  depois  de  execu- 
tadas as  Sentenças ,  do  mefmo  modo ,  que  fe  determi- 
nou no  §  18,  do  Alvará  de  23  de  Maio  de  1775', 
a  refpeito  das  Capellas  devolutas  por  Commiifo  ,  que 
então  erão  da  competência  do  Juizo  da  Coroa ;  fendo 
obrigados  os  Denunciantes ,  e  outros  Donatários ,  a  re- 
giftar  no  mefmo  Juizo  das  Capellas  ,  e  nas  Provedo- 
rias das  Comarcas  reípectivas  as  íuas  Cartas  de  Admi- 
niílraçao. O  Marquez  Regedor  da  Cafa  da  Supplica- 
ção  o  tenha  aílim  entendido  ,  e  o  faça  executar  pela 
parte  que  lhe  toca ,  e  regiftar  nos  Livros  da  Relação , 
e  Juizo  das  Capellas  da  Coroa.  Palácio  de  Queluz' em 
8  de  Julho  de  1802, 
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ENDO  tomado  na  Minha  Real  Coníiderâ- 
çao  as  attendiveis  vantagens ,  que  devem  re- 
fultar  ao  Meu  Real  Serviço,  do  eítabeleci- 
mento  de  hum  Arfenal  de  Artilheria ,  e  Oe- 
pofito  de  Armas  e  Munições  de  Guerra  na 
Cidade  do  Porto,  donde  mais  fácil,  prompta  e  economi- 
camente pofsao  fer  providas  as  Praças  das  três  Provín- 
cias de  Trás-os-Montes ,  Minho  e  Beira :  Sou  fervido  Or- 
denar ao  Confelheiro  ,  Miniílro   e  Secretario  de  Eílado 
dos  Negócios  Eítrangeiros  e  da  Guerra ,   que  faça  proce- 
der a  huma  Infpecçao  do  Arfenal  exiítente  na  Cidade  do 
Porto;   e  que  achando-fe  fer  eíle  próprio,  aífim  pela  fua 
localidade ,  como  pela  capacidade  do  Edifício ,  para  nelle 
fe  recolherem  a  Artilheria ,  Armas  e  Munições  de  Guer- 
ra para  o  provimento  das  Praças  das  fob  reditas  três  Pro- 
víncias ,  e  fuás  refpe&ivas  guarnições ,  haja  de  expedir  as 
Inftrucçoes  neceífarias ,   para  que  os  artigos  exiítentes  no 
referido  Arfenal,  e  Depofitos  delle  dependentes  hajao  de 
fer  recolhidos  no  mefmo  Arfenal ,    collocados  e  diftribui- 
dos  na  ordem  e  regularidade,   em  que  fe  achao  claffifica- 
dos  no  Arfenal  Real  de  Lisboa ,  devendo  primeiramente 
proceder-fe   a  hum  Inventario   geral  e  methcdico   de  to- 
dos os  effeitos  exiítentes  no  mefmo  Arfenal  da  Cidade  do 
Porto,  e  Bepofitos  delle  dependentes,  a  fim  de  que  efte 
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Inventario,  depois  de  concluído,  haja  de  fervir  de  recei- 
ta, que  deve  ficar  a  cargo  do  Almoxarife  ,  que  Eu  hou- 
ver de  nomear  para  o.fobredito  Arfenal. 

Na  collocaçao  e  dirtribuiçao  dos  eíFeitos  ,  que  fe 
acharem  exiftentes  pelo  Inventario  geral ,  fe  terá  em  vifta 
claífificar  os  mefmos  eíFeitos  em  quatro  divisões  j  a  faber: 
a  primeira  deverá  comprehender  todo  o  Armamento  e 
Munições  pertencentes  á  Infanteria :  a  fegunda  tudo  quan- 
to pertencer  á  Cavallaria  :  a  terceira  o  que  tocar  á  Arti- 
lheria:  e  a  quarta  o  que  refpeitar  ao  Fardamento.  E  quan- 
do o  Arfenal  da  Cidade  do  Porto  não  tenha  as  commo- 
didades  neceífarias  para  qUé  os  géneros,  que  nelle  devem 
depofitar-fe ,  fejao  collocados  com  a  referida  diílribuiçao , 
o  dito  Coníeíheiro ,  Miniftro  e  Secretario  de  Ertado  dos 
Negócios  Eftrangeiros  e  da  Guerra  Mo  fará  prefente  pa- 
ra Eu  dar  as  providencias  neceífarias. 

Para  o  regimen  e  direcção  do  Arfenal ,  que  Mando 
eftabelecer  na  Cidade  do  Porto,  Sou  fervido  crear  huma 
Junta ,  que  fera  comporta  de  hum  Prefidente  è  quatro  De- 
putados, que  ferão;  o  Intendente  do  Arfenal,  que  nâ  au^ 
fencia  do  Prefidente  fará  as  fuás  vezes  ;  o  Inípeclor ,  o 
Fifcal ,  e  o  Contador.  Haverá  na  meíma  Junta  hum  Se- 
cretario ;  e  as  obrigações  dos  Membros ,  de  que  efta  Jun-* 
ta  fica  comporta,  ferão  as  mefmas,  que  Determinei  pelo 
Alvará  de  Regimento  de  12  de  Janeiro  de  1802  ,  que 
Fui  fervido  dar  á  Junta  da  Fazenda  dos  Arfenaes  Reaes 
do  Exercito. 

Para  a  arrecadação  e  comptabilidade  da  Minha  Real 
Fazenda  na  Repartição  do  fobredito  Arfenal,  Sou  fervi^ 
do  Eílabelecer  huma  Contadoria  ,  que  fera  comporta  de 
Jium  Contador,  hum  primeiro  Efcripturario ,  hum  fegun- 
do,  e  hum  Praticante,  cujas  obrigações  ferão  também  as 
meímas,  que  fe  achão  determinadas  no  Regimento  de  12 
de  Janeiro  de  1802  para  a  direcção  da  Contadoria  dos 
Arfenaes  Reaes  do  Exercito. 

Para  a  refponfabilidade  e  guarda  dos  eífeítos  exirten- 
tes  no  Arfenal  e  Armazéns  de  Depofito  y  e  dos  mais  que 
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fe  houverem  de  depofitar  ,  Sou  fervido  crear  os  Lugares 
de  Almoxarife  e  Elcrivão  da  fua  Receita  e  Defpeza  >  os 
quaes  lerão  logo  incumbidos  do  Inventario  geral  ,  debai- 
xo da  Infpecção  do  Intendente ;  e  para  ajudar  o  Almoxa- 
rife haverá  hum  Fiel. 

As  Sefsòes  da  Junta  fe  farão  na  cafa  immediata  á 
Contadoria  nas  manhans  das  fegundas  ,  quartas  e  fextas 
feiras  de  cada  femana,  e  começarão  ás  nove  horas  defde 
o  primeiro  de  Outubro  até  o  fim  de  Março  ;  e  ás  oito 
horas  defde  o  primeiro  de  Abril  até  o  ultimo  de  Setem- 
bro ;  e  as  da  Contadoria  íe  farão  de  manhã,  e  de  tarde  , 
na  forma  praticada  na  Contadoria  dos  Arfenaes  Reaes 
do  Exercito. 

A?  Junta  do  Arfenal  da  Cidade  do  Porto ,  que  Sou 
fervido  crear  por  efte  Decreto  ,  Hey  por  bem  confiar  a 
compra ,  provimento ,  approvação  e  diítribuição  dos  pan- 
nos  de  linho  para  o  Meu  Exercito ,  aífim  no  Continente , 
como  nas  Colónias  ;  E  haverá  na  Contadoria  Livros  fe- 
parados ,  deílinados  para  a  Efcripturaçao  deite  importante 
objeclo  da  Minha  Real  Fazenda  ,  na  conformidade  do 
Regimento  ,  que  para  eíte  effeito  Mando  dirigir  á  Junta 
affinado  pelo  Confelheiro ,  Miniftro  e  Secretario  de  Efta- 
do  dos  Negócios  Eítrangeiros  e  da  Guerra  ,  ficando  fem 
effeito  da  data  deite  em  diante  o  Decreto  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1*790,  que  determinou  o  modo,  por  que  devia 
fer  feita  a  compra  e  provimento  do  mefmo  panno  de  li- 
nho. 

Sou  igualmente  fervido  encarregar  a  mefma  Junta 
da  venda  da  Pólvora ,  que  por  conta  da  Minha  Real  Fa- 
zenda fe  remette  para  a  Cidade  do  Porto ,  de  cuja  venda 
fe  achava  incumbido  hum  Commiífario  Negociante. 

Em  obfervancia  do  §.  61.  do  Alvará  de  Regimen- 
to ,  que  Fui  fervido  dar  á  Junta  da  Fazenda  e  Contado- 
ria dos  Arfenaes  Reaes  do  Exercito  de  1 2  de  Janeiro  de 
1802  ,  em  que  Eítabeleci  que  a  dita  Junta,  da  Fazenda  b 
Contadoria  houveíle  de  fer  o  centro  commum  de  todas 
as  Repartições  de  Adminiítração  e  comptabilidade  dos 
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Meus  Arfenaes  Reaes,  Depofitos  de  Munições  de  Guer- 
ra, e  Fabricas:  Ordeno,  que  ajunta  da  Fazenda  e  Con- 
tadoria do  Arfenal  da  Cidade  do  Porto  íique  fubordinada 
ajunta  da  Fazenda  e  Contadoria  dos  Arfenaes  Reaes  do 
Exercito  ,  devendo  fer  a  efta  Junta  ,  que  a  Junta  da  Fa- 
zenda do  Arfenal  da  Cidade  do  Porto  deverá  recorrer  em 
todos  os  cafos ,  que  requerem  huma  particular  Refoluçao 
Minha  ,  e  devendo  fer  pela  Junta  da  Fazenda  dos  Arfe- 
naes Reaes  do  Exercito  ,  que  ferao  tranfmittidas  as  or- 
dens ,  que  forem  dirigidas  á  Junta  da  Fazenda  do  Arfe- 
nal da  Cidade  do  Porto  ,  as  quaes  deveráõ  fer  por  ella 
executadas  com  a  conveniente  promptidão ,  e  pontualida- 
de. Palácio  de  Queluz  em  doze  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos e  dous. 
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REGIMENTO. 


ENDO  neceíTario  ordenar  o  Regimento  b  pelo 
qual  a  Junta  do  Arfenal  da  Cidade  do  Porto  fè 
deve  governar  para  O  provimento  5  approvação  e 
diítribuição  do  panno  de  linho  para  o  Exercito  > 
de  que  a  mefma  Junta,  fe  acha  incumbida  pelo 
Decreto  da  fua  Creação  :  Manda  o  PRÍNCIPE  RE- 
GENTE NolTo  Senhor  quê  fe  obferve  o  feguinte; 

Logo  que  a  dita  Junta  receber  da  Junta  da  Fazenda 
dos  Arfenaes  Reaes  do  Exercito  a  participação  para  a 
compra  do  panno  de  linho  neceíTario  para  hum  anno, 
com  o  Padrão  >  que  deverá  regular  a  qualidade  do  meímo 
panno ,  paliará  a  Junta  a  fazer  a  compra  pelo  preço  mais 
conveniente  ,  ou  por  arrematação ,  ou  encarregando  algum 
CommiíTario  >  pelToa  de  confiança  e  conceito  ,  pára  que 
eíte  faça  as  compras ,  e  fe  obrigue  por  huma  Commifsão 
eftipulada  prudentemente  a  entregiar  fó  o  pãnno,  que  for 
igual  na  qualidade  ao  Padrão  ,  ficando  por  fua  conta  to» 
do  o  que  fe  achar  de  inferior  qualidade,  e  fujeitando-fe ■, 
quanto  á  medida  ,  á  que  fe  verificar  nos  Armazéns  de 
Depofito  da  Cidade  do  Porto  na  occafião  da  entrega. 

A  mefma  Junta  receberá  a  confignação  que  for  ap- 
plicada  ao  pagamento  do  panno  de  linho ,  e  mandará  que 
.cila  fe  recolha  em  hum  Cofre  de  três  chaves  >  das  quaes 
huma  terá  o  Intendente  >  outra  o  Almoxarife  >  e  a  tercei- 
ra o  Efcrivão  do  Almoxarifado  ,  e  por  ordens  da  Junta 
Je  farão  os  pagamentos  com  as  mais  formalidades,  que  fe 
coftumão  praticar  ,  é  que  são  infeparaveis  da  boa  arreca- 
dação da  Fazenda  Real. 

O  panno  de  linho  fera  approvado  pela  Junta  ?  aífit 

tin-» 


tindo  os  Deputados  e  Secretario  ao  exame  da  qualidade 
antes  de  fe  receber,  e  de  fe  carregar  em  Receita  ao  Al- 
moxarife ,  lavrando  o  Secretario  os  termos ,  para  que  a  to- 
do o  tempo  confie  da  regularidade  ,  e  exacçao  das  me£< 
mas  approvaçoês. 

Approvado  que  feja  o  panno  de  linho  e  medido ,  fe 
carregará  em  Receita  ao  Almoxarife  em  Livro ,  que  pa- 
ra eíle  fim  deve  haver  feparado  dos  outros  objeclos  do 
^íeu  Recebimento  ;  è  pelos  Conhecimentos  em  forma  da 
Receita  e  liquidação  da  Contadoria  fe  farão  os  pagamen- 
tos do  feu  cuílo ,  precedendo  os  defpachos  neceífarios  da 
Junta  ,  a  qual  com  tudo  poderá  mandar  adiantar  algum, 
dinheiro  para  a  compra  ,  e  por  conta  do  meímo  panno 
de  linho  com  a  devida  fegurança  $  para  que  não  fucceda 
que  a  Fazenda  Real  venha  a  ter  prejuizo ,  defcontando-fe 
ha  occaíião  em  que  fe  verificarem  os  pagamentos  pelos 
titulos  e  defpachos  neceífarios. 

A  diíliibuiçao  do  panno  de  linho  fera  feita  fegundo 
as  participações  da  Junta  da  Fazenda  dos  Arfenaes  Reaes 
do  Exercito  ;  pois  que  devendo  confiar  á  mefma  Junta  a 
quantidade  de  panno  de  linho  exiftente  nos  Armazéns  de 
Depofito  ,  e  ao  mefmo  tempo  pela  efcripturação  da  fua 
Contadoria  tudo  o  que  fe  deve  de  Fardamento  aos  Re- 
gimentos do  Reino,  e  Ultramar,  o  tempo  dos  vencimen- 
tos ,  e  os  motivos ,  por  que  deverão  fer  attendidos  na  dis- 
tribuição dos  Fardamentos  huns  Regimentos  primeiro  do 
cjue  outros  ;  quando  fucceda  que  não  pofsao  fer  forneci- 
dos todos  ào  tempo  de  feus  vencimentos ,  fó  a  mefma  Jun- 
ta pode  ordenar  prudentemente  a  dita  diílribuição  ;  e  lo- 
go que  a  Junta  do  Árfenal  da  Cidade  do  Porto  receber 
â  participação  do  modo  ,  com  que  fe  ha  de  diítribuir  o 
panno  de  linho  ,  ou  feja  para  os  Regimentos  da  Corte, 
Beira ,  Eítremadurã  e  Algarve  ,  remettendo  a  quantidade 
de  varas ,  que  fe  lhe  annunciar  para  os  Armazéns  de  LiA 
i>oa  ,  ou  feja  para  os  Regimentos  das  Províncias  do  Mi- 
nho e  Trás-os-Montes  ,  fazendo  a  remeíla  e  entrega  im~ 
Mediatamente >  ou  finalmente  para  a  Torpa  do  Ultramar, 
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Fazendo  a  remeda  para  Lisboa  ,  ou  em  direitura  para  os 
Tortos  do  feu  deítino  ,  paliará  as  ordens  ao  Almoxarife , 
e  dará  as  mais  providencias  neeeflàrias ,  para  que  as  referi- 
das remeífas  fe  facão  com  fegurança  da  Real  Fazenda, 
e  com  a  poííivel  economia  nos  traniportes» 

De  todas  as  tranfacçoes,  que  ajunta  do  Arfenal  da 
Cidade  do  Porto  ordenar  a  refpeito  deite  objeclo  ,  e  da 
execução  que  tiverem  as  ordens  da  mefma  Junta,  fe  fará 
participação  á  fua  Contadoria  ,  para  que  por  eífe  modo 
fe  poílà  eferipturar  em  livros  feparados  todas  as  contas ;  a 
faber ,  do  Cofre ,  da  Receita ,  defpeza  e  diítinçao  deita 
deípeza  pertencente  ao  Almoxarifado-  dos  Arrematantes, 
ou  CommiíTarios  j  das  defpezas  de  conducçoes  ,  &c.  re- 
me ttendo  o  Contador ,  com  approvaçao  da  Junta ,  no  prin- 
cipio decadamez  ajunta  da  Fazenda  dos  Arfenaes  Reaes 
hum  balanço  do  mez  antecedente  ,  e  as  noticias  neceffa- 
rias  ,  a  fim  de  que  na  Contadoria  deita  Junta  fe  pofsão 
fazer  as  eferipturaçoes  indifpenfaveis,  eque  ajunta  tenha 
todas  as  noticias  de  que  neceílita  para  cumprimento  das 
obrigações ,  que  tem  a  feu  cargo.  Palácio  de  Queluz  em 
12  de  Julho  de  1802. 


D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Caílro* 


ENDO  notória  a  falta  ,  que  ha  de  bom  Papei 
de  todas  as  qualidades  neíte  Reino  e  feus  Do- 
mínios >  e  o  grave  prejuizo,  que  foíFre  a  pública 
economia  pela  exportação  de  avultadas  íòmmas 
para  o  negociar ;  e  veriflcando-fe  na  Minha  Real 
Preíença  por  Informações  exaclas5  e  repetidas,  e  de  Pef- 
foas  muito  intelligentes  ,  que  ha  na  Villa  de  Alemquer 
junto  á  Ponte  da  Couraça  entre  o  Rio  e  o  Moinho  de- 
nominado d'E!Rei  3  hum  lugar  muito  accommodado  para 
fe  levantar  huma  boa  Fabrica  do  fobredito  Papel  ,  coi> 
correndo  aguas  abundantes ,  perennes  ,  e  fempre  limpas : 
Sou  Servido  Mandar  erigir  neíle  lugar  ,  e  em  favor  do 
bem  do  Eftado ,  huma  Fabrica  de  Papel  de  todas  as  me- 
lhores qualidades  ,  para  o  que  fe  procederá  na  maneira 
feguinte.  O  Corregedor  da  Comarca  de  Alemquer  a  Re- 
querimento do  Defembargador  Domingos  Monteiro  de 
Albuquerque  e  Amaral  ,  Direclor  Geral  da  ímprefsão 
Regia  i  e  Fabrica  das  Cartas  ,  fará  adjudicar  a  favor  da 
Di  recloria  o  denominado  Moinho  d'EÍRei  $  e  todos  os 
Moinhos  menores",  e  Prédios  contíguos  ou  Baldios ,  que 
forem  requeridos  para  a  dita  Fabrica  ,  e  feu  concernente 
ferviço  ,  fazendo  avaliar  tudo  por  Louvados  peritos  ,  e 
ajuramentados  ,  que  tcdas  as  Partes  intereiladas  narftea- 
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e  convém  que  fejão  das  Villas  circumvizirshas.    O 
Preço  das  Avaliações  fera  pago  pelo  Cofre  da  ímprefsão 
Regia ,  e  Fabrica  das  Cartas  na  forma  Legislada ,  e  com 
a  terça  parte  mais  do  feu  valor  ,  para  que  os  Proprietá- 
rios ,  ainda  obedecendo  á  pública  utilidade ,  (  em  que  en- 
tra a  fua  própria)  não  forTrao  o  menor  prejuízo.  Achan- 
do-fe  alguns  bens  de  vínculo  ,  de  qualquer  natureza  que 
fejão ,  os  Hey  por  defatados ,  e  livres  em  favor  da  Caufa 
Pública ;  e  Mando  que  fejão  pagos  com  Apólices ,  como 
fe  foíTem  allodiaes  ,  ficando  porém  as  Apólices  fobroga- 
das  no  mefmo  vínculo  a  favor  de  quem  competir ,  e  pon- 
do-fe   as  Verbas  no  competente  Juizo  ;   e  Authorizo   ao 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário  para  mandar  expedir  as 
Apólices  necefíárias ,  que  devem  ficar  vinculadas  e  poílas 
as  Verbas  nos  termos  do  Alvará  de  treze  de  Março  de 
mil  fetecentos  noventa  e  fete.    Concluídas  as  Avaliações , 
e  Adjudicações  em  forma  fummaria,   fe  paííãráo  Senten- 
ças para  Titulo  a  favor  da  Direaoria  Geral ,  e  de  quem 
as  requerer ,  na  forma  da  Legislação  fubfiílente ,  que  re- 
gula as  Adjudicações  obrigadas  ,  e  necefíárias.  O  mefmo 
fe  praticará  a  refpeito  de  qualquer  Baldio ,   Intereífe  3  ou 
Direito ,  que  ahi  haja  á  Cafa  e  Eílado  das  Rainhas ,  que 
ferao  igualmente  indemnizados  com  audiência  do  Procura- 
dor da  Sua  Fazenda  naquellaViila,  para  o  que  eíle  Meu 
Real  Decreto  fe  participará  ajunta  da  mefma  Real  Cafa 
Donatária.  Os  Vendedores  entregarão  todos  os  Títulos ,  e 
Documentos  das  fuás  Propriedades ,  e  Poífefsões  á  mencio- 
nada Direcloria  Geral  acquirente  ,  á  que   ficará  livre  ,   e 
perpetuamente  pertencendo  tudo  para  o  applicar  ,   ou  ne- 
o-ociar  a  favor  da  nova  Fabrica ,  como  parecer  mais  con- 
veniente ao  premeditado  fim.  Ao  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário  ,  e  Infpe&or  Gera!  da  ímprefsão  Regia ,  e  Real 
Fabrica  das  Cartas ,  Encarrego  mui  particularmente  a  exe- 
cução ,  e  o  complemento  de  todo  efte  objecto  até  fua  fi- 
nai perfeição  ;  e  fe  expedição  fempre  neíla  matéria  ,  e 
para  o  futuro  todos  os  negócios ,  que  de  qualquer  manei- 
ra 


ra  lhe  differem  refpeito ,  e  requererem  Superior  Decisão , 
pela  Secretaria  de  Eílado  da  Minha  Real  Fazenda,  íen- 
do-Me  Confultados  immediatamente  os  que  o  merece- 
rem ,  e  íubindo  as  Confultas  pelo  Preíldente  do  Meu 
Real  Erário,  e  Infpeélor  Geral  dalmpreísao  Regia,  nos 
termos  do  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  hum ,  que  afíim  o  regulou  a  refpeito  da  me£- 
ma.  Palácio  de  Queluz  em  quinze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  dous. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Na  Regia  Officina  Typografka, 
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EDITAL. 

ENDO  PRESENTE  AS.  A.  R.  ,   O  PRÍNCIPE 

Regente  N.  Senhor ,  em  Confulta  do  Senado  da  Ga- 
mara ,  os  extraordinários  fretes  que  levávaõ  os  Arra- 
es  dos  Barcos  ,  que  conduziaó  as  palhas  de  todos  os 
Portos  de  Riba-Téjo  para  efta  Capital ,  de  que  fe  fe- 
guiaó  em  muita  parte  as  queixas  dos  Lavradores  , 
quando  fe  procedia  á  taixa  do  mefmo  género  ,  fempre  regula- 
da pelos  arbítrios  dos"  Lavradores  ,  conforme  a  fertilidade  dos 
annos  :  e  que  feria  útil,  em  beneficio  dos  mefmos  Lavradores, 
e  Povos  taxarem-fe  os  ditos  fretes  fegundo  os  Portos  de  que 
fahifem  ,  com  penas  aos  transgreífores  :  Foi  o  Mefmo  Senhor 
Servido  conformar-fe  com  o  parecer  do  Senado  pela  Real  Re- 
foluçaõ  de  ii  de  Novembro  de  1801  :  Depois  de  expedidas  as 
Ordens  ,  e  tomadas  as  informaçoens  percizas  pelo  Corregedor 
da  Comarca  de  Riba-Téjo  ,  que  com  todo  o  zello ,  e  prudên- 
cia mandou  fazer  o  arbitramento  dos  ditos  fretes  por  louvados 
hábeis ,  tanto  dos  Lavradores  daquelles  cittios ,  como  dos  mais 
peritos  Arraes  dos  Barcos  ,  que  fretejaó  naquelles  Portos  ;  fe 
alfentou  que  os  frétés  foíTem  os  feguintes,a  faber. 

Que  do  cittio  do  Efteiro  Grande  até  á.á  Portas  de  Sarago- 
ça comprehendendo  o  Moixaô  d' Alhandra,  e  Terras  do  Norte, 
por  cada  pano  que  transportarem  :=3  oitenta  reis. 

Por  Mar  de  Pedra  ,  des-de  a  Corte  do  Vráo  para  baixo  , 
por  cada  pano  que  transportarem  ^J    oitenta  reis. 

Que  do  Campo  dos  Freires  até  os  mencionados  cittios  do 
Efteiro  Grande  ,  e  Corte  do  Vráo  ,  por  cada  pano  que  trans- 
portarem ri    cem  reis. 

Que  de  Salvaterra  até  ao  Campo  dos  Freires  ,  por  cada 
pano  que  transportarem  rj   cento  e  vinte  reis. 

Que  do  Porto  de  Muje  até  o  Alqueidaó  ,  por  cada  pano 
que  transportarem  a    cento  e  quarenta  reis. 

Que  do  Alqueidaó  até  a  Caza  branca ,  por  cada  pano  que 
transportarem  S    cento  e  vinte  reis. 

Que  da  Caza  branca  até  Villa  Nova  ,  por  cada  pano  que 
transportarem  r3    cem  reis. 

Que  de  Villa  Nova  para  baixo ,  por  cada  pano  que  trans- 
portarem z3    oitenta  reis. 

Que  das  Eiras  dos  Mofqueiros  ,  fronteiras  de  Benavente 
para  baixo  até  á  fahida  do  Sarruja  ,  comprehendendo  o  cittio 
de  Montralvo  ,  por  cada  pano  que  transportarem  ;=;  cento  e 
vinte  reis. 
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E  em  obfervançla  da  dita  Real  Refoluçao ,  e  Alento ,  que 
fe  tomou  fobre  efta  importante  matéria:  Ordena  o  Senado,  que 
os  preços  aqui  mencionados  fejaõ  infallivelmente  os  que  levem 
pelos  fretes,  os  Arraes  que  conduzirem  as  Palhas  para  efta  Ca- 
pital ,  conforme  os  Portos  dé  que  íahirem\,  dos  qúaes  traráõ 
a  competente  Guia  ,  e  naô  a  aprefentando  ,  ou  transgredindo 
ós  ditos  preços  ,  pagarão  pela  primeira,  vez  i o  $  ooo  reis  de 
condemnaçaõ  ,  e  eíraraó  10  dias  de  cadeia  :  pela  fegunda  o 
dobro  ,  e  a  perda  do  frete  a  beneficio  do- Lavrador  ,  dono  da 
Palha  ;  e  pela  terceira  a  perda  do  Barco  fendo  feu  ,  ou  o  va- 
lor delle  ;  os  mefmos  dias  de  cadeia  ,  é  naó  poder  uzar  mais 
do  trato  de  Arraes  ,  e  uzando  delle  ,  fefr  prezo  ,  e  degredado 
por  três  annos  para  hum  dos  lugares  d'  ArFrica ,  fendo  as  penas 
pecuniárias  divididas  em  duas  partes  iguaes  ,  huma  para  a  Fa- 
zenda da  Cidade ,  e  a  outra  também  dividida  ,  metade  para  os 
Officiaes,  que  fizerem  as  diligencias,  e  a  outra  para  o  denun- 
ciante ,  havendo-o  ,  e  naó  o  havendo  ficar  a  favor  dos  mef- 
mos Officiaes.  E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,  e  naô 
poíTaõ  allegar  ignorância  fe  remeterão  os  Exemplares  neceíTa- 
rios  ao  dito  Corregedor  da  Comarca  de  Riba-Téjo  ,  para  que 
depois  de  os  mandar  regiftar  nas  Camarás  da  fua  Jurisdição  , 
fejaõ  affixados  em  todos  os  Portos  delia,  remetendo  Certidoens 
a  efta  Meza  de  affim  fe  haver  executado  :  igualmente  fe  aJKxa- 
raõ  em  todos  os  Portos  defta  Cidade  ,  remetendo-fe  também 
Exemplares  ás  cazâs  d' Almòtaçaria  para  nellas  ferem,  regiíla- 
dos  ,  e  os  Almotacés  das  Execuçòens  procederem  contra  os 
transgreíTores  ,  com  as  penas  declaradas  ,  o  que  muito  fe  lhe 
recomenda.  Lisboa  15  de  Julho  de  1802. 

1   .■■ 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 

'■'.•■.  •         •    : 

-  •        "     '  '    I  ...    ! 

ç    0 

£  .   q 

Typografica  Regia  Silviana. 


>■    ■ 


EDITAL. 

O  DOUTOR  ANTÓNIO  BENFENUTO  JORGE, 

■  do  Desembargo  de  Sua  Alteza  Real ,  Desembargador 
dos  Aggravos  da  Relação ,  e  Casa  da  Supplicaçaõ , 
Juiz  dos  Falidos ,  e  Administrador   da  Fazenda  das 

*  Mezas  da  Arrecadação  ,  e  D  es  facho  da  Alfandega 
das  Sete  Casas ,  foc. 


Aço  saber ,  que  requerendome  o  actual  Contra- 
tador da  Siza  dos  Azeites  Julião  Pereira  de  Castro  , 
a  providencia  de  estabelecer  huma  Casa  de  Registo  no 
sitio  que  divide  o  Termo  desta  Cidade  do  da  ViJIa  de 
Oeyras ,  para  evitar  o  descaminho  a  que  tem  dado  mo- 
tivo o  estabelecimento  de  vários  Armazéns  em  Paço 
dcArcos ,  e  Prayas  visinhas  ,  até  á  Cruz  quebrada ,  ( li- 
mite que  divide  o  dito  Termo)  onde  recolhendo-se 
muitas  partidas  de  Azeite ,  que  se  tem  manifestado  na 
respectiva  Meza  desta  Alfandega  das  Sete  Casas,  para 
provimento,  e  consummo  dos  Moradores  da  dita  Villa 
de  Oeyras ,  o  vaõ  dalli  extrahir  com  muita  facilidade 
os  Almocreves  ,  e  outros  íimilhantes  Conductores ,  que 
em  grandes  quantidades  o  introduzem  nesta  Cidade,  e 
seu  Termo ,  sem  delle  pagarem  a  competente  Siza  ,  de 
que  se  lhe  segue  grave  prejuízo ;  e  attendendo  ,  que  de 
liuma  similhante  providencia  deve  resultar  o  beneficio  do 
mesmo  Contrato  ,  e  bem  da  Real  Fazenda  ,  havendo 
por  differido  o  dito  Requerimento  ,  lhe  concedo  a  licen- 
ça de  estabelecer  no  sitio  da  Cruz  quebrada  hum  Re- 
gisto com  Officiaes  competentes;  e  Mando,  que  os  Al- 
mocreves, ou  outros  quaesquer  Conductores  de  Azei- 
te, que  vierem  dos  sobreditos  Armazéns  ,  e  destricto 
da  Villa  de  Oeyras  para  esta  Cidade ,  e  seu  Termo , 
façaó   nelle  seu  manifesto,   e  entrada,  segurando   com 

de- 


11 

1 

depósito  a  competente  Siza,  até  mostrarem  Despacho 
do  Registo  de  Belém ,  ou  da  Meza  desta  Cidade ,  pa- 
ra lhe  ser  entregue  o  mesmo  depósito ,  sendo  coníide- 
rados  desencaminhadores  os  que  faltarem  ao  dito  mani- 
festo ,  incorrendo  nas  penas  do  Regimento  ,  e  Condi- 
ções deste  Contrato  :  E  para  que  assim  se  execute ,  e 
chegue  á  noticia  de  todos ,  fiz  passar  o  presente ,  que 
será  fixado  onde  convier.  Lisboa  31  de  Julho  dei8o2j 


O  Doutor  António  Benvenuto  Jorge, 


Na  Régia  Typografica  Silvíana. 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  fafeer 
aos  que  eíle  Alvará  virem  :  Que  fendo-Me 
prefentes  as  vinte  e  quatro  Condições  juntas  , 
rubricadas  por  Dom  Rodrigo  de  Soufa  Cou- 
tinho, do  Meu  Confelho  deEílado,  e  aífig- 
nadas  pelas  Peflbas  que  fe  aíTociárao  ,  para, 
em  beneficio  do  Público ,  e  Serviço  Meu ,  le- 
vantarem huma  Fabrica  de  fazer  Papel  na 
Villa  de  Alemquer  ,  no  lugar  que  fe  achou  mais  conveniente 
para  o  referido  fim,  pelas  repetidas  averiguações,  a  que  Man- 
dei proceder  pelo  Defembargador  dâ  Relação  do  Porto  5  Di- 
rector Geral  da  Imprefsão  Regia  ,  Domingos  Monteiro  de 
Albuquerque  e  Amaral :  E  reconhecendo  ferem  dignas  de  lou- 
vor as  honradas  intenções ,  com  que  íè  oífereçêrão ,  para  pro- 
moverem o  bem  da  fua  Pátria  e  do  Eílado ,  pela  Manufactura 
de  hum  género ,  de  que  he  geral ,  e  notória  a  neceílidade  nef* 
tes  Reinos :  E  depois  de  bem  pezado  o  Eílabelecimento ,  e  exa- 
minadas as  Condições  porPeííòas  doutas,  e  práticas  da  pública 
Economia ,  que  as  acharão  accommodadâs  ao  mencionado  fim : 
Hey  por  bem  e  Me  praz  de  Confirmar ,  como  por  eíle  Confir- 
mo, de  Meu  Motu  próprio ,  certa  Sciencia ,  Poder  Real  eabfo- 
luto,  as  preditas  vinte  e  quatro  Condições  ;  e  conceder  quan- 
to nelias  fe  propõem  e  pede  ,  e  a  cada  huma  delias  em  parti- 
cular, como  fe  as  fuás  palavras  aqui  foífem  trasladadas  ,  para 
que  fe  cumprao  e  guardem ,  como  nelias  fe  contém :  E  Tendo 
coníideraçao  ás  intenções  dos  Aífociados  ,  por  Me  parecerem 
juílas ,  prudentes ,  e  mui  conformes  á  utilidade  deíle  Eítabeleci- 
mentoj  e  para  condefcender  com  as  fuás  fúpplicas  :  Sou  Ser- 
vido nomear  para  Direclores  e  Caixas  da  Sociedade  o  Con- 
felheiro  Sebaíliao  António  da  Cruz  Sobral,  António  Francif- 
co  Machado ,  João  Pereira  de  Soufa  Caldas ,  e  Francifco  Ma- 
noel Calvet  ;  e  para  Confervador  e  Fifcal  o  fobredito  De£ 
embargador  Domingos  Monteiro  de  Albuquerque  e  Amaral  „ 
de  quem  Tenho  fempre  recebido  bom  ferviço  em  todos  os  Lu- 
gares que  tem  fervido. 

Eíte  Alvará  fe  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle  fe 
contém  ,  não  obílantes  quaefquer  outras  Leis  ,  Ordenações , 
Alvarás  ,  ou  Provisões  em  contrario  ,  que  todas  e  todos  Hey 
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por  derogados ,  como  fe  deites  fizelle  efpecial  e  expreíTa  men- 
ção ,  fem  embargo  da  Ordenação  Livro  fegundo ,  Titulo  qua- 
dragefimoquarto  >  ficando  alias  em  feu  vigor. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário  j  Regedor  da  Cafa  da  Suppli- 
caçao  j  Governador  da  R  dação ,  e  Cafa  do  Porto  •  Confelhos 
de  Minha  Real  Fazenda,  e  do  Ultramar;  Meza  da  Confcien- 
cia  e  Ordens ;  Senado  da  Camará  de  Lisboa ;  Real  Junta  do 
Commercio ,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  deites  Rei- 
nos e  feus  Dominios ;  e  bem  aíiim  a  todos  os  Defembargadores , 
Corregedores ,  Juizes ,  Juítiças  e  mais  Peífoas  de  Meus  Rei- 
nos ,  e  Senhorios ,  que  aíílm  o  cumprao  e  guardem  ,  e  facão 
inteiramente  cumprir  e  guardar  fem  duvida  ,  ou  embargo  al- 
gum. E  Sou  Servido  que  eíle  Alvará  valha  como  Carta ,  ain- 
da que  nao  paífe  pela  Chancellaria  ,  fem  embargo  da  Orde- 
nação Livro  fegundo ,  Titulo  trigefimonono  em  contrario ,  pof* 
to  que  o  feu  efeito  haja  de  durar  mais  de  hum  e  muitos  an- 
nos  ;  e  o  Original  deíle  com  o  das  Condições  fe  lançará  no 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Queluz  em  dous  de  Agoílo  de  mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 

Lvará,  porque  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por  l em  Confira 
..._  mar  as  vinte  e  quatro  Condições  >  que  oferecerão  os  Af- 
fociados  para  levantarem  huma  Fabrica  de  fazer  Papel  na 
Villa  de  Alemquer  ,  no  lugar  que  fe  achou  mais  conveniente  ^ 
e  Nomear  os  DireBores  e  Caixas  >  Confervador  e  Fifcal  def 
te  EJlabekcimentOj  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Voffa  Alteza  Real  ver, 


$oa« 


Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia  o  fez, 


Regiftado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda a  foi.  36.  verf  do  Livro  I.  das  Cartas  e  Alvarás.  Lis* 
boa  10  de  Agoíb  de  1803. 

António  Mazziottl 


Na  Regia  Officina  Typografica, 


SENHOR 


OM  o  mais  profundo  refpeíto  expõem  á 
V.  A.  R.  os  abaixo  aífígnados,  que  fendo 
notórios  os  grandes  benefícios  ,  que  a  Au* 
gufta,  e  Generofa  Mão  de  V.  A.  R.  der-* 
rama  quotidianamente  fobre  osfeus  affortu- 
nados  Povos ,  honrando  as  Sciencias ,  premiando  as  Ar- 
tes, e  protegendo  o  Commercioj  virão  proximamente 
eftender-fe  aquellas  Paternaes  Providencias  ao  muito 
útil ,  e  neceífario  Eítabelecimento  de  huma  Fabrica  de 
Papel  na  Villa  de  Alemquer  ,  quando  pelo  Seu  Real 
Decreto  de  15  de  Julho  deite  anno  fora  fervido  man- 
dar adjudicar  algum  terreno  ,  prédios  >  e  agoàs  na  fo- 
bredita  Villa  a  favor  da  Regia  Imprefsao,  e  Real  Fa- 
brica das  Gartas  de  Jogar  ,  a  fim  de  fe  levantar  ahi 
huma  Fabrica  digna  da  fábia,  e  magnifica  intenção  de 
hum  tal  Soberano ,  já  pela  regularidade  do  Edifício ,  já 
pela  exacçao  da  Economia ,  já  pela  perfeição  das  Obrasi 
Elles  como  Vaífallos  fiéis ,  gratos  ao  melhor  de  to- 
dos os  Soberanos  ,  e  como  Portuguezes  honrados  ,  e 
que  defejão  patrizar ,  e  fer  úteis  á  fua  Nação  ,  fervin- 
do  o  Efiado,  e  aproveitando  ao  Público  ^  fe  oíferecerh 
goftofamente  aífociados  para  levantar  o  Edifício ,  e  es- 
tabelecer a  Fabrica  porV.  A.  R.  deíignada,  fornecera 


do-a 


e  compietando-a  até  a  ultima  perfeição  da  Ma 
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nufaclura,  e  negociando  depois  o  Papel  fegundo  as  re- 
gras do  mais  vantajofo  Commercio ,  e  da  perícia  mer- 
cantil ,  e  boa  fé :  qualidades ,  que  V.  A.  R. ,  e  a  Na- 
ção terão  reconhecido  em  todos  eííès  concertados  Só- 
cios. Para  eíle  fim  fe  oíferecem  com  fuás  PeíToas  ,  e 
Bens  ao  pleno  arbitrio  de  V.  A.  R.  ,  e  quando  lhes 
permitta  o  exporem  as  Condições,  em  que  eítao  acor- 
dados ,  com  a  maior  fubmifsao  offerecem  as  feguintes : 

I. 

V^^  Ue  a  Sociedade  fera  compoíta  dos  oito  Sócios 
^"^  abaixo  aflignados,  todos  Portuguezes,  não  fe  aã- 
mittindo  Eftrangeiro  em  tempo  algum  ,  fem  que  feja 
naturalizado,  osquaes  Sócios  concorrerão  com  as  fom- 
mas  neceílarias  para  a  Caixa  Social ,  havendo  entre  to- 
dos huma  mercantil,  e  económica  igualdade,  fias  fom- 
mas,  nos  intereífes,  e  nos  votos. 

II 

V^/Ue  S.  A.  R.  fera  Servido  defignar  quatro  dos 
referidos  Sócios  para  Direclores  e  Caixas ,  os  quaes 
elegerão  os  Meftres ,  ou  os  mandarão  vir  de  fora ,  ou 
outros  quaefquer  Artífices  ,  fegundo  acharem  que  me- 
lhor lhes  convém  :  porém  na  falta ,  não  efperada ,  dal- 
gum dos  ditos  Direclores,  ficará  livre  á  Sociedade  no- 
mear quem  o  fubílitua. 


Q 


III. 


Ue  a  Sociedade  fará  erigir  o  Edifício  com  todas 
as  Máquinas ,  e  Inílrumentos  neceífarios ,  mandan- 
do tirar  a  Planta  ,  para  fer  por  V.  A.  R.  approvada, 
e  logo  fe  executará  ,  fazendo  igualmente  toda  a  mais 

def- 


(3  ) 
defpeza ,  e  diligencia  para  haver  as  mais  perfeitas  Má- 
quinas da  laboração  da  Fabrica.  E  para  que  fe  não  fa- 
ça defpeza  fobeja ,  e  fe  aproveite  a  experiência  ,  logo 
que  huma  parte  do  Edifício  eíleja  conítruida  ,  começa- 
rá a  trabalhar ,  calculando-fe  até  aonde  pode  chegar  o 
Trapo,  aAgoa,  e  os  Artífices,  e  á  medida  que  concor- 
rerem ,  fe  continuará  na  Obra  até  aonde  for  convenien- 
te ,  até  fe  completar. 


IV. 

V^  Ue  vifto  fer  erigida  efta  Fabrica  com  o  cabedal 
y.  dos  Sócios ,  de  que  lhes  he  livre  difpôr  com  ple- 
no ,  e  abfoluto  dominio ,  defejão ;  que  em  quanto  aos 
feus  recíprocos  ,  e  fociaes  intereífes  fe  pofsão  regular 
nos  termos  da  Lei  do  Reino,  dos  eítilos  mercantis,  e' 
praxe  do  Commercio  da  Praça  de  Lisboa,  e  das  mais 
Praças  das  grandes  Nações  da  Europa :  mas  em  quan- 
to ao  Corpo  Social  ficará  fendo,  e  o  feu  governo  em 
geral  immediatos  ás  Reaes  DifpofíçÓes  ,  e  Ordens  de 
A.  R.  ,  como  já  foi  enunciado  no  Real  Decreto 
da  Adjudicação  do  terreno  ,  e  agoás  :  podendo  fazer 
ufo  das  Graças  ,  Privilégios,  e  Exclusão  de  quaefquer 
Tribunaes  ,  e  Miniítros  nos  termos  do  §.  4.  da  IníH- 
tuição  da  Companhia  Geral  doGrão-Pará,  e  do§.  12. 
da  Companhia  Geral  de  Pernambuco ,  e  em  a  Condi- 
ção IV.  das  Reaes  Pefcarias  do  Algarve, 

V. 

V^  Ue  a  Sociedade  deve  durar  por  vinte  e  cinco  an* 
nos ,  que  fe  devem  contar  defde  o  dia  ,  em  que 
fe  lançar  a  primeira  pedra  no  Edifício  ,  e  do  qual  fe 
deve  fazer  AíTento  authentico  ,  por  fer  eífe  dia  o  em 
que  principia  a  defpeza  focial;  e  findos,  poderão  osSo- 
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cios  propor  mais  dez  ,  que  lhes  poderão  fer  concedi- 
dos ,  moítrando-fe  que  a  Fabrica  tem  fido  bem  forne- 
cida ,  e  vai  profperando  em  beneficio  Público  ,  e  do 
Eítado. 

VI 

V-/  Ue  no  referido  efpaço  haverá  a  Sociedade  toda 
^^  a  plena ,  e  livre  Adminiítraçao  dos  terrenos ,  agoas , 
fabrica ,  e  manufacturas  ,  diítribuiçao ,  e  applicação  de 
peíToas ,  e  trabalhos ;  e  S.  A.  R.  lhe  aílegura  a  íiia  in- 
dependência económica ,  e  mercantil  de  importação ,  e 
exportação  de  tudo  o  que  reftri&amente  pertencer  á 
Fabrica ;  ficando  por  conta  da  Sociedade  todas  as  per- 
das ,  e  lucros ;  mas  também  fará  por  fua  conta  qualquer 
incêndio ,  ou  ruina ,  que  poíTa  acontecer  ao  Edifício ,  e 
fuás  Máquinas ,  de  que  reportao  fomente  commodo ,  e 
por  ifib  fe  fujeitão  a  todos  os  cafos  fortuitos  ,  a  fim 
de  que  permaneça  fempre  fem  diminuição. 

VIL 

V^/  Ue  S.  A.  R.  fe  dignará  nomear  hum  Miniílro 
Douto  ,  entendido  nas  Artes  ,  e  zelofo  do  Bem 
Público  para  Juiz  Confervador  da  Fabrica ,  com  a  Ju- 
rifdicção  Contenciofa ,  Privativa ,  e  Exclufiva  ,  que  V. 
A.  R.  achar  adequada  para  proteger  a  Fabrica,  e  a  to- 
dos os  Empregados  nella,  podendo  apofentar  activa  e 
paífivamente  as  PeíToas  convenientes  á  Fabrica,  e fazer 
tomar ,  ou  apenar  quaefquer  carros ,  beítas ,  carruagens , 
ou  embarcações  para  o  ferviço  da  mefma  ,  e  poderá 
nomear  para  Efcrivão ,  e  Meirinho  as  PeíToas  que  achar 
convenientes ,  e  paíTar-lhes  Provimento» 


VIII. 
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VIIL 

V/Ue  terá  obfervancia  a  refpeíto  da  Jurifdicção  do 
■"  Confervador ,  e  do  favor ,  e  protecção  da  Fabri- 
ca de  Papel  a  condição  quarta  da  Companhia  das  Reaes 
Pefcarias  do  Algarve  ,  no  que  não  for  neftas  Condi- 
ções expreíTamente  alterado.  E  poderá  o  Confervador 
aífíftir  ás  Juntas  da  Sociedade  ,  quando  efta  o  achar 
neceílàrio ,  e  lhe  fizer  Avifo ,  aonde  terá  voto ,  e  aífen- 
to  decorofo  nos  termos  do  §.  7.  da  Companhia  do 
Grao-Pará. 


E 


IX. 


j Porque  no  complemento  da  Fabrica,  e  perfeição 
da  Manufaclura  interefsão  o  Eílado  em  geral  ,  e  em 
particular  a  Imprefsão  Regia,  eReal  Fabrica  das  Car- 
tas, todas  as  Imprefsoes  do  Reino  ,  os  Tribunaes  ,  e 
Cartórios ,  fera  o  mefmo  Confervador  o  Fifcal  do  Edi- 
fício ,  e  das  Manufacturas,  do  preílimo  dos  Meftres, 
e  Artífices  ,  fazendo  os  neceíTarios  Officios  á  Socieda- 
de, fobre  o  que  achar  defeituofo  ,  ou  digno  de  apro- 
veitamento, e  melhoria,  para  que  a  Sociedade  haja  de 
prover  livre,  e  economicamente,  como  melhor  enten- 
der. Para  efte  fim  vifitará  a  Fabrica  todas  as  vezes 
que  lhe  for  poífivel,  e  conveniente  á  mefma,  e  quan- 
do a  Sociedade  extraordinariamente  lhe  fizer  Aviíò ,  â 
qual  lhe  apontará  por  efcrito  os  objeclos  ,  que  reque- 
rerem illuít ração ,  ou  fifcal ização.  Pelo  que  como  Con- 
fervador para  o  contenciofo  ,  e  como  Fifcal  para  o 
económico  :  e  em  confideração  de  tudo,  e  da  grande 
diítancia  da  Capital  ,  e  da  fua  frequente  affiftencia  , 
principalmente  ao  tempo  da  Conftrucção  ,  e  Creação 
da  mefma  Fabrica  ,  haverá  do  Cofre  da  Sociedade  o 
honorário  de  feiscentos  mil  réis  por  cada  hum  dos  re- 

.*  iii  fe* 


feridos  Empregos  ;  na  falta  porém  do  primeiro  Con- 
fervador  nomeado  ,  a  Sociedade  proporá  outro  com  o 
competente  Honorário  ,  que  S.  A.  R.  fe  dignará  con- 
firmar. 

:    X. 

S  Direclores  da  Fabrica  a  viíitaráõ  com  frequên- 
cia alternativamente  ,  aíTim  como  o  Fifcal  ,  provendo 
interinamente  no  económico,  e  pondo  em  execução  as 
Condições  Sociaes ,  que  ferao  lançadas  em  hum  Livro 
de  Aliemos  e  Ordens;  e  o  Direélor  com  audiência  do 
Fifcal  fará  legitimar  todos  os  Titulos  ,  e  Partidas  de 
Defpeza  do  Edifício  ,  e  Coíteamento  da  Fabrica  para 
fervirem  de  documento  á  Caixa. 


S  Directores,  ou  Caixas  negocia  ráó  todas  as  ven- 
das do  Pape! ,  remeífas  para  fora  do  Reino  ,  e  Com- 
niifsòes  ,  como  acharem  conveniente  ;  e  os  mefmos 
Caixas  pagaráõ  asDeípezas  legitimadas,  e  faraó  Avifo 
aos  Sócios  para  entrarem  com  as  parcelas  deílinadas 
para  o  fundo  da  Caixa ,  aíHm  como  para  o  recebimen- 
to dos  lucros,  quando  a  Caixa  o  permittir. 


Averá  hum  Adminiílrador  exiílente  na  Fabrica, 
nomeado  pelos  Sócios  ,  que  fera  aclivo  ,  intelligente , 
zelofo  ,  e  de  muita  verdade  :  o  qual  nao  fó  haverá  o 
Ordenado  ,  que  a  Sociedade  lhe  eftabelecer  ,  mas  S. 
A.  R.  por  fazer  mercê  ámefma,  haverá  por  bem  man- 
dar contar  aquelle  ferviço ,  como  feito  ao  Eílado ,  pa- 
ra que  com  Atteílaçao  dos  Directores ,  e  do  Fifcal  poP 
fa  requerer  alguma  remuneração  da  Coroa» 

XIIL 
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XIII. 


Sociedade  poderá  convocar  hum  ,  ou  mais  Mefc 
três  Nacionaes ,  ou  Eftrangeiros ,  e  o  que  ajuílarem  fe 
cumprirá  reciprocamente,  e  até  por  Authoridade  Judi- 
cial. E  provando-fe  que  alguma  PeíToa  induzio  oMef- 
tre  ,  ou  os  Ofíiciaes  para  os  defviar  do  ferviço  da  Fa- 
brica ,  fera  preza  ,  e  pagará  quatrocentos  mil  réis  da 
Cadeia  a  favor  da  mefma  Fabrica  ,  cujo  prejuizo  pre^ 
meditou  ,  ficando  authorizado  o  Confervador  por  V. 
A.  R.  para  aífim  o  praticar. 


c 


XIV. 


Ada  hum  Meftre  fera  obrigado  a  eníinar  até  do- 
ze Aprendizes,  que  ferão  recebidos ,  fabendo  ler,  eef- 
crever,  e  confiando  ferem  bem  educados ;  e  haverá  ca- 
da hum  cento  e  vinte  réis  por  dia  ,  eítipulando-fe  en- 
tre os  Pais,  Tutores,  ou  Curadores,  e  o  Meftre,  os 
Direclores,  e  Fifcal  os  annos  de  Aprendiz. 


s 


XV. 


Erá  livre,  e  privilegiada  a  conducçao  ,  e  importa- 
ção de  trapos  ,  ou  farrapos  de  qualquer  qualidade  que 
fejao,  ou  de  aparas  de  papel  ,  ou  de  outros  quaeíquer 
géneros  do  Reino ,  ou  de  fora  para  o  confumo  da  Fa- 
brica, tendo  Atteftaçao  dos  Direclores  da  mefma  :  e 
S.  A.  R.  fe  ha  de  dignar  confirmar,  e novamente  am- 
pliar a  antiga  prohibição  de  fe  extrahirem  do  Reino , 
e  Conquiílas  para  Eftranhos  ;  e  para  eífe  fim  poderá 
o  Confervador  tomar  Denuncias  em  fegredo ,  ou  pro- 
ceder porSummario  de  Teftemunhas ,  havendo  noticia , 
que  infame  alguém  ,  e  aos  culpados  fe  imporá  a  pena 


í 
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de  quatrocentos  mil  réis  para  a  Fabrica ,  e  dous  mezes 
de  prizao :  e  fendo  Peííoa  Nobre ,  íe  dará  conta  a  V. 
A.  R.  para  haver  com  elle  huma  Demonftração ,  que 
o  cohiba,  e  íirva  aos  mais  de  exemplo. 


p 


XVI 


Ara  que  a  Fabrica  poíTa  proíperar  ,  e  manter  a 
concurrencia  das  eílrangeiras  9  deverá  ter  abundância 
de  trapos ,  e  farrapos  ,  e  das  melhores  qualidades  ,  e 
para  eífe  fim  nomeará  a  Sociedade  os  Agentes  trapei- 
ros ,  que  forem  neceííarios  nefta  Cidade  ,  e  nas  mais 
do  Reino  ,  Villas  ,  Lugares  ,  e  nas  Conquiftas  ,  os 
quaes  terão  Cartas  do  Confervador  ,  e  os  Privilégios 
concedidos  a  todos  os  mais>  que  fervirem  a  Fabrica. 

XVII 

Efejando  a  Sociedade  fervir  bem  i  ao  Público  no 
preço  ,  e  qualidade  do  Papel ,  e  ponderando ,  que  as 
Defpezas  são  exorbitantes  em  huma  Fabrica  ,  que  co- 
meça ,  além  de  que  a  economia  não  pode  ter  a  per- 
feição ,  e  o  exaólo  da  prática  ,  e  da  experiência :  efpe- 
ra  que  S.  A.  R.  lhe  remitta  os  Direitos  de  todo  o* 
Papel  manufacturado  pelos  vinte  e  cinco  annos  defta 
primeira  Negociação ,  ou  haja  de  gyrar  no  Reino ,  ou 
de  fahir  ,  e  dê  entrada  nas  Conquiftas  :  e  da  mefma 
Graça  gozaráo  todos  os  géneros  y  trapos ,  gomma ,  e  qual- 
quer outra  efpecie  neceíTaria  para  a  mefma  Fabrica, 
ou  feja  Inílmmento  ,  Máquina  ,  ou  Artefaclo.  Não 
duvidão  porém  pagar  os  três  por  cento  legislados  no 
Alvará  de  7  de  Março  de  180 1  \  em  razão  do  Cre- 
dito Público  ,  e  Direito  adquirido  a  terceiro.  Efpera 
porém  a  Sociedade  ,  que  S,  A.  R.  lhe  permitta  o  en- 
cabeçarem-fe  em  huma  fomma  certa  ?  paga  na  forma 
da  Lei5  ou  na  que  fe  concordar. 
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lidade ,  que  o  Eflado  deve  recolher  de  huma  Fa- 
brica ,  que  vai  tolher  a  exportação  de  mui  grafias  forn- 
irias defpendidas  forçadamente  em  género  de  diário 
confumo ,  e  urgente  neceffidade ;  e  attendendo  ao  gran- 
de defembolfo  de  cabedal  ,  que  devem  foífrer  os  Só- 
cios ,  S.  A.  R.  lhes  communicará  as  mefmas  Graças 
deítinadas  no  Artigo  XIX.  da  Real  Companhia  do 
novo  Eftabelecimento  para  as  Fiações  e  Torcidos  das 
Sedas ,  aífim  da  Nobreza ,  e  Habito  de  Chriílo ,  para 
os  que  o  não  tiverem,  e  faculdade  de  renunciar,  mas 
dos  Privilégios  do  Contrato  do  Tabaco  para  todos  os 
feus  Caixeiros,  Adminiftradores ,  e  Agentes, 

XIX. 

\J  Ue  os  Meílres  ,  Officiaes  ,  Aprendizes  ,  e  as 
mais  Pefíbas  empregadas  na  Fabrica ,  tendo  Titu- 
lo do  Confervador  por  nomeação  dos  Directores  ,  fe- 
rao  ifentos  de  Alardos,  Companhias  de  pé,  e  de  ca- 
vallo ,  Moftras  Geraes ,  Levas ,  Recrutas ,  Alojamento 
de  Tropas  ,  Tutelas  ,  e  Curadorias ,  como  fe  conce- 
dera na  Condição  XXXIX.  da  Inftituição  da  Compa- 
nhia Geral  do  Pará  ,  e  no  Artigo  XVIIL  das  Fiações 
da  Seda. 

XX. 

V^/  Ue  a  mencionada  Fabrica  de  Papel ,  findo  o  tem- 
"po,  que  for  concedido  á  Sociedade  ,  ficará  per- 
tencendo á  Regia  Imprefsão,  pago  o  Edifício,  e  Má- 
quinas na  forma  abaixo  indicada.  Será  tudo  pago  por 
igual  fomma  de  Sellos  gravados  no  Papel  da  mefma 

Fa- 
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Fabrica ,  á  medida  que  os  Sócios  o  apprefentarem  pa- 
ra fer  fellado  peias  fommas  vencidas  ,  ainda  antes  de 
eítar  totalmente  concluído  o  Edifício ,"  ficando  aos  mef- 
mos  Sócios  a  liberdade  de  negociar  o  Papel  Sellado, 
como  lhes  convier,  e  do  Cofre  da  Imprefsao  fe  ha  de 
remetter  annualmente  para  o  Erário  ,  e  Cofre  a  que 
pertencer  o  redito  dos  Sellos,  o  que  for  baítante  para 
pagamento  dos  mefmos  Sellos,  dados  em  defconto. 

XXI 

Ue  em  beneficio  Público  ,  e  favor  das  Fabricas 
Nacionaes  ,  fera  S.  A.  R.  Servido  determinar, 
que  nas  Secretarias  de  Eftado  ,  Tribunaes  Supremos, 
e  em  todos  os  mais  ,  na  Imprefsao  Regia  ,  e  Fabrica 
Real  das  Cartas  fe  deva  fazer  ufo  do  dito  Papel  ,  re- 
querendo-© pelas  fuás  qualidades  ;  e  podendo  a  Socie- 
dade apromptallo  da  qualidade,  que  o  pedirem,  e  pe- 
los Preços  correntes  ,  fendo  marcado  com  as  Reaes 
Quinas  de  Portugal. 

XXII 

quaefquer  Proprietários  de  outras  Fabricas  de  Pa- 
pel do  Reino ,  para  o  fim  de  fe  unirem ,  e  aífociarem 
a  efta;  o  que  fe  fará  prefente  a  S.  A.  R.  ,  ajuntando 
as  Condições;  e  approvando-o  S.  A.  R.  depois  de  reu- 
nidas, gozarão  elTas  Fabricas,  os  Proprietários,  Artífi- 
ces, e  Empregados  de  todos  os  Privilégios  deíla, 

i  ;        .    XXIII   b     :     ti  & 

V^/Ue  finalmente  para  fe  manter  a  Fabrica 
*~  o  vigor ,  e  fe  cumprirem  as  Condições  , 
cargo  do  Defembargador  Fifcal  vigiar  fobre 
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e  inteira  execução  das  meímas  ,  fazendo  os  Officios, 
que  achar  convenientes ,  e  refpondendo  a  todos  os  Re- 
querimentos,  e  Propoftas,  que  pelos  Sócios  lhe  forem 


dirigidas. 


XXIV. 


V^^/Ue  S.  A.  R.  fe  dignará  tomar  a  Sociedade  de- 
"  baixo  da  Sua  Immediata  Protecção  ,  approvando 
as  Condições  ,  e  facultando  todas  as  Graças ,  Privilé- 
gios ,  e  Ifençòes  requeridas  em  forma  elpecifica  ,  de 
Seu  Motu  próprio ,  e  pleno  Poder  Real ,  com  toda  a  fir- 
meza ,  legalidade ,  e  fegurança ,  por  fer  em  beneficio 
do  Bem  Público,  e  do  Commercio  interno  Nacional. 


Joaquim  Pedro  Quintella. 

Jacintho  Fernandes  Ban-  António  Francifco  Ma- 

deira, chado. 


Jofé  Pinheiro  Salgado. 


João  Pereira  de  Soufa 
Caldas. 


Francifco  Manoel  Calvet.  Pedro  Bettamio, 

Sebaftiao  António  da  Cruz  Sobral 


Forão  por  mim  rubricadas  as  fete  folhas  9  e  vinte 
e  quatro  Condições  nellas  conteúdas.  Palácio  de  Que- 
luz em  dous  de  Agoílo  de  mil  oitocentos  e  dous. 

D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


EDITAL. 

E  N  D  O  prefente  nefte  Tribunal  ,  por  queixas  repetidas 
das  mulheres  ,  que  vendem  fruclas  nas  Praças  deita  Ca- 
pital, e  em  muitas  cabanas  para  a  dita  venda  deftinadas  em 
diverfos  lugares  da  Cidade ,  de  que  pagaô  renda  á  Fazen- 
da delia  ;  e  os  direitos  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
Noflb  Senhor  ,  que  haviaõ  muitos  indivíduos ,  que  fem  te- 
mor das  Leis  Económicas  ,  clandeftinamente  logo  que  chegava  a 
novidade  dos  fruclos  uzavaõ  de  os  vender  pelas  Praias  ,  des-de  o 
Poço  do  Bispo  até  Pedrouços ,  já  em  cabanas  ,  já  mefmo  a  garnel 
de  dia,  e  de  noite  de  que  fe  feguiaõ  muitas  dezordens  ;  e  outros 
buícando  lugares  oceultos  ,  neíies  faziaó  as  ditas  vendas  com  pre- 
juízo notório  dos  Reaes  Direitos  ,  e  das  ditas  vendeiras  prejudica- 
das na  falta  das  fuás  vendas  para  fe  obeviarem  de  huma  vez  eftas  re- 
preheníiveis  transgreíToens  :  Ordena  o  mefmo  Senado  ,  que  da  data 
deite  em  diante  ,  toda  a  peífoa  que  fe  achar  vendendo  fruíras  nas 
Praias  deita  Capital  des-de  o  Poço  do  Bispo  até  Pedrouços  ,  ou  em 
outros  lugares  oceultos,  íeja  em  cabanas  volantes,  ou  a  garnel  ,  de 
noite  ,  ou  de  dia  ;  os  Officiaes  d' Almotaçaria  as  poderão  aprehen- 
der,  e  conduzir  a  cazad'  Almotaçaria  onde  feraò  condemnadas  pela 
primeira  vez  em  4  <$)  000  reis  ,  pela  fegunda  o  dobro  pagos  da  ca- 
dêa  ,  e  pela  terceira  ,  o  tresdobro  ,  e  10  dias  de  cadêa  ,  podendo 
os  mefmos  Officiaes  pedir  auxilio  da  Guarda  Real  da  Policia ,  e  efta 
mefma  comulativamente  praticar  as  ditas  delligencias  ,  achando  os 
Réos  emfragante  transgreçaõ ,  e  levando  o  produeto  da  mefma  pena 
que  compete  aos  ditos  Officiaes  ,  propondo-fe  as  Acçoens  na  Caza 
d' Almotaçaria  :  Havendo  porém  o  mefmo  Senado  comizeraçaõ  com 
os  donos  de  alguns  Barcos ,  que  transportaõ  as  fru&as  para  efta  Ca- 
pital ,  e  para  maior  extraçaõ  as  coftumaÕ  vender  dentro  dos  mefmos 
Barcos  ,  lhe  concede  licença  para  fazerem  efta  venda  conftando  te- 
rem pago  os  Reaes  Direitos ,  e  naó  podendo  por  modo  algum  dei- 
carregar  a  fru&a  para  a  Praia ,  mas  fomente  vendela  dentro  dos  Bar- 
cos ;  porque  logo  que  fejao  aprehendidos  a  fazer  as  ditas  vendas 
fora  dos  Barcos  ,  ou  naó  moftrando  terem  pagos  os  Reaes  Direitos , 
feraõ  aprehendidos ,  e  caftigados  com  as  mefmas  penas  :  Efte  fe  re- 
gifte  na  Secretaria  ,  remettendo-fe  Exemplares  delle  á  Caza  d'  Al- 
motaçaria para  a  hi  também  fer  regiftado  ,  e  fe  proceder  contra  os 
transgreífores  o  que  muito  fe  recomenda  aos  Almotacés  das  Execuço- 
ens ,  affixando-fe  os  feus  Exemplares  em  todas  as  Praias  ,  e  lugares 
públicos  defta  Cidade,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,  e  naÒ 
poíTaó  aliegar  ignorância.   Lisboa  2  de  Agofto  de   1802. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typografica  Regia  Silviana. 
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EDITAL. 


SENDO  PRESENTE  A  S. A. R.  O  PRÍNCIPE 
Regente  N.  Senhor,  em  Consulta  do  Senadora 
Camará,  os  extraordinários  fretes,  que  levavaó  os 
Arraes  dos  Barcos ,  que   conduziaÓ    as  palhas    de 
todos  os  Portos  doRiba-Téjo  para  esta  Capital,  de  que 
se  seguiaó   em  muita  parte  as  queixas   dos  Lavradores , 
quando  se  procedia  a  Taixa  do  mesmo  género ,  sempre 
regulada  pelos  arbitrios  dos  Lavradores ,  conforme  a  fer- 
tilidade dos  annosj  e  que    seria  útil,  em  beneficio  dos 
mesmos  Lavradores ,  e  Povos  taixarem-se  os  ditos  fretes , 
segundo    os  Portos    de  que   sahissem  ,    com   penas   aos 
Transgressores:  Foi  o  mesmo  Senhor  servido  conformar- 
se  com  o  parecer  do  Senado   pela  Real  Resolução  de 
ii    de  Novembro  de  1801.  Depois  deexpedidas  as  Or- 
dens ,  e  tomadas  as  informações  precisas   pelo  Correge- 
dor da  Comarca  de  Santarém,  que  com  todo  o  zelo,  e 
prudência  mandou  fazer  o  arbitramento  dos  ditos  fretes, 
por  Louvados  hábeis ,  tanto  dos  Lavradores  daquelles  sí- 
tios ,  como  dos  mais  peritos  Arraes  dos  Barcos ,  que  fre- 
tejaÓ  naquelles  Portos,  se  assentou  que  os  fretes  fossem 
os  seguintes ,  a  saber  : 

Que  dos  Portos  de  Valada,  Escaropim,  e  Azambu- 
ja, por  cada  panno  que  transportarem,  120  réis. 

Que  dos  Portos  de  Santarém,  Tapada,  Pombal, 
Azinhaga,  Reguengo,  e  Lavra,  por  cada  panno  que 
transportarem,   150  réis. 

Que  do  Porto  da  Golegã  ,  por  cada  panno  que 
transportarem,  160  réis.  ^ 

E  em  observância  da  dita  Real  Resolução ,  e  As- 
sento que  se  tomou  sobre  esta  importante  matéria :  Or- 
dena o  Senado,  que  os  preços  aqui  mencionados  sejaó 
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jnfalhvelmente  os  que  levem  pelos  fretes  os  Arraes ,  que 
conduzirem  as  palhas  para  esta  Capital,  conforme  os 
Portos  de  que  sahirem,  dos  quaes  trarão  a  competente 
Guia,  e  naõ  a  apresentando,  ou  transgredindo  os  ditos 
preços  j>agaráô  pela  primeira  vez  io<#>ooo  réis  de  conde- 
mnaçaò,  e  estarão  10  dias  decadêa:  pela  segunda  o 
dobro,  e  a  perda  do  frete  a  beneficio  do  Lavrador,  do- 
no da  palha;  e  pela  terceira  a  perda  do  Barco  sendo 
seu ,  ou  o  valor  delle :  os  mesmos  dias  de  cadêa ,  e  nao 
poder  usar  mais  do  trato  de  Arraes  ,  e  usando  delle  ,  ser 
prezo,  e  degradado  por  3  annos  para  hum  dos  lugares 
dcAfrica,  sendo  as  penas  pecuniárias  divididas  em  duas 
partes  iguaes,  huraa  para  a  Fazenda  da  Cidade,  e a  ou- 
tra também  dividida,  metade  para  os  Officiaes,  que  fi- 
zerem as  diligencias,  e  a  outra  para  o  Denunciante  ,  ha- 
vendo-o,  e  naõ  o  havendo  ficar  a  favor  dof  mesmos  Of- 
ficiaes. Epara  que  chegue  á  noticia  de  todos,  e  nao  pos- 
saó  aílegar  ignorância  se  remetteráo  os  Exemplares  ne- 
cessários ao  dito  Corregedor  da  Comarca  de  Santarém, 
para  que  depois  de  os  mandar  registar  nas  Camarás  da 
sua  Jurisdicçaò  ,  sejaõ  affixados  em  todos  os  Portos  dei- 
la,  remettendo  Certidões  a  esta  Meza  de  assim  se  ha- 
ver executado  :  igualmente  se  affíxaráô  em  todos  os  Por- 
tos desta  Cidade ,  remettendo-se  também  Exemplares  ás 
Casas  d'  Almotaçaria ,  para  nellas  serem  registados,  e 
os  Almotacés  das  Execuções  procederem  contra  os  Trans- 
gressores,  com  as  penas  declaradas,  o  que  muito  se  lhe 
recommenda.  Lisboa  7  de  Agofto  de  1802. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 
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Ú  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa- 
ço faber  aos  que  eíle  Alvará  virem : 
Que  tendo-fe  mianifeftado  por  huma 
fucceíliva  experiência  os  graves  pre- 
juízos ,  que  padecem  os  Povos  das 
Villas ,  e  Concelhos ,  onde  a  Juftiça 
he  adminiítrada  por  Juizes  Ordiná- 
rios, e Leigos,  ficando  os  graves  de- 
lidos fem  a  competente  fatisfaçao  ,  por  falta  das  pre- 
cifas  averiguações,  e  dos  juftos  procedimentos  ;  e  nas 
Caufas  Civeis  preterida  toda  a  Ordem  Judiqal  ,  e  as 
Decisões  delias  íujeitas  ás  paixões  do  ódio ,  e  da  afifei- 
çao  :  E  fendo  informado  de  que  ,  creando  Êu  Juizes 
de  Fora  para  as  Villas  de  Ançãa  ,  .e  S.  Lourenço  do 
Bairro ,  confeguiráó  os  Vaífallos  delias  a  paz ,  e  foce- 

J;o,  que  não  tem:  Sou  Servido  crear,  para  admíniítrar 
uftiça  em  cada  huma  das  ditas  Villas  ,  e  feu  Termo 
refpeétivo  ,  hum  Juiz  de  Fora  do  Cível  ,  Crime  ,  e 
Órfãos  ,  com  o  mefmo  Ordenado  ,  e  Emolumentos, 
que  tem  o  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Santarém :  E  ou- 
tro-fim  Hey  por  bem ,  que  a  Princeza  do  Brazil ,  Mi- 
nha Muito  Amada,  e  Prezada  Mulher,  como  Senhora 
que  he  das  fobreditas  Villas ,  polia  nomear  defde  já  os 
ditos  Juizes  de  Fora, 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  \  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  \  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicação  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda, e  do  Ultramar .;  Meza  da  Confciencia,  e  Or- 
dens -y  e  aos  mais  Tribunaes  ,  e  a  todos  os  Magiílra- 
dos  ,  e  mais  Peílòas  ,  a  quem  o  conhecimento  defte 
Alvará  pertencer,  que  o  cumprão,  e  guardem,  e  fa- 
cão cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente ,  como  nelle 
fe  contém  ,  fem  dúvida,  ou  embargo  algum  ;  e  não 
obíhntes  quaefquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  De- 
cretos, ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todos,  e  to- 
das 
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das  Hey  por  bem  Derogar  para- eíte  effeito  fomente. 
E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão ,  do  Meu  Coníèlho  ? 
Defembargador  do  Paço  ,.'.  e  Chanceller  Mor  deftes 
Reinos  ,  Ordeno  .,  que  o  faça  publicar  na  Chancella- 
ria,  e  regiítar  nos  Livros  delia  a  que  tocar,  remetten- 
do  os  Exemplares  delle  impreflbs  debaixo  doMeuSel- 
lo ,  e  feu  final  a  todos  os  Lugares ,  e  Eílaçóes ,  a  que 
fe  coftumao  jemetter  femelhantes  Alvarás  5  e  guardan- 
do-fe  o  Original  no  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  dezoito  de 
Agoíío  de  mil  oitocentos  e  dous. 


■#lr 


PRÍNCIPE-: 
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Vifconâe  de  Baifemao. 
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A  Lvará ,  pelo  qual  Voffa  Alteza  Real,  feios  mo- 
.jLjLtivos  neíle  declarados  ,  He  Servido  cr éar  para 
adminijlrar  Jujliça  em  cada  huma  das  ffillas  de  An- 
çaà ,  e  S.  Lourenço  do  Bairro,  e  feu  Termo  re/peclivo, 
hum  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  eOrfóos :  E.ha 
outro-fím  por  bem  ,  que  a  Princeza  do  Brazil  >  fua 
Muito  Amada ,  e  Prezada  Mulher ,  como  Senhora  das 
fobre  ditas  Villas ,  pojffa  nomear  defdejáos  ditos  Jui* 
■zes  de  Fora  -9  tudo  na  forma  acima  declarada. 


■„ 


Para  Vofla  Alteza  Real  ver. 

Joa* 


; 
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Joaquim  dos  Reis  ornado  o  fez. 


Regiíhdo  nefta  Secretaria  de  Eílado  dos  Ne°-o- 
cios  do  Reino,  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e 
Patentes  a  folhas  167  verfo.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda 
em  31  de  Agoíio  de  1802. 

Joaquim  dos  Reis  Amado. 


Jofé  Alberto  Leitão. 


Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  2  de  Setembro  de  1802. 


Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei 
no,  no  Livro  das  Leis  a  foi. 42.  Lisboa  2  de  Serem 
bro  de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva 


Na  Regia  Oífícina  Typografica* 
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ARA  regular  a  Forma  da  diítribuiçao  do  Pa- 
pel Sellado  nos  Depoíitos  Geraes ,  e  Parciaes , 
tanto  pelo  que  pertence  á  Cidade  de  Lisboa, 
como  ás  Terras  do  Reino ,  íegundo  o  que  Eu 
Fui  Servido  eííabelecer  por  Alvará  de  vinte  e 
fete  de  Abril  doprefente  anno  paragrafo  trinta  etres,  em 
ampliação  do  que  alli  fe  acha  difpoíto  ;  e  no  Alvará  de 
dez  de  Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete  paragra- 
fo dezefeis  :  Regulando  também  a  Forma  da  Arrecadação 
do  produclo  deita  Impoficão  ,  e  as  remelTas  ,  que  de- 
vem fazer-fe  para  o  Meu  Real  Erário  •  aíTim  como  a  Po- 
licia no  Governo  Económico  deíle  Ramo  de  Real  Fa- 
zenda :  Sou  Servido  approvar  as  Inítrucçóes  ,  que  com 
eíte  Decreto  baixão  affignadas  pelo  Confelheiro  deEíta- 
do  Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho  ,  Prefidente  do 
Real  Erário ,  e  nelle  Meu  Lugar  Tenente ,  para  que  fe 
obfervem  como  parte  do  referido  Alvará  de  vinte  e  fete 
de  Abril  deite  anno ,  pela  maneira  que  nas  meímas  In- 
ítrucçóes fe  declara.  O  mefmo  Prefidente  do  Real  Erá- 
rio o  tenha  aífim  entendido  ,  e  faça  executar  pela  parte 
que  lhe  toca.  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  cinco  de 
Agoíío  de  mil  oitocentos  e  dous. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Cumpra-fe  3  e  regiíle-fe.   Lisboa  p  de  Setembro  de 
i8oj. 


Com  a  Ruhríca  do  Prejidente  do  Real  Erário. 


INSTRUCqÒES 

Para  regular  a  forma  da  Diítribuiçao  do  Papel  Sellado , 
a  Arrecadação  do  feu  produclo ,  e  a  Policia  no  Go- 
verno Económico  deite  Ramo  de  Fa- 
zenda Real 


ARTIGO    I. 

AS  Províncias  do  Norte,  e  Eftremadura  fe* 
rao  eftabelecidos  Depofitarios  geraes  ,  em 
Torres  Vedras ,  Santarém ,  Thomar ,  Abran- 
tes, Leiria,  Alcobaça,  Coimbra,  Caíiello- 
branco ,  Pinhel ,  Guarda ,  Tranco fo ,  Lame- 
go ,  Vifeu ,  Aveiro ,  Porto ,  Penafiel ,  Guimarães ,  Braga , 
Barcellos ,  Vianna  ,  Vilía  Real  ,  Torre  de  Moncorvo , 
Bragança,  e  Miranda.  Nas  Províncias  do  Sul,  e  Terri- 
tórios de  Além  do  Tejo  devem  exiítir  femelhantes  De- 
poíitarios  em  Setúbal ,  Alcácer  do  Sal ,  Eftremoz ,  Por- 
talegre ,  Elvas ,  Évora ,  Alter  do  Chão ,  Villa  Viçofa , 
Beja,  Meílejana,  Ourique,  Moura,  Faro,  e  Tavira. 

II. 
O  Intendente  deve  dirigir  as  Ordens  neceíTarias ,  pa* 
ra  que  as  Camarás  competentes  elejão  os  Depoíitarios 
Geraes ,  que  devem  fer  Pefíbas  eítabelecidas ,  e  refiden- 
tes  nas  mefmas  Terras  ,  com  probidade  ,  e  credito  , 
abonadas  e  afiançadas  pelas  Camarás  nomeantes  na  quan* 
tia  ,  que  ao  Intendente  parecer  racionavel.  No  cafo  po- 
rém de  alguma  PeíToa  refidente  nas  Terras  de  Depoíi- 
tos  Geraes  ,  e  de  cuja  probidade  o  Intendente  tenha  as 
neceíTarias  informações,  metter  no  Cofre  da  Repartição 
metade  do  valor  da  competente  fiança  ,  o  Intendente 
promptamente  lhe  paliará  íua  Nomeação  ,  fegundo  as 
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Claufulas  expreílas  na  prefente  Regulação ,  ficando  feme- 
Ihante  Depofito  fervindo  de  Fiança,  e  Abonaçao 

III. 

Cada  hum  dos  Depoíítarios  Geraes ,  annunciados  no 
Artigo  I. ,  deve  nomear ,  e  eftabelecer  dentro  do  feu  Dif- 
tricto  ,  e  em  todas  as  Terras  de  Auditório  ,  conforme- 
mente ao  Artigo  XXXIII.  do  Alvará  de  27  de  Abril  do 
prefente  anno,  hum  Depofitario  Parcial,  que  tenha  loja 
de  venda  pública.  O  Intendente  determinará  as  Terras, 
em  que  não  exiítindo  Auditório  fe  devem  nomear  feme- 
lhantes  Depofitarios ,  no  cafo  de  que  as  ditas  Terras  pe- 
la fua  Povoação  ,  e  Commercio  neceflitem  deita  Provi- 
dencia ,  ou  quando  as  Camarás  delias  affim  o  requere- 
rem. Os  Depofitarios  Geraes  poderão  requerer  ás  Ca- 
marás das  Terras  de  Auditório  a  Nomeação  de  Depoíí- 
tarios Parciaes ,  o  que  as  mehnas  Camarás  obfervaráó  na 
conformidade  do  Artigo  antecedente. 

IV. 

O  Diftriclo  de  cada  Depoíitario  Geral  fera  regula- 
do pela  diítancia,  de  fórma  que  os  Depofitarios  Parciaes 
pertenção  única,  e  reítri&amente  ao  Depoíitario  Geral, 
que  lhe  ficar  mais  perto:  e  quando  acontecer,  que  algum 
Depofitario  Parcial  eíleja  em  igual  diífancia  de  dous ,  ou 
de  mais  Depofitarios  Geraes  ,  pertencerá  áquelle  ,  que 
exiftir  dentro  da  fua  Comarca. 

V. 

O  Depofitario  Geral  do  Porto  eíkbelecerá  na  mef- 
ma  Cidade  em  poilções  cómmodas  para  o  Commercio , 
e  para  o  Foro  féis  Depofitarios  Parciaes  ,  o  Depofitario 
de  Coimbra  dous  ,  e  o  de  Braga  dous :  quando  nas  di- 
tas Cidades,  ou  em  outras  quaefquer,  feja  necefíario  maior 
numero  de  Depofitarios  Parciaes,  os  Depofitarios  Geraes 
devem  recorrer  ao  Intendente  para  eífe  augmentar  o  nu- 
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VI. 

Tanto  em  os  Depofitos  Geraes  ,  como  cm  os  Par- 
ciaes  deve  eílar  diariamente  prompta  a  venda  do  Papel 
Sellado  ,  deíde  a  taxa  de  dez  réis  até  duzentos  e  qua- 
renta réis.  Os  Depoíitarios  Geraes  das  Terras  de  Com- 
mercio  ,  Capitães  dos  Biípados  ,  e  de  Governo  Civil, 
ou  Eccleíiaítico ,  devem  ter  Papel  de  todas  as  taxas ,  que 
podem ,  fegundo  a  Lei ,  ter  ulò  nas  mefmas  Terras. 

VIL 

Aos  Depofitarios   Geraes   proviílonalmente  ,    e  em 

quanto  fe  não  reguíao  feus  Prémios ,  fera  abonado  em  o 
produclo  do  feu  confumo ,  e  remeíTa  de  dinheiro  feita  á 
fua  culta,  o  Premio  de  oito  por  cento,  dos  quaes  cinco 
ferão  para  os  Depofitarios  Parciaes  ,  e  três  para  os  Ge- 
raes ,  o  que  fe  entende  quando  os  Depofitarios  Parciaes 
forem  nomeados  pelas  Camarás. 

VIII. 
*  As  entregas  dos  Depoíitarios  "ferão  todas  em  Metal* 
pois  que  a  venda  miúda  do  Papel  Sellado  raras  vezes 
admitte  o  Papel-Moeda  ;  mas  todas  as  vezes  que  elle 
fe  verificar  na  venda  ,  fera  recebido  na  forma  da  Lei , 
e  entrará  em  Cofre ,  moftrando-fe  as  Addiçòes  em  que 
tiver  entrado  ,  o  que  fe  entende  tanto  dos  Depofitarios 
Parciaes  para  os  Geraes ,  como  deíles  para  o  Cofre. 

IX. 
Será  eííabelecido  pela  Fazenda  Real  hum  Arma- 
zém de  Papel  Sellado  em  Faro ,  Abrantes  i  Évora  \  Coim- 
bra ,  e  Porto  ,  para  deiles  fe  fornecerem  os  Depoiltos 
Geraes ,  nomeados ,  e  afiançados  pelas  Camarás  os  Com- 
milTarios  de  femelhantes  Armazéns  ,  aos  quaes  fe  dará 
por  commifsão  ,  guarda  ,  e  diílribuiçao  do  Papel  hum 
por  cento  no  valor  do  Papel,  que  receberem,  com  tanto 
que  o  dito  Premio  não  exceda  em  Faro  ,  Abrantes  ,  e 
Évora  a  duzentos  mil  réis ;  em  Coimbra  a  trezentos  mil 
réisj  e  no  Porto  a  quatrocentos  mil  réis. 
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x. 

Os  Depofitarios  Gcraes  devem  fornecer-fe  do  Ar- 
mazém de  Lisboa  ,  ou  dos  Armazéns  determinados  no 
Artigo  antecedente  ,  fempre  na  razão  da  menor  diílan- 
cia,  abonando-fe-lhes  para  tranfportes  a  trinta  réis  por  lé- 
gua em  cada  arroba ,  e  fendo  os  mefmos  tranfportes  por 
lua  conta  e  rifco,  á  excepção  de  qualquer  cafo,  em  que 
o  damno  não  provenha  de  culpa  ,  ou  omifsao  dos  De- 
pofitarios. 

XI. 

Até  ao  decimo  dia  do  mez  fucceíTivo  a  cada  quar- 
tel devem  os  Depofitarios  Parciaes  remetter  aos  feus 
Depofitarios  Geraes  o  produ&o  da  venda  do  mefmo 
quartel ,  juntamente  com  huma  Conta  do  Papel  exiílente , 
a  qual  fera  verificada  por  qualquer  dos  Miniftros  ,  ou 
Juíliças  Territoriaes  ,  todas  as  vezes  quê  algum  DepofiV 
tario  Geral  affim  o  requerer  ,  obfervando-fe  neíla  maté- 
ria a  favor  dos  Depofitarios  Geraes  ,  em  cafo  de  ^alcan- 
ce ,  ou  fallencia  dos  Parciaes ,  as  mefmas  difpofiçoes  es- 
tabelecidas em  Direito  para  fegurança  da  Fazenda  Real 

XII. 

Até  ao  ultimo  dia  do  mez  fucceíTivo  a  cada  quartel 
devem  os  Depofitarios  Geraes  entrar  para  o  Cofre  da 
Repartição  com  o  produ&o  de  feus  diílri&os  ,  relativo 
ao  dito  quartel  ,  abonando-fe-lhes  o  defconto  determina- 
do naprefente  Regulação,  remettendo  ao  intendente  hu- 
ma Conta  ,  que  moftre  o  Papel  remanefcente  em  feus 
diítridos  ,  e  o  Intendente  deve  reduzir  a  Formulas  ,  e 
Mappas  impreíTos  as  indicações  das  referidas  Contas,  pa- 
ra que  eíie  obje&o  feja  tratado  com  huma  fimphcidade 
uniforme,  clareza  ,  e  exacção,  examinadas  íemelhantes 
Contas,  eauthorizadas  pelos  Miniílros Territoriaes  todas 
as  vezes  que  o  Intendente  aífim  o  determinar  em  virtu^ 
de  da  Lei. 
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XIII. 

O  Intendente  deve  propor  em  cada  anno  ao  Preíi- 
dente  do  Real  Erário  duas  Peíloas  aptas  para  íe  dirigi- 
rem a  fazer  as  vifitas  dos  Depoíitos  ao  Norte ,  e  Sul  de 
Lisboa ,  dividindo  aflim  o  Reino  em  duas  partes ,  fegun- 
do  a  Inílrucção  ,  que  prefcrever  o  mefmo  Preíidente  do 
Real  Erário,  e  aos  Lugares,  que  elle  determinar,  ou  o 
Intendente.  As  Camarás  poderão  fazer  vifitas  nosDepo- 
fitos  da  fua  Nomeação  ,  viíto  que  são  refponfaveis  pela 
abonação  dos  mefmos  Depoíitarios. 

XIV. 

Os  Depofitarios  eíkrão  fujeitos  á  condemnação  de 
quatro  mil  réis  ,  imporia  por  qualquer  dos  Juizes  Terri- 
toriaes,  todas  as  vezes  que  não  tiverem  em  feus  Depofi- 
tos  para  venda  pública  Papel  Sellado  com  todas  as  ta- 
xas ,  a  que  são  obrigados  na  conformidade  do  Artip-o 
VI.  :  a  contravenção  fera  conhecida  por  meio  de  vííita 
do  Juiz ,  applicando-fe  metade  da  condemnação  para  def- 
pezas  da  veftoria  ,  e  a  outra  metade  para  beneficio  da 
Peífoa  que  a  requerer ,  comminando  o  Juiz  ao  Depofita- 
rio  hum  termo  racionavel  para  fe  fornecer  do  Papel  das  ta- 
xas ,  que  lhe  faltar ,  e  impondo-íhe  no  cafo  de  reincidência 
a  pena  dobrada ,  e  avifando  ao  mefmo  tempo  ao  Depofi- 
tario  Geral  para  nomear  novo  Depofitario  Parcial  ;  e  a 
mefma  pena  não  terá  lugar ,  quando  o  Depofitario  mof- 
trar  ,  e  fe  conhecer  que  a  dita  falta  não  provêm  de  cul- 
pa, ou  omifsão  fua. 

XV. 

Se  algum  Depofitario  Geral  não  tiver  em  feu  Depo- 
fito  qualquer  das  cíaífes  de  Papel  Sellado  neceííàrias  pa- 
ra ufo ,  e  validade  dos  Negócios ,  e  Titulos ,  e  para  Pro- 
vimento de  feus  Depofitos  Parciaes  conformemente  ao 
Artigo  VI.  ,  o  Corregedor  da  Comarca  lhe  imporá  o 
dobro  da  pena  determinada  no  Artigo  antecedente  ,  no 
cafo  de  fe  verificar  culpa  ,  ou  omifsão  da  parte  do  De- 
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pofitario  Geral  ;  e  o  mefmo  Corregedor  em  tal  cafo  de- 
ve rubricar  o  Papel ,  que  for  neceífario  para  a  expedição 
de  qualquer  negocio,  na  conformidade  do  que  ordena  0 
Artigo  XXXVII.  do  Alvará  de  27  de  Abril  do  prefen- 
te  anno  ,  participando-o  ao  Intendente  logo  que  affim  o 
praticar  para  efte  dar  promptas  providencias,  e  para  co- 
nhecer da  juítica  do  procedimento. 

XVI. 
acontecer  fallecimento  ,  ou  demifsao  de  algum 
epofitario  Geral  ,  a  fua  competente  Camará  nomeante 
e  refponfavel  procederá  ao  apuramento  de  Contas  ,  e 
exame  do  Papel  exiílente  ,  que  deve  paílar  para  o  De- 
pofitario ,  que  de  novo  nomear  ,  a  fim  de  que  o  forne- 
cimento ,  e  venda  do  Papel  Sellado  não  foffra  interru- 
pção alguma.  O  Intendente  mandará  abonar  ao  Depofi- 
tario  extinclo  ,  ou  a  feus  Herdeiros ,  conformemente  ao 
Artigo  X.  ,  o  culto  do  tranfporte  competente  ao  Papel 
que  exiítir  ,  fazendo  com  toda  a  promptidao  entregar  a 
quem  pertencer  a  quantia  depofitada  no  Cofre  Geral, 
no  cafo  de  fe  verificar  a  Abonaçao  por  Depofito,  como 
ordena  o  Artigo  II. 

XVII. 

Unicamente  por  contravenção  ao  que  fe  acha  expref- 
fo  nos  Artigos  antecedentes,  e  na  Legislação  deíle  Ra- 
mo de  Fazenda,  poderá  o  Intendente  fufpender,  e  pro- 
ceder contra  os  Depoíitarios  ,  obfervando-fe  em  tal  cafo 
as  Formas,  e  Regras,  eílabelecidas  em  as  Leis  do  Reino. 

XVIII. 

Os  Depofitarios  Geraes  ,  que  fe  achão  eftabelecidos 
em  virtude  do  Alvará  de  10  de  Março  de  1797  ,  po- 
derão continuar  com  preferencia  em  feus  Depoíitos  ,  fe- 
gundo  a  terminação  de  limites ,  e  as  Condições  expreífas 
na  prefente  Regulação. 

XIX. 

Se  algum  Depofitario  Geral  entrar  para  o  Cofre  ad 
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Repartição  com  o  valor  das  reme/Tas ,  que  receber ,  lhe 
fera  concedido ,  além  do  defconto  determinado  nos  Arti- 
gos VIL  e  X.  o  Premio  de  dous  por  cento ,  confervando- 
fe  em  tal  cafo  fempre  em  Conta  corrente  apurada,  e  em 
Quitação  geral  com  eíte  Ramo  da  Real  Fazenda ,  e  fi- 
cando fomente  obrigado  ao  prompto  fornecimento  do  feu 
diftriclx)  ,  fegundo  fe  acha  determinado  em  os  Artigos 
antecedentes.  Findando  femelhante  Depofito ,  fera  prom- 
ptamente  pago  a  quem  pertencer  o  valor  do  Papel  exif- 
tente  ,  abonado  o  preço  do  competente  tranfporte  ,  e  o 
Premio  determinado  no  prefente  Artigo.  O  Depofito  fe 
fará  na  forma  da  Lei ,  e  fó  ficará  obrigado  ás  vifitas ,  e 
contabilidade  do  confumo  na  fórma  já  eílabelecida. 

XX. 

Compete  ,  e  he  da  obrigação  do  Intendente  manter 
a  favor  dos  Depcfitarios  ,  e  feus  empregados  os  Privilé- 
gios concedidos  pela  Lei  ,  fazendo  auxiliar  pelos  Minis- 
tros Territoriaes ,  conformemente  ao  Artigo  XXXII.  do 
Alvará  de  27  de  Abril  do  prefente  anno  a  conducção  4 
arrecadação ,  e  fegurança  deite  Ramo  da  Real  Fazenda ; 
e  o  mefmo  Intendente  fera  vigilante  em  examinar,  e co- 
nhecer qualquer  extravio,  ou  falfidade,  procedendo  con- 
tra quaefquer  delinquentes ,  na  conformidade  das  Leis  do 
Pveino,  e  do  que  expreílámente  ordena  o  Artigo  VI.  do 
Alvará  de  10  de  Março  de  1707. 

XXI. 

Em  cada  hum  dos  diítriftos  de  Lisboa  ,  fegundo  a 
nova  divisão  ,  adoptada  na  Superintendência  Geral  dos 
Correios  para  o  eítabelecimento  da  pequena  Poíía  ,  fe- 
ra eílabelecida  pelo  Intendente  a  venda  do  Papel  Selía- 
do^em  duas  jité  quatro  cafas  ,  de  loja  aberta  ,  que  te- 
nhão  reputação  de  credito  ,  e  de  probidade  ,  e  íituadas 
em  pofição  conveniente  á  commodidade  do  Povo  :  Se- 
melhantes cafas  devem  ter  na  fua  frente  o  mefmo  diftin- 
ótivo ,  que  fe  acha  no  Armazém  Geral ,  e  feus  donos  fe- 
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rao  intitulados  Depoíitarios  do  diílriclo,  a  que  pertence- 
rem, obíervando-fe  a  refpeito  delles  o  que  fe  acha  legis- 
lado no  Artigo  XXXV.  do  Alvará  de  27  de  Abril  do 
prefente  anno ,  e  as  Providencias  expréíTas  no  Artigo  an- 
terior. Igualmente  fera  eftabelecido  hum  Depoíitario  Par- 
cial em  cada  huma  das  Povoações  principaes  do  Termo 
de  Lisboa. 

XXII. 

Os  Depoíitarios  annunciados  no  Artigo  antecedente 
devem  ter  prompta  a  venda  do  Papel  Sellado  ,  defde  a 
taxa  de  10  réis  até  240;  porquanto  o  Papel  das  taxas  de 
maior  graduação  fe  deve  unicamente  vender  ,  pelo  que 
pertence  a  Lisboa ,  no  Armazém  da  venda  geral ,  ficando 
os  Depofitarios  fuj  eitos  ás  determinações  expréíTas  no  Ar- 
tigo XIV.  Aos  Depofitarios  dos  diítriclios  de  Lisboa  fe- 
ra abonada  a  commifsão  de  cinco  por  cento  fobre  o 
produclo  do  Papel  vendido  em  feus  Depofitos :  aos  De- 
pofitarios  do  Termo  fera  abonado ,  além  da  dita  commif- 
são ,  o  preço  dos  competentes  tranfportes  na  conformi- 
dade do  Artigo  X. 

XXIII. 

No  fim  de  cada  quinze  dias  devem  os  Depoíitarios 
de  Lisboa  ,  e  feu  Termo  entrar  para  o  Gofre  da  Re- 
partição com  o  produclo  de  feus  Depofitos,  relativo  aos 
quinze  dias  anteriores,  apprefentando  na  Intendência  do- 
cumento conforme  ao  Artigo  XII. ,  e  ficando  fuj  eitos  aos 
exames,  evifitas,  que  o  Intendente  mandar  executar,  fe- 
gundo  o  fyílema  prefcripto  nos  Artigos  XIII.  e  XIV. 

XXIV. 

Cada  hum  dos  Depofitarios  dos  diílriclos  de  Lisboa 
deve  afiançar- fe  na  Intendência  com  o  valor  que  julgar 
o  Intendente  ,  em  razão  do  confumo  ,  e  do  rifco  que 
poífa  haver. 

XXV. 

Convém  ao  Real  Serviço  ,  e  ao  bem  Público  efia- 
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belccer  em  Regulamento  a  difciplina,  e  reíponíàbilidade 
da  Repartição  do  Papel  Sellado  >  combinando  os  Regula- 
mentos exiílentes  com  o  Syílema  novamente  legislado  i 
e  para  eite  fim  fe  executaráÓ  os  Artigos  íeguintes. 

XXVI 
A  Repartição  do  Papel  Sellado  nao  tem  dias  feria- 
dos ,  á  excepção  de  Domingos  b  e  dias  Santos ,  e  fe  con- 
fervará  em  laboração  em  todas  as  Eílaçoes  do  anno ,  de£ 
de  as  nove  horas  da  manhã  até  ás  duas  da  tarde  ,  por 
fer  o  tempo,  que  mais  combina  com  ogyro,  dependên- 
cias ,  e  laboração  de  Commercio.  O  Intendente  augmen- 
tara  as  horas  de  laboração  da  Fabrica ,  fegundo  exigir  a 
neceílidade  do  trabalho, 

xxvit 

O  Intendente  mandará  executar  a  maior  promptidão 
em  o  ferviço ,  e  dependências  deite  Ramo  de  Fazenda  j 
defpachando  ,  e  deferindo  a  quaefquer  Requerimentos, 
fempre  que  os  Princípios ,  e Regras  legisladas  pofsâo.fer- 
vir  de  bafe  aos  feus  defpachos :  todas  as  vezes  que  os  ne- 
gócios requeridos  não  eíli  verem  neíras  circumít anciãs  i 
ferao  por  elle  repreíèntados  ao  Prefidente  do  Real  Erá- 
rio para  elle  decidir  fegundo  for  do  Real  Agrado  do 
Príncipe  Regente  Nolfo  Senhor.  Èíte  mefmo  Syítema 
guardará  o  Intendente  em  as  ordens  9  e  procedimentos, 
que  determinar,  e  julgar  neceífarios  em  os  diverfos' Ra- 
mos da  Intendência* 

XXVIII 

Será  formada  pelo  Intendente  humâ  nova  Tarifa  para 
entrega  prompta  dos  Papeis  ,  que  as  Partes  mandão  fel-* 
lar,  evitando-lhes  o  trabalho,  e dependência ,  que  tinhao 
de  ir  ao  Efcritorio  i  á  Fabrica  ,  e  ao  Armazém  da  ven- 
da ,  como  foi  ordenado  no  Regulamento  de  12  de  Ju- 
nho de  1797,  eítabelecendo  com  tudo  eite  Ramo  ,  de 
modo  que  a  fua  exacçao  fe  poífa  provar  pelos  Documen- 
tos, e  Livros  das  três  Repartições, 
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XXIX. 

A  exiftencia,  guarda,  e  refponfabilidade  dos  Sellos 
fèrão  determinadas  por  Inftrucção ,  authorizada  pelo  Pre- 
sidente do  Real  Erário ,  prefcrevendo-fe  os  balanços  ,  e 
exames ,  que  nefta  matéria  fe  devem  executar ,  e  verifi- 
car por  huma  Efcrituração  clara ,  e  demonftrativa ,  prati- 
cando-fe  por  ora  o  que  fe  acha  eftabelecido. 

XXX. 

Compete ,  e  he  confiado  ao  Intendente  providenciar 
a  economia ,  deftinos ,  e  falarios  dos  Operários ,  combi- 
nando os  intereíles  da  Fazenda  Real  com  o  bom  fer- 
viço público  :  da  mefma  forma  lhe  compete  fixar ,  e  claf- 
fificar  as  obrigações  dos  Oíficiaes  de  Fazenda  na  fua  Re- 
partição ,  fegundo  o  Regulamento ,  que  nefta  matéria  for 
authorizado  pelo  Preíidente  do  Real  Erário. 

XXXI. 

A  nenhum  dos  Oíficiaes  de  Fazenda  da  Repartição 
do  Papel  Sellado  fera  admittido  Serventuário  ,  e  fervi- 
ráó  feus  Empregos  unicamente  pelos  Ordenados ,  confian- 
tes da  Lifta' junta  á  prefente  Regulação.  A  Graduação 
dos  Oíficiaes  fera  a  feguinte :  Official  Maior,  Feitor  da 
Sala  das  Imprenfas  ,  Guarda  Livros  ,  Efcriturarios  ,  e 
Praticantes  de  Efcriturarios :  Os  primeiros  três  lugares  fe- 
rao  providos  por  acceífo  em  os  Efcriturarios  ,  ou  Prati- 
cantes por  meio  de  Propoftas  do  Intendente  ,  feitas  ao 
Prefidente  do  Real  Erário ,  e  fundadas  no  merecimento , 
tempo  de  ferviço,  e  zelo,  que  tenhão  moflrado  em  feus 
deítinos.  Os  Efcriturarios ,  e  Praticantes  ferão  igualmen- 
te efcolhidos,  e propoftos  pelo  Intendente,  que  deve  ad- 
quirir para  efte  ferviço  gente  moça,  e  vigorofa  ,  com 
aptidão ,  e  probidade ,  e  que  tenhão  frequentado  a  Aula 
do  Commercio ,  a  fim  de  poder  formar  delles  bons  Of- 
ficiaes  de  Fazenda,  e  para  fe  poderem  deftinar  com  acer- 
to, actividade ,  e  exacção  aos  feus  competentes  deftmos. 
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XXXII. 

Pelo  que  pertence  aoSyítema  de  Efcrituração  de  Li- 
vros ,  e  Contas  fe  obfervará  tudo  na  conformidade  dos 
Modelos  ,  que  forem  authorizados  pelo  Preíidente  do 
Real  Erário  ,  a  fim  de  que  a  refponfabilidade  geral  ,  e 
efpecifica  defte  obje&o  de  Fazenda  fe  poíla  examinar,  e 
conhecer  com  facilidade ,  e  exacção. 

XXXIII. 
A  claíTifícaçao  dos  Operários  fera  a  feguinte  :  Fiel 
da  Fabrica,  Fiel  do  Armazém  da  venda,  os  dous  Met 
três  da  Fabrica,  Porteiro,  Contadores  ,  ImpreíTores  do 
Papel ,  Ajudantes  dos  ImpreíTores ,  e  Serventes ,  em  to^ 
dos  eíles  deítinos  fera  adoptado  o  acceífo  fundado  no 
bom  ferviço ,  exacçao ,  e  actividade  dos  Operários, 

XXXIV. 
Nos  impedimentos  legítimos,  e  interinos  dê  qualquer 
das  Peífoas  empregadas  na  Repartição ,  o  Intendente  no- 
meará na  claíTe  immediata  as  Peífoas ,  que  devem  fervir 
os  Empregos  dos  impedidos, 

XXXV, 
Quando  alguma  das  Peífoas  empregadas  fe  impoífí- 
bilitar  por  moleítia  ,  o  Intendente  deve  reprefentar  ao 
Prefidente  do  Real  Erário  o  ferviço ,  e  merecimento  do 
impedido  ,  para  elle  deliberar  o  que  lhe  parecer  acerta- 
do a  refpeito  da  fubfiítencia  do  mefmo  impedido. 

XXXVI. 
O  Intendente  nomeará  hum  EfcrivaO  pára  fer  em- 
pregado em  qualquer  procedimento  da  Repartição  ,  no 
qual  feja  precifo  formar  Autos  ,  ou  Termos  judiciaes : 
igualmente  nomeará  hum  Meirinho  pára  execução  das 
diligencias  da  meíma  Repartição ,  conformemente  ao  que 
fe  acha  legislado  ,  empregando  eíles  Officiaçs  nas  dili- 
gencias ,  e  procedimentos  da  Intendência ,  e  terão  Fé  em 
Juízo  ,  como  outros  femelhantes  Oííiciaes  das  diverfas 
Repartições  de  Juíliça, 

XXXVII 


(  t*5 

XXXVIL 

Sendo  impraticável  fupprir  ao  ferviço  ,  que  exige  o 
novo  Syítema  com  os  féis  Officiaes  creados  pelo  Alvará , 
e  Regulamento  de  1797  ,  e  que  vem  a  íer  ,  Official 
Maior,  Feitor  da  Fabrica,  Guarda  Livros,  Efcriturario 
do  Eícritorio  ,  Efcriturario  do  Armazém  da  venda  ,  e 
Efcriturario  do  Armazém  do  Papel  fimples ,  he  authori- 
zado  o  Intendente  para  efcolher  conformemente  aos  Ar- 
tigos XXX.  e  XXXI.  até  féis  Praticantes  de  Efcriturarios. 

XXXVIII. 

Pelo  Prefidente  do  Real  Erário  ferão  determinadas1 
ao  Intendente  as  Ajudas  de  cuílo ,  que  fe  hão  de  pagar 
peias  vifitas ,  todas  as  vezes  que  fe  verificarem ,  na  con^ 
formidade  do  que  fe  determina  na  prefente  Regulação.  - 

Palácio  de  Queluz  em  2j  de  Agoíto  de  1802. 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho* 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE; ff* 

.ço  faher  aos  que  eíle  Alvará  com  for- 
ça de  Lei;  virem  :   Que  Tomando  na 
Minha  Real  Confideração   osprejuir 
zos  ,   ú  inconvenientes  ,  que  experir 
mentao  os  VaíTallos  de  Sua  Mageftar 
de    Catholica  *    e  os  da  Republica 
Franteza ,  nos  Recurfos  das  Sentenças 
proferidas  pelos  feus  Juizes  Confervàdores  ,   expedin- 
do-fe  por  via  de  Appellaçao  :  E  querendo  por  motir 
vos  coherentes  com  a  Juíliça  fazer  Mercê   aos  ditos 
VaíTallos  de  Sua  Mageílade  Catholica  ,  e  da  Repu- 
blica Franceza  .:„  Sou  Servido  .  ampliar  em  beneficio 
delles  a  Difpofiçao  do  Alvará,  com  força  de  Lei,  de 
trinta  e  hum  de  Março  de  mil  fetecentos  e  noventa, 
para  que  das  Sentenças  proferidas  pelos  Juizes  Con- 
fervádores deitas  Nações  ,  não  haja  daqui  em  diante 
Recurfos,   fenao  por  Aggravo  Ordinário,  e  não  por 
via  de  Appellaçao ,  como  até  agora  fe  tem  praticado. 
Pelo  que  :   Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço 3   Prefidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicaçao  ;  Concelho  da  Minha  Real  Fa- 
zenda; Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  deíles  Reinos  ,  e  feus  Domí- 
nios ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  Magiílrados ,  Officiaes 
de  Juíliça  ,  e  mais  PeíToas  ,  a  quem  o  conhecimento 
deite  Alvará  ,  com  força  de  Lei  ,  pertencer  >  que  o 
cumprao,   e  guardem  ,  e  facão  inviolavelmente  cum- 
prir, e  guardar  tão  inteiramente,  como  nelíe  fe  con- 
tém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum ;  e  não  obítan- 
tes  quaefquer  Leis ,  Alvarás ,  Regimentos ,  Decretos , 
ou  Ordens  em  contrario;  porque  todos,  e  todas  Hey 
por  bem  derogar  para  eíle  efTeito  fomente  ,   como  fe 
de  tudo  fizeífe  individual,  e.expreíTa  menção;  ficando 
aliás  fempre  em  feu  vigor.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto 

Lei- 


Leitão \  do  Meu  Confeffio^Méu  Pefembargador ílò 
Ptéofy  -e  Cháncellér  Mor  dêífe  Reinos .  s  *ffca|io , 
que  b  faça  publicar -na  Ghaitcèllâm^  paliar  por  eia, 
•e  -regiftar  nos  Livros  âlt^ud  tocar 4  rèmettendò :  os 
ÉMnplares  delle  impreíTòltiebako  do  %/ím  Sello?"  e 
feu  final ,  a  todos  os  Lugares  y  'è  Eftaçoes  \  a  que-  Kq 
coftuffiào  remetter  femétíiântes  Alvitrai  \  e  guardan- 
do-fe  o  Original  no  Real  Afchivô  da  Torre  do  Tom- 
bo. Dado  no  Palácio  de  Queluz  â  quinze  de' Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  dous. 
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Vifeonáe  âe  Balfemão. 
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^  Lvará  com  força  âe  Lei  ,  ^é7#  ^/  Z7^  -^7- 
*£JL  teza  Real  Ha  por  bem  ampliar  o  Alvará  com 
força  de  Lei  de  trinta  e  hum  de  Março  âe  mil  fete- 
centos  e  noventa  3  para  que  das  Sentenças  proferidas 
pelos  Juizes  Confervadores  das  Nações  Hefpanhola , 
e  Franceza  ,  nao  haja  âaqui  em  âiante  Recurfo  por 
Appellaçao ,  mas  fim  por  Aggravo  Orâinario  ;  tudo 
na  forma  acima  declarada. 


Para  VolTa  Alteza  Real  ver. 
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Filippe  Carlos  da  Cunha  Souto  e  Mattos  o  fez. 


r 

1 

I 

1 

Regiftado  nefla  Secretaria  de  Eirado  dos  Negó- 
cios do  Reino,  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e 
Patentes  a  folhas  170.  Noífa  Senhora  da  Ajuda  em 
4  de  Outubro  de  1802. 

Feliciano  de  Olheira^ 


Jofé  Alberto  Leitão» 


Foi  publicado  eíte  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  ,  pela  qual  pa£ 
fou.  Lisboa  7  de  Outubro  de  1802. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura: 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no ,  no  Livro  das  Leis  a  foi.  44.  Lisboa  7  de  Outu- 
bro de  1802. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  Typograficâ. 
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SENDO  presentes  no  Senado  da  Camará,  as 
continuadas  desordens ,  a  que  tem  dado  motivo 
o  máo  comportamento,  com  que  os  Agoadeiros 
dos  Chafarizes  desta  Capital  ,  se  tem  havido 
com  o  Povo  delia  ,  insultando-o  quando  os  cha- 
maÓj  e  vendendo-lhe  por  preços  extraordinários  cada 
barril  d'agoa ;  sendo  a  maior  parte  delles  mais  peque- 
nos ,  que  a  marca ,  tudo  contra  as  Posturas  ,  e  Ordens 
do  mesmo  Senado ,  que  sobre  estas  matérias  se  tem  pro- 
mulgado :  para  que  de  huma  vez  cessem  estas  desorde- 
nadas transgressões ;  e  seja  o  Povo  liberto  dos  máos  pro- 
cedimentos dos  Agoadeiros,  se  ordena  o  seguinte: 

Que  os  barris  de  todos  os  Agoadeiros ,  que  tirão 
agoa  nos  Chafarizes  desta  Cidade  ,  e  seus  subúrbios, 
sejaô  no  tampo  marcados  com  a  letra  indiciai  do  Cha- 
fariz a  que  o  Agoadeiro  competir  ,  e  com  os  números 
da  Companhia ,  e  Agoadeiro ,  para  que  por  estes  cara- 
cteres possa  o  Agoadeiro  ser  conhecido ,  por  qualquer 
pessoa  das  do  Povo. 

Que  hindo  qualquer  Agoadeiro  apregoando  a  ven- 
da dcagoa ,  e  chamando-o  pessoa  do  Povo ,  e  o  Agoa- 
deiro lhe  pedir  mais  do  vintém  ,  que  lhe  está  estabeleci- 
do, a  mesma  pessoa  tomará  lembrança  da  letra  indiciai, 
e  números  com  que  o  barril  vem  marcado ;  e  queixan- 
do-se  ao  Inspector ,  este  com  prova  de  huma  testemu- 
nha ,  fará  restituir  ao  Agoadeiro  o  que  levou  de  mais , 
o  mandará  prender  por  dez  dias,  abrindo-se-lhe  assento 
á  Ordem  do  Senado,  pagando  de  condemnaçaó  2  $000, 
para  a  Fazenda  da  Cidade,  e  800  réis  de  diligencia  aos 
Ofnciaes ,  pela  primeira  vez ;  e  pela  segunda  em  dobro 
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tanto  a  pena  pecuniária ,  como  a  afflictiva  ;  e  pela  ter- 
ceira será  expulso  para  nunca  mais  usar  o  trato  de 
Agoadeiro. 

Que  sendo  chamado  algum  Agoadeiro  para  vender 
a  agoa,  ainda  do  mais  alto  andar,  e  elle  se  atrever  a 
pedir  mais  do  vintém  que  lhe  está  estabelecido;  sendo 
isto  escutado  pelos  Soldados  da  Guarda  Real  da  Policia; 
ou  por  qualquer  OfEcial  de  Justiça  ,  ou  pelo  da  Inspec- 
ção dos  incêndios,  o  poderão  prender,  abrindo-lhe  as- 
sento á  Ordem  do  Senado ,  e  dando  conta  ao  Inspector 
do  crime  commettido,  com  Certidão  de  prezo:  no  caso 
porém  de  se  pôr  em  fuga  o  Agoadeiro ,  deixando  o  bar- 
ril, levarão  este  ao  dito  Inspector  para  que  proceda  con- 
tra o  Agoadeiro  criminoso  com  as  penas  assima  decla- 
radas, e  a  pena  pecuniária  será  applicada  para  quem  o 
prender. 

Que  hindo  qualquer  Agoadeiro  com  barril  cheio 
sem  apregoar,  e  sendo  chamado  por  qualquer  pessoa  do 
Povo,  elle  lhe  disser  que  vai  vendido ,  ou  para  freguez; 
querendo  a  pessoa  que  o  chamou  averiguar  esta  verdade 
o  seguirá;  e  vendo  que  outra  pessoa  o  chamou,  e  elle 
foi  vender-lhe  a  agoa  ,  tomando  lembrança  da  marcação 
do  barril,  dará  parte  ao  Inspector  para  proceder  contra 
o  Agoadeiro  criminoso,  tendo  para  isso  testemunhas,  e 
o  mesmo  Inspector  o  fará  punir  ,  com  as  penas  assima 
declaradas. 

Que  todo  o  Agoadeiro  que  sahindo  com  o  barril 
cheio  do  Chafariz,  ahi  for  chamado  por  alguma  pessoa 
do  Povo ,  para  lhe  levar  agoa  ,  elle  desattender  a  quem 
o  chama,  ou  lhe  pedir  mais  do  vintém  estabelecido;  a 
mesma  pessoa  tomando  testemunhas  ,  e  lembrança  da 
marcação  do  barril,  dará  parte  ao  Inspector,  para  que 
faça  punir  ao  Agoadeiro  criminoso  com  as  penas  assima 
estabelecidas  :  o  mesmo  se  entenderá,  e  se  executará 
nos  Agoadeiros  que  desattenderem  as  pessoas  que  os 
chamarem,  pelas  ruas  por  onde  transitarem. 

Que 


Que  todo  o  Agoadeiro  que  se  quizer  ausentar ,  da- 
rá parte  aos  respectivos  Capatazes  do  seu  Chafariz,  pa- 
ra que  estes  lhe  paguem  o  barril  pelo  seu  preço  com- 
petente ;  ou  o  mesmo  Agoadeiro  que  sahir  traspassara 
o  barril  ao  que  for  nomeado  no  seu  lugar:  fazendo-o 
pelo  contrario ,  para  se  desordenar  a  numeração ,  o  Ins- 
pector o  mandará  prender  a  todo  o  tempo  que  appare- 
ça  ,  abrindo-se-lhe  assento  á  Ordem  do  Senado,  e  pa- 
gando de  pena  pecuniária  i  dooo  réis ,  de  cadêa  aonde 
estará  cinco  dias  :  o  mesmo  se  entenderá,  e  executará 
no  Agoadeiro  que  for  despedido. 

Que  nenhum  Capataz  dos  Chafarizes  consinta ,  que 
no  seu  respectivo  Chafariz  tome  agoa  Agoadeiro  que  for 
de  Chafariz  diverso,  naõ  tendo  para  isso  Licença  do  Se- 
nado ,  dirigida  ao  mesmo  Inspector :  e  succedendo  o  con- 
trario, elle  Inspector  mandará  proceder  contra  os  Capa- 
tazes ,  com  as  penas  que  ficao  declaradas. 

Que  todo  o  Agoadeiro  a  quem  se  quebrar  o  barril , 
antes  de  o  mandar  concertar,  o  levará  áCasa  da  Inspec- 
ção para  ahi  se  conhecer  se  he  o  seu  próprio  barril,  e 
depois  de  concertado,  igualmente  o  apresentará  na  dita 
Casa ,  para  lhe  ser  de  novo  marcado :  e  fazendo  o  con- 
trario,  pagará  o  Agoadeiro  transgressor  làoao  réis  de 
pena  pecuniária ,  e  cinco  dias  de  cadêa. 

Que  todo  o  Agoadeiro  que  quizer  vender  agoa  do 
poço ,  ou  salobra ,  terá  barril  marcado  com  as  letras  in- 
diciaes ,  AP ,  pela  Inspecção,  afim  de  que  o  Povo  co- 
nheça que  naõ  he  agoa  de  beber :  nem  poderá  vender 
cada  barril  desta  agoa  de  gastar  por  mais  de  15  réis :  e 
o  que  for  encontrado  a  vender  esta  agoa  de  gastar  em 
barril  que  naõ  seja  marcado  com  as  ditas  letras  A  P , 
será  conduzido  á  presença  do  Inspector  para  pagar  de 
condemnaçaõ  500  réis ,  e  800  réis  de  diligencia  a  quem 
o  prender :  bem  entendido ,  que  todas  as  penas  pecuniá- 
rias que  nestes  Artigos  naõ  tem  própria  applicaçaõ  ,  se 
entendem  applicadas  para  a  Fazenda  da  Cidade. 
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Que  qualquer  Agoadeiro  que  na  occasiao  de  incên- 
dio se  achar  dormindo  sobre  o  barril,  .ou  fora  delle  , 
mettido  por  cantos  ,  ou  partes  occultas ,  para  por  este 
modo  se  eximirem  do  trabalho-,  que  he  taó  preciso  em 
semelhantes  occasióes:  qualquer  Soldado  da  Guarda  Real 
da  Policia;  Oííicial  de  Justiça,  ou  o  da  Inspecção  dos 
incêndios,  opoderáó  prender,  abrindo-lhe  assento  á  Or- 
dem do  Senado,  e  dando  conta  ao  Inspector,  e  pagará 
de  condemnaçaò  làooo  réis,  e  20  dias  decadêa,  sendo 
a  pena  pecuniária  applicada  para  a  Fazenda  da  Cidade, 
e  tendo  os  Officiaes  800  réis  por  cada  hum  Agoadeiro 
que  assim  prenderem  :  e  succedendo  pôr-se  em  fuga  qual- 
quer dos  ditos  Agoadeiros,  lhe  será  apprehendido  o  bar- 
ril,  e  conduzido  á  presença  do  Inspector,  para  que  pela 
marcação  se  proceda  contra  o  transgressor. 

Que  todo  o  Agoadeiro,  que  se  escusar  de  entrar  na 
agoa  salgada ,  para  se  acudir  ao  incêndio  que  succeda 
ser  visinho  ao  mar,  será  condemnado  em  i<£>2oo  réis, 
e  dez  dias  de  cadêa :  bem  entendido,  que  como  lhe  ha 
de  ser  preciso  tirar  muita  parte  do  fato,  e  calçado,  os 
Capatazes  nomearão  certo  número  de  Agoadeiros  para 
ser  guardado  por  elles  o  mesmo  fato ,  ficando  os  nomea- 
dos com  responsabilidade  da  sua  entrega ,  o  que  se  fará 
naõ  deixando  o  cordão  da  Tropa  sahir  para  fora  nenhum 
dos  Agoadeiros,  sem  que  estejaó  entregues  do  seu  pró- 
prio fato ,  e  competentes  barris ,  que  encherão  no  mar , 
indo-os  entregando  até  ser  a  agoa  lançada  nas  bombas  , 
ou  aonde  convier  para  se  apagar  o  incêndio. 

Que  tendo  succedido  haver  incêndio  junto  ao  mar  , 
ou  em  parte  onde  fosse  preciso  metter  os  barris  em  agoa 
salgada  ,  tanques ,  ou  charcos  de  agoa  immunda  ;  os  Ca- 
patazes logo  que  o  incêndio  for  totalmente  extincto , 
disporão  por  companhia  a  lavagem  dos  ditos  barris ;  sen- 
do ao  menos  duas ,  ou  três  vezes  lavados  por  dentro  com 
a  agoa  do  Chafariz:  e  todo  o  Agoadeiro,  que  se  escusar 
por  qualquer  modo  de  fazer  esta  lavagem  avista  dos  Ca- 
pa- 


patazes ,  será  suspenso  por  tempo  de  hum  mez ,  e  trabalha- 
rá homem  de  fora,  com  o  barril  delle,  fazendo  seus  os 
lucros,  ate  que  se  complete  o  dito  tempo;  e  os  Capa- 
tazes que  foi  em  omissos  nesta  precisa  diligencia,  e  naó 
derem  parte  ao  Inspector ,  dos  Agoadeiros  que  transgre- 
direm esta  Ordem;  íícaráo  os  mesmos  Capatazes  priva- 
dos pelo  tempo  de  hum  mez  de  encherem  de  Privilegio, 
mas  poraó  os  seus  barris  na  carreira ,  para  encherem  por 
turno  como  os  outros  Agoadeiros. 

Que,  por  se  evitar,  que  nas  occasióes  de  incêndio 
fique  o  Povo  sem  ter  quem  lhe  leve  agoa:  o  Capataz  de 
cada  hum  dos  Chafarizes ,  terá  nomeado  com  antecedên- 
cia 20  Agoadeiros  para  supprirem  a  falta,  que  o  Povo  ti- 
ver de  agoa,  e  para  serem  os  ditos  Agoadeiros  conheci- 
dos, receberão  hum  quadro  de  metal  com  hum  D  nelle 
aberto ,  e  o  ataráó  na  aza  do  barril ,  em  quanto  o  incên- 
dio naô  for  extincto ;  e  logo  que  conste,  e  se  prove, 
que  algum  dos  Agoadeiros  dispensados  do  trabalho  do  in- 
cêndio ,  para  darem  agoa  ao  Povo ,  naó  o  fazem  com 
a  diligencia  possível ,  mettendo-se  em  casa  ,  tabernas ,  ou 
fazendo  recados  a  particulares,  se  dará  esta  parte,  com 
a  prova  precisa  ao  Inspector  dos  incêndios;  e  o  Senado 
lhe  faculta  Licença  para  castigar  aos  Agoadeiros  trans- 
gressores, conforme  for  a  gravidade  da  sua  omissão;  e 
o  mesmo  praticará  com  os  Capatazes,  que  lhe  naó  de- 
rem conta  desta  omissão  dos  Agoadeiros. 

Que  logo  que  seja  extincto  o  incêndio,  receberão 
os  Capatazes  os  quadros  de  metal  dos  20  Agoadeiros, 
que  foraó  dispensados  do  trabalho  do  incêndio,  a  bene- 
ficio da  utilidade  Publica,  e  os  entregaráõ  também  Jogo 
aos  outros  20,  que  haô  de  ser  dispensados  no  incêndio, 
que  se  seguir ;  e  assim  se  irá  continuando  sucessivamen- 
te em  cada  hum  dos  Chafarizes:  bem  entendido,  que 
esta  dispensa  só  será  praticada  nos  incêndios,  que  forem 
de  dia;  que  nos  que  forem  de  noite  nao  haverá  dispensa 
alguma,  indo  a  elles  todos  os  Agoadeiros  na  forma  praticada. 

Que 
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Que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  qualidade  que  se- 
ja ,  poderá  comprar,  ou  usar  de  barril  marcado,  que 
seja  da  numeração  dos  Agoadeiros ,  com  comminaçaó  de 
perder  o  barril  ,  que  assim  lhe  for  achado,  e  de  pagar 
pela  primeira  vez  500  réis  para  a  Fazenda  da  Cidade, 
e  pela  segunda  em  dobro  ,  e  cinco  dias  de  cadêa. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  naó  pos- 
saõ  allegar  ignorância ,  este  se  mandará  imprimir ,  e  se 
affixaráó  os  Exemplares  por  todos  os  Lugares  públicos 
desta  Cidade,  remettendo-se  os  que  se  julgarem  preci- 
sos ,  ao  Inspector  dos  incêndios  para  os  mandar  repartir 
pelos  Capatazes  dos  Chafarizes ,  e  estes  os  fazerem  ler 
todas  as  semanas  aos  seus  respectivos  Agoadeiros.  Lis- 
boa 17  de  Setembro  de  1802. 


Francisco  de  Mendonça  Arraes  e  Mello. 


Na  Typografia  Régia  Silviana. 


ELA  Intendência  Geral  do  Papel  Sellado  fe  man- 
da publicar ,  que  para  execução  do  Alvará  de  vin- 
te e  fete  de  Abril  do  preíènte  anno  fe  haó  de  ef- 
tabelecer  Depoíitarios  Vendedores  do  mefmo  Pa- 
pel em  os  Si  tios  de  Lisboa  abaixo  declarados ,  e 
jj  no  Termo  em  as  Povoações  também  declaradas. 
Entre  as  peííoas  de  loja  aberta  em  os  ditos 
Sitios  ,  apreíèntando  lua  fiança  ,  ou  depoiito  do 
valor  de  ioo<$)ooo  réis ,  fera  eícolhido  o  Depo- 
litario  de  Cada  Sitio ,  e  Diítriélo  ,  ficando  com  os 
Privilégios,  e  lucros  determinados  nos  Artigos  XXXI1L,  e  XXXV.  do 
dito  Alvará. 

O  mefmo  fe  obfervará  nas  Povoações  indicadas  do  Termo ,  eafua 
fiança ,  ou  depofuo  íerá  do  valor  de  jo($)ogo  réis. 

No  dia  vinte  e  féis  do  corrente  até  ao  primeiro  de  Outubro  fe  paf- 
faráõ  na  Intendência  do  Papel  Sellado  as  competentes  Nomeações  ás  pef. 
foas ,  que  fe  aprefentarem  com  as  referidas  circumítancias.  Lisboa  17  de 
Setembro  de  1802. 


DISTRICTOS. 

1  Mocambo 

2  Boenos  Aires 

3  Santa  Ifabel 


LOCALIDADE  DOS  DEPÓSITOS* 


r  1  Janellas  Verdes. 
^    2  Praça  de  Alcântara. 
C  3  Rua  direita  da  Lapa. 


{ 


1  junto  ao  Marquez  de  Abrantes. 

2  Boa-Morte. 


r   1  Alto  da  Rua  do  Sol. 
\  2  Rua  de  S.  Bento,  junto  átraveíTa  do  Pombal 

1  Praça  do  Rato. 


4  Praça  das  Flores    /   *  ™?a  d0  Kata 
1  2  Praça  das  Flores. 

5"  Santa  Catharina 


1  Praça  de  S*  Paulo, 

2  Boa-Viíla. 

3  Poyaes  de  S.  Bento* 
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DISTRICTOS. 


S.  Roque 


7  S.  Francifco 


8  S.  Nicoláo 


Limoeiro 


LOCALIDADE  DOS  DEPÓSITOS. 

r   I  Junto  á  Igreja  dos  Martyres. 
J   2  Junto  ao  Correio  Geral. 
(_  3  S.  Roque. 

C  i  Largo  do  Corpo  Santo. 

J  i  Rua  Augufta ,  em  o  principio. 

]  3  Dita  ,  em  o  centro. 

/  4  Rua  Nova  do  Almada. 

r   i  Rua  Nova  d'Alfandega. 

■)    2  Poço  do  Borratem. 

\  3  Rua  Bella  da  Rainha  ,  em  o  centro. 

(     1  Chafariz  de  Dentro. 

2  Cães  de  Santarém. 

3  Limoeiro. 

4  Porta  do  Caítello. 


10  Caílello 


11  Alfama 


I 


1  S.  Chriftovaó. 

2  Arco  de  Santo  André. 

3  Mouraria, 

I  Cães  dos  Soldados. 


\  2  Largo  de  S.  Vicente. 

I  Junto  á  Igreja  de  Santa  Apollonia. 


r    1  junto  a  igreja 
12  Santa  Apollonia     |  ^  ^Q  Amonia 


r    1  Junto  á  Igreja  de  S.  Jofé. 

13  Salitre  \  2  S.  SebaftiaÓ  da  Pedreira. 

r   1  Largo  dos  Anjos. 

14  Campo  de  Santa     y   %  carnpo  de  Santa  Annaá  entrada  para  a  Bempoíla. 

Anna  £  ^  junt0  ^  Igreja  da  Pena. 

1  Cruzeiro  de  Arroios. 


{1    «^ruztiiu  uc  íiuviw. 
2  Ermida  de  S.  Jorge  ás  Olarias. 
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DISTRICTOS. 

16  Bclem 

17  Ajuda 


LOCALIDADE  DOS  DEPÓSITOS. 

1  Junqueira. 


\  2  Largo  de  Belém. 
<(    1  Calçada  d5 Ajuda. 


TERMO   DE   LISBOA. 


Santo  António  do  Tojal. 

Barcarena. 

Bocellas. 

Bemfica. 

Campo  Grande. 

Carnide. 

Charneca. 

Santo  Eftevao  das  Galés. 

Friellas. 

Granja  d'Alpriate. 


Loires. 

Lumiar. 

Odivellas. 

Povoa  de  D.  Martinho. 

Povoa  de  Santo  Adriaó. 

Paço  d' Arcos. 

Santo  Quintino. 

Sacavém. 

Ça  pata  ria. 

Via-Longa. 


Jofé  Diogo  Mafcar  enhas  Netd 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo» 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  eíte  Alvará  com  força 
de  Lei  virem  :  Que  havendo-Me  re- 
prefentado  a  Junta  da  Adminiítraçaq 
da  Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro  ,  por  hu- 
ma  parte,  odifcredito,  a  que  tem  che- 
gado os  Vinhos  legaes  de  Embarque 
do  meímo  Alto  Douro  ,  de  forte  que  os  da  Colheita 
do  anno  de  mil  e  oitocentos  fe  achavao  eítagnados 
em  Inglaterra  ,  fem  confumo  pela  fua  inferioridade , 
proveniente  das  enormes  Introducçóes ,  que  fe  flzerao 
neítes  últimos  annos  de  Vinhos  de  Ramo  nos  de  Em- 
barque, fem  que  tenhao  fido  baftantes ,  nem  orefpeito 
das  Leis ,  nem  o  temor  das  penas ,  e  nem  o  verdadei- 
ro ,  e  folido  intereífe  dos  Lavradores  do  mefmo  Vi- 
nho de  Embarque,  para  cohibir,  e  reportar  a  invete- 
rada contumácia  da  introducçao ,  e  miífura  dos  Vinhos 
inferiores  com  os  de  fuperior  qualidade  ,  que  na  fua 
pureza  natural  fe  diítinguírao  fempre  entre  os  dos  ou- 
tros Paizes  ;  refultando  deitas  contravenções  o  perigo 
da  ruina  do  género,  nao  fó  pela  falta  da  pureza,  mas 
também  pelo  augmento  delle  exceflivamente  fupera- 
bundante  á  fua  extracção  ;  defproporçao  fempre  mi- 
no íà  á Lavoura,  e  ao  Commercio  :  E  por  outra  parte, 
o  maior  difpendio ,  que  culta  actualmente  ao  Lavrador 
a  Cultura  das  Vinhas  ,  proveniente  do  augmento  do 
preço  dos  Viveres,  e  dos  Salários  dos  Trabalhadores ,  a 
que  o  primeiro  ferve  de  regra  ;  e  por  confequencia  a 
precisão  que  havia  de  augmentar  os  Preços  aos  Vinhos 
de  Ramo  ,  e  ainda  aos  de  Embarque  ,  para  que  os 
Lavradores  dos  primeiros  pofsao  tirar  huma  juíta  re- 
compenfa  das  fuás  fadigas  ;  e  os  fegundos  fe  eítimu- 
lem  a  fabricar  os  feus  Vinhos  com  pureza ,  e  com  to- 
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da  a  perfeição  \  de  que  são  fufceptiveis  :  Supplican- 
do-IVÍe  foíle  Eu  fervido  dar  fobre  todo  o  expoílo  as 
Providencias ,  que  exigião  a  confervação ,  e  augmento 
da  Lavoura,  e  Gommercio  dos  Vinhos  do  Alto  Dou- 
ro. E  attendendo.Eu  á  reprefentaçao  da  mefma  Jun- 
ta ,  e  á  neceffidade  ,  que  ha  de  fazer  ceifar  com  as 
mais  eficazes  Providencias  tão  efcandalofas  fraudes,  e 
os  prejuízos,  que  delias  fe  feguem  á  reputação  do  re- 
ferido género  ;  e  Querendo  ao  mefmo  tempo  recom- 
penfar  a  maior  deípeza  do  Lavrador  ,  fem  obftar  ao 
confumo  do  Vinho  ,  do  qual  confumo  depende  abfo- 
lutamente  o  valor  deite  género  :  Sou  fervido  Deter- 
minar o  feguinte : 

I.  Para  evitar  que  os  Lavradores  no  aélo  do  Ar- 
rolamento dos  Vinhos  legaes  de  Embarque  declarem 
os  feusí  Toneis  de  maior  capacidade ,  do  que  na  reali- 
dade são ,  com  o  dolofo  fim  de  introduzirem ,  ao  tem- 
po da  carregação  do  Vinho  de  Ramo ,  aquella  quan- 
tidade de  Pipas  ,  que  declararão  de  mais  do  que  po- 
diao  conter  os  mefmos  feus  Toneis  :  Mando  que  fe 
proceda  pelo  Pareador  Geral  do  Alto  Douro  a  huma 
exa&a  medição  de  todos  os  Toneis  do  Difhi&o  dos 
Vinhos  legaes  de  Embarque  ,  marcando-fe  no  tampo 
com  marca  de  fogo  a  fua  medição ;  e  ao  mefmo  tem- 
po fe  numerarão  também  com  igual  marca  os  Toneis 
de  cada  Adega  ,  de  numero  hum  até  o  numero  dos 
que  exiítirem  nella.  A  referida  medição  deve  fer  fei- 
ta por  hum  methodo  certo  ,  e  bem  calculado  na  pre- 
fença  de  CommiíTario  intelligente  ,  e  feu  Efcrivão , 
prefente  o  Lavrador,  ou  feu  legitimo  Procurador;  fer- 
vindo-fe  mefmo  da  medição  com  agua  ,  no  cafo  de 
duvida. 

II.     A  medição  dos  Toneis  de  cada  Adega  fe  lan- 
çará, por  Termo  em  hum  Livro  do  Regiíto  delias, 

fei- 
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feito  pelo  dito  Efcnvão  ,  e  aílignado  por  todos  |  nó 
qual  Termo  íe  declarará  o  numero  de  cada  Tonel, 
as  luas  difrerentes  dimmensoes  por  palmos ,  e  pollega- 
das ,  e  as  Pipas ,  e  Almudes ,  que  cada  hum  delles  le- 
va. Efta  mefma  medição  fe  deverá  fempre  praticar , 
todas  as  vezes  que  os  Lavradores  fizerem  Toneis  no- 
vos ,  ou  reformarem  os  velhos  ;  debaixo  da  pena  de 
não  poder  fer  arrolado  ,  nem  vendido  para  Embarque 
todo  o  Vinho ,  que  fe  achar  em  Toneis ,  que  não  te- 
nhão  fido  medidos  ,  e  marcados  na  forma  acima  de- 
clarada. 

III.     Conftando  com  toda  a  certeza,  que  os  Com- 
mílTarios   dos  Negociantes  no  tempo  das  carregações 
do  Vinho  de  Embarque  coftumão  completar  com  Vi- 
nhos de  Ramo    o  número  de  Pipas  ,   que  os  Toneis 
dos  Lavradores  dão  de  menos  ,  do  que  aquellas  que 
conftão  do  feu  refpe&ivo  arrolamento  }  e  para  evitar 
efta  perniciofa  fraude  :   Mando  ,  que  o  Commiífario 
dos  Vinhos  de  Embarque  da  Companhia  hão  paílè 
aos  fobreditos  Commiííários  Guia  para  a  carregação 
das  ultimas  Pipas  de  cada  Adega  ,  fem  que  lhe  apre- 
fente  hum  Bilhete   do  refpeclivo  Lavrador  ,  em  que 
declare  debaixo  do  Juramento  dos  Santos  Evangelhos 
a  quantidade  de  Pipas,  que  produzirão  osfeus  Toneis 
naquelle  anno ,  e  deo  á  carregação ;  e  quando  a  letra 
de  algum  dos  referidos  Lavradores  for  defconhecida 
ao  dito  Commiílario  ,  deverá  então  fer  reconhecida 
por  Tabellião ,  ou  pelo  Pároco  da  Freguezia ,  ou  por 
peílòa  de  probidade  do  conhecimento  do  mehno  Com- 
miífario :   incorrendo  todo  aquelle  Lavrador,  aue  fal- 
tar á  verdade  em  a  dita  declaração  ,  na  pena  da  Or- 
denação do  Livro  Quinto,  Titulo  cincoenta  e  quatro 
///  principio.    E  tcdo  o  Commiílario  ,  ou  Negociante 
em^Vinhos  ,  que  for  legalmente   comprehendido  na 
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Introducçao  de  Vinhos  de  Ramo  nos  de  Embarque, 
feja  no  Alto  Douro  ,  Feja  nos  Armazéns  da  Cidade 
do  Porto  ,  ou  Villa  Nova  da  Gaya  ,  fique  inhihido 
de  mais  poder  exercer  a  Commiífairaria ,  ou  Ccmmer- 
cio  de  Vinhos. 

IV.  Tendo  moftrado  a  experiência  ,  que  a  pena 
impoík  pelo  Paragrafo  quarto  do  Alvará  de  dezefeis 
de  Janeiro  de  mil  fetecentos  feífenta  e  oito  aos  Almo- 
creves ,  Carreiros ,  e  outras  peíloas ,  que  fazem  as  con- 
ducçoes  de  Vinhos  de  Ramo  para  dentro  do  Territó- 
rio do  de  Embarque ,  não  tem  produzido  beneficio  al- 
gum ;  porque  tendo  os  mefmos  até  agora  ficado  im- 
punidos  ,  nao  podem  fer  tirados  por  Tefternunbas , 
como  Co-Réos  com  os  íntroduclores ,  quando  delles 
he  que  fe  pode  haver  o  conhecimento  das  Intrcduc- 
çóes  ,  para  as  quaes  cooperao  ,  animando  as  mefmas 
Introducçoes  o  fegredo ,  que  são  obrigados  a  guardar : 
E  para  que  os  fobreditos  Almocreves  9  Carreiros  ,  e 
outras  peííoas,  que  conduzem  o  Vinho  de  Ramo  pa- 
ra dentro  do  Diílrido  de  Embarque  ,  pofsao  livre- 
mente não  fó  fer  produzidos  por  Teíremunhas  ,  mas 
também  dar  Denúncias  em  fegredo ,  e  perceber  ame- 
tade  do  produ&o  das  que  legalmente  íè  verificarem : 
Sou  fervido  alliviar  os  mefmos  da  pena  da  perda  das 
Beílas ,  Bois ,  e  Carros ,  e  dos  três  annos  de  Galés , 
determinada  no  fobredito  Paragrafo  quarto  do  referido 
Alvará  de  dezefeis  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  feííen- 
ta e  oito  ;  ficando  fomente  fugeitos  á  perda  das  Bef- 
tas ,  Bois ,  e  Carros  ,  fendo  achados  em  fragante  de- 

Wo: 

V.  Tendo-fe  Ordenado  aos  Corregedores  das  Co- 
marcas de  Lamego  ,  e  Villa  Real  ,  pelo  Paragrafo 
quinto  do  Alvará  de  dezefeis  de  Novembro  de  mil 
fetecentos  fetenta  e  hum  :  e  aos  Juizes  de  Fora  de 
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Taboaço,  Alijó,  S.  João  da  Pefqueira ,  Santa  Mar-' 
tha  ,  e  Mczao-frio ,  pelo  Avifo  de  vinte  e  quatro  de 
Novembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  oito  ,  que  os 
ditos  Miniílros  principiaífem  no  primeiro  dia  do  mez 
de  Outubro  de  cada  hum  anno  a  tirar  exadlas  Devaf- 
fas  contra  os  Tranfgreílores  da  Inftituição  ,  e  mais 
Leis  promulgadas  a  bem  da  Companhia  Geral  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ;  não  tem  os 
mefmos  Miniílros  cumprido  nefta  parte  com  a  exacti- 
dão que  devem  as  Minhas  Reaes  Ordens,  motivando 
com  eíla  repreheníivel  falta  o  fazerem-fe  as  pernicio- 
fas  Introducçoes  de  Vinho  de  Ramo  no  Diílriclo  do 
de  Embarque  com  a  maior  devaííidao  ,  fem  temor, 
nem  refpeito  ásmefmas  Leis,  que  todos  tem  por  obri- 
gação fazer  executar  muito  religiofamente.  Por  tanto , 
Mando,  que  os  referidos  Miniílros  ponhao  em  intei- 
ra execução  o  determinado  nas  fobreditas  Reaes  Or^ 
dens  ;  impondo-lhes  a  obrigação  de  juntarem  ás  fuás 
Reíidencias  Atteílação  da  Junta  da  Adminiílração  da 
mefma  Companhia  de  aííim  o  terem  cumprido.  E  ou- 
tro-íim  Determino ,  que  o  Defembargador  Juiz  Con- 
fervador  da  dita  Companhia ,  no  tempo  da  Vindima , 
paífe  ao  Alto  Douro  a  conhecer  de  todas  as  Tranf- 
grefsóes  da  Inftituição  delia,  e  das  mais  Leis,  e  Or- 
dens Regias  promulgadas  em  beneficio  da  Lavoura, 
e  do  Commercio ;  exigindo  dos  fobreditos  Miniílros  ? 
que  lhe  enviem  alli  o  refultado  das  DevaíTas  ,  que  ti-* 
verem  tirado ,  como  lhes  he  ordenado  ;  e  de  aílim  o 
nao  praticarem ,  dará  Conta  o  mefmo  Defembargador 
Juiz  Confervador  á  referida  Junta ,  para  ella  mo  fazer 
prefente.  E  quando  das  DevaíTas ,  que  tirar  o  dito  Juiz 
Confervador  ,  ou  cada  hum  dos  referidos  Miniílros  i 
refultarem  culpas  obrigatórias  ,  e  dignas  de  procedi- 
mento ,  paliará  elle  Juiz  Confervador  a  fazer  logo 

*  iii  Vef- 
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Veíforia  nós  Terrenos  ,  e  Vinhas  da  producção  re£ 
pecliva  de  cada  hum  dos  Lavradores,  com  os 'Louva-* 
dos  das  Camarás  ,  ou  outros  ,  que  fejao  peritos  em 
femelhante  Ramo  de  Agricultura ,  para  em  confrontai 
eao  das  quantidades  de  Pipas  de  Vinho  manifeííadas 
com  aquelias  ,  que  refultarem  das  ditas  averiguações  i 
fe  poder  vir  no  conhecimento  da  verdade ,  ou  falíida- 
de  da  culpa  ,  fem  precisão  de  outras  provas  ,  e  para 
em  Relação  a  fentencear  na  forma  declarada  nos  Pa- 
ragrafos  fexto  ,  e  fetimo  da  Lei  de  dezefeis  de  No- 
vembro  de  mil  fetecentos  fetenta  e  hum  ;  pois  que  a 
prova  de  teftemunhas  he  muito  fallivel  ,  e  dependen- 
te da  aíFeição  dos  homens  em  culpar  ,  ou  abfolver  * 
relevando  fobre  todas  para  o  conhecimento  da  verda-* 
de  a  vifual,  e  proveniente  do  exame  dos  peritos, 

VI.  As  provas  dos  Vinhos  legaes  de  Embarque 
do  Alto  Douro  devem  fer  feitas  com  a  maior  exacti- 
dão, não  fó  na  feparação  dos  Vinhos  defeituofos,  e 
froxos,  daquelles,  que  verdadeiramente  tiverem  quali- 
dades para  o  Embarque  de  Inglaterra  ;  mas  também 
devem  eit.es  fer  qualificados  nas  três  diílinclas  qualida- 
des ,  que  naturalmente  fe  lhe  encontrão  ;  pois  que 
huns  ,  na  frafe  vulgar  ,  tem  as  neceíTarias  para  fi,  e 
para  beneficiar  outros :  outros  tem  unicamente  as  qua- 
lidades neceíTarias  para  íi  fó  ;  e  ha  outros ,  que  tendo 
algumas  qualidades ,  carecem  de  fer  auxiliados  com  as 
que  fuperabundao  nos  primeiros.  E  para  que  os  La- 
vradores procurem  individualmente  melhorar  a  quali- 
dade dos  feus  Vinhos  :  Mando ,  que  os  Provadores , 
e  Qualificadores  qualifiquem  os  Vinhos  legaes  de  Em- 
barque nas  fuás  differentes  qualidades  naturaes  fobre- 
ditas,  obfervando  nas  mefmas  provas  toda  a  imparcia*- 
lidade,  e  exactidão :  Que  nunca  provem  o  Vinho  por 
arnoítras :  Que  as  provas,  fejao  fempre  feitas  dentro  da 

Ade- 
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Adega  do  Lavrador  ,  vendo  tirar  o  Vinho  de  çadâ 
hum  dos  Toneis,  para  que  não  fucceda  o  darem-Jhes 
a  provar  Vinho  de  huns  pelo  de  outros;  e  para  mais 
acautelar  toda  a  troca  de  Vinhos  ,  ferao  cites  tirados 
dos  Toneis  por  Feitores  dos  Armazéns  da  Compa- 
nhia ,  da  maior  probidade ,  que  a  Junta  nomeará  para 
o  dito  efíeito  \  devendo  achar-fe  impreterivelmente  nas 
ditas  Adegas  os  Lavradores ,  ou  os  feus  Feitores ,  no 
dia,  em  que  por  Editaes  fe  lhes  fizer  confiar,  que  os 
Provadores  ,  e  Qualificadores  hão  de  chegar  á  lua 
Adega  ;  debaixo  da  pena  de  fe  lhes  não  qualificar, 
nem  poder  o  feu  Vinho  naquelle  an.no  fer  vendido  pa- 
ra Embarque  ;  pois  que  a  experiência  tem  moítxado, 
que  alguns  maliciofamente  nao  apparecem  nas  Ade- 
gas ,  para  depois  fazerem  provar  por  amoítras  o  feu 
Vinho. 

VIL  Para  evitar  confusões,  e  outros  inconvenien- 
tes ,  que  podem  refultar  da  falta  da  perfeita  liberdade , 
em  que  íèmpre  devem  eítar  os  ditos  Provadores  ,  e 
Qualificadores :  Prohibo ,  que  peíToa  alguma  os  acom- 
panhe de  humas  Adegas  a  outras ,  mais  do  que  as  ab- 
folutamente  neceíTarias.  para  fe  effeituarem  as  mefmas 
provas  ;  e  que  nas  ditas  Adegas  fe  não  ache  mais  do 
que  o  próprio  Lavrador ,  ou  o  feu  Feitor ,  para  dar  os 
Vinhos  á  prova.  Os  Provadores  ,  e  Qualificadores, 
que  faltarem  no  todo ,  ou  em  parte  ao  acima  determi- 
nado ,  incorrerão  na  pena  do  perdimento  dos  feus  Of- 
ficios ,  e  de  ficarem  inhabilitados  para  mais  os  exercir 
tarem ,  em  público ,  ou  em  particular ;  e  nas  mais  que 
refervo  ao  Meu  Real  Arbitrio ,  conforme  a  gravidade 
das  culpas  ,  e  confequencia  delias  ,  as  quaes  culpas  a 
Junta  fera  obrigada  a  pôr  na  Minha  Real  Prefença. 

VIII.  E  attendendo  Eu  a  que  poflas  em  exectir 
çao  as  referidas  Providencias,  he  de eíperar  çeílem  as 
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perniciofas  IntroducçÓes  ,  e  miíluras  de  Vinhos  infe- 
riores com  os  legaes  de  Embarque  ,  e  que  eíles  me- 
lhorem muito  na  fua  qualidade ;  pofsao  reílaurar  a  fua 
antiga,  e  vantajofa  reputação,  e  merecer  algum  aug- 
mento  no  Preço ,  que  poíla  recompenfar  a  actual  maior 
defpeza  do  Lavrador,  fem  obftar  ao  confumo  do  Vi- 
nho :  Determino  ,  que  qualificados  os  Vinhos  legaes 
de  Embarque  nas  fuás  different.es  qualidades  naturaes , 
fe  paguem  no  anno  de  efterilidade  os  da  primeira  qua- 
lidade a  quarenta  mil  réis;  e  os  da  fegunda  a  trinta  e 
féis  mil  réis  ;  e  nos  annos  de  abundância ,  os  da  pri- 
meira qualidade  a  trinta  e  féis  mil  réis  ,  e  os  da  fe- 
gunda a  trinta  mil  réis ;  ficando  em  todos  os  annos  ex- 
cluídos os  Vinhos  da  terceira  qualidade  do  Embarque 
para  Inglaterra  ,  e  obrigada  a  Companhia  Geral  a 
comprar  todos  os  Vinhos  da  referida  terceira  qualida- 
de, e  os  Lavradores  a  vender-lhos  pelo  preço  de  vin- 
te mil  réis. 

IX.  Sendo-Me  prefente  ,  que  o  preço  de  doze 
mil  réis ,  que  na  maior  parte  eílá  deítinado  para  o  Vi- 
nho de  Ramo  de  cepa  baixa  do  Alto  Douro ,  do  Di£ 
triól.o  demarcado  para  o  provimento  do  Privilegio  da 
Companhia ,  não  deixa  huma  jufta  recompenfa  ao  La- 
vrador ,  por  fe  ter  feito  mais  difpendiofa  a  fua  cultu- 
ra :  Sou  fervido  abolir  as  Demarcações  dos  Preços  do 
Vinho  de  Ramo  de  cepa  baixa  ,  que  até  agora  fub- 
fiftião  y  e  que  da  novidade  pendente  em  diante  fejao 
os  ditos  Vinhos  provados  á  imitação  dos  legaes  de 
Embarque  por  dous  Provadores  nomeados  pela  Junta 
da  Adminiítração  da  mefma  Companhia  ,  e  outros 
dous  pelas  Camarás  de  Villa  Real ,  e  Lamego ;  e  por 
elles  qualificado  todo  o  referido  Vinho  em  primeira, 
fegunda,  e  terceira  qualidade  ;  fendo  a  primeira  para 
o  Embarque  do  Brazil  7   e  a  fegunda  P  e  terceira  para 
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o  provimento  das  Tavernas  da  Cidade  do  Porto  ,  é 
exclufivo  da  Companhia;  ficando  o  Vinho,  que  nem 
para  efte  ultimo  ufo  firva ,  deítinado  para  fe  Jambicar 
em  Agua  ardente.  E  Determino  ,  que  fe  paguem  os 
Vinhos  de  Ramo  da  primeira  qualidade  ,  deílinadcs 
para  o  Brazil  ,  pelo  preço  de  vinte  mil  réis  ;  os  da 
fegunda  a  dezefete  mil  réis;  e  os  da  terceira  a  quinze 
mil  réis  ,  para  fer  vendido  nas  mefmas  Tavernas  a 
trinta  e  cinco  réis  o  quartilho  ,  em  quanto  não  hou- 
ver precisão  de  fe  lotar  com  Vinho  de  Embarque  o 
de  Ramo ,  para  fupprir  a  falta  deíle :  fendo  a  mefma 
Junta  obrigada  a  comprar ,  e  os  Lavradores  a  vender- 
lhe  pelo  preço  de  doze  mil  réis  todo  o  Vinho  ,  que 
ficar  excluído  das  referidas  três  claílés  ,  e  deífinado 
para  fe  Jambicar  em  Agua  ardente. 

X.  Para  que  no  Diílriclo  de  Ramo  fe  pofsao  fa- 
zer com  legalidade ,  e  exa&idao  os  Arrolamentos  ,  e 
Provas :  Mando ,  que  no  referido  Diílriclo  fe  meçao , 
e  marquem  todos  os  Toneis  pela  forma  determinada 
no  Paragrafo  primeiro  defte  Alvará  ,  a  reípeito  dos 
Toneis  do  Diítricto  do  Vinho  de  Embarque. 

E  eíle  fe  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle 
fe  contém,  fem  embargo  de  quaefquer  Leis,  Refolu- 
çóes,  e  Ordens  em  contrario  ,  que  Hey  por  bem  de- 
rogar  para  eíle  efFeito  fomente  ,  ficando  aliás  tudo  o 
mais  determinado  nellas  ,  e  nas  mais  Leis  ,  Refolu- 
çóes  ,  e  Ordens  relativas  a  bem  da  Companhia  ,  da 
Lavoura,  e  do  Commercio  em  feu  inteiro  vigor. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicaçao ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar  ;  Governador  da  Relação  e 
Cafa  do  Porto  ,  ou  quem  feu  lugar  fervir  ;  Junta  da 
Adminiílração   da   Companhia   Geral   da  Agricultura 
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das  Vinhas  do  Alto  Douro  ;  e  a  todos  os  Defembar- 
gadores  ,  Corregedores  ,  Provedores  ,  e  Ouvidores, 
Juizes ,  e  mais  Officiaes  ,  a  quem  o  conhecimento  dei- 
te Alvará  pertença ,  e  haja  de  pertencer ,  que  o  cum- 
prao,  guardem,  hajao  de  cumprir,  e  guardar  tão  in- 
teira, e  inviolavelmente ,  como  nelle  fe  contém,  fem 
dúvida  ,  ou  embargo  algum  >  qualquer  que  elle  feja. 
E  valerá  como  Carta  paliada  pela  Chancellaria ,  peito 
que  por  ella  não  haja  de  paííar  ,  fem  embargo  das 
Ordenações  ,  que  o  contrario  determinao.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  hum  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  dous. 


PRÍNCIPE 


Vifconãe  ãe  Batfewãc. 

Lvard  com  força  de  Lei  ,  feio  qual  Vcjfa  Al- 
teza Real  Ha  -por  bem  occorrer  ás  nocivas 
TranfgrefsÕes  das  Leis ,  que  prohibem  as  mifluras  dos 
Vinhos  inferiores  com  os  legaes  de  Embarque  ,  e  fro- 
wever  a  melhor  qualidade  delles ,  augmentando  o  Pre- 
ço defles ,  e  dos  de  Ramo ,  em  beneficio  dos  Agricul- 
tores,  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vofía  Alteza  Real  ver. 


Jo- 
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Jofé  Anajlafio  de  Figueiredo  o  fe?. 


Regiílado  neíla  Secretaria  de  Eíbdo  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  em  o  Livro  IV.  da  Junta  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Douro ,  a 
folhas  93.  Nolíà  Senhora  da  Ajuda  em  6  de  Outubro 
de  1802. 

Jofé  Anajlafio  de  Figueiredo. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


Ihi1!;:- 


EDITAL. 


JOSÉ  DIOGO  MASCARENHAS  NETO, 

Defembargador  da  Cafa  da  Supplicaçaõ  b  Inten* 
dente  Geral  do  Papel  Sellado  >  e  Superintendeu* 
te  Geral  dos  Correios  ,  Póítas  ,  e  Eftradas > 
pelo  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SE- 
NHOR, &c, 
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^  A  Ç  O  faber    em  todos    os  Auditórios  ,    e 
Lugares  públicos  deita  Corte  j    Reino  ,    e 
Algarve  ,   que   em  obfervancia  do  Régio 
Avifo  de  quinze  de  Setembro  do  prefente 
anno  ,    expedido  pelo  Excellentiííimo  Preíldente  do 
Real  Erário  ,    principiará   a  Lei   de  vinte  e  fete  de 
Abril  do  meíhio  anno  ater  vigor,  e  effeito  em  Lis* 
boa  5    e  feu  Termo  no  dia  quinze  do  corrente  mez  j 
nas  Províncias  ,    e  Reino  do  Algarve  principiará    o 
effeito  ,    e  execução   da  mefma  Lei    no  dia    quinze 
de   Novembro    proxime    futuro  ;     por   quanto   em 
virtude  do  Real  Decreto  >    e  Inílrucçoes  de  vinte  e 
finco  de  Agofto  do  referido  anno ,  eftará  prompta  a 
venda  pública   do  Papel  Sellado  em  todos    os  Dií- 
tri&os   de  Lisboa ,    e  Lugares  do  termo ,    como  foi 
annunciado    em  o  Edital   de  dezefete   de  Setembro 
proxime  paliado  ;    e  em  todas    as  Terras  de  Audi- 
tório ,    nas   Provincias  ,    e   Reino   do   Algarve    fe 
achará   o  Papel  Sellado   em  venda  pública    no  refe- 

ri* 


rido  dia  quinze  de  Novembro  :  com  declaração 
que  fe  por  qualquer  incidente  nao  chegarem  as  re- 
meflas  de  Papel  Sellado  a  alguma  das  Terras  das 
Províncias  3  e  Reino  do  Algarve  em  o  dito  termo 
de  quinze  de  Novembro  ?  fe  formará  diíTo  decla- 
ração nos  Livros  da  Camará  9  para  principiar  em  tal 
caio  o  effeito,  e  execução  da  Lei,  logo  que  tenha 
chegado  o  fornecimento  do  Papel  Sellado.  Lisboa  i 
de  Outubro  de  i8o^tt 


toe 


hogo 


li 


fa  Officína  de  António  Rodrigues  Galhardo; 


EDITAL. 

JOSE<  DIOGO  MASCARENHAS  NETO 

?oTatlgflí,  da  C%a  da  S"PP1'^"^   fendente 
do  Papel  Sellado  ,  e  Sufermtendente  Geral  das  Cor- 

geníenIi:  ixdas ' pdo  *z™mm- 
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Aço  saber  em  todos  os  lugares  públicos  de  Lis- 
boa    e  seu  Termo,  que  em  virtude  do  Alvará  de  vin- 
te e  .sete  de  Abr.I ,    e  Edita!   do  primeiro   de  Outubro 
do  presente  anno,  principia  no  dia  de  hoje  a  ser  inútil 
para  uso  valido ,  e  legal,  o  Papel  Sellado  com  aquel- 
Jas  taxas,  determinadas  no  Alvará  de  dez  de  Março  de 
«nl  setecentos  noventa  e  sete,  que  naô  combinai  com 
as  que  ordena  o  Alvará  ,  assima  referido ;   e  para  Z 
o  publico  nao  incorra  em  nullidades ,  nem  perca   o  va- 
lor das  duas  taxas ,  poderá  toda ,  e  qualquer  pessoa  tra- 
zer a  Repartição  do  Papel  Sellado  o  papel  ,que  tiver 
com  as  referidas   taxas  inúteis ,  para  se  trocar ,  ou   re- 
sellar  promptamente;    levando-se-Ihe  em  conta   o  valor 
do  sello ,  que  ja  pagáraÕ  ,  segundo  a  Legislação  de  mil 
setecentos  noventa  e  sete. 

A  presente  providencia  dura  somente  por  espaço  de 
qmnze  dias.  Llsboa  15  de  Outubro  de  1802. 

José  Diogo  Mascarenhas  Neto. 


Na  Régia  Typografica  Silviaoa, 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa- 


ço faber  aos  que  eíle  Alvará  virem : 
Que  attendendo  ao  que  Me  repre- 
fentou  o  Mordomo  da  Real  Cafa 
dos  Engeitados  deíla  Cidade  de  Lis- 
boa ,  e  ao  grande  ferviço  ,  que  fe 
faz  a  Deos  Noílb  Senhor,  e  á  Mo- 
narquia na  Criação  das  Crianças  ex- 
portas :  Hey  por  bem ,  que  Tem  embargo  de  qualquer 
Ordem  Minha,  Difpoíiçao,  ou  Regimento  em  con- 
trario ,  fe  guardem  pontual ,  e  inteiramente  todos ,  e 
quaefquer  Privilégios  concedidos  por  Mim  ,  e  pelos 
Senhores  Reis  deíles  Reinos ,  Meus  PredeceíTores ,  a 
favor  dos  Maridos,  e  Filhos  das  Amas,  que  criao  os 
ditos  Engeitados.  E  eíle  fe  cumprirá  tão  inteiramen- 
te, como  nelle  fe  contém,  fem  dúvida,  ou  embargo 
algum  ,  qualquer  que  elle  íèja  ;  e  não  paliará  pela 
Chancellaria ,  poílo  que  feu  efeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  não  obílantes  as  Ordenações  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  nove  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  dous. 


príncipe-; 


A 


Vifconãe  de  BalfemSo» 


_  Lvarã  ,  por  que  Vojfii  Alteza  Real  Ha  por 
bem   que  fe  guardem  todos   os  Privilégios  ,  que  são 
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concedidos  ás  Amas  ^  que  ermo  os  Engekados  ;  como 
fiçima  fe  declara. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver* 


Lucas  Jofè  de  Sá  e  Vafconcellos  o  fez. 


Regiílado  neíta  Secretaria  de  Eflado  dos  Nego* 
dos  do  Reino,  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e 
Patentes,  a  folhas  171.  verf  NolTa  Senhora  da  Aju- 
da em  1%  de  Novembro  de  1802. 


Felkiano  de  Oliveira* 


Na  Regia  Officína  Typografiça, 


AO  REAL  ERÁRIO 

BAIXOU  O  DECRETO  DO  THEOR  SEGUINTE. 

ENDO  confidefação  ao  que  Me 
reprefentou  o  Confelheiro  de  Efta- 
do  Infpe&or  Geral  das  Obras  Pú- 
blicas fobre  a  urgência  de  fe  man- 
darem defentulhar  os  Terrenos  Arrematados 
pela  Inípecção  ?  a  fim  de  que  oe  Donos  pu- 
de/Tem edificar  com  facilidade  as  fuás  refpedi- 
vas  Propriedades  ;  e  Defejando  Eftabelecer 
para  o  futuro  huma  regra  certa  ,  e  invariável 
fobre  hum  objeélo  de  tanta  ponderação:  Hey 
por  bem  Ordenar,  que  daqui  por  diante  toda 
a  Peffoa  ,  que  quizer  levantar  Cafas  em  qual- 
quer dos  ditos  Terrenos  ,  poífa  fazer  á  fua 
cuíta  o  competente  défentulho ,  indemnizan- 
do-fe  depois  por  encontro  com  o  Pagamento 
das  Decimas  de  taes  Propriedades  da  defpeza 
que  tiverem  feito  com  femelhante  extracção. 

Dom 


Dom  Rodrigo  de  Smiíí  Coutinho  do  Meu 
Confelho  de  Eítado  ,  e  Prefidente  do  Real 
Erário,  o  tenha  affim  entendido  ,  mandando 
paffar  as  competentes  Ordens.  Palácio  de 
Queluz  em  doze  de  Novembro,  de  mil  oito- 
centos e  dous.  tffCom  a  Rubrica  do  PRÍN- 
CIPE REGENTE  Noflb  Senhor.  =  Re- 
giftado  a  folhas  oitenta  e  cinco  ,  Livro  fe- 
gundo.  ~  Cumpra-fe,  e  regiíte-íe,  e  fe  paf- 
fem  as  Ordens  neceffarías.  Lisboa  dezoito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  três.  Com  a  Ru- 
brica do  Prefidente  do  dito  Real  Erário. 


Ignacio  António  Ribeiro. 
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EDITAL. 

José  diogo  Mascarenhas  neto, 

Desembargador  da  Casa  da  Supplicaçaó  ,  Superin- 
tendente Geral  dos  Correios,  Postas  e  Estradas,  Inr 
tendente  Geral  do  Pape!  SeJIado  pelo  PRÍNCIPE 
REGENTE  Nosso  Senhor. 


Aço  saber  na  Praça  do  Comrnercio  de  Lisboa, 
e  nas  mais  do  Reino,  que  em  virtude  do  Despacho, 
e  Ordem  Régia  que  me  foi  determinada,  expedida  pe- 
lo ExceJlentissimo  Presidente  do  Real  Erário  ,  será  ex- 
ecutado o  Alvará  de  27  de  Abril  do  premente  anno , 
peio  que  pertence  ao  Sèlío  das  Letras  de  Cambio,  na 
conformidade  dos  quatro  Artigos  seguintes: 

ARTIGO    1 

Porque  a  imposição  do  Selío  se  deve  na  razão  do 
valor  da  Letra ,  segundo  o  que  ordena  o  Artigo  24  do 
Alvará  ,  huma  só  Letra  deve  pagar  o  Sello  gradual  de- 
terminado no  mesmo  Artigo ,  pois  que  as  diversas  vias 
usadas  no  comrnercio  representaõ  todas  em  o  mesmo 
saque  hum  só  valor. 

A  R  T  I  G  O    II. 

A  via  que  fica  em  poder  do  Tomador  como  titulo 
do  valor  recebido  ^  pagará  a  taxa  gradual ,  as  outras 
vias  seraÓ  sujeitas  á  taxa  de  quarenta  réis  como  cópias 
authenticas ,  em  comrnercio ,  e  por  isso  comprehendidas 
na  determinação  dos  Artigos  21  e  27  do  Alvaiá 
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Tanto  a  Letra  do  valor  recebido ,  como  as  outras 
vias  em  o  mesmo  saque,  serão  selladas  igualmente  na 
fabrica ,  pondo-se  nas  vias  que  representao  cópias  o 
distinctivodo  sello  de  quarenta  réis  por  ser  a  taxa  que 
esta  deve  pagar. 

A  RT.I  G  O    IV. 

Para  qualquer  dúvida  sobre  pagamento,  validade, 
ou  protesto  de  Letra  ,  será  apresentada  a  do  valor  re- 
cebido como  original,  e  prova  de  que  o  seu  competen- 
te saque  foi  legitimado  com  o  Sello ,  que  lhe  compete 
segundo  a  Lei.  Lisboa  13  de  Novembro  de'iSo-1. 


Si  mi  Diogo  Mascarenhas  Ne$o* 
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ENDO  íubido   á  Minha  Real  Prefen- 
ça,  por  Confuíta  do  Confelhó  do  Al- 
mirantado  ,  as  Reprefentações  dos  Pri- 
meiros Tenentes  ,    e  Capitães  Tenen- 
tes da  Minha  Armada  Real ,    ern  que 
Me    íupplicavaó   a  Mercê   de    mandar    regular  os 
léus  refpeclivos  Soldos  peia  Graduação  dos  Póftos, 
que  occupaó,    á  maneira  do  que  Eu  Fora  fervido 
Eílabelecer    para  com    os  Officiaes   da   Tropa   de 
Terra  :  E  Conformando-Me  com  o  parecer  do  mef- 
mo  Confelhó ,  nao  fó  em  coníideraçaó  dós  Suppíi- 
cantes,  mas  ainda  com  refpeito  aos" Segundos  Te- 
nentes ,  e  Capitães  de  Fragata  ,  a  favor  dos  quaes 
milita  huraa  igual  razão  para  haverem  de  fer  "con- 
templados naquella  Graça:  Hei  por  bem  Augmen- 
tar,  e  Regular  o  Soldo  década  hum  dos  referidos 
Poílos  pelo  modo  ,    e  forma  feguinte.    Os  Segun- 
dos Tenentes ,  que  ve-nciaÔ  até  agora  oito  mil  réis 
em  Terra,    e  no  Mar  doze  mil  réis,    vcnçaÕ  da-  ' 
qui  em  diante,  em  Terra  dez  mil  réis,  e  embar- 
cados   quinze  mil   réis  :    Os  Primeiros  Tenentes , 
cujo  Soldo^  era  em  Terra  de  dez  mil  réis  ,    e  no 
Mar  de  quinze  mil  réis,   fiquem  vencendo  quator- 
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ze  mil  réis  em  Terra  ,  e  vinte  mií  réis  no  Mar  r 
Os  Capitães  Tenentes  ,  que  venciaõ  em  Terra  vin- 
te mil  réis,  e  no  Mar  trinta  mil  réis,  vençaò  da- 
qui em  diante  vinte  e  féis  mií  réis  em  Terra  ,  e 
no  Mar  trinta  e  oito  mil  réis :  Os  Capitães  de  Fra- 
gata ,  que  percebiaô  vinte  e  quatro  mil  réis  em 
Terra  ,  e  no  Mar  trinta  e  féis  mil  réis  ,  fiquem 
vencendo  em  Terra  vinte  e  oito  mil  réis  ,  e  em- 
barcados quarenta  mil  réis.  O  Confeiho  do  Almi- 
rantado  o  tenha  aíTim  entendido  ,  e  faça  executar 
fem  embargo  de  quaefquer  Leis,  Alvarás,  ou  Re- 
foluçóes  em  contrario.  Palácio  de  Queluz  em  qua- 
torze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dois. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  R.  K  & 


Regiflado  a  foi.  zij  verí. 


Na  Offigina  de  António  Rodrigues  Galhardo  j 

Impreífar  do  Confeiho  do  Almirantado, 


DECRET 


M  razão  dos  Felizes  SucceíTos  do  Nafcí* 
mento  e  Baptizado  do  Infante  Dom  Mi- 
guel, Meu  muito  Amado,  e  Prezado  Fi- 
lho ;  e  Defejando  corrèfponder  com  os  e£ 
feitos  da  Minha  Real  Benignidade  ,  no  que  pode 
fer  compativel  com  a  Juítiça  ,  e  com  a  Caridade  , 
ao  Amor  ,  que  todos  os  Meus  VaíTallos  tem  mani- 
feílado  ao  Meu  Serviço  nas  demonftraçòes  ^  com  que 
applaudírão  eíks  Felicidades  :  Hey  por  bem  fazer 
Mercê  aos  Prezos  ,  que  eítiverem  por  Caufas  Crimes 
nas  Cadêas  Públicas  dos  Diftri&os  das  Relações  de 
Lisboa ,  e  Porto ,  não  tendo  Parte  mais  que  a  Juítiça , 
de  lhes  Perdoar  livremente  por  eíla  vez  todos ,  e  quaef- 
quer  Crimes ,  pelos  quaes  aíTim  eítiverem  prezos ,  ex- 
ceptuando os  feguintes ,  pela  gravidade  delles ,  e  con- 
vir ao  Serviço  de  Deos,  e  ao  bem  daRépublica,  que 

fe 
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fe  náo  ifentem  das  Leis  :  Blasfémias  de  Deos ,  e  dos 
feus  Santos  j  Inconfidência;  Moeda  falia;  Teítemunho 
falfo  -,  Matar,  ou  Ferir  ,  fendo  de  propofito  ,  fendo 
com  arcabuz ,  ou  efpingarda ;  Dar  peçonha ,  ainda  que 
morte  fe  não  figa  ;  Morte  commettida  atraiçoadamen- 
te ;  Quebrantar  prizóes  por  força  $  pôr  fogo  acintemen- 
te  ;  forçar  mulheres  ,  foltarem  os  Carcereiros  prezos 
por  vontade ,  ou  peita  ;  Ferimento  de  qualquer  Juiz , 
ou  pancadas  nelle  %  pofto  que  Pedaneo  ,  ou  Vintena- 
rio  feja ,  fendo  fobre  feu  Offlcio  ;  Furto  que  palie  de 
hum  marco  de  prata ;  Ferida  pelo  roílo  com  tenção  de 
a  dar ,  fe  com  eíFeito  fe  deo  em  Carcereiro ;  e  outro- 
fim  Ladrão  formigueiro  a  terceira  vez  ;  nem  Conde- 
mnação  de  Açoutes,  fendo  por  furto:  He  Minha  Von- 
tade, e  Mente  ,  que,  excepto  eftes  Crimes  aqui  de- 
clarados ,  que  ficaráó  nos  termos  da  Juftiça ,  todos  os 
mais  fiquem  perdoados  ;  e  as  PeíToas  ,  que  por  elles 
eíliverem  prezas ,  não  tendo  Parte  mais  que  a  Juftiça ; 
o  que  fe  entenderá  tendo  perdão  delles  ,  ainda  que 
não  as  accufem ,  ou  não  apparecendo ,  por  confiar  que 
nao  as  ha  ,  para  poderem  accufar  ;  ficando  fempre  o 
feu  Direito  falvo  ás  ditas  Partes  5  nefte  fegundo  cafo , 
para  accufarem  os  Réos  perdoados  ,  quando  appare- 
ção ,  e  o  queirão  fazer  -,  porque  a  Minha  Intenção  he 
Perdoar  fomente  aos  ditos  Réos  a  fatisfação  da  Jufti- 
ça ,  e  não  prejudicar  ás  ditas  Partes  no  Direito ,  que 
lhes  pertencer.  E  para  ferem  os  ditos  Prezos  perdoa- 
dos ,  ferão  viftas  as  Culpas  pelos  Juizes  a  que  tocar  j 
para  fe  haver  efte  Perdão  por  conforme  a  ellas  na  for- 
ma Ordinária.  Pela  Meza  do  Defembargo  do  Paço  fé 
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dem  as  Ordens  necelTarias ,  para  efte  Meu  Decreto  fe 
publicar,  e  vir  á  noticia  de  todos,  e  fe  executar,  co- 
mo nelle  fe  contém.  Palácio  de  Queluz  em  quatorze 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dous. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regtftaào  a  folh.  iqx.  verf9 


Na  Regia  OíEcina  TypograiíaL 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 

faber  aos  que  eíte  Alvará  virem :  Que 
fendo-Me  prefentes  em  Confulta  do 
Confelho  do  Almirantado  os  graves 
inconvenientes ,  que  o  Meu  Real  Ser- 
viço, e  o  Público  tem  experimentado , 
pela  falta  de  hum  fyítema  fixo  ,  que 
eítabeleça  ,  e  regule  nos  Portos  do 
Rio  de  Janeiro  ,  Bahia  ,  e  Pará  o  Officio  de  Patrão 
Mor,  por  maneira  tal,  que  as  Embarcações  de  Guer- 
ra ,  e  Mercantes  encontrem  promptamente  os  foccor- 
ros  de  que  precifarem,  e  que  até  agora  não  confeguí- 
rao  em  modo  opportuno ,  pelo  mani  feito  abufo  que  fe 
tem  feito  do  fobredito  Emprego ,  com  detrimento  nao 
pequeno  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  da  Navegação , 
e  Commercio  dos  Meus  Fiéis  VaíTallos  ,  tanto  deites 
Reinos  ,  como  daquelles  Dominios  :  E  Querendo 
obviar  prejuizos  tao  coníideraveis ,  e  dignos  da  Minha 
Paternal  Providencia  ,  combinando  quanto  he  poífivel 
os  intereíTes  da  Minha  Real  Fazenda  com  o  menor 
difpendio  dos  Particulares  :  Hey  por  bem  eítabelecer 
em  cada  hum  dos  referidos  Portos  do  Rio  de  Janei- 
ro ,  Bahia  ,  e  Pará  hum  Patrão  Mor  ,  com  o  Orde- 
nado de  feiscentos  mil  réis  por  anno,  fem  mais  Emo- 
lumento, Prol,  ou  Precalço  algum  ;  ficando  livre  aos 
Negociantes,  Donos,  ou  Meítres  das  Embarcações  o 
fazerem  querenar  os  feus  Navios  por  quem  ,  e  como 
lhes  parecer  ;  com  tanto  que  feja  nos  iitios,  que  pelo 
Patrão  Mor  lhes  forem  indicados ,  tudo  na  mefma  for- 
ma que  fe  acha  eítabelecida  para  o  Patrão  Mor  da 
Ribeira  de  Lisboa  no  Alvará  ,  e  Decreto  de  três  de 
Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  três.  E  porque  os 
Empregos  de  femelhante  natureza  fó  poderão  ler  ca- 
balmente defempenhados  por  fogeitos,  que  fe  reverti- 
rem  de  conhecimentos  próprios:  Sou  Servido  Orde- 
nar , 


< 
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nar  ,  que  daqui  em  diante  elles  fe  confirao  fempre  aos 
Officiaes  da  Meítrança  do  Arfenal  Real  da  Marinha 
de  Lisboa;  propondo-Me  o  Confelho  do Almirantado 
para  eíTe  fim  aquelles ,  que  pela  fua  antiguidade ,  e  me- 
recimentos fe  moítrarem  mais  capazes  de  preencher  as 
obrigações  do  referido  Emprego. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Confelhos  do 
Ultramar ,  e  Almirantado ;  Real  Junta  da  Fazenda  da 
Marinha ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  e  Magiftrados  def- 
tes  Reinos,  e  feus  Domínios,  a  quem  o  conhecimen- 
to deite  Alvará  pertencer  ,  o  cumprao  ,  e  guardem, 
como  nelle  fe  contém  ,  fem  embargo  de  quaeíquer 
Leis,  Alvarás,  Decretos,  ou  Refoluçóes  em  contra- 
rio, porque  todas,  e  todos  Hey  por  bem  derogar  para 
eíle  fim  fomente,  ficando  aljás  em  feu  vigor.  E  vale- 
rá como  Carta  paífada  pela  Chancellaria  ,  pofto  que 
por  ella  não  paífe;  e  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno ,  não  obítantes  as  Ordenações ,  que  o  con- 
trario determinão  ;  remettendo-fe  o  Original  para  o 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  aos  quinze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  dous. 


príncipe-; 
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Vifconde  de  Anadia. 
Lvard  ,  pelo  qual  VoJJa  Alteza  Real  Ha  por 


bem  ejlabekcer  em  cada  hum  dos  Partos 


do  Rh  de 
Ja- 


Janeiro ,  Bahia  ,  e  Vara  hum  Patrão  Mór  ,  com  o 
Ordenado  de  feiscentos  mil  réis  for  anno  ,  fem  mais 
Emolumento ,  Prol ,  ou  Precalço  algum  -y  Ordenando 
que  daqui  em  diante  fe  confrao  fempre  ejles  Empregos 
aos  Oficia  es  da  Mefrança  do  Arfenal  Real  da  Ma- 
rinha de  Lisboa;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Sebafiao  Jofé  Leitgeb  o  fez* 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  cento 
quarenta  e  nove  verfo  do  Livro  I.  de  Alvarás  ,  Leis, 
e  Patentes.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  16  de  No- 
vembro de  1802. 

Ricardo  Alvares  da  Cojla. 


Na  Regia  Officina  Typografíca, 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  havendo-Me  reprefenta- 
do  ajunta  da  Adminiítração  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  não  terem  fido  baítantes  to- 
das as  providencias  dadas  ,  para  impedir 
inteiramente  o  perniciofo  abufo  da  miitu- 
ra  dos  Vinhos  inferiores  com  os  legaes  de  Embarque ,  prin- 
cipalmente aquellas  nos  Parágrafos  hum ,  e  dous  do  Alvará 
de  quatro  de  Agoíto  de  mil  fetecentos  fetenta  e  féis  ,  que 
mandão  eílabelecer  Armazéns  Geraes  de  Depofito  na  Ci- 
dade do  Porto ,  em  lugar  de  Amellas ,  para  nelles  fe  reco- 
lherem todos  aquelles  Vinhos  de  Ramo ,  que  os  Lavrado- 
res ,  e  Commerciantes  para  elles  tranfportaífem  ,  para  dos 
rueímos  os  exportarem  com  as  competentes  Guias  para  as 
Terras  deite  Reino  fora  do  excluíivo  da  fobredita  Compa- 
nhia ,  como  lhes  he  permittido  pela  Lei  de  dez  de  Setem- 
bro de  mil  fetecentos  cincoenta  è  féis ;  para  que  deixaílem 
de  illudir-fe  eítas  faudaveis  providencias  pelos  ditos  Lavra- 
dores ,  e  Negociantes  de  má  fé ,  tranfportando  os  mencio- 
nados Vinhos  de  Ramo  dos  referidos  Armazéns  do  Depo- 
fito para  a  Cidade  de  Lisboa,  e  outros  Portos  do  Reino, 
com  o  íimulado  pretexto  de  ferem  alli  confumidos  nas  Ta- 
bernas ,  mas  com  o  fim  de  os  reexportarem  depois  clandef- 
tinamente  por  li,  e  por  terceiras  peífoas  para  onde  lhes  he 
prohibido  ;  tudo  com  manifeíta  tranfgrefsão  das  Leis ,  que 
relevarão ,  em  beneficio  da  Lavoura ,  e  do  Commercio ,  a 
decadência  ,  em  que  fe  achava  a  Agricultura  ,  e  a  pureza 
das  fuás  producçoes.  E  attendendo  Eu  á  neceílidade  ,  que 
ha  de  fazer  ceifar  com  as  mais  eíficazes  providencias  as  re- 
feridas fraudes :  Sou  Servido  determinar  o  feguinte. 

I.  Permitto  ,  que  a  Junta  da  Adminiítração  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro 
poííà  ter  nefta  Corte  ,  e  Cidade  de  Lisboa  os  Armazéns , 
que  lhe  forem  precifos,  para  nelles  fe  recolherem  por  De- 
pofito todos  os  Vinhos  de  Ramo ,  que  da  Cidade  do  Porto 
fe  importarem  para  o  confumo  das  Tabernas  deita  Capital. 

II.  Os  ditos  Armazéns  ferao  eítabelecidos  em  djrTeren- 
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tes- íitios  deíla.  Cidade,  para  o  commodo' fornecimento  .das 
Tabernas ,  que  confymirem  Vinhos ,  que  faliirem  pela  Bar- 
ra do  Porto. 

...  III.  Determino,  que  todos,  os  Vinhos  de  Ramo,  que 
fe  navegarem  pela  dita  Barra  do  Porto,  para  o  -confumò' -das 
Tabernas:  deíla  Cidade.  de  Lisboa,  íèjão .  recolhidos  nos -re- 
feridos Armazéns. dos  Depofitos,  devendo  vir  acompanha- 
dos com  as  .competentes  Guias  ,  na  forma  determinada  no 
Paragrafo  dous  do  Alvará  de  quatro  de  Agoílo  de  mil  fe- 
tecemos  fetenta  e  féis. 

!  IV.  As  referidas  Guias  ferao  paíTadas  pela  Junta  da 
Adminiítraçao  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas -do  Alto  Douro,  aífignando  primeiro  os  Carregado- 
res dos  Vinhos  termo  de  aprefentarem  Certidão  do  Feitor 
dos  mencionados  Armazéns  dos  Depofitos ,  de  terem  nelles 
entrado  os  Vinhos  declarados  nas  mefmas  Guias  :  Ficando 
os  ditos  Carregadores ,  em  cafo  de  contravenção  ,  fu jeitos 
ás  penas  eílabelecidas  no  Paragrafo  três  do  íòbredito  Alva-' 
rá  de  quatro  de  Agoílo  de  mil  fetecentos  fetenta  e  féis. 

V.  Mando ,  que  dos  ditos  Armazéns  de  Depoíito  não 
faiao  Vinhos  alguns,  fem  que  primeiro  fe  moílr-e  terem-fe 
pago  todos  os  Direitos  impoílos  fobre  os  Vinhos  ,  que  fe 
çonfoniein  nas  Tabernas  deíla  Cidade  de  Lisboa  ,  para  as 
quaes  ferao  traníportados  os  mefmos  Vinhos  via  recta  ,  e 
em  quantidade  ■proporcionada  ao  feu  diário  coníumo  ,  de- 
baixo da  pena  mencionada  no  Paragrafo  quarto  deite  Al- 
vará. 

..  VI.  Os  .novos  Armazéns  de  Depoíito  eílabelecidos '  ne£. 
ta  Cidade  na  conformidade  deíle  Alvará  ,  ferao  governa- 
dos como  os  eílabelecidos  na  Cidade  do  Porto,  fem  diífe- 
rença  alguma ,  taníot  no  feu  regimen ,  como  a  refpeito  do 
que  fe  deve  pagar  por  cada  Pipa ,  que  nelles  entrar  z  e  con- 
forme o  tempo,  que  forem  occupados;  fendo  eíte  aluguel 
regulado  pelo  que  le  paga  annuaimente  em  Lisboa  por  ca- 
da huma  delias. 

VIL     Asdefpezas,  que  excederem  á  percepção  dos  alu- 
gueis das  Pipas,  que  entrarem,  ferao  fuppridas  pela  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas   do  Alto  Douro, 
tanto  para  a  importância  da  renda  annual  dos  ditos  Arma- 
zéns, 


zens,"  como  para  os  falarios  das  peffoas,  que  nelles  devem 
fer  oceopadas,  que  a  me  fina  Junta  arbitrará. 

VIII. ■  Ajunta  da  Adminiftraçao  da  mefma  Compa* 
nhia  poderá  também  eílabelecer  nos  outros  Portos  do  Rei- 
no ,  paia  onde  fe  hajao  de  importar  Vinhos  do  Alto  Dou- 
ro ,  Armazéns  de  Depoíito ,  ou  dar  outras  quaefquer  pro- 
videncias para  acautelar  toda  a  fraude  ,  que  nos  meímos 
Portos  íe  polia  praticar. 

E  efte  fe  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  fe 
contem  ,  fem  embargo  de  quaefquer  Leis ,  RefoíuçÕes ,  e 
Ordens  em  contrario,  que  Hey  por  bem  derogar  para  efte 
eífeito  fomente ,  ficando  alias  tudo  o  mais  determinado  nel- 
las  em  feu  inteiro  vigor. 

^  Pelo  que :  Mando  á  JVIeza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Cafa  da  Sup- 
plicaçao  ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  do  Ultra- 
mar ;  Governador  da  Relação  e  Cafa  do  Porto ,  ou  quem 
feu  lugar  fervir  ;  Junta  da  Adminiftraçao  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ;  e  a  to- 
dos os  Defembargadores ,  Corregedores ,  Provedores ,  Ou- 
vidores ,  Juizes ,  e  mais  Officiaes,  a  quem  o  conhecimento 
deite  Alvará  pertença  ,  e  haja  de  pertencer  ,  que  o  cum- 
prao  ,  guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tao  inteira, 
e  inviolavelmente ,  como  nelle  fe  contém,  fem  dúvida,  ou 
embaraço  algum  ,  qualquer  que  eile  feja.  E  valerá  como 
Carta  paliada  pela  Chancellaria  ,  pofto  que  por  elía  não 
haja  de  paliar ,  fem  embargo  das  Ordenações ,  que  o  con- 
trario determinao.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  fete  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dous. . 


PRÍNCIPE 


Vifconãe  de  Balfetnão. 

Lyarà  com  força  de- Lei  ,  pelo  qual  Vofj a  Alteza 
Real  Ha  por  bem ,  pelos  motivos  nelle  declarados ,  permit- 
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tir  ,  que  m  Junta  da  Adminiflracao  da  Companhia  Geral 
da  Agricultura  das  Vinhas  doAtfo  Douro  eftabeleqa  nefta 
Corte ,  e  Cidade  de  Lisboa  Armazéns  ,  para  nelles  fe  re- 
colherem por  Depofito  os  Vinhos  de  Ramo ,  que  da  Cidade 
do  Porto  fe  importarem  para  o  confumo  das  Tabernas  def- 
ta  Capital  j  com  as  providencias  acima  referidas. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


João  da  Silva  Moreira  Paijinho  o  fez. 


Regiítado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IV.  da  Junta  da  Adminiílraçao  da 
Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro, a  folhas  28.  NolTa  Senhora  da  Ajuda  em  1 1  de  De- 
zembro de  1802. 


António  Pereira  de  Figueiredo. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
faber  aos  que  efte  Alvará  virem  :    Que 
fendo  da  maior  importância  aflim    para 
a  defeza  externa  ,  como  para  a  manu- 
tenção da  ordem  interior  dos  Meus  Do- 
mínios da  America ,  que  as  Tropas  Mi- 
licianas daquelle  Eftado   tenhão  toda  â 
inftrucçao ,  difciplina ,  e  perícia ,  que  a 
lua  coníbtuiçao  permitte ;  e  não  fendo  praticável  que  os 
divertes  Corpos  ,  que  aftualmente  compõem  as  mencio- 
nadas 1  ropas ,  cheguem  já  mais  ao  gráo  de  aptidão  ne- 
cellana  para  o  defempenho  de  tão  importantes  fins ,  fem 
que  osOfhciaes,  que  os  commandarem  ,  fejão  cabal- 
mente inftruidos  nos  differentes  Ramos  do  ferviço  Mili- 
tar, em  que  os  mefmos  Corpos  podem  fef  empresados, 
e  lem  que  nas  fuás  pelfoas  fe  achem  unidas  a  efta  indit 
penfayel  qualidade  todas  as  outras,  que  para  o  exercício 
de  Jeitos  de  tanta  confideração  fe  requerem  :  Sou  Ser- 
vido Urdenar  o  feguinte. 

a  \a  ?  VJ,ce-Rei  e  Capitão  General  de  Mar  e  Terra 
do  tilado  do  Brazil  ,  e  os  mais  Capitães  Generaes  ,  e 
Governadores  das  diverfas  Capitanias  domefmo  Eirado, 
a  quem  compete  propôr-me  os  Coronéis ,  Tenentes  Co- 
ronéis e  Sargentos  Mores  dos  Regimentos  de  Milícias 
das  mefmas  Capitanias,  Me  não  proporáÕ  daqui  em  di- 
ante para  os  referidos  Póíros  Official  algum  ,  que  não 
tenha  fervido  com  diftinção  na  Tropa  Regular  ,  e  em 
quem  nao  concorrão  todas  as  circumftancias  necellàrias 
mheremef0  defempenho  das  oblWes  >   ^  lhes  são 

' IL      j  ã°^nd°  P°rém  Minha  Intenção  augmentar  o 
numero  de  Officiaes  hábeis  nos  Regimentos  de  Milícias 

raTa  ml6"10  **  *  ^  **»**  crendo  Iciíl' 
tar  a  odos  os  que  tem  a  honra  de  fervir-Me  na  Trona 
Regular  novos  motivos  de  eftímulo  ,  e  louvável  emula- 
ção ,   que  os  determinem  a  procurar  eficazmente  diítin- 
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guir-fe ,  e  habilitar-fe  para  os  Peitos  da  maior  confiança : 
Sou  Servido  Determinar ,  que  para  Coronéis ,  e  Tenen- 
tes Coronéis  de  Milícias  Me  não  fejao  de  hoje  em  di- 
ante propóítos  fe  não  aquelles  Tenentes  Coronéis  ,  Sar- 
gentos Mores,  ou  Capitães  da  Tropa  Regular,  que  não 
fe  achando  já  por  idade  ,  ou  moleítias  no  gráo  de  acti- 
vidade militar ,  que  na  dita  Tropa  fe  requer  ;  mas  po- 
dendo ainda  preftar-me  algum  ferviço  ,  eftariao  alieis  no 
cafo  de  merecerem  ,  que  Eu  houveífe  de  os  premiar, 
pallándo-os  a  outro  exercício  menos  aclivo  ,  ou  conce- 
dendo-lhes  a  fua  competente  Reforma. 

III.  Para  que  eil.es  Officiaes,  fendo  defpachados  pa- 
ra os  Corpos  Milicianos  ,  não  venhão  a  fer  de  forte  al- 
guma prejudicados  em  feus  intereífes  ,  os  Governadores 
e  Capitães  Generaes  nas  Propoílas,  que  delles  Me  fize- 
rem para  os  Regimentos  de  Milícias ,  os  proporão  fem- 
pre  com  acceifo  de  Pofto ,  ou  Graduação ,  e  com  o  ven- 
cimento do  Soldo ,  que  lhes  competiria ,  fe  foliem  Re- 
formados ,  na  conformidade  do  Alvará  de  dezefeis  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  e  noventa ,  cujas  Paternaes 
Difpofições  Houve  por  bem  fazer  tranfeendentes  aos  Of- 
ficiaes da  Tropa  paga  dos  Meus  Domínios  Ultramari- 
nos, pela  Minha  Refolução  de  vinte  e  nove  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  hum  ,  tomada  em  Confulta  do 
Çonfelho  Ultramarino  de  onze  do  mefmo  mez,  e  anno. 

IV.  E  porque  a  razão  de  acordo  com  os  principios 
da  honra  e  brio  Militar  ,  pede  que  os  Tenentes  Coro- 
néis ,  e  Sargentos  Mores  de  Milícias  ,  que  Me  houve- 
rem fervido  na  Tropa  Regular,  e  que  pela  continuação 
de  feu  ferviço  fe  tiverem  conítituido  beneméritos  da  Mi- 
nha Regia  Contemplação ,  não  fejao  preteridos  nas  futu- 
ras Promoções  dos  feus  Regimentos  por  Officiaes  ,  que 
ao  tempo  em  que  elles  forao  tirados  da  fobredita  Tro- 
pa ,  fe  nao  achaífem  já  em  maior  Graduação  ,  ou  em 
maior  antiguidade ,  os.  Governadores ,  e  Capitães  Gene- 
raes ,  fempre  que  houverem.de  propor-me  qs  Póílos  de 
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Coronel ,  ou  Tenente  Coronel  de  algum  Regimento  dtí 
Milícias,  attenderáó  indefectivelmente  a  eíta  circumítan- 
cia  nas  fuás  Propoílas,  propondo-me  de  preferencia  com 
o  competente  acceíío ,  mas  fem  novo  augmento  de  Sol- 
do, o  refpedivo  Tenente  Coronel,  ou  Major,  todas  as 
vezes  que  elles  eíliverem  em  eítado  de  poderem  conti- 
nuar o  Meu  Real  Serviço  •  e  que  entre  os  Oíflciaes  da 
Iropa  Regular  das  Graduações  efpecifícadas  no  §.  II  $ 
que  começarem  a  declinar  do  gráo  de  actividade  indif- 
penfavel  naquella  Tropa  ,  ou  que  por  eíte  motivo  fe 
acharem  já  Reformados,  não  houver  algum  nas  circum- 
itancias  que  ficão  expreíTadas,  o  qual  portanto  lhes  deva 
ler  preferido. 

V.  JTendo  porém  confideração  a  que  alguma  vez , 
em  razão  do  grande  número  de  Regimentos  de  Milícias 
dos  Meus  Domínios  do  Brazil,  poderá  acontecer,  efpe- 
cialmente  nas  Capitanias  do  interior,  que  entre  os  Ofk 
ciaes  da  Tropa  Regular  já  Reformados,  ou  que  eítive- 
rem  nos  termos  de  merecer  a  honra  da  Refórma ,  fe  nao 
achem  tantos,  em  quem  concorrao  as  precifas  circumíran- 
cias  para  paliar  a  occupar  os  Póílos  de  Coronéis,  e  Te- 
nentes Coronéis  de  Milicias  ,  quantos  ferao  neceíTarios : 
Melie  cafo  os  Governadores,  e  Capitães  Generaes,  de- 
pois de  contemplarem  com  o  competente  acceífo.  na  for- 
nia acima  determinada ,  os  Officiaes  exiílentes  do  Eílado 
Maior  dos  Regimentos,  em  que  fe  houver  de  prover  al- 
gum, ou  ambos  os  referidos  Póílos,  poderáÓ  propôr-me 
para  os  que  ainda  ficarem  vagos,  ou  deverem  vagar,  os 
Capitães  mais  beneméritos  dos  refpeftivos  Regimentos 
verificando  eítes  primeiro  a  fua  aptidão  ,  pelo  que  ref' 
peita  a  intelhgencia  do  Serviço,  e Conhecimentos Scien- 
tincos  da  Arte  da  Guerra,  por  Exames  públicos,  a  que 
lerão  admittidos  todos  aquelies  que  voluntariamente  qui^ 
zerem  entrar  em  Concuríò  a  e  moílrar-fe  habilitados  para 
exercer  os  Póílos  Superiores ,  que  neíle  cafo  ferão  confe-> 
rides  aos  que  mais  dignos  fe  qualificarem,  mas  fem.ven* 
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cimento  de  Soldo  ,  pois  não  he  Minha  Intenção  mudar 
a  natureza  deites  Pó  Aos  .,  nem  fazellos  gravofos  ao  Ef- 
tado. 

VI.  Eíles  Exames  ferão  feitos  na  prefença  dos  Go- 
vernadores e  Capitães  Generaes ,  ou  na  daquelle  Official 
Superior,  que  elles  para  eííè  effeito  delegarem,  o  que  fó 
farão ,  quando  lhes  não  feja  poffivel  affiftir  pefíbalmente 
a  eftes  Aclos. 

VII.  E  para  que  por  eíte  meio  fe  poíTa  formar  pru- 
dente conceito  da  aptidão  dos  Capitães  ,  que  forem  ad- 
mittidos  a  Concurfo ,  e  em  confequencia  os  Governado- 
res e  Capitães  Generaes  pofsão  propôr-me  os  mais  be- 
neméritos ,  fe  faz  indifpenfavel  que  elles  nomêem  para 
Examinadores  os  Officiaes  que  julgarem  mais  capazes , 
affim  pela  fua  intelligencia  ,  como  pela  fua  rectidão  è 
inteireza,  com  tanto  que  o  feu  número  não  vá  além  de 
cinco  ,  e  que  nelle  fejão  incluídos  os  Officiaes  Superio- 
res do  Regimento,  em  que  tiver  lugar  o  Concurfo,  oS 
quaes.fó  poderão  eximir-fe,  ou  fer excluídos  deftes  Aclos 
por  impedimento  de  moleília,  ou  quando  entre  elles,  e 
algum  dos  Concorrentes  houver  relações  de  pârentefco, 
inimizade  ,  ou  outro  algum  motivo  ,  que  poíTa  induzir 
fufpeição  legitima. 

VIII.  Os  Examinadores  interrogado  cada  hum  por 
fua  vez  os  Examinandos  ,  fazendo-lhes  as  perguntas  que 
bem  lhes  parecer  fobre  os  Principios  da  Taclica  da  In- 
fanteria  ,  ou  Cavallaria  ,  comprehendidos  nos  Regula- 
mentos Militares  ,  e  nas  Direcções  para  os  Coronéis, 
Tenentes  Coronéis,  e  Majores  das  Minhas  Tropas,  ou 
em  outros  quaefquer  Livros  ,  que  Eu  para  o  futuro  for 
fervido  Approvar  para  a  Inítrucçao  dos  Officiaes  dos 
Meus  Exércitos  ,  fegundo  a  arma  a  que  os  Regimentos 
pertencerem.  Semelhantemente  os  interrogarão  fobre  tu- 
do que  diz  refpeito  ao  Serviço  affim  da  Praça  ,  como 
do  Campo  ;  e  fobre  o  Governo  económico  dos  Regi- 
mentos,, e  Companhias  j  e  indagarão  fe  elles  tem  o  pre- 

ci- 


aio  conhecimento  das  Leis  Militares  ,  que  tem  amplian- 
do ,  reftringido ,  ou  alterado  as  difpofiçòes  do  Regula- 
mento, e  Novas.  "Ordenanças. 

IX.  Concluído  que  feja  eíte  Exame  de  Gabinete,  o 
Governador  e  Capitão  General  ,  ou  o  Official  por  elle 
delegado  para  affiítir  a  eíres  A&os  ,  mandará  formar  o 
Regimento  ,  e  cada  hum  dos  Examinandos  por  fua  vez 
fe  porá  á  téíta  deile,  e.  mandará  as  Evoluções,  e Mano- 
bras ,  que  pelos  Examinadores  lhes  forern  indicadas  •  a 
fim  de  que  affim  dem  o  mais  público ,  e  o  mais  authen- 
tico  teítemunho  da  fua  aptidão,  defembaraço>  e  prefen- 
ça  de  efpirito, 

X.  Cada  hum  dos  Examinadores  efereverá  o  íeu 
Voto  em  papel  feparado ,  no  qual  dará  exclusão  abíblu- 
ta  aos  Examinados  que  julgar  ínhabeis  ,  e  graduará  os 
que  conceituar  hábeis  pela  ordem  do  feu  merecimento 
relativo  :  e  fem  communicar  a  fua  opinião  aos  outros 
Examinadores  ,  entregará  eíte  papel  fechado  ao  Gover- 
-£adot  e  Capitão  General  ,  ou  ao  Official,  que  na  fua 
falta  affiítir  aos  Exames,  para  que  lhe  feja  prefente. 

r^I'  SemelnantesExames>  e  com  femelhantes  forma- 
lidades fe  praticarão  fempre  que  fe  houverem  de  prover 
os  Póítos  de  Sargento  Mór  ,  e  Ajudante  de  qualquer 
Regimento  de  Milícias  5  fó  com  a  differença  ,  que  ao 
Concurfo  para  o  Poíto  de  Sargento  Mór  ferão  admit- 
idos índiítintamente  todos  os  Capitães  ,  Ajudantes  ,  e 
Tenentes  da  Tropa  Regular  ,  que  voluntariamente  qui- 
zerem  concorrer,  e  affim  mefmo  o  Ajudante  do  próprio 
Regimento  de  Milicias :  e  que  ao  Concurfo  para  o  Pof- 
to  de  Ajudante  ferão  admittidos  todos  os  Alferes  ,  Sar- 
gentos, Furriéis,  e  Porta-Bandeiras  dos  Regimentos  de 
Linha  ,  que  efpontaneamente  fe  oíferecerem  para  eíTe 
erreito.  r 

XII  O  Concurfo  para  eítes  Póftos  fe  fará  público 
por  Editaes  j  e  fò  ferão  a  elle  admittidos  os  Pertenden- 
tes,  que  dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  da- 
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m  dos  mefmos  Editaes ,  apprefentarem  ao  refpe&ivo  Co- 
ronel o  Defpacho 'de  Admifsáo ,  que  todos  deveráo  reque- 
rer ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania,-     i 

XIII  Os  Exames  para  os  Póftos  de  Ajudantes  ferao 
preíididos  pelos  refpeáivos  Coronéis  fem  affiftencia  dos 
Governadores,  ou  feus  Delegados,  Os  Examinadores  fe- 
rio nomeados  pelos  próprios  Coronéis ,  havendo  nos  feus 
Regimentos  o  precito  número  de -Offieiaes,  que  tenhao 
fervido  na  Tropa  Regular,  ou  que  por  Exames  fe  hajão 
habilitado  para  exercer  os  Póftos  Superiores  ;  e  nafelta 
de  huns *  e  outros  ,  os  rneímos  Coronéis  recorreráô  aos 
Governadores ,  para  que  lhes  nomêem  de  fora  do  Regi- 
mento aquelles  que  lhes  faltarem. 

XIV.  Os  Votos  dos  Examinadores  ferao  entregues 
em  papel  feparado  ao  Coronel  Prefidente,  o  qual  á  vif- 
ta  delles  formalizará  a  fua  Propofta ,  que  remetterá  com 
os  mefmos  Votos  orlginaes  á  Secretaria  do  Governo  :  e 
o  Governador  tendo  tudo  prefente  ,  decidirá  a  favor  do 
Concorrente ,  que  julgar  mais  digno ,  e  lhe  mandará  paf- 
far  a  fua  Patente  fem  dependência  de  nova  Propoíla, 
que  haja  de  fubir  á  Minha  Real  Prefenea.  Eftas  Paten- 
tes porém  ficarão  dependentes  da  Minha  Regia  Confir- 
mação ■ ,  a  qual  os  Providos  deveráo  requerer  no  Meu 
Confelho  Ultramarino  dentro  no  termo  prefcripto  para 
os  mais  Póftos  deMilicia,  cujo  Provimento  he  da  com- 
petência dos  Governadores  ;  e  com  a  mefma  commina- 
çao  de  que  não  o  fazendo  afllm  ,  fe  lhes  dará  baixa,  e 
ficarão  reduzidos  á  ClalTe  de  Soldados. 
.  XV.  No  cafo  de  não  haver  Offieiaes  da  Tropa  Re- 
gular ,  que  fe  apprefentem  a  Concurfo ,  ferao  a  elle  ad~ 
xmtíidos  os  Capitães  ,  e  Ajudantes  dos  próprios  Regi- 
mentos de  Milicias ,  fe  o  Pofto  vago  for  o  de  Sargento 
Mor:  e  os  Tenentes,  e  Alferes,  fe  for  o  de  Ajudante: 
«pára eftá  Admifsão  porém  não  fera  neceíFario  Defpacho 
do  Governador  e  Capitão  General,  baftará  que  os-  Per- 
tendentes  facão  certa  a  fua  vontade  ao  refpe&ivo  Coronel. 


C  7  ) 
XVI.     Deita  generalidade  nao  fera  exceptuado  ÍLe^ 
gimento  algum  de  homens  brancos  :   Sendo  porém  mui- 
to conveniente  ao  Meu  Real  Serviço  ,  e  inteiramente 
conforme  aos  princípios  da  Razão  ,  e  Direito  natural , 
que  Eu  procure  como  Pai  commum  de  todos  os  Meus 
VafTallos  defterrar  de  feus  ânimos  a  odiofa  preoccupa- 
çáo  ,   com  que  muitos  ainda  confiderao  a  diíferenç>  das 
cores  como  hum  principio  ,  de  que  devem  refultar  di- 
verfos  direitos  entre  aquelíes ,  em  quem  fe  nao  dá  a  uni- 
formidade deíle  accidente  *  e  querendo  por  outra  parte 
dar  a  todos  os  Meus  VaíTallos  Pretos  ,  e  Pardos  huma 
prova  irrefragavel  de  que  os  Confidero  habilitados  para 
todas  as  Honras,  e  Empregos  Militares ,  a  que  ferão  eífe- 
élivamente  elevados  ,  fegundo  o  feu  peífoal  merecimen- 
to:  Sou  Servido  Ordenar,  que  para  os  Póílos  de  Coro- 
néis ,  Tenentes  Coronéis  ,  Majores  ,  e  Ajudantes  dos 
Regimentos  Milicianos  de  homens  pretos,  denominados 
de  Henriques,   e  igualmente  para  os  de  homens  pardos, 
que  actualmente  exiítem ,  ou  para  o  futuro  exiftirem  em 
qualquer  Capitania  do  Brazil  ,  fejão  fempre  attendidos 
de  preferencia  os  Officiaes  de  fuás  próprias  cores,  quan- 
do nelles  concorrao  as  precifas  circumílancias  para  o  def- 
empenho  dos  mefmos  Poílos  ,  na  conformidade  do  que 
Fui  Servido  Ordenar  a  refpeito  dos  Regimentos  de  ho- 
mens pardos  das  Cidades  do  Rio  de  Janeiro  ,   e  Bahia 
de  todos  os  Santos  ,  pela  Minha  Refolueao  de  vinte  é 
três  de  Julho  próximo  paífado,  tomada  em  Confuíta  do 
Confelho  Ultramarino  de  treze  de  Janeiro  de  mil  e  oi- 
tocentos ,  e  de  vinte  de  Maio  do  corrente  annõ. 

XVII.  E  porque  nos  Meus  Domínios  do  Brazil  não 
ha  Regimentos  de  Linha  de  homens  pretos,  ou  pardos, 
dos  quaes  pofsão  fer  tirados  os  Officiaes  Superiores ,  ê 
Ajudantes  dos  Regimentos  Milicianos  tóte  duas  cores, 
o  Provimento  dos  referidos  Póftos  fe  fará  fempre  por 
Oppofiçao  entre  os  Officiaes  dos  refpe&ivos  Regimen- 
tos. ,  como  fica-  determinado  a  refpeito  dos  Regimentos 

de 
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de  brancos  no  §.  XV.  Quando  porém  aconteça  que  en- 
tre os  Officiaes  dos  Regimentos  de  pretos ,  ou  pardos  fe 
nao  encontrem  tantos  dignos  de  occupar  os  Póílos  Supe- 
riores, e  de  Ajudantes,  quantos  fejao  neceíTarios,  neífe 
cafo  os  ditos  Póílos  fe  porão  a  Concurfo  por  Ediíaes,  e 
fe  proverão  em  Officiaes  brancos  tirados  da  Tropa  de 
Linha  ,  pela  mefma  forma  que  fica  ordenado  acerca  dos 
Regimentos  de  homens  brancos. 

XVIII.  O  Provimento  dos  Póílos  de  Alferes  até 
Capitão  inclufivamente  de  todos  os  Regimentos  de  Mi- 
licias ,  fem  excepção  alguma ,  fe  fará  por  Propoílas ,  que 
os  refpeclivos  Coronéis  farão  fubir  á  prefença  dos  Go- 
vernadores ,  obfervando  nellas  a  Ordem  gradual  do  ac- 
ceífo ,  de  maneira  que  nenhum  Official  íeja  propoflo  pa- 
ra Capitão  fem  que  precedentemente  tenha  fido  Tenen- 
te, e  Alferes. 

XIX.  E  para  que  deíla  Minha  Regia  Determinação 
fe  nao  figa  o  inconveniente  de  fer  promovido  ao  Poílo 
de  Capitão  Official  algum  ,  que  nao  tenha  os  precifos 
meios  para  manter  o  decoro  de  hum  Poílo  tão  authori- 
zado ,  nenhum  Coronel  proporá  para  Alferes  fogeito  al- 
gum, huma  vez  que  nao  poífua  bens,  ou  rendas  fuffici- 
entes  para  fe  manter  com  a  decência  conveniente  ao  Pof- 
to  de  Capitão. 

XX.  As  Patentes  de  todos  os  Officiaes  de  Milícias, 
á  excepção  dos  três  Officiaes  Superiores  ,  ferão  palfadas 
nas  Secretarias  dos  refpeclivos  Governos,  e  alunadas  pe- 
los Governadores  ,  como  até  agora.  Os  Officiaes  ,  a 
quem  forem  concedidas  ,  entraráó  em  virtude  delias  na 
poífe  de  feus  refpé£livos  Póílos  ,  ficando  porém  depen- 
dentes para  a  continuação  do  exercicio  delles  da  Minha 
Real  Confirmação  ,  que  deveráó  requerer  pelo  Meu 
Confelho  Ultramarino  dentro  do  prazo ,  que  nas  mefmas 
Patentes  lhes  fera  affinado. 

XXL  Os  Officiaes  de  Milicias  defde  Alferes  até  Ca- 
pitão ,  que  por  idade ,  ou  moleílias  fe  acharem  incapa- 

,  zes 


zes  de  continuar  o  Meu  Real  Serviço  ,   Me  ferao  pro- 
poftos    para  Reformados  pelos  Governadores  das  refpe- 
Étffas  Capitanias,  com  acceílo  de  Porto,  fe  os  feus  fer 
viços  forem  extraordinários  ,  ou  fe  ,  não  o  fendo ,  Me 

oToffi/      Ç°  maÍS  de  VVMe  C  dllCO  amos-    Quanto 
aos  Officiaes  Superiores  as  fuás  Reformas    fe  regularão 

«a  conformidade  do  que  fe  acha  determinado  p§ara  os 
Oftaaes  de  Trdpa  de  Linha  no  Alvará  de  dezefeis  de 
fómeenÍrH  7  fetecentos,5  no^nta ,  á  excepção  tão 
Porto  de  í     ^      T  qUe  ^   fendo   «formados  com 

Porto  1  Zí°r  d6Vem  Ve"Cer  P°r  intei'°  °  fold°  do 
loiro  da  fua  Reforma  ;  o  que  não  pode  ter  Jugar  nos 

ZnZ  mJ°S  C°m  /.™ent0  de  &Wo  lenao  os  de  Sar- 
gentos Mores ,  e  Ajudantes. 

XXIL  Todos  os  OíHciaes  de  Milícias,  que  de  hoie 
em  diante  pemnderem  Demifsão,  ou  Reforma  ,  entre! 
dosaoTcT  Rejuerlmf£^™otivadoS  ,  e  documenta- 
dos aos.  Governadores  das  Capitanias  aonde  fervirem 
para  que  ertes  os  facão  fubi7á  Minha  Real  PreS 
com  as  Propoftas,  que  deverão  fàzer.Me  pela  SecSa 

for  defuft,Cçrpetente  '   6  EU  h3Ja  d£  d^"r-lhes   SS 

n,,íXÍIL  jaa  evitar  Porém  a  multiplicidade  de  Re- 
querimentos delta natureza,  Eey  por  bem  declarar,  que 
fo  a  impofllbihdade  abfoluta  de'  continuar  o  Meu '  Real 
serviço  ,  proveniente  de  idade,  ou  molertias  habituaes, 

mÓ11CZVeiSr1T,meme  VerificadaS  >  fera  *I#S  co 
mo  motivo  fufficiente  para  a  Reforma  dos  Officiaes  M 

eTerta  MqU"  tCdr°- S  ^  OUtra  «"*»   S 
rem  erta  Mercê,   ferão  não  fó  excluidos  dos  Portos  aue 

occuparem  ,  mas  perderão  o  direito  da  remuneração  dos 

Serv,ços    que  Me  houverem  feito.  Efte  direito  tá  Z 

em  confervado  aos  Officiaes,  que  por  SJífilE 

cular  interefle  dignos  da  Minha  Regia  Attenção      Me 

pedirem,  e  obtiverem  demifsão  de  feus  Portos 

Pe- 
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Pelo  que  ■  Mando  ao  Meu  Confeiho  Ultramarino ; 
Vice-Rei  e  Capitão  General  de  Mar  e  Terra  do  Eftado 
do  Brazil :  Capitães  Generaes ,  e  mais  Governadores  das 
diverfas  Capitanias  do  mefmo  Eftado  ;  Chancelleres  das 
Relações  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  de  todos  os  San- 
tos, e  mais  Miniftros  e  Pefíòas,  a  quemo  conhecimen- 
to deite  Meu  Alvará  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guardem , 
e  facão  cumprir,  e guardar  tão  inteiramente,  como  nelle 
fe  contém  ,   fem  embargo  de  quaefquer  Leis  ,  Alvarás, 
Regimentos  ,   Cartas  Regias      Decretos      ou  Provisões 
em  contrario  ,  as  quaes  todas  Hey  por  derogadas  nefta 
parte  fomente ,  ficando  aliás  em  feu  inteiro  vigor ,  como 
fe  de  cada  huma  fefizefie  aqui  efpecial,  eexpreffa  men- 
ção.   E  Quero ,  e  Mando ,  que  valha  como  Carta  pal- 
iada pela  Chancellaria  ,  pofto  que  por  ella  nao  ha  de 
pairai ,  e  o  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e 
muitos  annos  ,  não  obftante  a  Ordenação  doL.vrofe- 
sundo,  Titulo  quarenta,  que  o  contrario  difpoe.    Dado 
em  Lisboa  aos  dezefete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
e  dous. 


príncipe;- 


Ahvari,pelo  qual  Fofa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
Teclar  o  modo,  por  que  devem  fer  fe,tas  as  Promove 
Is  diverfas  Pòfios  dos  Regimentos  de  Mamas  dosfu 
Domínios  da  America  ,  tf  fim  de  que  osmefmos  Rep- 
mentos  cheguem  ao  mais  alto  grão  de  trffíruqao  ,  dtjc- 
7m ,  e  ptricia  Militar  ,  que  a  fua  conjlttmcao  permf- 
í      e  pofsão  fervir  como  convém  affim  u  defeza  externa 
como  YmanutençSo  da  Ordem  intenor  dos  exprefados 
Domínios.  —  ^  ^  Rea]  yer 

Por 


(» ) 

Por  Immediata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de 
vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oitocensos  e  dous  ,  tomada 
em  Confulta  do  Confelho  Ultramarino  de  vinte  de  Maio 
do  dito  anno. 


Jofè  Telles  da  Silva.        Jofé  Xavier  da  Cunha  d' Eça, 

Telles  de  Menezes  Carva- 
lho e  Silva, 


0  Secretario  Francifco  de  Borja  Garção  Stockler  o  fez 
efcrever. 


Regiítado  a  folhas  90.  verfo  do  Livro  Çi.  de  0£ 
fícios  deíía  Secretaria  do  Confelho  Ultramarino.  Lisboa 
17  de  Março  de  1803. 

Francifco  de  Borja  Garção  Stockler, 


Mattheus  Rodrigues  Vianna  o  fez. 


Na  Regia  Officina  Typografica. 
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u  o  príncipe  regente 

Faço  faber  aos  que  eííe  Meu  Alvará 
virem  :  Que  Íendo-Me  prefente  em 
Confulta  do  Confelho  de  iMinha  Fa- 
zenda a  fupplica  dos  Mordomos  ,  e 
Officiaes  da  Corporação  Marítima  da 
Caza  do  Efpirito  Santo  da  Villa  de 
Cezimbra  em  que  expunhaó ,  que  ha- 
vendo muitos  delles  ,  que  compravaÓ  Pefcado  no  Por- 
to daquella  Villa  para  lalgarem  ,  e  efcalarem  a  fim  de 
o  transportarem  para  efta  Capital  ,  e  outras  terras  do 
Reino  ,  inteiramente  os  defanimava  a  continuação  da- 
quella induílria  íupoílas  as  defpezas  dos  preparos  ,  e 
grandes  Direitos  ,  que  aqui  vinhaó  pagar  por  naò  ti- 
rarem huma  compenfaçao  correfpondente  ás  fuás  gran- 
des fadigas  ,  e  trabalho  ,  e  que  por  iíTo  Me  rogavao  i 
que  affim  como  o  Peícado  do  Reino  do  Algarve  naÕ 
pagava  mais  Direito  algum  i  além  dos  vinte  por  cento 
de  Dizima  nova  ,  e  velha  contheuda  no  Foral ,  fe  con- 
cedeíle  aos  fupplicantes  ao  menos  o  mefmo  indulto  de 
que  o  Peixe  deftinado  para  falgar  ,  pagaífe  fó  os  rnef- 
mos  vinte  por  cento  do  Porto  da  matança  ,  podendo 
tranfitar  livremente  fem  fer  obrigado  a  pagar  mais  Di- 
reito algum.  E  querendo  por  eífeito  dâ  Minha  Paternal 
Piedade  favorecer ,  e  animar  a  induftria  dos  Meus  fieis 
VaíTallos  ,  e  promover  os  intereífes  do  importante  ra- 
mo da  Pefcaria  de  Cezimbra  em  utilidade  particular 
commum ,  e  publica  :  Fui  fervido  Ordenar  por  Minha 
Refoluçaô  de  trinta  de  Outubro  deíle  corrente  anno  , 
que  todo  o  Peixe  do  Porto  de  Cezimbra,  que  for  fal- 
gado  ,  efcalado  ,  fêcco ,  ou  impilhado ,  depois  de  ter 
pago  os  vinte  por  cento  dos  Direitos  do  Porto  da  ma- 
tança na  forma  que  os  pagaò  os  Pefcadores  do  Algar- 
ve pelo  Alvará  de  quinze  de  Janeiro  de  mil  fette  cen- 
tos fetenta  e  trez  ,  íeja  livre  de  Direitos  na  entrada 
deita  Cidade  ,  e  mais  Portos  deite  Reino  ,  vindo  po- 
rém acompanhado  das  competentes  Guias ,  para  evitar 
as  fraudes ,  e  dolos  que  do  contrario  fe  poderiaó  feguir. 

Pelo 
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Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  -?  Confelhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ,  e  Ultramar  j  Real  Junta  do  Com- 
mercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deites 
Reinos  ,  e  feus  Dominios ,  Regedor  da  Caía  da.Sup- 
plicaçáo;  Senado  da  Camará  delia  Cidade,  e  a  todos 
os  Julgadores ,  e  mais  Peííbas  a  quem  pertencer  o  co- 
nhecimento, e  execução  deite  Meu  Alvará  o  cumpraó, 
e  guardem ,  e  façaô  cumprir  ,  e  guardar  como  nelle  fe 
contem ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum ,  naÓ  obftan- 
te  quaesquer  Leys  ,  Regimentos ,  ou  Ordens ,  e  Eítilos 
em  contrario  ,  que  tudo  Hei  por  bem  derrogar  ,  para 
efte  effeito  fomente  ,  como  fe  de  todos ,  e  década  huma 
delias  fi.zefle  expreça  ,  e  efpecial  menção  fem  embargo 
da  Ordenação  em  contrario.  E  para  que  venha  á  noti- 
cia de  todos  :  Ordeno  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão, 
do  Meu  Confelho  ,  Defembargador  do  Paço  >  e  Chan- 
celler  Mor  do  Reino,  o  faça  publicar  na  Chancellaria  , 
remetendo-fe  depois  o  Original  para  o  Meu  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  -Que- 
luz aos  vinte  de  Dezembro  de  mil    oito  centos  e  dous. 


PRÍNCIPE/.. 


A  Lvará ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  há  por  bem  , 
T^  queo  Peixe  do  Porto  de  Cezimbra  ,  que  for  f ai  ga- 
do ,  ef calado  ,  Jêcco  ,  ou  empilhado  depois  de  pagar  os 
'vinte  por  cento  de  Dizima  nova  ,  e  velha  como  taô  Jó- 
mente  pagão  os  moradores  do  Algarve  na  forma  do  Al- 
vará de  quinze  de  Janeiro  de  mil  f et  te  centos  fetenta  e 
três ,  poffà  livremente  fer  tranfportado  para  ejla  Cida- 
de ,  fem  fer  obrigado  a  pagar  Direito  algum  de  entra- 
da ,  tudo  como  nelle  fe  contem. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Pas- 


Paflbu-fe  por  RefoluçaÔ  de  Sua  Alteza  Real  de  30 

de  Outubro  de  1802. 

Visconde  de  Balfemaõ. 

Francifco  Feliciano  Velho  da  Cojla  Mefquita 

Cajlello-branco. 

Belchior  Félix  Rebello  o  fez  eferever. 

Jofé  Maria  de  Lara  o  fez. 

Jòfê  Alberto  Leitão. 

Foi  publicado  efte    Alvará  na    Chancellaria  Mór 
da  Corte,  e  Remo.  Lisboa  26  de  Fevereiro  de  1805. 

Jerónymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiítado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte,  e  Rei- 
no ,  no  Livro  das  Leys  a  foi.  44.  Lisboa  26  de  Fe- 
vereiro de  1803. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 

A  foi.  287  f.  do  Livro  que  no  Confelho  da  Fa- 
zenda fe  regiftaó  as  Leys  ,  e  Alvarás,  fica  efte  regif- 
tado,  Lisboa  28  de  Fevereiro  de  1803, 

Ignácio  Jofé  Valentim  de  Gouveia. 


Na  Typograííca  Silviana. 
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ANDA    O   PRÍNCIPE   REGENTE 

Nosso  Senhor :  Que  o  Desembargador  Intendente  do  Pa- 
pel Sellado  fique  na  certeza ,  de  que  o  mesmo  Senhor 
Foi  servido  Approvar  as  Providencias  ,  que  offereceo  nos 
sete  Artigos,  que  com  esta  baixao  por  Cópia  assignada 
pelo  Contador  Geral  Alberto  Rodrigues  Lage ;  as  quaes 
deverá  por  em  observância,  com  a  faculdade  de  se  fa- 
zerem públicas  pela  Impressão.  Lisboa  23  de  Dezembro 
de  1802. 

D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 


Registada  a  foi.  260  do  Livro  II.  que  serve  de  si- 
milhantes  na  Repartição  desta  Cidade. 


1802. 


Registada ,  cumpra-se.  Lisboa  20  de  Dezembro  de 


Mascarenhas. 


PROVIDENCIAS. 


;P Ara  que  a  providencia  determinada  no  Artigo  IV.    do  Alvará  de  27 
de  Abril  se  possa  executar  em  todo  o  Reino,  evitando-se  a  despeza  e  in- 
commodos  de  serem   remettidos   á  Fabrica  do  Papel  Seliado  os  Livros 
em  que  deve  recahir  oSelIo.  V.  m.  executará  nesta  matéria  os  Artigos  sei 
guintes  ,  conformes  á  disposição  do  Artigo  XXXVII.  do  mesmo  Alvará. 

ARTIGO     I. 

Em  cada  huma  das  terras  designadas  para  Depósitos  Geraes ,  o  Mi- 
mstro  territorial,  que  for  por  V.  m.  encarregado,  rubricará  nos  Limites 
ao  mesmo  Deposito  Geral  os  Livros  ,  que  lhe  forem  apresentados  na 
conformidade  do  Artigo  IV.  do  Alvará,  e  nos  quaes  deve  recahir  a  con- 
tribuição^ do  Sello  ,  segundo  a  disposição  dos  Artigos  I. ,  II. ,  e  III.  do 


AR. 


ARTIGO    II. 

O  Depositário  Gsral  década  districto  receberá  o  valer  do  Sello,  que 
se  deve  pagar  pelos  livros  indicados  no  Artigo  antecedente  ,  e  segundo 
as  taxas  determinadas  no  Artigo  I.  do  Alvará. 

ARTIGO     III. 

A  arrecadação  deste  objecto  será  regulada  pelo  mesmo  methodo,  que 
se  observa  na  Fabrica  a  respeito  de  papeis  avulsos ,  que  vem  ao  Sello  ,  e 
em  virtude  do  Artigo  XXVIII.  das  Instrucções  de  25  de  Agosto  do  pre- 
sente anno. 

ARTIGO     IV. 

Na  primeira  semana  de  cada  mez  os  Ministros  encarregados  de  rubri- 
car os  livros  annunciados  nos  Artigos  antecedentes  devem  remetter  á  In- 
tendência huma  relação  dos  livros ,  que  tiverem  rubricado  em  o  mez  an- 
terior,  em  virtude  da  presente  regulação,  indicando  no  dito  documento 
a  pessoa,  ou  corporação  a  quem  pertencerem  os  livros  rubricados  ,  nú- 
mero de  folhas ,  e  valor  das  suas  competentes  taxas  conforme  a  Lei :  Ou- 
tro similhante  documento  será  remettido  pelos  Depositários  Geraes ,  que 
ficaô  responsáveis  pela  remessa  dos  produetos  deste  ramo ,  segundo  a 
determinação  do  Artigo  XII.  das  Instrucçõe3  de  25"  de  Agosto. 

ARTIGO     V. 

A  mesma  providencia  determinada  nos  Artigos  antecedentes  será  exe- 
cutada a  respeito  dos  papeis  vindos  de  Paizes  estrangeiros ,  enosquaes  de- 
ve recahir  a  contribuição  do  Sello ,  conforme  a  determinação  do  Artigo 
XXVIII.  do  Alvará. 

ARTIGO    VI. 

A  presente  regulação  durará  somente  por  seis  mezes  a  respeito  da 
rubrica  dos  livros ,  e  deste  prazo  em  diante  deverão  ser  apresentados  na 
Real  Fabrica  para  nella  serem  sellados :  e  pelo  que  respeita  aos  papeis 
vindos  de  Paizes  estrangeiros  será  nelles  permanente  para  o  futuro  o  sup- 
primento  das   rubricas  em  todas  as  Provincias  do  Reino. 

ARTIGO    VII. 

O  Intendente  deve  propor  ao  Presidente  do  Real  Erário  110  principio 
de  cada  anno  as  ajudas  de  custo,  que  merecem  os  Ministros  encarregados 
da  rubrica  no  anno  anterior,  segundo  apresente  regulação,  que  será  re- 
gistada em  as  Camarás  do  Reino  ,  remettendo-se-lhes  exemplares  im- 
pressos. 

Alberto  Rodrigues  Lage. 
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ENDO  determinado  por  Decreto  de  vinte 
e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
hum,  que  fe  puzeiTe  em  exa&a,  e  rigorofa 
obfervancia  o  Alvará  de  vinte  e  quatro  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  felTenta  e  oi- 
que  mandou  erigir  huma  Regia  Officina  Typografi-^ 
e  Havendo  creado  para  eíTe  fim  huma  Junta  Admi- 
nistrativa, Económica,  e  Litteraria,  Fui  igualmente  Ser- 
vido por  outro  Decreto  da  mefma  data  de  reunir  á  dita 
Imprefsao  Regia  a  Real  Fabrica  das  Cartas,  como  dons 
Ramos  da  Minha  ReSl  Fazenda.  E  porque  fe  tem  feito 
notória  a  melhoria  deites  dous  Eítabelecimentos  ,  fabri- 
cando-fe  boas  Cartas,  abrindo-fe  exa&os  ponçoes,  e  juf- 
tiíicando-fe  as  matrizes  de  bons  Caracteres  ,  o  que  de 
pretérito  fe  não  praticava  ,  devendo-fe  efperar  a  ultima 
perfeição  affim  do  tempo,  como  da  experiência,  e  da, 
diícretas  medidas  da  Junta,  a  que  o  encarreguei  :  Defe- 
cando dar  a  todos  favor  ,  e  em  confideração  do  Infigne 
ProfeíTor  Bartholozzi  ,  que  com  o  feu  muito  aproveita- 
do difcipulo  Gregório  Francifco  de  Queirós  fe  achão 
empregados  no  Meu  Real  Serviço  para  o  fim  de  fe  abri- 
rem hítampas  tao  recommendadas  no  Paragrafo  onze  do 
Alvará  da  Iníhtuiçao  ,   perpetuando-fe  huma  Efcola  bri- 
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lhante,  e  luininofa,  que  orne  as  boas  Edições,  e  moftre 
em  viva  reprefentação  as  muitas ,  e  glorioías  acções ,  que 
obrarão  os  Portugiíezes;  e  para  dar  juntamente  hum  tef- 
temunho  manifefto  da  Minha  Real  Benevolência  ,  e  de 
que  Me  são  agradáveis  todas  as  Applicaçoes  Litterarias, 
que  podem  concorrer  para  que  fe  publiquem  com  digni- 
dade os  bons  Efcritos  Nacionaes  :   Sou  Servido  Conce- 
der a  todas  as  Peílbas  ?  que  effe£tivamente  fe  emprega- 
rem na  Impreísão  Regia  ,   e  forem  a  el la  adjuntas  ,  os 
Privilégios,  Faculdades,  e  Ifençóes,   que  pelos  Alvarás 
de  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  fetecentos  feíTenta  e  no- 
ve ,   e  de  féis  de  Agofto  de  mil  fetecentos  e  fetenta  fo- 
rão'  concedidos  a  favor  dos  empregados  na  Real  Fabrica 
das  Cartas  de  Jogar,  e  recontados  nas  Condições,  e  Pa- 
rágrafos ,  a  que  os  ditos  Alvarás  fe  referem  ,  e  com  a 
fua  devida ,  e  congruente  applicação ,   para  o  que  baixa- 
ráõ  com  efte.    Nomeio  para  Confervador  e  Juiz  Privati- 
vo -Cível,  e  Crime  de  huns  e  outros  Privilegiados ,  affim 
da  Imprefsao  Regia ,  como  da  Real  Fabrica  das  Cartas  J 
ao  Defembargador  Domingos  Monteiro  de  Albuquerque 
e  Amaral  ,  o  qual  fera,  também  Juiz  .Executor  de  todas 
as  dividas  ,   e  direitos  das  mefmas  ,   exercitando  as  duas 
Jurifdicçoes  privativa,  exclufiva  ,   e  improrogavelmente ,. 
avocando  quaefquer  Autos,  ou  Proceífos  dos  Juízos,  em 
que  fe  acharem  ,  debaixo  das  penas  contra  os  que  nao 
cumprirem,  declaradas  nas  mefmas  Condições,  e  Pará- 
grafos; e  efta  Confervatoria  ficando  feparada  da  da  Real 
Tunta  do  Commercio  ,  fe  entenderá  fempre  annexa  ao 
Lugar  de  Dire&or  Geral  da  dita  Impreísão  Regia ,  quan-, 
do  efte  tiver  a  circumftancia  de  fer  Peffoa  habilitada  pa- 
ra femelhante  Emprego  na  carreira  da  Magiftratura ,  ven- 
cendo de  Ordenado  annual  o  mefmo   que  vence  o  dito 
Confervador  da  Real  Junta  do  Commercio.    Mando, 
que   firva  de  Fifcal  na  Executória  o  Contador  Joaquim 
Tofé  Efcopezy,  para  requerer  tudo  o  que  convier  a  bem 
ri     ™      i  t^ j.       ~  vr ~:~    nnro  VCnr\\rãf\    Pm  ambas 
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as  Repartições  ,  e  Juizos  a  Jofé  Ignacio  de  Frias.    Da 
Conlervatona  fe  deverá  aggravar,  e  appeJIar  para  aCafa 
da  Supphcaçao  ,  e  da  Executória  para  o  Confeího  da 
Minha  Real  Fazenda,  viíto  fe  acharem  os  preditos  dous 
Ramos  da  mefma  na  immediata  dependência  do  Meu 
Real  Erano  ,  e  nos  expreíTos  termos  da  Lei  de  vinte  e 
dous  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  feíTenta  e  hum 
litulo  primeiro.  Paragrafo  primeiro,  e  Titulo  terceiro! 
paragrafo  primeiro  ;  e  do  noviffimo  Alvará  de  vinte  de 
Maio  do  prefente  anno  5  exercitando  o  mefmo  Confer- 
vador,  e  Executor  as  duas  Jurifdicçoes  na  fórma  das 
mencionadas  Condições,  e  Parágrafos,  fem  embargo  de 
quaefquer  Leis ,  ou  Privilégios  em  contrario ,  porque  tu- 
do Hey  por  derogado.    Affim  o  Tenho  ordenado  ao 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário,  Infpeclor  Geral  dalm- 
prelsao  Regia,  para  o  fazer  executar;  A  Meza  do  Der 
embargo  do  Paço  fique  neíta  inteJligencia ,   para  o  cum- 
prir na  parte  que  poíTa  tocar-lhe.  Palácio  de  Queluz  em 
vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dous 


7<m  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N& 

: 
■ 

"... 


Regiílado  a  foíhas  115.  Lívro  2, 


■ 


.  • 


n 


AL- 


(4) 


ALVARÁ. 


. 


U  ELREY.  Faço  faber  aos  que  efte  Alvará 
virem ,  que  havendo  vifto  ,  e  çonfiderado  a 
Reprefentação  atrás  efcrita  do  Director  Ge- 
ral ,  e  Deputados  da  Imprefsao  Regia  *  e  as 
Condições  ,  com  que  os  mefmos  ,  na  con- 
formidade do  Meu  Real  Decreto  do  primeiro  do  cor- 
rente ,  fizerao  ,  ordenarão  ,  e  ajuftárão  com  Lourenço 
Solefio,  Fabricante  de  Cartas  de  Jogar,  e  Papelões  ,  o 
Contrato ,  com  que  devia  entrar  no  Meu  Real  Seiviço , 
e  eftabelecer  as  Fabricas  das  referidas  duas  Manufactu- 
ras :  Hey  por  bem  ,  eme  praz  de  approvar  a  dita  Re- 
prefentaçao, e  de  confirmar  o  referido  Contrato  conteú- 
do nas  doze  Condições  >  que  tudo  baixa  aífinado  pelo 
Conde  de  Oeyras  ,  Meu  Miniftro ,  e  Secretario  de  Ef- 
tado  dos  Negócios  do  Reino  ,  as  quaes  por  efte  Meu 
Alvará  approvo  ,  e  confirmo  ,  e  quero  fe  cumprao  ,  e 
guardem  ,  como  nellas  fe  contém  ,  não  obftante  quaef- 
quer  Leis ,  Regimentos ,  Ordenações ,  ou  Provisões  em 
contrario  ,  que  para  efte  effeito  fomente  Hey  por  bem 
derogar,  ficando  aliás  fempre  em  feu  vigor. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Regedor  da  Cafa  da  Supplicaçao  ;  Confelhos  de 
Minha  Real  Fazenda,  e  Ultramar;  Meza  da  Confcien- 
cia  ,  e  Ordens  ;  Governador  da  Relação  ,  e  Cafa  do 
Porto ;  Junta  do  Commercio  deftes  Reinos ,  e  feus  Do- 
mínios ;  Director  Geral ,  e  Deputados  da  Conferencia 
da  Imprefsao  Regia  ;  Vice-Rei,  e  Capitão  General  de 
Mar,  e  Terra  do  Eftado  do  Brazil;  e  mais  Governado- 
res, e  Capitães  Generaes;  e  a  todos  os  Defembargado- 
res,  Juizes,  e  Juftiças  dos  Meus  Reinos ,  e  Domínios ^ 
.  que 
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que  afíim  o  cumprão ,  e  guardem  ,  e  façao  cumprir ,  e 
guardar  com  a  mais  inviolável  obíèrvancia.  E  Hey  por 
bem  ,  que  eíle  Alvará  valha  como  Carta  paliada  pela 
Chance]  íaria ,  poíio  que  por  ella  não  palTe,  e  o  feu  ef- 
feito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  fem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dado  em  o  Palácio  de  Noflâ 
Senhora  da  Ajuda  aos  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  fe- 
tecentos  íèíleuta  e  nove. 


RE  Y. 


A 


Conde  de  Oeyras. 


Lvará  ,  por  que  Vojfa  Magejlade  Ha  por  hem 
approvar  a  Reprefentaçao  do  Direflor  Geral ,  e  Depu- 
tados da  Conferencia  da  Imprefsao  Regia  ,  e  as  Condi- 
ções ,  com  que  pertende  eftabelecer  as  Fabricas  de  Cartas 
de  Jogar ,  e  Papelões  Lourenço  Sole  fio  ;  tudo  na  forma 
acima  declarada. 

Para  VolTa  Mageílade  ver. 


Joaquim  Jofè  Borralho  o  fez. 


Regiftado  nefta  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  da  Imprefsao  Regia  a  foi.  u.  verf 
Noíía  Senhora  da  Ajuda  a  dezefeis  de  Setembro  de  mil 
fetecentos  feífenta  e  nove. 


Joaquim  Jofè  Borralho. 
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CONDIÇÕES. 

^T  ;        SÉTIMA. 

QUE  logo  que  principiar  eíta  Adminiítração 
(que  fera  em  o  primeiro  de  Janeiro  do  anno 
de  mil  fetecentos  e  fetenta),  nenhuma  peíToa 
poderá  jogar ,  nem  ter  em  fua  cafa ,  nem  fora 
delia,  Cartas  algumas  de  Jogar,  que  nao  fo- 
rem feitas  ,  e  vendidas  por  ordem  da  dita  Direcção  ;  e 
quem  as  fizer,  ou  trouxer  de  fóra,  vender,  ou  comprar, 
ou  der  ajuda ,  e  favor  para  fe  fazerem ,  ou  jogarem  com 
ellas,  ou  venderem  as  que  forem  corridas  por  pouco,  ou 
por  muito  dinheiro,  incorreráo  na  pena  de  cem  mil  réis, 
applicados  duas  partes  a  favor  da  dita  Direcção ,  e  a  ter- 
ceira âo  denunciante :  e  além  da  dita  condemnação ,  fen- 
do peões ,  incorreráo  mais  em  pena  de  quatro  annos  para 
Angola ;  e  fendo  as  taes  peílbas  de  outra  qualidade ,  in- 
correrão em  pena  de  três  annos  de  degredo  íincoenta  lé- 
guas fóra  da  Corte.  As  ditas  penas  fe  aggravaráo  nas  re- 
incidências ,  fendo  Juiz  o  Confervador  Geral  da  Junta 
do  Commercio  deites  Reinos  ,  e  feus  Dominios  ,  com 
appellação,  e  aggravo  na  forma  coítumada,  o  qual  fera 
obrigado  a  ter  devaífa  aberta  deite  defcaminho ,  e  tomar 
todas  as  denunciaçoes ,  que  fe  lhe  apprefentarem. 

OITAVA. 

Que  neíta  Cidade ,  e  mais  partes  do  Reino  fe  ven- 
deráó  os  baralhos  das  Cartas  a  cem  réis  cada  hum  ;  nas 
Ilhas  pelo  mefmo  preço ;  e  no  Brazil,  e  mais  Dominios 
do  Ultramar  a  cento  e  cincoenta  réis ,  para  o  que  pode- 
rá a  dita  Adminiítração  mandar  as  que  bem  lhe  parecer , 
fem  pagarem  direitos  de  fahida, 
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NONA. 

Que  a  mefma  Direcção   poderá  mandar  dar  tedos 
os  varejos,  bufcas,  e  fazer  todas  as  diligencias  /que  bem 
lhe  parecer,  aífim  nos  navios,  e  barcos,  como  nas  quin- 
tas, e  mais  lugares,  onde  houver  informação  de  que  fe 
joga  com  Cartas  falfas  ,   ou  as  vendem  fera  licença  da 
fobredita  Direcção  )  para  o  que  todas  as  Jufticas,  a  que 
requererem,  IhQ  darão  toda  a  ajuda,  e  favor  neceífarios 
a  bem  dos  ditos  varejos,   e  bufcas;   e  que  aquellas,  que 
aífim  o  não  fizerem ,  ou  encontrarem  as  ditas  diligencias, 
licaráò  por  iífo  refponfaveis ,  e  mandará  VoiTa  Mageík- 
de  proceder  contra  ellas  com  as  penas  que  for  fervido. 

DECIMA. 

Que  nenhum  Eítanqueiro  poderá  comprar  Cartas  a 
outras  peíToas;  e  os  que  o  contrario  fizerem,  incorrerão 
nas  penas  declaradas  no  Capitulo  fetimo.  Poderão  po- 
rém os  ditos  Eífanqueiros  vender  cada  baralho  das  ditas 
Cartas  com  as  juítas  maiorias  ,  que  em  competente  pre- 
mio lhes  arbitrar  a  Junta  da  Real  Imprefsão. 

UNDÉCIMA. 

Que  aos  Procuradores ,  Adminiftradores ,  Eftanquei- 
ròs ,  e  mais  peífoas  encarregadas  pela  fobredita  Direcção 
da  Adminiílração ,  e  venda  das  Cartas,  fe  lhes  não  to- 
marão as  fuás  cafas  para  fe  darem  a  outras  peífoas,  pof- 
to  que  fejão  privilegiadas  ,  antes  fendo-lhes  neceífarias 
outras  para  viverem  nellas  ,  fe  lhes  mandarão  dar  pelo 
que  valerem  ,  nãc/ fendo  aliás  privilegiadas  as  peíToas, 
que  nellas  morarem,  requerendo-fe  ao  Conde  Apofenta- 
dor  Mor  neíta  Corte,  e  Cidade  de  Lisboa,  e  feu  Ter- 
mo, e  a  outras  quaefquer  Juíliças  em  todo  o  Reino.  E 
os  ditos  Procuradores,  Adminiítradores ,  e  Eítanqueiros 
ferao  efcufos  de  com  elles  poufarem  ,  nem  recolherem 
pelfoa  alguma,  nem  lhes  ferao  tomadas  de  apofentadoria 

fuás 
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fuás  cafas,  como  dito  he,  nem  adegas,  celíeiros .,  e  ca- 
valhariças ,  nem  da  mefma  maneira  roupa ,  pão ,  vinho  , 
azeite  ,  ou  outra  alguma  coufa  fua  contra  iiia  vontade  : 
O  que  todas  as  fobreditas  Juftiças  cumprirão,  emaispef- 
foas,  que  para  iffo  poder  tenhão,  fobpena  dos  que  affim 
o  não  cumprirem ,  e  guardarem  ,  pagarão  por  cada  vez 
dez  mil  réis,  metade  para  cativos,  e  a  outra  metade  pa- 
ra o  Meirinho,  ou  Alcaide,  que  fizer  a  execução.    Da 
mefma  fórma  poderão  os  fobreditos  Procuradores  ,  Ad- 
miniítradores  ,  e  Eftanqueiros  ufar  das  armas  que  quize- 
rem,  aílim  de  noite,  como  de  dia,  nos  lugares  defezos, 
e  em  toda  a  Comarca  ,  e  Jurifdicção  ,  a  que  tocarem, 
as  quaes  lhes  não   ferão  tomadas  ,  falvo  forem  achados 
que  com  ellas  fazem  o  que  não  devem. 

OUTRO    ALVARÁ, 

EU  ELREY.  Faço  faber  aos  que  efte  Alvará 
virem  ,  que  tendo  confideração   ao  que  Me 
reprefentárão  o  Direaor  Geral,  e Deputados 
da  Imprefsão   Regia  ,   e  Adminiftração  da 
Fabrica  das  Cartas  de  Jogar  ,   fobre  neceffi- 
tarem  de  que  as  Peífoas  occupadas  no  expediente,  e  de- 
pendências da  mefma  Fabrica  tiveífem  Cartas  de  Privilé- 
gios, para  melhor  fe  empregarem  noferviço,  e  utilidade 
delia,  e  em  obfervancia  da  Condição  Undécima ,  confir- 
mada pelo  Alvará  de  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  fete- 
centos  feíTenta  e  nove ,  fobxe  o  eílabelecimento  da  refe- 
rida Fabrica:  Hey  por  bem,  e  me  praz  conceder  as  Peí- 
foas, que  effeaivamente  feoccuparem  noferviço  damei- 
ma  Fabrica  das  Cartas  de  Jogar,  os  Privilégios,  Facul- 
dades ,  e  Ifençóes  conteúdas  nos  oito  Parágrafos  affigna- 
dos  pelo  Conde  de  Oeyras,  meu  Miniílro,  ^  Secretario 
de  Eftado  dos  Negócios  do  Reino ,  que  baixão  com  el- 
te  Alvará:  Pelo  que  tudo  quero,  e  mando,  que  lhes  fe- 
ião  o-uardados ,  e  obfervados  os  ditos  Privilégios  tão  in- 
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teiramente,  como  nelles,  e  em  cada  hum  dos  ditos  oito 
Parágrafos  fc  contém. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço ;  Confelhos  de  Minha  Real  Fazenda  ,  e  Ultramar  • 
Meza  da  Confciencia ,  e  Ordens;  Regedor  da  Cafa  da 
Supphcação;  Governador  da  Relação,  eCafa  do  Porto; 
Junta  do  Commercio  deites  Reinos  ,  e  feus  Domínios; 
Direclor  Geral,  e  Deputados  da  Conferencia  dalmpref' 
sao  Regia  ;  Vice- Rei  ,  e  Capitão  General  de  Mar,  e 
Terra^  do  Eílado  do  Brazil  ,  e  maís  Governadores  ,  e 
Capitães  Generaes,  e  a  todos  os  Defembargadores ,  Jui- 
zes, e  Juíhças,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deite 
Alvará  ,  que  o  cumprão ,  e  guardem  ,  e  facão  inteira- 
mente cumprir  ,  e  guardar  com  a  mais  inviolável  obfer- 
vancia:  E  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria , 
poíto  que  por  ella  não  ha  de  paíTar,  e  que  o  feu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos  ,  fem  em- 
bargo das  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
de  Noííà  Senhora  da  Ajuda  em  féis  de  Agoílo  de  mil 
fetecentos  e  fetenta. 


RE  Y. 


• 


A  Conde  de  Oeyras. 

j  £var?  Í  Por  9$  VoíFa  Magejlade  Ha  por  bem  con- 
ceder Prtvtlegtos  ,  Faculdades  ,  e  IfençÕes  as  Pefoas, 
que  fe  occuparem  no  fervlco  da  Fabrica  das  Cartas  de 
Jogar ;  na  forma  acima  declarada.  I 

Para  VoíTa  Mageítade  ver. 

Regiítado  na  Secretaria  de  Eítado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  dalmprefsão  Regia  a  foi.  18,  Noflk 
benhora  da  Ajuda  a  8  de  Agofto  de  1770. 

J.oao  Bapttjla  de  Ar  anjo. 
João  Bapttjla  de  Araújo  o  fez. 

PRI- 
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PRIVILÉGIOS  — 

CONCEDIDOS 

A'  FABRICA  DAS   CARTAS  DE  JOGAR, 

EÁS  PESSOAS  OCCUPADAS  NO  EXPEDIENTE  DELLA. 

Onsiderando  Sua  Mageftade  Fideliffima  a  utilidade, 
que  refultaria  a  muitos  dos  feus  Vaffallos  pelo  Efta- 
belecimento  da  Fabrica  das  Cartas  de  Jogar  ,  na 
qual  podem  lucrofamente  occupar-fe  baftantes  pef- 
foas, que  vivião  em  huma  ociofa  indigência,  houve 
por  bem  encarregar  ao  Direétor  Geral ,  e  Deputados 
da  Imprefsão  Regia  a  erecção  da  dita  Fabrica,  debaixo  das  Con- 
dições ,  que  o  mefmo  Senhor  confirmou  em  Alvará  de  trinta  e 
hum  de  Julho  de  mil  fetecèntos  feffenta  e  nove.  E  porque  eite 
útil  Eftabelecimento  não  poderia  fubíiftir ,  ou  ao  menor  produzir 
aquellas  conveniências  contempladas  na  fundação  delia,  fem  que 
o  dito  Senhor  fe  dignaffe  continuar  ás  peííbas  occupadas  na  fa- 
clura,  e  venda  das  Cartas  os  competentes  Privilégios  :  Declarou 
na  undécima  das  mencionadas  Condições  alguns  dos  referidos 
Privilégios ,  que  em  furnma  vem  a  fer  os  feguintes. 

O  Direftor,  Adminiftradores ,  Fabricantes  ,  e  mais  peííbas 
encarregadas  das  dependências  defta  Fabrica  ,  e  venda  das  Car- 
tas delia  ,  gozaráõ  de  todos  os  Privilégios  concedidos  na  Orde- 
nação do  Livro  fegundo,  Titulo  feffenta  e  três  aos  Contratado- 
res das  Rendas  Reaes.  E  quanto  aos  Eftanqueiros  ,  fe  ferviráo 
dos  mefmos 'do  Tabaco,  por  não  multiplicarem  ifenções  com  pre- 


juízo público. 


II. 


O  Dire&or  Geral,  e  Deputados  da  Imprefsão  Régia  nomea- 
rão as  peffoas  dos  Privilegiados ,  e  defpacharaõ  as  Cartas  de  Pri- 
vilégios ,  regiftando-as  na  Secretaria  da  mefma  Imprefsão  ;  e  o 
Defembargador  Conférvador  Geral  da  Junta  do  Commercio  def- 
tes  Reinos,  e  feus  Domínios,  que  juntamente  o  fica  fendo  deita 
Fabrica,  ao  qual  Sua  Mageftade  na  Condição  fetima  commetteo 
o  conhecimento  dos  contrabandos,  e  defcaminhos ,  em  que  pof- 
sao  fer  comprehendidas  quaefquer  peffoas  ,  por  ufarem  de  outras 
Cartas  ,  que  não  fejão  as  da  fobredita  Fabrica  ,  ou  commercia- 
rem  nellas  por  qualquer  modo  ,  affinará  as  ditas  Cartas  de  Privi- 
légios, que  ferão  regiftadas  também  pelo  Efcrivão  da  Conferva- 
toria  das  Cartas  de  Jogar,  que  terá  hum  Livro  deRegiíto  de  to- 
das as  que  fe  paliarem.  "** 


!>  ) 

III. 

O  me/mo  Defembargador  Confervador  Geral  da  Junta  do 
Commcreio  lerá  Juiz  privativo  de  todos  os  Privilegiados  nas  Cau- 
ias  eiveis,  e  crimes,  em  que  forem  authores,  ou  réos,  aífim ,  e 
da  meima  forma  que  pela  dita  Ordenação  do  Livro  fegundo ,  Ti- 
tulo ieflenta  e  três  ,  Paragrafo  terceiro  ,  o  deve  fer  o  Contador 
da  Fazenda  dos  Rendeiros  Reaes  ;  e  nenhum  outro  Magiftrado 
fe  intrometterá  em  coufa  alguma  tocante  á  boa  adminiftração  def- 
ta  Fabrica,  ou  ás  peíToas  empregadas  nos  negócios,  e  dependên- 
cias delia. 

IV. 

Aos  ditos  Privilegiados  não  fe  tomarão  as  fuás  cafas  para  as 
dar  a  outras  peflbas,  pofto  que  fejão  Privilegiadas,  requerendo-fe 
ao  Conde  Apofentador  Mor  nefta  Corte ,  e  Cidade  de  Lisboa ,  e 
leu  Termo  ,  e  a  outras  quaefquer  Juftiças  em  todo  o  Reino  a 
obfervancia ,  e  execução  deite  Privilegio. 

V. 

Serão  efeufos  os  Privilegiados  de  poufarem  com  elles  ,  nem 
recolherem  peífoa  alguma;  nem  lhes  ferão  tomadas  adegas,  cel- 
leiros,  e  cavalharices  ;  nem  da  mefma  maneira  roupa ,  pão,  vi- 
nho, azeite,  ou  outra  alguma  coufa  contra  fua  vontade 

VI. 

Os  Adminiftradores  poderão  ufar  das  armas  que  quizerem, 
aflim  de  noite,  como  de  dia,  nos  lugares  defezos,  e  em  toda  a 
Comarca  ,  em  que  affiftirem ,  ou  em  qualquer  outra  parte  do  Rei- 
no ,  quando  forem  a  alguma  diligencia  ,  ou  fizerem  jornada  em 
ierviço  da  Fabrica  ;  e  não  lhes  ferão  tomadas  ,  falvo  achando-fe 
que  fazem  com  ellas  o  que  não  devem. 

VII. 

Com  Cartas  defta  Fabrica  fe  poderão  jogar  todos  os  jogos 
livremente  ;  e  não  fera  permittido  procedimento  algum  contra  os 
que  derem  Cafa  de  jogo  com  ellas;  nem  as  Juftiças  os  prenderão 
por  íflo  ,  por  quanto  íómente  o  Confelho  da  Fazenda  ,  e  os  Mi- 
niftros,  que  para  efte  effeito  deputar,  poderão  entender  nefta  ma- 
téria,  vifto  ter  Sua  Mageíhde  revogado  nefta  parte  a  Lei  do  Rei- 
no do  Livro  quinto  ,  Titulo  oitenta  e  dous  ,  por  Refolução  de 
dezefeis  de  Maio  de  mil  fetecentos  fincoenta  e  três  ,  a  qual  foi 
intimada  a  todos  osMiniftros  Criminaes:  Bem  entendido  porém 
que  nunca  ferão  permittidos  os  jogos  illicitos  ,  como  são  os  de' 
larar,  o  Seven ,  Dados  ícecos,  e  outros  femelhantes,  a  refpeito 
dos  quaes  ficao  em  feu  vigor  as  penas,  e  as  providencias  da  Or- 
denação citada. 

VIIT. 

Todas  as  Juftiças  ,   e  mais  PeíToas  ,  que  para  ííTo  poder  te- 
nhao  ,  lerão  obrigados  a  cumprir  inviolavelmente   eftes  Privilé- 
gios, 


(  *o 

sios,  fobpcna  de  pagarem,  cada  vez  que  forem  comprehendidas 
na  infracção,  dez  mil  réis,  ametade  para  os  Cativos ,  e  a  outra 
ametade  para  o  Meirinho,  ou  Alcaide ,  que  fizer  a  execução.  Ef- 
ta  multa  fera  impofta  pelo  Defembargador  Juiz  Confervador  Ge- 
ral fummariamente  por  via  de  Proceífo  verbal [  4  conftando-lhe  a 
verdade  do  fafto  ,  em  que  confiftir  a  tranfgrefsao  ,  fetti  que  feja 
neceíTario  ordenar  contra  os  tranfgreíTores  hum  Proceflo  formal, 
attentos  os  inconvenientes,  que  refultariao  das  dilações  ,  que 
acompanhão  os  meios  ordinários.  Palácio  de  Noffa  Senhora  da 
Ajuda  em  féis  de  Àgofto  de  mil  íetecentos  e  fetenta..  Conde 
de  Osyras.     Regiftado. 
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u  ò  príncipe  regente 

Faço  faber  aos  que  eíte  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que 
tendo  informação  do  damno  ,  que 
fe  fegue  ao  Commercio  direclo 
dos  Portos  do  Brazil  com  eíte 
Reino ,  particularmente  ao  do  Rio 
de  Janeiro  ,  por  fe  haver  abufiva- 
mente  introduzido  o  coílume  de  fazerem  efcala  pelo 
Rio  de  Janeiro  os  Navios  da  Afia  na  fua  ida,  e  de 
volta  pela  Bahia  ;  o  que  foi  principiado  a  praticar 
em  parte  por  hum  jufto  principio  de  humanidade  a 
favor  das  Tripolações  ,  que  foífrião  menores  molef- 
tias  refrefcando  nas  fobreditas  paragens ;  e  em  parte 
pela  neceífidade  da  Guerra  ,  que  obrigava  os  Na^ 
vios  a  irem  em  Comboy ,  e  que  também  fazia  me- 
nores os  Rifcos  ,  e  Seguros ,  quando  os  Navios  hiao 
achar  no  Rio  de  Janeiro  os  Fundos  convenientes  pa- 
ra as  Negociações  da  Afia  5  o  que  tudo  fe  praticou  á 
pezar  do  difpoífo  no  Alvará  de  doze  de  Dezembro 
de  mil  fetecentos  fetenta  e  dous ;  e  havendo  também 
reprefentado  a  Meza  da  Infpecçao  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  os  Navios,  que  fahem  de  Lisboa  para  á 
Aíia  com  efcala  por aquelle  Porto,  causao  hum  pre^ 
juízo  incalculável  ao  Commercio  ^  á  Agricultura  j  e 
á  Minha  Real  Fazenda  :  Ao  Commercio,-  porque 
todos  os  Sobre-cargas ,  Caixeiros,  Officiaes,  emef- 
mo  alguns  Marinheiros  levao  Fazendas  que  lhes  íiao^ 
e  para  as  apurarem  a  dinheiro  nos  dias  que  aíli  fe 
demorao,  as  vendem  com  enormes  rebates,  e  per- 
das ,  de  que  refulta  o  empate  daquelías ,  que  mandão 
vir  os  Negociantes,  que  fazem  o  Commercio  dire- 
clo,  e  que  não  podem  refarcir,  com  outros  lucros, 
femelhantes  perdas  3  caufadas  por  eíla  efpecie  de  Com- 
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SiniiTarios  volantes :  A'  Agricultura ,  porque  eíle  Nu- 
merário ,  que  fahe  repentinamente  da  circulação ,  tam- 
bém produz  huma  eflagnação  nas  compras  cios  Gé- 
neros ,  que  daquelle  Porto  fe  remettem  para  o  Rei- 
no ,  e  Mercado  Geral  da  Europa ,  e  diminuem  a£ 
fim  o  valor  dos  mefmos  Géneros  ,  e  o  augmento 
de  tão  úteis  culturas :  A'  Minha  Fazenda  Real ,  por- 
que eftes  Navios  lhe  Fazem  perder  o  hum  por  cento 
do  Ouro,  que  vem  para  o  Reino  em  direitura  ,  e 
preferem  exportar  Ouro  em  barra  ás  Peças  de  Ouro 
cunhado ,  que  lhes  dão  menor  lucro ;  a  que  também 
accrefce  a  maior  facilidade  ,  que  tem  de  introduzir 
Fazendas  tiradas  indevidamente  do  Porto  Franco, 
além  de  outras  que  defpachão  por  Baldeação  para 
a  Afia  ,  para  venderem  depois  no  mefmo  Porto  do 
Rio  de  Janeiro ;  accrefcendo  finalmente  que  por  ef- 
te  modo  fica  menos  fugeito  aos  convenientes  limites 
o  Commercio  da  Afia ,  pois  que  os  Negociantes  de 
Lisboa  ,  e  mais  Praças  de  toda  a  Monarquia  não 
podem  conhecer  a  verdadeira  extensão  das  Carre- 
gações, que  fe  mandão  vir  da  Afia,  freio  faudavel* 
e  que  he  indifpenfavel  zelar  com  o  maior  rigor  nos 
Paizes ,  onde  o  Commercio  da  Afia  não  he  manejado 
por  huma  Companhia  excluílva  ,  e  onde  podem 
acontecer  cruéis  defaftres  ,  e  bancarrotas  por  hum 
excedi vo  Commercio  ,  como  tem  fuccedido  a  mui- 
tas Nações  Commerciantes  :  Tendo  ouvido  fobre 
tão  importante  matéria  Miniftros  do  Meu  Confe- 
Iho  ,  e  Eílado  ,  zelofos  do  Meu  Real  Serviço  ,  e 
Bem  Público  ,  Hey  por  bem  Ordenar  o  que  vai 
declarado  nos  feguintes  Artigos* 


AR^ 


(3  ) 
ARTIGO 


I. 


Em  beneficio  da  faude  das  Tripolaçôes  dos 
Navios,  que  vão  fazer  o  Commercio  da  Afia,  fera 
licito  aos  mefmos  fazerem  efcala  pelo  Porto  do  Rio 
de  Janeiro  ,  e  voltar  pelos  Portos  d' America  ,  oii 
Africa,  que  mais  lhes  convier,  não  obílante  o  dif- 
poílo  no  Alvará  de  doze  de  Dezembro  de  mil  fe- 
tecentos  fetenta  e  dous  3  com  declaração  porém  j 
que  eíles  Navios  ferão  confiderados  como  Navios 
Eítrangeiros ,  que  entrao  por  arribada  forçada  -y  nada 
poderão  defembarcar  ,  nem  ter  deípacho  algum  de 
géneros  >  que  levem  da  Europa  ,  ou  que  tragão 
da  Aíia,  pondo-fe-Ihes  logo  Guardas  a  bordo,  que 
vigiem  em  que  não  haja  contravenção  alguma  ao 
difpoíto  neíte  Artigo,  e  ficando-lhes  fó  licito  faze- 
rem a  Aguada  necellaria  para  as  fuás  Tripolaçôes, 
e  comprarem  os  Mantimentos,  que  lhes  pofsão  fer 
indifpenfaveis  para  a  continuação  da  íua  viagem; 
havendo  também  attenção  de  fe  lhes  mandar  a  Agua- 
da ,  e  Mantimentos  a  bordo ,  para  evitar  todo  o  pre- 
texto que  poífa  haver  pára  defcarga  de  Fazendas* 
que  vao  da  Europa,  ou  vem  da  Afia. 

ARTIGO     II. 

Ordeno  ^  que  no  Confulado  de  fahida  fe  não 
dê  Defpacho  a  Fazenda  alguma  ,  que  em  taes  Na- 
vios haja  de  conduzir-fe  ao  Rio  de  Janeiro  ,  e  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  fe  não  dê  também 
Defpacho  algum  para  embarque  de  Ouro  ,  ou  Pra- 
ta ,  que  haja  de  levar-fe  a  bordo  dos  mefinos  Na- 
vios para  as  Negociações  da  Afia  ,  em  virtude  de 
Letras,  e  Ordens,  que  defta  Cidade  fe  hajão  pak 
fado  para  os  Negociantes  do  Rio  de  Janeiro  ,  ou 
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(4) 
de  quaeíquer  outros  Fundos ,  que  por  qualquer  modo 
fe  hajao  alli  procurado* 

ARTIGO     III. 

Ajunta  do  Commercio  examinará  daqui  em 
diante  com  o  maior  rigor  na  conformidade  do  que 
fe  acha  difpoíto  ,  fe  realmente  os  Navios  que  par- 
tem para  a  Afia,  levao  deite  Porto  os  Fundos  que 
declamo  ,  quando  por  Confulta  da  mefma  Junta 
lhes  Concedo  Licença  para  fazerem  eftas  Negocia- 
ções :  E  novamente  Determino,  que  ajunta  repita 
as  Viíitas  do  eílilo  ,  procurando  que  as  mefmas  te- 
nhao  lugar  ou  na  vefpera  do  dia  da  partida  dos  fobre- 
ditos  Navios  j  ou  i  fendo  poífivel ,  no  mefmo  dia ,  pa- 
ra verificar-fe  que  levao  os  Fundos ,  que  por  eíte  Al- 
vará íkao  inhibidos  de  irem  bufcar  ao  Rio  de  Janeiro* 

ARTIGO     IV. 


Novamente,  e  debaixo  das  rigorofas  penas,  â 
que  eílao  fugeitas  as  Fazendas  de  Contrabando  , 
Renovo  não  ÍÒ  a  exacla  obfervancia  do  Alvará  de 
vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  e  oitocentos, 
que  prohibe  o  embarque  para  os  Portos  do  Brazil 
de  todas  as  Fazendas  ,  que  do  Porto  Franco  fe  ex- 
portao  por  Baldeação  ;  mas  também  Prohibo ,  que 
pelo  Confulado  de  fahida  fe  permitta  o  Embarque 
de  Fazendas  por  Baldeação  em  taes  Navios ,  com  o 
deíHno  de  fe  venderem  no  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

ARTIGO     V. 

Igualmente  Sou  Servido  Declarar >  que  ajun- 
ta do  Commercio  deve  vigiar  daqui  em  diante  não 
fó  em  que  fe  não  accumulem  Negociações  para  a 
Afia  9  tanto  para  as  Coitas  de  Malabar ,  e  Coro- 

man- 


(5) 
mandei  ,  como  para  os  Portos  de  Bengala,  e  Ma- 
cáo  ,  que  pofsão  fazer  damno  a  hum  Commercio, 
que  dentro  dos  feus  juííos  limites  tanto  intereíTè  dá 
a  efte  Reino ,  e  feus  Domínios ;  mas  também  deve 
fuílentar  na  mais  rigorofa  obfervancia  o  que  fe  acha 
diípoílo  ,  para  que  não  venhao  Navios  armados 
da  Afia ,  e  fe  augmentem  aíTim  as  Carregações  dos 
mefmos  géneros  ,  com  o  rifco  de  produzirem  gra- 
ves empates  ,  evitando  até  os  pretextos  que  fe  tem 
ultimamente  praticado  ,  mandando  os  Negociantes 
pequenos  Navios  ,  que  depois  lá  vendem ,  e  com- 
prao  outros  de  maior  lote  ,  em  que  trazem  muito 
maiores  Carregações ,  do  que  fe  julgava  houveífem 
de  trazer  ,  feguindo-fe  de  tudo  hum  grave  damno 
ao  meímo  Commercio  da  Alia. 

ARTIGO     VÍ. 

Para  evitar  toda  a  dúvida  que  poíTa  haver  fo-z 
bre  a  época  ,  em  que  principiao  a  ter  vigor  eftas 
Minhas  Reaes  Diípofiçóes  f  Ordeno  que  todos  os 
Navios ,  que  houverem  de  fahir  para  a  Aíia ,  logo 
depois  da  Publicação  deite  Meu  Alvará  ,  fiquem 
obrigados  a  fugeitar-fe  a  executar  o  difpoílo  no 
meímo  ;  para  cujo  eífeito  ajunta  do  Commercio. 
expedirá  as  convenientes  Ordens  para  a  obfervação* 
do  que  Tenho  difpofto  neíte  Artigo. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  j  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor 
da  Cafa  da  Supplicação  ;  Governador  da  Relação 
e  Cafa  do  Porto  ;  Confelhòs  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  do  Ultramar ;  Meza  da  Confciencia  e  Or- 
dens; Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fá- 
bricas ,  e  Navegação  deites  Reinos  e  feus  Domí- 
nios;  Vice-Rei,  e  Capitão  General  de  Mar  e  Terra 

do 


{6) 
do  Eirado  do  Brazil ;  Governadores,  e  Capitães  Ge- 
neraes  das  Capitanias  do  fobredito  Eftado ,  e  do  da 
índia ;  Mezas  de  Infpecçao jea todos  os Desembar- 
gadores, Corregedores,  Provedores  >  Juizes,  Juíti- 
Ç  as ,  e  mais  Peííoas ,  a  quem  o  conhecimento  deíle 
Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprao ,  guardem ,  e  o 
façao  inteiramente  cumprir,  e  guardar,  como  nelle 
fe  contém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum ,  quaef- 
quer  que  ellesfejao,  e  nao  obílantes  quaefquer  Leis , 
Regimentos ,  Refoluçoes ,  Difpofiçoes ,  ou  Ordens 
em  contrario ,  que  todas ,  e  todos  de  Meu  Motu-pro- 
prio,  Certa  Sciencia,  Poder  Real,  PJeno,  e  Supre- 
mo ,  Hey  por  derogadas ,  e  caíladas  ,  como  fe  de 
cada  huma  delias  rlzeífe  efpecial ,  e  expreílà  menção 
para  eíle  effeito  fomente  ,  ficando  aliás  fempre  em 
feu  vigor :  E  valerá  como  Carta  paífada  pela  Chan- 
cellaria ,  pofto  que  por  ella  não  ha  de  paífar ,  e  ainda 
que  o  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum,  ê  mui- 
tos annos ,  não  obílantes  as  Ordenações  em  contra- 
rio :  Regiílando-fe  em  todos  os  lugares  ,  onde  fe 
coílumão  regiílar  femelhantes  Alvarás:  E  o  Original 
fe  remetterá  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Pakcio  de  Queluz  em  vinte 
e  fete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dous. 


príncipe-; 


D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

^jf  Lvará  com  força  de  Lei ,  por  que  Voffa  AU 
teza  Real  5   obviando  aos  danrnos  que  fe  feguem  ao 
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Commercio  ,  â  Agricultura  ,  e  à  Fazenda  Real \ 
for  caufa  dos  abufos  que  fe  tem  introduzido  nas  Efi 
calas  dos  Navios  da  Afia  pelos  Portos  do  Brazil: 
He  fervido  dar  as  convenientes  Providencias  para 
regular  o  que  deve  obfervar-fe  nas  mefmas  Efe  alas  , 
e  na  partida  dos  Navios  defte  Reino ;  tudo  na  for- 
ma acima  declarada. 

Para  Voílà  Alteza  Real  ver. 


Regiftado  na  Secretaria  de  Èílado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  a  folhas  39  verfo  cío  Livro  I.  de 
Cartas ,  e  Alvarás.  Lisboa  11  de  Janeiro  de  i8oj,- 

Sfoao  da  Cofia  Cordeiroy 


Joaquim  Fernandes  Couto  o  fez* 


Na  Regia  Officina  Typografie^ 
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^  ENDO  feito  fubir  á  Minha  Real  Prefen- 
ça  as  Reprefentaçóes ,  que  fe  Me  tem  fei- 
to fobre  a  validade ,  e  invalidade  de  diffe- 
rentes  Prezas  ,    que    entrarão    em  diverfos 
Portos  deites  Reinos  ,    affim  durante  a  Neutralidade  , 
como    no  tempo    da  Guerra  felizmente  terminada  :    E 
Querendo  remover  as  delongas,  e  outros  inconvenien- 
tes, nao  menos  confequentes ,  que  refultaó  defimilhan- 
tes  recurfos  eílraordinarios  ,    Sou  fervido  Ordenar  que 
110  Tribunal  do  Meu  Confelho  do  Almirantado  fe  de- 
cidaõ  fummariamente  todas  as  Controverfias ,  e  Difcuf- 
sões  relativas  á  matéria  de  Prezas  ,  ficando  falvo  o  di- 
reito  dos  Litigantes    para    huma   difcufsaõ    ordinária  , 
inítaurada  perante  o  mefmo  Tribunal,  cafo  fe  nao  con- 
formem, em  que  as  fuás  reclamações  fe  ventilem  fum- 
Hiariamente,    Palácio   de  Queluz    em  dezenove   de  Ja- 
neiro de  mi!  oitocentos  e  três. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
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Regiftado  a  folh.  210  verf. 


Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo  % 

Impreííor  do  ConfelJio  do  Almirantado, 
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SENTENÇA, 

QUE  SE  PROFÈRIO  NA  RELAÇÃO,  ECASA  DO  PORTO 
contra  os  Réos ,  que  forno  pronunciados  na  Devassa ,  a  que  proce- 
t  d co  na  Cidade,  de  Coimbra  o  Desembargador  do  Paço  Francisco 
de  Almada  e  Mendonça  pelos  insultos ,  e  roubos  praticados  na 
mesma  Cidade ,  e  suas  visinhanças  em  virtude  das  Cartas  Pvegias 
de  8  de  Fevereiro,  9  de  Junho,  e  29  de  Dezembro  de  1802, 
e  21  de  Janeiro  de  1803. 


A 


CORDÃO  em  Relação  etc.  Que  vistos  estes  autos,  osquaes 
com  o  parecer  de  seu  Presidente  se  fazem  summarios  na  conformi- 
dade das  Cartas  Regias  foi.  60,  foi.  62,  e  foi.  64,  Leis,  e  De- 
cretos do  dito  Senhor,  aos  Réos  presos,  José  de  Campos  ,  Çapatei- 
ro,  solteiro,  de  idade  que  disse  ser  de  31  annos,  filho  de  Luiz  de 
Campos,  natural  do  lugar  do  Espinhal,  termo  de  Penella;  Isabel 
Alves,  sua  amasia,  solteira,  de  idade  de  22  annos,  filha  de  Theo- 
doro  Monteiro ,  natural  do  lugar  de  Nanedaver,  Comarca  de  Tran- 
coso ;  Manoel  Fernandes  Figueirinlias ,  Almocreve ,  casado  com  Josefa 
Mana  de  idade  de  30  annos,  filho  de  José  Fernandes , natural  do 
lugar  dePousafolres,  termo  de  Miranda  do  Coito,  Comarca  de  Coim- 
bra; José  dos  Santos  Carvalhinho,  Alfaiate,  casado  com  Joaquina 
Maria  dos  Reis,  de  idade  de  40  annos,  filho  de  Leonardo  dos  San- 
tos Carvalhinho, natural  do  sobredito  lugar  do  Espinhal;  Martinho 
boares  da  Costa,  Sigano,  solteiro,  de  idade  de  26  annos,  filho  de  Jo- 
sé de  Aveiro ,  natural  do  Escarigo ,  termo  de  Casteilo  Rodrigo;  Ma- 
noel da  Silva,  denominado  o  Manoelito  , çapateiro ,  de  idade  de  21 
annos  ,  filho  de  Manoel  da  Silva,  natural  da  Villa  de  Mello, Co- 
marca da  Guarda;  Francisco  António  Guedes ,  solteiro ,  soldado ,  de- 
sertor da  primeira  Companhia  da  segunda  Divisão  da  Brigada  da 
Marinha,  de  idade  de  ^9  annos,  filho  de  José  Bernardo  ,  cirurgião, 
natural  do  lugar  de  Sucaes,  termo  da  Villa  de  Lamas  de  Ovelhão, 
Comarca  de  Villa  Real;  Francisco  Nunes,  estalajadeiro,  do  lugar  da 
.Lapa  de  Lobo,  Concelho  de  Cannas  de  Senhorim,  casado  com  Ma- 
na da  Silva,  de  idade  de  65  annos,  filho  de  Manoel  de  Sousa ,  natu- 
ral da  Weguezia  de  Oliveira  do  Conde;  Miguel  Luiz  ,  almocreve,  viuvo 
de  Anna Maria,  deidade  de  42  annos,  filho  de  Manoel  Luiz ,  natural 
da  sobredita  Villa  de  Mello  ;  José  Joaquim  de  Sousa,  ou  José  Cardo- 
so ,  soldado  desertor  da  Companhia  de  Caçadores  do  Regimento  de  Pe- 
na Macor,  de  idade  de  27  annos,  filho  de  José  António  de  Sousa, 
natural  da  Villa  de  S.  João  da  Pesqueira  ;  Lourenço  José  dos  San- 
tos ,  solteiro ,  sem  oíficio,  de  idade  de  j8  annos,  filho  de  Joaquim 
í --.-■=...  ..  A  Jo- 
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José  dos  Santos ,  natural  da  Cidade  de  Coimbra ;  José  Manoel  Du- 
arte Galhas,  solteiro,  de  idade  de  30  annos,  filho  de  António  José 
Duarte ,  natural  da  sobredita  Cidade ,  e  seu  Irmão  António  Joaquim 
Rafael  Duarte ,  soldado  desertor  da  quinta  Companhia  do  Regimen- 
to de  Cavallaria  de  Castello  Branco,    casado   com  Teresa  Joaqui- 
na, deidade  de  26  annos;  Francisco  Dias ,  soldado  da  segunda  Com- 
panhia do  mesmo  Regimento  ,    casado  com  Rosa  Maria,  de  idade 
de  22  annos,  filho  de  Gabriel  Simões,  natural  da  Freguezia  de  La- 
mas ,  Comarca  de  Coimbra  ;  Manoel  de  Amorim ,  soldado  desertor 
da  Companhia  de  Granadeiros  do  Regimento  de  Cascais,  solteiro, 
de  idade  de  23    annos  ,    filho  de  António  de  Amorim,   natural  da 
Farmoselhe  da  mesma  Comarca ;  Bernardo  Pires ,  Trabalhador ,  viu- 
vo deLuiza  dos  Santos,  de  idade  de  30  annos,  filho  de  José  Pires, 
natural  do  Espinhal ,  termo  de  Pcnella ;  António  José  Pinto ,  barbei- 
ro, solteiro,  de  idade   de  32  annos  ,  filho  de  António  José  Pinto, 
natural  da  Freguezia  de  Santa  Isabel  da  Cidade  de  Lisboa;  Antó- 
nio Gomes,  trabalhador,  casado  com  Maria  Castella  ,   de  idade.de 
5-4  annos ,  natural  da  Constantina ,  Concelho  de  Sarzadella ,  Comarca 
de  Coimbra ;  seu  filho ,  António  Gomes ,  também  trabalhador ,  de  ida- 
de de  22  annos;  Pedro  Lopes ,  tendeiro  volante,  casado  com  Maria 
de  S.  Francisco, de  idade  de  35-  annos,  filho  de  Jeronymo  Francis- 
co ,  natural  de  Sepóes ,  Termo  de  Viseu  ;  Luiz  Alves ,  solteiro ,  bar- 
beiro, de  idade  de  20  annos,  filho  de  Jacyntho  Alves,  natural  de 
.Oliveira  de  Conde ,  Comarca  de  Viseu ;   Manoel  José  Lucas ,  mar- 
chante, casado  com  Rita  Joaquina ,  deidade  de  26  annos,  filho  de 
Manoel  Rodrigues  ,   natural  da  Freguezia   de  Santar ,  Concelho  de 
Senhorim ;  Jeronymo  Barbosa ,  pedreiro ,  casado  com  Antónia  Perpe- 
tua, deidade  de  ,34  annos,  filho  de  Marcos  Barbosa ,  natural  da  Fre- 
guezia  de    S.  Miguel  de  Fontoura,    termo  de  Valença  do  Minho, 
e  assistente  na  Freguezia  de  Sepões ;  António  Francisco  Lourenço  , 
trabalhador,    casado   com  Joaquina  Thomazia ,    de  idade  de  40  an- 
jios ,  filho  de  Manoel  Lourenço ,  natural  do  lugar  de  Repezes ,  ter- 
,mo  de  Viseu ;  e  Manoel  Rodrigues  Monteiro ,  tanoeiro ,   viuvo  de 
Maria  Nunes  Guardada ,  de  idade  de  3  5-  annos ,  filho  de  João  Ro- 
drigues Monteiro,  natural  do  lugar  de  Palhaes  ,  termo  de  Monte-mór 
o  velho ,  como  aggressores ,  sócios ,  e  participantes  dos  muitos  rou- 
bos, assaltos,  mortes,  e  insultos  perpetrados  na  Comarca  de  Coim- 
bra, e  em  todas  as  Estradas  ,   que  se  dirigem   da  Capital  para  as 
Provindas   do  Norte,    e  em  casas  particulares,   constante  tudo  das 
Devassas,  summarios,  e  mais  averiguações  appensas. 

Mostra-se ,  que  constando  ao  dito  Senhor  haver-se  associado  na 
Comarca  de  Coimbra,  e  em  todas  as  Estradas,  que  se  dirigem  da 
Capital  para  as  Províncias  do  Norte  ,  principalmente  no  lugar  de 
Condeixa,  e  suas  visinhanças  huma  quadrilha  de  ladroes,  esiganos, 
perpetrando  vários  insultos,   e  roubos,  Mandara  expedir  ao  Desem- 

bar- 
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bargador  do  Paço ,  Francisco  de  Almada  e  Mendonça  a  Carta  Regia 
cm  data  de  oito  de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado  ,  pela  qual 
o  authorisou  para  proceder  nas  indagações ,  que  parecessem  necessá- 
rias para  descobrir  os  facinorosos ,  ou  por  Devassas ,  cu  Summarios 
de  Policia ,  permittindo-lhe  amais  ampla  jurisdicção  para  poder  com- 
mettcr  esta  diligencia  a  qualquer  dos  Sub-delegados ,  que  o  auxilia- 
rão na  Inspecção  Geral  sobre  todas  as  repartições  Civis  do  seu  Exer- 
cito ,  e  para  poder  praticar  o  mesmo  em  qualquer  outro  districto, 
ou  Comarca  das  três  Províncias ,  onde  constasse  se  associavão  estes  , 
e  outros  semelhantes  salteadores. 

Mostra-se,  que  sendo  presos  na  Estalagem  da  Villa  da  Lapa 
pelo  Juiz  Ordinário  da  mesma  Villa  no  dia  4  de  Fevereiro  do  anno 
próximo  passado  os  Réos  José  de  Campos ,  Isabel  Alves ,  sua  ama- 
sia ,  José  dos  Santos  Carvalhinho ,  Martinho  da  Costa  Soares ,  Ma- 
noel da  Silva  Manoelito  ,  Francisco  António  Guedes  ,  e  Miguel 
Luiz ,  armados  com  clavinas  ,  e  pistollas ,  carregadas  com  chumbo , 
e  baila,  bem  como  huma  faca  de  ponta,  e  remettidos  depois  á  Ci- 
dade de  Coimbra,  aonde  o  sobredito  Ministro  se  achava  na  expedi- 
ção desta  diligencia  ,  por  occasião  das  averiguações  ,  e  perguntas 
judiciaes  ,  que  se  lhes  fizerão  ,  e  a  outros  mais  que  se  forão  pren- 
dendo ,  se  alcançara  a  certeza  de  que  os  mesmos  Réos  ,  e  a  maior 
parte  dos  mais  no  principio  mencionados  formavão  a  quadrilha  dos 
facinorosos  ,  e  salteadores ,  que  tinhão  perpetrado  os  muitos ,  e  di- 
versos furtos  ,  roubos  violentos  nas  estradas  ,  e  casas  particulares 
com  arrombamentos ,  insultos ,  resistências ,  forçamentos ,  e  mortes  , 
por  cujos  delictos  se  havia  procedido  ás  Devassas  ,  Summarios  ,  e 
mais  averiguações  appensas;  esupposto  de  algumas  destas  só  conste 
a  certeza  dos  mesmos  delictos  ,  e  não  se  alcance  a  certeza  dos  de- 
linquentes, esta  se  realizou  pelas  confissões  dos  mesmos  Réos,  con- 
formes com  as  qualidades ,  e  circunstancias  dos  factos ,  com  os  Cor- 
pos de  delicto ,  declarações  dos  Queixosos ,  e  achadas  ;  por  quanto 

Mostra-se ,  que  no  dia  3 1  de  Janeiro  do  anno  próximo  passa- 
do ,  pelo  meio  dia ,  pouco  mais  ou  menos ,  o  Réo  José  de  Campos , 
e  os  sobreditos  seis  sócios  chegarão  ao  sitio  da  Lapa  do  Lobo  ,  e 
vendo  a  Isabel  Alves  junto  á  Estalagem  do  Réo  Francisco  Nunes 
a  hum  António  Corrêa  do  Amaral  ,  que  tinha  sido  seu  amasio , 
pedira  ao  Réo  Francisco  António  Guedes  ,  que  lhe  fosse  dizer  se 
retirasse  ,  porque  vinha  alli  José  de  Campos  ,  e  que  a  pesar  do 
aviso  não  podendo  retirar-se ,  se  aproximara  a  elle  o  dito  Campos , 
e  sem  motivo  algum ,  perguntando-lhe  somente  se  tinha  alma  de  fa- 
zer-lhe  huma  entrega,  se  apeara  da  cavalgadura,  emquehia  monta- 
do, e  correndo  sobre  elle  com  huma  faca  lhe  fizera  hum  ferimento 
no  lado  direito  do  seu  corpo ,  que  passou  por  entre  as  costellas  até  á 
cavidade  do  peito  de  comprimento  de  mais  de  hum  palmo ,  que  mostrava 
ser  feito  com  instrumento  cortante ,  e  perfurante ,  do  qual  se  lhe  seguiq 
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a  morte  na  noute  do  mesmo  dia  ,  por  ser  mortal  de  necessidade, 
como  consta  do  auto  de  exame  da  Devassa ,  appenso  C,  a  que  por 
este  délicto  procedeo  o  Juiz  Ordinário  do  Concelho  de  Ganas  de 
Senhorim ,  e  o  mesmo  Réo  o  confessa  nas  suas  judiciaes  perguntas , 
appenso  2  a  foi.  4,  querendo  somente  persuadir,  que  fizera  o  feri- 
mento com  huma  navalha  ,  e  que  a  sua  tenção  era  defender-se  ,  e 
não  matar  ,   o  que  se  convence  não  só  pelas  declarações ,  que  fazem 


os  seus  Sócios  nos  appensos  3,6,7,8,9,10, 


e  1 1 


que  forao 


presenciaes   ao  delicto  ,   mas  pelas  duas  primeiras  1  estemunhas   da 
dita  Devassa  ,   que  também  o  presenciarão  ,   depondo  huma  de  ver 
dar  a  facada,  sem  precedência  de  outra  alguma  disputa  ,   e  a  outra 
de  ver  o  Réo  correndo   com  a  faca   na  mão  sobre  o  dito  António 
Corrêa,   que  pretendia  fugir  para  escapar  á  morte  ;   e  supposto  nao 
conste  ,   que  para  esta   concorressem  direitamente   os  sobreditos  só- 
cios ,   com  tudo  depois  de  feita  beberão  vinho ,   applaudindo-se  ,   e 
disparando  tiros  se  retirarão  todos  juntos  ,   fazendo-se  por  esta  cri- 
minosa associação   dignos   de  castigo  ,   ainda  que  não  tivessem   as 
culpas,  de  que  abaixo  se  ha  de  tratar,   particularmente  a  Re  Isabel 
Alves ,   porque   na  sua  retirada   foi  á  cavalgadura  do  fallecido  Cor- 
rêa,  e  delia  tirou  huma  manta,   e  hum  cobertor,  que  levou,  mos- 
trando igual  satisfação  com  a  sua  morte,  e  proferindo  as  palavras  t=: 
que  ainda  que  o  levasse  o  diabo ,  não  importava  ,   ^   e   a  pezar  de 
ter  hum  perfeito  conhecimento   dos  roubos ,  que  fazia  o  dito  Cam- 
pos ,  e  seus  Sócios ,  se  amasiou  com  elle ,  e  os  acompanhava ,   como 
a  mesma  Ré  confessa  no  appenso  3  de  suas  perguntas  a  foi.  3  ,  e  o  con- 
firmãb  o  mesmo  amasio  Campos ,   e  Sócios  nos  sobreditos  appensos. 
Mostra-se ,  que  tendo  ordem  do  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Fe- 
nella  o  Alcaide  da  mesma  Villa  para  prender   ao  mesmo  Réo  José 
de  Campos ,   e  convocando  para  esta  diligencia  os  homens  da  vara , 
António  Teixeira,  Bonifácio  António,  e  alguns  homens  mais  do  Po- 
vo    a  pretenderão  executar  na  noute  de  vinte  e  cinco   de  Outubro 
de '18 GO  no  lugar  do  Espinhal,   e  que  destacando-se  por  diíferentes 
partes  para  melhor   efectuarem  a  mesma  diligencia  ,  sendo  o  Réo 
encontrado  pelo  dito  Bonifácio  António,   indo   este  para  o  prender, 
o  matou  ás  facadas,  de  sorte  que  ouvindo-se  barulho,  e  bradar  a  voz 
do  dito   senhor  para  o  sitio   das  Quelhas  dos  Plames ,   quando  acu- 
dio  o  Alcaide,  e  outras  mais  pessoas,  já  o  acharão  morto  com  duas 
penetrantes  feridas  na  cabeça,  e  huma  no  peito  esquerdo  entre  a  ter- 
ceira, e  quarta   costella,   que  penetrou  até  ao  coração,   esta  mortal 
de  necessidade ,  e  todas  feitas  com  instrumento  cortante ,   e  perfu- 
rante ,  como  consta  do  auto  de  exame   do  corpo   de  delicto  na  De- 
vassa ,  appenso  R ,  cujas  Testemunhas  números  1  ,  7  ,  1 1 ,  e  1 3  ,  ju- 
rão  ter  visto  o  Réo  lutando  com  o  morto ,   e  irem   assim  atracados 
hum  ao  outro  pelo  sitio  do  QueMo  abaixo ,  do  qual  foi  também  o 
Réo  visto  sahir  pelas  Testemunhas  do  dito  numero  7 ,  e  13,  quei- 
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xando-se  que  tinha  recebido  duas  facadas,  o  que  vem  a  concordar 
com  a^  confissão  do  Réo  no  appenso  segundo  de  suas  perguntas  a  foL 
6  y  e  foi.  7  aonde  declara ,  que  sendo  prezo  pelo  dito  Bonifácio  na 
referida  noute  lutara  com  elle  para  fugir  •  e  porque  elle  o  ferira  com 
huma  faca,  com  esta  mesma  se  defendera,  e  o  ferira  também,  sem 
tenção  de  o  matar,  e  no  acto  das  perguntas  mostrou  o  Réo  a  cica- 
triz do  ferimento ,  de  que  portão  te  os  Officiaes  assistentes. 

Mostra-se  mais ,  que  o  Réo  José  de  Campos  associado   com  o 
Réo  Manoel  Fernandes  Figueirinlias ,  e  outro  sócio   ausente  preten- 
derão roubar  ao  Alferes  Manoel  Francisco  Homem  do  lugar  de  San- 
ta Olaia,  termo  de  Tondella  na  Serra  do  Cântaro  na  Estrada   da  di- 
ta Villa  para  Coimbra ,  por  saberem  que  elle  por  alli  havia  de  pas- 
sar com  grande   quantia   de  dinheiro  para  Lisboa ,   por  insinuações , 
que  lhe  tinha  dado  seu  sócio  João  Diogo  fallecido;   e  que   encami- 
nhando-se  para  a  Estrada  da  Villa  do  Botão ,  o  Réo  José  de  Cam- 
pos ,  e  sócio  ausente  de  cavallo ,  com  clavinas  ,  e  Figueirinhas  de  pé 
com  hum  páo  no  dia  27  de  Julho  do  anno  de  1801 ,  a  pezar  de  en- 
contrarem  ao  mesmo  Alferes  na  Estrada ,   o  não  attacárão  por  falta 
de  occasião,  e  logo  ajustarão  de  executarem  o  projectado  roubo  na 
Charneca  da  Villa  de  Pombal ,  para  onde  partirão  nessa  mesma  nou- 
te, fazendo  varias  esperas  até  ao  dia  25»  do  mesmo  mez;  ena  manhã 
desse  mesmo  dia ,  tendo-se  atrazado  o  Réo  Figueirinhas ,  por  ir  de 
pé ,  entre  as  sete ,  e  outo  horas ,  attacárão  o  referido  Alferes  adian- 
te da  venda  do  Peste ,  distante  do  Pombal  legoa  e  meia ,   encaran- 
do-lhe  o  Réo  José  de  Campos  huma  clavina ,   dizendo-lhe  parasse , 
aliás  que  morria,  e  querendo  o  mesmo  Alferes  lançar  mão  de  hum 
bacamarte ,  que  levava ,  o  Réo  José  de  Campos  fez  acção  de  dispa- 
rar a  sua  clavina  5  e  chegando-se  o  outro  sócio   ausente  para  Antó- 
nio Cardoso  companheiro  do  dito  Alferes ,  dando-lhe  com  outra  cla- 
vina huma  grande  pancada  no  peito ,  o  fizera  apear ,  e  levando  o  ma- 
cho, em  que  este  hia  montado,  a  huma  pequena  distancia  da  Estra- 
da, cortara  as  bolças  da  sella,  huma  das  quaes  continha  a  quantia  de 
5:439<M°°  réis,  dinheiro  pertencente  ao  Alferes;  e  caminhando  pa- 
ra a  parte  de  hum  monte ,  tirando  o  dinheiro  da  mesma  bolça ,   lar- 
gara esta  no  chão ,  e  se  ausentarão  ambos ,  vindo  fazer  a  repartição 
do  mesmo  dinheiro  a  hum  pinhal,  que  fica  junto  á  Senhora   do  Lo- 
reto  na  Estrada  dos  Fornos ,   aonde   foi  ter  o  sócio  João  Dio^o  fal- 
lecido ,  e  ahi  o  repartirão  entre  todos ,  dando  ao  depois  na  ponte  de 
Aguas  de  Maias  doze  moedas  ao  sócio  Figueirinlias ,  a  quem  tinhão 
promettido  esta  quantia  para  elle  os  auxiliar  no  roubo ,  ainda  que  sè 
não  executasse;  e  posto  que  na  Devassa ,  appenso  X.  X.  X.  a  que  pro- 
cedeo  por  este   delicto  o  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Leiria,  nada 
consta  contra  o  Réo  Campos,  Figueirinhas,  e  sócio  ausente,    e  só 
contra  o  fallecido  Réo  João  Diogo,  e  hum  seu  irmão,  com  tudo  se 
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veio  a  verificar  ,   que  este  roubo  foi  assim  mesmo   executado   pelos 
sobreditos  Campos ,  e  sócio  ausente ,   não  só  pela  confissão  do  mes- 
mo Campos ,  e  Figueirinhas  nos  appensos  segundo ,  e  quarto  desuas 
perguntas ,  mas  até  pelas  declarações ,   que   no  appenso  A  fizerão  o 
roubado ,  e  seu  companheiro ,  aonde  aquelle  reconheceo  o  dito  Cam- 
pos, sendo-lhc  mostrado  entre  outros  presos,  e  este  também  o  reco- 
nheceo ,  sendo-lhc  mostrado  separadamente ,   declarando  que  já  por 
tal  o  linha  reconhecido  na  occasião ,  em  que  passou  pela  sua  porta , 
vindo  remettido  da  Villa  da  Lapa  com  os  sócios   para  a  Cidade  de 
Coimbra ,    verificando-se  ainda  mais   a  identidade   do  mesmo  Réo 
Campos  pelas  declarações  juradas  no  dito  appenso  A  por  Francisca 
Gaspar,  e  sua  filha  Maria  solteira ,  Filippe  Rodrigues  criado  do  Ca- 
pitão  Carlos  da  Silva  do  Pombal ,  António  solteiro  fiího  de  Bernar- 
da Luiza  viuva,  e  Joaquim  José  Leitão,   os  quaes   todos  o  reconhe- 
cerão pelo  próprio  ,   que  na  véspera  ,   e  dia  do  roubo  :.  tinha  andado 
a  cavallo  com  outro   companheiro  pela  Estrada  do  Pombal  para  Lei- 
ria ;  que  estiverão  á  porta  da  casa  da  referida  Francisca  Gaspar ,  aon- 
de não  só  derão  de  comer  ás  cavalgaduras   hum  pouco   de  trigo  por 
limpar  ,   mas  hum  delles  bebeo  meio  quartilho  de  vinho ,   que  elle 
lhe  vendeo,   e  que  no  outro  dia  do  attaque  sahindo   a  mesma  Fran- 
cisca Gaspar  a  buscar  lenha  ao  pinhal  de  Manoel  Claro  perto  da  Es- 
trada ,  presenciara  ,    que  o  dito   Campos ,   e  sócios  fizerão  apear  a 
dous  passageiros,  a  hum  dos  quaes  tirarão  a  malk  cortando  ascorreas 
com  huma  faca,  e  conduzindo-a  para  fora  da  Estrada  •   que  pedirão 
agasalho  na  noute  véspera   do  roubo   ao   dito   Filippe  Rodrigues , 
criado  da  quinta  do  dito  Capitão   Carlos  da  Silva  ,   e  se  recolherão 
na  casa  da  eira  ,   assim  como  as  cavalgaduras  j  que  foi  visto  pelo  di- 
to António  solteiro  na  manha  do  dia  véspera  do  delicto  á  borda  da 
Estrada  entre  a  Fonte  do  Empurrão,  e  Villa  de  Pombal  a  cavallo  com 
duas  espingardas   diante   de  si,    e  hum   macho  ruço   pela  rédea,  e 
pelas  nove  horas  dessa  noute  o  tornara  a  encontrar  á  porta  de  Jose- 
fa Joanna   solteira  da  rua  do  Cardai  da  dita  Villa,    sem  que  possa 
fazer  duvida  o  declarar  Francisca  Gaspar  ser  huma  malla ,  a  que  vira 
cortar ,  não  o  sendo  na  realidade  ,    mas  sim  humas  bolças  de  sella , 
pois  que  a  mesma  no  dito  appenso  A  a  foi.  8  sendo  a  este  respei- 
to acareada,  declara   que  em  razão  de  se  não  saber  explicar   tratara 
por  malla  aquillo ,  que  tinha  visto  cortarem  os  ladroes. 

Mostra-se  mais,  que  na  noute  do  dia  20  de  Janeiro  do  anno 
próximo  passado  antes  das  outo  horas  fora  attacada  Guimar  Mana 
Cathabé, moradora  no  sitio  de  Cheira,  subúrbio  da  Cidade  de  Co- 
imbra na  sua  própria  casa  pelo  mesmo  Réo  José  de  Campos,  eos 
Co-Réos  José  dos  Santos  Carvalhinho,  Francisco  António  Guedes, 
José  Joaquim  de  Sousa,  ou  José  Cardoso,  Lourenço  José  dos  San- 
tos, José  Manoel  Duarte  Galhas  ,  seu  Irmão  António  Joaquim  Ra- 


fael  Duarte ,  Manoel  de  Amorim ,  e  outro  sócio  ausente ,  os  quaes 
todos  entrando  pela  porta  da  rua ,  que  estava  aberta ,  armados  com 
espingardas,  pistolas ,  e  facas  ,  amarrando  a  mesma  Guimar  Ma- 
ria ,  a  lançarão  sobre  hum  banco  ,  e  pondo-lhe  hum  alpuidar  por  bai- 
xo ,  hum  delles  com  huma  faca  lhe  dera  algumas  picaãas  para  a  obri- 
gar a  declarar  aonde  tinha  o  dinheiro ;  e  porque  assim  o  não  fez ,  a 
levarão  ao  quintal,  aonde  fazendo  huma  cova,  a  quizerão  enterrar, 
ao  que  obstou  hum  dos  sócios  ,  e  conduzindo-a  novamente  a  casa , 
arrombando-lhe  gavetas ,  caixões ,  commoda ,  e  bahús ,  lhe  roubarão 
peças  de  ouro ,  roupas ,  hum  porco  vivo ,  milho ,  centeio  ,  farinha , 
e.  30^00  réis  em  dinheiro,  sendo  estimado  o  roubo  no  valor  de 
2 16$  3  00  réis ,  constante  tudo  do  auto  de  exame,  e  corpo  de  delicto 
a  foi.  4  do  appenso  F,que  he  a  Devassa, a  que  procedeo  o  Juiz  do 
Cnma*da  Cidade  de  Coimbra,  na  qual  supposto  não  haja  prova  al- 
guma contra  o  Réo  Campos ,  e  mais  sócios  á  excepção  de  deporem 
de  ouvida  a  maior  parte  das  testemunhas  contra  os  Co-Réos  José 
Manoel  Duarte  Galhas ,  e  seu  Irmão  António  Joaquim  ,  com  tudo 
verifica-se  que  todos  os  sobreditos  Réos  forão  os  aggressores  deste 
delicto ,  pois  que  assim  o  confessao  nas  perguntas  suas ,  appensos  2  , 
ój  9  ?  I2?  r3j  Hj  IÓ,  e  20,  sem  comtudo  declararem  os  feri- 
mentos ,  e  mais  insultos  ,  que  íizerão  á  roubada ,  á  excepção  porém 
dos  Co-Réos  José  Joaquim  de  Sousa ,  ou  José  Cardoso ,  dito  appen- 
so 1 2  ,  Lourenço  José  dos  Santos ,  dito  appenso  1 3  ,  António  Joa- 
quim Rafael  Duarte,  dito  appenso  í'6 ,  osquaes  declamo,  que  alguns 
ferimentos  se  fízerão  á  roubada ,  chegando  a  levalla  a  hum  quintal 
para  a  enterrarem  em  huma  cova ,  que  abrirão ,  mas  que  a  sua  ten- 
ção não  era  matalia ,  sendo  mais  especifica  a  este  respeito  a  confissão 
do  Co-Réo  Maneei  de  Amorim,  dito  appenso  20,  no  qual  â  foi.  3 
declara ,  que  depois  de  terem  lançado  a  roubada  em  cima  de  huma 
meza  o  Réo  José  Joaquim  de  Sousa  ,  ou  José  Cardoso  com  huma 
faca  na  mão  ,  e  o  Carvalhinho  com  hum  alguidar,  a  principiarão  a 
intimidar  com  a  morte,  mandando-lhe  fazer  "actos  de  contrição  para 
declarar  em  que  parte  tinha  o  dinheiro;  concordando  todos  em  ter 
sido  feita  a  partilha  do  roubo  na  casa  e  quinta ,  em  que  assistião  os 
dous  Co-Réos  Duartes  com  suas  amasias  ;  concluindo-se  a  maior 
certeza  deste  roubo ,  e  referidos  insultos  no  auto  de  exame  da  men- 
cionada Devassa  a  foi.  8  ,  na  qual  se  patentea ,  que  a  roubada  tinha 
duas  feridas  redondas  na  cabeça ,  outra  no  braço  direito  no  terço  in- 
ferior do  osso  do  hombro  ,  três  na  mão  direita ,  todas  de  couro ,  e 
carne  cortada,  e  duas  feridas  cutâneas  no  pescoço  sobre  atraca  arté- 
ria ,  menores  que  a  cesura  de  huma  sangria  y  também  feitas  com  ins- 
trumento cortante,  e  perfurante,  e  finalmente  pela  achada  de  huma 
toalha  de  panno  de  linho  de  agua  ás  mãos  com  renda  em  volta ,  hu- 
ma toalha  de  meza  de  Guimarães  pequena,  huma  colcha  branca  de 
nózinhos,  ehumas  contas  pretas   com  huma  Cruz   de  madre  Pérola 
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encastoada  em  chapas  de  prata  no  bahú  do  dito  Réo  Campos ,  apre- 
sentado  por  António  dos  Santos  Marques  ,  a  quem  o  tinha  dado 
a  guardar,  como  se  vê  no  appenso  g-g-g-,  reconhecidos  estes  tras- 
tes no  appenso  F  a  foi.  i  pela  própria  roubada ,  e  a  foi.  2  também 
reconhecidos  pelo  mesmo  Réo,  que  declarou  ser  parte  do  que  lhe 
tocou  no  roubo. 

Mais  se  mostra,  que  vindo  no  dia  3c  de  Dezembro  do  anno 
de  1801  o  Alcaide  da  Villa  de  Penella  com  dous Officiaes  de  vara, 
e  outros  homens  apenados,  conduzindo  da  Cadeia  do  Rabaçal  para 
a  da  Portage   da  Cidade  de  Coimbra  os  Rios  Francisco  António 
Guedes ,  e  José  dos  Santos  Carvalhinho ,  tendo  disto  noticia  o  Réo 
José  de  Campos ,  Primo  deste ,  convidara  aos  Réos  Manoel  Fernan- 
des Figueirinhas ,  Manoel  da  Silva  Mano  elito,  José  Joaquim  de  Sou- 
sa ,   ou  José  Cardoso ,  António  Joaquim  Rafael  Duarte ,  Manoel  de 
Amorim ,  Pedro  Lopes ,  e  João  António  cortador ,  Joaquim  José  de 
Christo ,  de  que  neste  processo  se  não  trata ,  para  irem  tirar  os  di- 
tos presos,  como  realmente  forão,  com  violência ,  armados  com  cla- 
vinas ,  pistolas ,  e  páos ,  huns  de  pé ,  e  outros  de  Cavallo ,  indo  di- 
vididos por  diíferentes  sitios  ,   e  chegando  primeiro  ao  da  Capeira 
os  Réos  Campos,  Cardoso,  Pedro  Lopes,  e  António  Joaquim  Ra- 
fael Duarte  ,   serião   duas  horas  da  tarde ,  encontrando  aos  referidos 
Officiaes  com  os  dous   presos  ,   dispararão  logo  hum  tiro,  dizendo 
j=l  morrão  estes  cães  j=2 ,  encarando-lhes  as  armas ,  até  que  chegando 
os  mais  sócios ,   se  puzerão  os  mesmos  Officiaes ,   e  homens  apena- 
dos em  fuga ,  deixando  os  presos ,  que  os  Réos  levarão  na  sua  com- 
panhia ,    disparando  mais  dous  tiros ,  de  hum  dos  quaes  ficou  ferido 
António  José  da  Piedade  do  Concelho  de  Almaleguez  ,   que  por 
acaso  hia  passando  pelo  mesmo  sitio  com  sua  mulher,  o  que  tudo  se 
verifica  pelas  confissões  dos  sobreditos  Réos ,  appenso  2 ,  3  ,  12  ,  1 6  , 
20,  e  32,  e  pelas  declarações   dos   dous  presos,  appensos  6,  e  9, 
concordando  todos  no  facto  da  tirada,   conhecimento  dos  Officiaes 
de  Justiça  com  a  violência  dos  tiros ,  não  concordão  porém  a  respei- 
to de  quem  os  disparou ,  por  quanto  o  Réo  António  Joaquim  Rafael 
Duarte  no  dito  appenso  1 6  de  suas  perguntas  a  foi.  1 1  v.   affirma , 
que  os  Co-Réos  Cardoso ,  e  Campos  dispararão  cada  hum  o  seu  ti- 
ro com  clavinas ,   este  no  seu  dito  appenso  2  a  'foi.  20  também  af-, 
firma  o  mesmo  a  respeito  daquelle ,  e  que  o  outro  tiro  foi  disparado 
por  António  Joaquim,  ou  por  Pedro  Lopes,   e  este  no  appenso  32 
de  suas  perguntas  a  foi.  4   imputa  hum  dos  tiros  ao  referido  Cam- 
pos ,  negando  cada  hum  a  seu  respeito  este  facto ,  assim  como  o  fe- 
rimento', o  qual  porém  se  prova  no  appenso  L ,  que  lie  a  Devassa ,  a  que 
procedeo  o  Juiz  do  Crime  de  Coimbra  sobre  o  mesmo  ferimento ,  onde 
a  foi.  28  se  acha  o  auto  de  exame,  e  corpo  dedelicto,  quesuppos- 
to  fosse  feito  a  tempo,  que  já  estava  cicatrizada  a  ferida,   com  tu/ 
do  ainda  se  divisava  na  cabeça  do  dito  António  José  da  Piedade 
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huma  costura  na  articulação  dos  ossos  paiietaes ,  em  que  mostrava  tcf 
havido  couro  e  carne  cortada ,  conservando  dentro  delia  dous  grãos' 
de  munição  grossa ,  verificando-se  mais  os  mesmos  insultos ,  c  tira- 
da dos  prezos  pela  certidão  do  dito  Alcaide ,  e  homens ,  que  o  acom- 
panhavao ,  junta  á  Devassa  de  resistência  no  sobredito  appenso  L , 
a  foi.  2.  aonde  o  mesmo  Alcaide  reconheceo  o  Réo  Campos;  eas 
Testemunhas  de  números  i,  3,  4,  5",  6?  8,  e  9  jurão  de  vista 
quanto  aos  mesmos  insultos,  e  de  ouvida  contra  os  Réos,  aos  quaes 
não  conheciao. 

Mostra-se  ainda  mais,qne  o  mesmo  Réo  José  de  Campos  asso- 
ciado com  os  Co-Réos  José  dos  Santos  Carvalhinho ,  Martinho  Soa- 
res ,  sigano ,  Manoel  da  Silva  Manoelito ,  José  Joaquim  de  Sousa , 
ou  José  Cardoso ,  e  Francisco  António  Guedes  forâo  todos  arma- 
dos de  clavinas,  e  páos,  huns  a  cavallo,  outros  a  pé  no  dia  23  de 
Janeiro  do  anno  próximo  passado  para  a  feira  da  Senhora  da  Paz, 
que  se  fazia  no  lugar  da  Constantina ,  Concelho  de  Serzedella ,  ter- 
mo de  Coimbra ,  aonde  chegarão  quasi  á  noute ,  e  na  madrugada  do 
dia  seguinte  praticarão  os  mais  escandalosos  insultos,  que  poserão 
em  desordem,  e  fuga  muita  gente  da  feira  ^  dando  tiros,  ferindo 
com  hum  delles  a  Ignacio  Fernandes  do  lugar  da  Aranha  de  cima^ 
termo  de  Leiria ,  por  este  lhe  querer  impedir  o  furto  de  hum  ma- 
cho ,  fazendo-lhe  hum  ferimento  na  parte  média  do  braço  esquerdo^ 
crivando-o  de  pelouros  ordinários ,  assim  como  o  peito  ,  e  cabeça ; 
outra  ferida  debaixo  do  hombro  esquerdo  de  comprimento  de  huma 
pollegada ,  e  três  de  profundidade ,  da  qual  se  lhe  extrahio  hum  quar- 
to de  baila ,  tudo  constante  da  declaração  do  ferido ,  e  auto  de  exa- 
me na  Devassa  ,  appenso  M  ,  forçando  violentamente  no  alpendre  da 
Capella  da  dita  Senhora  a  Maria  Teresa,  ou  Antunes,  Viuva  de  Jo- 
sé António  ,  trabalhador  do  lugar  da  Ameixieira ,  termo  de  Pombal , 
pondo-lhe  huma  faca  aos  peitos  para  que  não  gritasse  ,  como  esta 
declara  na  mesma  Devassa  a  foi.  1  ,  pretendendo  fazer  o  mesmo  a 
outra,  qual  Maria  de  S.  José  do  lugar  do  Arneiro ,  como  esta,  esua 
Irmã  Perpetua  Maria  declamo  no  dito  appenso  M  a  foi.  3  7,  factos 
estes  ,  que  exuberantemente   se  provão  pelas, Testemunhas  da  mesma 
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todas  ellas  jurão  de  vista  sobre  os  insultos ,  e  forçamento ,  assim  co- 
mo a  Testemunha,  numero  4  do  Summario  da  diligencia ;  e  posto  que 
das  mesmas  Testemunhas  não  conste  qual  dos  Réos  disparou  o  tiro> 
de  que  resultou  o  ferimento,  e  qual  forçou  a  sobredita  Maria  Te- 
resa, ou  Antunes,  com  tudo  pelas  confissões  dos  referidos  Réos  nos 
appensos  de  suas  respectivas  perguntas ,  números  2,6,7,8,  e  1 2 
se  verifica,  que  quem  disparou  o  tiro,  e  forçara  a  dita  mulher,  fo- 
ra o  Réo  Martinho  Soares ,  o  qual  no  seu  dito  appenso  7  a  foi.  3  v. 
confessou  somente  ter  dado  o  tiro  casualmente  i  e  negando  o  força^ 
mento  y  o  veio  ultimamente  a  confessar  no  mesmo  appenso  a  foi.  9 

b  na 
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na  acareação ,  que  teve  com  a  forçada ,  aonde  a  conheceo  pela  pró- 
pria, que  havia  violentado,  sem  que  sócio  algum  o  auxiliasse,  ape- 
sar de  que  estavão  ao  pé  delle  Manoel  da  Silva  Manoelito ,  e  José 
Joaquim  de  Sousa;  o  que  não  he  acreditável,  pois  além  de  constar 
pelas  Testemunhas  sobreditas  haverem  concorrido  para  este  insulto  os 
mais  Réos ,  declara  o  Campos  no  appenso  dito ,  numero  2  a  foi.  nv., 
que  o  Manoelito  se  jactara  de  ter  segurado  pelas  pernas  a  referida 
Maria  Teresa  na  occasião  ,  em  que  foi  forçada ;  declarando  igual- 
mente o  R.  José  dos  Santos  Carvalhinho  no  seu  appenso  dito,  nu- 
mero 6  a  foi.  4  v. ,  que  o  R.  José  Joaquim  de  Sousa  dera  na  mes- 
ma occasião  humas  chicotadas  em  outra  mulher. 

Mostra-se  mais,  quenanoute  de  24  para  25  de  Abril  de  1799 
fora  atacada  ,   e  roubada  violentamente  Maria   da  Paz  do  lugar  de 
Fonte  Gallega ,  Concelho  de  Serzedella ,  termo  de  Coimbra ,  fazen- 
do-lhe  hum  arrombamento  no  telhado  de  sua  casa ,  por  onde  entra- 
rão dous  homens ,   a  tempo  que    ella   e  huma   sua  criada  estavão  já 
deitadas  nas  suas  camas ,  chegando  á  desta,  faz endo-a  levantar ,  pon- 
do-lhe  huma  faca  ao  peito,  para  que  não  gritasse ,  a  mandarão  accen- 
der  luz  ,   e  forão  com  ella  arrombar  a  porta   do  quarto   da  dita  sua 
ama ,  a  quem  ameaçarão  também  com  huma  faca  ,   huma  pistolla ,  a 
£ m  de  declarar  aonde  tinha  o  dinheiro ,  o  que  assim  fizera ,  intimi- 
dada com  a  morte ,  e  que  então  lhe  levarão  dinheiro  de  ouro ,  e  pra- 
ta ,  brincos ,  anneis ,  laços ,  e  cordões  de  ouro ,  roupas  brancas ,  col- 
chas de  chita,  lençoes  de  linho,  huma  têadepanno  fino,  e  treze  ce- 
vados de  belbute ,  como  consta  do  auto  de  exame ,   e  corpo  de  de- 
licio a  foi.  3  da  Devassa,  appenso  J  ,  e  o  especifica  a  criada,  de- 
pondo no  Summario  appenso  N.N.N.  a  foi.  25-  ,  sendo  os  aggres- 
sores  o  mesmo  Réo  José  de  Campos ,  o  Réo  António  José  Pmto , 
e  outro  ausente ,   segundo  os  dous  primeiros  confessão  no  mencio- 
nado appenso  2  a  foi.  23,  e  o  appenso  22  a  foi.  3  com  a  diferença 
porém  de  dizer  o  Réo  Campos  ter  ficado  da  parte  de  fora  da  casa , 
e  ter  recebido  em  dinheiro  somente  quatro  moedas,  eo  Réo  Antó- 
nio José  Pinto  affirma,  que  foi  elle  o  que  não  entrou  dentro,  e  que 
recebera  da  mão  do  mesmo  Campos  oito  moedas ,  sendo  esteio  que 
o  convidou  para  o  roubo ;  e  ainda  que  na  sobredita  Devassa  não  fos- 
sem estes  Réos  pronunciados  por  não  haver  contra  elles  prova  algu- 
ma ,  com  tudo  o  forão  no  Summario  referido ,  cujas  Testemunhas  ju- 
rao  de  publicidade  contra  os  mesmos  Réos  com  muitos  indicios  pro- 
váveis ,  que  conferem  com  as  suas  confissões ,   achando-se  no  mesmo 
Summario  a  foi.  4  hum  escrito  feito  pelo  Réo  Campos  ao  sócio  au- 
sente ,  pedindo-lhe  que  entregasse  ao  portador  os  trastes  do  Co-Réo 
António  José  Pinto ,  e  que  mandaria  buscar  o  seu  saco ,  recommen- 
dando-lhe ,  que  o  mesmo  portador  nada  percebesse ,  e  que  o  avisas- 
se se  havia  alguma  novidade ,  escrito  este ,  que  o  mesmo  Réo  Cam- 
pos declara  no  appenso  de  suas  perguntas  a  foi.  24  v.  ser  feito  por 
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ellc ,  e  relativo  aos  trastes ,  que  tocarão  deste  roubo  ao  dito  Pinto , 
de  que  não  tinha  sido  entregue,  como  este  também  declara  no  ap- 
penso  de  suas  perguntas  a  foi.  4  v.  no  qual  a  foi.  2  também  confes- 
sa mais  ter  sido  criado  de  siganos ,  circumstancia  que  se  prova  no 
referido  Summario. 

Mostra-se  mais  y  que  o  mesmo  Réo  José  de  Campos ,  associado  com 
os  Réos  José  dos  Santos  Carvalhinho ,  Martinho  Soares ,  Manoel  da 
Silva  Manoelito ,  Francisco  António  Guedes ,  e  José  Joaquim  de  Sousa  , 
saliindo  huns  acavallo,  e  outros  a  pé,  armados  com  clavinas,  epaós, 
na  noute  de  20  de  janeiro  do  anno  próximo  passado  entre  as  8,  e^ 
horas ,  attacárão ,  e  roubarão  no  sitio  da  Vinha ,  junto  á  estrada  perto 
do  Lugar  de  Anobra ,  termo  de  Coimbra,  a  Francisco  da  Conceição  ,  ça- 
pateiro ,  sua  mulher  Luiza  Seraiva ,   sua  sobrinha  Francisca ,  solteira  , 
Manoel  de  Jesus  ,  alfaiate ,  e  António  Rodrigues ,  lavrador ,  todos  do 
sobredito  Lugar ,  fazendo-os  por  em  fileira ,  dizendo-lhes  que  querião 
experimentar  as  clavinas ,  mandando-os  depois  assentar ,  e  pondo  hum 
chapéo  no  chão  lhes  ordenarão  lançassem  nelle  tudo  o  que  levavão  ; 
e  por  dizerem   que  nada  trazião ,  entrarão  a  saquear-lhes  os  bolços , 
ferindo ,  e  maltratando  a  António  Rodrigues ,  por  querer  fugir ,  em 
quem  derão  três  grandes  pancadas  na  cabeça,  fazendo-lhe  huma  fe- 
rida de  couro  e  carne  cortada ,  do  comprimento  de  três  dedos  trans- 
versos na  parte  frontal  da  testa ,  outra  no  osso  temporal   do  mesmo 
comprimento   e  qualidade,  outra  no  nariz  de  comprimento  de  meio 
dedo  transverso ,  e  huma  contusão  sanguenta  no  cotovello  esquerdo  , 
todas  feitas  com  instrumento   contundente,   encarando  huma   clavi- 
na a  Luiza  Seraiva ,  em  quem  também  derão  algumas  pancadas ,  e  in- 
sultarão de  palavras  deshonestas ,  e  levantando-lhe  as  saias ,  dizendo 
que  se  querião  servir  delia,  lhe  roubarão  4^080,   que  tinha  escon- 
dido debaixo  das  mesmas  saias;  assim  como  8$)  000  réis  ao  sobredi- 
to António  Rodrigues ;  huma  quarta  de  tabaco  a  Francisco  da  Con- 
ceição ,  e  a  Manoel  de  Jesus  hum  saco  com  hum  arrátel  de  estopa , 
hum  quarteirão  de  maçans ,  e  duas  almotolias  ,  constante  tudo  das  de- 
clarações dos  mesmos  roubados ,   e  auto  de  exame ,   e  corpo  de  de- 
licto  de  foi.  1  até  foi.  7,  e  foi.  10  na  Devassa , appenso  N,em  cu- 
jas declarações  a  foi.  4  são  reconhecidos  pela  sobredita  Luiza  Serai- 
va os  Réos  Campos,  Martinho  Soares,  e Carvalhinho ,  reconhecen- 
do este  ahi  a  mesma  pela  própria ,  a  quem  tinha  roubado  ;  e  a  foi.  70 
declara  o  roubado  Francisco  da  Conceição  ter  conhecido  no  acto  do 
attaque  somente  ao  dito  Campos,  e  Martinho,   conformando-se  to- 
das as  confissões  dos  sobreditos  Réos  nos  appensos  de  suas  respecti- 
vas perguntas  com  as  circumstancias  constantes  das  mesmas  declara- 
ções ,  sendo  o  Réo  José  dos  Santos  Carvalhinho  o  que  levantou  as 
saias,  e  roubou  a  referida  Luiza  Seraiva,  e  o  que  pôz  o  chapéo  no 
chão ,  para  lançarem  nelle  o  que  levassem ,  como  confessa  no  appen- 
so 6  de  suas  perguntas   foi.  10,   e  o  Réo  Francisco  António  Gue- 

b  z  des, 


des,  o  cue  roubou,  e  ferio  aquelle  António  Rodrigues  lavrador, 
como  também  confessa  no  seu  appenso  9  a  foi.  9,  exceptuado  po- 
rém José  Joaquim  de  Sousa,  que  a  pesar  de  todos  os  sócios  asseve- 
rarem ser  elle  hum  dos  que  auxiliou  este  roubo,  nega  constantemen- 
te, persuadindo  no  appenso  12  de  suas  perguntas  a  foi.  9,  quesup- 
posto  tivesse  sahido  do  sitio  da  Cruz  dos  Morouços  na  companhia 
deiles,  se  retirara  no  caminho,  por  causa  de  huma  pancada  que  lhe 

'^'Mostra-se  mais  ,  que  na  Estrada  do  lugar  da  Louçainha ,  sitio 
chamado  do  Porto  do  Carro,  termo  de  Penella,  pelas  duas  horas  da 
tarde  em  hum  dos  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1799,^0  atacados 
dous  homens  do  lugar  de  Gestal ,  termo  de  Pedrógão ,  para  onde  hiao 
com  humassacasdelã,  por  quatro  homens,  que  se  dizia  serem  do  Ls- 
pinhal,roubando-lhes  doze  cruzados  novos ,  etendo-lhes  primeiro  da- 
do algumas  pancadas,  com  as  quaes  fizerão  nódoas  negras  sobre  o  nom- 
bro  d!  hum  deiles,  como  consta  do  auto  de  exame  por  informação 
iunto  no  appenso  H  a  foi.  1  ,  sendo  os  aggressores  deste  delicto  o 
Réo  José  de  Campos  ,  e  os  Co-Réos  Manoel  Fernandes  Figuein- 
nhas,  Bernardo  Pires,  e  outro  ausente,  como  estes  dous  confessao 
nos  seus  appensos  4  a  foi.  8  ,  e  21  ,  a  foi.  2;  e  supposto  nas  mes- 
mas confissões  não  concordem  em  algumas  circumstancias ,  e  o  J^eo 
Campos  negue  no  seu  appenso  2  a  íol.  26  com  tudo  vierao  todos 
a  concordar  na  acareação,  que  tiverão  no  dito  appenso  21  a  íol.  8, 
menos  na  quantia  roubada  ,  pois  ahi  declarão  ter  sido  somente  240 
réis ,  e  huma  cabaça  com  hum  quartilho  de  vinho  j  e  ainda  que  no  dito 
appenso  H,  quehe  o  tocante  á  culpa  dos  sobreditos  Reos  Campos  e 
Bernardo  Pires ,  não  conste  dos  nomes  dos  roubados  e  menos  da  decla- 
ração feita  por  elles ,  com  tudo  não  pôde  duvidar-se  da  certeza  deste  de- 
licto  á  vista  das  confissões  dos  mesmos  Réos ,  e  do  mencionado  auto  por 
informação  dada,  e  jurada  por  António  Rodrigues  Miranda  e  Ma- 
noel José ,  solteiro ,  sendo  elle  o  que  levou  parasua  casa  hum  dos  rou- 
bados, cue  lhe  deo  vinho  quente  para  lavar  as  contusões,  e  do  que 
depõe  as  testemunhas  José  Nunes  ,  e  Manoel  Rodrigues  Branco  a 
foí.  11  v.,  que  virão  retirar-se  do  dito  sitio  para  o  bspmnal  os  Keos 
Campos,  e  Bernardo  Pires,  além  de  outras  mais  testemunhas ,  que 
jurão  terem  visto  os  roubados  a  queixarem-se  do  roubo,  e  ser  publico 
que  estes  Réos  forao  os  que  o  perpetrarão.  . 

Mostra-se  mais ,  que  tendo  noticia  o  Reo  António  Gomes  Fai , 
que  hum  seu  filho  do  mesmo  nome  vinha  preso  para  soldado ,  xora  na 
companhia  de  outro  seu  filho  Manoel  João,  de  que  neste  processo  se 
não  trata,  convidar,  como  convidou ,  ao  sobredito  Reo  José  de  Cam- 
bos, e  sócios  Bernardo  Pires  ,  e  José  dos  Santos  Carvalmnlio  para 
irem  libertar  o  dito  seu  filho;  e  partindo  todos  cinco  com  paos  no 
dia  £i  de  Abril  de  179?  Para  °  SLtl°  daVenda  do  Atalho  ,am  es- 
tiverão  esperando,  até  que  sendo  avisados  pelo  sobredito  António 


Gomes  Pai  ,  de  que  os  guardas  vinhao  chegando  com  o  so- 
bredito seu  filho,  partirão  immediatamente  para  elles  ,  que  apenas 
os  virao ,  logo  largarão  o  preso ,  e  se  retirarão ,  o  que  somente  se  ve- 
rifica pelas  confissões  dos  mesmos  Réos  nâs  suas  perguntas  appenso 
2,  6,  21,  24,  e  28;  e  pelas  declarações  que  faz  o  mesmo  preso 
António  Gomes  filho,  no  seu  appenso  26,  eaMãi  deste  Maria  Joa- 
quina,  appenso  if-j  sem  que  a  este  respeito  houvesse  outro  algum 
procedimento  judicial. 

Mostra-se  mais,    que  no  mesmo  dia  23  para  24   de  Abril  do 
referido  anno  de  1799  pela  huma  hora  depois   da  meia  noute  pouco 
mais ,  ou  menos ,  batendo-se  á  porta   das  casas  de  José  Freire  do  lu- 
gar do  Brasal ,  termo  da  Villa  do  Rabaçal ,  perguntando-se  de  den- 
tro quem  era,  a  mandarão  abrir  da  parte  de  ElRei,   e  logo  entran- 
do para  dentro  três  homens  dizendo,  que  queriao  procurar  hum  mo- 
ço, lhe  fizerão  accender  huma  luz^  e  derão  busca  á  casa,  e  ao  pas- 
sar por  hum  palheiro   lhe  tirarão   dos  bolços   cousa   de  dez  mil  réis 
em  dinheiro ,   e  as  fivellas  de  prata  dos  calções ,   amarrando-lhe  de- 
pois com  cordas  as  mãos  para  trás  das  costas ,  c  o  mesmo  a  hum  seu 
Tio  do  mesmo  nome  ,  homem  de  avançada  idade,   ordenando-lhes 
se  calassem ,  aliás  morrião ;  e  que  ficando  hum  dos  sócios  de  guarda 
a  elles  no  mesmo  palheiro   com  huma  faca  na  mão  ,   se  retirarão  os 
dous ,  e  passado   algum  tempo  voltarão  a  chamar  o  sócio ,  que  tinha 
ficado  de  guarda ,  e  se  retirarão ,   deixando  amarrado  os  dous ,  Tio , 
e  Sobrinho  ,  até  que  podendo  soltai-se  vierão  no  conhecimento  que  lhes 
tinhão  roubado  de  casa  1 6  lençoes  de  panno  de  linho ,  huma  colcha 
branca ,  hum  cobertor  amarello  por  acabar  de  fazer ,  algumas  toalhas , 
hum  colete  de  panno  de  linho,  hum  brinco  de  ouro,  e  outras  miu- 
dezas ,   estimado   tudo  no  valor  de  ioo<$)ooo  réis,  como  consta  do 
auto  de  corpo  de  delicto  a  foi.  $  da  Devassa ,  appenso  G ;  e  mais  es- 
pecificado no  auto  da  declaração ,  que  fez  a  foi.  1  o  dito  sobrinho  Jo- 
sé Freire ;  e  supposto  na  mesma  Devassa  só  jurem   de  ouvida   algu- 
mas testemunhas  contra  os  Réos  António  Gomes  Pai,  e  seus  filhos, 
com  tudo  veio  a  verificasse ,  que  não  só  estes,  mas  os  Réos  Cam- 
pos ,  José  dos  Santos  Carvalhinho ,  e  Bernardo  Pires    forão   os   ag-^ 
gressores  deste  delicto,  pois  que  todos  o  confessão  uniformemente 
nos  appensos  de  suas  perguntas  2,  6,  21,  24,  26,  e  28,  sendo  o 
Réo  Bernardo  Pires  o  que  esteve  de  guarda  aos  roubados  com  afa- 
ça na  mão,  como  declara  no  seu  dito  appenso  21  a  foi.  6,   condu- 
zindo-se  todo  o  roubo  para  casa  do  dito  Réo  António  Gomes  Pai, 
sendo  este  quem  o  lembrou ,  por  ter  conhecimento  do  roubado ,  aon- 
de o  repartio  na  presença  de  sua  mulher  Maria  Joaquina ,  e  filha  Bar- 
bara Maria,  das  quaes  aqui  se  não  trata,   ficando  o  mesmo  António 
Gomes  Pai  com  três  partes  do  roubo  para  elle ,  e  seus  dous  filhos , 
dando  á  dita  sua  filha  o  brinco  de  ouro ,  como  ellas  declarao  nos  seus 
appensos  25,  e  25». 

fc  3  Mos- 
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Mostra-se  mais,  que  o  Réo  José  de  Campos  associado  com  os 
Co-Réos  Manoel  Fernandes  Figueirinhas ,  José  dos  Santos  Carvalhi- 
nho Martinho  Soares  sigano  ,  Manoel  da  Silva  Manoelito,  Fran- 
cisco António  Guedes ,  José  Joaquim  de  Sousa,  e  Francisco  Ribei- 
ro Naveta,  de  que  aqui  se  não  trata,  forao  ao  campo  da  Formose- 
Ihe  e  delle  levarão  furtadas  duas  egoas  com  suas  crias ,  de  cujo  de- 
licto só  consta  pelas  confissões  de  todos  os  sobreditos  Réos  nosap- 
pensos  de  suas  respectivas  perguntas  ,  em  que  concordáo  uniforme- 
mente ao  que  respeita  ao  furto  das  sobreditas  egoas  ,  e  crias ,  nao 
se  conformando  huns  com  os  outros  sobre  a  extracção,   que  lhes 

dei  ao. 

Mostra-se  mais ,  que  tendo  idô  José  Isidoro  da  Rocha ,  e  José 
Corrêa  >  negociantes  da  Cidade  de  Leiria ,  para  a  íeira  deNazareth, 
termo  da  Villa  da  Pederneira ,  aonde  poseráo  sua  loja  de  Capella ,  lhe 
furtarão  delia  nanoute  de  6  para  7  de  Setembro  de  1 801  algumas 
peças  de  chita,  cobertas  da  mesma,  meias  de  algodão  branco , ditas 
de  laia  preta,  peças  de  algodão  ,  lenços  bordados  de  cassa,  e  ou- 
tras mais  miudezas ,  estimado  tudo  no  valor  de  400^000  reis ,  sen- 
do tirada  esta  fazenda  pelo  tecto  da  barraca,  valendo-se  jpara  esse 
fim  de  huma  banca,  que  para  alli  levarão,  e  por  ella  subirão,  como 
he  constante  pela  declaração,  que  fez  Joaquim  José  daKosa,irmao 
do  roubado,  no  appenso  q  ,  vindo  a  verificar-se  serem  os  aggres- 
sores  deste  delicto  os  Réos  José  de  Campos,  Manoel  da  Silva  Ma- 
noelito, e  José  Teixeira  Creca,  Custodio  Teixeira  Creca,  de  quem 
aqui  se  não  trata  ,  e  outro  sócio  ausente,  não  só  pelas  confissões, 
que  o  dito  Campos,  e  Manoelito  fazem  nos  seus  appensos  2  ,  e  S  , 
mas  pela  achada  de  parte  das  mesmas  fazendas  no  bahú  do  dito  Reo 
Campos ,  que  consistem  em  huma  peça  e  dous  retalhos  de  algoaao , 
três  lenços  bordados,  hum  dito  azul,  oito  pares  de  meias  de  algo- 
dão branco  de  riscas ,  e  lizas ,  hum  par  dito  de  laia  azul ,  hum  re- 
talho de  ganga  de  riscas,  hum  retalho  de  chita,  e  cinco  pares  de 
meias  de  laia  preta  lizas,  e  de  riscas  comprehendidas  no  sequestro, 
anpenso  g.  g.  g.  a  foi.  9 ,  reconhecendo  isto  mesmo  o  dito  Reo 
Campos  no  sobredito  appenso  2  a  foL  32,  reconhecidas  também  as 
ditas  fazendas  oelo  declarante  sobredito  Joaquim  José  da  Rosa  no  men- 
cionado appenso  2  a  foi  2  ,  verificando-se  mais  o  furto  pela  declaração , 
que  fez  o  Réo  João   de  Mesquita  ,   de  quem  aqui  se  nao  trata ,  no 
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Mostra-se  mais,  que  na  noute  do  dia  16  de  Fevereiro  de  ihoc 
fora  roubado  João  Dias  do  Casal  de  Santo  António  da  Ribeira ,  ter- 
mo de  Penella,  entrando-lhe  em  sua  casa  por  huma  janella,  que  pa- 
ra isso  arrombarão ,  e  lhe  levarão  240^000  réis  cm  dinheiro ,  huma 
espingarda  ,  e  hum  dardo  ,  sem  que  o  mesmo  roubado  suspeitasse 
quenTfossem  os  aggressores,  como  tudo  consta  do  auto  de  exame, 
e  corpo  de  delicto  junto  á  Devassa,  appenso  O,  a  que  procedeo  o 


Juiz  de  Fora  de  Penella,  na  qual  se  achao  pronunciados  os  sobredi- 
tos Réos  José  de  Campos  ,  e  Bernardino  Pires ;  mas  desta  não  ha 
outra  alguma  prova,  mais  do  que  o  depoimento  de  cinco  Testemu- 
nhas ,  que  jurao  de  ouvida  contra  os  mesmos  Réos ,  que  ambos  ne- 
gão  este  delicto  ,  sendo  por  elle  arguidos  nas  suas  respectivas  per- 
guntas. 

Mostra-se  mais  ,  que  o  Réo  Manoel  Fernandes  Figueirinhas  , 
além  dos  delictos  já  mencionados  ,  em  que  associou  ao  Co-Réo  José 
de  Campos ,  perpetrara  ainda  outros ,  como  forão  ;=!  o  furto  que  fez 
de  cinco  egoas ,  e  dous  poldros  no  Campo  de  Coimbra  com  os  Co- 
Réos  Manoel  da  Silva  Manoelito ,  José  Joaquim  de  Sousa ,  Louren- 
ço José  dos  Santos ,  José  Manoel  Duarte  Galhas  ,  seu  Irmão  Antó- 
nio Joaquim  Rafael  Duarte ,  Francisco  Ribeiro  Naveta  ,  e  João  de 
Mesquita ,  indo  todos  em  huma  das  noutes  do  mez  de  Dezembro  de 
1801  ao  dito  Campo,  conduzindo-as  delle  os  Réos  José  Joaquim  de 
Sousa ,  João  de  Mesquita ,  Manoelito ,  Figueirinhas ,  e  José  Manoel 
Duarte  para  a  Estalagem  da  Escosa  ,  ou  Lapa  do  Lobo,  aonde  as 
venderão  a  diíferentes  pessoas;  verificando-se  este  furto,  não  só  pe- 
las confissões,  que  fazem  os  sobreditos  Réos  nos  seus  appensos  4, 
8,  12,  13,  14,  16,  4^,  e47,ao que  todos  estão  conformes ,  á ex- 
cepção do  Co-Réo  Manoelito,  que  diz  não  ter  ido  ao  furto,  e  só 
concorda  na  venda  das  egoas ,  mas  também  pela  declaração ,  que  fez 
o  Réo  Francisco  Nunes  no  appenso  10,  a  foi.  4,  e  pela  represen- 
tacão ,  que  íizerão  seus  próprios  donos  António  José  Pinheiro ,  An- 
tónio Rodrigues  Carramanlio,  e  Manoel  Simões  Balhau  da  Fregue- 
sia de  São  Martinho  do  Bispo  no  appenso  g,  achada  ,  appresenta- 
ção,  e  entrega  de  três  das  ditas  egoas  aos  mesmos  donos,  a  foi. 
3  ,  e  foi.  5:  do  referido  appenso  O ,  furto  de  huma  junta  de  bezer- 
ros de  Manoel  Fernandes,  lavrador,  do  Couto  de  Formoselhe,  ter- 
mo de  Monte  mor  o  velho ,  hum  de  cor  preta ,  outro  castanha ,  que 
lhe  forão  tirados  da  sua  própria  casa  na  noute  de  1 8  para  1 9  de  Ja- 
neiro do  anno  próximo  passado,  estimados  no  valor  de  oito  moedas 
regulares ,  pelo  sobredito  Manoel  Fernandes ,  na  sua  declaração  ju- 
rada no  appenso  A.  A. ,  furto  este ,  que  o  mesmo  Réo  Figueirinhas 
confessa  ter  feito  no  seu  appenso  4,  a  foi.  9  associado  com  o  dito 
Naveta ,  e  Joaquim  José  de  Christo ,  de  quem  aqui  se  não  trata ,  o 
que  estes  também  confessão  nos  appensos  de  suas  perguntas  45" ,  e 
46 ,  declarando ,  que  forao  vendidos  por  cinco  moedas  ao  Baptista , 
de  Pousafoiles,  o  que  se  verifica  pela  declaração  deste  comprador, 
appresentação  dos  mesmos  bezerros,  entrega  delles  ao  referido  Ma- 
noel Fernandes  no  dito  appenso  A.  A. ,  a  foi.  3  ,  e  foi.  5. 

Mostra-se  mais ,  e  o  mesmo  Réo  Figueirinhas  confessa  nas  suas 
perguntas  ,  dito  appenso  4 ,  que  em  diversas  occasiões ,  e  diíferentes 
sítios  nos  Campos  de  Coimbra,  furtara  10  egoas,  acompanhado  ora 
de  hum,  ora  de  outros  sócios  ,  quaes  os  mencionados  Manoelito  ^ 
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Cardoso ,  Navetà ,  e  Lourenço  José  dos  Santos ,  como  estes  confes- 
*ão  nos  appensos  de  suas  respectiyas  perguntas  ,  ditos  números  8 , 
12,  13,  e  4? ,  sendo  as  mesmas  egoas  conduzidas  para  o  sitio  do 
Atalho ,  e  aili  vendidas  a  hum  sigano  ausente. 

Mostra-se  mais ,  e  também  o  confessa  o  mesmo  Réo  Figueiri- 
nhas  no  referido  appenso  4 ,  que  em  huma  das  noutes  do  Inverno 
próximo  passado,  pela  meia  noute  fora  attacar  as  casas  de  Pedro  Jo- 
sé Vaz ,  mineiro ,  do  lugar  de  Patóes ,   Concelho  de  Legação  ,  Co- 
marca de  Coimbra,  acompanhado  dos  Co-Réos  Manoelito,  Cardo- 
so, Pedro  Lopes,  e  João  de  Mesquita,  batendo-lhe  primeiro  apor- 
ta, pedindo-lhe  que  lhe  ensinasse  o  caminho  ;  e  porque  lhe  respon- 
derão  que  não  erão  seus  criados ,  a  mandarão  abrir  da  parte  de  El- 
Rei ,  fazendo  ao  mesmo  tempo  excessos  para  lançar  a  porta  dentro , 
dando-lhe  vários  empurrões  ,   de  sorte   que  se  vio  obrigado  o  dito 
mineiro  a  bradar,  persuadido,  que  erão  ladrões,  ao  que  acudio gen- 
te ,  e  então  fugirão ;  o  que  tudo  assim  consta  da  judicial  declaração , 
feita  pelo  mesmo  mineiro    no  appenso  B.  B. ,  ao  que  se  conformão 
os  ditos  Co-Réos  nas  suas  perguntas  nos  já  referidos  appensos  8 , 
12,  32,  e  47;  confessando  ter  sido   este  attaque    nãojíó  premedi- 
tado antes ,  mas  executado  na  forma  da  mesma  declaração ,   sahindo 
todos  para  elle  do  sitio  da  Cruz  dos  Marouços ,  armados  com  clavi- 
nas, huns  de  pé,  outros  de  cavallo,  emprestando-lhe  o  Réo  José  de 
Campos  a  sua  egoa,   e  não  os  acompanhando  ao  attaque  ,   e  proje- 
ctado roubo ,  por  estar  nessa  occasião  doente,  sem  que  a  este  respei- 
to houvesse  outra  alguma  noticia ,  ou  procedimento  judicial. 

Mostra-se ,  e  confessa  mais  o  mesmo  Réo  Figueirinhas  nas  suas 
perguntas  ter  furtado  hum  Cavallo  no  Campo  de  Sombrão ,  associa- 
do com  Francisco  Ribeiro  Naveta ,  como  este  também  confessa  no 
appenso  4$  ;  declarando  ambos ,  que  o  Réo  José  de  Campos  os  acom- 
panhara ,  bem  que  este  não  foi  arguido  a  este  respeito ,  conduzindo 
o  Réo  Figueirinhas  o  referido  cavallo  para  a  Venda  da  Serra,  aonde 
o  pretendera  vender,  o  que  não  efectuou  por  lhe  fugir;  confessan- 
do mais  o  attaque  que  fizera  na  estrada,  junto  ao  Alcavideque ,  com 
os  sócios  José  de  Campos ,  e  José  dos  Santos  Carvalhinho  a  huns 
Gallegos ,  em  quem  derão  pancadas ,  e  os  obrigarão  a  fugir ,  poden- 
do só  segurar  hum  delles,  a  quem  tirarão  8  $000  réis  em  dinheiro, 
e  duas  camisas  de  estopa ,  de  que  elle  recebera  três  cruzados  novos ; 
por  cujo  delicto  não  consta  se  procedesse  a  Devassa ,  nem  houves- 
sem declarações  algumas,  e  mesmo  não  as  ha  dos  referidos  sócios > 
que  não  forão  arguidos  por  este  delicto. 

Consta  mais,  quanto  ao  Réo  Miguel  Luiz,  que  este  já  ao  tem- 
po ,  que  se  associou  aos  Réos ,  com  quem  foi  preso  na  Villa  da  La- 
pa, se  achava  culpado  na  morte  de  José  de  Almeida  de  Vai  deLa- 
mulla ,  feita  na  noute  de  4  de  Janeiro  do  armo  próximo  passado  pe- 
las 7  horas  ,  por  cujo  delicto  se  procede©  í  Devassa,  appenso  b, 
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da  qual  se  mostra,  que  passando  o  referido  Réo  ás  ditas  horas  pe- 
lo sitio  da  Lameira  das  Poldras,  limite  da  Villa  de  Cabra,  acom- 
panhado de  humas  mulheres,  alai  se  travara  huma  pendência  entre 
elle ,  e  outros  homens ,  sendo  hum  destes  o  dito  José  de  Almeida  , 
que  recebeo  huma  facada ,  de  que  falleceo ,  por  ser  mortal  de  neces- 
sidade, pois  foi  dada  na  região  umbilical,  chegando  aromper-lhe  o 
zirbo,  e  intestinos,  mostrando  ser  feita  com  instrumento  prefuran- 
te,  como  consta  do  auto  de  exame,  e  corpo  de  delicto  da  mesma 
Devassa,  da  qual  se  verifica  a  pendência  ,  e  que  delia  resultara  a 
morte  ao  sobredito  José  de  Almeida ,  sendo  este ,  e  outros  homens  , 
que  pertendiao  dar  no  Réo ,  ou  tirar-lhe  as  mulheres ,  que  elle  acom- 
panhava, sendo  o  mesmo  morto  o  que  se  oíFereceo  para  esta  acção, 
dizendo  que  só  elle  era  capaz  de  lhe  pôr  medo ,  ou  polo  em  fuga , 
como  jura  de  facto  próprio  a  Testemunha  João  Monteiro ,  carpintei- 
ro, numero  14,  que  o  advertio  se  não  embaraçasse  com  quem  hia 
pelo  -caminho ;  mas  que ,  não  obstante  esta  advertência ,  sempre  fora 
em  seguimento  do  Réo,  e  que  vendo  em  alguma  distancia  baru- 
lho, e  dar  o  morto  muitas  pancadas  no  Réo,  este  lhe  dera  huma 
facada,  e  que  indo  o  mesmo  Testemunha  acodir,  também  recebe- 
ra outra ;  o  que  de  alguma  forma  se  confirma  com  o  depoimento  de 
António  Rodrigues  do  Couto  a  numero  12,  que ,  acudindo  também 
á  pendência,  vio  ao  Réo,  e  três  mulheres  debaixo  do  alpendre  da 
quinta  da  regateira ,  e  já  no  mesmo  sitio  lançado  por  terra  o  faleci- 
do José  de  Almeida ,  e  andar  huma  faca  de  mão  em  mão  entre  as 
tacs  mulheres ,  e  o  mesmo  Réo.  Este  porém  nas  suas  perguntas ,  ap- 
pcnsovii,  negando  o  delicto  da  morte,  confessa  somente ,  que ,  in- 
do na  companhia  de  três  mulheres  já  de  noute,  encontrara  perto  da 
Villa  de  Mendo  a  cinco  homens,  a  quem  não  conhecia  ,  os  quaesa- 
penas-  lhe  disserao  bj  que  se  andava  de  dia ,  e  não  de  noute  S  lhe 
derao  immediatamente  huma  pancada  na  nuca,  e  outra  na  perna  es- 
querda, com  que  cahio  em  terra,  e  que  fugindo  depois  os  não  tor- 
nara a  ver,  o  que  fica  convencido  de  menos  verdadeiro  pelas  sobre- 
ditas Testemunhas ,  que  affirmao  ter  visto  ao  mesmo  Réo  no  sitio 
do  delicto  já  depois  de  perpetrado ,  devendo  em  taes  termos  res- 
ponder por  elle ,  tendo  só  em  seu  abono  a  circumstancia  de  ser  ag- 
gredido ,  e  provocado  pelo  mesmo  morto ,  o  qual  ainda  semivivo  re- 
conheceo  isto  mesmo  ,  respondendo  a  Testemunha  João  António 
de  Albuquerque ,  numero  13,  que  se  queixava  de  si  mesmo ,  e  nin- 
guém mais. 

Mostra-se  mais ,  quanto  ao  Réo  José  Joaquim  de  Sousa ,  ou  Jo-> 
sé  Cardoso  ,  que ,  além  dos  delictos  já  mencionados  em  que  as- 
sociou aos  Réos  Campos ,  e  Figueirinhas ,  perpetrara  outro  com 
diíferentes  sócios  na  noute  de  2  de  Fevereiro  do  armo  próximo  pas- 
sado ,  na  qual  estando  José  Paulo ,  criado  de  Dionysio  de  Moraes  Pe- 
reira, recolhido  na  quinta  do  dito  seu  amo,  no  sitio  das  Calçadas 
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de  Coimbra,  e  tendo  a  suà  porta  fechada ,  chegado  a  ella  pelas  dez 
horas  da  mesma  noute  alguns  homens  ,   os  quaes  da  parte  de  íóra 
lhe  pedirão  vinho  ,   e  dizendo-lhe  que  o  não  havia  ,   lhe  pedirão 
aouá,  conhecendo-se  então  pelas  vozes  dousdelles,  quaes  José  Ma- 
nSel    e  António  desertor,  seu  Irmão,  filhos  de  António  Duarte,  da 
mesma  Cidade,  que  lhe  mandarão  abrir  a  porta;  e  não  o  querendo 
fazer     por  desconfiar  serem  ladrões  ,  se  disparou  na  mesma  porta 
hum  tiro  ,  com  o  qual  fizerão  nella  hum  grande  buraco   com  huma 
baila,  e  quartos,  fazendo  ao  dito  José  Paulo  na  parte  lateral  do  pes- 
coço junto  ao  angulo  do  queixo  inferior  da  parte  esquerda  huma  le- 
nda de  couro,  e  carne  cortada  com  offensa  de  algumas  fibras  do  mus- 
culo, que  cobre  o  osso  omoplate  ,   depois  do  que  se  haviao  retira- 
do   sem  que  se  conhecesse  mais  algum  ,    como  tudo  he  constante 
dos  autos  de  exame,  e  corpo  de  delicto  ,  na  Devassa  appenso  K, 
a  que  procedeo  o  Juiz  do  Crime  da  referida  Cidade ;  vindo  depois 
a  vcrificar-se  serem  os  aggressores  os  sobreditos  Réos ;  José  Joaquim 
de  Sousa  ,    os  dous  Irmãos  José  Manoel  Duarte  Galhas  ,    António 
Joaquim  Rafael  Duarte,  Lourenço  José  dos  Santos,    e  outro  sócio 
ausente,  pelas  suas  próprias  confiss6.es,   nas  quaes  estão  todos  con- 
formes, menos   sobre  o  arrombamento,   e  ferimento,  declarando  o 
sobredito  Cardoso  no  appenso  12  ter  sido  o  que  dera  o  tiro  na  por- 
ta   o  que  também  dizem  os  dous  sócios  nos  appensos   14,  e  16, 
não  o  declarando  porém  o  Réo  sócio  Lourenço  José  dos  Santos ,  por 
não  ter  sido  arguido  por  este  delicto,  bem  que  todos  os  três  sócios 
o  contempláo  nelle  uniformemente;    e  supposto  na  Devassa  nenhu- 
ma Testemunha  falia  no  sobredito  Réo  Cardoso,  delia  se  acaba  de 
verificar  o  referido  delicto ;  por  quanto  as  Testemunhas  números  7 , 
8     010    e  1 1  jurão  ,   que  estando   dentro  da  mesma  quinta ,   co- 
nhecerão perfeitamente  as  vozes  dos  dous  Réos  Duartes ,   presenci- 
ando o  tiro  ,  arrombamento,   e  ferimento.    Confessando  mais  este 
mesmo  Réo  Cardoso  ter  furtado  duas  Egoas  no  Campo  de  Coim- 
bra, associado  com  os  Réos  Campos,  Pedro  Lopes,  e  outro ,. indo 
vendellas  ao  Campo  da  Gollegã  ;  porém  nem  estes  Reos    forao  ar- 
guidos a  este  respeito  ,   nem  sobre  isto  ha  outra  alguma  prova,  ou 
noticia  judicial.  j '-  ■'■•   'r"j  Tir;. 

Quanto  ao  Réo  Lourenço  José  dos  Santos ,  alem  dos  dehctos , 
que  perpetrou  com  os  Réos  José  de  Campos ,  Figueirinhas ,  Carva- 
lhinho, Manoelito,  Francisco  António  Guedes  ,  José  Joaquim  de 
Sousa,  também  já  relatados,  consta  que  executou  outros  dehctos  com 
diferentes  sócios  ;  por  quanto  mostra-se  ,  que  tendo'  Marcos  José 
Gonsalves,  negociante  na  ma  da  calçada  de  Coimbra ,  hum  porco  de 
valor  de  36^000  réis  em  huma  loja  fechada,  junto  á  Igreja  de  b. 
Bartholomeu,  lho  forão  furtar  da  mesma  loja  na  noute  de  14  para 
k  de  laneiro  do  anno  próximo  passado  ;  e  havendo  logo  suspeita 
de  que  o  dito  furto  tinha  sido  feito  pelos  filhos  de  António  Duarte 
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da  mesma  Cidade ,  e  outros ,  com  tudo  se  patentea  da  Devassa  ap- 
penso  S ,  a  que  se  procedeo  por  este  delicto  ,  e  veio  a  veriíicar-sc  se- 
rem os  delinquentes  o  sobredito  Lourenço  José  dos  Santos,  e  os  mesmos 
Duartcs ,  que  são  os  Réos  José  Manoel  ,  e  António  Joaquim  ,  Pedro  Lo- 
pes ,  e  outro  ausente ,  como  confessão  nos  appensos  cie  suas  perguntas 
números  13,14,16,6325  concordando  uniformemente  ,  e  dizendo 
que  indo  todos  quatro,  e  o  Réo  ausente  á  dita  loja  pela  meia  nou- 
te  do  dia  declarado ,  sendo  aberta  a  porta  pelo  Co-Réo  José  Ma- 
noel Duarte  com  huma  chave  falsa  ;  furtarão  delia  o  mencionado 
porco  ,  conduzindo-o  para  as  partes  da  quinta  de  Villa  Franca ,  o 
matarão  junto  ao  rio  ,  e  o  guardarão  entre  hum  silvado  até  que  ao 
outro  dia  o  forão  buscar  para  as  casas  dos  referidos  Duartes ,  aonde 
o  repartirão,  veriíicando-se  ainda  mais  o  dito  furto  pelas  Testemu- 
nhas da  Devassa ,  das  quaes  as  dos  números  2  ,  e  3  jurão  de  ter  vis- 
to ir  cinco  homens  conduzindo  o  porco  fartado,  e  todas  as  mais  ju- 
rão ser  público ,  e  notório  ter-se  feito  o  mencionado  furto ,  e  que  os 
perpetradores  erão  os  Duartes. 

Mostra-se  mais  ,  que  pela  huma  pafã  as  duas  horas  da  tarde 
do  primeiro  de  Fevereiro  de  1801  ,  indo  Julião  Morgantino  de  Na- 
ção Italiano,  com  loja  na  Cidade  de  Coimbra,  no  ctestino  de  ven- 
der no  lugar  do  Espinhal  algumas  quinquilharias  que  levava  em  dua£ 
latas ,  e  estas  dentro  em  hum  saco ,  chegando  a  huma  serra ,  que  fi* 
ca  defronte  de  Villaseca  ao  pé  de  Cham  de  Lamas ,  fora  attacado 
por  três  paisanos  ,  e  hum  soldado  ,  acompanhando-se  este  de  hum 
páo,  assim  como  dous  daquelles,  e  outro  com  huma  espingarda,  e 
mandando-o  parar  ,  por  querer  continuar  o  caminho  lhe  deo  o  sol- 
dado huma  grande  pancada  nas  costas  com  o  mesmo  páo ,  por  efFei- 
to  da  qual  deixou  cahir  em  terra  o  saco ;  e  perguntando-lhe  hum  dos 
paisanos  pelo  passaporte  ,  immediatamente  lhe  tirão ,  e  roubao  do 
bolço  do  colete  huma  bolça  de  retroz  de  cores  com  argollas  amarel- 
las ,  em  que  levava  dous  crusados  novos  em  prata  ,  doze  vinténs  em 
miúdos,  e  huns  tentos  amarellos  demarcar  ao  jogo;  tirando-lhe  mais 
dos  mesmos  bolços  dous  vinténs  em  cobre  ,  c  huma  chavinha  de. 
abrir  as  mesmas  latas,  das  quaes  depois  de  abertas  lhe  tirarão  (  em 
quanto  hum  dos  paisanos  lhe  tinha  encarado  a  espingarda )  quatro  fa- 
cas ,  e  quatro  garfos  com  cabos  de  casquinha ,  hum  óculo  de  ver  ao 
longe,  hum  dito  de  theatro,  huma  caixa  de  papelão,  sinco  tisouras 
pequenas ,  algumas  navalhas  de  molla ,  outras  sem  elía ,  dez ,  ou  do- 
ze navalhas  de  barbear ,  hum  maço  de  tisouras ,  e  outras  mais  miu- 
dezas ;  e  vindo  hum  homem  a  cavallo  para  aqueile  sitio  ,  determi- 
narão ao  mesmo  Julião  Morgantino  pegasse  no  que  me  deixavão ,  e 
que  se  lhes  perguntassem  alguma  cousa ,  dissesse  que  elles  lhe  tinhão 
comprado  algumas  quinquilharias  ,  e  se  o  contrario  fizesse  lhe  tira- 
vão  a  vida;  e  voltando-se  todos  para  o  remido  homem,  que  vinha 
a  cavallo, o  íizerão  fugir  ,  encaminhando- se   segunda  vez  ao  mesmo 
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roubado,  porém  não  o  seguirão,  por  já  estar  a  esse  tempo  com  gen- 
te que  tinha  acudido,  estimando  o  furto  no  valor  de  37^000  réis, 
como  tudo  consta  do  auto  de  declaração  appenso  P ,  vindo  a  verifi- 
car-se  serem  os  aggressores  deste  delicto  o  sobredito  Réo  Louren- 
ço José  dos  Santos,  José  Manoel  Duarte  Galhas,  António  Joaquim 
Rafael  Duarte  ,  e  Francisco  Dias,  soldado  do  Regimento  de  Ca- 
-vallaria  de  Castello-Branco ,  destacado  em  Santarém  ,  cujos  Réos 
confessao  este  roubo  nas  suas  respectivas  perguntas  appensos  £3 ,:  14* 
16  e  18  :  e  supposto  nas  suas  mesmas  perguntas  não  concordem 
uniformemente  no  modo  do  attaque,  e  roubo,  com  tudo  vem  todas 
a  concordar,  e  a  conformar-se  com  a  declaração  do  roubado  no  acto 
de  reconhecimento,  que  delles  fez  no  dito  appenso  P.  a  foi.  3  >ve- 
rificando-se  finalmente  a  certeza  do  roubo,  e  dos  mesmos  aggresso- 
res, não  só  pela  achada  dehuma  navalha  ao  Réo  Lourenço  José  dos 
Santos,  como  elle  declara  no  dito  appenso  13  a  foi.  11  ,  e  achada 
do  óculo  de  ver  ao  longe  ao  Réo  José  Manoel  Duarte  ,  como  elle 
também  declara  na  acariação  que  se  lhe  fez  no  mesmo  appenso  a 
foi  12  mas  também  pelas  Testemunhas  do  summano  da  diligen- 
cia de  números  30,  31  ,  3*,  33,  e  34,  que  jurão  de  vista  mo  so 
quanto  ao  roubo,  e  attaque,  mas  de  conhecerem  aos  ditos  Reos  per- 
feitamente, contra  quem  se  voltarão  para  acudirem  ao  roubado,  e  a 
pezar  de  hum  delles  lhes  encarar  a  espingarda,  os  perseguirão,  ate 
que  fugirão  ,  ficando  o  Réo  soldado  ainda  com  as  Testemunhas, 
hum  pequeno  espaço  de  tempo,  por  ser  visinho,  e  conhecido,  o 
qual  também  depois  foi  em  seguimento  dos  sócios,  não  constando, 
que  o  mesmo  soldado  tenha  commettido  outro  algum  delicto,  so 
sim  terem  ido  todos  dormir  á  venda  de  Fonte  Coberta,  fingindo 
então  que  levava  os  sócios  apenados  pára  certa  diligencia. 

Mostra-se  mais  pela  confissão  do  sobredito  Réo  Lourenço  Jo- 
sé dos  Santos,  que,  além  dos  já  expressados  delictos,  cuja  certeza 
he  constante  pelas  Devassas,  e  declarações  respectivas,  tinha  com- 
mettido outros,  de  que  não  havia  noticia  alguma  judicial,  como  fo- 
ra o  furto  que  fez  com  outro  sócio  ausente  pela  meia  noute  do  dia 
ia  de  Agosto  de  1801  em  huma  tenda,  que  estava  armada  na  Ci- 
dade de  Coimbra,  em  occasião  de  feira,  da  qual  levantando  huma 
taboa,  que  estava  sobreposta,  e  cortando  hum  panno,  que  tinha  pe- 
la parte  de  dentro ,  tirarão  hum  jogo  de  pistollas  de  bronze ,  hum 
masso  de  navalhas,  outro  de  garfos  de  cabo  de  osso,  que  depois  re- 
partirão entre  ambos,  ficando  o  sobredito  Réo  com  huma  pistolla, 
e  o  sócio  ausente  com  outra,  que  depois  vendeo  a  António  de  Cam- 
pos, Escrivão  da  Caudelaría  da  mesma  Cidade,  venficando-sc  este 
delicto  pela  achada,  que  se  fez  ao  dito  Réo  dehuma  das pistolks , 
que  tinha  carregado  com  pólvora,  duas  bailas,  hum  quarto,  dous 
botões,  e  algum  chumbo,  como  se  vê  do  auto  de  sequestro,  e  exa- 
me foi  2,  e°fol.  7  do  appenso  junto  ás  perguntas  do  mesmo  Reo, 
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reconhecendo  nestas  a  mesma  pistolla  apresentada  em  juizo  por 
aquelle  Escrivão  António  de  Campos,  constante  do  auto  de  decla- 
ração a  foi.  8  ,  do  appcnso  junto  ás  ditas  perguntas. 

Constando  mais ,  que  o  Réo  Lourenço  José  dos  Santos  fora  á 
Adega  do  Padre  António  Xavier,  Thesoureiro  da  Capella  da  Uni- 
versidade ,  no  sitio  da  Cheira ,  na  companhia  dos  Réos  José  Manoel 
Duarte ,  e  seu  Irmão  António  Joaquim  Rafael ,  da  qual  tirarão  cinco 
almudes  de  vinho,  tendo  o  mesmo,  Pvéo  Lourenço  ido  a  cila  de  dia 
abrir  a  porta  com  chave  falsa,  conduzindo  o  vinho  em  odres  sobre 
huma  cavalgadura ,  que  o  Réo  José  Manoel  tinha  pedido  empresta- 
da, encontrando  no  caminho  huns  Officiaes  largarão  tudo  com  me- 
do de  serem  presos ,  sem  que  se  aproveitassem  do  dito  vinho ,  co- 
mo declarao  os  dous  Duartes  nos  seus  respectivos  appensos  núme- 
ros 14,  e  16 ,  não  concordando  porém  com  o  Réo  Lourenço,  por- 
que este  somente  confessa  no  appenso  1 3  de  suas  perguntas  terem 
aquelles  feito  este  furto,  mas  que  elle  somente  tinha  ido  examinar 
a  porta  da  Adega,  e  os  não  acompanhara. 

Mostra-se  mais,  que  o  Réo  Pedro  Lopes  além  dos  delictos, 
que  perpetrou  com  os  Réos  de  que  se  tem  tratado,  executara  outro 
roubo  violento  com  diíferentes  sócios ,  por  quanto  mostra-se  que  pe- 
las 9  para  as  1  e  horas  da  noute  de  2  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado fòrão  alguns  homens  a  casa  de  José  Francisco  Fraga ,  morador' 
no  sitio  de  Rebolhinos ,  Concelho  de  Alva ,  e  tendo  a  porta  da  rua1 
fechada  lhe  baterão  a  ella  chamando  pelo  seu  nome,  e  pedindo-lhe 
meia  canada  de  vinho  ,  abrira  a  porta  a  tempo ,  que  entrarão  para» 
dentro  quatro  homens,  sentindo  ficar  da  parte  de  fora  outros  com 
algumas  bestas ,  e  lançando-se  os  quatro  a  elle  derão  a  voz  de  pre- 
so, dando-lhe  huma  grande  pancada  no  peito  com  huma  espingar- 
da, e  querendo  bradar  sua  mulher,  e  filha  ,  lhe  derão  nas  cabeças' 
algumas  pancadas  com  o  cano  da  mesma  espingarda,  e pedindo-lhe' 
o  dinheiro,  lhe  deo  o  que  tinha,  que  serião  8^000  réis;  e  porque 
lhe  pedirão  mais  400^000  réis  com  que  dotava  sua  filha,  por  lhe 
responder  que  nada  tinha,  disserão  :=!  sangra  esse  diabo  &  puxan- 
do então  por  faeas  de  ponta ,  e  pegando  em  huma  gamella ;  porém 
não  o  oífendêrão  com  ellas ,  antes  passarão  a  roubar-íhe ,  como  rouba- 
rão, huma  têa  de  lã  branca  por  apisoar,  outra  de  linho  com  algu- 
ma estopa,  outra  de  estopa,  huma  saca  de  novellos  de  lã  preta,  e 
branca,  duas  saias  de  panno  azul  de  varas,  huma  espingarda ,  hum 
capote  de  mulher  de  panno  cor  de  pinhão,  huma  mantilha  de  bae^ 
ta  preta  nova  com  fitta  de  seda  larga  em  volta ,  hum  cc  iro  preto  sur- 
rado ,  hum  colete  de  lã  adamascado ,  huns  calções  de  rico  azul ,  hu- 
ma camisa  de  homem  de  panno  de  linho ,  hum  fio  de  contas  de  ou- 
ro ,  três  chapeos  novos ,  quarenta  e  seis  chouriças  ,  e  outras  mais 
miudezas  ;  e  tendo  já  tudo  enfardado  ,  amarrando-o  de  pés ,  e  as 
mãos  atraz  das  costas,  fazendo  o  mesmo  a  sua  mulher,  os  lançarão 
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em  sima  da  cama,   onde  estava  deitada  com  moléstia  huma  sua  fi- 
lha ,  a  quem  também  amarrarão  as  mãos  ,  e  se  retirarão ,  até  que  po- 
dendo desatar  com  os  dentes  a  prisão  da  dita  sua  filha ,  se  desatarão 
huns  aos  outros ,  resultando-lhe  das  pancadas   as  oíFensas  seguintes ; 
m  ao  dito  José  Francisco  Fraga  ,   huma  nódoa  roxa  na  parte  supe- 
rior do  peito ,  e  no  globo  do  olho  direito  huma  vermelhidão  gran- 
de ,  feitas  com  instrumento  contundente ;  a  sua  mulher  na  ^parte  su- 
perior ,  e  posterior  da  cabeça  huma  ferida  de  couro ,    e  carne  corta- 
da de  comprimento  de  huma  pollegada  e  meia  de  largura  feita  com 
instrumento   cortante  ;   no  braço  esquerdo  abaixo  do  hombro  huma 
nódoa  roxa  do  comprimento ,  e  largura  de  três  dedos  ;  na  parte  su- 
perior da  espádua  esquerda,   outra  nódoa  roxa   de  largura  da  palma 
da  mão,  feitas  com  instrumento  contundente,  e  a  sua  filha  na  testa 
sobre  o  osso  coronal  huma  ferida  de  couro ,  e  carne  cortada ,  de  com- 
primento de  pollegada  e  meia ,  c  meia  pollegada  de  largura ,  como 
consta  do  auto  de  exame  ,   e  corpo  de  delicto  na  Devassa  ap penso 
F ,  a  foi.  6 ,   e  mais  especificado  na  declaração  a  foi.  i    do   mesmo 
appenso ,  vindo  a  verificar-se ,  que  os  verdadeiros  aggressores  tinhão 
sido  os  Réos  Pedro  Lopes ,  Luiz  Alves ,  Manoel  José  Lucas ,  e  Je- 
Tonymo  Barbosa  pedreiro,  os  quaes  supposto  nos  appensos  32  ,  3 3  , 
36,  e  38  de  suas  perguntas  confessem  terem  executado  o  sobredi- 
to roubo ,  não  como  consta  do  auto  de  exame ,  e  corpo  de  delicto , 
e  menos  se  conformem  huns  com  os  outros  em  algumas  circumstan- 
cias,  pois  não  só  fazem  a  sua  narração  com  alguma  differença,  mas 
contemplao  por  seus  sócios  no  mesmo   delicto   aos  Réos  José  Ro- 
drigues Martinho,  António  de  Almeida,  o  Frade,  e  Manoel  de  Al- 
meida Campos ,  dos  quaes  aqui  se  não  trata ,  sem  que  estes  coope- 
rassem para  o  mencionado  delicto ,  com  tudo  está   verificado  Jierem 
sido  somente  aquelles   quatro  Réos  os  executores  delle,    e  não  ou- 
tros ,  como  vierão  a  concordar  na  acariação ,  que  se  lhe  fez  no  dito 
appenso  38,  de  foi.  14,  v.,  até  foi.  19,  á  excepção  porém do.Réo 
Manoel  José  Lucas ,  que  na  mesma  acariação  a  foi.  1 8    se  quiz  re- 
tratar ,  negando ,  como  negou ,  ter  auxiliado  o  mesmo  roubo  ,^  contra  a 
confissão ,  que  já  havia  feito  no  seu  dito  appenso  36  ,  a  foi.  2  ,  não  lhe  po- 
dendo servir  de  cousa  alguma   esta  sua  negativa  ,   por  ter  sido  con- 
vencido na  sua  mesma  acariação  pelos  seus  três  sócios ,  e  ainda  mes- 
mo pelo  Réo  Manoel  de  Almeida  Campos ,  a  quem  o  mesmo  Réo 
Lucas  escreveo  hum  escrito  convidando-o  para  o  mencionado  roubo , 
como  o  mesmo  Campos  assevera  na  dita  acariação  a  foi.  18  v.  ,ten- 
do-o  já  antecedentemente  confessado  no  seu  appenso  37 ,  a  foi.  5  , 
verificando-se  mais  ter  sido  feito  o  mesmo  escrito  pelo  dito  Lucas , 
pois  querendo  desonerar-se  do  delicto ,   persuadido  talvez  ser  des- 
cuberto  pelo  mencionado  escrito ,  assignou  de  Cruz  o  auto  de  suas 
primeiras  perguntas  ;  e  sendo  no  auto  das  segundas  advertido  sobre 
isto ,  confessou  a  foi.  4  v.  ter  na  realidade  feito  o  dito  escrito ,  as- 
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signando  então  por  sua  própria  letra ,  e  punho  não  só  essas  mesmas 
perguntas ,  porém  todas  as  mais  que  se  seguirão.  Rcaliza-se  final- 
mente o  mesmo  roubo  pelas  achadas,  que  se  fizerao  de  parte  delle  , 
não  só  em  casa  de  Manoel  cazeiro ,  e  Manoel  solteiro ,  cunhado  do 
dito  Réo  Lucas ,  como  se  vê  a  foi.  i  ,  e  foi.  2  do  appenso  junto 
ao  appenso  dito  numero  3  6  de  suas  perguntas ,  aonde  o  mesmo  Réo 
Lucas  o  tinha  guardado ,  como  confessa  a  foi.  %  v. ,  mas  pela  acha- 
da de  outra  parte  feita  em  casa  do  Réo  Jeronymo  Barbosa  ,  o  que 
igualmente  se  vê  a  foi.  1  do  appenso  junto  ao  dito  appenso  38, 
cujos  trastes  forão  reconhecidos ,  e  entregues  ao  mesmo  roubado ;  o 
que  se  mostra  a  foi.  3  v.  da  Devassa  do  appenso  T  ,  na  qual  se  não 
achão  os  mesmos  Réos  pronunciados  ,  nem  outra  alguma  pessoa, 
por  delle  nada  mais  constar  ,  que  a  certeza  do  delicto  ,  e  menos 
consta  que  o  Réo  Luiz  Alves  commetesse  outro  algum ,  succeden- 
do  o  mesmo  ao  Réo  Lucas,  bem  que  a  este  se  lhe  achou  em  casa 
de  seu  dito  cunhado  Manoel  solteiro  huma  colcha  de  chita  com 
seus  ramos  pintados ,  e  hum  cobertor  de  panno  fino  azul  bordado 
de  cores,  como  se  vê  a  foi.  1  do  appenso  junto  ao  das  suas  per- 
guntas ,  vindo  para  juizo ,  por  se  vir  no  conhecimento  de  terem  sido 
roubadas  a  António  Pereira ,  cirurgião  do  lugar  de  S.  João  da  Ta- 
rouca ,  no  roubo  violento  que  lhe  fizerao  na  noute  de  1 3  de  Novem- 
bro do  anno  de  1801  ■;  constante  da  Devassa  appenso  B.  B.  B.  ,  e 
por  taes  reconhecidas  no  appenso  y.  y. ,  por  tanto  foi  o  dito  Réo 
Lucas  arguido  no  seu  dito  appenso  36,  a  foi.  6  ,  aonde  somente 
declara  ter  comprado  a  colcha  a  Manoel  de  Almeida  de  alcunha  o 
Toureiro  do  lugar  de  Boa  aldêa ,  e  o  cobertor  a  António  Joaquim , 
çapateiro  do  lugar  de  S.  Martinho  Dórges ,  o  que  se  não  pode  ave- 
riguar, e  menos  de  donde  o  dito  Lucas  as  tinha  na  realidade  havi- 
do ;  pois  da  dita  Devassa  não  consta  cousa  alguma  contra  o  mesmo 
Réo ,  e  menos  se  acha  nella  pronunciado. 

Mostra-se  mais ,  que  pelas  9  horas  da  noute  de  1 1  de  Abril 
de  1801  fora  attacado  em  sua  própria  casa  Carlos  Leitão  Castello 
Branco ,  do  lugar  de  Navainhos  ,  termo  da  Villa  da  Gouvea ,  en- 
trando-Úie  pela  porta  dentro  hum  rancho  de  oito  homens  armados 
de  pistollas  ,  e  facas ,  vestidos  com  vestes  redondas ,  chapeos  de  co- 
pa alta  ,  hum  delles  bechigoso  ,  de  cor  trigueira  com  huma  coifa 
preta  na  cabeça ,  e  ficando  outros  de  guarda  á  porta  immediatamente 
o  amarrarão  com  as  mãos  atraz  das  costas  ,  fazendo  o  mesmo  a  hu- 
ma sua  criada,  tirando  do  pescoço  desta  hum  fio  de  ouro,  e  dando 
naquelle  algumas  picadas  ,  e  facadas,  fazendo-lhe  huma  ferida  no 
peito  de  couro,  e  carne  cortada  de  comprimento  de  metade  de  hum 
pequeno  alfinete,  e  o  mesmo  de  profundidade,  outra  de  couro,  e 
earne  cortada  na  espádua  do  hombro  direito  do  comprimento ,  e  profun- 
didade de  hum  alfinete  de  real,  mais  outra  de  couro,  e  carne  cor- 
tada junta  áquella  de  comprimento,    e  profundidade  de  metade  de 
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hum  alfinete  doa  pequenos ,  outra  de  couro ,  e  carne  cortada  na  ven- 
ta direita  de  comprimento  de  hum  alfinete  pequeno  ,   e  profundida- 
de até  quasi  romper  a  mesma  venta ,   mais  outra  de  couro ,   e  carne 
cortada  no  dedo  mostrador  da  mão  esquerda,  de  largura,  e  profun- 
didade  da  quarta  parte  de  hum  pequeno  alfinete  ,  passando  depois 
disto  a  arrombar  bahús ,  commodas ,   e  armários ,   donde  lhe  levarão 
huma  caixa  de  prata ,  nove  colheres  de  prata ,  hum  gomil ,   e  bacia 
da  mesma ,  duas  bandejas ,  huma  salva  grande ,  outra  pequena ,  hum 
prato  grande  ,   e  hum   espadim   tudo  de  prata  ,   huma  espingarda , 
muita   quantidade   de  roupas  ,   e  outras  mais  miudezas ,  como  tudo 
consta  da  Devassa  appenso  R.  R.  R. ,  a  foi.  2 ,  e  foi.   4  dos  autos 
de  exame  de  ferimentos,  arrombamentos,  e  corpo  de  delicto,  vin- 
do o  dito  Carlos  Leitão  a  fallecer  das  mesmas  facadas  no  dia  $  de 
Maio  do  mesmo  anno,  mediando  desde  o  dia  do  roubo  ao  em  que 
falleceo  o  espaço  de  25-  dias,   o  que  também  consta  da  outra  De- 
vassa appenso  S.  S.  S. ,  no  auto  de  exame  feito  no  cadáver  a  foi.  2  , 
aonde  se   averiguou,  que  da  ferida   feita  no  peito  ainda  conserva- 
va sangue  extravasado  sobre  o  bofe ,  e  ser  a  mesma  de  necessidade 
mortal ;  alcançando-se  que  os  aggressores   deste  delicto   forão  o  so- 
bredito Réo  Jeronymo  Barbosa ,  pedreiro ,   António  Francisco  Lou- 
renço ,   do  lugar  da  Esculca ,   e  outros  Réos   sócios   ausentes ,  não 
pelo  que  consta  das  ditas  duas  Devassas,  por  não  estarem  nellas  pro- 
nunciados ,  estando-o  differentes  pessoas ,  assim  como  o  está  o  Réo 
Manoel  da  Silva  Manoelito  ,  sem  os  ter  associado ,  mas  sim  pela 
confissão  do  Réo  António  Francisco  Lourenço ,  e  achadas  que  se  lhe 
fizerão  de  alguns  trastes  de  prata,  assim  como  ao  sobredito  Réo  Je- 
ronymo ,  pois  que  sendo  preso  aquelle  António  Francisco  Lourenço , 
e  achando-se-lhe   em  sua  casa,  não  só  debaixo  do  xergão  da  cama, 
mas  enterrados  no  seu  quintal  hum  prato  grande  de  prata ,  dous  gar- 
fos ,  huma  colher ,  e  huma  faca  de  prata ,  como  se  vê  a  fbl.  1  v. ,  e 
foi.  3  v.  do  appenso  junto  ao  appenso  40  de  suas  perguntas ,  veio  a 
juizo ;  sendo  arguido  pelo  mencionado  delicto ,  o  confessa  de  plano 
no  seu  dito  appenso  a  foi.  2  v. ,  contemplando  por  seu  sócio  ao  so- 
bredito Réo  Jeronymo  Barbosa,   e  outros  sócios,   todos  differentes 
dos  que  constão    das  sobreditas  Devassas  ,   dando  huma  individual 
conta  da  extracção,  que  tiverão  os  trastes  roubados,  até  ao  ponto  de 
declarar  os  sinaes  de  alguns  dos  mesmos  sócios,  como  se  vê  no  seu 
dito  appenso  a  foi.  8  v. ,  sinaes  estes ,  que  de  alguma  sorte  confe- 
rem com  os  que  deo  o  dito  Carlos  Leitão  na  referida  Devassa  ap- 
penso R.  R.  R. ,  a  foi.  3. ,  e  com  o  depoimento   da  sua  criada  Eu- 
femia da  Costa ,  Testemunha  numero  1 9 ,  a  foi.  2 1  v. ,  não  poden- 
do aproveitar  ao  Réo  Jeronymo  Barbosa  a  absoluta  negativa  deste 
delicto,  por  se  achar  de  todo  convencido,  tanto  pela  declaração  ju- 
dicial ,  que  fez  o  Réo  Manoel  da  Silva  Manoelito   no  seu  appenso 
8  ?  a  fbl.  13  v.    aonde  diz  ,  que  tendo  a  certeza  de  que  o  mesmo 
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Réo  Jcronymo  era  hum  dós  delinquentes  pela  noticia  \  que  lhe  ha- 
via dado  Manoel  de  Almeida ,  lavrador  ,  do  lugar  de  l\epcscs ,  e  en- 
contrando aquelle  em  huma  serra  junto  a  Vai  de  Besteiro,  depois 
de  varias  conversas ,  lhe  contara  ter  com  cffeito  ido  ao  mencionado 
roubo ,  c  ter  sido  o  que  dera  em  Carlos  Leitão  muita  picada  com 
hum  compasso,  e  que  o  referido  Esculca  ainda  conservava  d  prata 
que  lhe  tocara  enterrada ,  como  pela  confissão  que  faz  Antónia  Per- 
petua, mulher  do  sobredito  Réo  Jeronymo  no  appenso  39  de  suas 
perguntas  a  foi.  1  ,  aonde  diz  que  o  dito  seu  marido,  e  outro  ho- 
mem, a  quem  não  conhecera,  lhe  entregarão  huma  bacia  de  prata, 
ordenando-lhe  o  mesmo  seu  marido  a  fosse  vender,  ou  ao  menos 
empenhar,  cnsinando-a  para  que  dissesse  ser  de  humas  senhoras,  a 
quem  tinha  servido,  circumstancia  esta,  que  o  mesmo  Réo  Jerony- 
mo nega  na  acareação,  que  tivera  no  dito  appenso  38  a  foi.  11. ,  e 
de  facto  a  dita  Antónia  Perpetua  a  foi  empenhar  em  poder  de  João 
Pedro  de  Almeida  Caldeira  da  Cidade  de  Viseu  por  1 6^000  réis , 
cuia  quantia  veio  entregar  ao  mesmo  seu  marido  ;  declarando  mais 
a  foi.  2  v.  do  dito  appenso  39  ter  visto  em  sua  casa  huma  colher, 
garfo ,  e  faca  de  prata ,  c  que  perguntando  ao  dito  seu  marido  don- 
de houvera  aquellas  peças ,  lhe  respondera ,  que  nada  lhe  importa- 
va, declarações  estas  que  corroborão  a  confissão  do  Réo  António 
Francisco  Lourenço ,  dando  toda  a  certeza  de  ter  sido  aggressor  do 
dito  delicto ,  muito  principalmente  por  ter  vindo  a  juizo  o  mencio- 
nado Caldeira  apresentar  a  bacia  de  prata,  fazendo  a  sua  declara- 
ção judicial,  que  concorda  com  a  que  faz  a  dita  Antónia  Perpetua', 
quanto  ao  empenho,  como  se  vê  a  foi.  3  do  appenso  junto  ao  di- 
to appenso  38,  das  perguntas  do  mesmo  Réo ,  sendo  a  mesma  bacia 
reconhecida  depois  pelo  Réo  António  Francisco  Lourenço  no  seu 
dito  appenso  40  a  foi.  10  pela  própria,  que  havia  declarado  no 
mesmo  appenso  a  foi.  4  V. 

Mostra-se  mais  ,  que  tendo-se  achado  igualmente  no  acto  da 
busca ,  que  se  fez  ao  sobredito  Réo  António  Francisco  Lourenço ,  hu- 
ma quantidade  de  chaves ,  algumas  agasuadas ,  hum  pedaço  de  hum 
estoque  com  cabo  de  páo ,  e  huma  medida  de  cobre ,  constante  a 
foi.  1  do  appenso  junto  ao  appenso  42  de  suas  perguntas,  con- 
fessou no  mesmo  appenso  a  foi.-  6 ,  que  somente  erão  dclle  três 
chaves  agasuadas,  que  havia  composto  por  sua  própria  mão,  para 
furtar,  como  furtou  por  três  vezes, vinho  da  adega  de  hum  seu  pa- 
rente ,  e  que  o  resto  das  chaves ,  estoque ,  e  medida  de  cobre  lhe 
havia  dado  a  guardar  o  Réo  António  Pereira  caiador,  de  quem  aqui 
se  não  trata ;  o  que  o  mesmo  caiador  confessa  no  appenso  65  de 
suas  perguntas  a  foi.  2  v.,  e  foi.  3. 

Mostra-se  mais,  que  pela  meia  noute  do  dia  18  para  19 
de  Dezembro  do  anno  de  1801  ,  estando  deitado  na  sua  cama  Ma- 
noel dos  Santos  de  Brito ,  do  lugar  de  Almalagez ,  termo  da  Cida- 
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de  de  Coimbra  ahi  fora  attaeado  por  três  homens,  que  repentina- 
mente  lhe  apparecêrao  ao  pé  da  mesma  cama ,  dous  delles  com  vél- 
las  accesas  '9  e  com  três  pistollas  engatilhadas ,  e  outro  embuçado , 
dizendoJhe,  que  se  não  dava  todo  o  dinheiro  que  tinha  o  matavão , 
e  prendendo-o  de  pés,  e  mãos,  dando-lhe  muita  pancada  com  as 
coronhas  das  mesmas  pistollas,  ficando  hum  delles  de  guarda  com 
huma  delias  armada ;  os  outros  lhe  arrombarão  arcas  e  portas ,  ar- 
rancando £echaduras  ,  levando-lhe  em  dinheiro  merillico  mais  de 
3  00$  coo  réis  ,  além  de  outras  miudezas  ,  tendo  entrado  para  as 
mesmas  casas  pelo  quintal ,  pondo  huma  escada  á  parede ,  desfazen- 
do parte  delia,  como  tudo  consta  da  Devassa,  appenso  V,  a  foi,  2  , 
e  foi,  4,  que  he  o  requerimento  do  queixoso,  e  o  auto  de  exame, 
e  corpo  de  dclicto,  sendo  os  aggressores  delle  o  Réo  Manoel  Ro- 
drigues Monteiro,  e  dous  sócios  ausentes,  tendo  também  concorri- 
do de  alguma  sorte  para  o  mesmo  delicto  os  Rjéos  Luiz  Francisco 
Pereira ,  serralheiro ,  e  sua  mulher  Florinda  Rosa ,  de  quem  aqui  se 
não  trata ,  o  que  se  verifica  não  só  pela  confissão ,  que  o  sobredito 
Réo  Monteiro  faz  no  appenso  43  de  suas  perguntas  a  fbl.  6 ,  que 
em  tudo  concorda  com  a  declaração  do  queixoso ,  só  com  a  differen- 
ça  de  dizer ,  que  aceendêra  huma  candeia  ?  com  que  andavão ,  e  que 
se  tinhão  servido  de  huma  padiola  ,  para  subirem  á  parede ,  tendo 
ficado  da  parte  de  fora,  bem  que  presenciara  todos  os  passos  ,  por 
entrar  algumas  vezes  dentro ;  mas  também  se  verifica  pelas  declara- 
ções juradas ,  que  aquelles  Luiz  Francisco  Pereira ,  e  sua  mulher  fa- 
ltem nas  suas  respectivas  perguntas  dos  appensos  43 ,  a  foi.  1  v. ,  e 
44,  a  foh  1  v.,  na  casa  dos  quaes  foi  tratado  o  roubo,  e  delia  sa- 
riirão  em  direitura  a  executallo,  e  para  a  mesma  voltarão  a  fazer  a 
partilha,  dando  ao  dito  Luiz , serralheiro  io<$) 6 2 5-,  como  declara  no 
seu  dito  appenso  43  ,  a  foi,  4  v. ,  constando  mais  da  sobredita  De- 
vassa a  má  conducta  do  referido  Réo  Monteiro  ,  pois  que  todas  as 
Testemunhas  delia  jurão  de  publicidade  ser  elle  hum  grande  ladrão. 
Mostra-se  finalmente,  que  esta  quadrilha  de  salteadores  forma- 
da da  maior  parte  dos  sobreditos  Rcos ,  não  só  tinhão  perpetrado 
os  mencionados  roubos ,  e  escandalosos  insultos ,  como  ficão  referi- 
dos ,  e  provados ,  mas  que  delia  era  chefe  o  Réo  José  de  Campos , 
a  quem  todos  vivião  subordinados  ,  sendo  o  seu  quartel  ordinaria- 
mente no  sitio  da  Cruz  dos  Morouços,  de  onde  por  ordem  delle  se 
destacavão  armados  de  clavinas ,  pistollas ,  e  páos ,  huns  a  pé ,  ou- 
tros a  çavallo  em  diversas  partidas ,  e  por  differentes  sitios  na  exe- 
cução do§  muitos  roubos,  de  que  vivião,  praticando  todo  o  gene; o 
de  maldade ,  sem  sentimentos  de  Religião ,  e  humanidade ,  e  sem 
respeito  ás  Justiças ,  e  Leis  do  sobredito  Senhor,  chegando  o  Réo 
Martinho  Soares  da  Costa,  sigano,  ao  abominável  excesso  de  for- 
çar publicamente  na  Feira  da  Paz  aquella  Maria  Teresa  7  ou  Antu- 
nes ,  facto  este ,  que  se  acha  legalmente  provado ,  e  que  elle  certa- 
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mente  mo  praticaria  a  não  ser  auxiliado  dos  mais  Co-Réos ,  que  se 
achuvao  armados  na  mesma  Feira,  como  tudo  se  patentêa  pelas  Tes- 
temunhas do  Summario  da  diligencia  números  i  ,  3  ,  6,7,8,  9 , 
14,  15-,  37,  e  outras.  Sendo  igualmente  aggravantes  as  culpas  do 
Réo  António  Gomes ,  pai ,  pela  circumstancia  de  concorrer  para  a 
mina  de  seus  filhos ,  dando-lhes  não  só  péssimos  exemplos ,  mas  en- 
caminhando-os  desde  tenra  idade  para  furtos ,  levando-os ,  como  le- 
vou na  sua  companhia ,  ao  roubo  de  José  Freire  do  Brassal  ,  repar- 
tindo-o  em  sua  casa,  a  qual  era  o  lugar  em  que  muitas  vezes  sere- 
colhiao  os  sobreditos  Réos  ,  e  siganos ,  tanto  antes ,  como  depois 
dos  insultos  da  Feira  da  Paz ,  e  para  onde  só  levavão  os  roubos ,  e 
se  repartiao,  como  se  prova  por  todas  as  Testemunhas  da  Devassa, 
appenso  M ,  e  pelas  Testemunhas  números  3  ,  e  1 3  do  sobredito 
Summario.de  dilip-encía. 

Também  contra  o  Réo  Francisco  Nunes ,  estalajadeiro ,  se  pro- 
va pelas  Testemunhas  do  Summario  appenso  D,  que  elle  tanto  na 
Estalagem  da  Ascosa ,  como  na  da  Lapa  do  Lobo  acoutava  todos  os 
ladrões ,  e  siganos ,  e  as  suas  amasias ,  receptando ,  e  passando  vá- 
rios furtos  de  bestas,  e  roupas :  concorrendo  mais  para  prova  da  sua 
má  conducta  as  Testemunhas  da  Devassa , "  appenso  C ,  aonde  a  do 
numero  8  jura  que  o  mesmo  Réo  lhe  sahíra  á  estrada  com  hum  páo, 
e  huma  faca  de  ponta ,  e  que  dando-lhe  huma  grande  pancada  fugi- 
ra por  acudir  gente.  Pelo  que  julgão  a  todos  Réos  incursos  nas  pe- 
nas correspondentes  á  gravidade ,  e  atrocidade  dos  delictos ,  de  que 
se  achao  convencidos. 

Por  tanto ,  e  pelo  mais  dos  autos  condemnão  aos  Réos  José  de 
Campos,  Manoel  Fernandes  Figueirinhas  ,  e  Martinho  Soares,  si- 
gano,  a  que  sejão  levados  pelas  ruas  públicas  desta  Cidade  até  ao 
lugar  da  Forca ,  aonde  morreráó  de  morte  natural  para  sempre ;  e  sen- 
do-lhes  cortadas  as  cabeças ,  seráó  levadas,  a  do  primeiro  ao  sitio  da 
Lapa  do  Lobo  defronte  da  estalagem  de  Francisco  Nunes,  lugar  em 
que  foi  perpetrada  a  morte  de  António  Corrêa  do  Amaral ;  a  do  se- 
gundo ao  sitio  da  Cruz  dos  Marouços,  como  centro  da  união  desta 
infame  quadrilha;  e  a  do  terceiro  ao  lugar  da  Feira  da  Paz  ,  Con- 
celho de  Serzedella ,  aonde  a  mesma  quadrilha  praticou  os  escanda- 
losos insultos ,  que  ficão  recontados  ,  aonde  se  poráõ  todas  em  Pos- 
tes altos ,  aonde  se  conservarão  até  que  o  tempo  as  consuma  ;  e  ou- 
tro sim  condemnão  ao  dito  Manoel  Fernandes  Figueirinhas  em 
ioo^ooo  réis,  e  os  outros  dous  cada  hum  em  200^003  réis  para  as 
despezas  desta  Relação.  K  aos  Réos  António  Gomes,  Pai,  Manoel 
Rodrigues  Monteiro ,  José  dos  Santos  Carvalhinho  ,  Francisco  An- 
tónio Guedes ,  José  Joaquim  de  Sousa  ,  que  usava  também  do  no- 
me de  José  Cardoso  ,  José  Manoel  Duarte  Galhas  ,  António  Joa- 
quim Rafael  Duarte,  Manoel  de  Amorim ,  Bernardo  Pires,  António 
José  Pinto,  Pedro  Lopes,   tendeiro  volante  ,   Manoel  José  Lucas, 
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Jeronymo  Barbosa,  pedreiro,   e -António  Francisco  Lourenço  con- 
demnão  a  que  igualmente   sejao  conduzidos  com  baraço ,   e  pregão 
pelas  ruas  públicas  desta  Cidade  até  ao  lugar  da  Forca ,  aonde^mor- 
reráo   de  morte  natural  para  sempre  ,   e  além  disso   condemnão  ao 
primeiro  dos  ditos  Réos  António  Gomes ,  Pai ,   em   2oo<£ooo  réis ; 
e  cada  hum  dos  outros  em  ioo^ooo  réis  para  as  despezas  da  Rela- 
ção. E  ao  Réo  Manoel  da  Silva  Manoel  ito   condemnão  a  que  com 
baraço ,   e  pregão  seja  açoutado  pelas  ruas  públicas  desta  Cidade  ,^e 
depois  vá  degredado  para  Galés  por  toda  a  vida ,   e  o  condemnão 
mais  em  50^000  réis  para  as  mesmas  despezas  ,   attendendo  á  sua 
menor  idade  ;    e  pela  mesma  razão  condemnão   aos  Réos  António 
Gomes ,  filho ,  e  Luiz  Alves ,  cada  hum   em  dez  annos   de  degredo 
para  os  Estados  da  índia  j   á  Ré  Isabel  Alves   em  outros  dez  annos 
para  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  e  20^000  réis  para  as  ditas  despe- 
zas ;    ao  Réo  Lourenço  José  dos  Santos  em  açoutes  com  baraço ,  e 
pregão  pelas  ruas  públicas  desta  Cidade,  degredo  perpetuo  para  An- 
gola, e  ioo^ooo  réis  para  as  ditas  despezas;  ao  Réo  Miguel  Luiz, 
em  cinco  annos   de  degredo  para  o  mesmo  Reino   de  Angola,  e 
jjo&oop  réis  para  as  referidas  despezas ;    e  ao  Réo  Francisco  Dias , 
soldado  ,   attendendo   a  não  estar  liquido  ,   que  tivesse  a  idade  de 
vinte  annos,  ao  tempo  em  que  commetteo  odelicto,de  quehe  acçu- 
sado ,  o  condemnão  em  degredo  perpetuo  para  os  Estados  da  índia ; 
e  ao  Réo  Francisco  Nunes  ,   estalajadeiro  ,  havendo  por  purgados 
com  o  tempo  da  prisão5  os  indicios  ,   que  contra  elle  resultavão,  o 
retirão   de  outra  pena,    e  mandão,   que  seja  solto,   assignando  ter- 
mo de  não  dar  estalagem  mais  em  qualquer  parte  destes  Reinos,  e 
a  todos  os  sobreditos  Réos  condemnão  nas  custas  do  Processo.  Por- 
to 2$  de  Junho  de  1803. 


Como  P. 
Doutor  Carvalho. 


Sousa. 
Brandão, 
Doutor  Oliveira. 
Pinheiro. 
Corte  Real. 
Giralães. 
Teixeira  Homem. 
Freire. 
Peixoto. 


Coelho. 
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ACÓRDÃO  SOBRE  EMBARGOS. 

JT\.  CORDÃO  em  Relação,  etc.  Que  sem  embargo  dos  embar- 
gos ,  que  por  sua  matéria ,  e  autos  não  recebem ,  o  Acórdão  embar- 
gado se  cumpra  ;  com  declaração  porém  que  allivião  da  pena  de  mor- 
te ao  Réo  António  José  Pinto  ,  e  mandão  que  vá  degredado  por 
tempo  de  dez  annos  para  Angola  com  baraço  ,  c  pregão ,  sendo  açou- 
tado pelas  mas  públicas  desta  Cidade,  reduzida  acondemnação  das 
despezas  á  quantia  de  yo^ooc  réis,  e  paguem  as accrescidas.  Porto 
17  de  Junho  de  1803.  Sousa,  ssj  Pinheiro.  £3  Doutor  Oliveira,  ts 
Brandão.  t3  Sá.  CS  Teixeira  Homem.  S3  Corte  Real.  £§i  Peixoto.  £â 
Freire.  :=J   Giralàes.  ^J   Cte/fo.  gq 


CARTA  REGIA. 

EDRO  de  Mello  Breyner  do  Meu  Concelho  ,  Governador  da 
Relação ,  e  Casa  do  Porto ,  Amigo.  Eu  o  Príncipe  vos  envio  mui- 
to saudar.  Por  quanto  no  momento ,  em  que  esta  Minha  Carta  Regia 
vos  for  apresentada  por  Francisco  de  Almada  e  Mendonça  do  Meu 
Concelho ,  e  Meu  Desembargador  do  Paço ,  e  Juiz  Relator  de  toa- 
dos os  processos ,  que  se  formão  na  conformidade  das  Leis  da  Poli- 
cia no  districto  dessa  Relação  ,  por  quem  Sou  Servido  dirigir-vo- 
la ,  ou  por  seu  Ajudante ,  estarão  a  final  julgados ,  e  sentenciados , 
como  tiver  sido  Direito ,  e  Justiça  os  Réos  que  fizerão  objecto  das 
Minhas  Cartas  Regias  de  8  de  Fevereiro  ,  9  de  Junho  ,  e  29  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado ;  e  já  sem  outro  recurso ,  que 
não  seja  o  da  Minha  Real  Clemência ,  e  Piedade ,  que  a  distancia 
dessa  Cidade  a  esta  Corte  mesmo  não  dava  lugar  a  implorar  para 
aquelles  dos  ditos  Réos,  que  estiverem  condemnados  na  pena  ulti- 
ma. E  desejando  Eu  em  toda  a  occasião  opportuna  exercitar,  e  fa- 
zer sentir  os  efFeitos  daquellas  qualidades ,  que  são  inseparáveis  do 
Meu  Real  Animo,  especialmente  em  razão  das  próximas,  actuaes, 
e  felices  circumstancias ,  com  que  a  Divina  Providencia  vem  de  aben- 
çoar estes  Reinos:  Hei  por  bem  perdoar  a  pena  ultima  aquelles  dos 
ditos  Réos,  que  a  ella  estiverem  condemnados,  Ordenando  se  lhes 
imponha  a  immediata  proporcional ,  e  regulada  segundo  a  qualidade  , 
e  gravidade  de  suas  culpas :  E  para  que  as  execuções  destas  penas 
se  ração  mais  públicas  ,  e  sirvão  de  exemplo  para  cohibir  de  futuro 


taes  crimes,  e  atrocidades 


Mando  outro  sim,  que  as  mesmas  exe- 
cuções, quanto  seja  praticável ,  se  mandem  fazer  nos  lugares  mais  pú- 
blicos da  Cidade  de  Coimbra  ,  e  naquelles  em  que  tiverem  sido 
perpetrados  os  delictos,  o  que  ficará  ao  arbitrio  do  mesmo  Desem- 
bargador do  Paço  Francisco  de  Almada  e  Mendonça  ;  o  que  tudo 
me  pareceo  participar-vos ,  para  que  assim  o  tenhais  entendido ,  e  o 
íaçais  observar  ,  e  cumprir  invioiavelmente.   Escrita   no  Palácio  de 

d  3  c  Qué- 


Queluz  em  21  de  Janeiro  de  1893.  PRÍNCIPE.  £  Para  Pedro  de 
Mello  Breyner.  S  Cunrpra-se ,  e  se  junte  aos  autos  para  se  execu- 
tar. Porto  27  de  Junho  de  1803.  :=j  Como  Presidente.  ^  Doutor 
Carvalho  ££  ,.:.,. 

ACÓRDÃO  EM  EXECUÇÃO  DA  CARTA  REGIA 

DE  21  DE  JANEIRO  DE  1803. 

JTl  CORDÃO  em  Relação ,  etç.  Que  na  conformidade  da  Gaita 
Regia  junta,  que  neste  momento  foi  apresentada,  e  cumprida, pe- 
la qual  o  mesmo  Senhor  pelos  motivos  nella  declarados  houve  por 
bem  perdoar  a  pena  ultima  aos  Réos  deste  processo,  que  nella  se 
achassem  condemnados ,  ordenando  se  lhes  imposesse  a  immediata 
proporcional  ,  regulada  segundo  a  qualidade  ,  e  gravidade  de  suas 
culpas  ,  condemnao  aos  Réos  José  de  Campos  ,  José  Joaquim  de 
Sousa ,  Manoel  José  Lucas  em  degredo  para  Caconda  por  toda  a 
vida  ;  aos  Réos  Martinho  Soares ,  e  Jeronymo  Barbosa ,  pedreiro , 
por  toda  a  vida  para  o  Presidio  de  Cuanze  ;  aos  Réos  Pedro  Lo- 
pes, e  António  Francisco  Lourenço  em  serviço  de  Galés  de  An- 
gola por  toda  a  vida  \  a  Manoel  Fernandes  Figueirinhas  para  a  Pe- 
dra de  Angoche  ;  António  Gomes  ,  Pai ,  para  o  Presidio  de  Cassim- 
ba ;  a  Manoel  Rodrigues  Monteiro  para  Angola ;  a  José  dos  Santos 
Carvalhinho  para  o  Presidio  de  Pedras  de  Ambaque  ;  a  Francisco 
António  Guedes  para  o  das  Pedras  Negras ;  a  José  Manoel  Duar- 
te Galhas  para  o  Rio  de  Seena ;  seu  Irmão  António  Joaquim  Ra- 
fael Duarte  para  o  Presidio  de  Massangano  5  a  Manoel  de  Amo- 
rim para  Bissau;  a  Bernardo  Pires  para  Cacheu,  todos  perpetua- 
mente ,  e  com  pena  de  morte,  se  voltarem  a  este  Reino  ;  e  além 
disso  a  que  todos  elles  com  baraço ,  e  pregão  sejão  conduzidos  ao 
luo-ar  da  Forca ,  aonde  daráó  três  voltas  á  roda  delia ,  sendo  primei- 
ro ,  ou  depois  da  mesma  forma  açoutados  pelas  ruas  públicas  desta 
Cidade,  cu  de  outros  quaesquer  lugares  ,  segundo  o  arbitrio  cons- 
tituído na  mesma  Carta  Regia ,  ficando  em  tudo  o  mais  subsistindo 


o  ju. 


no  primeiro,  e  segundo  Acórdão  ,    e  paguem  os  mesmos 


Réos  as  custas  acerescidas.  Porto  27  de  Junho  de  1803.  ^  Sousa,  fzs 
Pinheiro.  :=l  Doutor  Oliveira.  ^  Brandão,  pi  Corte  Real.^  Gir alães.  £? 
Peixoto,  zl  Teixeira  Homem,  ^  Sd,H  Freire.^  Coelho  s=:. 


Na  Impressão  Regia* 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  eíte  Alvará  com  força  de  Lei  virem  : 
Que  fendo-Me  prefente  a  utilidade  que  de- 
ve refukar  á  boa  Economia ,  e  acliva  Admi- 
niítraçao  da  Minha  Real  Fazenda  ,  de  fe 
adoptar  hum  novo  meio  de  circulação ,  com 
que  no  decurfo  de  cada  anno  pofsao  melhor 
regular-fe  as  Receitas ,  e  Pagamentos  effeclivos  do  Meu  Real 
Erário,  antecipando,  e  igualando  as  épocas  das  entradas  ás 
das  fahidas  ,  qual  he  o  eítabelecimento  de  Bilhetes  de  Cre- 
dito reígataveis  em  certo  ,  e  determinado  periodo  ,  de  que 
usão  ,  e  de  que  tem  recebido  tão  faudaveis  effeitos  as  Na- 
ções mais  illuminadas  em  Adminiftração  de  Fazenda  :  To- 
mando também  em  confideração  quanto  he  conveniente  pôr 
limite  ás  Apólices  grandes  do  Empreílimo,  eítabelecido  por 
Alvará  de  treze  de  Março  de  mil  fetecentos  noventa  e  fete, 
que  tenho  até  aqui  Mandado  confervar  aberto ,  fó  para  íup- 
prir  a  falta  que  havia  daquelle  meio  de  circulação  •  aífím  co- 
mo Querendo  evitar  que  para  o  futuro  continuem  a  circular 
os  Efcritos  das  Alfandegas ,  que  aclualmente  girão  no  Com- 
mercio  ,  podendo  antes  em  beneficio  commum  ,  e  da  Real 
Fazenda  íer  por  ella  cobrados,  e  applicadòs  os  feus  fundos 
á  extinção  daquelles  intereíTantes  Bilhetes.  Tendo  fobre  tão 
importante  matéria  ouvido  Miniftros  do  Meu  Confelho  de 
Eítado ,  zelofos  do  Meu  Real  Serviço  e  bem  público ,  com 
cujo  parecer  Fui  Servido  conformar-Me :  Hei  por  bem  De- 
terminar ,  e  Ordenar  que  fe  obferve  o  difpoílo  nos  feguin- 
tes  Artigos. 

A  R  T  I  G  O     I. 

Defde  a  data  da  publicação  deite  Meu  Alvará  fe  en- 
tenderá fechado  o  Empreílimo  denominado  antigo  ,  ou  que 
fe  fazia  por  meio  de  Apólices  de  maior  valor  ;  e  as  que 
actualmente  fubfiílem  fe  irão  amortizando  pela  maneira  ,  e 
fundos  que  para  efle  fim  tenho  eítabelecido. 

A  R  T  I  G  O     II. 

Defde  a  mefma  época  ficará  fufpenfa  no  Meu  Real 

*  Era- 


i  >  i 


(• ) 

Erário  a  emifsão  dos  Efcritos  das  Alfandegas  ,  remettendo- 
fe  os  que  exiftirem ,  e  os  que  fe  forem  fuccefíivamente  rece- 
bendo ajunta  do  Pagamento  dos  Juros,  aonde  fe  cobrará  o 
feu  valor  no  tempo  do  vencimento,  guardando-fe  os  mefmos 
Efcritos  ,  ou  o  feu  produ&o  em  Cofre  feparado,  como  hy- 
potheca  efpecial  ,  deftinada  unicamente  ao  pagamento  dos 
Bilhetes  de  Credito ,  que  fe  houverem  de  emittir. 

ARTIGO     III. 

Para  melhor  regularidade  da  arrecadação,  e  diftribuiçao 
da  Minha  Real  Fazenda:  Sou  Servido  crear  Bilhetes  de  Cre- 
dito ,  e  circulação  do  valor  de  cento  e  vinte  mil  reis  cada 
hum ,  que  fó*  duraráõ  dezoito  mezes  contados  da  data  do  feu 
eítabelecimento  annual ,  e  cuja  quantidade  fixarei  todos  os 
annos  em  Decreto ,  que  Hei  de  dirigir  ao  Prefidente  do  Meu 
Real  Erário  ,  fegundo  elle  Me  reprefentar  fer  proporciona- 
da ,  e  conveniente  a  expedição ,  e  ao  bom  regime  da  mefma 
Real  Fazenda  ,  devendo  eítes  Bilhetes  lavrar-fe  de  eftampa 
com  os  números ,  e  claros  convenientes ,  e  fer  affignados  por 
efcrito  com  as  firmas  do  Thefoureiro  Mor  ,  ou  feu  Aju- 
dante, e  do  Efcrivão  da  Meza  do  Real  Erário,  ou  feu  Aju- 
dante ,  e  authorizados  com  a,  rubrica  também  por  efcrito  do 
feu  refpeclivo  Prefidente ;  e  finalmente  marcados  no  a&o  do 
pagamento  com  o  fello ,  que  denote  o  mez ,  e  anno  da  emif- 
são ,  tudo  íegundo  a  formula  que  baixa  junta  a  eíle  Alvará. 

ARTIGO     IV. 

Os  ditos  Bilhetes  de  Credito  do  Real  Erário  ferao  con- 
fiderados  não  como  Moeda,  mas  fim  como  Letras  de  Cam- 
bio, e  fundos,  que  reprefentão  Capital  ,  vencendo  da  data 
em  que  forem  emittidos,  o  juro  de  cinco  por  cento,  e  cor- 
rendo com  os  endoífos  do  eíiilo  para  ferem  refgatados  den- 
tro do  referido  termo  de  dezoito  mezes ,  com  a  importância 
do  juro  que  tiverem  vencido  ,  que  para  maior  facilidade  do 
cálculo  fe  regulará  a  quinhentos  reis  por  mez  ;  e  não  che- 
gando a  mez ,  a  dezefeis  reis  por  dia  fem  fracção ;  podendo 
também  fer  defcontados ,  não  fó  pelos  particulares  que  os  qui- 
serem defcontar  ,  mas  pela  Junta  do  Pagamento  dos  Juros , 

que 


Hf 


(3) 
que  Authorizo  para  afíim  o  praticar  em  benefício  da  Minha 
Real  Fazenda,  pelos  fundos  que  alli  fe  acharem  eftagnados* 
paliando  a  eífe  fim  para  o  novo  Cofre  a  fomma  que  julgar 
racionavel  ,  com  tanto  que  o  premio  do  defconto  nunca  ex- 
ceda cinco  por  cento  do  valor  do  Bilhete,  e  que  fenao  falte 
á  pontual  latisfaçao  dos  Juros  de  que  eftá  encarregada  ,  e 
que  deve  preferir  a  todo ,  e  qualquer  outro  objeclo. 

A  R  T  í  G  O     V. 

A  Junta  logo  que  tiver  Fundos  realizados  dos  Efcritos 
das  Alfandegas  ,  fará  publicar  ,  e  chamar  pela  ordem  dos 
números,  começando  pela  unidade  ,  os  Bilhetes  de  Giedito 
que  puder  refgatar ,  para  que  os  Portadores  delles ,  ou  fejáo 
credores  Originários,  ou  Ceílionariòs ,  vão  receber  o  feu  va- 
lor ,  e  o  Juro  que  fe  lhes  dever  $  com  a  clàufula  expreífa, 
de  que  não  comparecendo  os  ditos  Bilhetes  dentro  do  efpa- 
ço  de  quinze  dias  ,  depois  que  o  Avifo  por  Editaes  ,  e  na 
Gazeta  fe  tiver  feito  público ,  ceifará  o  vencimento  do  Juro  * 
e  fó  fe  lhes  pagará  o  Capital  com  o  Juro  vencido  ,  defde  a 
data  da  emifsão  até  o  dia  que  fe  houver  indicado  para  ú 
diftraéle :  Bem  entendido,  que  ajunta  irá  também  refgatan- 
do,  e  recebendo  os  Juros  vencidos  dos  Bilhetes  que  tiver  def- 
contado  por  parte  da  Real  Fazenda  ,  e  dos  intereífidos  no 
defconto ,  á  proporção  que  fe  acharem  incluídos  na  ferie  dos 
números  manifeítados. 

ARTIGO     VL 

Havendo  alguns  Negociantes,  ou  quaefquer  Capitaliíias 
de  probidade  ,  e  credito ,  que  queirão  intereílar  no  defconto 
dos  mencionados  Bilhetes :  Sou  Servido  Authorizar  a  Junta 
para  receber  no  Cofre  competente  as  fommas  que  orYerece-* 
rem  ,  abrindo-fe  nos  Livros  da  Contadoria  da  mefma  Junta 
a  conta  neceílaria  a  cada  hum  dos  intereífados  ,  e  entregan- 
do-fe-lhes  no  fim  de  cada  anno  hum  Extracto  da  Efcritura- 
çao  delias  com  o  intereíTe  quebro  rata  lhes  pertencer ,  os  quaes 
Livros  ,  e  contas  ferão  patentes  aos  rnefmos  intereífados  todas 
as  vezes  que  lhes  for  neceíTario  examinallas  para  folução  das 
dúvidas  que  puderem  occorrer  a  refpeito  da  fua  verificação. 


* 


H 
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(4) 
ARTIGO 


VII. 


Em  utilidade  da  Real  Fazenda,  e  do  Público  :  Sou  ou- 
troíim  Servido  Authorizar  os  Deputados  Negociantes  dajun- 
ta  para  aceitarem,  e recolherem  em  o  Cofre,  debaixo  da  fua 
refponfabilidade  ,  quaefquer  dinheiros  que  alguns  Commer- 
ciantes  acreditados  pertendão  nelle  depoíkar ,  podendo  depois 
facar  letras  fobre  a  importância  depoíitada  mediante  hum  mó- 
dico ihterefle ,  qual  os  ditos  Deputados  julgarem  convenien- 
te, de  cuja  negociação  fe  farão  aíTentos  em  regra  ,  para  que 
a  todo  o  tempo  coníte  o  eítado  delia ,  e  fe  conheça  em  hum 
golpe  de  vifta  o  lucro  que  tiver  produzido. 

ARTIGO     VIII. 

A  fim  defatisfazer  ao  novo  trabalho  que  accrefce  ajun- 
ta ,  e  fua  Contadoria :  Hei  por  bem  crear  mais  três  Deputa- 
dos ,  além  dos  quatro  de  que  fe  compõe  a  mefma  Junta ,  fi- 
cando todos  incumbidos  deíla  circulação ,  defconto ,  e  paga- 
mento ,  e  fendo  por  turno  nomeados  cada  mez  quatro  dos  di- 
tos Deputados  ,  affim  para  o  prefente  encargo ,  como  para  os 
mais  que  Tenho  confiado  á  fua  adminiílração  ,  de  maneira 
que  fubfiftao  fempre  em  Meza  quatro  vogaes ,  que  íirvãó  ao 
mefmo  tempo  de  Adminiílradores,  e  Clavicularios ,  na  forma 
da  Lei  da  fua  creação  :  Ordenando  igualmente  que  o  Preíj- 
dente  do  Meu  Real  Erário  nomee  os  Officiaes  de  que  mais 
carecer  aquella  Contadoria  para  o  feu  expediente  ,  e  inteira 
execução  deíla  Minha  Paternal  Providencia. 

ARTIGO     IX. 

Affim  no  Real  Erário  ,  como  na  Junta  do  Pagamento 
dos  Juros,  fe  procederá  com  methodo,  e  clareza  á  efcritura- 
çao  precifa ,  debitando-fe  i  e  creditando-fe  mutuamente  fegun- 
do  as  tranfacçoes  que  tiverem  lugar  entre  huma,  e  outra  Ca- 
fa  de  Arrecadação  ;  para  o  que  haverá  em  ambas  Livro ,  e 
Cofre  particular  ,  faldando-fe  as  contas  no  fim  de  cada  Se- 
meílre  ,  e  aprefentando-as  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio no  a£lo  do  Balanço  Geral  ,  para  haver  de  fe  fifcaíizar  a 
Receita  ,  e  Defpeza  ,   de  fe  conferirem  os  faldos  ,  e  de  fe 

da- 


(5) 
darem  nos  Bilhetes  refgatados  os  cortes  doeítilo,  mandando- 
fe  depois  queimar  com  as  folemnidades  eílabeiecidas ,  e  pra- 
ticadas a  refpeito   das  Apólices  que  fe  tem  até  aqui  amorti- 
zado. 

Pelo  que :  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário , 
e  a  todos  os  Tribunaes ,  Magiítrados ,  e  PeíToas ,  a  quem  o 
conhecimento  deite  Alvará  pertencer ,  o  cumprao  e  guardem  , 
e  façao  cumprir,  e  guardar  tão  inviolavelmente ,  como  nelle 
fe  contém  ,  fem  dúvida  ,  ou  embaraço  algum  qualquer  que 
elle  feja.  E  ao  Doutor  Jofé  Alberto  Leitão,  do  Meu  Con- 
felho,  e  Chanceller  Mór  deíles  Reinos,  Ordeno  o  faça  pu- 
blicar na  Chancellaria  ,  regiftando-íe  em  todos  os  lugares, 
em  que  fe  coílumão  regiílar  femelhantes  Alvarás  ,  e  guar* 
dando-fe  o  feu  Original  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  vinte  e  quatro, 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  três. 


PRÍNCIPE 


D.  Rçârigo  de  Soufa  Coutinho. 

Lvará,  porque  Vojfa  Alteza  Real,  dando  por  fechado 
o  Empreftimo  em  Apólices  grandes  efiabelecido  pelo  Alvará 
de  treze  de  Março  de  mil  fete  centos  noventa  e  fete  ,  e  Man- 
dando fufpender  no  Real  Erário  a  emifsao  dos  Efcritos  das 
Alfandegas :  He  fervido ,  para  melhor  regularidade ,  e  diflri- 
huiçdo  da  Real  Fazenda ,  crear  Bilhetes  de  Credito ,  e  circu- 
lação da  natureza  de  Letras  de  Cambio  ,  com  hypotheca  ejpe~ 
ciai  nos  me/mos  Efcritos ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vofía  Alteza  Real  ver/ 


Re^ 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  41.  verf.  do  Livro  I.  das  Cartas  >  e  Alvarás. 
Lisboa  em  26  de  Março  de  1803. 

Joaquim  Cardofo  da  Cofia, 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Foi  publicado  efíe  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cellariaMór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  21  de  Junho  de  1803» 

Jeronymo  jfofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  afol.  51.  verf.  Lisboa  22  de  Junho  de  1803. 


Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Joaquim  Cardojo  da  Cofta  o  fez." 


FORMULA 

DOS  BILHETES  DE  CREDITO,  E  CIRCULAÇÃO 
DO     REAL     ERÁRIO. 


Lugar  do  número 

e  do  anno  da 

Creação. 


) 


Lugar    do  Sello 

e  anno  da  Emissão  3 
laro  j>ara  o  dia. 


(Lugar 
TTJtfZ  , 
e  c. 


BILHETE  DE  CREDITO 

DO    REAL    ERÁRIO. 


Por  este  se  ha  de  pagar  na  Junta  do  Pagamento  dos  Juros,  dentro  do  termo  de  dezoito  me- 
zes  da  sua  data ,  d  ordem  d  ,  a  qUãntia  de  cento  e  vinte  mil 

rezs,  metade  Papel,  metade  Metal,  com  o  Juro  de  cinco  por  cento  que  tiver  vencido ,  desde  o 
dia  da  sua  emissão  até  o  que  for  indicado  para  o  seu  resgate  y  na  conformidade  do  Alvará 
de  24  de  Janeiro  de  1803  ,  e  do  Decreto  do  1  de  Fevereiro  do  mesmo  anno.  Em  fé  do  que 
vai  assignado ,  rubricado ,  e  sellado ,  ccmo  determina  o  mesmo  Alvará.  Lisboa 


Lugar  da  firma  do  The- 

soureiro  Mar  ,  ou  seu 

Ajudante. 


)  {        * 


,ugar  da  Rubrica 
Presidente. 


)      ( 


Lugar  da  firma  do 

Escrivão  ,  ou  seu 

Ajudante. 


■     I 


!i 


~y     ~:    -'■■-. 


■  ■     - 


u  o  príncipe  regente. 

Faço  faber  aos  que  eíie  Alvará 
virem  ,  que  fendo-Me  preíente  , 
em  Coniulra  do  Meu  Coníelho 
do  Almirantado  de  cinco  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  ,    a  ne- 
ceílidade  ,    que  havia  de  crear* 
e    eftabelecer   huma   Eícola    de 
Práticos,  para  fegurança  da  Na- 
vegação das  Coitas  das  Capita- 
nias do  Maranhão ,  e  Pará  ,  tanto  em  beneficio  dos 
Navios  da  Minha  Real  Coroa ,  como  dos  do  Com- 
mercio  :    Propondo-Me  outro  fim  o  Piano  deite  útil 
Eftabelecimento  :    E  fendo  Eu  fervido  por  Decreto 
de  doze    do  referido   mez  ,    e  anno    conformar-Me 
com  o  Parecer   do  Confelho  :    Hei  por  bem  orde- 
nar   que  fe  eftabeíeça   a  dita  Efcola  de  Práticos  da- 
quellas  Coifas  ,    e  que    feja    compoffa  de  hum  Di» 
redor ,    hum  Ajudante  ,    e  doze  Difcipulos ,    e  que 
auas  Embarcações  armadas  á  E.fcuna  íejao  para  efte 
fim  deílinadas  ,    e  eílacionadas  no  Porto  da  Parnaí- 
ba ,  por  fer  o  mais  commodo,  que  fe  acha  a  barla- 
vento daquellas  Coitas  :    Ficando  a  cargo    do  Meu 
Confelho  do  Almirantado,  naò  fó  toda  a  Infpecçaó 
fobre  efta  Efcola  ,    como  prefcrever-lhe    as  Inílruc- 
çoes  ,    que  lhe  parecerem  mais  próprias    para  o  feu 
bom  regimen  ;    de  maneira    que  debaixo    da  melhor 
ordem  ,    e  methodo  fe  configao  os  piogreílcs  ,    que 
faò  fufceptiveis  deíle  novo ,    e  útil  Eíiabelecimento. 
E  outro  fim,  na  conformidade  da  Propoíla  do  Con- 
felho :    Sou    fervido    Nomear    para    Direclor   de  fia 
Efcola  ao  Capitão  de  Fragata  Manoel  da  Silva  Tho- 
mas ,  e  para  feu  Ajudante  ao  Segundo  Tenente  do 
Mar  Jofé  Joaquim   Pereira  ,    pelos  amplos  conheci- 
mentos ,  que  tem  daquellas  Cofias  ;    vencendo  am- 
bos ,  além  dos  Soldos ,    e  Comedorias  de  embarca- 
dos ,    correfpondentes  ás  fuás  Patentes ,    também  os 

Sol- 


MM- 


Soldos  de  doze  mil  réis  cada  hum  por  mez  ,  eorao 
Práticos  embarcados  :  E  os  doze  Difcipulos  (que 
deveráó  ter  pelo  menos  o  Curfo  de  Mathematica  , 
deftinado  para  os  Pilotos  Mercantes)  venceráó  oito 
mil  réis  por  mez  ,  e  huma  raçaô  do  Purao ;  deixan- 
do ao  Meu  Confelho  do  Aímirantado  a  efcolha , 
e  admiffaó  defíes ,  e  a  fua  expulfaó^,  merecendo-a , 
tudo  na  conformidade  das  informações ,  que  lhe  fo- 
rem prefentes. 

Ordeno  outro  fim  que  aos  Difcipulos,  que  fe 
habilitarem  por  Práticos ,    tendo  obtido  Certidão  do 
Dire&or  da  Efcola ,  pelo  Confelho  do  Almirantado 
fe  lhes  paílem  fuás  Cartas  ,    para  poderem  exercitar 
a  fua  Arte ,  como  taes  Práticos  daquelias  Coitas :  E 
que  daqui  em  diante  fique  em  regra ,  que  os  Práti- 
cos das  Coitas  do  Maranhão  ,    e  Pará  ,    que  forem 
admiítidos  ao  Serviço  da  Minha  Marinha  Real,  (cu- 
jo número  fixo  fera  até  doze  )  vençao  em  terra  féis 
mil  réis    por  mez  ,    e   doze    mil    réis   embarcados, 
quando  com  eíFeito  tiverem  exercicio  de  Práticos.  ^ 
Pelo  que :  Mando  ao  Meu  Confelho  do  Almi- 
rantado j  Real  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  ;  Pre- 
fidente  do  Meu  Real  Erário  ;    Mefa  ào  Defembar- 
è®  do  Paço  j    Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  , 
e  do.  Ultramar  ;    Vice-Rei,    Capitães  Generaes ,  e 
Governadores   do  Eftado   do  Brazil  ;    e  á  todos  os 
Tribunaes ,    Magiítrados  deite  Reino  ,    e  íeus  Do- 
mínios ,    e  rnais^Pefloas  ,    a  quem    o  conhecimento 
deite  Alvará  pertencer,  o  cumprao  ,  e  guardem  co- 
mo nelle   fe  contém  ,    fem    embargo   de  /quaesquer 
Leis ,    Alvarás ,    Decretos ,    ou  Reíbíuçoes  em  con- 
trario ,   porque  todas  ,    e  todos  Hei  por  bem  dero- 
gar  para  eíte  fim  fomente  5    ficando  aliás  em  feu  vi-' 
^or  \    e  valerá  como  Carta  paílada  pela  Chancella- 
ria ,  pofto  que  por  ella  naõ  paife ,  e  feu  efeito  ha- 
ja de  durar  mais  de  hum  anuo ,  naõ  obítante  as  Or- 
denações, que  o  contrario  determinaõ  ;  remettendo- 

fe 


fe  eíte  original  para  o  meu  Real  Archivo  da  Tor- 
re do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  aos 
quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  três. 


PRINCIP 


Vi/conde  de  Anadia. 

Â  Lvaráy  pelo  qual  Vojfa  Alteza  Real  Ha  por 
^/JL  bem  Crear ,  e  EJlabelecer  huma  Efcola  de  Práti- 
cos da  Cofla  do  Maranhão,  e  Pará ;  Nomeando  hum 
Director  ,  hum  Ajudante ,  e  doze  Difcipulos  ;  tudo 
na  forma  ajflma  declarada 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Por  Decreto   de   12    de  Janeiro  de  1803,  em 
Reíbíuçaó  de  Confulta  de  5  do  dito  mez ,  e  anno. 

António  Pires  Alvares  de  Miranda  o  fez  efcrever. 

Henrique  Jofé  Dionyfio  Franco  o  fez. 


Fica  regiííado  no  Livro  I.  dos  Decretos  a  foi. 
ii4verí.  Secretaria  do  Confelho  do  Almirantado 
19  de  Fevereiro  de  1803. 

Henrique  Jofé  Dionyfio  Franco. 


Na  Cíncina  de  António  Rodrigues  Galhardo. 


ONFORMANDO-ME  com  o  parecer  do 
Confelho  da  Fazenda  na  Coníulta  que  fez 
fubir  á  Minha  Real  Prefença  ,  em  execu- 
ção do  Decreto  de  dez  de  Junho  do  anno 
próximo  paílado  :  Dezejando  moftrar  a  Me- 
us fieis  Vaflallos  a  Piedade  ,  e  Moderação  com  que 
Mando  fempre  arrecadar  os  Tributos  ,  e  Impofiçóes  , 
que  formão  a  Renda  Real  ,  e  Pública  ;  e  Tendo  em 
Confíderaçaó  ,  que  o  preço  médio  dos  fruclos  ,  que 
deveria  íixar-fe  para  os  lançamentos  da  Decima  feria 
muito  alto  ,  em  confequencia  da  grande  careítia  dos 
mefmos  fruclos  ,  e*  de  todos  os  géneros  nos  annos  pre- 
cedentes :  Sou  Servido  Mandar  ,  que  nos  ditos  lanía- 
mentos  fe  ob ferve  ,  quanto  á  avaliação  de  fruclos  ,  a 
tarifa  que  baixou  com  o  Meu  Real  Decreto  de  deze- 
fete  de  Novembro  de  mil  oito  centos  e  hum  ,  íbbre 
as  avaliações  para  pagamento  dos  Direitos  da  Chancel- 
Jaria.  O  Confelho  da  Fazenda  o  tenha  affim  entendi- 
do ,  e  faça  executar  com  as  Ordens ,  e  Defpachos  ne- 
cefíarios  ,  fem  embargo  de  quaefquer  Leys  ,  Decre- 
tos ,  ou  outras  Difpoíiçóes  em  contrario  ,  que  todas 
Hei  por  derogadas  para  efte  eíFeito  fomente.  Palácio  de 
Samora  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  três. 


Com  a  Rubrica  âo  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  $. 


Na  Typografica  Silviana. 


TARIFA 

DOS  PREÇOS  DOS  GÉNEROS  ,  QUE 

SUA  ALTEZA  RE  AL, 

MANDA  ESTABELECER   PARA  O  SUBSIDIO  Mi- 
litar da  Decima  na   conformidade  do  Seu  Real  De- 
creto de  8  de  Fevereiro  de  1803. 

TERMO     DE     LISBOA. 
Trigo  ,  ou  Farinha  :  Alqueire     ------_<|)  400 

Cevada  ,  Milho ,  e  mais  fegundas     ------     ^>  200 

Azeite  :  Cântaro       ----------«.i^  300 

PROVÍNCIA  DA  ESTREMADURA. 
Trigo:      --,----------.(1)320 

Milho  ,  e  todos  os  mais  legumes  ,  e  fementes.     -     -     <#)  200 
Azeite. - -     -  i$o6ç> 

PROVÍNCIA  DA  BEIRA  ,  E  TRÁS  DOS 
MONTES. 

Azeite.       ------------     -     -  1(|j  200 

Trigo. - -.  0260 

.Centeio.     --------------  $130 

Milho ,  Feijão  ,  e  mais  legumes.       ------  ^  2oo 

MINHO  ,  E  PARTIDO  DO  PORTO. 

Azeite.       -------- -  i$2oo 

Tngo, -- $480 

Milho  ,  e  todas  as  mais  fegundas.     ------     ^  240 

PROVÍNCIA  DE  ALEM-TEJO. 

Trigo.  ---------- $260 

Todas  as  mais  fegundas.     -     -     -     -     -     -     -     -     -     $130 

Azeite. -------  i$o6o 

REINO    DO    ALGARVE. 

Trigo.  ---_ ^4gQ 

Todas  as  mais  fegundas.     --__-__.-<■£)  2£0 

Azeite.       ---_--_-_ $800 

Figo  por  arroba. -     -     j.     -     $  ^0 

Paíla  de  uva  por  arroba.     ---------^  4y0 

Amêndoa  por  arroba.     -     ---------   1^400 

Sumagre  por   arroba.     ----------^  aoo 

Francifco  Feliciano  Velho  da  Cofia  Mef quita  Cafiello-Branco. 

D.  Fernando  de  Lima. 


II 
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u  o  príncipe  regente 

Faço  faber    aos  que    eíte  Alvará 
eom   força  de  Lei   virem  :    Que 
tendo-Me  reprefentado  a  Junta  da 
Adminiílração  da  Companhia  Ge* 
ral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto^  Douro  ,  munida  com  a  per-* 
mifsao  ,  que  lhe  concede  o. Para- 
grafo íincoenta  e  hum  da  fua  Inítituiçao,  para  Mé 
Confultar  immediatamente  o  que  fe  lhe  offerecer  * 
e  defejofa  de  manifeítar  o  zelo  ,  com  que  fempre 
fe  empregou  em  promover  o  beneficio  dos  Meus 
fieis  Vaífallos,  eífabelecidos  nas  Provindas  do  Nor- 
te •,  que  havendo  na  Corte  ,  e  Cidade  de  Lisboa 
muitas  Academias ,  aonde  a  Mocidade  pode  adqui- 
rir Conhecimentos  de  todas  as  Sciencias  $  e  que  de- 
pois de  perfeitamente  inítruidos,  Me  podem  digna- 
mente fervir,  e_tèr  empregados,  conforme  os  Cre^ 
ditos,  que  tenhão  adquirido,   como  por  experiência 
ie  tem  moftrado;  achando-fe  no  Meu  Real  Serviço 
leiloas,  que  merecem  a  Minha  Real  Gonfidera* 
çao,   e  o  Conceito  público  y  tendo  fido  a  fua  edu- 
cação principiada  ,  e  ultimada  nas  mefmas  Acade- 
mias [>   devendo-fe  eftes  notórios  progreilòs  aos  há- 
beis Profeífores ,  a  quem  fe  confiou  a  Regência  das 
Cadeiras  das  differentes  Sciencias  ,  e  á  efcrupulofa 
ielecçao  de  Livros  ,   que  te  lhes  adoptou  ,  e  cujos 
Authores  gozao  na  Europa  a  melhor  reputação  :  Se- 
na muito  conforme  aos  Meus  Paternaes  fentimentos 
I  ermittir ,  e  Ordenar ,  que  na  Cidade  do  Porto  fe 
engiífem  Aulas  de  Mathematica  ,  de  Commercio 
das  Línguas  Ingleza,  e  Franceza,  affim  como  já  fe 
achavao  creadas  as  de  Náutica,  e  Defenho  ;  e  que  - 

*  do 


Bo  refultadò  delias  era  bem  evidente  a,  útil 
«peiíe  tinha  feguido  ás  Artes  ,  e  Officioé  y  princi- 
palmente á  Navegação  £  pelos  Pilotos,  que  na  íb- 
J^redita  Aula   fe  formarão  ,  e  que  mais  íe  áperfei- 
ÇoaráÕ  havendo  huma  de  Mathematica  >  onde  íe 
pofsão  adquirir  maiores  ,  "e  mais  extenfoí  Gçnheci- 
mentòs  :    Que  fendo  a  Cidade  do  Porto  a  do  mais 
confideravèlGommerGio  (depois  da  Capital) ,  não 
havia  modo  eftabelecido  para  as  PeíToas  ,  que  ;fe 
deftinavao  a  eíla  Profifsão,  de  adquirirem  0s4ndi£- 
penfavers  Conhecimentos  elementares ,  para  apode- 
rem exercer  com  perfeição  ,  e  vantagem  dçr  Fita- 
do :  E  que  havendo  muitas  Obras  efcritas  ^  da  in- 
difpenfavel  Inítrucçao^  nos  Idiomas^  Inglez ,  e  Fran- 
cez  ,  e  a  maior  Navegação  que  fazem  os  Navios 
do  Porto  daquella  Cidade   (  á  excepção  do  Brazil ) 
fé  deítina  para  òs  Paízes  dó  Norte  ,  e  frequente- 
mente para  o  Báltico  ,  nos  quaes  hé  precifo  enten- 
deras Línguas- Vivas  ,  pelo  menos  as  duas  referi- 
das ,   precifahdo  tarábem  os  Commerciantes  deíle 
auxilio,  para  melhor  fazerem  a  ília Correfpondencia 
Mercantil  ;  não  havendo  até  hoje  na  dita  Cidade 
Eíiabelecimento  algum  ,  aonde  fe  pofsão  aprender 
as  referidas  Linguas.    E  merecendo  a  Minha  Real 
Approvação  o  que  a  fobredita  Junta   da  Adminif- 
tração  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vi- 
nhas do   Alto  Douro  Me  reprefentou  fobre  èítes 
importantiffimos  obje&os  ,  muito  análogos  aos  Pa- 
ternaes  cuidados  ,  que  Me  devem  todos   os  Meus 
Fieis  Vaífallos  ,  para  lhes  fubminiítrar  os  meios  de 
fe  poderem  inftruir,  e  de  fe  habilitarem  plenamente, 
para  ferem  úteis  a  fi  ,  e  ao  Eítàdo  ;  evitando  aos 
Pais  o  incommodp  ,  e  grandes  defpezas  de  manda- 
rem 


Çj  ) 

rem  feus  filhos  á  Corte  a  procurar  conhecimentos 
fcientificos ,  e  aquelles  ,  a  quem  faltarem  os  meios , 
ficarem  privados  de  terem  a  devida  inítrucçâo ,  que 
com  ella  muito  aproveitariao :  Hey  por  bem  Deter- 
minar o  feguinte. 

I.  Que  na  Cidade  do  Porto  fe  erijao  Aulas -de 
IVlathematica  >  de  Commercio,  das  Línguas  Ingle- 
za5  e  Franceza  ,  para  governo  dás  quaes  Mandarei 
formar  Eíiatutos  próprios. 

II.  Que  teftas  Aulas  fe  eítabeleção  por  ora  no 
Collegio  dos  Meninos;  Órfãos  ,  è  nas  Caías  ,  que 
melhor  proporção  tenhao  para  eftè  fim. 

III.  Que  fe  proceda  íem  perda  de  tempo  á  edi- 
ficação de  huma  Cafa  no  Terreno  do  Collegio  dos 
.Meninos  Orfaos  ,  própria  para  as  referidas  Aulas , 
que  fe  vao  erigir ,  e  para  as  duas  já  creàdàs  ,  para 
todas  ficarerh  em  hum  fó  Edifício  ;  facilitandó-fe 
defta  forma  o  commodo  para  aquellas  PeíToas,  que 
quizerem  frequentar  huma  Aula  depois  dá  outra. 

i  IV.  Para  a  deípeza  da  conítrucçao  deite  Edifí- 
cio ,  Determino,  que  fe  imponha ,  por  tempo  de 
dez  annos  ,  hum  real  em  cada  quartilho  de  Vinho , 
que  fe  vender  na  Cidade  do  Porto,  e  Diílriclo  do 
Privilegio  excluíivo  da  mefma  Junta  da  Adminiltra- 
ção  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas 
do  Alto  Douro ,  nos  mezes  de  Junho ,  Julho ,  Agoí- 
to,  Setembro,  Outabrq,  e  Noyerhbro  ; ;  fendo  efta 
Contribuição  fuave ,  temporária  £  e  paga  infeníivel- 
mente,  e  o  beneficio  refultante  do  Eítabelecimento 
das  meímas  Aulas  perpétuo,  e  da  maior  vantagem, 
e  proveito  para  os  Habitantes  das  Provindas;  do 
Norte.  ';■•;'  f 

V.     Que  a  Junta  da  Companhia  Geral  da  Agri- 

-  ■  *  íi  cul- 
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cultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  fique  encarre- 
gada da  recepção  ,  e  cobrança  deíla  nova  Contri- 
buição ,  aííim  como  da  coníTrucção  do  Edifício, 
mandando  tirar  a  Planta  delle  ,  para .  íiibir  á  Minha 
Real  Prefença  pela  Secretaria  de  Eirado  dos  Negó- 
cios do  Reino. 

VI.  Que  em  attenção  ao  louvável  zelo  ,  com 
que.  a  Junta  da  Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro  ,  fupplicou  a  Minha 
Real  Approvação  para  hum  Eítabelecimento J  tão 
profícuo  para  a  Mocidade  das  Províncias  do  Nor- 
te ,  de  que  vai  .rêfultar  tanto  beneficio  aos  Meus 
Fieis  VaíTalíos  naturaes  delias  :  Hey  por  bem  con- 
ceder á  meíma  Junta,  dáiCompanhia  Geral  da  Agri- 
cultura das  Vinhas  do  Alto  Douro  a  Infpecção  de 
todas  as  referidas  Aulas. «  \ 

VII.  Que  a  Junta  da /Companhia  Geral  da 
Agricultura  das.  Vinhas  do  Alto  Douro  faça  expá* 
dir  as  Ordens  ,  j  que  forem  neceílarias  em  todos  os 
cafosi  ochõrrentes  ,-  pelo  Teu.  Defembargador . Juiz 
Confervador  jj  ,aíEm  pelo  que  tocar  á.  conftrucçao 
do  Edifício  ,  Como.  pelo  que  fe  ofFerecer  depois  de 
abertas,  e  frequentadas  as  ditas i Aulas.     - 

•Que  os  Ordenados  dos  Lentes,  Subítitu- 
l©áyiè  mais  PeíToas  .empregadas  em  as  novas  Aulas, 
fejao  fatisfeitios  'porònde,  o  sao^atlualmente  os  de 
Náutica,  e  de  Defenhò.  *  ,  coidrns    H  çoj 

Pelo  que  j :  Mando  á<  Meza.  do  Defembargo 
do  Paço  ;  Prêfidehte  -do.  Meu  Real  i  Erário  •  Rege- 
dor d&  Caía  da  Suj>plicaçãd  ;  Confelhos  da  Minha 
Real  Fazenda  ,  do  Ultramar  ,  e  do/ Almirantado> 
Junta  da  Directoria  Geral  dos  Eítudos  ,  e  Efeólas 
Junta  da  Adminiítracáo  da  Companhia 

Ge- 


Gérat  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro; 
Governador  "da  Relação,  eCafado  Porto,  ou 
quem  feu  lugar  fervir  ;  e  a  todos  os  Tribunaes , 
Defembargadores ,  Corregedores ,  Provedores ,  Jui- 
zes ,  Juftiças  ,  e  mais  Peííoas ,  a  quem  o  conheci- 
mento deite  Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprao  , 
guardem,  e  façao  cumprir,  é  guardar,  como  nelle 
fe  contém ,  fem  dúvida ,  ou  embargo  algum  ;  nao 
obílantes  quaefquer  Leis ,  Difpofiçôes  ,  ou  Ordens 
em  contrario  ,  que  todas  Derogo  para  eíle  effeito 
fomente  ,  ficando  aliás  em  feu  vigor.  E  valerá  co- 
mo Carta  paífada  pela  Chancellaria ,  pofto  que  por 
ella  nao  paíTe  ,  e  o  feu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  ,  ou  muitos  ánnòsA,  fèm  embargo  dás  Or- 
denações ,  que  o  contrario  determinao.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  em  nove  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  três. 
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Vifconãe  ae  Bàlfemao. 


A 


^  Lvarã  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vojfa 
Alteza  Real  Ha  por  bem  mandar  erigir  na  Cidade 
do  Porto  Aulas  de,Mathematicai'de  Commerciore 

das 
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das  Línguas  Ingleza,  e  Franceza,  debaixo  dalnfi 
pecçao  da  Junta  da  Adminijlraçao  da  Companha 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  $ 
na  forma  acima  declarada. 


Para  Voffa  Alteza  Real  ver. 


Domingos  Xavier  de  Andrade  o  fez. 


Regiitado  na  Secretaria  de  Eítado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas  ,  Alvarás, 
e  Patentes  a  folhas  178.  NoíTa  Senhora  da  Ajuda 
em  a  8  de  Fevereiro  de  1803. 


Lucas  Jofé  de  Sã  e  Vafconcellos. 


■  '■, 3  '•' .,   ■ " '  . 


Na  Regia  Officina  Typografíca» 


SENDO-ME  prefente  ,  que  na  Alfandegada 
Cidade  do  Porto ,  fe  cobraô  alguns  Direitos 
com  irregularidade,  ou  feja  porque  a  ferie  dos 
tempos  a  tem  introduzido  ,  ou  leja  porque  o 
feu  próprio  Regimento  a  authoriza  :  Hei  por 
bem,  que  na  dita  Alfandega  fe  obferve  inteiramente  o 
que  feacha  difpoílo  para  a  arrecadação  dos.  direitos  na 
Alfandega  de  Lisboa  ;  e  muito  particularmente  Ordeno 
que  os  géneros  ,  que  dos  Portos  do  Reino  de  Hefpanha 
entrarem  pela  Foz ,  paguem  o  mefmo  que  pagão  os  ge~ 
neros  que  vem  dos  Portos  das  outras  Nações ;  derroga- 
do nefta  parte  o  Regimento  de  dous  de  Junho  de  mil 
fette  centos  e  três ,  Item  quarto.  Capitulo  oitenta  e  no- 
ve ;  que  eftabelece  huma  odiofa  diíFerença  em  contra- 
rio' E  para  que  tenha  efFeito  a  fobredita  igualdade  de 
Direitos,  Sou  Servido,  que  a  fiza  que  a  Camará  da 
dita  Cidade  coftuma  cobrar  de  quatro  por  cento  ,  fe 
reduza  a  dez  por  cento  ,  fendo  porém  efte  acrefcimo 
em  beneficio  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  ficando  en- 
tendido ,  que  por  efta  Minha  Real  DifpofiçaÔ  nenhum 
novo  Direito  dou  á  Camará  ,  ficando  a  favor  da  Co- 
roa fubfiílente  o  Direito  que  lhe  polia  affiíhr  contra  o 
ufo  ,  e  pratica  da  Camará  deduzido  do  Alvará  de 
vinte  e  féis  de  Novembro  de  mil  fette  centos  fetenta  e 
quatro  ,  cujo  efFeito  naõ  he  a  Minha  Real  Intenção  o 
Derrogar  pelo  prefente  Decreto.  O  Confelho  da  Fazen- 
da o  tenha  aíhm  entendido ,  e  faça  executar ,  fem  em- 
bargo de  quaefquer  Leys ,  ou  Difpofiçoes  em  contrario  , 
expedindo  as  Ordens  que  forem  neceíTarias.  Palácio  de 
Queluz  em  onze  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  trez. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
Na  Typografica  Silviana. 


PROVIDENCIAS, 

QJJE   EM   OBSERVÂNCIA 


D   A 


REAL    RESOLUÇÃO 

príncipe"  regente 

NOSSO     SENHOR 

DE     17    DE    FEVEREIRO    DE    1803, 
MANDOU    EXECUTAR 

O    SENADO 

D  A 

CAMARÁ    DE    LISBOA, 

Sobre  a  absoluta  prohibiçao  de  se  vender  azeite  por  grosso  em  Lojas , 
e  Armazéns ,  na  forma  das  Ordens ,  e  Posturas  antigas ,  que  só  per- 
mittem  semelhante  venda  nos  Alpendres  da  Casa  do  Ver  o  pe- 
zo  ;    e  sobre  outros  objectos ;  tudo  junto  á  Represen- 
tação ,  que  o  Senado  fez  a  S.  A.  R.  na  data  de 
5  do  mesmo  mez,  e  anno. 


LISBOA.    M.  DCCCIIT. 


NA  TYPOGRAFICA    RÉGIA    SILVIANA. 
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PORTARIA. 
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Ignando-se  S.  A.  R.  o  PRÍNCIPE  REGENTE 

Nosso  Senhor  attender  á  Representação,  que  este  Se- 
nado formalizou  na  data  de  5  de  Fevereiro  do  presente 
anno,  pedindo  a  Suprema,  e  Real  Approvaçaó  das  di- 
versas Providencias  que  havia  proposto  para  cohibir ,  e 
evitar  as  Travessias  ,  Monopólios ,  e  Transgressões  , 
que  se  praticavaô  na  conducçaó ,  e  venda  dos  Azeites , 
juntando  os  precisos  Documentos ,  e  as  muitas  das  com- 
petentes Providencias.  Foi  o  mesmo  Senhor  servido , 
pela  Sua  Real  Resolução  de  17  do  mesmo  mez ,  e  an- 
no ,  naõ  só  Approvar  as  referidas  Providencias ,  mas 
positivamente  mandar,  que  ellas  fossem  logo  executa- 
das :  E  sendo  esta  Régia  Determinação  huma  eviden- 
tíssima Prova  do  Desvelo,  e  Paternal  Amor,  com  que 
S.  A.  R.  favorece,  e  soccorre  aos  seus  Réis  Vassallos, 
logo  que  lhe  conste  se  achaó  oppnmidos  ;  pedem  os 
devidos  eífeitos  da  Gratiaó  ,  e  Reconhecimento ,  que 
huma  taó  útil  Obra  naõ  fique  em  esquecimento,  como 
de  ordinário  acontece,  nao  obstante  as  diversas  Repar- 
tições ,  em  que  se  mandão  registar  as  Providencias  des- 
ta qualidade,  existindo  delias  só  a  lembrança  nos  pri- 
meiros tempos,  em  que  íorao  promulgadas;  porque  os 
Transgressores  solicitaó  todos   os  meios   de  extinguir  a 
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Memoria  de  todas  as  úteis ,  e  sábias  Providencias ,  a  fim 
de  se  restituírem  aos  prohibidos  abusos  ,  e  absurdos , 
como  repetidas  vezes  se  tem  experimentado :  Para  evitar 
hum  taõ  indecoroso  acontecimento ,  praticando  o  Sena- 
do o  mesmo  zelo,  com  que  sempre  promove  os  interes- 
ses públicos ,  e  principalmente  neste  Artigo ,  muitas  ,  e 
repetidas  vezes  supplicado  pelo  mesmo  Povo  ,  pelos  gra- 
ves damnos,  que  delle  lhe  resultavaÔ ,  valendo-se  para 
este  fim  de  alguns  exemplos,  que  em  casos  idênticos  se 
tem  deferido  :  Ordena,  que  o  Impressor  deste  Tribunal  y 
faça  logo  imprimir,  naó  só  esta  Portaria,  mas  também 
a  Representação ,  Régia  Resolução  ,  Documentos ,  e 
Providencias ,  tudo  constante  da  Cópia  junta ,  assigna- 
da  pelo  Escrivão  da  Camará  ,  e  Rubricada  por  dous 
Desembargadores  Conselheiros  Vereadores  ,  na  con- 
formidade da  Lei ,  para  que  sendo  perpetuamente  pú- 
blica a  todos,  a  Regia  Benignidade  de  S.  A.  R. ,  se 
evite  para  o  futuro  a  repetição  dos  abusos ,  e  inconve- 
nientes agora  providenciados,  a  effeitos  do  zelo  ,  e acti- 
vidade deste  Tribunal.  Lisboa  27  de  Abril  de  18Ò3. 
Manoel  Cypriano  da  Costa ,  Official  Maior  a  fez. 

Marco  Anionio  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury  a  fez  escrever. 

Com  cinco  Rubricas  dos  Desembargadores  Conselheiros  Vereadores. 

Caupers. 
Manoel  José  Coelho.  Francisco  Comes, 
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REPRESENTAÇÃO 

A  SUA  ALTEZA  REAL. 

SENHOR. 

S  clamores,  e  queixas  ,  que  rios  princípios  dô 
anno  de  mil  e  oitocentos  se  fizerao  neste  Sena- 
do ,  sobre  a  má  Administração  que  se  praticava 
na  importante  repartição  do  Ver  o  pezo ,  procedidas  naò 
só  das  desordens  com  que  o  Juiz  da  Balança  daquella 
Casa  tinha  arrogado  Jurisdicçôes,  e  Administração,  que 
lhe  naó  competiao ;  porém  as  prejudiciaes  introducçóes , 
que  sem  Ordem ,  ou  Licença  haviaó  estabelecido  os  Con- 
tratadores da  dita  renda ,  que  té  então  senão  tinhaó  pre- 
venido ,  nem  representado ;  obrigarão  este  Senado  a  no- 
mear para  aquelle  ramo  hum  Administrador  Geral  com 
as  qualidades  ,  que  se  conhecerão  precisas  a  evitar  tantos 
damnos. 

Efte  Administrador  Geral  ,  com  actividade,  e  zelo 
cumpre  bem  com  os  seus  deveres  ,  providenciando  os  des- 
caminhos ,  quanto  lhe  he  possivel,  e  representando  a  es» 
te  Senado  tudo  o  que  precisa  maior  providencia :  Entre 
outras  fez  as  duas  Representações ,  que  a  números  pri- 
meiro ,  e  segundo  sobem  á  Real  Presença  de  Vossa  Al- 
teza Real.  Na  primeira  largamente  expõem  as  travessias  , 
e  monopólios ,  que  se  praticaõ  nos  azeites  ( género  dos 
da  primeira  necessidade)  com  grave  prejuízo  Público;  e 
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que  a  principal  origem  desta  desordem  consistia  em  se 
permittirem  Licenças  para  a  venda  por  grosso  deste  gé- 
nero ,  concluindo  ,  que  logo  ,  que  se  fechassem  os  Ar- 
mazéns ,  estavaõ  evitados  os  referidos  absurdos ,  e  na 
segunda  expõem ,  que  o  Direito  das  Entradas  de  azeite , 
e  vmagre  fora  introduzido  pelos  Contratadores,  haverá 
quarenta  annos,  em  lugar  do  verdadeiro,  e  legitimo  Di- 
reito das  Dormidas ;  e  que  desta  introducçaõ  sem  titulo 
resultava  considerável  prejuizo  á  Fazenda  da  Cidade ,  e 
muito  maior  pela  extraordinária  grandeza  ,  a  que  os 
Mercadores  de  azeite  tinhaó  subido  os  volumes  dos  bar- 
ris, o  que  tucjo  se  devia  evitar. 

Remetteo  este  Senado  ao  Desembargador  Inspector 
da  Casa  doVeropezp  as  ditas  Representações  para  pro- 
ceder ás  mais  exactas  averiguações  âo  seu  contheúdo : 
Assim  o  praticou  o  dito  Desembargador ;  e  quanto  á  pri- 
meira Representação ,  ordenou  ao  Administrador  Geral 
formalizasse  a  outra  Representação ,  que  he  a  de  número 
três :  Examinou  as  Ordens,  e  Posturas  antigas,  e  via, 
que  o  Capitulo  trinta  e  quatro  do  Regimento  do  Ver  o 
pezo ,  constante  da  Certidão  número  quatro  manda  que 
todo  p  azeite  se  venda  na  Pedra  do  Ver  o  pezo :  A  Ordem 
constante  da  Certidão  número  cinco  prohibe  a  venda  por 
medidas  maiores  nas  Tendas  :  Que  a  outra  Ordem  junta 
a,  número  seis ,  declara  que  a  venda  nas  Tendas  por  me- 
didas maiores ,  he  travessia ,  e  que  já  entaõ  mandou  fe^ 
char  os  Armazéns;  e  que  pela  Certidão  junta  a  número 
sete  se  ratifica  a  mesma  prohibiçao  da  venda  de  azeite 
por  grosso :  Conheceo  mais ,  que  o  absurdo  de  se  per- 
mittirem Armazéns,  foi    introduzido  pela   equivocaçaõ, 


O  ) 
e  talvez  positivo  dolo  com  que  se  encheria  no  Formu- 
lário das  Novas  Licenças  huma  addiçao  relativa  á  ven- 
da do  azeite  por  grosso ,  da  qual  paulatinamente  se  fo- 
rao  valendo  os  Atravessadores,  que  hoje  chegaó  a  avul- 
tado número :  E  ultimamente  se  certificou ,  que  da  exis- 
tência dos  prohibidos  Armazéns ,  resultava  o  monopólio, 
a  travessia,  o  excessivo  preço,  eaté  a  pouca  abundância 
de  azeite,  que  se  experimenta  no  Ver  o  pezo  ,  por  estar 
dividido  em  tantos  ,  e  taó  diversos  Armazéns.  E  quan- 
to á  segunda  Representação  ,  procedeo  o  mesmo  Desem- 
bargador Inspector  a  examinar  o  seu  contheúdo ,  e  vio 
que  em  todo  o  Regimento  do  Ver  o  pezo  nao  ha  hum  só 
Capitulo ,  que  prescreva  o  Direito  das  Entradas  de  azei- 
te, e  vinagre;  e  que  no  Capitulo  treze  do  mesmo  Regi- 
mento se  determinaó  as  quantias ,  que  devem  pagar  por 
noite  de  Dormida  os  barris,  e  os  odj^-como  mostra  a 
Certidão  número  oito,  ficando  evidente,  que  o  injusto 
Direito  das  Entradas  foi  introduzido  pelos  Contratado- 
res :  Conheceo  mais  ,  que  na  arrumação  dos  azeites ,  e 
sua  conducçaõ  havia  muitas  desordens ,  que  se  deviaó 
evitar,  estabelecendo  hum  methodo  de  arrumação,  e  eco- 
nomia interior,  prefixando  o  volume  dos  barris  para  a 
conducçaõ,  por  modo  que  nao  deva  exceder-se, 

Propôz  o  dito  Desembargador  Inspector  todo  o  re- 
ferido neste  Senado  ,  e  procedendo-se  a  votos,  uniforme- 
mente se  assentou  j  que  ambas  as  Representações  do 
Administrador  Geral  do  Ver  o  pezo,  eraó  dignas  deatten- 
çao ,  e  providencia ;  e  que  quanto  á  primeira  ,  se  devia 
expedir  huma  Portaria  ao  Escrivão  das  Novas  Licenças , 
para  suspender  inteiramente  a  expedição  de  Licenças  pa- 
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ra  vendas  de  azeite  por  grosso ,  averbando  de  extincta 
no  Formulário  a  respectiva  addiçaó;  e  ao  mesmo  passo 
proraulgar-se  por  Edital  a  existência  das  Posturas ,  e  Or- 
dens ,  que  prohibem  a  venda  por  grosso  de  azeite,  pres- 
crevendo as  quantidades ,  que  só  podem  conservar-se  em 
cada  Tenda  para  vender  por  miúdo,  ecomminando  tem- 
po para  o  consummo  do  azeite,  que  existe  nos  Arma- 
zéns ,  como  melhor  mostrao  as  Minutas  juntas  a  núme- 
ro nove ,  e  número  dez ;  e  quanto  á  segunda  se  deviao 
estabelecer  as  quatro  Providencias  seguintes:  Primeira, 
hum  methodo  económico  de  arrumação  dentro  na  Praça; 
segunda,  hum  Mappa  de  distribuição ;  terceira,  huma 
Portaria  ,  que  abolindo  o  intruso  Direito  das  Entradas 
instaurasse  o  justo,  e  verdadeiro  Direito  das  Dormidas; 
quarta  ,  outra  Portaria  ,  estabelecendo  o  verdadeiro  vo~ 
Jume  ,  que  devem  ter  os  barris  de  azeite  para  as  con- 
ducções ,  tudo  na  conformidade  das  Minutas  juntas  Nú- 
meros onze,  doze,  treze,  e  quatorze. 

Tendo  este  Senado  apromptado  todas  as  sobreditas 
Providencias  económicas ,  por  conhecer  saô  da  sua  com- 
petência ,  em  observância  da  Lei  do  Reino,  e  das  Gra- 
ças Régias  dos  Augustissimos  Predecessores  de  Vossa 
Alteza  Real ,  que  nesta  parte  amplamente  lhas  conferi- 
rão para  bom  regimen,  e  utilidade  de  todo  o  Povo; 
com  tudo,  duvidou  dá-las  á  execução  ,  sem  obter.de 
Vossa  Alteza  Real  a  Suprema ,  e  Régia  Approvaçao  : 
E  por  isso. 

Com  a  maior  submissão,  e  respeito,  põem  este  Se- 
nado na  Real  Presença  de  Vossa  Alteza  Real  esta  hu- 
milde Representação,  com  todos  os  Documentos  a  que 
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se  refere  ,  para  que  naó  só  a  beneficio  da  Fazenda  da  Ci- 
dade ,  mas  muito  mais  era  attençaô  á  utilidade  pública , 
seja  servido  Approvar  as. referidas  deliberações ,  ou  Man- 
dar a  este  respeito,  o  que  for  mais  do  Real  Agrado,  e 
serviço  de  Vossa  Alteza  Real.  Lisboa  cinco  de  Feverei- 
ro de  mil  oitocentos  e  três.  gj  Marquez  de  Pombal  Pre- 
sidente. z^Joaó  José  de  Faria  da  Costa  e  Abreu  Guião. 
ES  Luiz  Coelho  Ferreira  do  Valle  e  Faria.  ~Joaô  Anas-^ 
tacio  Ferreira  Raposo.  ZZ  José  de  Castro  Henriques. 
—  Joaquim  José  Mendes  da  Cunha.  ~  Francisco  de  Men- 
donça Arraes  e  Mello.  £2  Pedro  José  Caupers.  ^Manoel 
Pinto  da  Costa.  ~  Manoel  José  Coelho.  53  Francisco  Lo- 
pes Justo.  ZZ  Francisco  Gomes.  533 

RESOLUÇÃO. 

T  Ei  por  bem  Approvar  todas  as  Providencias  eco- 
nómicas ,  que  o  Senado  tem  apromptado  para  o 
bom  Regimen ,  e  utilidade  pública ;  e  Mando  que  as  fa* 
ça  logo  executar.  Palácio  de  Salvaterra  de  Magos  deze- 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  três. 


Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor. 


Bo- 
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Documentos  juntos  ã  sobredita  Representação 
do  Senado. 


DOCUMENTO      I. 

ILlustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  Por  Portaria  de 
dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos ,  em  que  fui,  no- 
meado Administrador  Geral  do  Ver  o  pezo?  e  na  de  vin- 
te e  seis  de  Maio  do  mesmo  anno  se  me  decíaroir,  que 
naÓ  só  se  me  incumbia  o  fiscalizar  os  interesses  da  Fa- 
zenda da  Cidade  j  mas  também  os  do  Povo ,  nestes  ter- 
mos ,  eu  me  considero  obrigado  a  representar  a  Vossa 
Excellencia  com  a  maior  submissão ,  e  respeito  hum  fa- 
cto ,  que  sendo  de  algum  modo  prejudicial  á  Fazenda  da 
Cidade ,  todo  cede  em  prejuízo  público. 

Hum  dos  três  objectos  ,  que  concorrerão  para'  a 
Fundação ,  e  Estabelecimento  da  Casa  do  Ver  o  pezo ,  foi 
a  provisão  dos  azeites  para  gastos  desta  Capital :  Naõ 
só  pelo  Regimento ,  mas  em  alguns  outros  tempos  pos- 
teriores ,  se  tem  defendo  Providencias  úteis ,  e  saudáveis 
a  este  fim ;  mas  presentemente  as  vejo  todas  alteradas , 
confundidas ,  e  anniquiladas. 

He  digno  de  toda  a  admiração  ,  que  sendo  este  hum 
género  Nacional ,  e  em  que  abunda  o  Paiz ,  tenha  subi- 
do de  annos  a  esta  parte  a  tao  exorbitantes  preços ,  co- 
mo ,  com  prejuizo  público  se  tem  experimentado ,  pro- 
cedendo toda  esta  desordem  da  falta  de  novas  Providen- 
cias,  e  execução  das  anteriores ;  porquanto  todos  sabem 
ser  este  o  género ,  em  que  se  praticaó  os  maiores  mono- 
pólios ,  travessias  3  e  por  fim  horrores. 

Lo- 
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Logo  na  colheita ,  e  nos  lagares  principia  o  mono- 
pólio 3  comprando-se  para  encher  grandes  Armazéns,  e 
esperar  tempo  opportuno ,  ou  falta ,  para  entaò  subir  a 
preços  sem  limites  \  porém  este  monopólio ,  naô  he  dos 
mais  prejudiciaes ;  porque  nos  casos  de  precisão,  alh  es- 
tá seguro,  e  se  manda  buscar,  e  taxar,  como  repetidas 
vezes  se  tem  praticado  em  beneficio  público. 

A  maior,  e  a  mais  rigorosa  travessia,  he  a  que  se 
faz  nesta  Cidade,  e  ainda  dentro  na  Casa  do  Ver  o  pe- 
zo:  Ha  nos  Alpendres  da  Casa  doVeropezo  treze  Mer- 
cadores de  azeite  com  lugares  repartidos  ,  que  saó  cer- 
tos ,  e  permanentes :  Estes  indivíduos  saó  os  que  todo  o 
anno  sustentaó  os  preços  aos  azeites:  Elles  saó  os  que 
sempre  o  vendem  por  preços  mais  avultados,  como  he 
de  três  ,  quatro  e  seis  tostões  em  cântaro  ;  e  por  isso  es- 
timaó  que  os  Barqueiros  e  Almocreves ,  que  o  condu- 
zem ao  acaso ,  e  sem  certeza  o  vendaó  com  prompti- 
daó ,  para  elles  ficarem  sustentando  os  preços  á  medida 
das  suas  ambições,  e  livres  vontades:  Para  que  os  Bar- 
queiros, e  Almocreves  o  vendaõ  logo  ,  usaó  de  varias 
ideas ,  sendo  a  primeira  a  de  terem  sempre  occupados  os 
Alpendres  com  os  seus  barris,  pela  maior  parte  vazios, 
para  que  os  outros  tenhaó  os  barris ,  ou  odres  ao  Sol , 
ou  í  chuva ,  experimentando  o  rigor  do  tempo. 

A  outra  rigorosa  travessia  he ,  a  que  fazem  os  que 
lem  lojas ,  e  Armazéns  dispersos  pela  Cidade ,  com  Li- 
cenças amplas  do  Excellentissimo  Senado  para  venderem 
este  género  por  grosso :  Estes  homens  saó  os  que  atra- 
vessao  todo  o  azeite,  que  sem  destino  vem  ao  Vero pe- 
zo  para  se  vender.  Apenas  se  dá  entrada  no  Ver  o  pezo 
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de  qualquer  partida  de  barris ,  ou  odres  de  azeite ,  elles 
saò  os  que  logo  o  atravessaõ ,  e  comprao  ;  e  como  ha 
prohibiçaó  de  sahir  azeite  atacado  sem  Licença  da  Me- 
za, elles  a  diligencêaó  ,  de  forma  que  sahe  logo  todo 
o  que  entrou,  e  se  se  lhe  duvida  fazem  alaridos,  e  mo- 
tins ,  convocando  os  donos  para  que  digao  naô  voltaó 
cá  pelas  demoras  que  se  lhe  fazem ;  e  outras  vezes  até 
buscaô  a  protecção  do  Contratador  dos  azeites ,  para  que 
este  exponha,  que  a  falta  de  sahida  he  prejudicial  ao  seu 
contrato ,  por  forma  ,  que  pouco  deste  azeite  se  vende 
ordinariamente  ao  Povo. 

Estes  donos  dos  Armazéns  ainda  fazem  outra  tra- 
vessia mais  cavilosa  de  commum  acordo  com  os  Barquei- 
ros de  Riba-Tejo :  vem  hum  barco  com  vinte  ,  trinta  ou 
quarenta  barris  de  azeite,  larga  hum  homem  da  compa- 
nha em  Sacavém  ,  Braço  de  prata  ,  ou  Beirolas,  este 
homem  vem  á  Cidade  corre  os  donos  dos  Armazéns ,  e 
lhe  diz  que  vao  ver  os  azeites ,  que  traz ,  a  tal  sitio  aon- 
de o  barco  os  espera :  vao  ver  os  azeites ,  e  muitas  ve- 
zes lho  comprao  todo ;  vem  o  barco  á  postura  ,  recolhe- 
se  o  azeite  no  Ver  o  pezo  ,  e  se  vem  dar  entrada  á  Meza ; 
logo  apparecem  os  donos  encobertos,  pedem  licença  pa- 
ra sahir  para  os  seus  Armazéns  ,  e  se  na  Meza  se  lhe 
naò  dá ,  e  os  obrigaõ  a  pôr  á  venda  ,  lhe  abrem  hum 
preço  tao  alto ,  que  nada  vendem  ,  e  por  consequência 
se  faculta  a  licença  para  a  sahida ,  que  he  o  que  elles 
querem. 

Daqui   resultao    os   preços    excessivos,  que   tem   o 
azeite ,  e  próva-se  tanto  a  travessia  ,  que  os  donos  dos 
Armazéns  de  ordinário  vendem  nelles  o  cântaro  de  azei- 
te 


(?) 

te  por  menos  dous  tostões,  do  que  se  vende  no  Ver  o 
pezo  j  por  forma  que  estes  Armazéns ,  ou  alguns  delles 
conservao  sempre  maior  quantidade  de  azeite,  que  a  que 
existe  no  Ver  o  pezo ;  chegando  a  tal  auge  esta  desor- 
dem, que  a  Companhia  das  quartas,  que  he  a  que  con- 
duz o  azeite  do  Ver  o  pezo  para  as  Tendas,  compon- 
do-se  de  vinte  homens  que  nunca  deraõ  expedição  ao  Po- 
vo ,  hoje  só  consta  de  oito  homens ,  e  esses  tem  muita 
pouco  que  fazer. 

Algumas  das  Tendas  que  pela  Cidade  vendem  azei- 
te por  miúdo,  vendo  o  bom  lucro  dos  Armazéns,  tam- 
bém compraó  suas  partidas  de  barris  ,  e  odres ,  e  vacj 
também  coadjuvar  o  monopólio ,  e  travessia. 

A  primeira  ,  e  a  mais  necessária  Providencia  ,  e 
que  certamente  evita  as  travessias  do  azeite,  e  o  ha  de 
fazer  minorar  de  preço,  consiste  simplesmente  em  o  Ex-* 
cellentissimo  Senado  mandar  fechar  todos  os  Armazéns 
de  azeite  que  estão  dispersos  por  esta  Cidade  ,  que  me 
consta  chegaõ  ao  número  de  trinta ;  e  mandar  que  na 
Meza  das  Novas  Licenças  se  naõ  acceite  pagamento  de 
Licença  para  se  vender  azeite  por  grosso ,  e  cassando  as 
que  se  tiverem  expedido ;  e  em  segundo  lugar  mandar 
com  penas  graves ,  que  nenhuma  Tenda ,  ou  Loja  que 
vender  azeite  por  miúdo  possa  conservar  em  ser  mais 
de  seis  cântaros ;  fazendo-se  público  por  Editaes  ,  tanto 
a  prohibiçaó  da  venda  por  grosso,  como  a  quantidade, 
que  por  miúdo  pode  conservar-se. 

Nenhuma  destas  Providencias  he  nova:  Por  huma 
Postura  ,  ou  Ordem  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  se- 
tecentos e  onze,  que  se  acha  registada    a  folhas    cento 
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quarenta  e  huraa  verso  do  Livro  quinto  de  registo  de  As- 
sentos do  Senado  Oriental  se  prohibe  a  venda  de  azeite 
por  medidas  maiores  nas  Tendas  pelo  prejuizo ,  que  se 
segue  ao  bem  Commum  :  Em  huma  Ordem  expedida  a 
dez  de  Setembro  de  mil  setecentos  quarenta  e  dous ,  re- 
gistada a  folhas  oitenta  e  cinco  verso  do  Livro  de  regis- 
to de  Ordens  do  Senado  Occidental,  se  declara,  que  a 
venda  de  azeite  nas  Tendas  por  medidas  maiores  he  tra- 
vessia, e  a  manda  castigar;  igualmente  manda  que  se 
fechem  todos  os  Armazéns  de  azeite  que  houver  pela  Ci- 
dade, e  este  se  conduza  para  o  Ver  o  pezo,  alem  de 
outras  Providencias :  No  Livro  sexto  de  Assentos  do  Se- 
nado Orientai  a  folhas  cento  vinte  e  huma  verso  se  acha 
registada  huma  Sentença  proferida  em  cinco  de  Dezem- 
bro de  mil  setecentos  quarenta  e  nove,  em  que  bem  se 
qualifica  a  referida  prohibiçaò  da  venda  do  azeite  por 
grosso. 

Eu  tenho  fysica  lembrança ,  que  já  vi  duas  Postu^ 
ras ,  ou  Ordens ,  huma  que  só  permitte ,  que  nas  Ten- 
das que  vendem  azeite  por  miúdo,  se  conservem  seis 
cântaros,  prohibindo  severamente  maior  quantidade;  e 
outra  que  amplêa  a  permissão  a  doze  cântaros  ,  sem  que 
já  mais  se  pudessem  exceder ,  comminando  penas  gra- 
ves, e  incumbindo  aos  Almotacés  das  Execuções  a  sua 
fiscalização;  porém  agora  buscando-as,  de  nenhunvmo- 
do  as  pude  achar,  nem  saber  os  Livros,  onde  estaó  re- 
gistadas; mas  he  certo,  que  ellas  existem. 

Cumprindo  com  os  meus  deveres ,  ponho  na  Pre- 
sença de  Vossa  Excellencia  todo  o  referido,  para  que  se 
digne  Determinar  o  que  for  servido.  Lisboa  vinte  e  qua- 
tro 
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tro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  hum.  ZZ  O  Admi- 
nistrador Geral  da  Caía  do  Ver  o  pezo.  G  Luiz  José 
Silvério  Telles  de  Avellar  Collain.  ;r 


Despacho  do  Senado. 

REmettida  ao  Desembargador  Vereador  Conselheiro 
do  Pelouro  da  Almotaçaria,  encarregado  do  arran- 
jo do  Ver  o  pezo  para  que  junta  aos  mais  papeis ,  in- 
forme em  Meza.  Vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos e  dous.  ZZ  Com  a  Rubrica  do  Excellentissimo  Se- 
nhor Marquez  Presidente.  Í2  E  quatro  Rubricas  dos  Con- 
selheiros Vereadores.  ZZ,  Mello,  zz  Manoel  António  de 
Sousa  e  Brito,  m  António  José  de  Araújo  Guimarães.  P2 
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DOCUMENTO    II. 

T  Llustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  Hum  dos  con- 
A  sideráveis  descaminhos  que  achei  na  Casa  do  Ver  o 
pezo ,  foi  o  que  se  praticava  no  Rendimento  das  Entra- 
das de  azeite,  vinagre,  e  mel:  Emendei  os  erros ;  acau- 
telei os  descaminhos ;  e  puz  em  boa  arrecadação  este  ra- 
mo té  aquelle  ponto  que  cabia  nas  minhas  forças;  porém 
naô  obstante  o  referido  vi  que  o  Rendimento  era  dimi- 
nuto a  proporção  do  valor  annual  do  terreno  occupado 
neste  objecto;  e  como  a  obrigação  de  Administrador  se 
naó  limita  somente  a  fazer  exigível  o  que  se  acha  em  es- 
tilo pagar-se  ;  mas  se  estende  a  examinar  profundamen- 
te a  origem  dos  Rendimentos  para  qualificar  se  as  intro- 
ducções ,  ou  omissão  de  feus  antecessores  tem  alterado 
o  seu  primitivo,  e  verdadeiro  systema:  Em  consequên- 
cia do  referido  eu  procedi  a  todas  as  possíveis  averigua- 
ções ,  e  de  plano  conheci  que  o  Direito  das  Entradas 
foi  introduzido  ,  haverá  quarenta  annos ,  pelos  Contratado- 
res queforaó  desta  renda,  sem  Authoridade,  ouAppro- 
vaçaÓ  de  Vossa  Excellencia,  que  só  a  podia  haver  por 
escrito. 

Próva-se  com  evidencia  a  introducçaõ ;  por  quanto 
o  Regimento ,  que  he  a  Lei  fundamental  desta  Casa  , 
estabelece  no  Capitulo  decimoterceiro  o  Direito  das  Dor- 
midas ;  porém  de  Entradas  nao  manda  pagar  Direito  í 
Cidade ,  nao  obstante  que  no  Capitulo  trinta  e  três  esti- 
pula o  emolumento ,  que  o  Escrivão  deve  receber  de  ca- 
da Entrada. 


(V) 

A  effeito  das  mesmas  averiguações  me  constou  ,  que 
persuadidos  os  Contratadores ,  que  introduzindo  o  Direi- 
to das  Entradas  em  lugar  de  Dormidas ,  lhe  era  mais 
Útil ,  e  prompta  a  cobrança  ,  se  convencionarão  com  os 
Mercadores  acederem  das  Dormidas ,  com  tanto  que  lhe 
pagassem  por  Entrada  certa  quantia,  que  se  estipulou,  e 
foi  oitenta  réis  cada  barril  até  vinte  cântaros  ,  cem  réis 
até  vinte  e  cinco  cântaros ;  e  cento  e  vinte  réis  de  vinte 
e  cinco  cântaros  para  cima;  e  tanto  se  radicou  este  ajus- 
te ,  que  he  pelo  qual  ainda  hoje  se  está  cobrando  ,  por 
descuido,  e  omissão  de.  quem  até  agora  fiscalizou  esta 
Casa  ;  porque  logo  que  o  contrato  ficou  em  Administra- 
ção se  devia  representar  este  facto ,  e  pedir  aVossa  Ex- 
cellencia  a  Approvaçaó  ,  que  me  persuado  naó  concede- 
ria sendo-lhe  presente  o  prejuízo  considerável ,  que  delle 
resulta  á  Fazenda  da  Cidade. 

Naó  contentes  ainda  os  Mercadores  com  esta  leziva 
introducçaõ,  toda  a  elles  favorável,  ainda  maquinarão 
meios  de  a  fazerem  mais  insupportavel :  Sim,  Excellen- 
tissimo  Senhor,  no  tempo  daquella  indigna  convenção 
raros  barris  havia  que  levassem  mais  de  vinte  e  cinco 
cântaros ;  mas  hoje  tenho  visto  alguns ,  que  excedem  se- 
tenta cântaros ,  e  muitos  de  mais  de  cincoenta  ,  e  sessen- 
ta cântaros. 

Esta  convenção  he  muito  prejudicial  a  Fazenda  da 
Cidade ,  pois  que  se  cobra  cento  e  vinte  réis  por  Entra- 
da de  hum  barril,  que  muitas  vezes  presiste  três,  qua- 
tro ,  e  cinco  mezes  dentro  do  Alpendre  ,  ao  mesmo 
passo  que  devia  na  forma  do  Regimento  pagar  vinte, 
ou  quarenta  réis  cada  noite  de  Dormida ,  e  por  este  mo- 
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tivo  me  considero  obrigado  a  representar  a  Vossa  Excel- 
lencia  o  referido ,  para  que  se  digne  determinar  sobre  es- 
te objecto  o  que  parecer  mais  justo. 

Vossa  Excellencia  mandará  o  que  for  servido.  Lis- 
boa nove  jde  Junho  de  mil  oitocentos  e  dous.  zz  O  Ad- 
ministrador Geral  da  Casa  do  Ver  o  pezo.  ~  Luiz  José 
Silvério  Telles  de  Avellar  Collain.  S 
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DOCUMENTO     IIL 

T  Llustrissimo  Senhor  Conselheiro.  Vossa  Senhoria  me 
1  ordena  lhe  declare  por  escrito,  se  os  azeites  vindos 
de  Reinos  Estrangeiros  saÓ  obrigados  a  ir  ao  Ver  o  pe- 
zo     ou  que  destino  costumaó  ter. 

Para  obedecer  a  esta  Determinação  ,  procedi  a  exa- 
minar as  memorias  ,  e  pecúlio ,  que  conservo  em  meu 
poder,  e  naó  encontro  Postura,  Ordem,  ou  Assento, 
expressamente  relativo  á  importação  de  azeites  vindos 
de  Reinos  Estrangeiros  ,  e  só  acho  duas  Posturas  a  pri- 
meira lançada  a  folhas  sessenta  e  cinco  do  Livro  de  Pos- 
turas ,  Provisões,  &c. ,  que  manda  que  o  azeite  que  vier 
por  Mar,  senaÓ  tire  dos  bateis  sem  o  fazerem  saber  aos 
Almotacés;  e  a  segunda,  que  se  acha  no  mesmo  Livro 
a  folhas  sessenta  e  seis  verso  que  manda ,  que  o  azeite 
que  vier  de  fora  se  leve  logo  direito  ao  Ver  o  pezo, 
com  pena  decincoenta  cruzados;  porém  estas  Posturas  , 
me  parece  se  subentendem  relativas  aos  azeites  vindos 
do  Reino  pela  Foz ,  ou  pelo  Rio. 

Admirando-me  de  só  achar  estas  Posturas  relativas 
á  importação  de  azeites ,  ao  mesmo  passo ,  que  ha  ou- 
tras em  maior  número  relativas  á  exportação  de  azeites 
para  dentro ,  e  fora  do  Reino ,  procedi  a  informar-me 
de  pessoas  práticas ,  e  antigas ,  e  me  constou  com  evi- 
dencia o  seguinte :  Que  té  ao  ann0  de  mi1  setecentos  e 
setenta,  nunca  já  mais  entrou  em  Lisboa  azeite  das  Ita- 
■lias  j  e  que  por  isso  nao  ha  Providencias  antigas  quanto 
áimoortacaô;  e  quanto  á  exportação,  que  ha  Providen- 
cias 3 
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cias,  por  se  conhecerem  precisas;  porque  de  Lisboa  se 
conduziaÒ   os  azeites  para  todo  o  Norte,  e  para  Fran- 
ça :  Que  naquelles  antigos  tempos  ,  quando  em  Portugal 
havia  falta  de  azeite,  vinha  buscar  o  preço  o  de  Sevi- 
lha ;  mas  que  este  seguia  o  mesmo  systema  estabelecido 
para   os   azeites   do  Reino  :    Que   em  todos   os  tempos 
sempre  viera  azeite  de  França  clarificado,  conduzido  em 
garrafas ,  mas  que  neste  nao  havia  ónus ,  e  se  transpor- 
tava para   casa  dos  Commerciantes ,  nao   só  por  ser  de 
Juxo,  mas   em  taó  pequena  quantidade,  que  nao   fazia 
objecto  digno  de  se  providenciar :  Que  desde  o  anno  de 
mil  setecentos  e  setenta ,  e  principalmente  desde  o  anno 
de  mil   setecentos    e  noventa  se  entrarão    a  conduzir   os 
azeites  de  vários  Portos  das  Italias  para  Lisboa ,  buscan- 
do os  grandes  preços  a  que  tem  subido ,  procedidos   dos 
monopólios,  das  travessias,  da  injusta  permissão  dos  Ar- 
mazéns em  Lisboa  ,  e  finalmente  da  laxidaó  com  que  se 
consente  a  exportação  do  azeite  nao  só  para  os  Domínios 
Portuguezes ;  mas  para  Estrangeiros  sem   a  precisa  refle- 
xão,  e  calculo:  Que  por  absurdo  se  tem  tolerado  reco- 
Jherem-se  os  azeites  das  Italias  aonde  bem  parece  a  seus 
donos ,  e  vendê-lo  por  outro  igual  abuso ,  e  fraude   aos 
Armazéns;  mas  que   tem   acontecido   os  mesmos   donos 
de  semelhantes  azeites  virem  pedir  á  Meza  do  Ver  o  pe- 
zo  lho  deixem  vender  nos  Alpendres,  como  o  do  Reino, 
^  assim  se  lhe  facultou ,  acontecendo  estes  factos  em  temr 
po  que  naó  havia  tantos  Armazéns:  Que   destes  abusos 
só  padece  o  Povo  pela  carestia;  mas  que  a  Fazenda  da 
Cidade  nada  perde  porque  os  azeites  vindos  pela  Fóz  pa- 
gão dentro  da  Alfandega  os  Direitos   do  Ver  o  pezo  : 
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Finalmente:  Que  as  grandes  partidas  de  azeite ,  que  nes- 
tes quatro  annos  próximos ,  se  conduzirão  de  Hespanha 
por  terra  a  esta  Cidade ,  foraô  todas  vendidas  no  Ver  o 
pezo,  sem  que  se  lhe  permittisse ,  nem  os  Hefpanhóes 
instassem  por  outro  destino. 

Estas  saô  as  informações  >  que  tive  ,  e  com  as  quaes 
me  parece  satisfaço  á  Determinação  de  Vossa  Senhoria; 
mas  como  conheço  o  grande  zelo  com  que  Vossa  Senho- 
ria se  interessa  no  bem  público ,  me  considero  obrigado 
a  fazer  neste  objecto  a  exposição  seguinte. 

Fechados,  e  extinctos  absolutamente  os  Armazéns  * 
e  só  permittido  hum  pequeno  depósito  de  azeite  nas  lo- 
jas que  o  venderem  por  miúdo,  na  forma  das  Posturas  s 
Assentos,  e  Ordens  antigas;  temos  por  consequência 
immediata  huma  grande  diminuição  nos  preços  dos  azei- 
tes, ehuma  abundância  considerável  deste  género;  por- 
que ficao  pela  maior ,  e  mais  importante  parte  evitados 
«os  monopólios ,  e  as  travessias. 

Nestas  circumstancias  certamente  naó  entra  nem  pre- 
cisa entrar  em  Portugal  azeite  de  Itália:  Nós  temos  em 
Portuo-al  eíle  género  com  tanta  abundância ,  que  pode- 
mos supprir  o  Reino  ,  e  as  Conquistas  Portuguezas , 
e  ainda  vender  a  Estrangeiros;  mas  esta  venda  se. deve 
facultar  com  tal  equilíbrio,  que  facilitando  a  cultura, 
com  tudo  naó  seja  origem  da  carestia ,  e  falta  pelos  con- 
sequentes monopólios ,  como  té  agora  se  tem  experimen- 
tado. 

No  caso  porem,  em  que  de  Portos  Estrangeiros  se 
pertenda  conduzir  azeite  para  Lisboa ;  elle  se  deve  reco- 
lher no  Ver  opezo,  nem  os  Proprietários  tem  outro  mo- 
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do  de  o  poder  vender;  porque   lhe  faltao   os  Armazéns 
para  as  vendas  occultas ,  como  té  agora  tem  feito. 

Lembra-me,  que  pode  suscitar-se  a  questão,  de  que 
os  Alpendres  do  Ver  o  pezo,  nao  podem  alojar  todo  o 
azeite  preciso  para  consummo  de  Lisboa  :  A  isto  respon- 
do :  Que  té  ao  anno  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cin- 
co ,  ainda  era  mais  pequeno  o  terreno  do  Ver  o  pezo ,  e 
assim  mesmo  se  remediava ,  buscando  os  Proprietários 
dos  azeites,  Armazéns  á  sua  custa  ,  aonde  orecolhiao;  e 
para  a  venda  se  conduzia  ao  Ver  o  pezo  ;  e  que  neste 
tempo  naÓ  havia  Armazéns  de  vendas  de  azeite  em  Lis- 
boa. 

Quando  se  demarcou  o  terreno  do  Ver  o  pezo 
actual ,  se  lhe  deo  todo  o  fundo  até  ao  Cães;  mas  depois 
por  Ordem  Régia  se  introduzio  no  seu  terreno  o  gran- 
de edifício  das  Sete  Casas,  reservando-se  só  para  o  Ver 
o  pezo  o  que  actualmente  existe. 

Neste  mesmo  se  pode  bem  supprir  a  venda  para  to- 
do o  consummo  de  Lisboa,  servindo  só  de  alojar  as  ven- 
das ;  e  para  alojar  todos  os  barris  e  odres,  se  pôde  e 
precisa  edificar  em  sitio  próximo  hum  grande  Armazém , 
que  no  plano  térreo  sirva  somente  para  azeite ,  e  outros 
líquidos;  e  no  plano  superior  para  Armazém  de  géneros 
seccos. 

Naó  pareça  que  esta  despeza ,  ao  mesmo  passo  que 
he  indispensável,  ella  será  prejudicial  á  Fazenda  da  Ci- 
dade ;  porque  sendo  por  huma  parte  bem  fiscalizada  â 
construcçaó,  naó  ha  de  ser  excessiva  a  sua  importância, 
ou  taó  grande  como  talvez  se  pense;  e  por  outra  parte 
os  lucros  haó  de  ser  muito  vantajosos,  tanto  de  hum, 
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como  de  outro  Armazém ,  de  sorte  que  ha6  de  exceder 
muito,  nao  só  os  réditos  da  despeza  da  construcçaô ; 
mas  as  insignificantes  rendas  das  barracas  alli  existentes, 
em  que  he  bem  temivel  o  facto  de  hum  grande  incên- 
dio ,  que  té  agora  naô  tem  lembrado. 

Com  estas  Providencias  só  padecem  os  Monopolis- 
tas ,  os  Atravessadores ,  e  os  Usurários  :  Todos  os  mais 
seutilisaó,  a  saber :  A  Real  Fazenda,  pela  maior  difi- 
culdade dos  descaminhos  dos  Reaes  Direitos :  Os  Lavra- 
dores,  pela  prompta  extracção  sem  monopólio :  O  Povo, 
pela  diminuição  dos  preços ,  e  abundância  do  género  :  A 
Fazenda  da*Cidade,  pelo  augmento  das  suas  Rendas: 
E  finalmente  Vossa  Senhoria ,  e  todo  o  Corpo  do  Ex- 
celentíssimo Senado ,  pelo  bem  merecido  crédito  ,  com 
que  attende  ao  beneficio  público ,  em  hum  artigo  tan- 
tas ,    e  taó    repetidas   vezes    clamado  ,    e  rogado    pelo 

mesmo  Povo. 

Supplíco  a  Vossa  Senhoria ,  que  com  as  suas  supe- 
riores luzes,  se  digne  supprir  neste  importante  objecto  tu- 
do que  por  ignorante  omitto  ,  ou  confundo.  Lisboa  cinco 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dous.  ~  O  Administrador 
Geral  da  Casa  do  Ver  o  pezo  ~  Luiz  José  Silvério  Tel- 
les de  Avellar  Collain. 
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Capitulo    trinta  e  quatro   do  Regimento   do  Ver    o  pezo. 
ZZ  Livro  segundo  de  decrescem  amentos  dos  Regimentos 
folhas  duzentas  trinta  e  duas, 

T^  Por  quanto  se  tem  achado  ,  que  naó  está  bastante- 
JLj  mente  remediado  com  a  pena  da  Postura  da  Almo- 
taçana  nos  descaminhos,  que  se  fazem  com  os  azeites, 
que  daô  entrada  na  Casinha  da  Almotaçaria  para  se  ven- 
derem na  pedra  :  Mandão ,  que  todo  o  azeite  que  der  en- 
trada na  dita  Casinha  para  se  vender  ao  Povo,  a  dêm 
também  nesta  Casa  debaixo  das  mesmas  penas  da  Postu- 
ra, e  o  Escrivão  delia  naõ  poderá  levar  mais  que  os  qua- 
tro réis  de  entrada;  e  terá  particular  cuidado  o  juiz  de 
procurar  Certidão  da  arrecadação  aos  que  forem  de  par- 
ticular, investigando  com  toda  a  diligencia  os  monopó- 
lios, que  nesta  matéria  se  fazem,  para  por  todos  os  ca- 
minhos os  evitar;  e  para  este  eífeito  poderá  obrigar  o* 
Zelador,  que  acabar  na  Meza  da  Almotaçaria,  que  to- 
das as  Sestas  feiras  lhe  leve  huma  Certidão  do  Escrivão, 
que  com  e\le  sérvio  na  Meza ,  para  se  conferirem  as 
entradas  do  Livro  da  Casinha  com  as  do  Livro  desta 
Casa;  e  achando  que  algum  azeite  se  tem  desencaminha- 
do ,  poderá  obrigar  as  Partes ,  a  que  logo  o  ponhaó  na 
pedra  á  venda  ,  e  proceder  Contra  elles ,  na  forma  das 
Posturas  da  Almotaçaria  ,  e  do  seu  Regimento.  ~Z  Mar- 
co António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 
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DOCUMENTO    V. 

Livro  quinto  de  assentos  folhas  cento   quarenta  e  huma 


verso. 


OUvi  o  Mandado  do  Presidente ,  Vereadores ,  Pro- 
curadores desta  Cidade  de  Lisboa ,  e  os  Procura- 
dores dos  Mesteres  delia:  Que  da  publicação  deste  em 
diante  nenhuma  Tendeira  ,  nem  Tendeiro ,  que  nesta 
Cidade  vender  azeite  nas  suas  Tendas ,  o  possa  vender 
por  medidas  maiores  ,  que  de  canada ,  meias  canadas  7 
e  dahi  para  baixo ,  e  nunca  o  venderá  por  potes ,  e  cân- 
taros, pelo  prejuízo  que  se  segue  ao  bem  commum  do 
contrario,  e  só  como  dito  he,  venderá  o  dito  azeite  ao 
Povo  pelas  ditas  medidas  menores  de  canada  ,  e  pelas 
mais  que  se  seguem  inferiores ,  com  comminaçaó  de  que 
achando-se  ,  ou  provando-se,  que  excedeo  a  esta  Or- 
dem ,  ou  que  ovendeo  por  mais  dataixa,  de  que  se  cos- 
tuma tirar  escritos  da  Casa  da  Almotaçaria  ,  incorrer 
em  pena  de  dous  mil  réis  pagos  da  cadêa ,  ametade  do 
dinheiro  para  a  Cidade ,  e  a  outra  metade  para  quem 
o  accusar  :  E  por  este  mandão  aos  Almotacés  das  Exe- 
cuções o  façaó  publicar  pelos  Lugares  públicos,  e costu- 
mados para  que  venha  á  noticia  de  todos ,  e  naó  possaó 
allegar  ignorância ,  e  depois  de  publicado  se  registará 
no  Livro  da  Almotaçaria,  com  declaração,  que  no  que 
respeita  ao  excesso  da  taixa ,  flcaráó  em  seu  virgor  às 
Provisões  Reaes ,  e  Posturas  da  Cidade.  Lisboa  dezeno- 
ve  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  e  onze.  ZZ  André  Lei- 
tão de  Faria  o  escrevi.  ZZ  Manoel  Rebeílo  Palhares.  S 
Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury.  zz 
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DOCUMENTO     VI. 

Livro  quarto  de  registo  de  Ordens ,  folhas  oitenta  e  cin- 
co verso. 


E     M. 


Azendo  presente   na  Meza  o  Procurador  da  Cidade 
António  Pereira  de  Viveiros ,  que  as  queixas  que  o 
Povo  formava  da  falta  do  azeite ,  e  do  exorbitante  pre- 
ço porque  se  vendia ,  eraó  dignos  de  toda  a  attençaó  pa- 
ra se  lhe  applicarem  remédios  concernentes ,  e  efficazes : 
Sentou  o  Senado,  que  os  Almotacés  das  Execuções  ti- 
vessem particular   cuidado    de  examinar  se  nas  Tendas 
desta  Cidade,  se  vende  o  dito  género  por  medidas  gran- 
des ;  porque  conforme   as  Posturas  ,   só  devem  os  Ten- 
deiros   desta  Cidade  ,    e  seu  Termo  vender  azeite  pelo 
miúdo  ,  porque  o  contrario  he  travessia  ,  que  se  deve  cas- 
tigar conforme  a  Disposição  das  mesmas  Posturas  ;  e  naó^ 
só  recommenda  o  Senado   aos  ditos  Almotacés  a  obser- 
vância das  ditas  Posturas,  mas  para  que  todas  sejaó  in- 
teiramente guardadas ,  que  os  mesmos  Almotacés  façaó 
correição  nesta  Cidade,  e  achando  que  em  alguns  Ar- 
mazéns   se  exercita   a  travessia    da  venda  do  azeite,  fa- 
çaó logo  conduzir  este  para  o  Ver  o  pezo ,  e  procederá 
contra  os  Donos ;  e  ao  Almotacé  António  de  Moraes  de 
Almeida,  encarrega  o  Senado  a  visita  dos  Armazéns  in- 
cluidos  nò  rol  junto ,  para   que   achando,  que  nelles    se 
exercita  a  dita  travessia ,  faça ,  na  forma  referida ,  con- 
duzir o  azeite  para  o  Ver  o  pezo ,  procedendo  contra  os 
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Donos  delle  na  forma  das  Posturas  ,  e  constando  ao 
mesmo  Almotacé ,  que  no  Termo  desta  Cidade,  ou  em 
outras  partes  semelhantes  ha  Armazéns ,  lhe  dá  o  Sena- 
do faculdade  para  ir  a  todos,  somente  para  este  fim,  e 
naó  para  diversa  correição ;  porque  esta  sempre  ficará 
dependente  de  nova  Licença  na  forma  da  Ordem  do  Se- 
nado ,  que  agora  se  pertende  evitar  a  travessia  do  azei- 
te. Meza  sete  de  Setembro  de  mil  setecentos  quarenta  e 
dous.  ZZ  Com  quatro  Rubricas  dos  Ministros.  ZZ  Perei- 
ra. ZZ  Manoel  da  Mota.  ZZ  Domingos  de  Sousa.  ZZ  De- 
pois desta  Ordem  assignada ,  e  na  Conferencia  de  hoje, 
Ordenou  o  Senado,  que  querendo  o  Juiz  do  Povo  as- 
sistir a  algumas  destas  diligencias ,  ou  a  todas  o  pode- 
rá fazer ;  e  o  Almotacé  a  quem  o  mesmojuiz  do  Povo  fi- 
zer algum  Requerimento  sobre  esta  mesma  matéria,  lhe 
deflrirá  como  lhe  parecer  justo,  guardando  sempre  a 
Disposição  das  Posturas.  Meza  dez  de  Setembro  de  mil 
setecentos  quarenta  e  dous.  ZZ  Com  quatro  Rubricas  dos 
Ministros.  zZ  Pereira.  ZZ  Manoel  da  Mota.  ZZ  Domingos 
de  Sousa.  ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de 
Montaury. 
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DOCUMENTO    VIL 

Livro  sexto  de  Assentos  a  folhas  cento  vinte  e  huma  verso. 

Copia  das  Sentenças ,    que  alcançou   o  Juiz   do  Povo,  e 

Casa  dos  Vinte  e  quatro  contra   os  Mercadores  de 

azeite ,  que  tem  lojas   no  sitio  do  Ver  o  pezo. 


IH 


SENTENÇA   DO   SENADO. 


Ccordaó  em  Vereação  ,  &c.  Que  os  Embargos  fo- 
lhas quinze ,  recebidos  folhas  sessenta  e  seis  verso , 
julgaó  naõ  provados  vistos  os  Autos;  e  como  por  elles 
se  naó  encontre  a  obrepçaó,  e  subrepçao  articulada  por- 
que nem  no  Requerimento  folhas ,  feito  pelo  Juiz  do  Po- 
vo, se  pode  considerar,  por  ser  huma  mera  Representa- 
ção ,  que  ao  Senado  fez ,  sem  a  qual  podia  muito  bem 
tomar  a  Resolução  embargada  ,  achando  delia  resul- 
tava qualquer  utilidade  ao  Commum ,  a  que  só  deve  at~ 
tender,  e  naó  ao  prejuizo  de  que  os  Embargantes  se 
queixaõ  ,  que  por  isso  se  faz  menos  attendivel ,  nem  lhes 
pode  aproveitar  a  chamada  posse,  e  de  seus  antecesso- 
res, em  que  se  querem  fundar  ;  porque  sendo  as  suas  Li- 
cenças ,  e  as  mais ,  huma  faculdade  concedida  pelo  Sena- 
do ,  delia  se  naó  pode  deduzir  posse  legitima,  e  que  pro- 
duza obrigação  de  se  lhe  continuar  a  mesma  concessão , 
naó  só  pela  clausula,  que  em  todas  as  Licenças  se  cos- 
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tn ma  pôr ,  de  que  valêraõ  em  qilanto  o  Senado  fiao  man- 
dar o  contrario;  mas  também  porque  era  suíiiciente,  e 
independente  da  Representação  folhas,  entender  o  Se- 
nado era  mais  conveniente  ao  Povo  quartar  as  ditas  Li- 
cenças ,  e  ainda  revogallas  de  tudo ,  sem  que  os  Embar- 
gantes tenhaó  direito  algum ,  que  possa  obrigar  o  Sena-' 
do  a  que   lhes  conceda  as  taes  Licenças ,  e  como  elles 
quizerem ,  e  muito  á  sQa  conveniência ,  e  naô  na  forma 
que  ao  Senado  melhor   parecer ,   servindo   a  sua   repu- 
gnância, e  fazerem   por   conta  delia  este  processo,  de 
ficar  mais  clara  a  travessia  de  que  usaó ,  como  se  colhe 
das  testemunhas  folhas ,  e  folhas ;  e  naó  tendo  as  mais 
Tendas  em  que  se  vende  azeite ,    e  se  achaó  dispersas 
por  toda  a  Cidade  as  clausulas ,  que  levaó  as  Licenças 
concedidas  aos  Embargantes ,  sendo  que  saõ  para  todos 
de  igual  forma  ,  e  se  os  outros  se  accommodao  á  Deter- 
minação do  Senado,  estando  em  tal  distancia  da  Casa 
do  Ver  o  pezo ,    e  lhe  seria   mais   desculpável    quando 
pertendessem  as  suas  Licenças  com  mais  largueza ,  e  li- 
berdade de  visinhança  da  dita  Casa  do  Ver  o  pezo,  que- 
rem os  Embargantes  fazer  fundamento    para    a  sua  per- 
tençaõ  injusta,  quando  a  mesma  os  impossibilita  mais; 
por  tanto ,  sem  embargo  dos  Embargos  ,  que  julgaõ  nao 
provados ,  fique  em  seu  vigor  a  Determinação  do  Sena- 
do ,  que  mandão  se  observe ,  e  paguem  os  Embargantes 
as  custas.  Lisboa  de  Dezembro  cinco    de  mil  setecentos 
quarenta   e  nove.  ~  Com  três  Rubricas    dos  Desembar- 
gadores do  Senado,  zi 

Aggravando-se   desta   Sentença   para   a   Meza    do 
Desembargo  do  Paço ,  se  confirmou  a  mesma  Sentença 
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em  cinco  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum , 
de  que  se  extrahio  Sentença  por  parte  do  Juiz  do  Po- 
vo em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  setecentos  cin- 
coenta e  hum,  e  passou  peia  Chancellaria  Mor  do  Rei- 
no em  vinte  e  cinco  de  Setembro  do  mesmo  anno : 
consta  no  fim  da  mesma  Sentença  achar-se  registada  nos 
Livros  da  Casa  da  Almotaçaria  ,  e  do  Ver  o  pezo. 
E3  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 
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DOCUMENTO     VIII. 

Capitulo  decimo  terceiro  do  Regimento  do  Ver  o  pezo.  tZ 
Livro  segundo  de  Acer  es  cent  amentos  dos  Regimentos 
a  folhas  duzentas  vinte  e  sete  verso* 

TOdo  o  Mercador,  que  trouxer  mel,  azeite,  e  su- 
magre  ao  Ver  o  pezo  ,  para  o  vender  ao  Povo , 
abrirá  logo  a  venda  das  ditas  mercadorias ,  e  as  naó  po- 
derá metter  em  outra  alguma  parte,  se  naõ  dentro  na  di- 
ta Casa  até  serem  vendidas ,  sobpena  de  quem  quer  que 
o  contrario  fizer ,  pagar  por  cada  vez  quinhentos  réis , 
ametade  para  a  Cidade  ,  e  a  outra  para  quem  o  ac- 
cusar. 

De  toda  a  arroba  de  qualquer  mercadoria  que  se 
pezar  dentro  na  Casa  do  Ver  o  pezo,  se  pagará  três 
réis,  e  de  cada  quintal. 

De  Dormida  década  noite  de  quaesquer  mercado- 
rias, que  forem  soltas. 

De  todo  o  mel ,  breu  do  Brazil ,  fruta  do  Algar- 
ve, marfim,  e  páo ,  que  nao  forem  encaixadas,  nem 
liadas,  nem  ensacadas,  pagaráó  três  réis  por  quintal, 
e  mais  nao. 

De  qualquer  saca  grande,  ou  saca,  ou  quarto,  ou 
cobre  ,  pagaráó  vinte  réis  por  caixa ,  e  dez  réis  por  quar- 
to, e  o  mais  a  esse  respeito  por  noite. 

De  piparotes  ,  e  saccos  ,  pagaráó  cinco  réis  ,  e 
por  canastras  grandes ,  dez  réis  por  cada  noite  de  Dor- 
mida. 

D  ii  De 
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De  pipa ,  ou  bota ,  pagarão  vinte  réis  por  noite  de 
Dormida.         , 

De  cada  quintal  de  sebo  crú,  pagarão  três  réis. 

De  odre  de  mel ,  e  azeite  ,  pagaráó  meio  real  de 
Dormida  cada  noite. 

Detalhas  de  mel,  dons  réis  de  Dormida  cada  noite. 

De  pote  de  mel ,  pagaráó  hum  real  de  Dormida  ca- 
da noite. 

De  qualquer  saca  pequena,  assim  como  de  arroz, 
e  semilhas ,  e  de  outras  cousas  semelhantes  a  estas ,  pa- 
garão cinco  réis  de  Dormida  cada  noite. 

De  todo  o  costal  de  fio  redondo,  ou  comprido, 
ou  feixe  de  linho,  ou  de  estopa,  pagarão  de  Dormida 
cada  noite  hum  real. 

De  qualquer  bota ,  ou  tonel  de  linho ,  ou  de  esto- 
pa,  pagarão  huma  maõ,  a  melhor  que  vier,  que  peze 
dous  arrates,  e  de  pipa,  e  sacco  huma  maõ,  e  mais 
seu  pezo ,  e  pagaráó  mais  quatro  réis  de  Dormida  ca- 
da noite. 

Qualquer  Mercador  ,  que  tiver  suas  mercadorias 
fora,  e  quizer  vender  no  Alpendre  do  Ver  o  pezo,  pa- 
gará por  dia  dous  réis ,  e  também  se  isto  entenderá  nas 
pessoas  que  venderem  na  rua. 

De  qualquer  paó  de  cera ,  ou  sebo  cozido ,  paga- 
ráó de  Dormida  cada  noite  dous  seitis. 

E  quaesquer  Rendeiros ,  que  tiverem  esta  renda 
arrendada ,  cada  hum  anno  á  Cidade  ,  naó  compraráó 
mercadoria  alguma  que  vier  para  a  Casa ,  nem  dentro 
na  Casa,  que  vier  para  vender  ao  Povo,  sem  a  dili- 
gencia ,   e  Ordem  ,    que  se  contém  no  Regimento  do 

Juiz 


Juiz  do  Ver  o  pezo  assima  escrito;  e  o  Fiel  da  Balan- 
ça que  tal  souber ,  que  faz  o  Rendeiro ,  o  irá  logo  fa- 
zer saber  á  Camará  ,  sobpena  de  dez  cruzados.  ^Mar- 
co Amónio  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury.  ~ 
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Providencias ,  que  o  Senado  juntou  ã  Consulta ,  e  for  ao 

appr ovadas  pela  Regia  Resolução,    mandando- as 

logo  executar» 


PROVIDENCIA    I. 

Portaria ,  que  manda  que  na  Meza  das  Novas  Licenças 

se  nao  acceite  pagamento  de  Licença  para  vender 

azeite  por  grosso ;  e  que  se  averbe  esta  ad- 

diçao  no  Formulário, 

O  Escrivão  da  Meza  das  Novas  Licenças  averbe  no 
Formulário  a  addiçaò  de  azeite  por  grosso,  que 
equivocadamente  se  descreveo;  por  quanto  he  absoluta- 
mente prohibida  semelhante  venda ,  que  só  deve  fazer- 
se  nos  Alpendres ,  e  pedra  da  Casa  do  Ver  o  pezo ;  fi- 
cando advertido ,  que  de  hoje  em  diante  na6  deve  ac- 
ceitar-se  pagamento  deste  género  por  grosso.  Esta  depois 
de  registada  na  Secretaria  ,  onde  será  também  averbado 
o  Formulário  ,  e  seu  registo  ,  se  remetta  ao  dito  Escrivão 
para  ter  a  sua  devida,  e  inteira  observância. 

O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou  pela 
sua  Real  Resolução  de  dezesete  de  Fevereiro ,  em  Con- 
sulta deste  Senado  de  cinco  do  mesmo  mez  do  presente 
anno.  Meza  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  etres. 
ZZ  Com  a  Rubrica  do  Illustrissifno  e  Excellentissimo 
Marquez  Presidente.  ZZ  E  quatro  Rubricas  dos  Desem- 
bargadores Conselheiros  Vereadores.  ZZ  Pedro  ToséCau- 
pers.  zz  Manoel  José  Coelho.  ZZ  Francisco  Gomes.  ZZ 

PR  O- 


PROVIDENCIA     II. 

Edital,  que  prohibe  a  venda  de  azeite  for  grosso  em  Lo- 
jas ,  e  Armazéns ,  prescrevendo  tempo  certo  para 
o  consummo  dos  azeites ,  que  actualmente 
conservao  ,  havendo  então  por  fin- 
das as  Licenças. 


Endo.  presente  no  Senado  da  Camará  o  grande  abu- 
so com  que  se  tem  introduzido  a  venda  do  azeite 
por  grosso,  em  hum  grande  número  de  Lojas,  e  Arma- 
zéns dispersos  por  toda  a  Cidade  ,  e  concedendo-se-lhes 
Licenças  pela  inadvertência  com  que  se  incluio  no  For- 
mulário da  Meza  das  Novas  Licenças,  huma  addiçaõ  re- 
lativa adita  venda,  sem  se  reflectir,  que  ella  he  prohi- 
bida  por  Posturas  ,  Assentos ,  e  muitas  outras  Ordens 
expedidas  em  diversos  tempos,  que  nunca  foraÕ  dero- 
gadas;  declarando  que  a  venda  do  azeite  por  grosso,  úni- 
ca ,  e  privativamente  se  deve  fazer  dentro  da  Casa  do 
Ver  o  pezo;  e  que  nas  Tendas,  e  mais  Lojas,  só  he 
permittido  vender-fe  azeite  por  miúdo ,  sendo  a  maior 
medida  a  de  canada ;  e  que  nestas  mesmas  Tendas ,  e 
Lojas  só  pôde  conservar-se  em  depósito  em  cada  huma 
até  á  somma  de  seis  cântaros  de  azeite  :  Constando-lhe 
igualmente,  que  da  falta  da  observância  destas  saudáveis 
Posturas ,  e  Ordens  tem  resultado  muitos  prejuízos ,  nao 
só  á  Real  Fazenda,  pelos  descaminhos  dos  Direitos, 
por  acharem  os  Transgressores  huma  prompta,  e  effe- 
ctiva  venda  -■>  mas  também  ao  Público,  pelo  grande  pre- 
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ço,  a  que  tem  chegado  este  género,  e  até  a  falta,,  ou 
pouca  abundância  delle ,  procedida  de  muitos  barris  ata- 
cados ,  que  se  vendem  nos  ditos  Armazéns ,  e  Lojas  pa- 
ra embarque,   naô  só  para   os  Domínios  Portuguezes , 
mas  ainda   para  Reinos  Estrangeiros ,  com  positiva  in- 
fracção de  outras  Ordens ,  e  Posturas  ,  que  prohibem  se- 
melhantes embarques  ,  ao  menos  sem  Licença  do  mesmo 
Senado,  ou  da  Meza  do  Ver  o  pezo  ;  e  para  evitar  a 
continuação  destes  absurdos,  tendo-se  já  mandado  sus- 
pender na  expedição  de  Licenças  para  semelhante  ven- 
da,  e  riscar  do  Formulário  a  respectiva  addiçaó ;  pois 
que   se   naõ   deve   sustentar  o  consequente    rendimento 
das  Licenças ,  quando  elle  todo  cede    em  prejuízo   pú- 
blico. Ordena ,  e  declara  o  Senado ,  que  todas  as  Or- 
dens ,    e  Posturas    relativas   ás  vendas    dos  azeites  por 
grosso ,  nesta  Cidade  ,  e  seu  Termo  ,  estão  na  sua  plena  , 
e  inteira  observância ;  e  que  em  igual  observância  estão 
as  outras  Posturas,  e  Ordens,    que  prohibem,  que  nas 
Tendas ,  e  Lojas   em  que  se  vender  azeite    por  miúdo 
se  conserve  em  depósito  mais  de  doze  cântaros  de  azei- 
te ;  ficando  evidente ,  que  todas  as  pessoas ,  que  trans- 
gredirem as  sobreditas  Posturas ,  e  Ordens  relativas  aos 
referidos  objectos   incorrem  nas  penas  nellas  estabeleci- 
das :  Do  mesmo  modo  manda  o  Senado ,  que  na  Meza 
do  Ver  o  pezo  ,  se  naó  conceda  de  hoje  em  diante  Licen- 
ça para  sahirem  barris  atacados  para  Lojas,  e  Armazéns : 
E  porque  consta ,  que  algumas  das  ditas  Lojas ,  e  Ar- 
mazéns conservaõ  grandes  partidas  de  azeite ,  que  com- 
prarão na  boa  fé  das  Licenças  que   se  lhe  concederão, 
e  se  achaó  ainda    por  vencer  os  tempos   dos  pagamen- 
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tos ,  que  fizerao ;  de  pura  equidade  lhe  concede  o  Sena- 
do para  consummo,  o  prefixo  tempo  de  três  mezes ,  con- 
tados da  data  deste  ,  se  tanto  lhe  durarem  os  azeites , 
ou  as  Licenças,  findo  o  qual  termo,  ha  o  Senado  por 
findas  as  Licenças,  e  manda  que  recolhao  ao  Ver  o  pe- 
zo  ,  todo  o  azeite  que  lhe  restar,  para  alli  ser  vendido.  E 
para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  se  mandou  impri- 
mir ,  e  aííixar  este  Edital ,  remettendo-se  delle  Exempla- 
res ás  Casas  da  Almotaçaria,  eVer  o  pezo ,  aonde  sen- 
do registados  se  lhe  dará  a  sua  inteira  observância,  que 
se  ha  por  mui  recommendada. 

O  Principe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou  pela 
sua  Real  Resolução  dedezesete  de  Fevereiro,  em  Consul- 
ta do  Senado  da  Camará  de  cinco  do  mesmo  mez  do  pre- 
sente armo.  Lisboa  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos 
etres.  zz  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  deMon- 
taury. 
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PROVIDENCIA    111. 

Portaria ,  que  prescreve  o  methodo  da  arrumação  ,  e  lim- 
peza da  Praça ,  e  Alpendres ,  e  outras   determina- 
ções económicas  ;  e  a  divisão ',  e  distribuição  dos 
mesmos  Alpendres. 

SEndo  presente  nesta  Meza  as  graves  desordens  com 
que  se  procede  na  arrumação ,  e  limpeza  da  Praça 
e  Alpendres ,  aonde  se  recolhem  os  azeites  na  Casa  do 
Ver  o  pezo,  com  evidente  prejuízo  dos  Almocreves,  e 
Barqueiros,  que  trazem  este  género  para  vender  por  sua 
conta ,  pondo  os  barris  ,  e  odres  expostos  ao  rigor  do 
tempo ,  por  naó  acharem  Alpendres  aonde  os  recolhaô  5 
achando-se  todos  occupados  desnecessariamente  ,  pelos 
Mercadores  até  com  barris  vazios ,  e  outros  objectos 
alheios  da  sua  instituição ,  tudo  com  visível  transgressão 
das  Ordens  deste  Tribunal;  e  tendo  o  Desembargador 
Conselheiro,  Inspector  Geral  providenciado  estes  absur- 
dos dividindo  os  mesmos  Alpendres  na  forma  do  Mappa 
junto ,  que  mandou  formalizar  \  e  sendo  tudo  visto ,  e 
examinado  nesta  Meza :  Por  modo  provisional ,  em  quan- 
to se  lhe  nao  conferem  as  amplas  providencias ,  que  o 
caso  exige :  Ordena  o  Senado  se  observem  inviolavel- 
mente  os  Artigos  seguintes : 


I. 


(3Í  ) 
I. 

Que  todo  o  Mercador  de  azeite ,  que  por  espaço 
de  quinze  dias  contínuos,  e  successivos  naó  tiver  azeite 
no  Alpendre ,  ou  que  tendo-o ,  o  naó  abrir  á  venda  pú- 
blica ;  ou  que  abrindo-o  o  puzer  com  preços  maiores  aos 
que  os  mais  Mercadores  o  estiverem  vendendo  ;  por  qual- 
quer destes  casos  seja  expulso ,  naó  se  tornando  mais  a 
admittir  na  Praça. 

II. 

Que  todo  o  Mercador,  que  tiver  lugar  em  Alpen- 
dre naó  possa  contrahir  sociedade  com  pessoa,  que  tenha 
lugar  em  outro  Alpendre,  com  pena  de  irremissível  ex- 
pulsão de  ambos  na  forma  sobredita» 


III. 


Que  todos,  e  cada  hum  dos  Mercadores  seconte- 
nhaó  nos  limites,  e  Alpendres,  que  lhe  forem  assignala- 
dos ,  sem  que  por  nenhum  princípio  os  possaó  alterar. 


IV. 


í 


Que  nenhum  Mercador  possa  comprar  azeite ,  naó 
só  dentro  na  Praça  ,  ou  Praia ;  mas  nem  ainda  pelo  Rio 
assima ,  ou  além  do  Tejo,  depois  de  vir  por  conta 
alheia ,  pena  de  ser  rigorosamente  punido ,  como  Atra- 
vessador,  e  expulso  da  Praça,  aonde  naó  será  mais  ad- 
mittido. 

E  ii  V, 


no 


v. 


Que  os  Alpendres,  que  se  reservao  para  o  com- 
mum  dos  Almocreves ,  e  Barqueiros ,  não  sirvao  para 
outro  algum  objecto;  e  estejaÕ  sempre  desembaraçados 
para  alojamento  dos  barris ,  e  odres  dos  sobreditos ,  lo- 
go que  entrarem. 

VI. 

Que  nos  referidos  Alpendres,  se  naõ  possa  radicar: 
nenhum  dos  sobreditos ,  para  quem  saõ  destinados ,  inten- 
tando adquirir  posse  em  sitio  certo  ;  porque  devem  ser 
volantes ,  e  somente  presistir  em  quanto  tiver  o  azeite 
para  que  lhe  foi  destinado ;  por  quanto  devem  ser  ac- 
commodados  pela  ordem  das  suas  entradas ,  visto  que  os 
Alpendres  são  poucos  para  o  referido  fim,  precedendo 
sempre  a  arrumação  dos  odres  á  dos  barris. 


VIL 


Que  succedendo  ter  qualquer  Mercador ,  ou  Bar- 
queiro maior  número  de  barris ,  que  naô  possa  accom- 
modar  nos  Alpendres ,  que  lhe  foraó  destinados ,  os  po- 
derá pôr  defronte  do  seu  Alpendre;  mas  dentro  da  Pra- 
ça,  e  com  tal  ordem;  que  nao  perturbe  a  prompta  ,  e 
expedita  serventia,  que  deve  haver  para  todos  os  Alpen- 
dres ,  e  Portas. 


VIII. 
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VIII. 


Que  logo  que  se  despejar  qualquer  barril,  o  dono 
o  mandará  deitar  fora  da  Praça ,  naõ  se  lhe  conceden- 
do mais ,  que  vinte  e  quatro  horas  para  escorrej. 


IX. 


Que  no  caso,  que  aconteça  ficarem  na  Praça,  ou, 
nos  Alpendres  alguns  barris  vazios;  porque  naô  conste 
o  dono,  ou  por  outro  algum  princípio,  ou  motivo,  se 
pagaráo  as  Dormidas  delles  na  forma  do  Regimento , 
respondendo  por  esta  transgressão  os  Sotas  das  Compa- 
nhias dos  Medidores  ,  e  das  quartas  ,  que  naó  devem 
deixar  sahir  barril  algum,  sem  se  haver  pago  o  compe- 
tente Direito  na  Casa  do  Ver  o  pezo. 


X. 


Que  a  Praça ,  e  Alpendres  andem  sempre  limpos  \ 
e  asseados,  e  para  este  fim  serão  varridos,  e  tirado  o 
lixo  ou  lamas  duas  vezes  em  cada  semana,  a  saber;  os 
Alpendres  por  aquelles  Mercadores  ,' e  Barqueiros ,  que 
os  occuparem  ,  e  o  centro  da  Praça  ,  e  os  Alpendres 
que  estiverem  devolutos,  serão  também  varridos,  e  ti- 
rado o  lixo  ,  e  lamas  duas  vezes  em  cada  semana ;  e 
isto  alternativamente:  a  primeira  semana  pelos  Merca- 
dores ,  a  segunda  pelos  Medidores ,  e  a  terceira  pelos 
homens   da  Companhia   das  quartas;    e  assim  successi- 

va- 
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vãmente  nas  mais  semanas ,   sem  falência  ,  ou  interru- 
pção. 

XI. 


E  finalmente:  Que  dentro  da  Praça,  e  Alpendres 
naõ  haja  jogos  de  qualidade  alguma ;  e  todas  as  pes- 
soas,  que  forem  comprehendidas  nesta  transgressão,  pa- 
garáõ  cada  huma  de  per  si ,  por  cada  vez ,  dous  mil  réis , 
ametade  para  a  Fazenda  da  Cidade ,  e  a  outra  ametade 
para  os  OfSciaes ,  ou  Denunciante ,  havendo-o. 

E  para  que  todo  o  referido  tenha  a  sua  plena ,  e 
literal  observância,  se  incumbe  a  sua  execução  ao  Juiz 
da  Balança  da  Casa  do  Ver  o  pezo ,  o  qual  com  a  maior 
exacçaó  fiscalizará  o  contheúdo  nos  ditos  onze  Artigos; 
e  procederá  na  arrumação  dos  Barqueiros,  e  Almocre- 
ves ,  para  vendas  volantes  nos  Alpendres ,  que  lhe  vaó  des- 
tinados ,  com  rectidão ,  e  igualdade ,  de  forma  que  nao 
haja  motins,  ou  queixas  justas ;  pore'm  succedendo  va- 
gar ,  ou  ser  expulso  qualquer  Mercador  dos  que  tem  Iu- 
ga  fixo,  e  permanente,  nao  poderá  o  dito  Juiz  provê- 
lo,  nem  ainda  interinamente ;  mas  logo  dará  parte  ao 
Desembargador  Conselheiro ,  Inspector  Geral ,  a  quem 
pertence  o  prover  todos  os  lugares  dos  mesmos  Alpen- 
dres ,  e  Praça.  Esta  depois  de  registada  na  Secretaria , 
será  impressa  por  Cópia  ,  assignada  pelo  Escrivão  da  Ca- 
mará ,  remettendo-se  os  Exemplares  delta  á  Casa  do  Ver 
o  pezo ,  aonde  sendo  registada ,  se  faraó  públicos  os 
Exemplares  a  todos  os  ditos  Mercadores,  Barqueiros, 
e  Almocreves ,  para  naõ  poderem  allegar  ignorância  das 
penas  em  que  incorrem  pelas  referidas  transgressões. 

O 


(39) 
O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou  pe- 
ja sua  Real  Resolução  de  dezesete  de  Fevereiro,  em 
Consulta  do  Senado  de  cinco  do  mesmo  mez  do  presen^ 
te  anno.  Meza  em  dezesete  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  três.  ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Mon- 
taury  o  fez  escrever.  ZZ  Com  a  Rubrica  do  Illustrissi- 
mo  e  Excellentissimo  Marquez  Presidente  PÍÍ,  e  quatro 
Rubricas  dos  Desembargadores  Conselheiros  Vereado- 
res. ZZ  Caupers.  ~  Manoel  José  Coelho.  ^Francisco  Go- 
mes. ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Mon- 
taury.  ZZ 


Di- 


(  4o  ) 

Divisão   dos  Alpendres  da  Casa  do  Ver  o  pezo  que  su- 
bio  à  Real  Presença  junta  à  Consulta. 


I. 


Porta  da  Entrada  da  parte  do  Mar. 


II. 


Manoel  Alvares  de  Carvalho. 
Seu  filho  João  Alvares  de  Carvalho. 

111/ 

João  Alvares  Serra. 
António  José   Gaspar.   * 

IV. 

Francisco  dos  Santos. 
João  Alves ,  por  António  José  Bastos. 


V. 


Manoel  Escudeiro. 
Entrada  para  a  casa  dos  Medidores. 


VI. 


'        C40 

VI. 
José  Dias  Cadaval., 

VII. 

Francisco  Monteiro. 
Manoel  Dias  Cadaval,  sócio  do  dito  Francisco  Monteiro» 

VIII. 

Porta  da  Entrada  da  parte  da  Terra. 
IX. 

•  / 

José  Ferreira. 

X. 

António  Rodrigues. 

XI. 

st- 

João  Alves  Ribeiro. 
Alojamento  para  barris  de  José  Ferreira,  sem  que  pos- 
sa abrir  venda. 
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rem  a  vinte  cântaros ,  dez  réis  cada  noite  de  Dormida  , 
e  isto  sem  distincçaó  dos  barris  ,  que  estiverem  ata- 
cados ,  como  dos  que  estiverem  abertos  á  venda  ,  e  dos 
que  estiverem  vazios,  ou  a  escorrer;  e  de  cada  odre  hum 
real  cada  noite  de  Dormida ;  e  para  que  se  faça  exigível 
esta  cobrança ,  evitando  as  fraudes ,  que  se  possaÒ  sus- 
citar :  Ordena  o  Senado ,  que  o  Administrador  Geral 
do  Ver  o  pezo  nomêe  hum  Administrador  Subalterno , 
o  qual  em  companhia  de  hum  dos  Fiéis  da  Casa,  que 
também  nomeará  ,  e  os  dous  Sotas  dos  Medidores ,  e 
das  quartas  procederão  todos  os  dias  de  tarde  pouco 
antes  de  se  fechar  a  porta ,  a  contar  os  barris ,  e  odres , 
com  a  devida  separação  dos  volumes,  e  dos  seus  respe- 
ctivos donos,  de  que  formalizarão  huma  relação,  por 
todos  assignada ,  que  sendo  depois  lançada  em  hum  Li- 
vro, por  elle  se  procederá  á  cobrança ,  e  ficando  os  di- 
tos dous  Sotas  responsáveis  aos  respectivos  Direitos  -y 
porque  naó  devem  deixar  sahir  barril  algum ,  sem  que 
se  lhes  apresente  hum  bilhete  da  Meza,  porque  conste 
estarem  pagos  os  respectivos  Direitos ;  e  no  caso ,  naõ 
esperado,  que  na  conta  dos  barris  haja  positiva  fraude, 
e  dolo  ,  o  Administrador  Geral,  logo  que  lhe  conste 
suspenderá  os  culpados ,  dando  logo  conta  nesta  Meza , 
para  se  lhe  dar  a  necessária  Providencia.  E  para  que  to- 
do o  referido  tenha  a  sua  exacta  observância,  se  remet- 
ta  esta,  depois  de  registada  na  Secretaria,  ao  Adminis- 
trador Geral  do  Ver  o  pezo ,  para  que  sendo  intimada 
pelo  Escrivão  da  Meza  a  todos  os  Mercadores ,  e  pes- 
soas ,  que  introduzem  azeites ,  e  mais  géneros  no  Ver 
o  pezo,  se  registe  também  no  Livro  competente. 
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O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou  pe- 
la sua  Real  Resolução  de  dezesete  de  Fevereiro ,  em 
Consulta  deste  Senado  de  cinco  do  mesmo  mez  do  presen- 
te anno.  Meza  em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  três.  ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Mon* 
taury  a  fez  escrevei*.  ZZ  Com  a  Rubrica  do  Ulustrissi- 
mo  e  Excellentissimo  Marquez  Presidente  ZZ  ?  e  quatro 
Rubricas  dos  Desembargadores  Conselheiros  Vereado- 
res. ZZ  Caupers-  3  Manoel  José  Coelho,  zz  Francisco  Go- 
mes. ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Mon- 
taury.  ZZ  Registada  no  Livro  decimosexto  de  Registo 
das  Ordens.  Secretaria  vinte  eseis  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos e  três.  ZZ  Costa.  ZZ 
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Edital^  que  prescreve  avolume  dos  barris,  de  que  impre- 
terivelmente se  deve  usar  ,  para  a  conducçao  dos 
azeites  para  esta  Cidade ,  com  pena  esta- 
belecida contra  os  Transgressores, 

SEndo  presentç  no  Senado   da  Camará    o  dolo  com 
que  os  Mercadores ,  e  mais  pessoas ,  que  conduzem 
azeites  a  esta  Cidade  tem  augmentado  de  tempos  a  es- 
ta parte  o  volume   dos  barris  ,    de  forma  que  chega  a 
ser  insupportavel ,  sem  reflectirem  no  grande   risco  que 
correm ;  absurdo  este ,  que  praticaÓ  só  a  fim  de  por  es- 
te modo  prejudicarem    a  Fazenda   Real    na  diminuição 
dos  Direitos ,  por  se  nao  poderem  avaliar  com  a  preci- 
sa exacçaó  ;  a  Fazenda  da  Cidade  por  pagarem  por  hum 
barril  o  mesmo    que    deveriaõ  pagar  por  cada  hum  dos 
três ,  ou  quatro  ,    de  que  se  compõem  3  soffrendo   igual 
prejuizo  as  Companhias  da  tirada,  e  das  quartas,  cor- 
rendo estas   hum   considerável ,  e  attendiveí    risco  pela 
disforme ,  e  extraordinária  grandeza  dos  mesmos  barris ; 
para    evitar  a  continuação  destes  absurdos :  Ordena   o 
mesmo  Senado ,  que  dous  mezes    depois  da  publicação 
deste  em  diante,  se  nao  possa  usar  de  barril  algum  de 
azeite,  para  conduzir  a  esta  Cidade,  que  leve  mais  de 
vinte  e  cinco  cântaros,  como  sempre  se  praticou  em  to- 
dos os  antecedentes  tempos  ,    ficando   livre   aos  Com- 
merciantes   deste  género  a  escolha    dos  diversos  barris, 
com  tanto  que  nao   excedaõ  a  sobredita  somma ,  com 

com- 
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comminaçaõ  de  que  toda,  e  qualquer  pessoa,  que  trans- 
gredir esta  Ordem  incorrerá  na  pena  de  oito  mil  réis 
ametade  para  a  Fazenda  da  Cidade  ,  e  a  outra  ameta- 
de  para  os  Officiaes ,  ou  Denunciante,  havendo-o,  sen- 
do Executor  desta  pena  o  Juiz  do  Ver  o  pezo  ,  achan- 
do-se  a  transgressão  dentro  do  Alpendre ;  porém  achan- 
do-se  fora  da  Caza  se  proporá  a  acçaó  perante  os  Al- 
mptacés  das  Execuções.  E  para  que  chegue  á  noticia  de 
todos,  e  naó  possao  allegar  ignorância,  se  mandou  im- 
primir ,  e  affixar  este  Edital ,  que  será  registado  na  Ca- 
sa da  Almotaceria  da  Ribeira ,  e  na  do  Ver  o  pezo , 
remettendo-se  os  Exemplares  aojuiz  do  Ver  o  pezo  ,  pa- 
ra os  mandar  affixar  na  porta  do  Alpendre  para  a  par- 
te do  Mar,  no  princípio  de  cada  hum  anno  iviolavel- 
mente. 

O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou  pela 
sua  Real  Resolução  de  dezesete  de  Fevereiro  ,  em  Con- 
sulta do  Senado  da  Camará  de  cinco  do  mesmo  mez  do 
presente  anno.  Lisboa  vinte  e  hum  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos e  três.  zz  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho 
de  Montaury.  32 
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PROVIDENCIA    VI. 

Portaria  que  manda ,  que  bum  dos  Almotacès  faça  reco- 
lher aos  Alpendres  do  Ver  o  pezo  todos  os  azeites, 
que  lhe  constar  existem  em  Armazéns ,  que  nao  tem 
Licença  para  venda  por  grosso  ;  e  que  pratique  o  mes- 
mo com  os  azeites ,  que  entrarem  pela  Foz  de  hoje  em 
diante. 


Endo  baixado  a  este  Tribunal  a  Régia  Resolução 
de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  Nosso  Se- 
nhor de  dezesete  de  Fevereiro  passado,  em  que  dignan- 
do-se  Approvar  os  Planos  ,  que  o  Senado  expôz  ao  Mes- 
mo Senhor  ,  em  Representação  de  cinco  do  mesmo  mez  : 
Manda,  que  só  se  possa  vender  azeite  por  grosso  na 
Casa,  e  Alpendres  do  Ver  o  pezo,  ficando  evidente  , 
que  se  nao  devem  consentir  Armazéns  deste  género  em 
outro  algum  lugar ,  ou  sitio ,  como  sempre  foi  prohibi- 
do  :  E  constando  neste  Tribunal ,  que  existem  nesta  Ci- 
dade alguns  Armazéns ,  em  que  se  conserva  azeite  vin- 
do pela  Foz ,  nao  só  de  Reinos  Estrangeitos ,  mas  ain- 
da da  Figueira,  Algarve,  e  outros  Portos  de  Portugal: 
Ordena  o  Senado  ,  que  o  Almotacé  das  Execuções  Ti- 
burcio  Pedroso  da  Silva  Freire,  a  quem  por  Portaria  de 
vinte  e  seis  de  Novembro  do  anno  passado  de  mil  oi- 
tocentos e  dous ,  estaó  privativamente  incumbidas  as  Exe- 
cuções de  todas  as  dependências  exteriores  relativas  ao 
Ver  o  pezo,  proceda  a  huma  exacta,  e  severa  averi- 
guação das  pessoas,  que  conservaó  azeite  nos  seus  Ar- 
ma- 
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mazens ,  seja  qual  for  o  destino  porque  o  fizessem  con- 
duzir para  os  ditos  Armazéns ,  e  logo  sem  perda  de 
tempo  y  faça  conduzir  todo  o  azeite ,  que  achar  para 
os  Alpendres  do  Ver  o  pezo ,  para  alli  ser  vendido  j  e 
o  mesmo  executará  com  todo  o  azeite ,  que  daqui  em 
diante  entrar  pela  Foz ,  praticando  neste  importante  ar- 
tigo o  zelo ,  e  exacçaó  com  que  sempre  cumpre  bem 
os  seus  deveres ,  e  muito  se  lhe  recommenda :  Bem  en- 
tendido ,  que  nesta  classe  se  naÓ  incluem  por  hora  aquel- 
les  Armazéns ,  a  cujos  donos  se  tinha  facultado  Licen- 
ça para  vender  azeite  por  grosso ,  e  o  azeite  que  até 
agora  nelle  se  tiver  recolhido.  Esta ,  depois  de  registada 
na  Secretaria  se  remetta  logo  ao  referido  Aímotacé, 
para  promptamente  a  cumprir,  e  executar.  Lisboa  vin- 
te e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  três.  ZZ  Manoel 
Cypriano  da  Costa  ,  OíRcial  Maior  a  fez.  tZ  Marco  An- 
tónio de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury  afez  escrever. 
ZZ  Com  três  Rubricas  dos  Conselheiros  Vereadores. 
zz  Mello,  zz  Manoel  José  Coelho.  ZZ  Francisco  Gomes. 
ZZ  Pvegistada.  ZZ 
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Portaria  do  Desembargador.  Conselheiro  ?  Inspector  Geral 
da  Casa  do  Ver  o  pezo ,  que  manda  pelo  Meirinho ,  e 
Escrivão  da  mesma  Casa  dar  varejo  em  todas  as  Lo- 
jas, e  Armazéns  que  tem  Licença  para  vender  azei- 
tes por  grosso ,  para  conhecer  os  azeites  que  tem  em  ser  , 
e  os  tempos  em  que  acabao  as  Licenças  9  com  outras 
Providencias, 

eirinho  das  diligencias  da  Casa  do  Ver  o  pezo , 
em  companhia  do  seu  Escrivão  procedaÓ  logo  a 
huma  gerai  averiguação  em  todos ,  e  cada  hum  dos  Ar- 
mazéns ,  e  Lojas ,  em  que  actualmente  se  vende  azeite 
por  grosso;  fazendo-lhes  apresentar  os  bilhetes,  ou  cau- 
telas do  pagamento,  que  fizeraó  na  Meza  das  Novas 
Licenças  para  a  dita  venda;  dos  quaes  extra hirá  o  Es- 
crivão resumidamente  o  dia,  mez,  e  anno ,  em  que  se 
effeituou  o  pagamento ,  e  o  tempo  porque  foi  pago , 
entregando  logo  a  seus  donos  as  ditas  cautelas;  e  em 
secundo  lugar  examinaráo  occultamente  as  quantidades 
de  azeites,  que  conserva  cada  hum  nas  suas  Lojas,  e 
diversos  Armazéns,  que  costumaô  ter;  e  depois  deste 
ocular  exame,  façao  declarar  a  cada  hum  dos  respecti- 
vos donos  as  quantidades,  que  julga  ter  de  azeite,  for- 
malizando o  Escrivão  hum  breve  termo  de  declaração, 
que  será  assignado  pelo  dono  do  respectivo  Armazém, 
ou  Loja  :  De  todo  o  referido  faraõ  huma  distincta  rela- 
ção,  expondo  se  as  declarações  dos  donos  concordaõ, 

com 


com  o  que  arbitrarão  no  particular  exame  que  fizerao; 
as  quaes  averiguações  seraó  praticadas  ex  officio ,  sem 
que  á  cusja  das  Partes  recebao  emolumento  de  quali- 
dade alguma  :  E  no  caso  j  naõ  esperado ,  que  alguns 
dos  sobreditos  donos  duvidem  em  todo ,  ou  parte  satis- 
fazer ao  que  nesta  Ordeno,  propondo-se  a  motins,  ou 
alaridos,  lhe  faraó  auto  de  desobediência,  ou  do  mais 
que  acontecer ,  e  os  prenderáó ,  e  conduziráô  á  cadêa  da 
Cidade.:  abrindo-lhe  assento  á  minha  Ordem  :  o  que  tudo 
executarão  com  a  brevidade  possível ,  entregando-me  a 
relação  sobredita.  Lisboa  vinte  e  três  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  três.  ZZ  Com  a  {lúbrica  do  Conselheiro  Ve- 
reador, Inspector  Geral  da  Casa  do  Ver  opezo. 
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Portaria ,  que  determina  a  forma  da  medição   do  azeite 
para  embarques  ,  evitando  as  fraudes ,  que  té  agora 
se  praticavao  ,  fazendo  responsáveis  os  Me- 
didores ,  e  impondo-lhe  penas  pela 
transgressão. 

COnstando  neste  Tribunal  a  grande  fraude  com  que 
se  procede  na  vazadura  dos  azeites ,  para  embar- 
que ,  com  grave  prejuízo  dos  Compradores  ,  pela  acce: 
leraçaó  com  que  se  praticaÕ  as  taes  denominadas  vaza- 
duras ,  resultando  deste  facto  huma  falsa  ,  e  diminuta 
rpedida,  por  ficar  nos  potes  considerável  porção  de  azei- 
tes. E  sendo  positiva  obrigação  deste  Tribuna! ,  e  mui- 
to mais  pela  instituição ,  e  Estabelecimento  da  Casa  do 
Ver  o  pezo ,  o  fiscalizar  severamente  a  verdade ,'  eexac- 
çaÓ  da  medida,  e  do  pezo:  Ordena  o  Senado,  que  de 
hoje  em  diante  se  pratiquem  as  vazaduras  para  embar- 
que exactamente  como  se  fazem  para  a  Terra ,  deixan- 
do escorrer  com  vagar,  e  cautela  as  medidas,  por  for- 
ma, que  llienao  fique  azeite ;  sendo  disto  íiscaes  os  Me- 
didores, que  por  isso  se  lhe  confere  metade  dos  emolu- 
mentos respectivos:  E  todo  aquelíe  Medidor,  que  se 
provar  dissimulou ,  ou  transgredio  esta  Ordem  incorre- 
rá na  pena  de  quatro  mil  réis  pela  primeira  vez ;  oito 
mil  réis  pela  segunda,  metade  para  a  Fazenda  da  Cida- 
de, e  a  outra  metade  para  osOfficiaes,  ou  Denuncian- 
te ,  havendo-o,  e  pela  terceira  será  expulso,  naò  sepo- 

den- 
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dendo  mais  admittir  a  emprego  algum  no  Ver  o  pezo: 
Do  mesmo  modo  Ordena  o  Senado,  que  esta  Ordem  se 
naó  possa  alterar ,  seja  qual  for  o  motivo  ,  nem  ainda  pelo 
consentimento  dos  Compradores  ,  allegando  ser  aquelle 
o  seu  ajuste;  porque  aos  Compradores  só  pertence  o 
ajuste  da  qualidade,  e  do  preço,  porém  de  nenhum  mo- 
do a  forma  da  medida ,  porque  esta  sempre  deve  ser 
exacta,  e  verdadeira,  e  para  este  fim  he  que  os  Medi- 
dores saó  ajuramentados.  Esta  depois  de  registada  na 
Secretaria,  se  remetta  ao  Juiz  do  Ver  opezo,  para  que 
fazendo-a  registar  no  Livro  competente,  a  mande  inti- 
mar pelo  Escrivão  da  Meza  a  todos  os  Mercadores,  é 
Medidores  para  ter  a  sua  inteira  observância,  que  se  ha 
por  muito  recommendada  ao  mesmo  Juiz  ,  por  ser  naò 
só  de  utilidade  pública  ,  mas  de  crédito  para  a  mesma 
Casa.  Lisboa  dezenove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  três. ' 
Hippólyto  Cassiano  Martins  afez.  ZZ  Marco  António  de 
Azevedo  Coutinho  de  Montaury  a  fez  escrever.  ZZ  Com 
três  Rubricas  dos  Conselheiros  Vereadores.  ZZ  Freire. 
ZZ  Manoel  Pinto  da  Costa.  ZZ  Francisco  Lopes  Justo.  ZZ 
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Portaria ,  que  ampléa  o  número  dos  Medidores  dos  azei- 
tes na  Casa  do  Ver  o  pezo  com  mais  hum  lugar  ,  pa- 
ra maior  expedição  ,  e  bom  regulamento  da  Cor- 
poração dos  ditos  Medidores. 

SEndo  presente  nesta  Meza  o  desordenado  methodo 
com  que  se  rege  a  Corporação  dos  Medidores  da 
Casa  do  Ver  o  pezo,  sem  obediência,  respeito,  ouso- 
bordinaçao ,  fazendo  cada  hum  o  que  bem  lhe  parece , 
tudo  com  grave  prejuizo  do  bom  serviço  público  ,  e  até 
dos  rendimentos  da  Fazenda  da  Cidade;  procedendo  es- 
ta desordem  de  naó  ter  hum  Chefe  hábil ,  que  a  dirija  : 
E  constando  também ,  que  entre  os  mais  Medidores  naó 
ha  hum,  que  se  possa  promover  ao  lugar  de  Sota ,  que 
cumprindo  bem  as  Ordens,  que  se  lhe  expedirem  pela 
Meza ,  se  faça  respeitável  aos  mais  Companheiros.  Ha 
o  Senado  por  bem  crear  mais  hum  lugar  de  Medidor 
do  Ver  o  pezo ,  sendo  de  hoje  em  diante  vinte  e  hum , 
em  lugar  dos  vinte ,  que  até  agora  eraó  estipulados.  E 
porque  para  o  lugar  de  Sota,  se  nao  pode  nomear  hu- 
ma  pessoa  estranha,  e  he  indispensável,  que  tenha  boa 
prática  ,  e  conhecimento  dos  objectos  relativos  ao  dito 
emprego.  Sendo  informado  o  Senado  ,  que  Pedro  Ribei- 
ro, que  actualmente  serve  de  Sota  na  Companhia  das 
quartas  do  Ver  o  pezo ,  tem  as  qualidades  precisas  para 
Sota  dos  Medidores :  Nomêa  ao  dito  Pedro  Ribeiro  pa- 
ra Medidor  dos  azeites   do  Ver  o  pezo ,  de  que  se  lhe 

pas- 
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passará  Carta  de  Propriedade  vitalícia  do  dito.  emprego 
na  forma  do  estilo ;  e  pela  presente  desde  já  promove 
ao  dito  Pedro  Ribeiro  a  Sota  da  Companhia  dos  Medi- 
dores ,  confiando  ,  que  desempenhará ,  como  deve ,  a 
confidencia  que  delle  se  faz.  Igualmente  Ordena  o  Sena- 
do ,  que  o  actuai  Sota  dos  Medidores  Domingos  Antu- 
nes seja  o  Bolsa  j  e ambos  estes  empregos,  sem  limita- 
ção de  tempo  ,  e  em  quanto  o  Senado  naó  mandar  o 
contrario.  Esta  se  registe  na  Secretaria ,  e  se  remetta  lo- 
go  ao  Juiz  do  Ver  o  pezo  ,  para  a  mandar  registar,  e 
intimar  a  todos  os  Medidores,  que  reconheçaó  ,  eobe- 
deçao  ao  dito  seu  Sota ,  haveado-se  expedido  primeiro 
a  Carta  de  Propriedade  assima  referida.  Lisboa  dezenove 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  três.  Hippólyto  Cassiano 
Martins  a  fez.  "Marco  António  de  Azevedo  Coutinho 
de  Montaury  afez  escrever,  rr  Com  três  Rubricas  dos 
Conselheiros  Vereadores.  3  Freire.  5J  Manoel  José  Coe- 
lho. ZZ  Francisco  Lopes  Justo.  32 
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Portaria,  e  Plano  de  Organização  ,  e  Regulamento,  quê 
aevem  observar  pontualmente  os  Medidores  do  Ver 
opezo ,  para  melhor  ,  e  mais  prompto  ser- 
viço público, 

Ecorrendo  a  este  Tribunal  os  Medidores  de  azei- 
te da  Casa  do  Ver  o  pezo ,  expondo ,  que  elles 
por  todos  os  modos  se  achavaó  reduzidos  a  consterna- 
ção, sem  terem  meios  para  se  alimentar;  por  quanto 
havendo  mais  de. quarenta  annos ,  que  se  lhe  havia  tai- 
xado  quinze  réis  de  salário,  por  medirem  cada  cântaro 
de  quaesquer  iiquidos ,  presentemente  era  impraticável, 
naõ  só  pelos  preços  a  que  tinhaó  subido  todos  os  géne- 
ros usuaes ,  e  comestiveis ,  e  as  rendas  das  casas ;  mas 
também  o  muito  que  se  haviao  augmentado  os  jornaes 
e  salários  a  todos  os  officios ,  sem  excepção  ;  pedindo 
que  a  este  respeito  se  lhe  arbitrasse  pelo  menos  trinta 
réis  de  salário  por  medir  cada  hum  cântaro :  Em  segun- 
do lugar  expozeraò  ,  que  sendo  elles  Proprietários  en- 
cartados nos  referidos  Officios ,  era  impróprio,  que  hou- 
vessem de  ser  obrigados  a  praticar  arrumação  ,  e  conduc- 
çao  de  barris  dentro  da  Praça,  exercido  só  próprio  pa- 
ra homens  de  ganhar;  e  que  supposto ,  que  de  tempos 
antigos  alguns  dos  Medidores  se  sujeitarão  áquelíe  exer- 
cício, a  que  os  conduzia  a  sua  precisão,  o  faziaÓ  porque 
os  Mercadores  lhe  pagavaó  separadamente  este  traba- 
lho; assim  como  ainda  hoje  praticaõ  a  maior  parte  dos 

Mer- 
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Mercadores ;  porém  outros  instaó ,  e  querem  deduzir  pos- 
se ,  pertendendo  que  este  serviço  se  Ilie  faça  gratuito , 
pedindo  que  neste  Artigo  se  lhe  declarasse  o  que  de- 
vem observar:  Em  terceiro  lugar  expozeraó ,  que  sendo 
próprias  delles  Medidores  as  panelías ,  e  potes  compra- 
das á  sua  custa,  como  ferramenta  do  seu  officio,  nao 
deviaó  ser  obrigados  a  conservallas  todo  o  dia  ,  e  mui- 
tas vezes  de  huns  para  outros  dias  em  poder  dos  Mer- 
cadores ,  tendo-as  sempre  cheias  de  azeite  para  amostras 
ao  Povo ,  e  até  de  inverno  aquecendo  com  fogo  o  azei- 
te depositado  nos  potes,  e panelías,  de  forma,  que  em 
trato  successivo  estão  a  quèbrar-se  por  causa  do  fogo , 
e  depósito  do  azeite  j  quando  he  notória  a  pouca  dura- 
ção ,  que  tem  semelhante  louça ;  sendo  certo ,  que  as 
vazilhas ,  que  os  Mercadores  precisão  para  depósito,  e 
amostras  do  seu  azeite  devem  ser  próprias  delles  Merca- 
dores ,  e  que  as  dos  Medidores  devem  só  servir-lhe  pa- 
ra o  acto  da  medida  ,  e  nada  mais ;  pedindo  em  conclu- 
são ,  que  assim  se  lhe  declarasse :  Remetteo  este  Sena- 
do o  dito  Requerimento  ao  Desembargador  Inspector 
da  Casa  do  Ver  o  pezo ,  o  qual  procedendo  ás  mais 
exactas  averiguações ,  achou  que  tudo  o  que  os  Medi- 
dores supplicavaõ  era  justo,  e  digno  das  providencias 
que  pediaô ;  porém  também  lhe  constou  que  esta  Cor- 
poração dos  Medidores  estava  muito  mal  regida ,  e  que 
alguns  dos  Indivíduos  de  que  se  compõem  erao  desobe- 
dientes, dispóticos,  pouco  existentes  nos  seus  empregos, 
entrando,  e  sahindo  quando  bem  lhes  parece,  sem  que- 
rerem subordinação,  fazendo  pouco  caso  do  seu  Sota,  e 
ultimamente  sem  a  attençao ,  e  respeito   que  devem  ao 
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Juiz  da  Casa ,  e  ao  Administrador  Geral ,  seus  immedia- 
tos  Superiores;  e  que  desta  desordem  resukavaó  clamo- 
res, alaridos  ,  e  por  fim  hum  máo  serviço  público  j 
igualmente  lhe  constou  ?  que  entre  todos  os  Medidores , 
naó  havia  hum ,  que  fosse  hábil  para  o  lugar  de  Sota  a 
quem  os  mais  houvessem  de  respeitar  ,  e  obedecer.  E 
representando  o  Desembargador  inspector  nesta  Meza 
todo  o  referido,  se  assentou  uniformemente  ser  preciso 
escolher  hum  homem  com  as  qualidades  precisas  para  So- 
ta ;  nomeando-se  pessoa  que  tivesse  experiência ,  e  prá- 
tica; e  que  se  devia  estabelecer  a  esta  Corporação  hum 
Regulamento,  pelo  qual  se  regesse  com  as  devidas  .subor- 
dinações,  e  para  este  fim  mandou  formalizar  o  Plano 
de  Regulação  seguinte. 
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Plano  de  Organização  9  e  Regulamento  que  devem  obser- 
var pontualmente  os  Medidores  do  Ver  o  pezo  divi- 
dido nos  treze  Capítulos  seguintes : 


I. 


ESta  Corporação  se  comporá  de  hoje  em  diante  de 
vinte  e  hum  homens ,  incluso  o  Sota  ,  em  lugar  dos 
vinte  de  que  até  agora  se  compunha ,  sendo  todos  no- 
meados pelo  Senado  ,  da  mesma  forma ,  que  actualmen- 
te se  pratica. 

ir. 


A  Eleição  do  Sota  será  privativa  do  Senado,  sem 
que  o  Juiz ,  nem  o  Administrador  Geral  se  possao  in- 
trometter  neste  Artigo  ,  da  qual  depende  o  bom  regi- 
men ,  e  o  melhor  serviço  público ,  e  só  serão  informan- 
tes, no  caso  de  se  lhe  ordenar  pelo  mesmo  Senado. 


III. 


l 


Todos  os  Medidores  serão  sobordinados  ao  Sota : 
El!e  os  distribuirá  com  prudência ,  e  igualdade  nos  tra- 
balhos ,  que  devem  fazer  diariamente ,  attendendo  sem- 
pre aos  velhos ,  e  aos  doentes  para  lhes  destinar  traba- 
lho mais  suave:  Distribuirá  por  mez  aquelle ,  que  deve 
ter  a  seu  cargo  a  louça,  examinando  severamente,  se 
pratica  todo  o  asseio  ,  e  limpeza :  Distribuirá  também 
o  Bolsa  que  deve  receber  todo  o  dinheiro ,  para  se  fa- 
li ii  zer 
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zer  no  fim  do  mez  a  partilha:  Do  mesmo  modo  fará 
huma  exacta  distribuição  dos  Medidores,  que  houverem 
de  sahir  a  medir  fora ,  aonde  forem  chamados  \  e  final- 
mente o  Sota  terá  toda  a  vigilância ,  e  cuidado  no  as- 
seio ,  e  limpeza  da  Praça  nos  tempos  ,  que  lhe  estaô  de- 
terminados,  e  fará  com  que  os  Medidores  cumprao  em 
tudo  pontualmente  com  os  seus  deveres ,  e  nos  casos 
de  transgressão ,  ou  falta  de  obediência  o  deve  logo  re- 
presentar na  Meza  do  Ver  o  pezo ,  para  se  lhe  darem 
as  providencias  precisas,  segundo  a  qualidade  do  caso, 
ficando  na  certeza ,  de  que  elle  Sota  he  responsável  pe- 
la transgressão  dos  Medidores  ,  se  tiver  a  omissão  de 
nao  dar  parte  na  Meza,  a  qual  só  communicará  as  Or- 
dens ,  que  forem  precisas  ao  Sota  para  as  fazer  execu- 
tar pelos  Medidores ,  e  nao  a  estes  em  particular. 


IV. 


Que  os  Medidores  serão  muito  obedientes  ao  seu 
Sota ,  executando  logo  ,  e  sem  questões ,  ou  dúvidas 
tudo  o  que  lhe  ordenar.  Nao  poderáo  escolher  traba- 
lho ,  nem  regeitallo  r  Nao  serão  permanentes ,  nem  ain- 
da por  huma  semana  successiva  em  medir  a  hum  Mer- 
cador,  Abranteiro,  ou  Almocreve:  Existirão  todo  o  dia 
na  Praça  desde  pela  manhã ,  que  se  abre  a  Porta  do 
Ver  o  pezo  até  á  tarde ,  em  que  se  fecha ,  alternando- 
se  a  horas  de  jantar ,  por  forma  que  fiquem  sempre  a 
maior  parte  para  o  expediente  do  Povo  :  Nao  poderáo 
sahir ,  nem  retirar-se  sem  licença  do  seu  Sota  ,  e  muito 
menos  faltar  á  diária  assistência ;  e  no  caso  de  molés- 
tia 


tia  o  participarão  ao  seu  Sota:  Todo  o  trabalho,  seja 
dentro  da  Praça,  ou  seja  fora,  só  o  poderáó  fazer  por 
ordem  do  Sota.  E  nos  casos  de  transgressão  de  todo  o 
referido  seraó  punidos  pelo  Juiz ,  ou  pelo  Administra- 
dor Geral  com  reprehensaó,  suspensão,  ou  prizaó,  se* 
gundo  o  caso  o  pedir,  dando-se  logo  conta  no  Senado 
para  mandar  proceder ,  como  for  justo ,  até  a  eíFectiva 
expulsão. 

v. 

* 

Em  todo ,  e  qualquer  caso ,  seja  elle  qualquer  que 
for,  deverão  obedecer  os  Medidores  ao  seu  Sota,  e  de- 
pois de  executarem  o  que  lhe  for  ordenado ,  se  se  sen- 
tirem gravados,  poderáó  queixar-se  ao  Juiz  ,  ou  ao  Ad- 
ministrador Geral ;  e  sendo  caso  que  também  sintaó  gra- 
vame na  decisão  destes,  poderáó  recorrer  ao  Senado, 
para  se  lhe  deferir  o  que  for  justo :  Bem  entendido , 
que  estes  recursos  naó  impedem  a  execução  do  que  se 
lhes  tiver  ordenado,  na  forma  sobredita. 


VI. 


Attendendo  o  Senado  á  mudança  dos  tempos ,  e 
aos  extraordinários  preços  a  que  tem  subido  os  comes- 
tíveis ,  e  usuaes ,  alugueres  de  casas ,  e  tudo  o  que  he 
preciso  para  sustentação  dos  moradores  de  Lisboa ,  es- 
tipula ,  e  arbitra  aos  Medidores  de  azeite,  vinte  réis  por 
cada  cântaro  de  azeite,  vinagre,  ou  outro  liquido  que 
medirem,  seja  dentro  ou  fora  do  Ver  o  pezo ,  em  lu- 
gar dos  quinze  réis ,  que  actualmente  percebem ,  e  que 
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já  no  anno  de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco  Iheesta- 
vaõ  arbitrados ;  preço  aliás  favorável  aos  donos  dos 
azeites  nas  actuaes  circumstancias,  e  carestia  a  que  tem 


chegado  todos  os  géneros. 


VII. 


As  obrigações  dos  Medidores  consistem  simples- 
mente em  comparecerem  todos  peia  manha  ao  abrir  da 
porta ;  aprompcar  a  louça  para  a  medida  em  todas  as 
vendas ;  abrir  as  mesmas  vendas ;  pôr  os  barris  era  ac- 
ção de  escorrer;  e  estarem  promptos  a  medir  sem  fal- 
ta, ou  demora  alguma;  sahir  ao  fechar  aporta;  e exe- 
cutar promptamente  tudo  o  que  pelo  seu  Sota  lhe  for 
ordenado :  Pore'm  de  nenhum  modo  saÓ ,  nem  devem 
ser  obrigados  a  rolar  barris,  nem  arrumallos,  nem  dei- 
tallos  fóra  depois  de  vazios ;  porque  tudo  isto  saõ  obri- 
gações dos  donos  dos  mesmos  barris ,  porem  no  caso 
que  algum  dos  ditos  Medidores  se  queiraõ  sujeitar  áquel- 
íe  dirferente  exercício ,  o  poderão  fazer ,  cónvencionando- 
se  com  os  donos  dos  barris ,  os  quaes  lhe  pagarão  sepa- 
radamente este  trabalho;  cujo  prémio  será  próprio  da- 
quelles  Medidores ,  que  trabalharem ,  naõ  devendo  por 
isso  entrar  na  bolsa ;  com  condição  porem ,  que  este  es- 
tranho exercicio  naõ  embarace  a  prompta  expedição  do 
Povo ,  nem  delle  resulte  maior  trabalho  aos  outros  Me- 
didores;  porque  em  qualquer  dos  ditos  casos  fica  abso- 
lutamente prohibido. 


VIII. 


VIU. 

Que  sendo  os  Medidores  positivamente  obriga- 
dos a  ter  as  medidas  promptas ,  e  aríendas  ,  e  as  pa- 
nellas  precisas  para  a  medição ,  tudo  comprado  á  sua 
custa,  como  ferramenta,  e  trem  próprio  para  servirem 
os  seus  officios,  naó  devem  por  isso  serem  obrigados 
a  entregar  aos  donos  do  azeite  diariamente  a  dita  lou- 
ca nem  para  depósito  ,  nem  para  amostras ,  nem  final- 
mente para  aquecer  o  azeite  de  Inverno ;  porque  pa- 
ra todo  o  referido  devem  os  donos  do  azeite  ter  vazi- 
Jhas  suas  próprias,  sejaó  de  louça  de  barro,  ou  de  fo- 
lha de  Fiandes,  servindo  só  a  louça  dos  Medidores  pa- 
ra a  acçaó  da  medida,  e  podendo-as  logo  recolher,  e 
usar  como  bem  lhe  parecer,  por  serem  suas  próprias; 
bem  entendido ,  que  naÒ  devem  as  amostras  dos  azeites 
estar  em  potes,  feita  já  a  medida;  porque  se  deve  só 
medir  para  a  eífectiva  venda. 


IX. 


Que  as  ténues  escorreduras  ,  que  fícao  nas  me- 
didas ,  e  panellas  pertencem  inteiramente  aos  Medi- 
dores ,  como  está  decidido  desde  o  anno  de  mil  sete- 
centos sessenta  e  cinco,  por  se  conhecer  que  o  azei- 
te que  escorre  naó  pertence  aos  Mercadores ,  que  ven- 
derão o  azeite  pela  exacta  medida ,  pertencendo  só  aos 
Medidores  em  attençaó  á  limpeza ,  e  asseio  das  mes- 
mas medidas;  e  muito  mais  pela  obrigação  de  as  con- 
du- 


zi 


■ 

I 


duzirem  para  cada  huma  das  vendas ,  além  de  outros 
trabalhos  alheios  da  obrigação  de  Medidores  :  No  caso 
porém  em  que  os  donos  do  azeite  queiraÕ  ter  panellas 
suas  próprias ,  para  a  medição ,  a  fim  de  se  utilizarem 
das  escorreduras  lho  nao  poderão  duvidar  os  Medido- 
res >  porém  potes  de  medida,  nunca  já  mais  os  poderão 
ter  outras  pessoas ,  que  naô  sejaó  os  mesmos  Medido- 
res. 

X. 

Que  sendo  distribuídos  peío  Sota  ,  Medidores  para 
irem  medir  quaesquer  liquidos  fóra  da  Casa  do  Ver  o 
pezo,  naõ  poderáò  pertender ,  nem  pedir  salário  algum, 
a  titulo  de  maior  trabalho,  ou  caminho;  porque  lhe  fi- 
ca prohibido,  e  somente  pedirão  os  vinte  réis  por  cada 
cântaro  ,  que  efectivamente  medirem  ;  porém  as  pessoas  , 
que  os  convocarem  para  medir  pagarão  á  sua  custa  a 
conducçao  das  medidas,  e  panellas  ,  que  forem  precisas; 
por  naó  ser  justo  que  os  Medidores  paguem  essa  con- 
ducçao ,  e  muito  menos ,  que  por  si  as  devaó  conduzir. 


XI. 


Que  no  fim  de  cada  mez  faraó  partilhas  de  tudo  o 
que  existir  cobrado  ,  levando  o  Sota  hum  quinhão  igual 
a  cada  hum  dos  mais  Medidores,  sem  diíferença  de 
qualidade  alguma ;  e  sendo  caso ,  que  alguns  donos  de 
azeite  lhe  duvidem ,  ou  demorem  o  justo  pagamento  da 
medidagem  ,  o  Juiz  da  balança  do  Ver  o  pezo  lho  fa- 
rá exigivel  no  preciso  termo   de  vinte  e  quatro  horas, 
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mandando-Ihe  fechar  as  vendas  ,    em  quanto  naó  eíFei- 
tuarem  o  devido  pagamento. 


XII. 


Que  na  dita  partilha  sejao  exactamente  contempla- 
dos todos  os  Medidores ,  que  estiverem  doentes ,  ainda 
que  a  moléstia  seja  chronica,  e  muito  prolongada,  na 
forma ,  que  louvavelmente  te'  agora  se  tem  praticado , 
por  nao  ser  justo,  que  pereçaó  á  necessidade  aquelles , 
que  no  tempo ,  que  tinhaó  possibilidade  coadjuvarão  os 
lucros  aos  mais ;  porem  sendo  caso  ,  que  algum  Medidor 
obtenha  do  Senado  faculdade  para  metter  Serventuário, 
no  tempo  em  que  tiver  saúde,  nao  poderá  no  tempo  da 
moléstia  expulsar  o  Serventuário  para  receber  todo  o 
quinhão  da  partilha ;  antes  proseguirá  o  Serventuário  do 
mesmo  modo ;  porque  já  na5  existe  na  ciasse  dos  que 
trabalharão  para  haver  de  gozar  o  beneficio. 

XIII. 

E  finalmente :  Que  nas  vazaduras  para  os  embar- 
ques terão  os  Medidores  metade  dos  emolumentos ,  e  a 
Companhia  das  quartas  outra  metade ,  como  até  agora 
se  tem  praticado  \  e  ainda  que  lhe  obste  ser  este  exerci- 
do próprio  ,  e  inherente  á  Companhia  das  quartas  ,  co- 
mo mostraò  as  Cartas  de  Propriedade  dos  Capatazes , 
com  tudo,  como  as  vazaduras  saõ  huma  attendivel  par- 
te da  verdade  da  medida;  porque  importa  pouco,  que 
a  medida  seja  exacta ,  senão  houver  vigilância  ,  e  cui- 
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dado  em  que  na  vazadura  haja  igual  exacçaõ ,  nao  con- 
sentindo que  nas  medidas  fique  azeite  pela  acceleraçaó 
com  que  se  pratica  a  vazadura ;  por  todos  estes  motivos 
fica  pertencendo  a  dita  ametade  dos  emolumentos  das 
vazaduras  aos  Medidores,  com  a  positiva  obrigação  de 
fiscalizarem  se  se  praticaÓ  com  a  verdade  recommenda- 
da  em  a  Portaria,  que  o  Senado  expedio  para  o  refe- 
rido fim. 

E  sendo  o  dito  Plano  examinado,  e  conferido  se 
achou  estar  feito  na  fórma,  que  se  havia  determinado 
em  beneficio  público  ;  e  por  ser  este  objecto  huma  útil 
consequência  de  outras  Providencias,  que  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  Manda  ,  que 
se  executem  relativas  aos  azeites :  Ordena  o  Senado , 
que  o  mesmo  Plano  em  todos  os  treze  Artigos  de  que 
se  compõem ,  se  execute  inviolavelmente  ,  sem  augmento  , 
ou  diminuição  alguma:  E  para  que  tenha  a  sua  plena, 
e  literal  observância ,  depois  desta  registada  na  Secreta- 
ria ,  se  remetta  ao  Juiz  do  Ver  o  pezo  ,  para  que  fa- 
zendo-a  registar  no  Livro  competente,  a  mande  intimar 
pelo  Escrivão  da  Meza  a  todos  os  Mercadores,  e  Me- 
didores, para  que  nao  possaó  allegar  ignorância.  Lisboa 
vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  três  annos. 
Joséjeronymo  Rosado  de  Amorim  Moniz  a  fez.  —  Mar- 
co António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury  a  fez 
escrever.  ~  Com  três  Rubricas  dos  Conselheiros  Verea- 
dores. -Freire.  £  Manoel  Pinto  da  Costa.  —Francisco 
Lopes  Justo.  ~ 
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Portaria ,  e  Plano  económico ,  que  deve  observar  a  Com* 
panhia  do  carreto  dos  azeites  do  Ver  o  pezo ,  e  fai- 
xa dos  preços  dos  mesmos  carretos  ,   segundo 
as  longitudes ,  e  outros  objectos    de  utili* 
dade  pública. 

Endo  a  utilidade  pública  o  único  objecto,  que  obrn 
gou  este  Tribunal  a  formalizar  amplas  ,  e  sólidas 
Providencias  para  evitar  as  extorçóes,  monopólios,  e 
travessias ,  que  se  praticavao  nas  vendas  dos  azeites ,  ge-> 
riero  dos  da  primeira  necessidade ,  e  a  pedir  a  Sua  AU 
teza  Real  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  a  sua  Su- 
prema ,  e  Régia  Approvaçaó ,  que  benignamente  se  di- 
gnou diffenr-lhe  pela  sua  Real  Resolução ,  também  di- 
rigida a  beneficio  do  Povo,  e  tendo-se  já  reduzido  a 
prática  todas  as  expostas  Providencias:  Assentou  o  Se- 
nado uniformemente,  que  para  completar  huma  obra 
taò  interessante  era  preciso  providenciar  também  os  abu- 
sos ,  que  se  praticavao  na  conducçaô  dos  azeites ,  e  vi- 
nagres do  Ver  o  pezo  para  casas  particulares ,  e  para 
Tendeiros  ;  porquanto,  recorrendo  os  Tendeiros  ,  quei- 
xando-se  por  huma  parte  das  grandes  quantias ,  que  a 
Companhia  das  quartas  lhe  levava  de  conducçaó ;  e  por 
outra ,  que  elles  nao  deviaó  ser  obrigados  a  conduzir 
os  azeites  pela  Companhia  ;  mas  sim  pelos  seus  moços  , 
a  quem  pagavaÕ  ordenados  ,  e  davao  de  comer  para  ha- 
verem de  os  servir :  Neste  mesmo  tempo  representarão 
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os  Capatazes  da  Companhia  das  quartas  do  Ver  o  pezo 
o  grande  vexame ,  que  lhe  faziaò  os  Tendeiros ,  e  pessoas 
que  vendiao  azeites,  e vinagres,  intentando  com  dispo- 
tismo  fazer  conduzir  os  azeites  pelos  seus    moços ,   que 
de  ordinário   saó  Gallegos   de  fretes ;  e  outros   perten- 
dendo ,  que  no  caso  de  haver  Gallegos ,  que  lhe   façaó 
a  conducçaó  por  menos  preço,  devaó   estes    preferir   á 
Companhia  ,  quando  a  esta  lhe  naó  faça  conta    acceitar 
aqueiíes  preços ;  porque   todo   o  referido    era  contra  a 
Instituição  da  Companhia;  snpplicando  se  lhe  estipulas- 
se huma    taixa,   segundo  o  estado  actual  do  tempo,  e 
com  esta  fosse  a  Companhia  privativa  para  as  condúc- 
çoes ,  com  exclusiva  de  outra  alguma  pessoa ;  e  que  do 
mesmo  modo  fosse  annexa  a  esta  Companhia  a  conduc- 
çaó dos  barris,  que  dos  Armazéns  de  fora,  ou  sejaò  de 
particulares ,  ou  o  Público  ,    que  se  vai   a  edificar   na 
conformidade  das  Ordens  Régias ,  para  a  Pedra  do  Ver 
o  pezo  :    E  sendo   tudo    remettido   ao   Desembargador 
Conselheiro  Inspector  Geral  do  Ver  o  pezo ,  procedeo 
este    a  todas    as  precisas   averiguações ,  ouvindo   sobre 
este  objecto  diversas  pessoas  práticas,  e  intelligentes ;  e 
achou  que   a  Companhia   das  quartas ,  foi  estabelecida 
para  a  conducçaó  de  todos  os  azeites,  que  sahissem  do 
Ver  o  pezo ,  fosse  qualquer    que    fosse    o  seu  destino , 
assim   por  Mar ,  como  por  Terra  ;    que  os  Tendeiros 
naó   tinhaó  Justiça  alguma   na  sua   pertençaó;  porque 
aquelles  moços  que  referiaó,  os  tomavaó  para  negocio, 
e  nao  só  os  serviao  a  elles ;  mas  conduziao  para  outras 
Tendas  menores  os  géneros  ,  que  lhe  vendiao ,  receben- 
do destas  a  importância  dos  fretes ;  motivos  estes  por- 
que 


que  se  nao  deviao  contemplar  moços  particulares ,  nem 
como  taes  gozar  a  graça,  que  se  lhe  concedia  aos  mo- 
ços das  casas  particulares;  que  além  disto  em  muitas 
Companhias  se  nao.  permettia  esta  faculdade,  como  era 
na  dos  vinhos,  em  que  até  dós  próprios  Armazéns,  os 
Mercadores  se  nao  podem  servir  dos  seus  moços  para 
conduzir  vinhos  para  as  Tavernas ;  e  que  se  isto  se  pra- 
ticava nas  outras  Companhias  muito  especialmente  era 
preciso  se  executasse  nesta,  em  que  he  indispensável  pa- 
ra boa  administração,  que  conste  o  verdadeiro  destino, 
que  tem  o  azeite,  que  sahe  do  Ver  o  pezo ,  o  que  só 
pode  realizar-se  sendo  conduzido  pela  Companhia.  E 
finalmente  lhe  constou,  que  a  conducçaó  do  azeite  dos 
Armazéns  para  a  Casa  do  Ver  o  pezo,  até  agora  nao 
estava  annexa  a  outra  Companhia ;  porque  as  funções 
das  Companhias  do  desembarque  estavaó  findas  logo 
que  os  barris  de  azeite  se  recolhiaó  nos  Armazéns ;  e 
que  parecia  bem  próprio ,  que  este  pequeno  ramo  se 
unisse  á  Companhia  das  quartas  do  Ver  o  pezo:  E pro- 
pondo o  dito  Conselheiro  Inspector  todo  o  referido  nes- 
ta Meza  ,  pareceo  a  todos ,  que  era  justo  ,  e  útil  a  to- 
do o  Povo  ,  e  por  isso  mandou  formalizar  hum  Plano 
económico  á  Companhia  do  carreto  do  Ver  o  pezo,  de- 
nominada das  quartas,  que  he  o  seguinte. 
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Plano  Económico ,  que  deve  observar  a  Com 
quartas  do  Ver  o  pezo  ,  dividido  nos 
Capítulos  seguintes. 


ia  das 


I. 


Sta  Companhia,  que  tem  actualmente  dous  Capa- 
4  tazes  ,  naó  terá  número  certo   de  homens ,  e  será 


composta  de  todos  os  que  forem  precisos  para  boa  ex- 
pedição do  Povo.  Os  Capatazes  os  admittiráó,  e  expul- 
saráõ  todas  as  vezes  que  bem  lhe  parecer :  Nenhuma 
pessoa  se  poderá  intrometter  neste  artigo  ;  porque  co- 
mo os  Capatazes  saó  responsáveis  pelos  Homens ,  e  os 
azeites  saó  género  de  muito  risco ,  só  a  elles  fica  priva- 
tivo; e  todas  as  Ordens  que  na  Meza  do  Ver  o  pezo 
se  derem  relativas  a  esta  Companhia ,  será  aos  Capata- 
zes ,  ou  Sota  ,  e  naó  aos  Homens ;  e  por  isso  se  incum- 
be aos  Capatazes  a  maior  vigilância  na  verdade  dos  di- 
tos homens ,  e  no  caso  de  transgredirem ,  e  que  seja  pre- 
ciso maior  castigo,  que  o  da  expulsão,  recorrerão  ao 
Juiz  da  Balança  do  Ver  o  pezo ,  que  lhe  deferirá  com 
promptidaó,  e  justiça. 


II. 


Para  os  Capatazes  cumprirem  com  os  seus  deveres 
he  preciso,  que  contínua  ,  e  successivamente  presistaó 
no  Ver  o  pezo,  desde  que  se  abre  a  porta,  até  que  se 
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fecha ;  e  por  isso  fícao  obrigados  a  presistirem  todo  o 
dia  ,  alternando-se  nos  casos  precisos  ;  porém  de  for- 
ma ,  que  sempre  pelo  menos  presista  hum  no  Ver  o  pe- 
zo ,  nao  só  para  dirigir,  e  fiscalizar  a  Companhia ;  mas 
para  em  hum  livro  lançar  os  nomes  das  pessoas  ,  e  si- 
dos ,  a  que  se  conduzem  os  azeites ,  e  as  quantidades , 
para  todos  os  dias  darem  parte  na  Meza ,  ou  quando 
por  esta  lhe  for  determinado. 


III. 


A  nomeação  do  Bolça  será  privativa  dos  Capata- 
zes ,  porém  sempre  deverão  ter  este  lugar  occupado , 
porque  os  Capatazes  nao  devem  receber ,  ou  avocar  a  si 
o  rendimento  da  Companhia,  pelos  damnos,  que  dahi 
resultaó;  mas  devem  fiscalizar  severamente  este  Artigo, 
em  seu  beneficio ,  e  dos  mais  Homens. 


IV. 


Como  para  o  lugar  de  Sota  desta  Companhia  se 
requer  pessoa  com  muita  actividade,  zelo,  verdade,  e 
prática  ,  e  que  saiba  ler ,  e  escrever ,  porque  além  dos 
ordinários  encargos  da  Companhia,  he  obrigado  a  fis- 
calizar diversos  artigos  relativos  ao  bem  público,  admi- 
nistração e  interesses  da  Fazenda  da  Cidade ,  que  por 
outras  Ordens  lhe  estaõ  incumbidos :  Será  o  Sota  no- 
meado pelos  Capatazes ;  porém  deve  ser  approvado  pe~ 
Jo  Administrador  Geral  do  Ver  o  pezo;  e  nao  poderá 
ser  expulso  sem  consentimento  do  mesmo  Administra- 
dor 
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dor  Geral :  Também  será  expulso  pelos  Capatazes ,  nao 
só  o  Sota,  mas  todo,  e  qualquer  Homem  desta  Com- 
panhia ,  logo  que  o  Administrador  Geral  assim  lho  or- 
dene a  benefício  da  Fazenda ,  ou  do  Público. 


V. 


A  esta  Companhia  pertence  privativamente  a  con- 
ducçaó  de  todo  o  azeite  ,  que  sahir  do  Ver  o  pezo , 
seja  pela  Terra  dentro,  ou  seja  para  embarque,  até  ao 
Cães ;  igualmente  lhe  toca  ametade  do  producto  da  va- 
zadura  para  embarques;  a  carregação  em  carros,  ou  ca- 
valgaduras de  todos  os  barris  ,  ou  odres ,  que  sahirem  ;  e 
ultimamente  a  conducçao  dos  barris ,  que  se  fizer  ,  de 
todos ,  e  cada  hum  dos  Armazéns  existentes  nesta  Ci- 
dade, para  a  Casa  do  Ver  o  pezo  ,  ficando  absolutamen- 
te prohibido  a  outra  alguma  pessoa  intrometter-se  nos 
referidos  exercícios ,  debaixo  das  penas  estabelecidas  nes- 
tes casos,  em  todas,  e  cada  huma  das  outras  Compa- 
nhias ,  que  se  executarão  em  tudo ,  que  forem  applicaveis. 


VI. 


Desta  geral  prohibiçaó  se  exceptuaõ  as  casas 
particulares ,  que  pelos  seus  criados  mandarem  buscar 
azeite  ao  Ver  o  pezo ,  incluindo-se  também  neste  nú- 
mero os  Tendeiros  ,  no  caso  em  que  o  azeite  de  facto 
for  para  suas  casas  ,  e  famílias  ,  e  em  taÓ  pequenas 
quantidades,  que  nao  excedaõ  a  dous  cântaros  pormez; 
com  condição  porém ,  que  os  moços  dos  Tendeiros  nao 

fa- 


B    < 


! 


façao  fretes  das  fazendas  das  Tendas ;  porque  então  se 
naó  reputaó  moços  j  porém  fica  absolutamente  prohibi- 
do  ,  que  esses  mesmos  Tendei ros  ,  Taverneiros  ,  ou  ca- 
sas de  pasto ,  e  outros  semelhantes  possaõ  conduzir  pe- 
los seus  moços  azeites ,  sendo  para  venda  ,  ou  negocio 
qualquer  que  elle  seja ;  porque  então  deverá  ser  condu- 
zido pela  Companhia,  na  forma  sobredita. 


Que  para  a  conducçao  de  azeites  fica  permittido  a 
esta  Companhia  usar  de  quartas  de  folhas  de  Flandes  de 
hum  ou  de  dous  cântaros,  e  de  odres  próprios,  e  com- 
prados pela  mesma  Companhia  para  o  único  fim  das  suas 
conducçoes ,  com  declaração,  que  naÔ  pode  allugar  os 
ditos  odres  a  pessoa  alguma;  pois  que  esse  negocio  he 
privativo  ao  Officio  de  Odreiro. 


Que  nenhum  Mercador  da  Praça  poderá  ter  quar- 
tas de  azeite  para  seu  uso ,  e  muito  menos  para  allu- 
gar,  como  actualmente  praticaô ,  com  grave  prejuízo 
da  Companhia  a  quem  só  pertencem  as  conducçoes  3 
ou  seja  de  azeite ,  ou  de  vinagre. 
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IX. 


Que  acontecendo  fazerem  conduzir  os  Tendeiros , 
emais  pessoas  quartas,  ou  odres  próprios  para  aCora- 
panhia  lhe  conduzir  os  azeites ,  a  fim  de  aproveitarem 
melhor  a  escorredura;  a  mesma  Companhia  lho  naõ  po- 
derá duvidar  j  com  tanto  porém  que  as  quartas  naó  ex- 
cedaõ  hum  ou  dous  cântaros ,  e  os  odres  quatro  cânta- 
ros ;  porque  excedendo  lho  poderá  duvidar,  e  impedir 
a  Companhia. 

X. 


í  ....Que  para  de  huma  vez  pôr  termo  ás  questões ,  que 
se  suscitaó  sobre  os  preços  das  conducçoes  ,  se  estipula 
miudamente  a  seguinte  taixa  para  os  diversos  sitios ,  que 
forçosamente  haó  de  occorrer. 

Do  Ver  o  pezo  até  o  Arsenal  da  Marinha  em  vol- 
ta pelo  fim  da  rua  Augusta  da  parte  da  Praça  do  Com- 
mercio  ,  Magdalena,  e  Cães  de  Santarém  5  e  para  to- 
dos os  mais  sitios  dentro  destes  limites ;  levarão  por  hum 
cântaro  de  azeite,  ou  vinagre,  de  conducçao  vinte  réis; 
por  dous  cântaros  vinte  e  cinco  réis;  por  três  cântaros 
trinta  réis ;  e  por  quatro  cântaros  quarenta  reis. 

Do  Ver  o  pezo  até  á  Ribeira  Nova  em  volta  pe- 
lo Chafariz  do  Loureto,  Rocio,  Poço  do  Borratem  , 
Santa  Luzia,  Fundição  debaixo,  e  para  os  mais  sitios 
dentro  destes  limites  ,  levarão  por  conducçao  de  hum 
cântaro  quarenta  réis 3  por  dous  cântaros  cincoenta  reis; 
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por  três  cântaros  sessenta  réis  ;   e  por  quatro  cântaros 
oitenta  réis. 

Do  Ver  o  pezo  até  Santos  Velhos  em  volta  pela 
Calçada  da  Estrella ,  S.  Pedro  de  Alcântara ,  Annuncia- 
da  ,  Paço  do  Boi  formoso,  Arco  de  Santo  André,  e 
Cães  dos  Soldados ;  e  para  todos  os  mais  sítios  dentro 
destes  limites ,  levaráó  de  conducçao  de  hum  cântaro 
de  azeite  sessenta  réis;  por  dous  cântaros  oitenta  réis; 
por  três  cântaros  cem  réis;  e  por  quatro  cântaros  cento 
e  vinte  réis. 

Do  Ver  ó  pezo  até  ás  Janellas  Verdes  em  volta 
pela  Boa-Morte,  Rato,  Santa Martha  ,  Santa  Barbara, 
Cardai  da  Graça,  e  Santa  Apollonia ,  e  para  todos  os 
mais  sítios  dentro  destes  limites ,  levarão  de  conducçao 
de  hum  cântaro  oitenta  réis;  por  dous  cântaros  cem  réis; 
por  três  cântaros  cento  e  trinta  réis ;  e  por  quatro  cân- 
taros cento  e  sessenta  réis. 

Do  Ver  o  pezo  até  á  Ponte  de  Alcântara  em  vol- 
ta pelo  Campo  de  Ourique,  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
Arroyos ,  Penha  de  França ,  e  Cruz  da  Pedra  ,  e  para 
os  mais  sítios  dentro  destes  limites,  levaráõ  de  conduc- 
çao por  hum  cântaro  cem  réis ;  por  dous  cântaros  cen- 
to e  trinta  réis;  por  três  cântaros  cento  e  sessenta  réis; 
e  por  quatro  cântaros  duzentos  réis. 


Nas  Taixas  assima  referidas  nao  poderá  haver  al- 
teração ,  ou  diminuição;  e  sendo  caso,  que  se  perten- 
daó  conducçoes  para  fora  dos  limites,  que  íicaó  demar- 
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cados,  naÔ  he  a  Companhia  obrigada  a  fazellas ,  e  só 
se  poderão  praticar  á  avença  das  partes ,  e  os  donos  dos 
azeites ,  ou  vinagres  os  poderáó  fazer  conduzir  por  quem 
bem  lhe  parecer,  fazendo  certo  na  Meza  do  Ver  o  pe- 
zo,  que  com  effeito  seguem  o  destino  ,  para  que  tirarão 
as  Guias  na  Meza  das  Sete  Casas ,  e  isto  para  evitar 
o  dolo ,  que  he  bem  de  esperar. 


XII. 


Em  todos  os  casos  em  que  houverem  de  conduzir 
do  Ver  o  pezo  azeites  ,  ou  vinagres  em  maior  quanti- 
dade que  os  ditos  quatro  cântaros  ,  seja  em  odres  ,  ou  em 
barris,  se  seguirá  exactamente  a  taixa  imposta  á "Com- 
panhia da  conducçaó  de  azeites  pela  Terra  dentro,  da 
Casa  da  Guarda  para  casas  particulares ,  que  foi  estipu- 
lada pelo  Senado  em  dezénove  de  Dezembro  de  mil  se- 
tecentos noventa  e  nove ,  que  como  parte  deste  Plano, 
se  incorporará  em  todas  as  Cópias,  que  deíle  se  extra- 
hirem  para  ter  a  sua  literal  observância. 

XIII. 

Que  para  melhor  expedição  do  Povo,  attentas  as 
grandes  longitudes  de  Lisboa ,  e  o  considerável  número 
de  Lojas,  que  vendem  azeites  por  miúdo  nas  extremi- 
dades da  Cidade,  que  vaó  demarcadas,  se  faculta  a  es- 
ta Companhia  o  poder  fazer  os  transportes  em  cavalga- 
duras ,  ou  por  outro  qualquer  modo ,  que  bem  lhe  pa- 
recer, com  tanto,  que   sejaó    acompanhados    por  hum 
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homem  dos  da  Companhia  ?  e  que  se  naó  altere  por  es- 
te princípio  a  taixa;  porque  a  despeza  das  cavalgaduras 
deve  entrar  no  exacto  preço  que  fica  estipulado ,  assim 
como  se  pratica  nas  Companhias  da  conducçaó  do  car- 
vão. 

XIV. 

Que  para  melhor  execução  do  sobredito ,  e  se  co- 
nhecerem as  transgressões  logo  á  primeira  vista ,  ficao 
obrigados  os  Capatazes  a  dar  a  cada  hum  dos  homens 
desta  Companhia  'hum a  cédula  ,  ou  bilhete  9  no  qual 
conste  que  he  seu  Alumno ,  na  forma  que  se  pratica  em 
outras  Companhias  ;  e  todo  aquelle  homem  que  pelo 
Juízo  da  Almotaceria  for  encontrado  sem  esta  cédula , 
ou  bilhete  será  condemnado ,  como  se  de  facto  naó  fos- 
se annexo  á  dita  Companhia. 


XV. 


Que  a  partilha  desta  Companhia  se  fará  no  fim  de 
cada  mez,  incluído  cada  hum  dos  Capatazes  com  hum 
quinhão  igual  a  cada  hum  dos  homens ,  sem  diíferença 
alguma ,  usando  de  huma  só  bolsa  para  haver  huma 
só  partilha. 

XVI. 

Que  todos  os  Homens  desta  Companhia  ficao  obri- 
gados a  acodir  aos  Fogos  ,  na  forma  ,  e  pelo  methodo  , 
que  lhe  está  estipulado  sem  alteração ,  ou  diíferença  al- 
guma. 

E 
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E  sendo  o  dito  Plano  examinado,  visto,  e  confe- 
rido se  achou    estar   formalizado    pelo  methodo  que  se 
havia  determinado  em  beneficio  geral  de  todos;   e  por 
ser  este  objecto  huma  útil  consequência  das  outras  Pro- 
videncias ,    que  Sua  Alteza   Real  o  Mncipe   Regente 
Nosso   Senhor    Manda    que   se  executem    relativas   aos 
azeites.  Ordena  o  Senado,  que  o  mesmo  Plano  em  to- 
dos os  dezeseis  Artigos  de  que  se  compõem,  se  obser- 
ve inviolavelmente ,  sem  augmento  ,  ou  diminuição  al- 
guma ,  abolindo  para  este  fim  outra  qualquer  taixa  ,  que 
anteriormente    se   tenha   expedido.  E  para  que   tenha  a 
sua  plena ,  e  literal  observância  ,  depois  desta  registada 
na  Secretaria ,  se  remetta  á  Meza  do  Ver  o  pezo  ,  aon- 
de sendo  registada  se  execute  pela  parte  que  toca  á  mes- 
ma Meza;  remettendo-se  outro  sim  pela  Secretaria  hu- 
ma Cópia  autlíentica  ao  Administrador  Geral,  da  Ren- 
da da  Almotaceria  ,  para  que  fazendo-a  registar  em  am- 
bas as  Casas ,  se  execute  promptamente  pela  parte  que 
toca  á  dita  Repartição^  Meza  em  dezenove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  três.  ZZ  Com  cinco  Rubricas  dos  Con- 
selheiros Vereadores.  ~  Caupers.  ~  Manoel  José  Coe- 
lho, zz  Francisco  Gomes.  m 
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Taixa  imposta  á  Companhia  dos  azeites ,  que  da  Casa  da 
Guarda  os  conduz  para  casas  particulares  ,   ex- 
pedida pelo  Senado  em  10    de  Dezem- 
bro de  1799. 


Or  cada  pipa  de  vinte  e  cinco  almudes  de  azeite , 
da  Guarda  da  Ribeira  Velha  para  os  sitios  do  Cães 
da  Pedra,  Arroyos ,  S.  Sebastião  da  Pedreira,  Campo. 
de  Ourique,  Ponte  de  Alcântara,  Roa-Morte ,  Penha 
de  França ,  e  suas  vizinhanças ,  conduzida  por  quatro 
homens,  novecentos  réis ;  dequatorze  até  vinte  almudes 
para  o  sitio  declarado,  oitocentos  réis;  de  dez  até  qua- 
torze  almudes  para  os  ditos  sitios,  seis  tostões;  de  seis 
até  dez  almudes  para  os  ditos  sitios,,  quatrocentos  e  oi- 
tenta réis;  de  quatro  até  seis  almudes  para  os  ditos  si- 
tios, duzentos  e  oitenta  réis;  e  de  quatro  almudes  con- 
forme a  taixa  do  Ver  o  pezo ,  cento  e  sessenta  réis. 

Por  cada  pipa  de  vinte  até  vinte  e  cinco  almudes 
de  azeite  da  Guarda  da  Ribeira  Velha  para  a  Cruz  da 
Esperança,  Rato  ,  Santa  Martha,  Igreja  dos  Anjos, 
Convento  da  Graça  ,  Campo  de  Santa  Ciara  ,  Santa 
Apollonia  ,  e  suas  vizinhanças ,  oitocentos  réis  ;  de  qua- 
torze  até  vinte  almudes  para  os  ditos  sitios,  setecentos 
réis;  de  dez  até  quatorze  almudes  para  os  ditos  sitios, 
quinhentos  e  cincoenta  réis ;  de  seis  até  dez  almudes  pa- 
ra os  ditos  sitios  quatrocentos  réis ;  de  quatro  até  seis 
almudes  para  os  ditos  sitios,  duzentos  e  oitenta  réis; 
de  quatro  almudes  para  os  ditos  sitios,  cento  e  vinte 
réis. 

Por 
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Por  cada  pipa  de  vinte  até  vinte  e  cinco  almudes 
da  Ribeira  até  o  Corpo  Santo,  Martyres ,  Sacramento, 
Hospital  de  S.  Patrício,  Aljube,  S.  Pedro  de  Alfama, 
Nossa  Senhora  dos  Remédios ,  S.  José ,  Mouraria ,  e 
Salvador ,  setecentos  réis ;  de  quatorze  até  vinte  almu- 
des para  os  ditos  sitios ,  seiscentos  réis ;  de  dez  até  qua- 
torze cântaros  para  os  ditos  sitios  ,  quatrocentos  réis  j 
de  seis  até  dez  almudes  para  os  ditos  sitios ,  trezentos 
e  sessenta  réis;  de  quatro  até  seis  almudes  para  os  di- 
tos sitios ,  duzentos  e  quarenta  réis ;  de  quatro  almudes 
para  os  referidos  sitios ,  cento  e  vinte  réis. 

Por  cada  pipa  de  vinte  até  vinte  e  cinco  almudes 
para  as. Portas  de  Santo  Antão,  Rocio,  rua  do  Ampa- 
ro, Borratem  ,  e  suas  vizinhanças,  seiscentos  réis;  de 
quatorze  até  vinte, almudes  para  os  mesmo  sitios,  qui- 
nhentos réis  ;  de  dez  até  quatorze  ditos  para  os  mesmos 
sitios,  trezentos  e  sessenta  réis;  de  seis  até  dez  ditos 
para  os  ditos  sitios  ,  trezentos  e  vinte  réis ;  de  quatro 
até  seis  ditos  para  os  ditos  sitios,  duzentos  e  quaren- 
ta réis  ;  de  quatro  ditos  para  os  mesmos  sitios  ,  cem 
réis. 

Por  cada  pipa  de  vinte  até  vinte  e  cinco  almudes 
de  azeite  para  as  ruas  Augusta ,  do  Ouro ,  Prata ,  Pe* 
lourinho,  e  suas  vizinhanças,  quinhentos  réis;  de  qua- 
torze até  vinte  almudes  para  os  ditos  sitios ,  quatrocen- 
tos réis;  de  dez  até  quatorze  ditos  para  os  ditos  sitios, 
trezentos  e  vinte  réis ;  de  seis  até  dez  ditos  para  os  mes- 
mos sitios,  duzentos  e  quarenta  réis;  de  quatro  ateseis 
para  os  ditos  sitios ,  duzentos  réis ;  de  quatro  almudes 
para  os  ditos  sitios,  cem  réis.  Lisboa  dezenove  deDe- 

zem- 
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zembro  de  mil  setecentos  noventa  e  nove  annos.  Eu  Jo- 
sé Jeronymo  Rosado  de  Amorim  Moniz  a  fiz.  m  Fran- 
cisco de  Mendonça  Arraes  e  Mello  a  fez  escrever.  zz 
Com  duas  Rubricas.  ZZ  Mello.  ZZ  Manoel  António  da 
Cruz.  ZZ  Ignacio  Rodrigues  Duarte.  ZZ  Lisboa  dezeno- 
ve  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  três.  Ignacio  Luiz  da 
Silva  a  fez,  ZZ  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de 
Montaury  a  fez  escrever.  ZZ  Com  três  Rubricas  dos 
Conselheiros  Vereadores,  ZZ  Freire,  zz  Manoel  Pinto  da 
Costa.  ZZ  Manoel  José  Coelho,  ^r 

Com  duas  Rubricas  dos  Conselheiros  Vereadores. 
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Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury* 
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ERRATAS. 


"Erros.  Emendas. 

das  desordens    -    -    -  da  desordem 

do  azeite  -    -    -    V   -  de  azeite 

mil  oitocentos    -    -    -  mil  e  oitocentos 

e  travessia     -    -    -    -  e  atravessia 

fazerem    -    -     -    -    -  fazer 

absurdo    -----  abuso 

circumstancias     -    -    -  circunstancias 

virgor  ------  vigor 

até  o  presente    -    -    -  até  ao  presente 

dez  rés     -----  dez  réis 

á   cobrança,  e  ficando  á  cobrança,  ficando 

diversos  barris  -    -    -  diversos  volumes  dos  barris 

pela  sua    -    -    -    -    -  por  sua 

eífeituou eíFectuou 

occultamente      -    -     -  ocularmente 

circumstancias    -    -    -  circunstancias 

partilhas   -----  partilha 

effeituarem    -    -    -    -  effectuarem 
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Anda  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Noílb  Se- 
nhor j  que  o  Deícmbargador  Superintendente- 
Geral  da  Decima  da  Corte  e  Reino  faca  rc- 
metter  a  todos  os  Corregedores  das  Comarcas 
os  Mappas  imprcílòs  ,  que  Com  eíla  fe  lhe  re- 
mettem ,  para  que  fazendo-os  encher  todos  os  três  mezes ,  os 
remettao  aílim  ao  Erário  Régio ,  como  á  mefma  Superinten- 
dência Geral ,  para  conílar  em  ambas  eítas  Repartições  affim 
da  refponíàbilidade  de  cada  hum  dos  Miniítros  fubalternos, 
como  do  eífado  do  Cofre  geral  em  cada  huma  das  mefmas 
Comarcas  :  Recommendando  ao  mefmo  Superintendente  a 
promptidao  ,  com  que  os  Corregedores,  e  mais  Repartições 
devem  fazer  regiftãr  nâ  fua  Superintendência  Geral  os  Conhe- 
cimentos do  Erário,  ou  Certidões  delles;  e  fobre  que  havendo 
demora,  mande  logo  averiguar  a  caufa,  pela  íuípeita  que  em 
tal  cafo  he  prefumivel.  E  porque  a  Correição  he  aparte  prin- 
cipal do  Oflicio  da  Superintendência  Geral ,  prefcripto  no  pa- 
ragrafo oitavo ,  Providencia  terceira  das  Inftrucçoes  de  dezoi- 
to de  Outubro  de  mil  fetecentos  feíTenta  e  dous :  He  o  Me  A 
mo  Senhor  Servido  mandar  recommendar  eíla  mefma  Correi- 
ção ;  e  que  não  fe  podendo  fazer  peíToalmente  ,  faça  averi- 
guar nas  Comarcas  os  Artigos  feguintes. 

Primeiro  :  Porque  maneira  fe  fazem  os  Lançamentos ,  e 
qual  a  fua  Efcrituraçao ;  fe  íe  procede  a  elles  annualmente  na 
forma  da  Lei  ,  ou  fe  fe  cobra  a  Decima  por  meros  extractos 
dos  antigos,  fem  attençao  ás  alterações,  que  terão  fuccedido 
nos  objeclos  dos  meíhios  Lançamentos.  Se  neíles  fe  fonegão 
alguns  Prédios  ruíticos ,  ou  urbanos ,  Foros ,  Cenfos ,  &c. ,  ou 
fe  fe  omittírao  Peííoas  ,  ou  Corporações  obrigadas  á  mefma 
Decima  por  feus  Maneios,  OfEcios,  ou  Rendimentos. 

Segundo :  Se  ha  Livros  Meílres  de  Arruamentos  com  a 
numeração  dos  Prédios  urbanos,  numerados  pelas  Ruas,  com 
declaração  dos  que  os  habitão,  e  das  fuás  occupaçóes,  e  0£* 
ficios. 

Terceiro:  A  forma,  com  que  fe  lançao  os  Manifeítos, 
e  diftrates  nos  Livros  competentes. 

Quarto  :  Se  além  dos  Livros  Meílres  fe  fazem  os  três 
de  Receita  para  Prédios  ,  Maneios  ,  e  Juros  ,  na  forma  da 
Lei;  e  fe  na  conformidade  do  paragrafo  primeiro  do  Alvará 
de  onze  de  Maio  de  mil  fetecentos  e  fetenta  ,   e  das  Refolu- 
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coes  do  primeiro  de  Junho  do  mefmo  anno  ,  parágrafos  pri- 
meiro e  fegundo  ;  fe  examinarão  os  Livros  das  Notas ,  e  os 
Tabeliiaes  remettem  ás  Superintendências  as  Relações  orde- 
nadas nos  mefmos  parágrafos  para  fe  regularem  os  Manifef- 
tos,  e  não  fe  fraudar  a  Real  Fazenda. 

Quinto :  Se  na  Cabeça  da  Comarca  ha  hum  Cofre  Ge- 
ral feguro,  e  fechado  com  três  chaves  ;  fe  nelle  fe  recolhem 
os  dinheiros  pertencentes  ao  Subfidio  Militar  da  Decima  , 
Quinto  ,  e  Novos  Importes  na  forma  da  Lei  ;  e  fe  os  mef- 
mos dinheiros  são  immediatamente  recolhidos  ao  Cofre ,  logo 
que  fe  remettem  das  Superintendências  fubaíternas. 

Sexto  :  Qual  he  o  dinheiro ,  que  fe  acha  no  Cofre ;  as 
efpecies ,  e  a  que  annos ,.  e  Colle&a  pertence  j  e  a  razão  de 
fe  não  ter  remettido  ao  Erário* 

Sétimo :  Se  nas  aberturas  do  Cofre  aíEítem  os  três  Cia- 
vicularios,  e  quaes  sao  eítes. 

Oitavo :  Se  ha  no  mefmo  Cofre  Livro  de  entrada ,  e  65 
feida  com  as  darezas  neceíFarias,  fazendo  para  tudo  o  referido 
Auto  de  exame  no  mefmo  Cofre, 

Nono  :  Se  ha  huma  eferituraçao  clara  ,  que  indique  as 
Contas  dos  Superintendentes  particulares  com  o  Cofre  geral ,. 
e  a  que  o  Corregedor  deve  ter  com.  o  Erário  Régio ,  lançan- 
do-fe  em  debito  os  cômputos ,  e  em  credito  os  Conhecimentos. 

Decimo  :  Se  ha  Livro  de  regifío  competente  para  as  Or- 
dens, que  fe  expedem  relativas  ás  ditas  Colleclas. 

Decimo  primeiro  :,  Se  os  Lançadores  procederão  com 
amor  ,  ou  ódio  ,  lançanda  mais  Decima  aos  que  devião  ter 
menos,  e  menos  aos  que  devião  ter  mais. 

Decimo  fegundo  :  Se  forão  induzidos ,.  fubornados ,  ou 
atemorizados  por  algumas,  peífoas  com  dádivas,  ameaças,  ou 
refpeítos ,  para  não  confervarem  a>  devida  proporção ,  que  fó 
pode  conftituir  o  juílo  equilibrio  dos  mefmos  Lançamentos. 

Decimo  terceiro:  Se  a  cobrança  fe  faz  fero  violência  no 
tempo  devido  pelas  Cafas  de  cada  hum  ,  tendo  precedido  os 
Editaes.  na.  forma  da  Lei;,  para  fe.  pagar  á  boca  do  Cofre. 

Decimo  quarto  :  Se  os-  Çojbraiiores.  levao  aos  Collecla- 
cbs  para  íi  mais.  do  que  o  que  lhes;  he  preferi  to  pelo  trabalho 
da  cobrança. ;  e  fe  os  Oifiçia^  de.  Juftiç.a.  recebem  m  dinhei- 
ros da  Decima. ,  e  exerçitão  o.  Ofjfeip;  dos.  mefmos  Cobrado* 
res  incompetentemente^  m  fegLifpáraa.  nomeada 

De- 


Decimo  quinto  !  Se  os  mefmos  Recebedores  ,  é  Offi- 
ciâcs  no  iSfé  de  fé  exigir  a  Cóllecla ,  ou  no  das  pinhoras ,  e 
execuções ,  alguém  injuria ,  refiíle ,  ou  maltrata  ;  e  fe  elíes  os 
nao  delatão  como  são  obrigados  na  forma  da  Lei. 

Decimo  fexto :  Se  os  Superintendentes ,  Recebedor ,  Es- 
crivão, ou  outros  Officiaes  retêm  nafua  mão  quaefquer  quan- 
tias pertencentes  a  eíle  Subfidio ,  ou  confentem  que  as  tenhão 
outras  peíToas  ,  demorando-fe  as  Contas  no  tempo  competen- 
te ;  ou  fe  os  dinheiros  fe  achão  fora ,  ou  fe  tirão  dos  Cofres 
para  deílinos  criminofos,  e  illegitimos. 

Decimo  fetimo  :  Se  huns  ,  e  outros  commettem  erros , 
ou  proílituem  feus  Officios,  por  qualquer  forma-,  ott  maneira 
que  feja.  , 

Decimo  oitavo  :  Se  por  fimulação ,  dolo ,  fuborno  *  cúty 
loio ,  ou  qualquer  outra  maneira  fe  tem  fraudado  eíle  Subfidio 
nos  Lançamentos,  cobranças,  ou  remeífas. 

E  íobre  os  referidos  Artigos  conhecerá  por  DevaíTa,  e 
Denúncia  pela  maneira  ordenada  na  Real  Ordem  de  dezoito 
de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  noventa  e  nove.  E  de  tudo 
que  fe  achar  darão  conta  os  Miniílros  por  eífa  Superinten- 
dência Geral ,  remettendo  para  exemplo  a  Cópia  de  hum  Lan- 
çamento inteiro  de  qualquer  Superintendência  do  anno  próxi- 
mo paífado ,  que  nao  eííeja  em  cobrança ;  e  Cópia  do  Livro 
de  Contas  ,  que  houver  na  Geral  da  Comarca  ,  para  á  viíla 
de  tudo  prover  o  que  achar  necelTario  fobre  todos  os  referidos 
©bjeclos;  remettendo-  j Mamede  os  Autos  ée*DeVaí&,,  êiSunv 
marios  ;  informando  fobre  tudo  com  o  feu  parece* -y  para  Jfe 
feguirem  os  procedimentos  ,  que  as  Leis  requerem  ;  promo^ 
vendo  logo  o-que  aclkr  necelTario  para  corrigir  os  abufos  ,  e 
fuftentar  a  Lei ,  fazendo  compativel  a  boa  arrecadação  da  Real 
Fazenda  com  o  alivio  dos  Povos  ;  e  dando  parte  a  Sua  Al- 
teza Real  do  que  tiver  achado ,  e  provido.  Lisboa  a  vinte  e 
féis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  três. 


ílln  ; 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


Regiítado  a  folhas  143.' 
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Regiftada  a  folhas  337.  do  Livro  I.  que  neíla  Conta- 
doria Geral  da  Provinda  da  Eítremadura  ferve  de  Semeftres. 


Cumpra-fe ,  e  regifte-fe  9  e  fe  expefsao  as  ordens  necef- 
farias  a  todas  as  Comarcas  do  Reino.  Lisboa  16  de  Março 
de  1803. 

Doutor  Sá. 


Regulado  no  Livro  A  das  Ordens  recebidas  a  folhas 
152.  verTo* 

Oliveira, 
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Na  Regia  Officina  Typograflca. 


UERENDO  estabelecei*  hum  methodo,  para  Sé 
pôr  em  boa  regularidade  a  Arrecadação  das  Ju- 
gadas  dos  Vinhos  de  Santarém ,  e  evitar  por  es- 
te modo  os  clandestinos  roubos  ,  e  extravios  ^ 
com  que  se  estaõ  fraudando  os  rendimentos  da 
Minha  Real  Fazenda  :  Sou  Servido  Ordenar  , 
que  em  quanto  Eu  naõ  mandar  o  contrario  se  ad- 
ministrem as  mesmas  Jugadas  por  conta  da  mes- 
ma Real  Fazenda  ,  e  que  na  sua  Arrecadação  ?  e  Administra- 
rão se  observe  o  seguinte. 

Primo:  Tanto  que  findarem  as  vendirrias  no  Termo  daquellà 
iVilla ,  e  recolhidos  os  vinhos  nas  Adegas  ,  passará  logo  o  Al- 
moxarife das  Jugadas  com  assistência  do  Escrivão  de  cada  hunt 
dos  respectivos  Ramos,  e  também  acompanhado  de  hum  Admi- 
nistrador Geral ,  que  Eu  For  Servido  nomear  para  a  boa  admi- 
nistração das  mesmas  Jugadas ,  em  quem  concorrao'  as  qualida- 
des de  intelligencia  naquelle  negocio,  e  de  notória  probidade  j 
a  fazer  hum  rigoroso  Varejo  em  todas  as  Adegas  ,  procedei 
do  quando  o  julgar  necessário  ,  ás  medidas  dos  Toneis  ^  riá 
forma,  e  modo  ,  que  Tenho  mandado  praticar  pela  Adminis- 
tração das  Sete  Casas,  e  fazendo  exigir  a  cada  hum  dos  La- 
vradores ,  ou  de  seus  Feitores,  quando  naõ  assistaõ  naquelle 
sitio, ^huma  declaração  em  papel,  especificando  o  Vinho  ]  que 
tiveraõ  ,  e  situação  das  Vinhas  ,  de  que  lhe  proveio  ,  co- 
mo também  se  for  algum  comprado  ,  de  quem;  para  pe- 
lo dito  Varejo  ,  e  Manifesto  fazer  o  Escrivão  o  Lançamento 
em  hum  Livro,  que  annualmente  para  isso  se  fará  para  cada 
Ramo,  sahindo  á  margem  em  huma  columna  a  quantia  total 
do  Vinho  manifestado ,  e  em  outra  a  parte ,  que  vem  á  Juga- 
da :  E  no  caso ,  que  na  declaração  do  Lavrador  haja  dolo  em 
occultar  algum  Vinho   ao  Varejo,  poderá  proceder  o  Juiz  Al- 

mo- 


moxarife  contra  os  Transgressores,  e  ainda  admittindo Denún- 
cias, na  mesma  conformidade,  que- se  acha  disposto  a  respei- 
to da  Collecta  do  Subsidio  Literário ,  ermais  Regimentos  da 
Fazenda  no  que    forCappiicavel.  % 

Secundo:  Que  das  "porções,  que  naquella  conformidade  per- 
tencerem á  Jugada,rse  extrahirá  do  Livro  do  Lançamento  pe- 
lo Escrivão  do  Ramo  huma  competente  Folha  com  os  nomes 
dos  Devedores  ,  e  quantias  respectivas,  assim  em  huma  colu- 
mna  o  Vinho,  que  devem  á Jugada ,  como  em  outra  a  sua  re- 
ducçaõ  a  dinheiro  do  que  pertence  a  cada-  hum  dos  Lavrado- 
res,  que  depois  de  ser  conferida,  e  assignada  pelo  Almoxari- 
fe, se  entregar  ao  Administrador  Geral  para  com  o  dito  Es- 
crivão fazerem  arrecadação,  que  nunca  poderá  principiar  o  seu 
recebimento  antes  do  primeiro  de  Fevereiro  do  anno  seguinte 
da  colheita  ,  em  beneficio  ,  que  Sou  Servido  conceder  aos  La- 
vradores, para  poderem  a  esse  tempo  terem  já  recebido  algum 
produeto  dos  seus  Vinhos  ,  com  condição  porém,  que  na  falta 
do  prompto  pagamento  será  o  Devedor  irremissivelmente  logo 
penhorado  ,  em  huma  porção  de  Vinho  sufficiente  para  o  paga-' 
mento,  e  na  sua  falta  pelo  ter  já  consumrnido  ,  ou  vendido,  nas- 
vazilhas,  ou  qualquer  outra  mobilia  ,  que  se  repute  mais  com-- 
petente ,  para  que  tanto,  que  for  julgada  a  penhora  por  Sen-: 
tença,  se  proceder  na  Arrematação  breve ,  e  summariamente , 
sem  serem  admittidos  Embargos,  que  naò  sejaõ  o  de  terem 
já  satisfeito,  mostrando  recibo  do   pagamento.  i 

Terlio:  O  valor,  que  Sou  Servido  estabelecer  ao  preço  do 
Vinho  em  mosto ,  para  o  pagamento ,  do  que  montar  a  Juga- 
da a  cada  hum  dos  Collectados,  será  o  médio  do  que  for  es- 
tabelecido na  Camará  da  Villa  de  Santarém,  Querendo  nesta 
parte  também  por  eífeitos  da  Minha  Real  Piedade  favorecer 
os  mesmos  Lavradores,  e  esperar  que  esta  lembrança  lhes  sir- 
va de  estimulo  a  naô  se  subtrahirem  a  criminosos  extravios : 
E  para  evitar  algum  dolo,  que  sobre  o  arbitramento  do  preço 
do  Vinho  em  mosto  possa  haver:  Ordeno  outro  sim  ,  que  a 
Camará  da  Villa  de  Santarém,  seja  obrigada  no  dia,  que  áes* 
tinarem  para  a  regulação  daquelles  preços  ,  a  convocar  o  Ad- 
ministrador Geral ,  que  for  das  mesmas  Jugadas  para  assistir 
áquella  Sessão  ,  e  poder  requerer,  advertir  ,  e  allegar  tudo 
que  entender  ser  necessário  áquelle  respeito,  para  que  senão 
faça  hum  arbitramento  doloso  ,  prejudicial  á  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  ainda  mesmo  a  tantas  Partes  ,  que  por  outros  res- 
peitos tem  nelle  interesse;  e  quando  o  mesmo  Administrador 
Geral  entenda,  que  sem  embargo  das  suas  razões,  naõ  con-' 
cordáraÕ  no  justo  preço,  deverá  dar  Conta  no  Conselho  da 
Fazenda,  para  mandar  fazer  as  averiguações  ,  e  diligencias 
necessárias,  e  mandar  proceder  a  Camará  á  regularidade  do 
preço,  que  devera  estabelecer. 


•  'Quarto:  As  Porções \  que  na  relatada  conformidade  o  Ad-» 
ministrador  Geral    com  assistência    do  Escrivão  do  Ramo  for 
recebendo   dos   Lavradores  ,  se  iraõ    na  Folha  averbando  com 
a  nota    de  pagamento,  que    será   assignada    com  os  appellidos 
do  Escrivão,  e  Administrador,  e  na  mesma  conformidade  daraõ 
ao  Pagador  huma  cautela  assignada  por  ambos,  declarando  por 
letra,  c  algarismo  a  quantia  recebida  ,    para  que  depois  sen- 
do necessário  por  causa    de  alguma  dúvida  ,  se  poder  conferir 
com  a  mesma  Folha.  E  todo  o  recebimento,  que  nesta  confor- 
midade se  fizer,  se  entregará ,  ao  menos  no  fim  de  cada  semana, 
ao  Almoxarife  das  Jugadas,  sendo-lh.e  pelo  seu  Escrivão ,  car- 
regado em  Receita  ,  de  que  se  extrahirá  conhecimento  em  forma  , 
para    descarga    do  Administrador:  Bem   entendido,  que  ainda 
que  se  tenha  feito    em  huma  semana    cobranças  de  diíferentes 
Ramos,  ou   Receitas  seraô  separadas,  dó  que  pertencer  a  ca- 
da hum  delles  ,    para  se  fazer  distincta  liquidação  do  recebi- 
mento   de  cada    huma    das  Folhas  ,  as  quaes  assim  como  ser- 
vem para  liquidar    a  conta    do  Administrador  para  o  Almoxa- 
rife, serve  também  deste  para  as  que  deve  dar  no  meu  Real 
Erário  ,    para  onde  deve  remetter    com  a  sua  Conta   assim  os 
Livros  do  Lançamento,  como  as  Folhas  da  sua  cobrança,  pa- 
aa    se  mostrar    se    houve    a  devida    regularidade    nos    mesmos 
Lançamentos,  e  sua  Arrecadação. 

Quinto:  Terá  o  mesmo  Administrador  Geral,  e  todos  os 
mais  Oínciaes  das  mesmas  Jugadas  todo  o  cuidado  em  averi- 
guarem ,  e  examinarem  se  algum  Lavrador  vende  mosto  para 
fora  dos  Ramos,  transportando-o  logo  antes  do  Varejo,  sem 
que  primeiramente  o  venha  manifestar  ,  e  delatar  ao  Escrivão 
do  Pvamo,  e  Administrador  Geral,  porque  quando  assim  acon- 
teça, se  procederá  contra  o  Transgressor ,  com  as  penas  esta- 
belecidas pelas  Leis  Fiscaes  ,  contra  os  que  fazem  Extravios, 
em  fraude  dos  Meus  Reaes  Direitos  ;  pois  quando  algum  La- 
vrador queira  vender  Vinho,  que  se  haja  de  transportar  para 
fora  da  sua  Adega  antes  do  competente  Varejo;  o  deverá  pri- 
meiro ir  delatar  ao  Escrivão  do  Ramo,  e  Administrador  Geral 
para  este  lançar  no  Livro  do  Manifesto  a  competente  quan- 
tia ,  em  carga  ao  Lavrador  vendedor. 

Sexto:  Sendo  o  Ramo  de  S.  SibraÕ  huma  parte  das  mesmas 
Jugadas,  e  que  pelo  motivo  de  ter  estado  por  algum  tempo, 
na  Administração  de  Donatário  depois  da  sua  Incorporação  na 
Coroa,  sempre  se  tem  conservado  com  distincta  Arrecadação , 
e  fazendo-se  as  suas  arrematações  separadas  das  mais  Jugadas 
dos  Vinhos:  Sou  Servido  Determinar,  que  elle  se  una  a  esta 
Administração  Geral  das  Jugadas;  porém  que  o  seu  Lançamen- 
to, e  Folha  seja  sempre  inteiramente  separada  como  de  hum 
distmcto  Ramo  ,  sem  mais  innovaçaõ  alguma,  para  no  Real 
Erário  se  poder  fazer  liquidação  dos  Filhos  da  Folha,  que   só 

ti- 


tiverem  Direito  'as  outras  partes  da  Jugada  ,  sem  prejuízo'  da 
Minha  Real  Fazenda:  E  visto,  que  este  Ramo  se  acha  arre- 
matado para  principiar  no  corrente  anno  ;  Hei  por  bem,  que 
somente  depois  de  findo- o  tempo  da  presente  arrematação  te- 
nha effeito  a  respeito  do  mesmo  Ramo,  o  que  por  este  De- 
creto fica  determinado-  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis, 
Regimentos,  Resoluções,  ou  Ordens  em  contrario,  a  esta  Mi- 
nha Real  Determinação,  que  todas  Hei  por  derogadas  no  que 
a  ellas  forem  oppostas  ,  ficando  tudo  o  mais  em  seu  vigor, 
Salvaterra  de  Magos  em  10  de  Março  de  1803. 


Com  a  Ruhríca  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  St 


Na  Typografíca  Silviana. 
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O. 


ENDO  prefente  nefta  Meza  as  graves  de/ordens 
com  que  fe  procede  na  arrumação  ,  e  limpeza  da 
Praça  e  Alpendres  aonde  fe  recolhem  os  azeites  na 
Cafa  do  Ver  o  pezo  ,  com  evidente  prejuízo  dos 
Almocreves,  e  Barqueiros,  que  trazem  efte  género 
para  vender  por  íua  conta  ,  pondo  os  barris  ,  e 
odres  expoftos  ao  rigor  do  tempo,  por  naô  acharem  Alpen- 
dres aonde  os  recolhaõ  ;  achando-fe  todos  occupados  defne- 
ceilariamente  pelos  Mercadores  até  com  barris  vazios  e  ou- 
tros obje&os  alheios  da  fua  inítituiçaô  ,  tudo  com  viíivel 
tranfgreílaõ  das  Ordens  deite  Tribunal ;  e  tendo  o  Defembar- 
gador  Confelheiro  Infpe&or  Geral  providenciado  eftes  abfur- 
dos  dividindo  os  mefmos  Alpendres  na  forma  do  Mappa  jun- 
to ,  que  mandou  formalizar  ;  e  fendo  tudo  vifto  ,  e  examina- 
do nefta  Meza  :  Por  modo  proviíional ,  em  quanto  fe  lhe  naõ 
-conferem  as  amplas  providencias ,  que  o  cafo  exige :  Ordena 
o  Senado  fe  obíervem  inviolavelmente  os  Artigos  feguintes : 

» 
I. 

Que  todo  o  Mercador  de  azeite ,  que  por  efpaço  de 
quinze  dias  contínuos,  e  fucceffivos  naõ  tiver  azeite  no  Al- 
pendre, ou  que  tendo-o  o  naõ  abrir  á  venda  pública;  ou  que 
abrmdo-o  o  puzer  com  preços  maiores  aos  que  os  mais  Mer- 
cadores o  eftiverem  vendendo ;  por  qualquer  deftes  cafos  feja 
expulfo,  naõ  fe  tornando  mais  a  admittir  na  Praça» 

II. 

Que  todo  o  Mercador  que  tiver  lugar  em  Alpendre  nao 
poíTa  contrahir  fociedade  com  peflba  que  tenha  lugar  em  ou- 
tro Alpendre ,  com  pena  de  irremiflivel  expulfaõ  de  ambos  na 
forma  fobredita. 

-r  *  III. 
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III. 

I   I 

Que  todos  ,  e  cada  hum  dos  Mercadores  fe  contenhaô 
nos  limites,  e  Alpendres,  que  lhe  forem  affignalados  ,  fera 
que  por  nenhum  princípio  os  poíTaõ  alterar. 

IV. 

Que  nenhum  Mercador  polia  comprar  azeite  naÓ  fó 
dentro  na  Praça  ou  Praia;  mas  nem  ainda  pelo  Rio  afli- 
xna,  ou  além  do  Tejo,  depois  de  vir  por  conta  alheia ,  pena 
deíer  rigorofamente  punido  como  Atraveílador,  e  expulio  da 
Praça ,  aonde  naõ  fera  mais  admittido. 

V. 

Que  os  Alpendres  que  fe  refervao  para  o  commum  dos 
Almocreves  ,  e  Barqueiros  ,  naÓ  firvaÓ  para  outro  algum  ob- 
iefto-  e  eftejaò  fempre  defembaraçados  para  alojamento  dos 
barris ,  e  odres  dos  fobreditos  ,  logo  que  entrarem. 

VI. 

Que  nos  referidos  Alpendres,  fe  naÓ  poíTa  radicar  ne- 
nhum dos  fobreditos  para  quem  faõ*  deftinados ,  intentando 
adquirir  poíTe  em  fitio  certo;  porque  devem  fer  volantes ,  e 
fomente  perfiftir  em  quanto  tiver  o  azeite  para  que  lhe  rói 
deftinado;  por -quanto  devem  fer  accommodados  pela  ordem 
das  fuás  entradas,  vifto  que  os  Alpendres  faÓ  poucos  para  o 
referido  fim,  precedendo  fempre  a  arrumação  dos  odres  a  dos 

barris. 

VII. 

\  Que  fuccedendo  ter  qualquer  Mercador,  ou  Barqueiro 
maior  número  de  barris,  que  naÓ  poíTa  accommodar  nos  Al- 
pendres, que  lhe  fora*  deftinados,  os  poderá  por  defronte  do 
feu  Alpendre;  mas  dentro  da  Praça,  e  com  tal  ordem,  que 
naÓ  perturbe  a  prompta,  e  expedita  íerventia,  que  deve  ha- 
ver para  todos  os  Alpendres ,  e  Portas. 

VIII. 

Que  logo  que    fe  defpejar  qualquer  barril,  o  dono  o 
^-        &      l  man- 


mandará  deitar  fóra    da  Praça,  naõ"  fe  lhe  concedendo   mais 
que  vinte  c  quatro  horas  para  efcorrer. 


IX. 


Que  no  cafo  que  aconteça  ficarem  na  Praça,  ou  nos  Al- 
pendres alguns  barris  vazios  -j  porque  na6  conftc  o  dono  ou 
por  outro  algum  princípio,  ou  motivo,  fe  pagaráó  as  Dor- 
midas delles  na  forma  do  Regimento ,  refpondendo  por  efta 
transgreíTao  os  Sotas  das  Companhias  4os  Medidores  e  das 
quartas  ,  que  naõ  devem  deixar  fahir  barril  algum  fem  fe  ha- 
ver pago  o  competente  Direito  na  Gafa  do  Ver  o  pezo. 

X. 

Que  a  Praça  ,  e  Alpendres  andem  fempre  limpos  e 
afleados  e  para  eíte  fim  feraò  varridos,  e  tirado  o  Jiio  'ou 
lamas  duas  vezes  cada  femana,  afaber;  os  Alpendres  por 
aquelles  Mercadores ,  e  Barqueiros  ,  que  os  occuparem  ,  e  o 
centro  da  Praça  ,  e  os  Alpendres  que  eftiverem  devolutos 
lerão  também  varridos,  e  tirado  o  lixo,  e  lamas  duas  vezes 
em  cada  femana;  e  ifto  alternativamente:  a  primeira  femana 
pe  os  Mercadores,  a  fegunda  pelos  Medidores,  e  a  terceira 
pelos  homens  da  Companhia  das  quartas ;-  e  affim  fuccefllva- 
mente  nas  mais  femanas,  fem  fallencia,  ou  interrupção'. 

XI.  % 

E  finalmente,  que  dentro  da  Praça,  e  Alpendres  naô* 
haja  jogos  de  qualidade  alguma;  e  todas  as  peíToas  que  forem 
comprehendidas  nefta  tranfgreíTaÓ  pagará^  cada  huma  de  per 
h,  por  cada  vez,  dois  mil  réis  ametade  para  a  Fazenda  da 
Cidade,  e  a  outra  ametade  para  os  Oíficiaes,  ou  Denuncian- 
te ,  havendo-o. 

E  para  que  todo  o  referido  tenha  a  fua  plena,  e  literal 
obíervanc.a  fe  incumbe  a  fua  execução  ao  Juiz  da  Balança 
da  Caia  do  Ver  o  pezo,  o  qual  com  a  maior  exacçaô  fifcali- 
zara  o  contheúdo  nos  ditos  onze  Artigos  ;  e  procederá  na 
arrumação  dos  Barqueiros,  e  Almocreves  para  vendas  volan- 
tes nos  Alpendres ,  que  lhe  vao  deítinados,  com  reétidaÓ ,  e 
igualdade,  de  forma,  que  naõ  haja  motins  ,  ou  queixas  juf- 
tasí.  porem  fuecedendo  vagar,  ou  fer  expulfo  qualquer  Mer- 
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eador,  dos  que  tem  lugar  fixo  e  permanente,  naô*  poderá  o 
dito  Juiz  provê-lo,  nem  ainda  interinamente;  mas  logo  da- 
rá parte  ao  Defembargador  Confelheiro  Infpeftor  Geral,  a 
quem  pertence  o  prover  todos  os  lugares  dos  mefmos  Alpen- 
dres,  e  Praça.  Esta  depois  de  regiftada  na  Secretaria ,  fera 
imprefía  por  Cópia  affignada  pelo  Efcrivaó:  da  Camará  ,  remet- 
tendo-fe  os  Exemplares  delia  á  Cafa  do  Ver  o  pezo ,  aonde 
fendo  regiftada ,  fe  faraó  públicos  os  Exemplares  a  todos  os 
ditos  Mercadores ,  Barqueiros,  e  Almocreves  ,  para  naò  pode- 
rem allegar  ignorância  das  penas  em  que  incorrem  pelas  refe- 
ridas transgrefsões. 

O  Príncipe  Regente  NoíTo  Senhor  o  Mandou  pela  Sua 
Real  Refoluçaó  de  dezefete  de  Fevereiro ,  em  Confulta  defte 
Senado  de  cinco  do  mefmo  mez  do  prefente  anno.  Meza  em 
dezefete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  três.  -3  Marco  Amó- 
nio de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury  o  fez  efcrever.  £:  Com 
a  Rubrica  do  IlluAriffimo  e  ExcellentiíTimo  Marquez 
Prefidente  ,  e  quatro  Rubricas  dos  Defembargadores  Confe- 
Iheiros  Vereadores.  s3  Pedro  Jofé  Caupers.  *a  Manoel  Jofé 
Coelho.  ^  Francifco  Gomes,  tr 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Di* 


Divifao  dos  JJpendres  da  Cafa  do  Ver  o  pezo ,  que 
fubio  á  Real  Prefença ,  junta  á  Confulta. 


I. 

Porra  da   entada  da  parte  do  Mar. 

Manoel  Alvares  de  Carvalho, 

Seu  filho  Joaõ  Alvares  de  Carvalho, 


Joaõ  Alves  Serra. 
António  Jofé  Gafpar. 


III. 


IV. 


Francifco  dos  Santos. 

Joaõ  Alves,  por  António  Jofé  Baftos. 

V. 

Manoel  Efcudeiro. 

Entrada  para  a  Cafa  dos  Medidores, 


Jofé  Dias  Cadaval. 


VI. 
VII. 


Francifco  Monteiro. 

Manoel  Dias  Cadaval,  Sócio  do  dito  Francifco  Monteiro, 

VIII. 

Porta  da  entrada  da  parte  da  Terra, 

IX. 

X. 

XI. 


Jofé  Ferreira. 
António  Rodrigues. 


João  Alves  Ribeiro. 

AI°Ja  venda  ^  **"'  ^^  Ferreíra>  fem  <P*  Pofsa  ab™ 

XIL 
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XII. 

Luiz  Pinto,  por  Manoel  Pires. 
Domingos  Gonçalves  dos  Santos. 

XIII. 

Francifco  Borges,  Commifsario  de  vários. 

XIV. 


Joíé  António  dos  Santos. 
JoaÕ  Carvalho. 


XV, 


Joaõ  Manoel  Gonçalves. 
Francifco  Mendes  Nogueira. 

Os  mais  Alpendres  ,  que  reftaõ  ficaõ  refervados  para 
Almocreves,  e  Abranteiros ,  e  outros  que  vierem  ao  acafo,» 
fem  que  outra  alguma  pefsoa  os  pofsa  occupar. 


Marco  António  ãe  Azevedo  Coutinho  ãe  Montaury* 


Na  Typografia  Regia  Silviana. 


EDITAL. 

E  N  D  O  prefente  no  Senado  da  Camará    o  gran~ 
de  abuzo  com  que  fe  tem  introduzido  a  venda  do- 
azeite  por  grolfo  em  hum  grande  número  de  lo- 
jas, e  armazéns  difperfos  por  toda  a  Cidade  ,  e 
concedendo-íe-Jhes   Licenças    pela     inadevertencia 
com  que   fe  incluio   no  Formulário    da  Meza  das  Novas 
Licenças  huma  addiçaõ  relativa  á  dita  venda,  íem  fe  re- 
iletir,    que  ella  he   prohibida  por  Pofturas  ,  Afiemos  ,  e 
muitas  outras  Ordens  expedidas  em  diverfos  tempos,  que 
nunca  foraÓ  derogadas ;  declarando  que  a  venda  do  Azei- 
te por  grofib  única  e  privativamente  fe  deve  fazer  dentro 
da  Caza  do  Ver  o  pezo ;  e  que  nas  tendas  ,  e  mais  lojas 
fó  he  permettido  vender-fe  Azeite   por  miúdo  ,    fendo  a 
maior  medida  a  de  canada  ;  e  que  neftas  mefmas  tendas , 
e  lojas   fó  pode  confervar-íe  em  depoíito  em  cada  huma 
até  á  íomma  de  féis  cântaros  de  Azeite  :  Conftando-lhe 
igualmente  que   da  falta   da   obfervancia   deitas  faudaveis 
Pofturas ,  e  Ordens  tem  refultado  muitos  prejuízos  ,  na6 
fó  á  Real  Fazenda  pelos  defcaminhos  dos  Direitos  ,  por 
acharem  os  transgreflbres  huma  prompta  ,  e  effectiva  ven- 
da; mas  também  ao  Público  pelo  grande  preço  a  que  tem 
chegado  efte  género ,  e  até  a  falta  ,  ou  pouca  abundância 
delle  ,  procedida  de  muitos  barris  atacados  ,  que  fe  ven- 
dem nos  ditos  armazéns ,  e  lojas  para  embarque  ,  naô  fó 
para  os  Domínios  Portuguezes ,  mas  ainda   para   Reinos 
Eílrangeiros ,  com  pofitiva  infracção  de  outras  Ordens ,  e 
Pofturas  ,    que  prohibem   fimiíhantes  embarques  ,  ao  me- 
nos fem  Licença  do  mefmo  Senado ,  ou  da  Meza  do  Ver 
o  pezo  ;   e  para  evitar   a  continuação    deftes    abfurdos  , 
tendo-fe  já  mandado  fufpender  na  expedição  de  Licenças 
para  íimilhante  venda  ,  e  rifcar  do  Formulário  a  refpe&i- 
va  addiçaõ ;  pois  que  íe  naõ  deve  fuftentar  o  confequente 
rendimento  das  Licenças,  quando  elle  todo  cede  em  pre- 
juízo público.  Ordena,    e  declara  o  Senado  3  que  todas 

as 
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as  Ordens,  ePofturas  relativas  ás  vendas  dos  Azeites  por 
groflo  nefta  Cidade  ,  e  feu  Termo,  eftaÓ  na  fua  plena, 
e  inteira  obfervancia;  e  que  era  igual  obfervancia  eftao  as 
outras  Pofturas  ,  e  Ordens,  que  prohibera ,  que  nas  ten- 
das ,  e  lojas  em  que  fe  vender  Azeue  por  miúdo  fe  con- 
ferve  em  depofito  mais  de  doze  cântaros  de  Azeite;  fican- 
do evidente ,  que  todas  as  peílfoas ,  que  transgredirem  as 
fobreditas  Pofturas  ,  e  Ordens  relativas  aos  referidos  obje- 
ftos  incorrem  nas  penas  nellas  eftabelecidas  :  Do  melmo 
modo  manda  o  Senado  que  na  Meza  do  Ver  o  pezo  ,  íe 
na6  conceda  de  hoje  em  diante  Licença  para  lahuem  bar- 
ris atacados  para  lojas ,  e  Armazéns :  E  porque  contta  que 
algumas  das  ditas  lojas  ,   e  Armazéns  confervao  grandes 
partidas  de  Azeite ,  que  comprarão  na  boa  te  das  Licen- 
ças que  fe  lhes  concederão  ,  e  fe  achao  ainda  por  vencer 
os  tempos  dos  pagamentos  que  fizeraÓ ;  de  pura  equidade 
lhe  concede  o  Senado  para  confummo  o  prefixo  tempo  de 
três  mezes  contados  da  data  defte  ,  íe  tanto  lhe  durarem 
os  Azeites  ,  ou  as  Licenças  ,  findo  o  qual  Termo  ha  o 
Senado  por  findas  as  Licenças ,  e  manda  que  recolhao  ao 
Ver  o  pezo  todo  o  Azeite  que  lhe  reftar  para  alh  ler  ven- 
dido. E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,fe  mandou 
imprimir ,  e  affixar  efte  Edital  ,  remettendo-fe  delle  Exem- 
plares ás  Cazas  da  Almotaçaria  ,  e  Ver  o  pezo  ,  aonde 
fendo  regiftados  fe  lhe  dará  a  fua  inteira  obfervancia  ,  que 
fe  há  por  mui  recomroendada. 

O  Principe  Regente  NoíTo  Senhor  o  Mandou  pela 
Sua  Real  RefolucaÕ  de  dezefete  de  Fevereiro  em  Con- 
fulta  do  Senado  da  Gamara  de  cinco  do  mefmo  mez  do 
prefente  anno.    Lisboa  18  de  Março  de  1803. 

Marco  António  ãe  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


JSTa  Typografica  Regia  Silviana. 


EDITAL. 

ENDO  PRESENTE  NO  SENADO  DA  CAMARÁ 

o  dolo  com  que  os  Mercadores  ,  e  mais  peflbas  ,  que 
conduzem  Azeites  a  efta  Cidade  tem  augmentado  de 
tempos  a  efta  parte  o  volume  dos  barris  ,  de  forma 
que  chega  afer  infupportavel ,  fem  reflectirem  no  gran- 
de rifco  que  correm  ;  abfurdo  ,  que  praticaõ  fó  a  fim 
de  por  efte  modo  prejudicarem  a  Fazenda  Real  na  diminuição  dos 
Direitos  ,  por  fe  naò  poderem  avaliar  com  a  preciza  exacçao  ; 
a  Fazenda  da  Cidade  por  pagarem  por  hum  barril  o  mefmo  que 
deveriaó  pagar  por  cada  hum  dos  três  ,  ou  quatro  de  que  fe 
compõem  ,  foíFrendo  igual  prejuizo  as  Companhias  da  tirada  , 
e  das  quartas  ,  correndo  eftas  hum  coníideravel  ,  e  attendivei 
rifco  pela  disforme  ,  e  extraordinária  grandeza  dos  mefmos  bar- 
ris ;  para  evitar  a  continuação  deftes  abfurdos  :  Ordena  o  mef- 
mo Senado  ,  que  dois  mezes  depois  da  publicação  defiie  em  di- 
ante fe  naó  poíTa  uzar  de  barril  algum  de  Azeite  para  conduzir 
íi  efta  Cidade  ,  que  leve  mais  de  vinte  e  cinco  cântaros  ,  como 
fempre  em  todos  os  antecedentes  tempos  fe  praticou  ,  ficando* 
livre  aos  Commerciantes  defte  género  a  efcolha  dos  diverfos  vo- 
lumes dos  barris  ,  com  tanto  que  naó  excedaõ  a  fobredita  fom- 
ma  ,  com  comminaçaò  de  que  toda  ,  e  qualquer  peífoa  ,  que 
transgredir  efta  Ordem  incorrerá  na  pena  de  oito  mil  reis  ?  ame- 
tade  para  a  Fazenda  da  Cidade  ,  e  a  outra  ametade  para  os  Of- 
ficiaes  ,  ou  Denunciante  ,  havendo-o  ,  fendo  Executor  defta  pe- 
na o  Juiz  do  Ver  o  pezo  ,  achando-fe  a  transgreíTaõ  dentro  do 
Alpendre  ;  porém  achando-fe  fora  da  caza  íe  proporá  a  acçaõ  pe- 
rante os  Almotacés  das  Execuçoens.  E  para  que  chegue  á  noticia 
de  todos  ,  e  naÕ  poíTaò  allegar  ignorância  ,  fe  mandou  impri- 
mir ,  e  afíixar  efte  Edital ,  que  fera  regiftado  na  Caza  da  Almo- 
taçaria  da  Ribeira  ,  e  na  do  Ver  o  pezo  ,  remettendo-fe  os 
exemplares  ao  Juiz  do  Ver  o  pezo  para  os  mandar  affixar  na  por- 
ta do  Alpendre  para  a  parte  do  mar  ,  no  princípio  de  cada  hum 
anno  inviolavelmente. 

O  Principe  Regente  NoíTo  Senhor  o  Mandou  por  Sua  Real 
Refoluçaò  de  dezefete  de  Fevereiro  ,  em  Confulta  do  Senado  da 
Camará  de  cinco  do  mefmo  mez  do  prefente  anno.  Lisboa  21  de 
Março  de  1803. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typograflca  Regia  Silviana. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  íà- 

ber  aos  que  eíle  Alvará  virem  :  Que  em 
Confulta  do  Confelho  Ultramarino  Me 
foi  prefente  a  neceffidade  que  havia  de 
crear-fe  na  Cidade  do  Nome  de  Deos  de 
Macáo  ,  na  China,  huma  Junta  de  Juíli- 
ça  ,  em  que  foífem  fentenciados  em  ulti- 
ma Inítancia  todos  os  Feitos  Crimes ,  tan- 
to Civis,  como  Militares  ;  e  conformando-Me  com  o  Pa- 
recer da  fob redita  Confulta  :  Hey  por  bem  crear  na  dita 
Cidade  huma  Junta  de  Juítiça,  para  a  decisão  de  todas  as 
Caufas  Crimes ,  em  que  polsao  ler  comprehendidos  quaef- 
quer Réos  Militares  ,  ou  Paifanos  j  a  qual  fera  compoíla 
do  Governador  da  Cidade  ,  como  Prefidente  delia  ;  do 
Ouvidor  ,  como  primeiro  Vogal ,  e  Relator  ,  fendo  Ad- 
juntos nella  o  Commandante  da  Tropa  ,  o  Juiz  Ordinário 
do  mez,  os  dous  Vereadores  mais  velhos,  e  o  Procurador 
do  Senado  ,  juntando-fe  para  eífe  íim  na  Sala  do  meímo 
Senado  nas  occafiões  occorrentes ,  e  decidindo ,  e  julgan- 
do fem  neceffidade  de  recurfo  a  Goa  todos  ,  e  quaefquer 
Cafos  ,  em  que  as  Minhas  Juftiças  houverem  procedido, 
menos  no  Cafo  efpecífico  de  fe  dever  impor  Pena  Capi- 
tal ,  quando  fe  não  trata  de  morte  feita  a  algum  China, 
na  conformidade  dos  Parágrafos  quinto ,  e  fexto  do  Alvará 
de  Regimento  ,  que  ultimamente  Mandei  formar  para  o 
Ouvidor  ,  e  mais  Officiaes  de  JuíUça  da-  di;a  \Çolónia  ,  o 
qual  Mando ,  que  em  tudo  fe  cumpra  ,  e  valha  gomo  par- 
te deite  mefmo  Alvará,  e  como  fenelle  foífem  individual- 
mente tranfcritas  as  fuás  Difpofiçóes. 

Pelo  que1:  Mando  ao  Meu  Confelho  Ultramarino; 
ao  Governador ,  e  Capitão  General  da  Jndia ;  Relação  do 
mefmo  Eítado  ;  Governador  da  Cidade  de  Macáo  ;  Se- 
nado da  fua  Camará ;  Ouvidor ,  Juizes  ,  e  mais  Officiaes 
de  Juítiça  delia  ,  e  geralmente  a  todos  os  Miniítros  do 
Meu  Defembargo  ,  e  quaefquer  outros  a  que  o  cumpri- 
mento deite  Alvará  poífa  tocar  ,  o  cumprao  ,  e  guardem 
fem  dúvida  ,    ou  embaraço  algum,  como  nelíe  fe  contém. 

E 


E  ao  Doutor  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  ,  do  Meu 
Confelho ,  Defembargador  do  Paço  ,  que  ferve  de  Chan- 
celler  Mor  do  Reino  ,  o  faça  publicar  na  Chancellarja , 
regiftando-fe  em  todos  os  Lugares  ,  onde  fe  coftumlo  re- 
gular femelhantes  Alvarás  ,  e  mandando-fe  o  Original  pa- 
ra a  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Lisboa  a  vinte  e  féis  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  três. 


príncipe-; 
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v  Lvard  ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  He  Servido 
Mandar  crear  huma  Junta  de  Juftiça  na  Cidade  do  No- 
me de  Deos  de  Macáo  ,  na  China  ,  para  fe  fentenciarem 
todas  as  Caufas  Crimes  de  Réos  Militares,  ou  Paifanos , 
fem  necejfidade  de  Recurfo  a  Goa,  além  do  efpecífico  Cafo, 
que  nelle  fe  declara* 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


. 


Por 


Por  Immediata  Refolução  de  Sua  Alteza  Real  de 
vinte  de  Março  de  mil  oitocensos  e  três  ,  em  Confulta  do 
Confelho  Ultramarino  de  dez  de  Fevereiro  do  meímo  anno. 

D.  João  'Pedro  da  Camará.  Jofé  Telles  da  Silva. 

Regiftado  a  foi.  99.  do  Livro  51.  de  Officios  da  Se- 
cretaria do  Confelho  Ultramarino.  *  Lisboa  29  de  Marco 
de  1803.  7 

Francifco  de  Borja  Garção  Stockler. 


O  Secretario  Francifco  de  Borja  Garção  Stockler  o  fez  ef- 
crever. 


Mattbeus  Rodrigues  Vianna  o  fez. 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

Foi  publicado   efte  Alvará  na  Chancellariâ  Mor  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  31  de  Março  de  1803. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 


M'; 


Regiílado  na  Chancellariâ  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  50.  Lisboa  3 1  de  Março  de 
1803.  * 

Manoel  António  Pereira  da  Siha« 


Na  Regia  Oírlcina  Typografíca. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  ft, 
ber  aos  que  eífe  Alvará  de  Regimento  vi- 
rem :  Que  em  Confulta  do  Confclho  Ul- 
tramarino Me  foi  p relente  ,  que  havendo 
Eu  Mandado  reítabelecer  o  Lugar  de  Ou- 
vidor  da  Cidade  do  Nome  de  Deos  de 
Macáo  na  China  ,  Nomeando  para  elíe 
Miniítro  Togado  ,  por  Decreto  de  vinte 
de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  oitenta  e  cinco  ,  como  tem 
íido  os  mais,  que  lhe  íuccedêrao ,  e  deverão  fer  de  futuro 
os  que  fuccefli vãmente  fe  houverem  de  nomear,  não  fó  pa- 
ra melhor  ,  e  mais  prompta  Adminiílraçao  da  Juíliça  aos 
Meus  Fieis  VaíTallos  refidentes  naquella  importante  Coló- 
nia, como  para  maior  decoro  delia,  e  maior  gravidade  na 
deliberação  de  AíTumptos  Económicos  ,  e  Políticos  ,  que 
fegundo  as  Minhas  Reaes  Ordens  fe  tratao ,  e  decidem  no 
Senado  da  Camará  da  me fma  Cidade  :  E  confiando  na  di- 
ta Confulta,  e  em  Officios  do  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral ,  que  foi  da  índia ,  Francifco  da  Cunha  e  Menezes , 
fer  muito  antiquado  ,  e  impróprio  aos  tempos  prefentes  o 
Regimento  dado  áquella  Ouvidoria  em  dezefeis  de  Feve- 
reiro de  mil  quinhentos  oitenta  e  fete ;  e  conformando-Me 
com  o  Parecer  da  dita  Confulta :  Houve  por  bem  em  Re- 
folução  delia  de  dezefete  de  Março  de  mil  oitocentos  e 
dous  Ordenar  ,  que  fe  fizeílè  novo  Regimento  ,  que  firva 
de  Regra  legal ,  única ,  e  invariável  para  o  futuro  ,  compre- 
henfivo  da  Jurifdicção ,  Ordenado,  Alçada,  e  Emolumen- 
tos do  dito  Lugar,  pela  maneira,  e  forma  feguinte. 

I.  Que  o  Ouvidor  de  Macáo  feja  também  Provedor, 
e  Contador  Juiz  Adminiítrador  da  Alfandega  daquella  Ci- 
dade ,  Juiz  dos  Órfãos ,  como  foi  ordenado  pelo  Capitão 
General  da  índia  ,  para  o  Senado  da  Camará  ,  em  Carta 
de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  fetecentos  oitenta  e  fete , 
confirmada  de  Ordem  Minha  de  vinte  e  oito  de  Fevereiro 
de  mil  fetecentos  oitenta  e  nove.  Executor  da  Real  Fazen- 
da da  mefma  Cidade  ,  por  Carta  do  mefmo  Governo  de 
cinco  de  Maio  de  mil  fetecentos  oitenta  e  oito  ,  que  Hey 

*  por 


1 


,  ( » ) 

por  bem  Confirmar  ,  e  terá  de  :A!çada  duzentos  mil  réis 
rios  Bens  móveis;  e cento  e  cincoenta  mil  réis  nos  dê  raiz; 
e  dez  mii  réis  nas  Penas ;■  e  levará  as  AfíinaturâJ ,  ê  Emo- 
lumentos ,  que  eftao  concedidos  aos  Ouvidores  de  Comar- 
cas de  Minas  Geraes  no  §.  VII.  do  Alvará  dê  dez  de  Ou- 
tubro de  mil  feteceníos  cincoenta  e  quatro  •  ê  como  Juiz 
dos  Órfãos,  o  que  he  declarado  no  §.  II.  delle. 

II.  Conhecerá  por  Acção  NoVa  dê  todas  as  CauÈs 
Civeis,  de  que  podem  conhecer  os  Corregedores  das  Co- 
marcas, fegundo  a  Lei  do  Reino,  fentenciando  a -final,  e 
executando  as  fuás  Sentenças  nosCafos,  que  couberem  era 
fua  Alçada;  e  nos  outros,  que  excederem  delia,  dará  Ap- 
pellação  para  a  Relação  do  Eítado  <:  E  concederá  Àggra- 
vos  de  Inftrumento  das  Sentenças  interlocutórias,  ou  como 
for  Direito  ;  com  declaração  porém,  que  nas  Acções  pe£ 
foaes  havendo  Condemnação  de  Dinheiro,  ou  Reftituição 
de  móveis ,  fe  executarão  as  Sentenças  i  pofto  que  delias  fe 
tenha  appellado  ná  forma  da  Ordenação  Liv.  III.  Titulo 
84.  §.  final,  que  Mando  íe  guarde  nã&  ditas  AppellaçoeSj 
ainda  que  fomente  trata  dos  Aggravos  Ordinários  ,  o  que 
Com  tudo  fe  praticará  ,  não  excedendo  as  ditas  Acções,  fe 
valor  de  móveis  da  quantia  de  féis  centos  mil  réis  ,  e  não 
poíTuindo  os  Condemnados  Bens  de  raiz*  defembaraçados > 
òu  não  dando  Fiança  idónea,  ebaftante  á  dita  Condemna* 
ção.  Mas  nas  Caufàs  fummarias  ,  em  que  fe  procede  por 
Efcriturà  pública,  ou  particular,  òu  por  Créditos  reconte 
eidos ,  Letras  de  Cambio ,  ê  Rifcos ,  ou  Seguros ,  e  feus 
Proteílos ,  comprehendidos  na  Lei  dó  Reino ,  fe  executa- 
rão as  ditas  Sentenças,  fem  embargo  da .Appellação :  Po- 
rém nas  Caufas  das  Dividas  Mercantis  ,  Vencinfentos  de 
Letras,  e  Rifcos,  Ajuítes  dê  Gontas,  -Liquidações  de  In- 
tereíTes,  Câmbios,  e  Recambios,  quê  frequentemente  ec> 
correm  na  dita  Cidade  ,  procederá  â  Louvação  perante  :á 
com  Árbitros  juramentados ,  na  forma  do  Ailènto-de-.deze- 
fete  de  Outubro  de  mil  fetecentos  òitenfe  ê  tom  r  confir- 
mado ,  e  approvado  por  Mim  em  Ordem  de  quinze  de 
Março  de  mil  fetecentos  oitenta  è  três ,  formando  os  ditos 

Ar- 


Árbitros  fempre  huma  Conta  volante  ,  para  maior  certeza 
do  Julgado ,  e  para  obviar  dúvidas ,  e  difputas  fobre  a  in- 
telligencia  dos  Árbitros. 

III.  Nas  Caufas  Ordinárias  fará  abbreviar  os  Termos', 
reduzindo-os  ao  efpaço  de  huma  fó  Audiência  com  quinze 
dias  de  huma  única  dilação,  para  mais  prompta  decisão  fi- 
nal •  porque  fendo  os  Moradores  da  dita  Cidade  dados  to- 
dos ao  Commercio ,  e  á  Navegação ,  não  devem  confumir 
o  tempo  em  Demandas ,  e  dilatados  Proceífos ,  com  For- 
malidades defnece fiarias  ,  como  eftava  ordenado  por  Carta 
do  Vice-Rei  Marquez  do  Louriçal  ,  de  nove  de  Maio  de 
mil  fetecentos  quarenta  e  dous  ,  Aííento  em  Confelho  do 
Senado  de  quinze  de  Outubro  de  mil  fetecentos  quarenta 
e  leis,  confirmado  por  Carta  do  Vice-Rei  Conde  da  Ega, 
de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  fetecentos  feílenta  e  três, 
as  quaes  Hey  por  bem  Sufcitar,  e  Confirmar  ,  Mandando 
que  fe  guarde  a  dica  forma  nas  Acções  peíloaes  ,  feja  por 
fallecimento  dos  Devedores ,  ou  por  fua  morte.  E  nas  Exe- 
cuções das  Sentenças  fe  guardará  a  forma  fummaria  eíla- 
belecida  nas  Minhas  Leis. 

IV.  Conhecerá  das  Appellaçoes ,  que  fahirem  d'ante  os 
Juizes  Ordinários ,  na  forma  da  Lei  do  Reino ,  que  não  foi 
derogada  pela  Lei  novifiima  de  dez  de  Julho  de  mil  fete- 
centos e  noventa  ,  relativamente  aos  Ouvidores  Ultramari- 
nos. - 

V.  Nas  Caufas  Crimes  conhecerá  cumulativamente  com 
os  Juizes ,  recebendo  as  Querelas ,  e  procedendo  em  todo  o 
Preparatório  do  Feito  ,  como  eííá  determinado  na  Lei  da 
Reformação  da  Juíliça  ,  e  fegundo  outros  pofteriores  Al- 
varás, fazendo  abbreviar  os  Proceífos,  fegundo  a  prática  ul- 
timamente Ordenada  no  Alvará  de  cinco  de  Março  de  mil 
fetecentos  e  noventa;  e  em  falta  de  Parte,  que  accufe,  cb- 
fervará  a  Ordem  conteúda  no  dito  Aílènto  de  dezefete  de 
Outubro  de  mil  fetecentos  oitenta  e  hum ,  proferindo-fe  as 
Sentenças  era  Junta ,  que  Sou  Servido  Mandar  eíkbelecer 
na  dita  Cidade,  para  todos  os  Cafos  Crimes  de  Paifanos, 
e  Militares  y  mas  nos  ferimentos  graves ,  furtos ,  com"  for> 
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çamento  de  Caía^  ou  Eftupro  violento  ,  feri  o  Preparató- 
rio privativamente  do  Ouvidor  ,,  jfem  intervenção  dos  Jui- 
zes, que  não  conhecerão  delles  ,  para  os  fentenciarem  em 
Junta ,  e  fe  executarem  as  Sentenças ,  que  nella  fe  proferi- 
rem: Com  declaração  porém,  que  fendo  os  Réos  incurfos 
em  pena  Capital ,  lerão  remettidos  com  os  Autos ,  e  Sen- 
tença á  Relação  do  Eílado,  para  fe  reverem  nella,  e  exe- 

çutar-fe. 

VI.  Succedendo  porém  haver  morte  de  China  ,  traba- 
lhará o  Ouvidor,  para  que  o  Réo  feja  prezo,  evitando-fe 
aííim  o  rifco ,  perturbações ,  e  incommodos ,  que  fe  fegue 
á  Cidade,  e  ao  Commercio  dos  feus  Moradores,  da  parte 
dos  Mandarins  Chinas ;  e  formado  por  elle  o  Proceílb  com 
a  maior  exactidão,  diligencia,  e  indagação  da  verdade  em 
termo  Summario,  o  proporá  em  Junta  com  o  Governador, 
e  Vogaes  na  Caía  da.  Camará  ,  aonde  todos  ferão  convo- 
cados para  femelhantes  Sefsões  ;  e  fendo  o  Réo  conde- 
mnado  empena,  ordinária,  fe  executará  a  Sentença  de  Mor- 
4é  ,  por  fer  mais  decorofo  ,  que  os  Meus  VaíTallos  fejão 
julgados  por  Minhas  Juftiças ,  do  que  entregues  á  Barbari- 
dade ,  e  infultos  dos  ditos  Mandarins. 

VIL  E  porque  muitas  vezes  acontece  que  os  Moços  * 
Cafres ,  e  Marinheiros  commettem  perturbações  ,  e  excef- 
fos  na  dita  Cidade  ,  ou  fe  travão  com  os  Habitantes  Chi- 
nas ,  que  nella  ha  ,  pelo  que  são  prezos  pelas  JuíHças : 
Mando ,  que  na  forma  do  dito  AlTento  de  dezefete  de  Ou- 
tubro ,  fejão  fentenciados  em  Vifita  da  Cadêa ,  a  que  pro- 
cederá o  Ouvidor  com  os  Juizes  Ordinários ,  e  o  Vereador 
mais  velho  ,  ou  o  Procurador  da  Cidade  ,  fazendo-fe  efta 
Vifita  de  três  a  três  Mezes  ,  para  ferem  foltos  os  que 
não  merecerem  outra  pena ,  ou  na  occafião  da  Viagem  de 
Timor ,  para  ferem  degredados  ás  ditas  Ilhas ,  pelo  tempo 
que  parecer  competente. 

VIII.  Como  porém  na  dita  Cidade  ha  muitos  Vadios , 
e  Peflbas  oeiofas  que  não  embarcão  ;  e  defprezando  os 
meios  honeftos  para  poderem  viver  ,  fe  entregão  deforde- 
nadamente  aos  Jogos  prohibidos  ,  perdendo  nelles  o  que 

não 
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não  tem ,  vivem  amancebados ,  e  praticao  outros  vícios  de- 
teílaveis  de  Lenocinio  ,  prodiçao  das  próprias  Filhas  ,  e 
Mulheres  :  Mando ,  que  nefte  Cafo  proceda  o  Ouvidor  a 
prizao  ,  e  Summario  de  Teílemunhas  esc  Officio  ,  ou  por 
denuncias  ,  que  lhe  fejão  dadas  ,  e  ouvidos  os  Réos  em 
termo  breve ,  os  fentencêe  em  Junta  ,  e  faça  executar  lo- 
go as  ditas  Sentenças;  mas  fendo  os  Réos  moradores,  dos 
que  tem  eífe  Privilegio  na  dita  Cidade ,  por  ferem  da  Go- 
vernança delia  ,  lhes  dará  livramento  em  forma  ordinária, 
para  depois  ferem  fentenciados  na  dita  Junta  ,  como  for 
Direito  ,  tendo  o  mefmo  Ouvidor  a  neceífaria  Confidera- 
çao  no  cafo  de  achar  comprehendidos  algum  dos  Eflran- 
geiros  das  Companhias  ,  que  aíli  fe  tolerão  ,  em  regular 
de  modo  o  feu  procedimento  com  elles,  que  nem  fe  com- 
prometia o  Governo,  nem  fe  arrifque  a  gravidade  ,  e  ref* 
peito ,  que  devem  ter  á  Juítiça  ,  e  á  obfervancia  das  Leis 
eílabelecidas  naquelía  Colónia. 

IX.  Tirará  o  Ouvidor  as  DevaíTas  ,  a  que  pelas  Leis 
he  obrigado  ,  fegundo  permitte  o  Eílado  da  dita  Cidade. 
Paliará  Cartas  de  Seguro  nos  Cafos,  em  que  as  pafsao  os 
Corregedores  das  Comarcas,  bem  como  nos  outros  Cafos, 
em  que  as  pafsao  os  Corregedores  do  Crime  da  Corte : 
mas  naquelles  em  que  os  ditos  Corregedores  as  pafsao  em 
Relação ,  fe  paífaráò  fomente  em  Junta  de  Juítiça. 

X.  Proverá  a  Serventia  dos  Officios ,  que  lhe  compe- 
tirem na  dita  Cidade  ,  para  com  feus  Provimentos  reque- 
rerem os  Providos  ao  Governador  ,  e  Capitão  General  da 
índia  ;  e  aos  que  por  Privilegio  do  Senado  delia  forem 
por  elle  nomeados,  paífará  Carta  de  Confirmação  triennal, 
na  forma  do  Alvará  quinto  dos  ditos  Privilégios,  fegundo 
as  Claufulas,  com  que  foi  por  Mim  confirmado. 

XI.  Concederá  Ajuda  de  braço  Secular  ,  que  lhè  for 
requerida  ,  fegundo  a  forma  das  Minhas  Ordenações  :  e 
nenhum  Magiílrado  ,  ou  Peífoa  outra  a  poderá  conceder 
na  dita  Cidade ,  fenão  o  dito  Ouvidor  ,  o  qual  conhecerá 
de  todos  os  Recurfos  ,  que  fe  interpozerem  á  Coroa  na 
dita  Colónia  ,    na  forma  do  Alvará  de  dezoito  de  Janeiro 
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de  mii  fetecentos  feffenta  e  cinco  ,  com  os  Adjuntos  no^ 
meados  pelo  Governador  ,  e  Capitão  General  da  índia , 
em  Carta  de  dezefete  de  Abril  de  mil  fetecentos  oitenta 
e  nove.  . 

XII.  Como  o  dito  Ouvidor  lie  também  Provedor  Rufa- 
rá da  Jurifdicçao  declarada  na  Lei  do  Reino  aos  Prove- 
dores das  Comarcas ,  e  cia  que  eftá  concedida  aos  Ouvido- 
res, e  Provedores  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  pelos 
Regimentos  de  dez  de  Outubro  de  mil  fetecentos  cincoen- 
ta  e  quatro  \  tendo  efpecial  cuidado  na  Arrecadação  dos 
Inteirados  ,  Defuntos ,  e  Aufentes ,  fegundo  a  Ordem  pref- 
cripta  no  Regimento ,  e  Alvarás  poíleriores :  E  como  Juiz 
dos  Orfáos  ,  Ordenará  os  Inventários ,  e  Partilhas  na  forma 
da  Lei  ,  pondo  a  fazenda  dos  Menores  em  regular  arre- 
cadação 5  inteirando  as  Legitimas  em  propriedades  de  Ca- 
fas ,  que  sao  os  únicos  Fundos  eílaveis ,  que  ha  na  dita  Ci- 
dade ,  ou  em  Jóias ,  que  fará  recolher  ao  Cofre ;  e  porque 
a  experiência  tem  moftrado  algumas  vezes  ferem  prejudica- 
dos os  Menores ,  porque  feus  Pais  deixao  em  fi  o  Dinheiro 
das  Legitimas ,  para  o  arrifcarem  nos  Navios ,  que  algumas 
vezes  naufragao,  diílipando-fe ,  e  extinguindo-fe  as  meímas 
Legitimas :  Ordeno ,  que  querendo  os  Pais  ufar  dos  Dinhei- 
ros das  Legitimas  dos  Filhos  ,  derrí  Fiança  no  Cofre  ao 
Capital  delias,  de  forma,  que  ficando-llies  os  intereíles  do 
Dinheiro,  fe  fegure  o  principal  delias,  como  foi  ordenado 
por  Provisão  do  Confelho  Ultramarino  de  oito  de  Àgoílo 
de  mil  fetecentos  vinte  e  oito,  não  obítante  as  Ordenações 
do  Liv.  I.  Titulo  88.  §.  6.  e  Liv.IV.  Titulo  pi.  §.  final, 
que  a  bem  deita  particular  providencia ,  neceíTaria  naquella 
Colónia,  Sou  Servido  Revogar. 

XIII.  Como  Juiz  Adminiílrador  da  Alfandega  ,  ufará 
o  dito  Ouvidor  do  Regimento  próprio  ,  que  por  Ordem 
Minha  fe  formou  no  Eftabelecimento  delia  em  mil  fetecen- 
tos oitenta  e  quatro  ,  e  do  Regimento  do  Ouvidor  da  Al- 
fandega de  Lisboa ;  e  do  de  Juiz  de  índia  ,  e  Mina,  nas 
Caufas  de  Soldadas ,  Fretes ,  Avarias ,  e  outras  que  occor- 
rem  em  Portos  Maritimos,  como  he  o  da  dita  Cidade,  no 
que  for  applicavel.  XIV. 


1 


(7) 
XÍV.  E  porque  o  antigo  Regimento  no  §.  23.  ifentou 
os  Ouvidores  ,  Magiílrados  ,  e  outros  Officiaes  de  Juftiça 
da  jurifdicção  dos  Capitães  das  Fortalezas  do  Eílado  ,  o 
que  efpccialmente  foi  depois  recommendado  por  JVlim  em 
ditferentes  Ordens,  principalmente  na  Carta  itegia.de  tre- 
ze de  Março  de  mil  íetecentos  e  doze ,  e  Provisão  do  Con- 
felho  Ultramarino  de  fete  de  Agoíío  de  mil  feteccntos  vin- 
te e  oito  :  Hey  por  bem  fufcitar  todo  o  diípoílo  nas  ditas 
Ordens ,  que  Mando  fe  guardem ,  como  nellas  fe  contém  * 
rccommendando-fe  affim  nas  IníTrucçoes ,  que  pelo  Gover- 
no Geral  da  índia  fe  derem  aos  Governadores ,  que  vão  á 
dita  Colónia ,  como  agora  fe  pratica. 

XV.  Vencerá  o  Ouvidor  o  Ordenado  de  dous  mil 
Taéis  por  anno  ,  indiílinclamente  por  todos  os  Lugares, 
que  occnpa,  como  vence  o  Governador,  e  oBifpo,  pagos 
aos  Quartéis  na  Folha  Civil  do  Senado  da  Camará,  da  dita 
Cidade,  a  cujo  Cargo  eíti  ,  na  forma  das  Minhas  Reaes 
Ordens ,  a  Adminiílração  da  Caixa  Geral  da  Fazenda  dei- 
la  ,  fem  vencer  outra  Propina  em  Dinheiro  ,  feja  pela  fa- 
ctura das  Pautas ,  e  DevalTa  do  Suborno ,  que  he  obrigado 
a  tirar ,  nem  como  Juiz  dos  Orfaos. 

XVI.  E  por  Me  fer  confiante  a  careftia  dos  Viveres 
da  dita  Cidade  ,  tanto  os  do  Paiz  ,  que  são  dependentes 
dos  Chins,  como  os  que  fe  importao  nos  Navios  da  Euro- 
pa ,  além  da  difficuldade  ,  que  ha  de  fe  acharem  Peííbas 
hábeis ,  que  pofsao  fer  empregados  nos  Officios  de  Juíliça , 
fem  competentes  meios  de  fe  poderem  fuílentar  nelles  com 
independência ,  e  verdade ,  a  que  são  obrigados ,  fendo  a 
fua  maior  tendência  ,  e  propensão  o  Serviço  dos  Navios 
do  Commercio  da  dita  Cidade  ,  em  que  'vencem  grandes 
Soldadas :  Hey  por  bem  Ordenar ,  que  os  Officiaes  da  Ou- 
vidoria ,  Órfãos  ,  e  dos  Juizes  Ordinários ,  e  o  Tabellião 
da  dita  Cidade  ,  venção  os  Emolumentos  na  conformidade 
do  Alvará  de  dez  de  Outubro  de  mil  fetecentos  cincoenta 
e  quatro ,  para  as  Comarcas  centraes  do  Brazil  ;  e  que  no 
Senado  da  Camará,  com  affiftencia  do  Governador,  e Ou- 
vidor, fe  arbitre  a  cada  hum  o  competente  Ordenado,  não 
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excedendo  de  cento  e  vinte  mil  réis  ,  fegundo  a  diferente 
Coníideraçao  ,  que  merecem  os  ditos  Officios  pela  diverfa 
graduação  dos  Magiftrados  com  quem  fervem  :  Sendo  o 
Meirinho  da  Ouvidoria  obrigado  a  ter  dous  Homens  da 
Vara  |  além  do  Eícrivao ,  para  mais  prompta  Execução  do 
que  lhe  for  commettido. 

XVIL  Na  falta,  ou  impedimento  do  Ouvidor,  deverá 
fervir  o  feu  Lugar  o  Juiz  Ordinário  mais  velho  ,  e  a  eíle 
remetterá  o  Ouvidor  as  Sufpeiçòes,  que  lhe  forem  poftas, 
para  as  decidir  ,  e  julgar  na  fórma  das  Minhas  Leis  ,  não 
obílante  os  §§.  25.  e  27.  do  antigo  Regimento  difporem 
o  contrario. 

XVÍÍI.  E  porque  o  mefmo  Regimento  no  §.  31.  Or- 
dena ,  que  o  Ouvidor  fe  nao  intrometia  na  Jurifdicçao  do 
Mandarim  do  diftriclo  ,  relativamente  á  que  elle  exercita 
fobre  os  Chins ,  e  Chincheos :  Hey  por  bem  fufcitar  o  dif- 
poílo  no  dito  Paragrafo  ,  recommendando  ao  Ouvidor ,  que 
nas  Caufas  que  entre  elles  fe  moverem  com  os  Meus  Vaí- 
fallos  da  dita  Cidade,  os  attenda,  e  lhes  defira,  como  for 
juíliça.  Mas  conhecendo  a  dureza  ,  que  ha  na  obfervancia 
do  Alvará  vigefimofexto  dos  Privilégios  do  Senado  ,  em 
data  de  trinta  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  e  nove,  que 
prohibio  aos  Moradores  de  Macáo  fazerem  Contratos  com 
os  Chins  ,  ou  fiarem  delles  as  íuas  fazendas  ,  com  a  pena 
de  os  nao  poderem  demandar  perante  o  Ouvidor ,  nem  per- 
ante o  Mandarim  :  Claufula  impoííivel  prefentemente  na 
prática ,  e  que  faria  ceifar  o  Commercio  dos  Moradores  da 
dita  Cidade  ,  que  hão  de  precifamente  negociar  ,  e  tratar 
com  os  Mercadores  Chins,  refidentes  nella  ,  e  outros  que 
vem  de  fora  á  dita  Cidade  :  Hey  por  bem  Revogar  a  dif- 
pofição  ,  e  pena  do  mencionado  Alvará  de  mil  fetecentos 
e  nove ,  permittindo  a  liberdade  do  Commercio ,  que  nel- 
le  fe  reítringio. 

XIX.     E  porque  a  diverfa  Ordem  ,   e  Regulação ,   que 
Sou  Informado  haver  hoje  no  Commercio  de  Cantão ,  do 
que  era  antes  ,    quando  aos  Meus  Vaífallos  moradores  na 
dita  Cidade  era  livre  paliarem  delia  em  Embarcações  pró- 
prias 
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prias  a  grande  Feira  de  Cantão,  aonde  hião  vender  as  Fuás 
fazendas,  e  trocàllas  por  oumis,  que  dalli  exportaváo  fem 
os  inconvenientes ,  e  excefílvas  defpezas,  que ( hoje  òbftao, 
ainda  mefmo  ao  traníito  peífoal  para  a  dita  Cidade  ;  pelo 
que  eftão  reduzidos  a  negociarem  ío  dentro  em  Macáo, 
aonde  muitas  vezes  são  enganados  pelos  Chins ,  que  dolo* 
famente  fe  fubtrahem  ao  Pagamento ,  ou  entrega  das  fazen- 
das ,  que  devem  com  graviíTimo  prejuizo  dos  mefmos  Mo- 
radores ,  fiados  na  impoffibil idade  de  ferem  demandados 
perante  os  Mandarins ,  pelo  que  são  os  Credores  obrigados 
a  requererem  Embargos  nas  mãos  de  outros  Moradores, 
e  Mercadores  Europêos,  que  devem  aps  ditos  Chins  dolo- 
fos  ,  como  único  meio  dê  íalvarefa. alguma  parte  do  valor 
dos  Géneros ,  e  Fazendas  ,  que  delles  confiarão :  Hey  ou- 
trofim  por  bem  ,  que  o  Ouvidor  poífa  mandar  proceder  aos 
ditos  Embargos  em  Fazendas  ,  Dinheiros ,  ou  Créditos ,  que 
fejão  devidos  aos  Mercadores  Chins  ,  que  dolofamente  fe 
negarem  aos  Pagamentos  ,  que  fempre  deverão  verificar-fe 
pelas  Chapas  das  fuás  obrigações ,  e  Contratos ,  legalizan- 
do-fe  os  mefmos  Embargos  com  Citação  por  Éditos  ,  pa- 
ra fobre  elles  fe  proferir  Sentença  ,  que  Mando  feja  havi- 
da por  Legal  ,  e  Jurídica  ,  para  fer  executada ,  e  cumpri- 
da, como  fefoífe  proferida  emProceíIo  regular,  emquaek 
quer  Juízos  dos  Meus  Reinos ,  e  Domínios, 

Pelo  que  :  Mando  ao  Meu  Confelho  Ultramarino  5 
Governador  e  Capitão  General  do  Eftado  da  índia  \  fcê« 
laçao  do  mefmo  Eílado;  Governador  da  Cidade -do  Nome5 
de  Deos  de  Macáo  5  Ouvidor  ,  e  mais  Juftiças  delia  ;  e 
aílim  mefmo  a  todos  os  outros  Tribunaes,  Miniftros,  e  jul- 
gadores ,  a  quem  o  conhecimento  deite  Meu  Alvará  per- 
tencer, o  cumprão,  e  guardem ,  e  facão  Cumprir,  e  guar- 
dar tão  inteiramente,  como  nelle  fe  contém  ,  fem  dúvida, 
ou  embargo  algum ,  não  obílante  quaefquer  Leis ,  ou  Or- 
denações em  contrario  ,  as  quaes  todas  Hey  por  derogadas 
para  o  dito  fim  fomente ,  como  fe  de  cada  huma  delias ,  e 
de  fua  fubíf anciã  fizeífe  aqui  expreífa ,  e  efpecial  menção , 
ficando  aliás  em  feu  inteiro  vigor.  E  ao  Doutor  Diogo  Ig- 

na^ 
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nacio  de  Pina  Manique,  do  Meu  Confelhô,  Defembarga- 
dor  do  Paço  ,  que  ferve  de  Chanceller  Mor  do  Reino,  o 
faça  publicar  na  Chancellaria  ,  regiftando-íè  em  todos  os 
Lugares,  onde  fe  coíhimão  regiílar  femelhantes  Alvarás,  e 
mandando-iè  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado 
em  Lisboa  a  vinte  e  féis  de  Março  de  mil  oitocentos  e 


três. 
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...._  Lvarà f,  pelo qual  VoJJa  Alteza  Real  Foi  Servido  dar 
novo  Regimento  do  Lugar  de  Ouvidor  da  Cidade  do  No- 
me) de  Deos  de  Macáo  ,  Mandado  reflabelecer  -por  Seu 
Real  Decreto  de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  oiten- 
ta e  cinco  ,  Revogando  o  de  dezefeis  de  Fevereiro  de  mil 
quinhentos  oitenta  e  fete  ,  por  muito  antiquado  ,  e  impró- 
prio aos  tempos  pre fintes ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Por 


'i1 
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Porlramedkta  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de  vin- 
te de  Março  de  mil  okocentos  e  três  ,  em  Confulta  do 
Conlelho   Ultramanno    de  dez  de  Fevereiro  do  mefmo 


anno. 


D.  João  Pedro  da  Camará.    .       Jofé  Telles  da  Silva. 

Regiflado  a  foi.  oo.  verf.  do  Livro  LI.  de  Officios  da 
Secretana  do  Confelho  Ultramarino.  Lisboa  29  de  Março 

Francifco  de  Borja  Garção  Stockler. 

O  Secretario  Francifco  de  Borja  Garção  Stockler  o  fez  ef- 
crever. 


Mattheus  Rodrigues  Vianna  o  fez. 

Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

.1 

Foi  publicado  efte  Alvará    na   Chancellaria  Mor  da 
V,orte  e  Reino.  Lisboa  31  de  Março  de  1803. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura. 

Regiílado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  45.  Verf    Lisboa  31    de  Março 

Manoel  António  Pereira  da  Silva, 


Na  Regia  Offlcina  Typografíca, 
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K"Mr  ^^  e™  Confulta  da  Real 
junta  do  Commercio  a  efcandalofa  relaxa- 
ção com  que  abordo  das  Embarcações  Mer- 
cantes fe  coftumáo  omittir  os  Sacados  Pre- 

xes  ignorantes  ,  e  que  nao  tem  outras  viífas  maic  n,^ 
o  mterefle  das  Soldada    ^  i„       j      ,v         mais  que 

na  Neaociac/n   T„      a    r   ?°  ,de  al8uma  dandeffi- 
na  i\egoc/açao    feguindo-fe  deabufos  tão  intolerável, 
a  prevaricação  dos  coftumes,  e  a  offenfa  dJ  R  jw- 
que  fe  deve  refpeitar:   Quer'endo  em  late ri  ^ fe 
ponderação  dar  as  Providencias  próprias  dás  pL 
faternaes  Intenções,  com  que  emP  toT  0  tempo  P^ 
curo  promover  a  felicidade  Efoiritual    P  T»      P    ,  j 
Meus  Fieis  Vafíàllos  •  He,  ío   bem    eTemPoral,  d<« 
.  rifdicção  do  Capellao  MÓ?  £ÍSK3SÍ£ 
a  quabficaçao  ,  e  approvação  dos  Su4ôs      aue   fr 
deíbnarem  para  Capellães  da  Marinha  Merca'nte     dí 

as  Re.lnrfra0  Capellâ°  MÓr  ^beleclr      fecundo" 
•s  Regras  Canónicas,   hum  methodo  fecil     exnfd.ro 
e  uniforme,  pe  o  011.1l  fP  hok;r.  '  exPccht05 

feridos  Candid  tos9  oue  íÍ^T^  ^  °S  re" 
-uos,  que  lerão  obrigados  a  comparecer 


na 


l;! 





na  Real  junta  do  Commercio  com  hum  Titulo  au- 
thentico  da  lua  legitimação  ,  para  poderem  fer  matr^ 
culados   nas  Embarcações  ,   em  que  devem   fervir    b 
porque  não  permitte  a  indefeaivel  Jufcça  ,  que  fem- 
pre  adminiftro ,  negar  o  recurfo  de  qualquer  opprefsao 
ooffivel:  Sou  Servido  outro  fim,  que,  no  caio  que  al- 
Lm  dos  me&ios  Pertendentes  fe  confidere  aggravado 
Lio  fobredito  Capellão  Mor  ,  elle  poíía  recorrer  ao 
tencionado  Tribunal ,  para  que  efte  ou  lhe  defira  co- 
mo for  jufto,  fendo  em  matérias  da  fua  competência, 
ou  Me  confulte  o  que  parecer  ,  tratando-fe  de  obje- 
ao  ,  que  exija  a  Minha  Real  ,  e  immediata  Refolu- 
ção.  A  mefma  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricul- 
tura, Fabricas,  e  Navegação  deites  Reinos  ,  e Teus 
Domínios  o  tenha  affim  entendido     e  execute    Pa  a- 

cio  de  Quél«z  em  vinte  e  fe,S  de  MarÇ° 
centos  e  três. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  $. 


Regiílado  a  folhas  158, 


Na  Regia  Officlna  Typografka. 


A  1ENDENDO  ao  que  por  seu  reque- 
rimento Me  representou  o  Administrador  da 
Impressão  Regia  Simão  Thaddeo  Ferreira, 
em  que  pedia  lhe  acceitasse  a  dimissão  da- 
quelle  Emprego  pelo  julgar  superior  ás  suas  forças  :   Hei 
por  bem  accekar-lhe  a  dita  dimissão  ;    Ordenando  ao  Di- 
rector Geral  que  proceda  immediatamente   a  tomar  conta 
ao  sobredito  Simão  Thaddeo  Ferreira   de  todos  os  obje- 
ctos, que  estavão  a  seu  cargo.   E  Tendo  por  mais  conve- 
niente que  fique  por  ora  supprimido  o  referido  lugar :  Sou 
Servido  Ordenar  que  os  Deputados  da  Junta  Litteraria  da 
mesma  Impressão  Regia  ,   o  Padre  Fr.  José  Marianno  da 
Conceição  Velloso,  Custodio  José  de  Oliveira,  e  Joaquim 
José  da  Costa  eSá  fiquem  exercendo  todas  as  obrigações, 
e  encargos  annexos  ao  Lugar  de  Administrador  ,  tendo' 
debaixo  das  suas  ordens  os  Officiaes  da  mesma  Impressão 
Regia,  que  ajunta  lhes  nomear  para  o  sobredito  fim  ,  e 
debaixo  da  mais  exacta  contabilidade,   de  que  darão  rigo- 

ro- 


rosa  conta  todas  as  semanas  na  referida  Junta ;  o  que  assim 
se  ficará  praticando  em  quanto  sobre  tal  objecto  não  Dou 
ulteriores  providencias  ,  que  fixem  toda  a  ordem  de  hum 
tão  importante  Estabelecimento.  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho  ,  do  Conselho  de  Estado  ,  Presidente  do  Meu 
Real  Erário,  e  Inspector  da  Impressão  Regia  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar,  Palácio  de  Queluz  em  5* 
de  Abril  de  1803. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


Registado  a  foi.  JJ  do  Livro  dos  Registos  dos  De- 
cretos ,  Avisos  ,  e  Ordens  da  Contadoria  da  Impressão 
Regia.  Lisboa  1  de  Junho  de  1803. 

Figueiredo. 


Na  Regia  Offlcina  Typografíca. 


li 


CHANDO-SÊ  erigida  huma  Regia  OíEciria  Typõ- 
gráfica  por  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de 
mil  fetecentos  feílenta  e  oito  para  o  conveniente  fim 
de  animar  as  Letras  ,  e  confervar  o  beneficio  da  Im- 
prefsão  útil  ao  Público  ,  e  digna  da  Gapital  deites 
Reinos  ,  fegundo  os  expreflivos  termos  do  paragrafo 
quatorze  do  mefmo  Alvará :  E  defejando  Eu  feguir  as  brilhantes  pi- 
zadas  dos  Senhores  Reis  Meus  Predeceflbres ,  e  manter  em  refpeito- 
fa  obfervancia  as  Suas  Luminofas  Inftituições  ;  Fui  Servido  por  De- 
creto de  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  hum  exci- 
tar aquelle  memorável  Eftabelecimento  ,  e  ampliallo  com  as  novas 
providencias  ,  que  o  volver  dos  annos  faziao  necelTarias :  E  para  que 
a  fobredita  lmprefsão  poíTa  ainda  mais  amplamente  florecer  ,  e  fervir 
muito  proveitofamente  ao  Público  ,  tanto  na  perfeição  das  Obras , 
como  na  commodidade  dos  preços  ,  Achei  que  cumpria  beneficialla 
com  aquelles  privilégios,  que  pela  íua  própria  Inftituição,  e  pela  na- 
tureza que  tem  de  Minha  Real  Fazenda ,  em  que  fe  acha  noviílíma- 
mente  incorporada,  lhe  são  inherentes.  Por  eftes  juítificados  motivos, 
e  outros  ,  que  fe  fizerão  dignos  da  Minha  Real  Confíderação  :  Sou 
Servido  conceder  a  beneficio  da  fobredita  lmprefsão  Regia  o  Privi- 
legio privativo,  e  exclufivo  de  que  fó  nella  fe  pofsão  imprimir  todos, 
e  quaefquer  Papeis  volantes  do  trafego  económico  Civil ,  e  Mercante 
de  ufo  diário ,  e  mais  mifteres  do  Reino  ,  e  Conquiftas ,  e  de  que  o 
maior  número  vai  deíignado  por  comparação  no  Mappa  junto.  E  pof- 
to  que  taes  Papeis  por  fua  natureza  ,  e  fins  fejão  afias  diverfos  dos 
Livros  ,  e  Efcritos  de  Litteratura  ,  e  Doutrina  ,  com  tudo  Mando 
que  fejão  fempre  reviftos  ,  e  approvados  na  Junta  Litteraria  da  mef- 
ma  lmprefsão  antes  de  fe  eftamparem.  Defendo  a  todos  os  ImpreíTo- 
res ,  por  mais  amplos  que  fejão  os  Privilégios  das  fuás  Oíficinas  ,  o 
imprimir  qualquer  dos  fobreditos  Papeis  com  a  comminação  da  per- 
da dos  Exemplares,  e  das  Oíficinas,  fendo  fuás,  e  hum  mez  depri- 
zão  j   e  de  pena  dobrada  pela  reincidência  }   e  extermínio  perpetuo 

do 


do  Lugar  em  que  delinquírão.  Para  que  o  Público  tfâo  experimente 
falta  deites  Papeis  ,  Manda  que  a  Jtífiía  da  Imprefsao  paíTe  as  Or- 
dens neceíTarias  aos  Miniftros  maiores  dos  Lugares,  aonde  fe  impri- 
mem taes  Papeis  ,  para  que  os  recebáb  das  Peítoas  que  os  imprimião , 
e  vendião  ;  e  fendo  ahi  logo  pagos  pelos  feus  preços  correntes  ,  fe 
entreguem  ás  PcíToas  ,  que  forem  deputadas  ,  e  habilitadas  para  a 
venda  futura  ,  de  cuja  idoneidade  tomará  informação  o  Defembarga- 
dor  Confervador,  como  Juiz  Executor  da  Fazenda  defta  Repartição; 
e  o  ir.elmo  exercitará  toda  a  jurifdicçio  neceíTaria  para  proceder  con- 
tra os  tranfgreífores  ,  e  tudo  pela  mefriía  via,  e  maneira  ,  com  que 
fe  acha  authorizado  pelo  Decreto  de  vinte  e  quatro  de  Dezembro  do 
anno  próximo  pretérito  ,  e  Alvarás  memorados  no  mefmo  para  inqui- 
rir, devaçar,  avocar,  e  julgar  os  deliclos  'offénfivos  da  Imprefsao  Re- 
gia ,  e  Real  Fabrica  das  Cartas  i  ou  feja  por  furto ,  contrabando  , 
oífenfa  de  Privilégios,  e prejuízo  da  Minha  Real  Fazenda  neílas  Re- 
partições :  E  terá  obfervancia ,  e  cumprimento  efte  Decreto  de  Privi- 
legio logo  que  for  diftribuido  pelas  Eíiaçóes  competentes.  Affim  o 
Tenho  ordenado  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário ,  Infpector  Geral 
da  Imprefsao  Regia  para  o  fazer  executar.  A  Meza  do  Defembargo 
do  Paço  fique  nefta  intelligencia  ,  e  o  cumpra  pela  parte  que  lhe  to- 
ca ,  fem  embargo  de  quaefquer  Leis  ,  ou  Difpoliçôes  era  contrario. 
Palácio  de  Queluz  em  dezenove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  três. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Manoel  fravajjos  da  Cofia  Araújo. 


Regiftado  a  foi.  Si.  do  Livro  de  Regifto  dos  Decretos  ,  Avi- 
fos,  e  Ordens.  Contadoria  da  Imprefsao  Regia  8  de  Julho  de  1803. 

João  Pedro  Ladisldo  de  Figueiredo. 


Ca- 
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Catalogo  dos  Papeis ,  que  devem  fer  imprcjjòs  privativa ,  e  exclu- 
fivamcnte  na  Regia  Officina  Typografica. 


i\.  Egiitos  para  ufo  de  todas  as  Contadorias  nas  diverfas  Reparti- 
coes  ,  tanto  Civis  ,  como  Militares  ,  ou  Eccleíiaíticas. 

Mappas ,  ou  Liftas  para  ufo  de  todas  as  fobreditas  Repartições. 

Palia  portes. 

Conhecimentos  em  todas  as  Línguas,  tanto  imprefíbs,  como  de  Cha- 
pa. 

Efcritos  de  Obrigação  de  Compra,  e  Venda. 

Bilhetes  para  compra  de  Vinhos  ,  e  outros  quaefquer  géneros  neftes 

Reinos. 

Cartas  Circulares  mercantis ,  e  em  diferentes  Línguas. 

Apólices  de  Seguro  de  Mar,  e  Terra. 

Letras  de  Rifco. 

Liftas  de  Géneros  para  Leilões  públicos,  e  particulares. 

Procurações  baftantes. 

Diários  de  Derrota  para  o  ufo  da  Náutica, 

Editaes. 

Liílas  de  Navios. 

Noticias,  e  outros  quaefquer  Papeis  de  femelhante  ufo,  e  natureza, 
que  pelo  volver  dos  annos  fe  fizerem  necefíarias. 


Na  Regia  Officina  Typografica, 


AVISO   RÉGIO. 


PRÍNCIPE  REGENTE  NoíTo 
Senhor  defejando  beneficiar  a  Impref- 
sao  Regia  ,  e  promover  em  utilidade 
pública  os  progrefíbs  da  Literatura  Na- 
cional pelo  meio  da  publicação  dos 
Efcritos  inftru&ivos ,  affim  nas  bellas  Artes  ,  como 
nas  Sciencias  Maiores  :  He  Servido  Determinar, 
que  todos  os  papeis  periódicos  ,  e  folhas  volantes , 
e  temporárias  ,  tanto  Nacionaes  ,  como  Estrangei- 
ras ,  fem  exceptuar  as  Novellas  Ecclefiafticas  de 
Utrech  ,  que  forem  aprefentadas  na  Regia  Impres- 
são para  lerem  tiradas  á  luz  ,  fejão  aceitos  e  dis- 
tribuídos pelo  Director  Geral  aos  Directores  Lite- 
rários para  a  devida  cenfura  ;  e  logo  que  forem 
examinados  ,  e  relatados  na  Junta  ,  e  por  eíta  ap- 
provados  ,  fe  pofsão  imprimir  fem  dependência  de 
outra  qualquer  cenfura  ?  ou  faculdade ;  tendo  ame£ 
ma  Junta  ,  como  regra  única  para  a  fua  approva- 
cão,  o  não  ferem  contrários  á  FéCatholica,  e  Mo- 
ral Chriílã  ,  nem  ao  que  fe  acha  eftabelecido  pelas 
Leis  do  Reino  ,  deixando  ao  juizo  do  Público  o 
avaliar  o  que  pertencer  á  Literatura  ,  e  ao  Scienti- 
fico  ,  que  deverá  pezar  em  louvor  ,  ou  defabono 
dos  feus  Authores ,  aíTim  como  já  foi  fervido  regu- 
lar em  Aviío  de  dezeseis  de  Fevereiro  do  prefente 
anno  para  a  Meza  do  Defembargo  do  Paço  :  O 
que  tudo  V.  m.  fará  prefente  na  Junta  para  fe.  exe- 

cu- 
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cutar  inteiramente  ,  fem  embargo  de  quaesquer 
Difpoíiçoes  em  contrario.  Deos  guarde  a  V.  m. 
Palácio  de  Queluz  em  19  de  Abril  de  1803. 
—  Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho.  =  Senhor 
Domingos  Monteiro  de  Albuquerque  e  Amaral.  = 


■i     ■      ■   il      ..      » 
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Regiftado  a  foí.  73.  do  Liv.  de  Regifto  dos 
Decretos ,  Avifos  ,  e  Ordens.  Contadoria  da  Im- 
prefsao  Regia  em  29  de  Abril  de  1803. 


Domingos  Lynch. 


■ 


Na  Imprefsão  Regia. 
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U  O   PRÍNCIPE  REGENTE: 

Faço  saber  aos  que  este  Alvará  vi- 
rem :  Que  sendo-Me  presente ,  em 
Consulta  do  Senado  da  Camará  de 
vinte    e    quatro   de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  dous  i   haverem-se 
de  tempo  antigo  estabelecido  legitimamente  as  Tai- 
xas  porque  se  deviaõ  vender  os  comestíveis ,  e  ou- 
tros Géneros  nesta  Cidade  >  e  seu  Termo,  para  des- 
te modo  receber   o  Público  utilidade;  e  mostrando 
a  experiência ,  que  por  hum  tal  meio  se  naô  adqui* 
íia  o  presumptivo  beneficio  5  antes  resultavaó  incon- 
venientes ,  pelos  quáes  se  desanimava  a  producçaõ  * 
e  concorrência  dos  Géneros :    a  este  respeito  Houve 
por  bem    o  Senhor  Rei  Dom  José  j    o  Primeiro , 
Meu  Senhor  *  e  Avô,  que  Santa  Gloria  haja  i   por 
Alvará  de  vinte  e  hum  de  Fevereiro  de  mil  setecen- 
tos sessenta  e  cinco,  abolir  o  dito  estabelecimento  das 
Taixas,  Consêrvando-se  em  excepção  as  que  respei- 
tavaò  ao  PaÕ ,  Azeite,  e  Palha,  reguladas  pela  Es- 
tiva costumada  i  julgando-se  isto  assim  conveniente 
ao  Bem    Público  :   Porém ,  que  mostrando   ainda  a 
experiência,  que  a  continuação  da  Taixa  na  Palha, 
naó  produzio  o  effeito  de  conveniência,  que  se  sup- 
pôz  ,  antes  suscitava  carestia ,  monopólio ,  e  falta  de 
concorrência   deste  Género  ,   no  tempo  adquado  ao 
fornecimento,  cujos  excessos   eraô  consequentes  da 

*  fal- 
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falta  de  liberdade ,  em  hum  tal  Commercio ,  e  ori- 
gem de  prejuízo ,  que  o  Povo  quasi  sempre  experi- 
mentava,   e  os  Lavradores    muitas-  vezes   recebiaó , 
o  que  sendo  opposto  a  huma  regular   economia,  se 
fazia  digno  de  Providencia  ,  Havendo  Eu  por  bem 
extinguir  a  prática  da  Taixa ,  ficando    na  liberdade 
dos  Vendedores ,  e  Compradores  a  Convenção  sobre 
os  preços.  Attendendo  ao  que  assim  Me  foi  presen- 
te ,  e  conformando-Me  com  o  parecer  de  Ministros 
do  Meu  Conselho ,  muito  zelosos  do  Meu  Real  Ser- 
viço ,  e  do  Publico.  Sou  Servido  derogar ,  como  de- 
rogo  por  este  Alvará ,  o  outro  de  vinte  e  hum    de 
Fevereiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco ,  somen- 
te no   que   respeita   ao  estilo   da  Taixa   na  Palha  j 
que  Hei  por  abolido ,  ficando  tudo  o  de  mais ,  con- 
theúdo  no  referido  Alvará ,  em  sua  força  ,  e  vigor , 
pois  que  o  mencionado  estilo  se  reconheceo  por  vio- 
lento na  reproducçaó ,  e  concorrência  do  Género,  e 
á  commodidade  racionavel  de  seu  preço,  que  melhor 
se  alcançará  pela  bem  entendida  liberdade  do  Com- 
mercio ,  que  pelo  impróprio  meio   de  huma  Taixa; 
ficando,  como  desde  já  fica  ,  livre  aos  Vendedores, 
e  Compradores  do  referido  Género  a  reciproca  Con- 
venção sobre  os  preços :  Com  declaração ,  que  todos 
os  Lavradores ,  e  Donos  das  Palhas  dos  Destrictos , 
que  até   ao  presente  estavaó  sujeitos  á  Taixa  ,  ficao 
da  data  deste  Meu  Alvará  em  diante,  ligados  á  obri- 
ga- 
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gaçaõ ,  de  apresentarem  annualmente ,  íio  tempo  dá 
colheita,  huma  conta  verdadeira  da  quantidade  dé 
Palha  de  Trigo ,  e  de  Cevada ,  que  produzirem  as 
suas  Eiras,  ao  Provedor  das  Lezírias  de  Riba-Té-^ 
jo,  ou  ao  Juiz  de  Fora  de  Vilia  Fiança  de  Xira,  se^- 
gundo  pertençao  Jurisdicionalmente  aos  Destrictos 
aonde  existirem  os  taes  Géneros :  E  Mando  aos  di- 
tos Provedor,  e  Juiz  de  Fora,  que  tendo  recebido 
as  contas  dos  Lavradores  ,  e  Donos  das  Palhas  dé 
seus  Destrictos,  formalize  cada  hum  duas  Relações 
exactas  das  qualidades ,  e  quantidades  ,  sitios  em  que 
existem  ,  e  Nomes  dos  respectivos  Proprietários ,  e 
remettao  em  cada  hum  anno,  até  o  dia  oito  do  mez 
de  Julho,  huma  dessas  Relações  ao  Senado  da  Ca- 
mará de  Lisboa ,  e  outra  á  Junta  da  Direcção  Ge- 
ral dos  Provimentos  do  Exercito ,  e  Reaes  Cavalha- 
rices.  Ordeno  á  mesma  Junta  >  que  em  face  das  Re- 
lações, que  assim  lhe  forem  remettidas,  faça  extrai 
hir,  por  huma  derrama  proporcional  á  quantidade, 
e  qualidade  de  Pannos  de  Palha ,  necessários  ao  pro- 
vimento da  Cavallaria,  pertencente  a  esta  Província 
da  Extremadura ,  e  ás  Reaes  Cavalharices ;  e  Orde- 
ne, que  o  Superintendente  Geral,  e  Administrador 
das  Munições  de  boca  da  Corte  diligencêe  o  pre- 
ço  do  Género ,  á  livre  Convenção  das  Partes ,  ou 
affixe  o  preço  médio;  conforme  a  urgência,  e  cír- 
cumstancias  :   E  Determino  ao  Senado  da  Camará, 
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possa  mandar  vir  pelo  seu  expediente  toda  a  quan* 
tidade ;  e  qualidade  do  mesmo  Género  necessário  ao 
aprovizionamento  dos  cavallos ,  e  mais  bestas  do  ser- 
viço público  da  Cidade,  pelo  preço  médio,  e  isto 
nas  circumstancias  de  observar  pelas  Relações ,  que 
se  lhe  devem  remetter,  que  haverá  falta  do  referido 
Género  para  o  dito  aprovizionamento. 

Para  haver  clareza,  a  respeito  do  preço  médio: 
Ordeno  que  este  se  regule  pelas  Sisas ,  que  se  pa- 
garem das  Palhas  na  competente  Meza  do  Despacho 
desta  Cidade ,  fazendo  extrahir  o  Senado  da  Cama*- 
ra  desta  Cidade  ,  e  o  Superintendente  Geral  das 
Munições,  as  Certidões  de  que  precisarem  ,  a  fim 
de  que  combinados  os  diversos  preços  ,  se  deduza 
por  elles  o  preço  médio,  visto  que  sendo  o  paga- 
mento das  Sisas  precedido ,  segundo  o  estillo  ,  de 
Juramento  sobre  a  verdade  desse  preço  das  com- 
pras, se  deve  por  isso  reputar  legitimo. 

Sobre  o  mesmo  assumpto:  Mando  também  aos 
ditos  Provedor  das  Lezírias,  ejuiz  de  Fora  deVil- 
la  Franca  de  Xira ,  que  cada  hum  nos  seus  Destri- 
ctos  Jurisdicionaes  mande  averiguar  annualmente  9 
também  desde  que  principiar  a  extracção  da  novida- 
de, os  diversos  preços  porque  os  Lavradores ,  e  ou- 
tros Proprietários  das  duas  qualidades  do  contempla- 
do Género  ,  fazem  venda  delle ;  e  do  que  acharem  a 
este  respeito,  remetterá  cada  hum  dos  ditos  Minis- 
tros 


tros  a  sua  Relação  ao  Senado  da  Camará  desta  Ci- 
dade ,  huma  só  vez  ate  o  dia  oito  de  Agosto.    Para 
evitar  o  dolo  ,    que  pode  acontecer  nas  Contas ,  ou 
Notas  dadas  pelos  Lavradores ,  e  quaesquer  Proprie- 
tários   do   sobredito   Género  :    Ordeno  ,    que    todo 
aquelle,  que  occultar  em  todo,  ou  em  parte  a  quan- 
tidade procedida  das  suas  Eiras ,  perca  por  qualquer 
destes  casos  toda  a  Palha  dessa  producçaó  >  ou  o  seu 
valor,  tendo-a  extrahido  :    E  Hei   por  bem  applicar 
metade  do  producto  para  os  Officiaes  da  diligencia, 
e  despezas  delia ,  e  a  outra   metade  para    o  Denun- 
ciante, se  o  houver;  e  naò  o  havendo  será  para  as 
depezas   da  Camará  do  Destricto  da  producçaÓ  oc- 
cultada ;  para   o  que  :    Ordeno  outro  sim    aos  ditos 
Provedor,  e  Juiz  de  Fora,  fiscalizem  nos  limites  da 
sua  Junsdicçao ,  a  respeito  das  sobreditas  Notas ,  e 
constando-lhe  com  legitimidade  a  transgressão,  pro- 
cedaò  a  executar  a  pena  declarada,  e  sua  applicaçao. 
Pelo  que:  Mando  ao  Senado  da  Camará;  Me- 
za  do  Desembargo  do  Paço ;    Regedor   da  Casa  da 
Supplicaça6 ;  Governador    da  Relação  ,    e  Casa  do 
Porto;  Junta  da  Direcção  Geral  dos  Provimentos  do 
Exercito ;  Corregedores ;    Provedor  das  Lezírias    de 
Riba-Téjo;  ejuiz  de  Fora  de  Villa  Franca  de  Xi- 
ra ,  e  a  quaesquer  outros  Magistrados  ,   e  Officiaes 
de  Justiça  ,   a  quem    o   conhecimento   deste  Alvará 
pertencer,  o  cumpraò,    e  façaÕ    muito   inteiramente 

cum- 
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cumprir,  e  guardar;  sem  embargo  das  Leis  em  con- 
trario, que  tudo  Hei  porderogado,  somente  para  o 
effeito ,  que  se  declara ,  ficando  aliás  em  seu  vigor , 
e  em  observância  :  E  valerá ,  posto  que  a  sua  dispo- 
sição haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  naõ  obstan- 
te as  Ordenações,  que  o  contrario  determinaó  :  E 
se  registará  aonde  convier ,  e  se  remetteráó  os  trans- 
sumptos  ás  Jurisdicções ,  e  Repartições  aonde  espe- 
cialmente se  deve  conhecer  do  seu  effeito ,  e  execu- 
ção. Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  2  de  Maio  de 
1803. 


PRÍNCIPE 


•         •         • 


Marquez  ãe  Pomdal  P. 


A 


Lvarà ,  por  que  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
abolir  a  Taixa  da  Palha ,  que  se  vende  nesta  Cida- 
de ,  e  seu  Termo ,  ficando  o  preço  delia  à  livre  Con- 

ven- 
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vcnçao  das  Partes ,  obrigados  os  Lavradores  ,  e  Pro- 
prietários a  darem  Notas  da  quantidade  productiva 
das  suas  colheitas  ,  e  como  se  deve  regular  o  preço 
médio,  quando  nelle  se  afixem  as  Convenções,  ou  a 
elle  se  recorra  pelas  circumst anciãs ;  tudo  como  assi- 
ma  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


!■  , 


Manoel  Cypriano  da  Costa ,  Oficial  Maior  o  fez. 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 
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AO  ERÁRIO  RÉGIO 

BAIXOU  O  DECRETO  DO  THEOR  SEGUINTE. 


.    - 
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Endo  em  consideração  estabelecer,  á  manei- 
ra do  que  se  pratica  em  outras  Cortes ,  Loterias  annuaes 
por  conta  da  Real  Fazenda ,  nao  só  como  recurso  ordi- 
nário ,  de  que  se  pode  lançar  mão  sem  vexame  do  Pú- 
blico ,  mas  também  como  hum  meio  efficaz  de  animar 
a  circulação ,  que  tanto  inílue  na  riqueza  do  Paiz :  Sou 
servido  authorizar  o  Presidente  do  Meu  Real  Erário  a 
que  mande  pôr  em  execução  em  cada  anno,  e  particular- 
mente para  o  anno  de  mil  oitocentos  e  quatro ,  huma  Lo- 
teria  de  quatrocentos  contos  de  reis  de  capital ,  composta 
de  vinte  mil  Bilhetes  do  valor  de  vinte  mil  reis  cada  hum ; 
para  cujo  effeito  fará  publicar  a  mesma  Loteria  ,  e  por 
Lanços  fechados  arrematalla  á  Casa,  ou  Casas  de  Com- 
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mercio  de  reconhecido  credito  que  maiores  vantagens  of- 
ferecerem  pela  totalidade  dos  ditos  Bilhetes ,  debaixo  das 
seguintes  Condições ,  que  Hei  por  bem  prescrever,  e  Or- 
denar :  Primeira ,  que  se  extrahirá  a  nova  Loteria  peran- 
te ajunta  da  Administração  dos  Fundos  ,  e Juros  dos 
Reaes  Empréstimos,  devendo  ter  principio  no  primeiro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quatro,  com  todas  as  sole- 
mnidades  praticadas  na  Loteria  Real  do  presente  anno : 
Segunda,  que  ficará  a  escolha  dos  Arrematantes  o  Pla- 
no dos  Prémios ,  que  se  hão  de  extrahir ,  e  igualmente 
a  venda  dos  Bilhetes ,  e  seus  preços :  Terceira ,  que  fa- 
rá por  conta  da  Real  Fazenda  assim  o  custo  do  papel, 
e  impressão ,  ou  estampa  dos  Bilhetes ,  como  toda  a  des- 
peza  que  exigir  a  extracção  delles  ,  o  pagamento  dos 
Prémios  ,  e  o  mais  expediente  da  operação  :  Quarta, 
que  dez  dias  antes  de  começar  a  tirar-se  a  Loteria ,  os 
Contratadores  deveráó  ter  depositado  nos  Cofres  da 
mencionada  Junta  a  somma  do  Capital  ,  depois  de  ter 
pago  á  Minha  Real  Fazenda  os  lucros,  que  lhe  compe- 
tirem na  forma  e  tempo ,  que  for  convencionado :  Quin- 
ta, que  a  Extracção  da  Loteria  continuará  sem  mais  in- 
terrupção ,  do  que  a  necessária  para  se  concluir  com 
methodo  e  ordem  ,  de  tal  modo  que  no  ultimo  dia  de 
Agosto  do  mesmo  anno  não  fique  hum  só  Bilhete  por 
extrahir :  Sexta ,  que  os  prémios  serão  satisfeitos  na  mes- 
ma Junta  pelo  respectivo  Cofre ,  metade  papel ,  metade 
metal  dentro  de  hum  mez  contado  do  dia ,  em  que  der 
fim  a  Extracção.  E  por  quanto  pode  succeder  que  os 
Lanços  que  houverem  não  sejão  equivalentes  aos  lucros 
e  vantagens,  que  desta  Loteria  se  devem  esperar  :  Sou 
servido  outro  sim  authorizar  o  mesmo  Presidente  do 
Real  Erário  a  formar  em  tal  caso  o  Plano ,  que  julgar 
mais  agradável  ao  Público ,  deduzindo  do  Capital  doze 
por  cento,  na  forma  praticada  com  as  Loterias  da  Casa 
da  Misericórdia;  e  fazendo  vender  os  Bilhetes  pelo  seu 
originário  valor  com  a  modificação  que  parecer  conve- 
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niente,  e  necessária,  até  com  o  desconto  de  dous  por 
cento  a  favor  daquelles  Capitalistas,  que  quizerem  com- 
prar de  mil  Bilhetes  para  cima  3  guardando-se  em  todos 
os  mais  pontos  da  Administração  da  Loteria  as  clausulas 
mencionadas  no  presente  Decreto  ,  como  fe  ella  fosse 
arrematada.  Ultimamente  Ordeno,  que  o  Presidente  do 
Meu  Real  Erário  fique  praticando  o  mesmo  nos  annos 
seguintes ,  para  cujo  effeito  Me  proporá  sempre  o  valor 
total  da  Loteria  para  a  mandar  depois  ou  vender,  ou 
tirar  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda ,  segundo  se  jul- 
gar mais  conveniente.  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Couti- 
nho do  Confelho  de  Estado ,  e  Presidente  do  Real  Erá- 
rio o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  ,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  Leis,  ou  Disposições  em  contrario. 
Palácio  de  Queluz  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 
três. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 


Cumpra-se,  registe-se,  e  se  expeçao  as  Ordens  ne- 
cessárias. Lisboa  ao  de  Junho  de  1803. 


Com  a  Rubrica  do  Presidente  do  fteal  Erário. 


Ignacio  António  Ribeiro. 


Na  Regia  Officina  Typografica, 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  fá- 
ber  aos  que  éíie  Alvará  com  força  de  Lei 
virem :   Que  tendo-Me  fido  prefentes  ús 
graviffimos  prejuízos,  que  vem  á  Minha 
Real  Fazenda,  e  aos  Povos  das  Capita- 
nias do  Brazil,  principalmente  Mineiras, 
da  forma  aclual  da  Organização  >  e  Ad~ 
miniftraçao  das  Minas  de  Ouro,  e  Dia- 
mantes ;  pela  progrefliva  diminuição  das  fuás  lavras  ,    e 
rendimentos;  pela  perda  diária  do  Ouro,  que  circula  em 
pó ,  como  Moeda ,  e  do  feu  defperdicio  nas  lavagens  >  e 
apurações  j    pelos  obftaculos  portos  á  extracção  do  dito 
Ouro ,  e  Diamantes ,  achando-fe  vedados ,  e  defaproveita- 
dos  hoje  em  dia  vaftos,  e  riquiffimos  Terrenos,  que  com 
muito  proveito  de  Meus  fieis  Vaífalíos ,  e  da  Minha  Real 
Fazenda  podião  fer  facilmente  minerados ;  e  ultimamente , 
pela  impericia  dos  Proprietários ,  e  falta  de  conhecimentos 
fcientificos,  etechnicos  dos  Feitores,  femos  quaes  não  po^ 
dem  profperar  ,  nem  durar  femelhantes  Eíkbelecimentos  j 
vendo-fe  deite  modo  os  Mineiros  obrigados  a  defàmparar 
as  fuás  lavras  ,  por  não  correfponderem  os  lucros  ás  fuás 
grandes  fadigas  ,  e  defpezas  ;  e  por  não  poderem  actual- 
mente as  fuás  Minas  pagar-Me  o  Direito  Real  do  Quin- 
to ,  que  pelas  antigas  Leis  deíle  Reino  Me  he  devido  :  E 
Querendo  Eu  promover  por  todos  os  meios  poíTiveis  os  tra- 
balhos, e  melhoramento  futuro  das  Minas  deOuro^  e  Dia- 
mantes do  Brazil ,  e  remover  todos ,   e  quaefquer  obítacu- 
los,  que  fe  pofsãó  oppôr  ao  augmento,  e  proíperidade  de 
hum  tão  importante  ramo  de  Adminiftraçao ,  e  de  Rique- 
za Nacional  i  viíio  fer  o  Ouro  hum  género  preciofo ,  não 
lo  como  Metal  de  valia- ,   mas  também  como  Moeda  uni- 
verfai :  Pelo  que ,  conformando-Me  com  o  parecer  dos  Mi- 
niítros  de  Eílado ,   e  do  Meu  Confeiho ,  doutos  e  zelofos 
do  Serviço  de  Deos  ,  e  Meu,  que  ouvi  fobre  eíla  ma- 
téria, Sou  Servido  Ordenar  o  íeguinte. 


AR- 
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A  R  T  I  G  O 


I. 


Do  EJlabelecimento  da  Junta  Adminijlrativa  de  Minera- 
ção ,  e  Moedagem  em  Minas  Gerdes. 


I.     A  JL  Ej  por  bem  crear  na  Capitania  de  Minas  Ge- 
raes  huma  Junta ,   a  qual  fe  intitulará  Real  Junta  Admt- 
nijlrativa ,  de  Mineração ,  e  Moedagem.  E  Ordeno  ao  Go- 
vernador, e  Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  Ge- 
raes  que  logo  convoque  na  Villa  da  fua  Reíidencia ,  ou  no 
lugar  aonde  fe  haja  de  erigir  aCafa  da  Moeda,  huma  Jun- 
ta Adminiftrativa ,  compoíla  do  meímo  Governador ,  co- 
mo Prefidente ,  do  Intendente  Geral  das  Minas,  do  Ouvi- 
dor Geral  de  Villa  Rica ,  como  Juiz  Confervador ,  do  Pro- 
vedor da  Cafa  da  Moeda ,  que  vai  eftabelecer-fe ,  de  dous  De- 
putados hábeis  em  Mineralogia ,  de  hum  ou  dous  Engenhei- 
ros de  Minas ,  quaes  Eu  for  Servido  nomear,  e  de  dous  Minei- 
ros dos  mais  intelligentes  ,  e  mais  bem  eftabelecidos  ;  os 
quaes  dous  últimos  Deputados  deveráó  íer  eleitos  triennal- 
mente  pela  mefma  Junta,  a  fim  de  poder  haver  concorrên- 
cia e  diftinçao  para  os  beneméritos ,  a  qual  entrará  em  exer- 
cido ,   e  elegerá  os  Officiaes  de  Efcrituraçao ,  e  Contado- 
ria, que  precifamente  lhe  forem  neceiTarios,  de  que  pedi- 
rá a  Minha  Real  Approvaçao.  E  em  obfervancía  das  Mi- 
nhas Reaes  Determinações  dadas  por  efte  Alvará ,  procu- 
rará deíde  logo  pôr  em  fyftema  as  Relações  que  deve  ter 
em  todas  as  outras  Comarcas ,  e  Diftriclos  Mineiros  com 
os*  Governadores ,  e  com  as  Juntas  Territoriaes ,  ou ,  em 
quanto  fe  não  eftabelecem,  com  as  Pellbas  ao  diante  no- 
meadas para  a  mefma  Adminiílraçao.  Immediatamente  pro- 
cederá^ ao  Eftabelecimento  da  Cafa  de  Moeda,  e  a  prover 
fobre  a  compra,  ou  na  America,  ou  nefte  Reino,  da  Pra- 
ta e  Cobre,  que  nella  fe  ha  de  cunhar,  por  meio  de  hum 
Empreftimo,  como  abaixo  vai  determinado;  a  organizar  as 
Caías  de  Permuta ,  para  ceifar  a  circulação  do  Ouro  em  pó ; 


(3) 
e  a  promover  todos  os  melhoramentos  económicos  que  pu- 
der admittir,  tanto  a  Adminiítração  da  Cafa  da  Moeda, 
como  a  Mineração  do  Ouro,  e  outros  Metaes ,  que  para 
o  futuro  íe  poísao  defcubrir  e  lavrar  :  Occupando-fe  dos 
meios,  com  que  em  todas  as  Capitanias  do  centro  fe  po- 
derá promover  o  adiantamento  das  Minas ;  a  melhor  intel- 
ligencia  no  feu  lavor,  e  a  maior  perfeição  das  Regulações 
do  Regimento  das  Datas,  e  Aguas;  affim  como  o  Eítabe- 
lec  imento  de  Efcolas  Mineralógicas  e  Metallurgicas ,  feme- 
Jhantes  ás  de  Freyberg  e  Schemnitz ,  de  que  tem  refultado 
áquelles  Paizes  tão  grandes,  e  affignaladas  vantagens.  De 
tudo  o  que  ajunta  obrar  a  eífe  refpeito,  e  do  mais  que 
por  eíle  Alvará  lhe  he  encarregado ,  Me  dará  regularmen- 
te parte,  para  que  Eu  Ordenando  proviíoriamente  o  que 
for  melhor  para  o  Meu  Real  Serviço  ,  e  bem  dos  Meus 
Povos,  lhe  eítabeleça  definitivamente  o  Regimento  Geral 
para  o  governo  e  adminiíiraçáo  das  Minas,  e  Eílabeleci- 
mentos  Metallicos  no  Brazil. 

II.  A  Junta  Adminiílrativa ,  que  Mando  eftabelecer, 
fera  permanente ;  convocando- fe  agora ,  e  continuando  as 
fuasSefsóes  dous  dias  em  cada  femana,  além  daquelles  em 
que  for  precifo  convocar-fe  extraordinariamente  pelo  tem- 
po que  for  neceílario ,  para  fe  pôr  em  ordem  o  que  neíte 
Alvará  Determino  :  E  depois  todos  os  annos  fe  reunirá  pe- 
lo tempo  que  o  Prefidente  e  Deputados  julgarem  conve- 
niente que  eíteja  eífecliva  em  cada  hum  anno  para  o  ex- 
pediente dos  Negócios  de  que  he  encarregada ,  e  para  Me 
confultar  todos  áquelles  que  Me  devem  fer  prefentes.  E 
Me  confultará  também  os  ordenados  que  julgar  convenien- 
te que  Eu  Mande  dar  aos  feus  Deputados ;  fazendo  diffe- 
rença  dos  que ,  por  nao  terem  outro  Emprego ,  merecerem, 
maior  compenfação  do  feu  trabalho;  aíTim  como  a  refpei- 
to dos  mais  Empregados,  eOfficiaes,  que  em  razão  deíle 
Eítabelecimento  devem  fer  nelle  occupados. 

III.  Na  Junta  fe  conhecerá  emrecurfo  dos  Defpachos  , 
Decisões  e  Sentenças,  que  forem  proferidas  pelo  Intenden- 
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te  Geral  das  Minas ,  e  pelo  Juiz  Confervador  Metallico  $ 
e  em  fegunda  inflancia  pelas  Juntas  Adminiílrativas  Ter- 
ritoriaes ,  ou  em  quanto  nao  eftiverem  em  exercicio ,  pelos 
Intendentes  Serventuários ,  em  todos  aquelles  objeclios  ,  que 
por  eíle  Alvará  lhe  sao  commettidos ;  e  nao  haverá  delia 
outro  recurfo  ás  Partes  fenao  o  de  Reviíla  para  o  Confe- 
Iho  do  Ultramar.  A  Junta  Me  dirigirá  pela  Secretaria  de 
Eílado  da  Fazenda  todas  as  Participações  de  Ohicio  das 
Contas  Geraes  de  toda  a  fua  Adminiflraçao ,  e  os  Planos 
Annuaes,  que  Me  devem  fer  prefentes,  do  eílado  econo^ 
mico  das  Minas ,  feus  produclos  e  pertences :  e  os  partici- 
pará outroílm  do  mefmo  modo  ao  Meu  Secretario  de  Ef- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  e  Dominios  Ultramarinos 
para  fua  intelligencia. 

IV.  Attendendo  ás  grandes  diílancias,  e  vaílidao  das 
outras  Províncias  do  Brazil ,  em  que  ha  Minas ,  Sou  Ser- 
vido que  o  Governador  da  Capitania  deGoiazes,  logo  que 
eíliver  fundado  o  Novo  Eílabelecimento  da  Junta  Admi- 
niílrativa de  Minas  Geraes ,  convoque  femelhantemente  hu- 
ma  Junca  Adminiílrativa  de  Mineração  para  aquella  Capi- 
tania, na  qual  fe  obfervará  o  mefmo  Regimento;  promo- 
verá igualmente  o  adiantamento  da  Mineração;  infpeccio- 
nará  as  Caías  de  Permuta ;  e  regulará  a  Adminiflraçao  das 
Companhias  Mineiras  e  Datas  pela  mefma  norma  que  Sou 
Servido  Eílabelecer  para  a  Junta  Adminiílrativa  de  Minas 
Geraes ,  em  tudo  o  que  for  applicavel  ás  circumítancias , 
e  localidade  do  Paiz.  Terá  a  mefma  Alçada;  dará  osmef- 
mos  Recurfos ,  e  Contas  Annuaes ,  como  para  aquella  Te- 
nho Determinado.  No  que  pertence  porém  ao  Eílabeleci- 
mento deíle  novo  Plano ,  recorrerá  confultivamente  ajunta 
Adminiílrativa  de  Minas  Geraes  para  obrar  de  acordo  com 
ella ,  e  feguir  a  uniformidade  de  difpofiçóes ;  aífim  como 
para  o  futuro  nos  cafos  occorrentes ,  que  forem  duvidofos , 
humas  a  outras  fe  confultaráo  reciprocamente.  E  deverá 
fer  compoíla  do  Governador  como  Prefidente  ;  do  Inten- 
dente, que  Nomearei  peífoa  hábil  em  Mineralogia ;  do  Ou- 
vi- 
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vidor,  de  hum  ou  dous  Mineralógicas ,  de  hum  Engenhei 
ro  de  Minas ,  e  de  dous  Mineiros  dos  mais  intelligentes ,  e 
acreditados,  que  ferão  eleitos  triennalmente. 

V.     Ordeno  outroíim  que    o  Vice-Rei  e  Capitão  Ge* 
neral  de  Mar  e  Terra  do  Eítado  do  Brazil  $  o  Governador 
da  Capitania  da  Bahia,  e  o  Governador  da  Capitania  de 
S.  Paulo  procedão   a  erigir  outro  igual  Eílabelecimento, 
cada  hum  na  fua  refpe&iva  Capitania  ,  no  modo  que  for 
próprio  e  conveniente  ás  circumftancias  e  eftado  das  Minas 
dos  feus  Governos  ;  procurando  promover  e  melhorar  as 
fuás  lavras  e  producíos;  e  obrando  fempre  que  for  poíiivel 
de  accordo  com  ajunta  Adminiftrativa  de  Minas  Geraes, 
para  fe  obfervar  uniformemente  o  que  por  efte  Alvará  lhes 
Determino.    Os  Intendentes  Geraes   do  Ouro  do  Rio  de 
Janeiro  e Bahia,  e  o Dire&or  das  Minas  de  Ferro  de  São 
Paulo  ferão  Deputados  das  referidas  Juntas  Adminiítrativas 
de  Mineração.  E  tanto  a  economia  interior  do  Serviço,  e 
Conferencias  das  mefmas  Juntas ,  como  a  precedência  dos 
feus  Deputados ,  fera  regulada  pelo  Prefidente ,  conforme 
a  antiguidade  que  cada  hum  tiver ,  quando  concorrer  igual 
graduação  de  empregos. 

VI.     As  Juntas  Territoriaes  de  Mineração ,  que  deverá 
haver  em  cada  huma  das  Comarcas  ,  ou  Termos ,  aonde 
houver  Minas ,  ferão  immediatamente  fujeitas  ajunta  Admi- 
niítrativa  da  Capitania  refpeóliva ,   ou  á  mais  próxima  das 
que  pelos  Parágrafos  antecedentes  Mando  agora  eftabele- 
cer ;  E  ferão  compoftas  do  Ouvidor  da  Comarca  5  e  aonde 
o  não  houver,  do  Juiz  de  Fora  )  de  hum  Profeífor  hábil 
em  Mineralogia;  e  de  dous  Mineiros  peritos,  quando  Eu 
Houver  por  bem  Mandar  proceder  á  fua  convocação.    E 
Sou  Servido  que  os  referidos  Miniítros  íirvão  no  entretanto 
de  Intendentes ,  os  quaes  com  hum  Perito ,  a  cuja  eleição 
fe  procederá  logo   em  cada  huma  das  Comarcas  com  ap- 
provação  do  Governador  da  Capitania,  ou  da  Junta  Admi- 
niítrativa,  aonde  a  houver,  e  com  hum  Guarda  Mor,  aos 
quaes  fe  dará  juramento  emCamera,  obfervaráó  o  que  por 
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efte  Alvará  ao  diante  lhes  he  determinado  ,  e  pela  Junta 
Adminiftrativa  lhes  for  commettid.o  \  dando-lhe  parte  de 
tudo  o  que  convier  a  bem  do  Meu  Serviço  fobre  os  obje- 
ctos, que  são  da  fua  competência,  com  a  mefma  regulari- 
dade  com  que  ajunta  Me  deve  dar  conta  da  fua  Com- 

mifsao. 

VIL  Ordeno  que  continuem  em  indefectivel  obfervan- 
cia  os  Privilégios  até  agora  concedidos  aos  Mineiros  •  e 
que  da  mefma  forma  continue  a  obfervancia  dos  Regi- 
mentos, Cartas  Regias,  e  mais  Ordens,  que  para  a  Capi- 
tania de  Minas  Geraes  ,  e  mais  Diftriaos  de  Minas  tem 
fido  expedidas  ,  em  tudo  aquillo  em  que  por  efte  Alvará 
não  vai  de  outro  modo  determinado ,  até  que  Eu  haja  por 
bem  Mandar  promulgar  novo  Regimento. 

ARTIGO     H. 
Da  prohihíção  da  Circulação  do  Ouro  em  pâ. 
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I.     l^  Efde  a  época  ,  em  que  na  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes  fe  tiver  eftabelecido ,  e  organizado  em  todas  as 
fuás  partes  o  novo  Syftema  ,  que  Mando  crear    por  efte 
Alvará  a  favor  da  mefma  Capitania  ,   e  das  outras  aonde 
ha  Minas,   e  circula  o  Ouro  em  pó  ;  e  defde  que  neftas 
ultimas  Capitanias  fe  houver  procedido  ás  convenientes  dif- 
pofiçoes ,  e  accordo  entre  os  feus  refpeaivos  Governado- 
res, e  ajunta  Adminiftrativa  de  Minas  Geraes ,  que  Man- 
do eftabelecer,  ficará  prohibida  toda  a  circulação  de  Ouro 
em  pó;  DerogandoEu,  como  Derogo,  o  que  a  efte  ref- 
peito  fe  manda  guardar  pelo  Capitulo  quarto  ,  paragrafo 
primeiro  do  Alvará  de  trez  de  Dezembro  de  mil  fetecen- 
tos  e  cincoenta  ,  e  todos  e  quaesquer  Regimentos ,  pelos 
quaes  fe  ordena  que  circule  o  Ouro  em  pó  como  Moeda: 
£  os  Mineiros  ,  e  Faifqueiros  ferão  obrigados  a  levar  to- 
das as  femanas  ou  mezes,  ou  no  tempo  em  que  fizerem  as 
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fuás  apurações ,  e  realizarem  o  feu  Ouro ,  ás  Cafas  de  Per- 
muta, que  Mando  eílabelecer ,  todo  o  Ouro  que  houverem 
recolhido ;  ou  a  manifeíhdlo  nas  mefmas ,  fe  o  quizerem  le- 
var á  Caía  da  Moeda  ,  que  Mando  eílabelecer  na  Capi- 
tania de  Minas  Geraes  :  E  tanto  nas  Cafas  de  Permuta, 
como  da  Moeda ,  lhes  fera  pago  o  feu  Ouro  pelo  preço  e 
modo  que  mais  abaixo  vai  determinado.  Igualmente  Or- 
deno que ,  do  tempo  acima  notado  em  diante  ,  fique  cei- 
fando em  tudo  o  que  for  contrato,  convenção,  ou  paga- 
mentos ,  o  methodo  de  fazer  as  contas  do  Ouro  em  libras 
e  fuás  fracções ;  fubítituindo-lhe  o  de  reis ,  commum  para 
os  Meus  Dominios  :  E  tudo  o  que  até  agora  fe  reputava 
oitava  de  Ouro,  fique  confiderada,  para  os  Contratos  pre- 
téritos ,  do  mefmo  modo  ,  e  pelo  mefmo  preço  por  que 
corria  j  mas  de  então  em  diante  fera  reputada  pelo  preço, 
por  que  Mando  permutar  o  Ouro  em  pó. 
^  II.  Fica  prohibído  a  todo  o  Negociante  ,  Mineiro , 
Faifqueiro  ,  ou  outra  qualquer  pelfoa,  o  tranfportar  Ouro 
em  pó ,  fem  guia  ,  fora  dos  limites  da  Cafa  de  Permuta 
do  feu  refpe&ivo  Diítri&o  ,  e  de  humas  para  outras  :  E 
toda  a  peífoa ,  que  incorrer  em  tal  delicio ,  fera  pela  pri- 
meira vez  caíligada  com  operdimento  do  Ouro  que  felhe 
achar,  e  outro  tanto  mais  ;  huma  terça  parte  para  o  De-* 
nunciante,  outra  para  os  que  fizerem  a  ápprehensao,  e  o 
reílo  para  as  Reaes  Caixas  de  Economia  de  Minas  e  Fun- 
dições ,  que  Mando  crear  para  bem  e  fomento  dos  Novos 
Efcabelecimentos  de  Mineração  •  e  pela  fegunda  vez  tor- 
nará a  perder  todo  o  Ouro  que  lhe  for  achado ,  e  o  tres- 
dobro  l  o  que  tudo  fera  repartido  do  mefmo  modo ;  e  além 
diílo  fera  para  fempre  expulfa  da  Capitania  ,  aonde  vol- 
tando fem  perdão  Meu ,  fera  caíligada  com  degredo  per^ 
petuo  para  os  Meus  Dominios  de  Africa :  E  Hei  por  bem 
revogar  para  eíte  fim  o  que  fe  determina  nos  paragrafo$ 
primeiro,  e  fegundo  do  Capitulo  fexto  ,  e  os  Capitulos 
fetimo,  e  oitavo  do  Alvará  de  trez  de  Dezembro  de  mil 
fetecentos  e  cincoenta  ;  affim  como  também  o  Alvará  de 
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cinco  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  oitenta  e  cinco  ,  na  par- 
te em  que  não  fe  conforma  com  eíla  Difpoíiçáo. 

ARTIGO     III. 

Do  valor  que  ha  de  ter  o  Ouro  nas  Cafas  de  Permuta ,  e 

na  Cafa  da  Moeda ,  e  da  Moeda  que  ficará  correndo 

nas  Capitanias ,  aonde  agora  circula  o  Ouro  em  fá. 

I.  JL/  Eíejàndo  favorecer  os  trabalhos  da  Mineração 
do  Ouro ,  e  animar  a  extracção  deite  preciofo  Metal ,  De- 
termino que  o  Direito  Real  do  Quinto ,  que  os  Mineiros 
erão  obrigados  a  pagar ,  fique  do  mefmo  tempo  em  diante 
reduzido  ao  Decimo ,  ou  Meio  Quinto ,  que  como  Direito 
Real  Me  ha  de  pertencer ;  defeontado  o  qual ,  pagaráó  tam- 
bém do  refto  os  gaftos  da  Fundição  e  a  quebra  do  fogo, 
que  ferão  a  razão  de  dous  por  cento.  Confeguintementé 
Ordeno  que  o  valor  da  oitava  de  Ouro ,  fendo  o  feu  titulo 
e  toque  de  vinte  e  dous  quilates  ,  feja  a  mil  e  quinhentos 
reis  -y  e  fendo  fuperior,  ou  inferior,  crefça  ou  diminua  o 
valor  na  mefma  razão ,  depois  de  feito  o  Enfaio.  E  toda 
o  Ouro,  que  for  levado  ás  Cafas  de  Permuta  ou  da  Moe- 
da ,  fera  pago  pelo  referido  valor  ,  defeontado  que  feja  o 
Decimo  e  quebra,  com  as  Moedas  de  Ouro  e Prata,  que 
girão  no  Brazil. 

II.  Podendo  algumas  vezes  fueceder  que  na  Cafa  da 
Moeda  fe  não  polTa  dar  toda  a  expedição  á  quantidade  de 
Ouro  ,  que  alli  poíTa  trazer-fe ,  Authorizo  os  Adminiftra- 
dores  da  mefma  Cafa ,  difpenfando  na  Ord.  Liv.  II.  Tit, 
ji.  §.  4.  a  darem  hum  Bilhete  extrahido  dos  feus  Livros 
ou  Regidos  ,  no  qual  fe  declare  a  quantidade  e  titulo  do 
Ouro  com  que  o  Mineiro  entrar;  indicando-íe  o  valor  to- 
tal, e  o  dia  em  que  achará  na  Cafa  da  Moeda  o  feu  Ou- 
ro fabricado,  e  cunhado  ;  o  qual  dia  ,  não  podendo  em 
eafo  algum  fer  alterado,  poderá  efte -Bilhete  fer  poílo  em 
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circulação  ,  e  correrá  como  Letra  de  Cambio  a  vencer; 
fazcndo-fe  nas  coitas  delle  o  feu  trafpaífe  ou  endoílb  ,  para 
que  o  ultimo  Portador  fique  authorizado  a  poder  receber  o 
leu  valor  ,  quando  quizer  ir  cobrallo  á  Gafa  da  Moeda. 
Declaro  outroíim  que ,  devendo  eftes  Depofitos  fer  íàgra- 
dos ,  todos  os  Adminiítradores  da  referida  Gafa  refponde- 
ráo  por  qualquer  demora ,  ou  falta  que  houver  na  execução 
delias  Minhas  Reaes  Determinações  ,  e  ferão  caítigados 
com  as  penas  dos  que  diítrahem,  ou  alienao  a  Minha  Real 
Fazenda,  a  qual  íerá  também  refponfavel  pelo  pagamento 
das  referidas  Letras. 

III.  E  porque  pode  acontecer  que  a  Minha  Real  Fa- 
zenda fofFra  temporariamente  alguma  diminuição  nas  fuás 
Rendas  ,  pela  mudança  rápida  do  Quinto  em  Decimo , 
que  Mando  fomente  cobrar  -y  Sou  Servido  Authorizar  os 
Governadores  das  Capitanias  Mineiras ,  para  que ,  ouvindo 
primeiramente  as  Juntas  Adminiítrativas ,  Me  confultem  os 
meios,  que  julgarem  mais  adequados  e  menos  gravofos  aos. 
Meus  Vaífallos  das  ditas  Capitanias ,  e  que  pofsão  fupprir 
por  ora  a  íòbredita  diminuição. 

A  R  T  I  G  O     IV. 

Do  Eftabeleámento  das  Cafas  de  Permuta,  e  das  Conduz 

coes  regulares  que  das  me/mas  fe  hão  de  fazer  para 

a  Cafa  da  Moeda. 


j  M  as  Villas ,  Arraiaes ,  ou  Lugares  ,  aonde 


haja  Mineiros  eírabelecidos  com  lavras  de  confideravei 
produclo  ,  as  Juntas  Adminiítrativas  de  Mineração  farão 
erigir  Cafas  de  Permuta,  aonde  com  os  fundos  que  íè  re- 
ceberem da  Cafa  da  Moeda  fe  trocará  toda  a  quantia  de 
Ouro  em  pó ,  que  ahi  levarem  os  Faifqueiros  ,  e  todo  o 
Ouro  dos  Mineiros  deproflfsão;  ou  fe  lhes  darão  as  Guias 
das  declarações  que  fizerem  os mefmos Mineiros,  que  qui- 
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zerem  levar  o  feu  Ouro  á  Cafa  da  Moeda  para  nella  fer 
cunhado  ;  ou  fe  eftabelecerá  hum  Commiílario,  aonde  fe 
julgar  fer  ilTo  baítante ,  para  fazer  o  niefmo  refgate  e  tro- 
ca do  Ouro  em  pó :  E  nenhum  Ouro ,  fem  a  dita  Decla- 
ração e  Guia,  poderá  íahir  doDiítriclo  da  Villa,  ou  Ar- 
raial ,  que  fera  demarcado ,  fem  incorrer  ,  aquelle  que  o 
levar,  nas  penas  que  tenho  eílabelecido  contra  os  feus  ex- 
traviadores. 

II.     O  Governador  e  Capitão  General  de  Minas  Ge- 
raes  ,  e  a  feu  exemplo  os  Governadores  das  mais  Capita- 
nias ,  aonde  circula  o  Ouro  em  pó  ,   ouvindo ,  e  de  acor- 
do com  a  Junta  Adminiítrativa  de  Mineração  ,  e  com  os 
Adminiítradores  da  Cafa  da  Moeda  ,  eítabeleceráó  as  Con- 
dutas, acompanhadas  por  humOfficial  damefma  Cafa  da 
Moeda,  ou  íèu  Commiífario,  com  Soldados  de  linha,  ou 
Milicianos,  que  todas  as  femanas  ou  mezes,  ou  nos  tem- 
pos convenientes  recolherão  todo   o  Ouro  em  pó  das  Ca- 
frs  de  Permuta  para  a  da  Moeda ;  e  levarão  deita  todo  o 
Ouro  cunhado ,  que  fe  houver  de  remetter  para  as  mefmas 
Cafas  de  Permuta:  E  fe  fixará  hum  fyítema  regular,  para 
que  eítas  Partidas  fejão  fufficientemente  fortes,  afim  âeíb 
evitar  qualquer  roubo ,  ou  dèfcaminho  ;  e  para  que  o  tranf- 
porte  fe  faça  com  a  maior  economia  poffivel,  como  cum- 
pre ao  bem  da  Minha  Real  Fazenda  :   E  Ordeno  que  os 
Governadores ,  e  a  Adminiítração  da  Cafa  da  Moeda ,  a 
cujo  cuidado  deixo  o  vigiar  na  regularidade  deitas  con- 
duccoes  em  dias  fixos,  e  determinados ,  naefcolha  da  Tro- 
pa ,  que  ha  de  efcoltar  as  Remeílas ,  e  na  direcção  mais 
commoda  da  fua  viagem  para  encontrar  as  RemelTas  de  to- 
das as  Cafas  de  Permuta ,  fiquem  refponfaveis  na  Minha 
Real  Prefença  por  qualquer  demora ,  ou  falta  que  haja  no 
cumprimento  deitas  Minhas  Reaes  Determinações. 

III.  Os  CommiíTarios  empregados  na  Permuta  do  Ou- 
ro e  Diamantes  terão  meio  por  cento  dos  lucros ,  que  re- 
fultarem  por  quartel  á  Minha  Real  Fazenda  dos  fundos  de 
Ouro  em  pó ,  que  houyerem  remettido  á  Cafa  da  Moeda  ^ 
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e  outrofim  hum  quarto  por  cento  do  valor  total  dos  Dia- 
mantes por  elles  permutados ,  pago  á  cufta  das  Partes :  E 
a  Caía  da  Moeda ,  que  delles  Commiílários  ha  de  receber 
em  cada  Expedição  huma  conta  muito  exacla  e  circumftan- 
ciada  do  que  remetterem  ,  confervará  delia  ,  e  para  cada 
hum  Regifto  feparado ,  em  que  notará  todos  os  produ&os 
para  depois  calcular  o  ganho  liquidcr  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  e  o  que  a  cada  hum  pertencer.  Em  cada  huma  def- 
tas  Expedições  os  mefmos  Commiífarios  darão  conta  dos 
fundos  que  receberão  da  Cafa  da  Moeda  para  a  da  Per- 
muta ,  do  emprego  que  lhes  derão ,  e  dos  que  fe  acharem 
em  fer;  do  que  tudo  a  Adminiítração  da  Moeda  dará  con- 
tas exactas  á  Junta  Adminiítrativa  ,  para  ferem  reviftas  e 
approvadas.  A  mefma  Adminiítração  mandará  cada  anno 
huma ,  ou  mais  vezes  fazer  a  Vifita  de  cada  huma  das  Ga- 
fas de  Permuta,  e  verificar  as  contas  de  cada  CommiiTa- 
rio ,  para  evitar  que  haja  o  menor  defcaminho ,  e  fer  def- 
pedido  aquelle ,  em  quem  fe  achar  a  menor  falta ,  não  fó 
na  contabilidade  dos  fundos  de  que  eífiver  encarregado, 
mas  ainda  na  exactidão  e  promptidão  das  Permutas ,  ou  na 
execução  das  Ordens  que  Mando  dar  para  eífe  hm.  Igual- 
mente Ordeno  aos  Governadores  que  attendão  fempre,  e 
prefirao  para  os  Officios  que  vagarem  os  que  mais  fe  dis- 
tinguirem neftes  ferviços ,  que  além  do  premio  já  eítabele- 
cido ,  Quero  também  que  tenhao  o  de  honra  e  confidera- 
çao. 

IV.  As  Cafas  de  Permuta,  que  fe  houverem  de  efta- 
belecer,  ferao  fervidas  por  dous  Officiaes,  hum  dos  quaes 
terá  o  Officio  de  Efcrivão ,  e  outro  o  de  Thefoureiro ;  e 
fendo  maior  o  trabalho ,  haverá  mais  outro  Commilfario  ; 
os  quaes  fendo  propoílos  pelas  Juntas  Adminiílrativas ,  fe- 
rao approvados  pelos  Governadores  refpe&ivos  da  Capita- 
nia ,  aonde  fe  erigirem  as  Cafas  de  Permuta ;  e  farão  regif- 
tar  as  fuás  competentes  Fianças  na  Adminiítração  da  Cafa 
da  Moeda.  Todos  terão  parte  nos  lucros ,  e  na  coníidera- 
eao  que  fica  eftabelecida  3  ferao  Contraíles  ,  e  refponfa- 
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veis  huns  pelos  outros;  e  tanto  o  dinheiro  para  a  Permu- 
ta ,  como  o  Ouro  refgatado ,  ferão  guardados  em  Cofres 
de  tantas  chaves,  quantos  forem  os  CommiíTarios  emprega- 
dos em  cada  Cafa.  Haverá  nas  ditas  Gafas  hum  lugar  fe- 
guro,  em  que  fe  guardem  os  Cofres;  e  huma  fala  dividi- 
da por  huma  grade ,  de  modo  que  os  Officiaes  CommmV 
rios  não  poísao  fer  perturbados  pelo  concurfo  dos  que  trou- 
xerem Ouro  para  permutar ;  e  juntos  em  Meza  começará© 
a  refgatallo  ,  havendo  para  iílo  dias  fixos  em  cada  fema- 
na;  o  Thefoureiro  receberá  então  do  Portador  o  Ouro  em 
pó ,  fem  fe  embaraçar  fe  elle  he  ou  não  o  Proprietário  del- 
le,  e  verá  fe  eftá  baílantemente  puro  e  limpo  para  lhe  fer 
logo  pago;  e  quando  não  tornalío-ha  a  reíHtuir  ao  Porta- 
dor, para  que  elle  o  apure;  ou,  em  cafo  de  fe  julgar  mais 
útil  ,  fera  remettido  com  as  devidas  Declarações  e  Guias 
para  a  Amalgamação ,  que  fe  deve  eítabelecer  na  Cafa  da 
Moeda ,  ou  em  algumas  Cafas  de  Permuta ,  aonde  a  Junta 
Adminiítrativa  o  julgar  mais  conveniente ;  para  o  que  Or- 
deno que  a  mefma Junta  faça  huma  Inítrucção  breve  e  fá- 
cil do  modo ,  com  que  fe  deve ,  por  meio  da  Amalgama- 
ção ,  purificar  o  Ouro  naturalmente  impuro ;  avançando  pa- 
ra efte  eífeito,  fe  affim  for  conveniente  ,  o  Azougue  ne- 
ceífario  aos  Faifcadores ,  de  cujo  valor  fe  embolçará  depois 
na  Permuta  do  Ouro.  Sendo  o  Ouro  de  cafcalho  bem  apu- 
rado e  limpo ,  e  do  toque  de  vinte  e  dous  Quilates ,  ou  da- 
hi  para  cima ,  o  Coramilfario ,  que  fervir  de  Efcrivao ,  em 
hum  livro  de  Regiífo,  rubricado  pelo  Provedor  da  Caía 
da  Moeda,  efcreverá  o  nome  do  Portador,  e  igualmente 
o  pezo  do  Ouro ;  e  nelle  declarará  a  quantia  que  fe  lhe  pa- 
gou, a  qual  fera  a  total  nas  pequenas  quantias;  as  duas  ter- 
ças partes ,  fendo  de  hum  até  dous  Marcos ;  metade ,  fen- 
do até  quatro  Marcos  ;  e  a  terça  parte,  excedendo  deíla 
quantia ,  defcontado  o  Decimo ,  gaftos  da  Fundição ,  e  per- 
da do  fogo ;  declarando ,  além  diílo ,  que  pagará  o  refto , 
logo  que  na  Cafa  da  Moeda  fe  houver  tocado ,  ou  enfaia- 
do  e  cunhado  a  dita  parcela.  Se  porém  o  Ouro  for  de  ti- 
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tulo  mais  baixo  que  o  de  vinte  e  dous  Quilates ,  depois  de 
já  purificado,  como  fica  dito  ,  em  tal  cafo  fe  pagará  fó  a 
parte  que  fe  julgar  conveniente ,  e  o  reílo  depois  do  eníàio 
na  Cala  da  Moeda,  E  com  os  Bilhetes  que  extrahir  fe  ob- 
fervará  o  que  fica  determinado  no  Capitulo  terceiro,  para- 
grafo fegundo  deite  Alvará* 

V.  Ajunta  Adminiítrativa  obrigará  a  toda  a  Cafa  de 
Permuta  a  ter  Pedra  de  cevar  ,  ou  Magnetes  artificiaes , 
com  que  pofsao  feparar  o  ferro ,  ou  efmeril  miíhirado  com 
o  Ouro ;  como  também  a  ter  Pedra ,  e  Agulhetas  próprias 
para  conhecer  do  toque,  e  tomar  além  diíTo  as  precauções 
neceílarias,  para  que  ao  Ouro,  que  fevai  permutar,  fenao 
miíture  limalha  de  latão  ,  e  outras  impurezas,  que  a  má 
fé ,  e  dolo  dos  malfeitores  coílumão  ajuntar.  Pelo  que  Sou 
Servido  Determinar ,  que  toda  aquella  Peífoa ,  que  miílurar 
com  o  Ouro  limalha  de  latão,  de  cobre,  oucutra  matéria 
que  o  falfifique,  depois  de  averiguado  devidamente  ,  feja 
caítigada;  pela  primeira  vez,  com  a  perda  do  Ouro  que 
aprefentar  ,  e  pague  demais  o  tresdobro  ,  cuja  terça  par- 
te  fera  para  osOfflciaes  que  defcubrirem  odeio,  e  as  duas 
partes  para  a  Caixa  de  Economia  de  Mineração ;  e  fe  for 
Efcravo,  fofira  huma  competente  pena  corporal ;  epela  fe- 
guoda  vez  pague  o  anoveado ,  e  feja  degradada  para  Afri- 
ca. Ordeno  outroíim,  que  ainda  quando  não  confie  clara^ 
mente  o  dolo  da  miftura  das  ditas  matérias,  fe  o  Ouro  a- 
prefentado  for  de  tão  baixo  titulo  que  poíla  íiifpeitar-fe  fal- 
Meação ,  por  fer  inferior  ao  extraindo  no  Diílriclo  das  la- 
vras da  Cafa  de  Permuta,  o  que  fe  deve  mui  bem  conhe- 
cer ,  feja  obrigado  o  Portador  a  provar  que  na  lavra  ou 
Mina ,  em  que  dilTer  fe  extrahio ,  fe  tira  Ouro  de  tão  bai- 
xo titulo;  e  feonao  provar,  ferácaftigado  com  as  íobredi- 
tas  penas,  fem  embargo  do  Alvará  de,  trez  de  Dezembro 
de  mil  fetecentos  e  cincoenta,  cujo  Capitulo  decimo  Hei 
por  derogado  nefia  parte. 

VI.  Quanto  ao  modo  de  determinar  o  titulo  do  Ou- 
ro, que  entrar  na  Cafa  da  Moeda;  Ordeno  que  as  parce- 
las , 
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las ,  que  não  chegarem  a  hum  Marco ,  fejao  pagas  depois  de 
fundidas  pelo  feu  toque ;  e  as  que  excederem ,  ferão  pagas 
pelo  toque  ,  ou  enfaio  feito  a  arbitrio  do  Proprietário  ou 
Portador  ;  ea  feu  pedimento  fe  deveráõ  enfaiar  até  duas 
vezes ;  e  nao  havendo  difFerenças  confideraveis  nos  enfaios  5 
que  fempre  devem  fer  feitos  por  diveríos  Enfaiadores,  fo- 
mar-fe-hao  as  difFerenças ,  e  fe  dividirão  ao  meio ;  e  pelo 
titulo  do  Ouro  aífim  calculado  fe  pagará  ao  Proprietário. 
VIL  Sendo  indifpenfaveis  a  principio  os  fundos  necef- 
farios ,  que  firvão  para  comprar  a  Prata  e  Cobre  para  cu- 
nhar a  Moeda  precifa  para  as  Permutas  ,  donde  devem  re- 
fultar  os  grandes  proveitos  de  ceifar  inteiramente  a  circula- 
ção damnoía  do  Ouro  em  pó ;  e  as  utilidades  de  terem  os 
Capitaliítas  das  mencionadas  Capitanias  Empregos  vanta- 
jofos ,  e  lucros  feguros  para  os  íeus  cabedaes  ociofos :  Sou 
Servido  authorizar  os  Governadores  das  ditas  Capitanias, 
para  que  de  acordo  com  as  Juntas  Adminiftrativas  abrao 
hum  Empreítimo  de  ide  a  quantia  de  Milhão  e  meio  até 
dous  Milhões ,  o  qual  vencerá  o  juro  de  cinco  por  cento , 
livre  de  toda ,  e  qualquer  Impofição ;  fendo  pagos  os  juros 
cada  féis  mezes  pelos  Cofres  da  Thefouraria  Geral ,  e  dos 
fundos,  que  provierem  dè  todas  as  Minhas  Reaes  Rendas 
nas  ditas  Capitanias,  as  quaes  todas  Sou  Servido  hypothe- 
car  para  o  mefmo  fim ,  efpecialmente  o  rendimento  do  De- 
cimo do  Ouro,  a  que  também  fe  ha  de  accrefcentar ,  pe- 
lo menos  todos  os  annos  ,  o  centeíimo  do  total  valor  do 
Empreítimo,  que  fera  applicado  para  o  lento  pagamento, 
e  amortização  do  mefmo  Empreítimo;  Ordeno  que  todos 
eftes  fundos  deíti nados ,  tanto,  para  o  pagamento  dos  juros 
nas  épocas  fixas  ,  como  para  a  amortização  do  referido 
Empreítimo ,  fiquem  perpetua  3  e  inalteravelmente  applica- 
dos  ao  mefmo  fim, 
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ARTIGO    V. 

Da  Erecção  da  Cafa  da  Moeda  em  Minas  Geraes;  da 
de  Goiazes ;  e  abolição  das  Cafas  de  Fundição. 


p 


I.  JL  Ara  fe  realizar  o  Plano  que  Tenho  eftabeleci- 
do  ,  Mando  novamente  erigir  huma  Cafa  de  Moeda  na 
Capitania  de  Minas  Geraes,  feja  em  Villa  Rica,  ou  em 
qualquer  outra  Villa  da  mefma  Capitania ,  cuja  íituação  of- 
fereça  maiores  utilidades  pela  fua  maior  vifinhança  do  cen- 
tro da  Capitania ,  ou  pela  maior  abundância  de  aguas ,  que 
permittao  que  as  Fieiras ,  e  outras  Maquinas  neceíTarias  fe 
mováo  por  agua,  para  que  aílim  fe  polia  fazer  melhor,  e 
menos  difpendiofo  o  fabrico  da  Moeda.  Efk  Cafa  fera 
eílabelecida  com  os  Inílrumentos ,  e  Officiaes ,  que  tem  a 
Cafa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro  ,  que  Mando  agora 
abolir,  os  quaes  paífaráo  para  Minas  Geraes  ,  para  ferem 
alíi  empregados ,  juntamente  com  os  das  Cafas  da  Fundi- 
ção ,  que  pofsão  ter  exercício  na  nova  Cafa  da  Moeda  \ 
evitando-fe  porém  toda  a  fuperfluidade  de  trabalho ,  def- 
pezas  ,  e  empregados  inúteis  em  damno  da  Minha  Real 
Fazenda.  Tanto  a  fituaçao,  como  o  que  tocar  ao  regimen 
da  Cafa  da  Moeda ,  ha  de  fer  lixado  pela  Junta  Adminif- 
trativa,  á  qual  confio  a  execução  do  que  fe  acha  determi- 
nado por  eíte  Alvará.  E  quando  eíleja  eítabelecida  a  refe- 
rida Cafa  de  Moeda  de  Minas  Geraes ,  Mandarei  feme- 
lhantemente  eílabelecer  outra  Cafa  de  Moeda  na  Capita- 
nia de  Goiazes  por  commodidade  das  Minas  de  Goiazes, 
Mato  groífo ,  Cuyabá ,  e  outras  vifinhas ,  para  onde  paífa- 
ráo os  Officiaes  da  Cafa  da  Moeda  dá  Bahia,  que  de  en- 
tão em  diante  ficará  abolida. 

II.  A  Cafa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro  fica  aboli- 
da ,  logo  que  eftiver  prompta  para  trabalhar  a  de  Minas 
Geraes ;,  que  Mando  erigir  em  feu  lugar  :  E  igualmente 
Hei  por  bem  abolir  as  Cafas  de  Fundição  de  Minas  Ge- 
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raes  nas  me  imas  circumítancias.  E  para  que  as  FeíFcas  em- 
pregadas nas  Gafas  de  Fundição  e  de  Moeda ,  que  por  íu- 
perfluas  não  devao  fer  empregadas  nas  Gafas  de  Moeda, 
ou  de  Permuta ,  não  foffrão  detrimento  na  abolição  das  mei- 
mas;  Hei  por  bem  que  as  Juntas,  aquém  encarrego  a  exe- 
cução deite  Alvará ,  proponhão  as  indemnizações  por  meio 
de  outros  Empregos ,  que  fe  pofsão  dar  áquelles  que  conf- 
iar Me  tem  fervido  bem ,  e  cujas  funções  vem  agora  a  cei- 
far porefta  tão  jufta,  como  neceílaria  abolição.  E  aos  qua- 
tro Intendentes  de  Villa  Rica ,  Rio  das  Mortes ,  Sabará , 
e  Goiazes  Sou  Servido  nomear  para  as  Relações  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia,  havendo-lhes  por  acabados  os  feus 
Lugares. 

III.  Sou  outrofim  Servido  Determinar ,  que  ,  ficando 
abolida  a  Gafa  de  Fundição  da  Capitania  de  S.  Paulo, 
tanto  o  Ouro  extrahido  das  fuás  Minas,  como  o  das  Mi- 
nas do  Rio  de  Janeiro  ejacobina ,  fera  levado  ás  Caías  de 
Permuta ,  que  ahi  fe  devem  levantar :  E  Ordeno  que  todo  o 
Ouro  nellas  permutado,  e  pago  fegundo  o  que  fica  eíta- 
belecido ,  feja  remettido  para  a  Caía  da  Moeda  de  Lis- 
boa, aonde  deverá  fer  cunhado,  fem  que  porém  fe  deva 
efperar,  para  o  pagamento  pela  remeííà  da  Caía  da  Moe- 
da de  Lisboa,  como  para  as  daquelle Continente  fica  eíla- 
belecido ;  mas  fazendo-fe  nas  Caías  de  Permuta  os  precifos 
enfaios ,  para  fe  inteirar  o  pagamento  da  Permuta ,  debai- 
xo da  Infpecção  das  refpeclivas  Juntas  Adminiítrativas. 

IV.  As  mefmas  Juntas  encarregadas  da  execução  deííe 
Alvará  Me  proporão  todas  as  economias  que  fe  poderão 
fazer  na  Caía  da  Moeda ,  que  vai  novamente  erigir-fe ,  e 
todas  as  neceííarias  precauções,  que  fera  indifpeníavel  to- 
mar ,  para  que  de  huma  tão  útil  creação  fe  não  figão  in- 
convenientes alguns  ,  quaes  ferião  os  de  Moeda  falia,  ou 
illegalmente  fabricada ,  e  extravio  ou  falta  de  arrecadação. 
E  Mando  que  com  todo  o  vigor  fe  obfervem ,  e  cumprão 
as  Leis  ,  que  a  efte  refpeito  fe  achão  promulgadas  nos 
Meus  Dominios  contra  os  réos  de  femelhantes  attentados. 
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Aílim  como  Ordeno  que ,  quando  legalmente  fe  prove  que 
qualquer  falíificou  Bilhete  ,  feja  dos  que  forem  dados  na 
Cafa  da  Moeda  ,  feja  dos  que  forem  dados  nas  Cafas  de 
Permuta  5  os  que  aílim  obrarem  fejão  caftigados  com  as 
penas  impoftas  aos  que  furtão  o  Meu  Signal:  E  os  Ouvi- 
dores tirarão  as  Devaífas,  e  tomaráÓ  as  Denuncias,  exer- 
citando toda  a  Jurifdicçao  Criminal  ,  que  exercitavao  os 
Intendentes  do  Ouro.  Igualmente  Me  proporá  a  Junta 
Adminiítrativa  de  Minas  Geraes  ,  e  as  outras  pela  parte 
que  lhes  pertencer,  toda  a  forma  da  mais  exa&a  contabi- 
lidade ,  que  deve  haver  na  mefma  Cafa  da  Moeda  ,  não 
fó  para  as  fuás  operações  ,  mas  ainda  para  as  fuás  corref- 
pondencias  com  as  Cafas  de  Permuta,  de  maneira  que  mi- 
mas contas  verifiquem  as  outras,  e  facão  logo  conhecer  o 
menor  erro  que.poífa  haver  ,  para  que  delle  não  refulte 
inconveniente  algum. 

V.  Se  da  mudança  da  Cafa  da  Moeda  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  Minas  Geraes  refultar  alguma  diminuição  da 
renda  daquella  Capitania  ,  o  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário  dará  as  providencias  neceílárias  e  convenientes,  pa- 
ra que  fe  reílabeleça  o  equilíbrio,  fazendo  que  a  Capita- 
nia de  Minas  Geraes  ceda  novamente  eífa  parte  que  tiver 
do  augmento  da  fua  renda. 

A  R  T  I  G  O    VI. 

Como  fe  deve  fazer  a  Divisão  das  Terras  para  Minera- 
ção ,  e  das  Datas  que  deverá  repartir  o  Intendente» 


V^  Uerendo  por  eíte  Alvará  regular  para  o  fu- 
turo toda ,  e  qualquer  Divisão  de  Terras  Mi- 
neraes,  tanto  para  os  novos  Defcubertos ,  como  para  aquel- 
les  que  por  eífa  Minha  Real  Determinação  Hei  por  bem 
conceder  ;  Ordeno  que  na  Divisão  das  referidas  Terras 
fejão  fempre  preferidos  os  Moradores  eftabelecidos  noDif- 
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trido  ,  em  que  as  Terras  fe  houverem  de  repartir ,  ou  nas 
íiias  viíinhanças  :  E  entre  elles  ferao  preferidas  ,  para  os 
Terrenos  ,  que  exigirem  maiores  forças,  e  induftria  ,  as 
Companhias  ou  Sociedades ;  e  não  as  havendo ,  os  Minei- 
ros, que  a  huma  reconhecida  experiência  na  Arte  de  mi- 
nerar unirem  maiores  poífes,  ou  maior  numero  de  Eícra- 
vòs  ,  fem  que  por  motivo  algum  fe  pofsão  comprehender 
na  referida  Repartição  as  Peílòas  aufentes ,  como  até  ago- 
ra abuíivamente  tinhao  praticado  os  Guardas  Mores,  dan- 
do a  aufentes  Datas  por  procuradores ,  e  a  homens ,  que 
nem  pofTuiao  Efcravos  ,  nem  exercitavao  a  occupação  de 
Mineiros. 

II.  Satisfeitos  os  moradores  das  Terras  ,  ou  faltando 
nellas  habitantes  ,  poderão  fer  admittidos  os  de  fora  do 
Termo ,  Comarca  ou  Capitania ;  e  para  com  eftes  fe  obfer- 
vará  fempre  a  regra  de  fer  preferido  aquelle  ,  que  apre- 
fentar  maior  numero  de  Efcravos ,  ou  fejão  pertencentes  a 
hum  fó,  ou  a  muitos  em  fociedade :  E  Mando  que  as  Ter- 
ras fe  diílribuão  todas  pelos  Povos  ,  fem  que  nefta  parte 
tenha  lugar  o  que  fe  determina  no  Regimento  do  Guarda 
Mor  a  refpeito  das  Terras ,  que  fe  reíèrvavao  para  parti- 
culares ,  de  qualquer  claífe,  ou  condição  que  íèjao  ;  re- 
nunciando Eu  Meímo  as  que  fe  coílumavao  refervar  para 
a  Minha  Real  Fazenda,  porque  todas  Hei  por  bem  ceder 
em  beneficio  dos  Meus  Fiéis  vaílallos. 

III.  Toda  e  qualquer  concefsao  deverá  fer  medida ,  e 
demarcada,  concedendo-fe  por  cada  Efcravo  quinze  braças 
em  quadro,  ou  duzentas  e  vinte  e cinco  braças  quadradas: 
E  por  eíte  modo  fe  calcularão  as  Datas  ,  para  aíhgnar  o 
terreno  a  hum  numero  maior ,  ou  menor  de  Efcravos ,  ou 
Praças,  multiplicando  duzentas  e vinte  e cinco  braças  qua- 
dradas pelo  feu  numero ,  de  cujo  produclo  fe  tirará  a  raiz 
quadrada ,  que  moítrará  o  terreno  em  quadro  que  fe  deve 
dar ,  deítinado  aos  trabalhos  da  lavra ,  e  apuração :  Dero- 
gando  neíla  parte ,  como  menos  exaclo ,  o  que  tinha  fido 
eftabelecido  no  paragrafo  quinto  do  Regimento  das  Minas 
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de  dezenove  de  Abril  de  mil  fetecentos  e  dous  ,  e  outras 
quaesquer  Difpofiçoes  em  contrario.  Quando  porém  em  al- 
guns terrenos  ,  por juftas,  e  ponderofas  razoes  ,  ajunta 
Adminiftrativa  julgar  conveniente  ao  Meu  Real  Serviço 
que  fe  deve  fazer  a  repartição  em  meias  Datas  por  Praça, 
ou  em  qualquer  outra  proporção,  que  não  feja  a  das  Datas 
por  inteiro ,  aílim  o  poderá  eftabelecer  ,  coníultando-Me 
porém  a  efte  refpeito. 

IV.  Tendo  em  coníideraçao  que  poderá  fer  pezado 
aos  Mineiros  o  pagarem  qualquer  Capitação;  e  attenden- 
do  á  diminuição  de  rendimentos  que  deve  ter  neceífaria- 
mente  a  Minha  Real  Fazenda  pela  reducçao  do  Quinto  ao 
Decimo ;  Sou  Servido  Ordenar  que  os  Mineiros ,  a  quem 
forem  repartidas  as  ditas  Terras  Mineraes,  aíTim  como  to- 
dos os  outros,  que  tem  lavras,  e  terrenos  já  concedidos,  e 
que  eítão  em  actual  mineração  ,  hajão  de  pagar  por  cada 
Data  de  quinze  braças  em  quadro  trezentos  réis  cada  trez 
mezes,  em  fignal  de  reconhecimento  do  Supremo  Senho- 
rio que  Tenho  fobre  todos  os  Metaes  e  Mineraes  úteis  de 
Meus  Reinos  e  Domínios.  Para  o  que  haverá  hum  livro 
de  Regifto  ,  em  que  fe  aífènte  o  numero  das  Datas  con- 
cedidas, e  o  nome  do  Polfuidor,  ou  Companhia.  O  ven- 
cimento defta  Pensão  de  Regalia  principiará  a  correr  trez 
mezes  depois  do  dia  da  demarcação  das  Datas  ;  e  a  fua 
cobrança  fera  feita  pelos  Officiaes  das  Cafas  de  Permuta, 
que  darão  exactamente  contas  das  demoras  ,  ou  faltas  de 
pagamento  deita  Pensão  ás  Juntas  Adminiftrativas  ,  para 
que  eftas  dem  as  promptas,  eneceíTàrias  providencias.  Os 
Mineiros  terão  todo  o  cuidado  de  pagar  promptamente  ef- 
ta  pensão  nos  tempos  acima  prefixos  ;  porque  do  contra- 
rio ,  por  cada  quartel  retardado  pagaráó  outro  tanto  mais 
de  multa  •  e  fendo  a  falta  por  hum  anno ,  em  tal  cafo  Or- 
deno que  percão  as  Datas ,  e  que  eftas  fiquem  livres  para 
ferem  dadas  a  quem  as  pedir.  Se  porém  os  Commiífarios 
da  Permuta  forem  os  culpados  nefta  falta  ,  pagaráó  elles  a  pe- 
na pecuniária ,  que  de vião  pagar  os  Minei  ros.  Quando  os  tra- 
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bailios  deitas  lavras  fe  fufpenderem  por  algum  juílo  moti- 
vo ,  approvado  pelo  Intendente  Geral  ,  de  modo  que  o 
Mineiro  não  deva  perder  o  direito  que  tem  nas  ditas  la- 
vras ,  então  Sou  Servido  Ordenar  que  fe  pague  fomente 
cem  réis  por  cada  quartel. 

V.  As  Datas  concedidas  do  modo  que  acabo  de  orde- 
nar, não  poderáô  legalmente  fer  vendidas,  fem  que  fejao 
também  vendidos  ao  Comprador  os  Efcravos  ,  que  nellas 
trabalharem ,  falvo  entrando  o  Comprador  com  outras  tan- 
tos ;  e  o  contrato  de  compra  e  venda  com  os  nomes  do 
Comprador  e  Vendedor  ficará,  regiftado  ao  pé  do  Termo 
primordial  da  Data  concedida ,  para  que  não  fó  fe  legiti- 
me aacquifição  da  maneira  mais  folemne,  ficando  elle  en- 
carregado das  obrigações  do  Vendedor;  mas  para  que  no 
cafo  de  fe  achar  que  os  Vendedores  adquirem  Datas  para 
fazerem  commercio  delias  ,  e  não  para  as  trabalharem, 
nunca  mais ,  depois  da  terceira  acquiílçao  cedida  ,  fe  lhes 
concedao  outras  Datas.  Ficao  porém  exceptuadas  as  Datas 
dos  Defcubridores  ;  pois  defejando  Eu  animar  os  feus 
Defcubertos ,  e  Entradas  ;  Sou  Servido  permittir  a  venda 
das  fuás  Datas,  de  premio  a  quem  bem  lhes  parecer,  fem 
o  encargo  de  venderem  igualmente  os  Efcravos  ,  no  cafo 
de  os  terem  nellas  empregados.  Os  Accioniílas  porém  po- 
derão vender  as  fuás  Acções  com  a  mencionada  formali- 
dade ,  e  aííèntos  neceífarios ,  como  fe  ajuftarem. 

VI.  Concedidas  que  fejao  quaesquer  Datas ,  ou  a  mui- 
tos em  Sociedade ,  ou  a  hum  fó ,  deverão  os  Conceffiona- 
rios  começar  a  trabalhar  nellas  immediatamente ;  e  fe  paA 
fados  trez  mezes  não  tiverem  principiado  o  trabalho,  ca- 
ducará o  direito,  que  tiverem  fobre  as  Datas  concedidas; 
e  poderá  qualquer  que  fe  achar  nas  circumftancias  actual- 
mente requeridas  por  eíle  Alvará,  fegundo.o  numero  dos 
Efcravos  precifos,  obtelias  do  Intendente,  o  qual  não  po- 
derá negar  a  concefsão  delias  ao  primeiro  que  lhas  pedir, 
-por  nenhum  titulo  que  fer  polia. ;  e  negando-o ,  poderá  o 
.que  as  pedir  aggravar  delle  ,   e  obter  reparação  na  Junta 
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Admíniflrativa.  Começado  huma  vez  o  trabalho  com  o 
numero  de  Efcravos  ,  para  cujo  emprego  as  Datas  forão 
concedidas  ,  nao  poderão  os  Conceiíionarios  fufpendello, 
ícm  allcgarem  perante  o  Intendente ,  que.  deverá  dar  parte 
á  Junta  Adminiílrativa  ,  motivos  juftos  para  o  fazerem ;  e 
taes  motivos  ío  poderio  fer,  além  dos  eíreitos  provenien-* 
tes  das  çaufas  naturaes ,  como  as  muitas  aguas ,  que  inun- 
dem os  ferviços  á  borda  dos  rios ,  defaífres ,  epidemias , 
que  caufem  grande  mortandade  nos  Efcravos ,  e  femelhan^ 
tes ;  a  falta  abfoluta  de  cafcalho ,  ou  tal  pobreza  na  lavra , 
que  os  ConceíTionarios  nao  pofsão  pelo  menos  ter  joraaes 
por  femana  de  fetecentos  e  vinte  e  cinco  réis  por  cada  En- 
cravo :  E  fomente  neíles  cafos  provados,  ou  por  pública 
notoriedade ,  ou  por  vefioria  feita  pelo  Intendente ,  ou  íèus 
Conimiífarios ,  poderáô  os  que  pojluirem  Datas  abandonar 
as  que  fe  lhes  tiverem  concedido ,  e  adquirir  novas. 

VIL  A'  divisão  de  qualquer  terreno  aíTifiirá  fempre  o 
Intendente  ,  ou  PeíToa  de  quem  elle  fe  confie  ,  a  quem 
poderá  commetter  a  divisão  das  Terras  mais  remotas  da 
fua  reíldencia.  Medido  que  feja  o  terreno ,  fe  lavrará  em 
hum  livro,  rubricado  pelo  Intendente ,  quefervirá  de  Tom- 
bo das  Datas,  que  fe  houverem  de  conceder  de  agora  em 
diante  ,  o  Termo  da  Demarcação  com  as  fuás  confronta- 
coes  ,  mencionando-fe  a  extensão  da  Data  ,  e  o  numero 
dos  Efcravos ,  que  nella  devem  trabalhar ;  e  otitrofim  im- 
po r-fe-hao  aos  ConceíTionarios  as  condições  neceííarias  á 
regularidade  dos  trabalhos. 

VIII.  Aíngnado ,  e  demarcado  o  terreno  ,  como  fica 
Ordenado,  mandará  o  Intendente  paCar  Carta  de  Data  ao 
Conceífionario ,  ou  Companhia ,  na  qual  fe  copiará  o  Ter- 
mo da  Demarcação  ,  e  Concefsao  ,  devendo  elies  entrar 
logo  na  poííe  do  terreno  demarcado ,  no  mefmo  Ac~lo  da 
Demarcação ,  a  que  fera  prefente  o  Conceffionario ,  011  q 
Fiel  Pagador  da  Companhia ,  como  feu  Repreíèntante.  E 
porque  para  a  boa  ordem  e:  economia,  que  Quero  fe  pra- 
tique, eobferve  daqui,  em  diante,  ksí  conveniente  que  na. 
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divisão  do  terreno  as  Datas,  que  fe  houverem  de  conceder 
fe  toquem ,  e  fuccedão  humas  ás  outras ,  e  que  fe  não  con- 
cedao ,  e  menos  fe  polia  lavrar ,  Rio  abaixo ,■  nenhuma  das 
terras  que  Mando  dividir ;  fendo  de  outro  modo  impoíTivel 
prevenir  todos  os  damnos ,  que  pofsão  dahi  refultar  :  Or- 
deno aos  Intendentes,  e  Peifoas  encarregadas  da  Reparti- 
ção ,  e  Demarcação  das  Datas  que  obfervem  neíla  matéria 
o  que  fica  determinado  ,  para  que  os  entulhos  das  terras 
já  lavradas  não  vão  embaraçar  as  que  fe  houverem  de  la- 
vrar para  o  futuro;  porque  a  refpeito  delias  Quero  que  fe 
obferve  o  que  fe  ordena  no  paragrafo  quarto  do  Alvará 
de  dous  de  Setembro  de  mil  fetecentos  fetenta  e  hum  a 
refpeito  dos  Alveos  dos  Rios.  E  porque  as  Peífoas  encar- 
regadas da  repartição  das  ditas  terras  não  poderão  ter  to- 
dos os  conhecimentos  theoreticos  ,  e  práticos  ,  ao  menos 
nos  primeiros  tempos  da  fua  Adminiítração ,  do  modo  com 
que  fe  devem  lavrar  ,  e  difpôr  os  ferviços  ;  Ordeno  que 
Laja  para  cada  Comarca ,  e  Diítriclo  Mineiro ,  ao  menos 
hum  Perito,  ajuramentado  emCamera,  homem  inílruido, 
e  de  toda  a  probidade  ,  o  qual  poíTa  votar  ,  e  dirigir  os 
Mineiros  nos  trabalhos  da  Mineração ,  e  Apuração ,  com 
o  qual  confultaráõ  os  Encarregados  da  repartição  o  melhor 
modo  delia  ,  as  condições  que  fe  devem  impor  para  fe 
confeguir  a  regularidade  nos  trabalhos  ,  e  evitar  os  coftu- 
mados  defperdicios  na  apuração  do  Ouro  ,  e  Diamantes, 
e  o  mais  fobre  que  duvidarem  ,  regulando-fe  pelo  que  os 
Peritos  votarem ;  e  no  cafo  de  dúvida ,  chamar-fe-ha  tam- 
bém o  Guarda  Mor  ,  os  quaes  vencerão  os  falarios  com- 
petentes á  cuíta  das  Partes ;  e  eftes  Peritos  darão  também 
parte  regularmente  do  eífado  das  lavras ,  e  Minas  á  Junta 
Adminiílrativa  para  lhes  dar  as  ordens  convenientes. 

IX.  Nenhuma Peffoa  poderá  lavrar,  ou  mandar  lavrar 
terras  das  que  Mando  dividir  ,  fem  que  tenha  poííe  ,  e 
Carta  de  Data  paífada  pelo  Intendente  -y  e  todas  as  peííoas 
que  fe  acharem  minerando  fem  permifsão  nas  ditas  terras; 
iendo  cativos,  ferao  confifcados  -7  e  depois  de  vendidos, 
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fe  entregará  ao  Denunciante  metade  do  feu  produclo ,  e  a 
outra  metade  irá  para  a  Caixa  geral  da  Economia  de  Mi- 
nas j  e  fendo  homem  livre,  fera  punido  com  a  pena  que 
lhe  eíti  impofta.  Porém  nas  Terras  Diamantinas  lhe  fe- 
rao,  além  da  referida  pena,  coníifcados  osfeus  bens,  me- 
tade para  o  Denunciante,  e  metade  para  a  fobredita  Cai- 
xa ;  e  fera  pela  primeira  vez  expulfo  dos  Diílriclos  Dia- 
mantinos j  e  pela  fegunda  vez  degradado  para  Africa  , 
punindo-fe  o  que  for  Efcravo  pela  fobredita  forma. 

X.  A'  excepção  dos  rios  caudalofos,  Hei  por  abolido 
o  ufo  de  conceder  por  Cortes  extensão  alguma  de  terre- 
no :  E  para  a  Mineração  dos  ditos  procurarão  quanto  for 
poífivel  as  Juntas  Adminiftrativas  ,  e  mais  encarregados 
eítabeíecer  Companhias  da  natureza  ,  e  forma  ao  diante 
mencionada. 

ARTIGO    VIL 

Das  Terras  que  fe  dever áo  minerar  por  Companhias ;  e  da 
forma  que  devem  ter. 


I.  O  Endo  impraticável  o  repartirem-fe  em  Datas  os 
rios  caudalosos ,  tanto  os  comprehendidos  na  Demarcação 
Diamantina ,  como  fora  delia ,  em  que  de  ordinário  fe  a- 
chão  as  maiores  riquezas  ,  eíta  diftribuição  fera  feita  por 
Cortes.  E  como  para  o  feu  lavor  são  precifas  defoezas 
mais  avultadas,  e  fuperiores  ás  faculdades  de  hum  fó" Par- 
ticular ,  o  Intendente  os  fará  trabalhar  por  Companhias.  E 
fendo  da  mefma  fórma  dependentes  de  maiores  forças  os 
novos  Defcubertos,  os  Serviços  de  Morro,  e Betas,  e ou- 
tros muitos,  que  precifem  trabalhar-fe  a  talho  aberto,  ou 
por  galarias ,  e  poços :  Ainda  que  eftes  fe  poderio  repartir 
por  Datas,  o  Intendente  procurará  que  com  preferencia  fe- 
jão  trabalhados  por  Companhias ,  ou  Sociedades.  Para  o  que 
fará  publicar  Editaes ,  nos  quaes   fe  defcrevao  os  Cortes , 
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ou  Datas ,  que  fe  pertendem  conceder ;  e  logo  que  fe  for- 
marem as  ditas  AífociaçÕes,  o  Intendente  dará  á  Compa- 
nhia a  fua  Carta  de  Data ,  na  qual  lhe  prefcreva  as  condi- 
ções do  trabalho  do  modo  que  achar  mais  vantajofo,  tan- 
to para  os  Aífociados,  como  para  a  Minha  Real  Fazenda. 
E  para  que  femelhantes  AiTociações  fe  pofsao  facilmente 
formar,  e  nellas  pofsao  entrar  os  habitantes  da  Capitania, 
e  ainda  das  vifinhas ,  e  qualquer  dos  Meus  Vaííallos ,  man- 
dará o  Intendente  Geral  pôr  os  Editaes  nas  principaes  Po- 
voações ,  dando  conta  á  Junta  Adminiftrativa ,  e  ao  Go- 
vernador e  Capitão  General  refpeclivo,  os  quaes  ficão  por 
efte  Alvará  igualmente  encarregados  de  promover  a  forma- 
ção das  me  fmas  Companhias ,  e  concorrer  quanto  for  pof- 
fivel  para  a  fua  profperidade. 

II.  As  Companhias,  que  fe  eftabeíecerem ,  não  pode- 
ráõ  entrar  com  menos  de  duzentos  e  cincoenta  e  dous  Ef- 
cravos  cada  huma  ,  nem  exceder  a  mil  e  oito  Efcravos, 
para  que  cada  Acção  não  feja  menor  de  duas  Praças ,  nem 
maior  de  oito.  Ajunta  Adminiftrativa  regulará  ,  confor- 
me a  difficuldade  do  ferviço ,  as  Companhias ,  cujas  Ac- 
ções devao  fer  mais ,  ou  menos  fortes ,  entre  os  limites  que 
vão  prefixos;  aífim  como  para  que  íerviços  fera  neceífario 
aífociar  duas ,  ou  mais  Companhias ,  prefcrevendo-lhes  as 
condições.  Todas  aquellas  porém  que  trabalharem  no  mef- 
mo  Rio ,  ou  Córrego ,  entrarão  em  fociedade  entre  íi ,  de- 
baixo das  condições  que  exigir  a  localidade,  difcutidas  e 
examinadas  pela  Junta  Adminiftrativa ;  pois  que  a  natureza 
de  femelhantes  trabalhos  pede  a  reunião  de  viftas,  e  íins, 
para  que  huns  não  perjudiquem  aos  outros.  Cada  huma 
deftas  Companhias  terá  hum  Director,  ou  Adminiftrador 
Mineiro ,  que  dirija  os  trabalhos  da  Mineração ,  e  hum  Fiel 
Contador  e  Pagador,  que  cuide  na  economia  ecofteio  da 
mefma  Companhia.  Eftes  dous  Empregados  ferão  propof- 
tos  pela  pluralidade  dos  refpeclivos  Accioniftas,  e  appro- 
vados,  e  ajuramentados,  ou  excluidos  pela  Junta  Adminií^ 
trativa  de  Mineração  ,  á  qual  também  ficaráõ  fujeitos, 
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e  infpeccionará  a  boa  Mineração  ,  e  a  exaóta  contabili- 
dade. 

III.  As  Companhias  conítaráo  de  cento  e  vinte  e  oito 
Acções ,  fegundo  o  ufo  Metallico  obfervado  na  maior  par- 
te dos  Paizes  Mineiros  da  Europa,  das  quaes  haverá  duas 
Acções  livres,  huma  para  a  Minha  Real  Fazenda,  e  ou- 
tra para  a  Caixa  da  Economia  das  Minas ,  e  Fundições : 
As  outras  Acções  ferão  divididas  pelos  Accioniílas  pelo  nu- 
mero dos  Efcravos  com  que  entrarem ,  na  forma  do  para- 
grafo antecedente;  aíiim  como  ferao  por  eítas  Acções  ra- 
teadas as  defpezas  da  lavra ,  apuração ,  e  as  mais  da  mef- 
ma  Companhia,  das  quaes  defpezas  são  ifentas  as  duas  Ac- 
ções livres  já  mencionadas.  Os  lucros  provenientes  no  fim 
de  cada  anno,  ou  no  tempo  das  apurações,  ferao  reparti- 
dos pelo  numero  total  das  Acções  ;  refervando-fe  porém 
nas  cento  e  vinte  e  féis  Acções  dos  Intereííàdos  huma  par- 
te dos  lucros ,  a  qual  deve  ficar  na  Caixa  particular  da  Com- 
panhia para  as  defpezas  accidentaes  da  mefma  ,  e  gaites 
maiores  ,  como  são  o  fuprir  a  mortandade  dos  Efcravos , 
os  Defmontes ,  e  outros  femelhantes.  E  entrando  a  Minha 
Real  Fazenda  com  algumas  outras  Acções  ,  entrará  tam- 
bém para  os  lucros,  e  defpezas,  na  forma  da  Ordenação 
Livro  II.  Titulo  34.  §.  6.  Quanto  ás  mais  Difpofições  e 
Regulamentos,  que  forem  precifos  para  o  bom  regimen, 
e  profperidade  das  mefmas  Companhias ,  Ordeno  que  ajun- 
ta Adminiítrativa  dê  interinamente  todas  as  providencias 
neceííarias,  dando-Me  logo  parte  ,  para  que  Eu  haja  de 
decidir  o  que  for  mais  proveitofo  ao  bem  do  Meu  Real 
Serviço ,  e  dos  Meus  Fieis  Vaílàllos :  recommendando-lhes 
defde  já  que  proteja  quanto  for  poífivel  o  Matrimonio  dos 
Efcravos ,  dando  aos  Efcravos  e  Efcravas  cafados  as  prefe- 
rencias que  lhe  parecerem  convenientes :  AíTim  como  por- 
que pode  acontecer  que  alguns  homens  livres  fe  aííòciem 
para  trabalharem  elles  mefmos  alguma  porção  de  terras ,  a 
Junta  também  promoverá  eítas  AíTociações  com  as  condi- 
ções que  lhe  parecerem  favoráveis. 
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ARTIGO    Vin. 

Da  Mineração  das  Terras  Diamantinas ;  e  como  fe  ãeve~ 
ráo  comprar  os  Diamantes  para  a  Minha  Real  Coroa. 


I. 
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Ei  por  bem  haver  por  levantada  a  prohibição 
de  fe  lavrar  o  Ouro  nas  Terras  Diamantinas  ,  e  conceder 
que  fe  dividao ,  e  aíTignem  os  Terrenos  até  agora  vedados ; 
regulando  primeiro  as  Juntas  Adminiftrativas  a  quantidade 
de  terras,  e  os  fitios,  em  que  fera  conveniente  fazer  a  re- 
partição de  acordo  com  o  Intendente  Geral  das  Minas ,  o 
qua!  depois  procederá  áfua  divisão,  obfervando  o  que  vai 
diípoílo  nefte  Alvará. 

II.  Nas  outras  Capitanias  do  Brazil ,  aonde  houverem 
Diamantes  ,  nao  havendo  Miniftro  efpecialmente  encarre- 
gado defte ,  e  de  outros  ramos  da  economia  Mineral ,  fer- 
virão  de  Intendentes  dos  Diamantes ,  debaixo  da  immedia- 
ta  infpecção  das  Juntas  Adminiítrativas  de  Mineração  ,\Xís 
Ouvidores  das  Comarcas,  e  os  Juizes  de  Fora  das  Vilias, 
onde  não  houver  Ouvidores ,  na  forma  que  já  pelo  para- 
grafo fexto  do  Artigo  primeiro  deite  Alvará  vai  determi- 
nado. 

III.  Os  Miniftros  acima  mencionados  repartirão,  fen- 
do requeridos  pelos  Meus  Vaífallos  ,  que  tiverem  poíles 
para  lavrallos ,  os  Terrenos  conhecidos  pelos  nomes  de  Go- 
piaras ,  Taboleiros ,  Veios  de  aguas ,  Ribeirões ,  Córregos , 
e  em  geral  as  Formações  de  tranfporte ,  ou  Alluvião ,  de- 
nominadas Cafcalho ;  que ,  como  fica  dito ,  for  convenien- 
te repartirem-fe  no  DiftricTio  Diamantino ,  e  demais  terras 
vedadas,  obfervando  o  difpoílo  nos  Artigos  antecedentes. 
Quanto  porém  aos  ferviços  de  Morro ,  Veieiros ,  Betas ,  e 
outros  quaefquer  jazigos  de  Ouro ,  defcubertos  ou  por  def- 
cubrir  nas  terras  Diamantinas  ,  qu  em  outra  qualquer  par- 
te dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  ,  ainda  fendo  eílas 
Formações  de  quaefquer  outros  Metaes,  e  Pedras  precio- 
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las ,  as  Juntas  Adminiílrativas  com  o  Intendente  Geraí  d 
rao  a  eíle  refpeito  as  mais  providencias  convenientes  ,  que 
valerão  ,  e  terão  todo  o  vigor ,  fem  embargo  de  qualquer 
Lei ,  ou  Regimento  em  contrario ,  em  quanto  Eu  por  hum 
Regimento  Geral  não  Determino  o  que   fe  deve  impref- 
creptivelmente  obfervar  para  o  futuro :  E  Ordeno  que  a  di- 
visão das  referidas  terras  fó  fe  entenda  das  que  contém  Ou- 
ro fomente ,  ou  Diamantes ,  e  Ouro  ao  mefmo  tempo  ,  cu- 
ja extracção  de  Ouro  fó  por  fi  faça  conta;  porque  as  que 
contém  fó  Diamantes,  ou  pouco  Ouro,  ficarão  excluídas 
deita  repartição,  e  fomente  ferão  trabalhadas  por  Compa- 
nhias ,   que  para  iífo  fe  podem  formar  pela  maneira  deter- 
minada no  Artigo  antecedente.    E  porque  pode  acontecer 
também  a  refpeito  das  referidas  terras  que  algumas  peííòas 
tenhão  obtido  do  Guarda  Mor  Cartas  de  Datas  de  terras 
para  minerarem  Ouro ,  quando  nas  ditas  Datas  fe  acharão , 
ou  achão  também  Diamantes  ,   e  ficarão  por  eíle  motivo 
nullas  as  ditas  Cartas  por  terem  fido  paífadas  illegalmente  , 
Declaro  que  eílas  também  poderão  fer  novamente  reparti- 
das j  os  poífuidores  porém  deitas  concefsoes  na  igualdade 
de  circumítancias  terão  o  Direito  de  prioridade,  e  efcolha 
nas  Datas  que  puderem  trabalhar. 

IV.  Serão  obrigados  todos  aquelles ,  que  participarem 
da  Divisão  das  terras ,  ou  íejão  Companhias ,  ou  Particula- 
res ,  a  entregar  nas  Juntas  das  Fazendas  das  reípeclivas  Caoi- 
tanías  ,  ou  nas  Cafas  de  Permuta,  aonde  para  iílb  houver 
CoinmiíTarios ,  todos ,  e  quaefquer  Diamantes  que  extrahi- 
rem  para  lhes  ferem  pagos  pelos  preços  indicados  na  Re- 
lação ,  e  Tarifa ,  que  baixa  com  eíle  Alvará ,  aífignada  pe- 
lo Prelidente  do  Meu  Real  Erário ,  depois  de  tirado  o  De- 
cimo para  a  Minha  Real  Fazenda ,  como  Direito  Real. 

V.  Determino  que  fique  de  nenhum  effeito  a  Lei  de 
vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  e  trinta  e 
quatro,  porque  todos  os  Diamantes  fe  pagarão  nas  Juntas 
da  Fazenda ,  ou  pelos  Commiífarios  das  Cafas  de  Permu- 
ta, nomeados  pelas  Juntas  Adminiílrativas  de  accordo  com 
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as  Juntas  da  Fazenda  refpeclivas  pelos  preços  indicados 
na  Tarifa.  Efuccedendo  exceder  qualquer  Diamante  ao  pe- 
zo de  trinta  quilates ,  pagar-fe-ha  logo  ao  Portador  o  pre- 
ço determinado  para  os  Diamantes  do  referido  pezo ,  e  dar- 
fe-lhe-ha  huma  Guia  aíTignada  pelo  Prefidente ,  e  Deputa- 
dos da  Junta  da  Fazenda ,  em  que  fe  declare  o  pezo ,  e 
configuração  da  tal  pedra ,  para  á  viíta  delia  fe  pagar  ao 
Portador,  Proprietário,  ou  a  feu  baítante Procurador  neíta. 
Corte  pela  Junta  da  Direcção  Geral  dos  Diamantes  o  ex- 
ceíío  do  dito  pezo ,  depois  de  fe  determinar  o  feu  valor  to- 
tal por  peífoas  peritas  em  tal  matéria.  E  pelo  que  toca  aos 
outros  Diamantes  daquelle  inferior  pezo ,  pagar-fe-ha  prom- 
ptamente  aos  Portadores  o  feu  valor  ,  fegundo  fe  declara 
na  mefma  Tarifa ;  feja  tudo  em  dinheiro  de  contado ,  fe- 
ja  parte  em  dinheiro ,  e  parte  em  Letras  fobre  a  Direcção 
Geral  dos  Diamantes  deita  Corte,  como  até  agora  fe  tem 
praticado  pela  Real  Adminifíração  dos  Diamantes  do  Te- 
juco. E  para  que  confie  a  todos  não  fó  o  que  pertence  á 
forma  dos  pagamentos ,  mas  também  ao  preço  ,  por  que 


Mando  pagar  os  Diamantes  ,  Ordeno  aos  Governadores 
das  Capitanias ,  aonde  elles  forem  minerados,  que  mandem 
affixar  Editaes  nas  Cidades,  e  Lugares  de  concurfo,  aon- 
de fe  extrahirem,  nos  quaes  Editaes  fera  copiada  a  Tarifa, 
porque  fe  comprão,  e  o  conteúdo  nefte  paragrafo. 

VI.  Attendendo  á  vaíHdao  das  Capitanias  do  interior 
do  Brazil ,  e  também  a  que  huma  fó  Junta  de  Fazenda  não 
poderá  fazer  a  compra  de  todos  os  Diamantes ,  tanto  por 
fe  lhe  accumularem  fobre  outros  elfes  negócios ,  como  por 
ficar  muito  diftante  dos  fitios  aonde  fe  extrahem ,  ou  hou- 
verem de  extrahir  Diamantes  :  Querendo  Eu  ,  por  huma 
parte,  que  fe  facilitem  aos  Mineiros  os  meios  de  realiza- 
rem as  pedras  que  extrahirem ,  e  por  outra  fazer  com  que 
os  Diamantes  não  paífem  das  mãos  daqueíles  que  os  extra- 
hirem ,  fenão  para  a  dos  Agentes  por  Mim  eftabelecidos 
para  a  compra  dos  mefmos ,  o  que  por  eíle  Alvará  prohi- 
bo  inteiramente ,  fob  pena  de  ferem  os  Proprietários ,  que 
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obrarem  o  contrario,  confiderados  como  Contrabandiítas  $ 
e  incorrerem  nas  penas  eftabelecidas  pelo  Alvará  de  dous 
de  Agoílo  de  mil  íetecentos  fetenta  e  hum;  Sou  Servido 
eftabelecer  por  ora  no  Arraial  do  Tejuco ,  como  centro  do 
Diílriclo  Diamantino  ,  huma  Junta  de  Fazenda  compoíta 
de  três  Deputados,  efcolhidos  entre  os  homens  mais  intel- 
ligentes  do  Paiz  na  matéria  de  que  fe  trata  ,  e  entre  os 
Adminiítradores ,  ou  Feitores  da  Real  Extracção  do  Te- 
juco ,  que  á  pratica ,  e  ufo  de  diítinguirem  os  verdadeiros 
dos  falfos  Diamantes ,  reunao  a  maior  probidade ,  e  tenhao 
moflrado  maior  zelo  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  cada 
hum  dos  quaes  fervirá  para  o  futuro  triennalmente ;  de  mo- 
do porém  que  em  cada  anno  fahirá  hum,  e  entrará  outro 
Deputado.  Eítes  Deputados ,  depois  de  haverem  moílrado 
que  fervírão  bem ,  e  exaclamente  no  tempo  da  íua  admi- 
niítração  triennal ,  Hei  por  bem  que  pofsao  fer  novamen- 
te eleitos  ,  e  os  feus  Ordenados  Me  íèrao  propoílos  pela 
unta  Adminiítrativa  de  Mineração ,  e  Moedagem.  O  E£* 
crivão  da  Intendência ,  Lugar  que  Hei  por  bem  confervar , 
o  fera  da  Nova  Junta,  e  fera  Prefidente  o  Governador,  e 
Vice-Preíidente  o  Intendente  Geral  das  Minas  ,  ficando 
abolidos  os  Lugares  de  Intendente ,  e  de  Fifcal  dos  Dia- 
mantes. O  Intendente  Geral  vigiará  fobre  a  execução  def- 
te  Alvará,  e  de  todas  as  Leis,  que  pelo  prefente  não  fi- 
cao  derogadas ,  relativas  á  extracção  dos  Diamantes  ,  e  Po- 
licia Mineral  das  terras  Diamantinas;  fendo  elle  obrigado 
a  refidir  alli  o  mais  tempo  que  lhe  for  poífivel,  e  vifitar 
frequentes  vezes  as  lavras  para  melhor  as  poder  dirigir, 
e  melhorar  os  feus  trabalhos.  Quanto  aos  terrenos  Diaman- 
tinos das  outras  Capitanias  ,  que  por  muita  difiancia  não 
podem  fer  inípeccionados  pela  Junta  ,  e  Intendente  Geral 
de  Minas  Geraes  ,  o  ferao  como  eítá  determinado  pelas 
Juntas  Adminiftrativas ,  e  Intendentes ,  ou  Miniífros ,  qu& 
feu  lugar  fervirem ;  e  Ordeno  que  os  Diamantes  fejão  re- 
mettidos  ás  Juntas  da  Fazenda  refpeclivas ,  as  quaes  íicão 
encarregadas  dos  poderes  que  por  eíle  Alvará  concedo  á 
Junta  da  Fazenda  do  Tejuco.  VIL 
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VIL  Coníiderando  Eu  que  fó  ajunta  do  Tejuco,  que 
Hei  por  bem  Mandar  erigir  ,  não  poderão  os  Mineiros 
commodamente  levar  os  Diamantes  que  extrahirem  ,  Sou 
Servido  outrofim  Ordenar  que,  nos  Diílriclos  Diamantinos 
mais  remotos  do  Arraial  do  Tejuco,  os  CommiíTarios  en- 
carregados da  Permuta  do  Ouro ,  que  devem  igualmente 
poíTuir  todos  os  requiíitos  já  lembrados  a  refpeito  dos  De- 
putados da  Junta  do  dito  Arraial,  fiquem  também  encarre- 
gados da  compra  dos  Diamantes.  E  osEícrivães  das  Caías 
de  Permuta  ficarão  encarregados  igualmente  de  fazer  as 
verbas  das  vendas  em  livros  rubricados  pelo  Intendente  Ge- 
ral ,  em  que ,  depois  de  terem  declarado  o  numero ,  e  pezo 
das  pedras  compradas ,  aílignarao  o  Termo  com  o  Thefou- 
reiro ,  e  vendedor.  E  todos  os  CommiíTarios  das  compras 
terão  de  falario  hum  quarto  por  cento  do  total  valor  das 
pedras  compradas ,  depois  de  deduzido  o  decimo ,  pago  á 
cuíla  das  partes.  E  como  ha  de  fer  neceííârio  fazer  fortea- 
mento  das  pedras ,  que  fe  hão  de  comprar  pelas  Juntas  da 
Fazenda,  e  pelos  CommiíTarios  de  Permuta,  o  Preíidente 
do  Meu  Real  Erário  mandará  para  as  referidas  cafas  as  ba- 
lanças, pezos,  e  peneiras  de  metal  mais  próprias,  e  bem 
reguladas  para  fe  pezarem,  e  fortearcm  os  Diamantes;  e 
deverão  as  ditas  peneiras  fer  marcadas  em  cada  huma  das 
fuás  graduações  com  o  preço,  que  lhes  corre  fponde  na  Ta- 
rifa mencionada. 

VIII.  Para  que  não  venhão  a  faltar  os  fundos  neceíTa- 
rios  para  a  compra  dos  Diamantes ,  Sou  Servido  applicar 
para  o  feu  pagamento  a  mefma  confignaçao ,  que  tinha  a 
Real  Adminiftração  do  Tejuco ,  e  o  produclo  do  Direito 
Real  fobre  as  Datas  acima  eíiabelecido  ;  fundos  que  Hei 
por  bem  entregar  para  eífe  fim  á  difpofição  das  Juntas  da 
Fazenda  do  Tejuco ,  e  de  Villa  Rica ,  com  a  qual  fe  en- 
tenderá o  Intendente  Geral ,  para  que  forneça  os  mais  fun- 
dos que  forem  neceílários.  Ajunta  da  Fazenda  do  Teju- 
co fe  goverrnará  pelas  mefmas  Leis,  porque  fe  regulão  as 
mais  Juntas  de  Fazenda  das  Capitanias  do  Brazil ,  ficando 

além 


.'■-.* 


1 


C  3?  ) 

além  diflb ,  obrigada  não  fó  a  obrar  de  acordo  com  ajunta 
Adminiílrativa ,  mas  a  dar  conta  de  todas  as  fuás  operações 
de  Fazenda  á  Direcção  Geral  dos  Diamantes  deita  Corte. 

IX.  Como  no  tempo  ,  em  que  fe  proceder  á  divisão 
das  terras  da  demarcação  Diamantina  neceílariamente  hão 
de  exiitir  muitos  cafealhos,  e  áreas  extrahidas  nos  ferviços 
da  Real  Extracção  do  Tejuco ,  continuar-fe-ha  a  fua  lava- 
gem por  conta  da  Minha  Real  Fazenda  até  á  ultima  ope- 
ração ,  com  a  qual  fe  haverá  por  extincla  a  mefma  Admi- 
niítração  com  todos  os  feus  Officiaes ,  e  incumbências ,  fi- 
cando obrigados  todos  os  que  tiverem  fervido  de  Caixas  a 
dar  fem  demora  as  fuás  contas  com  a  individuação ,  e  le- 
galidade neceílárias  na  Junta  da  Direcção  Geral  dos  Dia- 
mantes deíla  Corte,  para  onde  fe  farão  tranfportar  todos 
os  livros ,  e  papeis ,  que  fe  acharem  no  Efcritorio  da  Ad- 
miniftração  do  Tejuco  para  fe  tomarem  por  elles  as  con- 
tas. Na  abolição  dos  Officios,  e  Empregos  de  Magiílra- 
tura  fe  deverá  também  incluir  o  Fiel  da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  lugar  que  fe  reunirá  na  peííba  de  hum  dos  Depu- 
tados da  Junta  da  Fazenda  do  Tejuco,  deixando  aos  Mi- 
neiros ,  e  Companhias ,  além  dos  peritos  já  eítabelecidos 
no  paragrafo  fexto  do  Artigo  primeiro ,  o  direito  de  no- 
mearem hum  Procurador  Geral  pago  por  elles,  o  qual  pro- 
moverá na  Junta  da  Fazenda  os  intereífes  dos  feus  confti- 
tuintes,  e  nelía  terá  voto  confultivo.  Os  Magiílrados  pa£° 
farão  aos  Lugares  que  lhes  competirem ;  e  quanto  aos  mais 
empregados  fe  obfervará  o  determinado  no  Artigo  quinto 
paragrafo  fegundo. 

X.  Findas  as  lavagens  de  caícalho,  e  áreas,  todas  as 
Fabricas ,  inítrumentos  de  Mineração  ,  móveis ,  eferavos , 
e  quaefquer  outros  efFeitos ,  ou  feja  de  Botica ,  ou  de  pro- 
vimentos, que  exiítião  nos  Armazéns  pertencentes  á  Real 
extracção ,  depois  de  precederem  os  Editaes  do  coftume , 
ferao  vendidos  em  haíía  pública  pelos  maiores  preços  que 
fe  ofFerecerem,  fazendo-le  as  ditas  Arrematações  na  pre- 
fença  do  Intendente  Geral  das  Minas ,  e  dos  Deputados  da 
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Junta  da  Fazenda.  Concedo  porém ,  para  animar  a  erecção 
das  Companhias  Mineiras ,  que  ajunta  Adminiítrativa  poí- 
fa  entrar  com  algum  numero  de  Efcravos  aonde  julgar  con- 
veniente para  Acções  nas  mefmas  Companhias  por  conta 
da  Minha  Real  Fazenda. 

XI.  Ficarão  do  mefmo  modo  extincras  as  Companhias 
de  Pedeílres  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda.  Deverão 
porém  os  Mineiros ,  por  huma  coíizaçao  feita  a  feri  arbí- 
trio, municiar  Corpos  de  Pedeífres,  e  Capitães  de  mato, 
que  íirvão ,  como  em  todas  as  Comarcas  da  Capitania  de 
Minas  Geraes,  para  as  diligencias  relativas  á  prizão  dos 
Contrabandiítas ,  Vendilhões  ,  e  Efcravos  fugitivos  ,  que 
contra  as  Leis  andarem  pelas  Lavras.  O  que  fe  fará  com 
authoridade  da  Junta  Adminiílrativa ,  que  confultará  os  Mi- 
neiros, e  Companhias  fobre  os  meios  de  proceder  ao  eíla- 
belecimento  tão  útil  a  eíles  mefmos  ,  e  o  fen  cominando 
.Militar  fera  debaixo  das  Ordens  do  Governador. 


ARTIGO     IX. 

Como  fe  deverão  promover  os  Novos  Defcnhertos ,  e  o 
Aproveitamento  das  Aguas ,  e  Bojques. 


I.  V^/ S  Intendentes  Geraes ,  emais  peílbas,  aquém 
tocar,  de  accordo  com  as  Juntas  Adminiítrativas ,  promove- 
rão ,  quanto  lhes  for  poffivel ,  a  Erecção  de  Bandeiras ,  ou 
PeíToas  deílinadas  a  fazerem  Novos  Defcubertos  ,  darsdo- 
Ihes  para  iíTo  as  neceífarias  Portarias;  obrigando  porém  aos 
aílim  AlTociados  a  declarar  quaes  são  os  fitios  ou  Terre- 
nos ,  que  pertendem  explorar  ,  e  o  numero  de  peílbas  e 
Efcravos ,  que  para  iííb  levão ;  ficando  igualmente  obriga- 
da toda  a  Sociedade ,  e  cada  hum  dos  feus  Membros  a  dar 
conta  ao  Intendente  Geral  do  refultado  das  fuás  averigua- 
ções ,  e  a  entregar  na  Junta  da  Fazenda  os  Diamantes  e 
Ouro  ?  que  fe  tiverem  extrahido.  E  fe  alguém  por  íi  ío  fe 
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propuzer  a  fazer  indagações  em  Terrenos  ainda  não  conhe- 
cidos ,  nao  o  poderá  fazer  fem  efpecial  licença  do  Inten- 
dente ,  a  quem ,  logo  que  tenha  feito  algum  Defcuberto , 
dará  immediatamente  parte  ;  e  fazendo  o  contrario  ,  nao 
fera  attendido  como  Defcubridor.  Dando  porém  parte  ao 
Intendente  Geral  ,  ou  aos  outros  Intendentes ,  irão  eftes , 
depois  de  verificado  o  facto,  e  examinado  o  Terreno,  fa- 
zer a  repartição  pelas  peífoas  que  o  pedirem ,  e  não  tive- 
rem os  Efcravos  affe&os  a  outras  Datas  para  fe  emprega- 
rem nellas ;  e  ao  Defcubridor  dará  o  Intendente  huma  Da- 
ta de  premio  de  trinta  braças  em  quadro  no  lugar  do  Def- 
cuberto que  elle  quizer  efcolher ;  a  qual  Data  poderá  ven- 
der ,  ou  lavrar ,  como  bem  lhe  parecer ;  e  alem  diífo  fera 
attendido  como  Mineiro  na  repartição  das  Terras,  fegun- 
do  o  numero  de  Efcravos ,  que  aprefentar ,  e  o  que  fe  De- 
termina no  Artigo  fexto ,  paragrafo  terceiro.  Se  o  Defcu- 
berto for  feito  por  huma  Bandeira ,  ou  Aífociação  ,  cada 
Membro  delia  terá  huma  igual  recompenfa,  a  qual  poderá 
fer  maior ,  conforme  os  Serviços ,  que  tiver  preítado :  Do 
que  tudo  julgará  o  Intendente  com  os  Peritos ,  dando  par- 
te á  Junta  Adminiítrativa  da  Capitania  refpecliva. 

II.  Como  fem  aguas  fe  nao  poderão  minerar  as  terras , 
feja  para  os  defmontes,  feja  para  a  lavagem  do  Ouro,  ou 
Eíiamantes  ,  não  havendo  por  ora  titulo  legitimo  de  pro- 
priedade fobre  as  que  exiftem  no  Diíiriclo  Diamantino  por 
eílarem  na  Coroa  todas  as  Terras  ;  Hei  por  bem  que  na 
divisão  dos  Terrenos  o  Intendente  proceda  ao  mefmo  tem- 
po a  fazer ,  ou  mandar  fazer  Inventario  das  aguas ,  que  pu- 
derem fer  conduzidas  aos  Terrenos  divididos;  o  que  fe  fa- 
rá á  cufta  dos  Conceífionarios  das  Datas  que  ellas  houve- 
rem de  cubrir.  Logo  que  forem  conduzidas ,  ferão  dividi- 
das pelos  que  tiverem  recebido  Datas,  fegundo  houverem 
contribuído,  ou  deverem  contribuir  para  a  fua  conducçao. 
Como  porém  polia  acontecer  que  algumas  aguas  fe  achem 
em  terras  polfuidas  por  peífoas,  que -as  tenhão  havido  por 
fefmarias  ;  Hei  por  bem  Ordenar  que,  nao  fervindo  ellas 
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a  fazer  andar  Engenhos ,  ou  Moinhos  já  eftabelecidos ,  fe- 
jao  todas  affe&as  á  Mineração ,  em  quanto  para  iíTo  forem 
necellarias.  E  neíle  particular  Ordeno  que  qualquer  géne- 
ro de  induílria,  que  fepoífa  introduzir,  ceda  á Mineração 
em  geral ,  e  em  particular  á  do  Ouro  e  Diamantes. 

III.  Sendo  do  mefmo  modo  indifpenfavel  aos  traba- 
lhos Montaniíticos  ,  que  fe  conferve  toda  aquella  porção 
de  Bofques,  que  fepóde  difpenfar,  fem  que  íoífrao  os  ha- 
bitantes dos  Paizes  Mineiros  falta  alguma  dos  provimentos 
neceíTarios  aos  feus  mifteres  e  precisões :  Attendendo  a  que 
fe  terão  já  concedido  indifcretamente  muitas  das  Matas, 
que  exiftem  no  Terreno  que  Mando  abrir  ,  grande  parte 
das  quaes  eftará  já  deftruida  ;  Sou  Servido  Ordenar  que 
não  fejão  confideradas  de  agora  em  diante  como  fe  fina- 
rias as  terras  não  poíluidas ,  aonde  houverem  Bofques ,  mas 
tão  fomente  as  de  Campinas;  porque  Hei  por  bem  appli- 
car  todas  aquellas  aos  ufos  Montaniílicos ,  iíio  he ,  ao  tra- 
balho das  Minas  ,  e  á  fusão  dos  Metaes.  E  acontecendo 
que  feja  neceífario  tirar  das  Matas  já  poíliiidas  Madeiras , 
Lenhas ,  ou  Carvão  ,  o  Intendente  Geral  com  a  Junta  da 
Fazenda  fixará  os  preços ,  por  que  os  Proprietários  de  taes 
Matas  deverão  fornecer  femelhantes  artigos  :  E  ás  Juntas 
Adminiftrativas  de  Mineração  ,  e  aonde  não  as  houver, 
aos  Governadores  ,  Hei  por  bem  commetter  a  Infpecção 
para  a  confervação ,  quanto  for  pofíivel ,  dos  Bofques ,  e 
Madeiras  ;  e  debaixo  da  fua  Inípecção  aos  Magiítxados 
Territoriaes ,  guardandú-fe  nefta  parte,  no  que  permittirem 
as  circumítancias  do  clima  ,  e  localidades  o  que  fe  acha 
determinado  para  a  Adminiftração  ,  Economia,  e  Policia 
das  Matas  do  Reino  no  Titulo  primeiro  e  quinto  do  Al- 
vará de  Minas  de  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
dous. 

IV.  Todos  os  pleitos  ,  que  pofsão  ter  lugar  entre  os 
Mineiros  ,  fendo  relativos  a  Terras  Mineraes  ,  Aguas ,  e 
Boíques ,  ferão  julgados  pelo  Intendente  Geral  das  Minas ; 
e  nos  reípeòtivos  Diftri&os  pelos  Intendentes  de  Minas , 
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ou  quem  feu  lugar  fervir  ,  dos  quaes  fe  poderá  appellar* 
ou  aggravar  para  a  Junta  Adminiítrativa  de  Mineração? 
que  os  julgará  em  ultima  Inítancia.  E  quero  que  fe  guar- 
de em  femelhantes  Caufas  o  meio  íummario  ;  decidindo- 
fe  pela  verdade  fabida  ,  provada  por  Teítemunhas ,  ou  Vef- 
torias. 

V.  Como  poíla  acontecer  que  neíte  Alvará  não  vão 
expreíTas  algumas  Determinações  ,  de  que  feria  neceífario 
fazer  efpecial  menção ,  não  fe  podendo  em  hum  Eítabele- 
cimento  deíla  natureza  prever  todos  os  cafos,  que  podem 
occorrer;  ajunta  Adminiílrativa  de  Mineração  e  Moeda- 
gem,,,  ouvindo  o  Intendente  Geral  das  Minas ,  dará  as  pro- 
videncias interinas  ,  que  julgar  que  convém  ainda  para  o 
que  for  precifo  eítabelecer-fe  ,  e  depois  Me  dará  parte, 
para  Eu  Determinar  o  que  julgar  mais  conveniente  :  Ob- 
íervando-fe  uniformemente  por  todas  as  PeíToas  encarrega- 
das da  execução  deites  Novos  Eítabeíecimentos  tudo  o  que 
por  eíte  Alvará  vai  Determinado. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço  ; 
Preíidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Cafa  da 
Supplicação ;  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  e  Ultra- 
marino ;  Junta  da  Direcção  Geral  dos  Diamantes;  Vice- 
Rei  de  Mar  e  Terra  do  Eftado  do  Brazil ;  Governador  e 
Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  Geraes,  e  a  to- 
dos os  Governadores  e  Capitães  Generaes  dos  Meus  Do- 
mínios Ultramarinos  ;  Junta  Adminiílrativa  de  Mineração 
e  Moedagem ,  e  mais  Juntas  Adminiítrativas  e  de  Fazen- 
da; e  bem  aífim  a  todos  os  Tribunaes,  Relações,  Minis- 
tros ,  Juizes ,  e  Peílbas ,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
deite  Alvará  haja  de  pertencer  que  ocumprão  e  guardem, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira  e  inviolavelmente ,  co- 
mo nelle  fe  contém ,  fem  embargo  de  quaesquer  Leis ,  Re- 
gimentos ,  Ordens  ,  Coítumes ,  ou  Eítilos  em  contrario  -y 
porque  todas ,  e  todos  Hei  por  bem  Derogar  para  eíte  ef- 
feito  fomente ,  como  fe  de  cada  hum  deli  es  flzeíTe  eípecial , 
•e  expreífa  menção.   E  ao  Doutor  Diogo  Ignacio  de  Pina 

E  ii  Ma- 


■ 


Manique  do  Meu  Confelho,  Defembargador  do  Paço,  e 
Chanceller  Mor  do  Reino ,  Ordeno  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria ,  e  regiftar  nos  Livros  onde  tocar ;  remetten- 
do-fe  efte  Original  para  o  Meu  Real  Arquivo  da  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  treze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  trez. 


príncipe  ; 


JD.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


Lvard  com  força  de  Lei  ,  p elo  qual  Vojfa  Alteza 
Real,  tendo  confideraçao  ao  abatimento  >  e  decadencia^  em 
que  fe  acbao  as  Minas  de  Ouro  e  Diamantes  no  Rrazil,  e 
Querendo  melhorar  e  regular  a  forma  aclual  de  Organiza- 
ção e  Adminiftraçao  das  mefmas  fará  augmento  da^  ri- 
queza Nacional,  e  felicidade  dos  Povos  daquelle  Continen- 
te ,  Ha  por  bem  abolir  a  circulação  do  Ouro  em  pó  em 
todas  as  Capitanias,  onde  tem  corrido  como  Moeda-,  Man- 

dan- 


(37) 
dando  transferir  fará  a  Capitania  de  Minas  Geraes  a  Ca~ 
fa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  para  a  Capitania  de 
Goiazes  a  da  Cidade  da  Bahia  ;  efiabelecendo  em  todos 
os  DifiriSlos  Mineiros  Cafas  de  Permuta  para  a  troca  do 
Ouro  e  compra  dos  Diamantes  ;  reduzindo  em  beneficio 
de  feus.  fiéis  Vajfallos  o  Real  Direito  do  Quinto  ao  De- 
cimo ;  Defcoutando ,  e  Mandando  dividir  por  Datas  os  Ter- 
renos dos  DifiriSíos  Diamantinos ,  para  fe  poderem  lavrar 
e  aproveitar  ;  Creando  huma  Junta  denominada  Junta 
Adminiílrativa  de  Mineração  e  Moedagem  na  Capitania 
de  Minas  Geraes  ,  e  hum  Intendente  Geral  das  Minas  y 
para  fazer  em- ex-ecut  ar  tudo  o  que  nefle  Alvará  fe  Deter- 
mina ;  e  dando  ao  meJ?no  refpeito  outras  muitas  fobias  e 
bem  adequadas  Providencias  3  tudo  na  forma  acima  decla- 
rada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim  António  Xavier  Annes  da  Cofia  o  fez. 


Re« 
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Regiftado  neíla  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
da  Fazenda  a  fo!.  43  verf.  do  Livro  I.  das  Cartas,  e  Al- 
varás. Lisboa  19  de  Junho  de  1803. 


Marcellino  António  Loforte. 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  dé  Lei  na  Chan- 
cellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  2 1  de  Junho  de 
1803. 

^feronymo  José  Corrêa  de  Moura» 


Regiílado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  55.  Lisboa  23  de  Junho  de  1803, 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Oficina  Typograflca* 
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Palácio  de  Queluz  em  treze  de  Maio  de  mil 


oitocentos  e  trez> 


D.  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho. 


Ill 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa- 
ço faber  aos  que  efte  Alvará  vi- 
rem :  Que  fendo-Me  prefentes  os 
grandes  benefícios  ,  e  utilidades  , 
que  da  Companhia  Geral  das  Reaes 
Pefcarias  do  Reino  do  Algarve  fe 
tem  feguido  ao  Bem  Público  ,  e  em 
particular  ao  mefmo  Reino  do  Al- 
garve :  E  Querendo  continuar  a  todos  os  Meus  Fieis 
VaíTalIos  eit.es  benefícios  ,  e  utilidades  :  Hei  por 
bem  prorogar  ó  termo  da  dita  Companhia  por  mais 
dez  annos ,  que  hão  de  ter  principio  no  primeiro  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  fete ,  e  acabar  no  ultimo 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dezefeis ,  para  conr 
tinuar  a  duração  delia  debaxo  da  obfervancia  das 
mefmas  Condições ,  Leis ,  Privilégios ,  Alvarás ,  Dif- 
poíições,  que  aclualmente  goza  ,  e  porque  fe  acha 
governada.  , 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Defembargo  dò 
Paço-  Prefidente  do  Meu  Real  Erário-  Regedor  da 
Cafa  da  Supplicaçao  ;  Confelhos  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  do  Ultramar ;  Meza  da  Confciencia  e 
Ordens ;  Governador  da  Relação ,  e  Cafa  do  Por- 
to ,  ou  quem  feu  lugar  fervir ;  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e. Navegação  def- 
tes  Reinos,  e  feus  Domínios;  Governador,  e  Ca- 
pitão General  do  Reino  do  Algarve  ;  e  a  todas 
as  PeíToas ,  a  quem  o  conhecimento  defte  Meu  Al- 
vará pertencer  ,  que  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  e 
facão  cumprir  ,  e  guardar  inteiramente,  como  neíle 
fe  contém ,  Tem  dúvida  ,  ou  embargo  algum  ;  e  que 
valha  como  Carta  paliada  pela  Chancellaria  ,  air^ 

da 


' 


da  que  por  elía  não  palie  ,  o  feu  eííeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos  ,  não  obftan- 
tes  as  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Palá- 
cio de  Queluz  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  três. 


Vifconde  de  Baífemao, 


i  Lvãrá  ,  por  que  Vojfa  Alteza  Real  ha  por 
bem  prorogar  o  termo  da  Companhia  Geral  das  Reaes 
Pefcarias  do  Remo  do  Algarve  por  mais  dez  annos , 
que  hão  de  começar  no  primeiro  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  fete ,  e  acabar  no  ultimo  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  dezefeis  ,  na  forma  acima  declarada. 


Para  Voíía  Alteza  Real  ver. 


Joa- 


— 


Joaquim  dos  Reis  Amacio  o  fez. 


Regiítado  neíta  Secretaria  de  Eílado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  no  Livro  I.  da  Companhia  Geral 
das  Reaes  Pefcarias  do  Reino  do  Algarve  a  foi.  io^. 
NoíTa  Senhora  da  Ajuda  em  26  de  Maio  de  1803. 


Joaquim  Aos  Reis  Amado. 


Na  Regia  Officina  Typograffca, 
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EDITAL. 
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X  ENDO  S.  A.  R.   O  PRJNCIPE  REGENTE 

N.  Senhor,  Régia,  Benigna,  e  Paternalmente  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Senado  da  Gamara  ,  sobre 
o  methodo  de  se  acodir  com  maior  pontualidade  aos  In- 
cêndios ,  e  com  as  Providencias ,  que  para  esse  fim  fo- 
rao  presentes  ao  Mesmo  Senhor ;  para  que  estas  se  exe- 
cutem com  toda  a  exacçaò  :  Determina  o  Senado  dar 
o  premio  de  mií  e  duzentos  réis ,  áquella  pessoa  ,  que 
primeiro  for  levar  a  noticia  do  sitio  onde  o  Incêndio  se 
ateou ,  a  casa  do  Desembargador  Conselheiro  Joaquim 
José  Mendes  da  Cunha  ,  Inspector  do  Pelouro  das  Obras , 
morador  na  rua  ,  que  vai  dos  Martyres  ,  para  o  Real 
Theatro  de  S.  Carlos  ,  e  passar  dahi  a  dar  a  mesma  no- 
ticia a  casa  do  Inspector  Geral  dos  Incêndios,  o  Capi- 
tão Mattheus  António,  morador  ao  Thesouro  Velho, 
vindo  no  dia  seguinte  apresentar-se  ao  Senado  com  bi- 
lhete do  mesmo  Inspector ,  para  lhe  ser  entregue  o  dito 
prémio  :  E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,  que  qui- 
zerem  ganhar  a  dita  quantia,  além  de  concorrerem  pa- 
ra o  bem  Público  ,  como  verdadeiros  Patriotas ,  se  affi- 
xará  este  Edital  nos  Lugares  Públicos  desta  Cidade.  Lis- 
boa 20  de  Maio  de  1803. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury* 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  efte  Alvará  virem  :  Que  fendo-Me 
prefente  em  Confulta  do  Confelho  Ultrama- 
rino a  neceffidade  de  animar  a  Agricultura 
da  Capitania  do  Ceará  Grande,  favorecendo 
a  fua  Navegação,  eCommercio  directo  com 
o  Reino ,  a  cujo  fim  já  Eu  Fora  Servido  pe- 
la Minha  Carta  Regia  de  dezefete  de  Janei- 
ro de  mil  fetecentos  noventa  e  nove  conceder  a  faculdade 
neceflaria  aos  Habitantes  damefma  Capitania;  e porque  mui- 
to pode  a  iíTo  contribuir  a  ifençao  de  alguns  direitos  por 
hum  determinado  número  de  annos  ,  a  exemplo  do  que  pe- 
los Decretos  de  dezenove  de  Outubro  de  mil  fetecentos  no- 
venta e  oiro,  e  dezefeis  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  noven- 
ta e  nove  fe  acha  difpofto  em  favor  da  Capitania  Geral  do 
Pará  ;  eftabelecendo-fe  a  referida  graça  de  huma  ifençao 
proviíionai  em  quanto  em  confequencia  das  Ordens  ,  que 
Tenho  mandado  expedir  ,  fe  obferva  o  fucceíTivo  progreífo 
da  Cultura,  e  Povoação  da  referida  Capitania  ;  para  fe  po- 
der depois  com  todo  o  conhecimento  de  caufa  regular  o  feu 
Comraercio  directo  com  a  Metrópole  pela  maneira  mais  con- 
veniente ,  aílim  aos  intereíTes  da  Real  Coroa  e  Fazenda ,  co- 
mo aos  de  Meus  Fieis  VaíTallos  ,  fempre  infeparaveis  dos 
primeiros:  Hei  por  bem  em  conformidade  da  Refoluçáo  da 
fobredita  Confulta  Ordenar  :  Que  todos  e  quaefquer  géne- 
ros ,  que  fe  importarem ,  ou  que  fe  exportarem  da  Capitania 
do  Ceará  Grande  em  direitura  para  os  Portos  do  Reino, 
fejao  ifentos  por  efpaço  dos  primeiros  féis  annos  feguintes, 
depois  da  publicação  deite  Alvará ,  de  metade,  dos  direitos . 
que  fem  efta  Graça  deverião  pagar  nas  Alfandegas  refpecli- 

vas. 

E  efte  fe  cumprirá  tão  exactamente ,  como  nelle  fe  con- 
tém ,  fem  embargo  de  quaefquer  Leis ,  Diípofiçóes ,  ou  Or- 
dens em  contrario  quaefquer  que  ellas  fejao. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ; 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Cafa  da  Sup- 
plicaçao  -,  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  do  Ultra- 
mar, e  do  Almirantado;  Real  Junta  do  Commercio,  Agri- 

cul- 


'  111  í 


cultora ,  Fabricas ,  e  Navegação  deites  Reinos  e  feus  Domí- 
nios j  Vice-Rei  ,  e  Capitão  General  do  Eftado  do  Brazil ; 
Governadores,  e  Capitães  Generâes  do  mefmo  Eílado;  e  a 
todos  os  Deíèmbargadores ,  Corregedores ,  Ouvidores ,  Jui- 
zes ,  Officiaes ,  e  mais  Peííbas ,  a  quem  o  conhecimento  deíle 
Alvará  pertencer,  o  cumprão  e  guardem  como  neíle  íe  con- 
tém. E  ao  Doutor  Diogo  ígnacio  de  Pina  Manique  ,  do 
Meu  Coníelho ,  Defembargador  do  Paço  ,  e  Chanceller  Mor 
do  Reino  Ordeno  que  o  faça  publicar  na  Chancelíaria ,  paf- 
far  por  ella ,  e  regiílar  nos  Livros  a  que  tocar  5  e  fe  guarda- 
rá o  Original  deíle  no  Meti  Real  Arquivo  da  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Quéluz;  em  vinte  q  [qiq  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  três. 
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D.  Rodrigo  de  Sou/a  Coutinho. 

■ 

Lvarà ,  pelo  qual  Vojja  Alteza  Real ,  fará  animar ,  e 
favorecer  o  Commercio  da  Capitania  do  Ceará  Grande ,  Ha 
por  bem  ifentar ,  por  tempo  de  féis  annos ,  de  meios  direitos  to- 
dos os  Géneros ,  que  para  alli  fe  importarem  ,  ou  que  fe  ex- 
portarem direBamente  para  o  Reino  :  tudo  na  forma  acima 
declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver 


Re- 


Regiftado  neíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  foi.  43.  do  Livro  I.  das  Cartas,  e  Alvarás.  Lis- 
boa 10  de  Junho  de  1803. 

MarcelBno  António  Loforte. 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Foi  publicado  efte  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Cor^ 
te  e  Reino.  Lisboa  21  de  Junho  de  1803. 

Jeronymo  Jofé  Corrêa  de  Moura* 


Regiftado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  54.  verf.  Lisboa  21  de  Junho  de  1803. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva., 


António  Mazziotti  o  fez. 


Na  Regia  Officina  Typo gráfica. 
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ENDO  S.  A.  R.   O  PRÍNCIPE  REGENTE 

Nosso  Senhor ,  Determinado  ,   que  para  se  evitarem  os 
damnos  causados  pela  licenciosa  devassidão  em  que  es- 
tão  os  Moradores    desta  Cidade  ,    de  lançarem  Agoas , 
Lixos ,  e  Immundicias  das  janellas  para  as  Ruas  a  toda 
a  hora.  da  noite,    e  ainda  mesmo   de  dia,  prejudicando 
gravemente  os  que   transitaó  pela   mesma  Cidade,  naô 
sendo  bastante  a  vigilância  dos  AIm,otacés  das  Execuções , 
cada  hum  no  seu  Bairro ,  para  que  se  destrua  taÓ  perni- 
cioso abuso,  talvez  por  serem  as  penas  impostas  nas  an- 
tigas Posturas ,  muito  pequenas  á  proporção  dos  tempos, 
em  observância  das  Reaes  Ordens    do  Mesmo  Senhor  : 
Ordena  o  Senado  ,    que  nenhum    dos  Moradores   desta 
Cidade,  e  seus  Subúrbios,    possa  lançar  Agoa  ,  Lixo, 
ouímmundicia,  ainda  mesmo  sendo  agoa  limpa,  senão 
na  hora  que  se  seguir  depois   de  ter  corrido  o  sino,  is- 
to he,  de  Inverno  das  o  horas   até    ás  10  da  noite,  e 
de  Verão  das  10  até  ás  11  ,  sem  que  em  outra  alguma 
hora  seja    de  noite  ,    ou  de  dia ,   se  lance    das  janellas 
cousa  alguma  para  as  Ruas ,  com  comminaçaÕ ,  que  to- 
do   o  que  transgredir  esta  Real   Ordem ,   pela  primeira 
vez  pagará  2^000  réis  de  condemnacao,  pela  sep-unda 
o  dobro,  e  pela  terceira  o  mesmo  ,  pagos  da  cadêa  on- 
de estará  5  dias,    cuja    pena  pecuniária  será  applicada, 
metade  para  quem  oaccusar,  e  nao  havendo  Accusador 
para  a  Fazenda  da  Cidade,  e  a  outra   metade  para   os 

Of- 


Officiaes ,  que  fizerem  as  diligencias  :  O  mesmo  Senado 
recommenda  muito  aos  Almotacés  das  Execuções  da  Lim- 
peza ,  a  execução  desta  Real  Ordem ,  como  igualmente 
á  Guarda  Real  da  Policia  ,  que  logo  que  descubra  Trans- 
gressores, tomando  delles  lembrança,  o  participará  ao 
Almotacé  da  Limpeza  do  Bairro,  para  os  fazer  conde- 
mnar :  Outro  sim  Ordena  o  mesmo  Senado ,  que  na 
hora  destinada  a  se  lançarem  as  Agoas ,  Lixos,  e  Im- 
mundicias  das  janellas  para  as  Ruas ,  se  nao  execute  es- 
ta acção ,  sem  que  primeiro  se  dê  sinal  delia  ,  na  for- 
ma do  costume  por  três  vezes ,  dando-se  algum  espaço 
de  huma  a  outra,  e  nao  o  executando  assim  lhes  serão 
comminadas  as  penas  já  mencionadas,  além  de  pagarem 
o  prejuízo  áquelías  pessoas  a  quem  o  causarem.  E  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  nao  possaõ  allegar  igno- 
rância se  affixe  o  presente  em  toda  esta  Cidade,  e  seus 
Subúrbios.  Lisboa  27  de  Maio  de  1803. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury* 


Na  Typografica  Régia  Silviana; 


^ 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  sa- 
ber aos  que  este  Alvará  virem :  Que  ten- 
do-se  verificado  na  Minha  Real  Presen- 
ça ,  que  Dona  Eugenia  José  de  Mene- 
zes ,  Dama  da  Princeza ,  Minha  sobre  to- 
das Muito   Amada  e  Prezada  Mulher  , 
esquecida  inteiramente  da  Honra  ,   e  De- 
cência do  Paço,  de  si  mesma,  e  daquelles  de  quem  vem, 
se  precepitára  no  crime  torpe,  e  abjecto  de  fugir  com  hum 
Medico-  offendendo  assim  o  respeito,  e  Decoro  do  mes- 
mo Paço,  e  injuriando  aFamilia,  e  Casa  em  que  nasceo, 
com  tanta  infâmia  própria,  como  escândalo  geral:   E  sen- 
do indispensável  não  só  zelar  o  Respeito  devido  á  Casa 
Real,  e  a  honestidade,  e  louvável  procedimento  da  famí- 
lia delia  ,   especialmente  daquellas  Criadas  ,   que  pela  sua 
qualidade  ,  e  representação  devem  servir  de  exemplo   na 
pureza  dos  costumes,  e gravidade  de  todas  as  suas  acções; 
mas  também  conservar  illésa  a  memoria  ,   e  nobreza  das 
Famílias  illustres,  que  não  pode  ser  representada  por  pes- 
soas indignas;  asquaes  envilecendo  por  factos  torpes,  abje- 
ctos ,  e  escandalosos  a  distinção  ,  com  que  nascerão,  se 
desherdão  porelles  da  grande  representação  dos  seus  maio- 
res, e  das  prerogativas ,  e  privilégios ,  que  os  mesmos  lhes 
transmittírão  por  virtudes  assignaladas ,  feitos  heróicos  ,  e 
sacrifícios  gloriosos  :   Sou   Servido  Mandar  ,  que  a  dita 
Dona  Eugenia    seja  riscada  do  Titulo  de  Dama  ,  priva- 
da de  todas  as  Mercês,  e  Honras,  e  excluida  da  Succes- 
são  dos  Bens  da  Coroa,  e Ordens,  a  que  tenha,  ou  pos- 
sa ter  algum  Direito  :   E  outrosim  Ordeno ,  que  seja  de- 
gradada da  Familia,  e  Casa,  em  que  nasceo  ,  e  de  que 
ficará  estranha  per  si  ,  e  seus  descendentes  ,  se  os  tiver, 
para  todos  os  actos  de  Feito  ,  e  de  Direito  ,  sem  poder 
succeder  em  heranças  ab  inUstato  ,  nem  em  vínculos  ,  e 
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prazos  familiares,  como  se  houvesse  nascido  da  ínfima  ple- 
be, extinctos  todos  os  direitos  do  sangue.; 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço , 
que  sendo Jhe  apresentado   este  Alvaiá  ,  depois  de  passar 
pela  Chancellaria ,  o  faça  cumprir,  e  executar  cont  as  Or- 
dens necessárias  ,   sem  embargo  de  quaesqtier  Leis,  Insti- 
tuições ,  Investiduras  ,   e  mais  Disposições  em  contrario 
que   todasHei  por  derogadas  para  este  effeito  somente' 
como  se  delias  fizesse  especial  menção  ,  não  obstante  a 
Ordenação  ,    que  dispõe  o  contrario  ,.  pois  assim  lie  Mi- 
nha Vontade  ,  e   o  Determino   definitivamente   de  Meu 
Motu  Próprio,  Certa Sciencia,  Poder  Pleno,  e Supremo, 
para  que  mais- não  possa  vir  em  dúvida  em  Juízo,  ou  fora 
delle.  E  o  mesmo  observará  o  Meu  Mordomo  Mor,  pela 
parte  que  lhe  toca.    Dado  no  Palácio  de  Queluz  em  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  três. 

PRÍNCIPE    : 


-/í 


Visconde  de  Balsemão. 


Lvará  ,  por  que  Fossa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
Mandar  riscar  a  Dona  Eugenia  José  de  Menezes  ,  do 
Titulo  de  Dama ,  privalla  de  todas  as  Mercês ,  e  Honras , 
e  degradalla  âafamilia-,  e  Casa  em  que  nasceo  ,  como  se 
houvesse  nascido  da  ínfima  plebe  3  na  forma  acima  declarada, 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Gaspar  Feliciano  de  Moraes  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes 
a  foi.  i8ó  vers.  Nossa  Senhora  dAjuda  em  7  de  Junho 
de  1803. 

Joaquim  do  Reis  Amado. 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique* 


Foi  publicado   este  Alvará  na  Chancellaria  Mor 
Corte  e  Reino.  Lisboa  11  de  Junho  de  1803, 

Jeronymo  José  Corrêa  de  Moura. 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  afol.51.  Lisboa  11  de  Junho  de  1803. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


"^  E  N  D  O  sido  o  constante  objecto  dos  Meus 
Paternaes  desejos ,  e  das  Minhas  Reaes  Dis- 
posições  manter  invariavelmente  âs  Relações 
de  Paz ,  que  felizmente  subsistem  entre  Mim  , 
e  as  Potencias  Minhas  Alhadas  é  Amigas ,  e  convindo  nas 
presentes  circunstancias  da  Europa  estabelecer  os  princí- 
pios ,  que  devem  regular  o  inviolável  systema  de  Neutra- 
lidade ,  que  Me  proponho  fazer  observar  s  quando  succe- 
da,  o  que  Deos  não  permitta,  suscitar-se  a  Guerra  entre 
Potencias  Minhas  Álliadas  e  Amigas  $  é  tendo  em  vista 
quanto  importa  ao  bem  da  Humanidade  ,  e  tranquillidadé 
dos  Meus  Domínios  e  Vassallos  remover  todas  ,  e  quaes- 
quer  Contestações  j  que  poderião  resultar  da  falta  de  co- 
nhecimento das  regulações  tendentes  á  obter  os  fins  que 
Me  proponho:  Sou  servido  declarar,  que  os  Coísarios  das 
Potencias  Beíligéràníes  hão  sèjld  admittidos  nos  Portos 
dos  Meus  Estados  e  Domínios  ,  nem  as  prezas  ,  que  por 
elles,  ou  por  Náos,  Fragatas ,  ou  quaesquer  outras  Em- 

bar- 
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barcações  de  Guerra  se  fizerem,  sem  outra  excepção  que 
a  dos  casos ,  em  que  o  Direito  das  Gentes  faz  indispensá- 
vel a  hospitalidade  j  com  a  condição  porém  que  nos  mes- 
mos Portos  se  lhes  não  consentirá  venderem,  ou  descarre- 
garem as  ditas  prezas  ,  se  a  elles  as  trouxerem  nos  referi- 
dos casos  ;  nem  demorar-se  mais  tempo  que  o  necessário, 
para  evitarem  o  perigo,  ou  conseguirem  osinnocentes  soc- 
corros,  que  lhes  forem  necessários  ;  instaurando  assim,  e 
pondo  em  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  Decreto  de 
30  de  Agosto  de  1780  ,  pelo  qual  se  determinou  a  mes- 
ma matéria.  O  Conselho  de  Guerra  o  tenha  assim  enten- 
dido ,  e  o  faça  executar ,  expedindo  logo  as  ordens  neces- 
sárias aos  Governadores  e  Commandantes  das  Provindas , 
Fortalezas ,  e  Praças  Marítimas ,  nesta  mesma  conformida- 
de. Palácio  de  Queluz  em  3  de  Junho  de  1803. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


Na  Regia  Offlçina  Typografka. 


EDITAL. 


ENDO  S.  A.  R.    O  PRÍNCIPE  REGENTE 

Nosso  Senhor ,  Regia ,  Benigna ,  e  Paternalmente  es- 
cutado as  rogativas  dos  Pescadores  das  Villas ,  e  Luga- 
res do  Barreiro,  Seixal,  Arrentela  ,  e  Olivaes  ,  sobre 
conceder-lhes  a  Graça  de  poderem  pescar  com  as  redes 
chamadas  Tatarenhas ;  Foi  o  Mesmo  Senhor  servido , 
pelo  seu  Real  Aviso,  datado  de  n  do  corrente,  diri- 
gido ao  Senado  da  Camará,  Ordenar:  Que  os  ditos 
Pescadores  das  referidas  Villas,  e  Lugares  podessem 
pescar  com  as  mencionadas  redes ,  denominadas  Tatare- 
nhas,  taó  somente  no  alto  Mar,  para  cujo  fim,  e  em 
beneficio  dos  ditos  Pescadores  havia  por  derogado  o  pa- 
ragrafo sexto  do  Alvará  Régio  de  3  Maio  de  1802, 
para  este  effeito  somente ;  e  que  esta  Regia  Graça  fos- 
se publicada  por  Editaes :  O  mesmo  Senado  cumprindo 
exactamente,  como  costuma,  as  Reaes  Determinações, 
assim  o  determina,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos. 
Lisboa  14  de  Junho  de  1803. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 
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ENDO  julgado  por  mais  conveniente  ao 
Meu  Real  Serviço  ,  que  as  Batarias  de 
Artilheria  Ligeira  aCavallo,  que  fe  achaó 
creadas ,  ou  houverem  de  fe  crear ,  fe  unaõ 
aos  Corpos  de  Artilheria  ,  aííim  pela  ana» 
logia  do  ferviço  ,  íendo  a  mefmà  Arma  ,  como  porque 
alli  podem  melhor  aproveitar-fe  da  inílrucçaô  neceíTa- 
ria  áquelle  Corpo  ;  Conforrnãndo-Me  com  o  parecer 
dos  Officiaes  Generaes  ,  que  Mandei  ouvir  fobre  eíta 
Difpofiçaó  relativa  á  organização  do  Meu  Exercito: 
Sou  fervido  Alterar  neíla  parte  o  Plano  da  Compofiçaó  , 
e  Eftado  da  Legião  de  Tropas  Ligeiras ,  que  Mandei 
crear  pelo  Decreto  de  fete  dé  Agoiro  de  mil  fetecen* 
tos  noventa  e  féis  ;  e  Ordeno  que  a  Bataria  de  Arti- 
lheria Ligeira  annexa  á  rneíma  Legião  ,  com  as  Pe- 
ças,  Cava! los ,  ou  Muares,  Arreios,  e  mais  perten- 
ces feja  incorporada  ao  Regimento  de  Artilheria  da 
Corte.  O  Confeiho  de  Guerra  o  tenha  affim  entendi- 
do ,  e  participe  ao  General  de  Artilheria  encarrega- 
do do  Governo  das  Armas  da  Corte  ,  e  Provinda  da 
Eftremadura  ,  para  que  afílm  o  execute.  Palácio  de 
Queluz  em  vinte  e  três  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  três. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


Na  Offic.  de  António  Rodrigues  Galhardo  5 

ImpreíTor  do  Confeiho  de  Guerra. 


EDITAL. 


■■ 
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Endo  prefente  a  S.  A.  R.  o  PRÍNCIPE  REGENTE  NoíTo  Se- 
nhor, em   Confulta   do  Senado   da  Camera   de  24    de  Novembro    de 
1 802  ,  haverem-fe   de  tempo   antigo  eftabelecido  legitimamente  as  ta- 
xas porque   fe  deviaó    vender    os  comeftiveis ,  e  outros    géneros   nefta 
Cidade  e  feu  Termo  ,  para  defte  modo  receber  o  Público  utilidade;  e 
moftrando  a  experiência  que  por  hum  tal  meio  fe  naó  adquiria  opre- 
iumptivo  beneficio  antes  reíultavaõ  inconvenientes  pelos  quaes  fe  def- 
animava  a  producçao,  e  concorrência  dos  géneros  a  efte  refpeito   fora 
fervido   o  Senhor  Rei    D.  Jofé  o  primeiro,  que   Santa  Gloria   haja, 
por  Alvará'  de  21  de  Fevereiro  de  1765- ,  abolir  odito  eftabelecimen^ 
ro  das  Taxas  confervando-fe  em   excepção  as  que  refpeitavaõ  ao  Paõ, 
Azeite,  e  Palha  reguladas  pela  Eftiva  coftumada ,  julgando-fe  ifto  af- 
fim  conveniente  ao  Bem  Público,  porém  que  moftrando  ainda  a  expe- 
riência, que  a  continuação  da  Taxa   na  Palha  naó  produzira  o  eíFeito 
de  conveniência  que  fe  fuppoz,  antes  fufeitava    careftia ,  monopólio  , 
e  falta\de  concorrência   defte  género   no  tempo    adquado    ao  forneci- 
mento, cujos  excéíTos  eraõ  confequentes  da  falta  de  .liberdade  em  hum 
tal  Commercio  ,  e  origem  de  prejuizo  que  o  Povo  quall  fempre  ex- 
perimentava ,  e  os  Lavradores  muitas  vezes  recebiaõ ;  o  que  fendo  op- 
pofto  a  huma  regular  Economia  fe  fazia  digno  de- providencia ,  Hou- 
ve o  Mefmo  Senhor    por  bem    pelo  Régio   Alvará    de    2    de  Maio   do 
prefente  anno  extinguir   a  prática  da  Taxa  ,  ficando   na  liberdade   dos 
Vendedores,  e  Compradores  a  convenção  fobre  os  preços ,  derogando 
o  outro  Alvará  de  21  de  Fevereiro  de    1765-  fomente  no  que  refpeita 
ao  eírilo    da  Taxa  na  Palha,  que  houve  por  abolido,  ficando   tudo  o 
demais  contheúdo  no  referido  Alvará  em  fua  força,  e  vigor,  pois  que 
o  mencionado    eftilo   fe  reconhecera   por  violento    na  reproducçaõ ,  e 
concorrência  do  género,  e  a  commodidade   racionavel    de    feu    preço, 
que  melhor  fe  alcançaria  pela  bem  entendida  liberdade  do  Commercio, 
que  pelo   impróprio  meio  de  huma  Taxa  ficando  ,  como   defde  já  fica 
livre  aos  Vendedores,  e  Compradores  do  referido  género  a  reciproca 
convenção  fobre  os  preços  com  declaração,  que  todos  os  Lavradores, 
e  donos  das  Palhas  dos  deftri&os,  que  até   ao  prefente   eftavaõ  fujei- 
tos  á  Taxa  ficaò  da  data  defte  Alvará  Régio  em  diante  ligados  á  obri- 
gação de  aprefentarem   annualmente  no  tempo  da  colheita   huma  con- 
ta verdadeira   da  quantidade   da  Palha   de  Trigo  ,  e  de  Cevada  ,  que 
produzirem  as  fuás  eiras  ao  Provedor  das  Lezírias   de  Riba-Téjo,  ou 
ao  Juiz  de  Fora  de  Villa  Franca   de  Xira ,  fegundo    pertençaõ  jurif- 

di- 


dicionalmente  aos  deftrifros  aonde  exiftirem  òs  taes  géneros  para  que 
os  ditos  Magiftrados  em  viíta  das  ditas  Relações  executem  o  que  o 
Mefmo  Senhor  lhe  incumbe  no  mefmo  Régio  Alvará.  Que  a  Junta  da 
Direcção  Geral  dos  Provimentos  do  Exercito  ,  e  Reaes  Cavalharices 
em  face  das  Relações  que  pelas  ditas  jurisdicções  lhe  forem  remetti- 
das  ,  faça  extrahir  por  huma  derrama  proporcional  a  quantidade,  e 
qualidade  de  Pannos  de  Palha  neceflaria  ao  provimento  da  Cavalla- 
ria  pertencente  a  efta  Província  da  Extremadura  ,  e  ás  Reaes  Cavalha- 
rices, Ordenando  que  o  Superintendente  Geral,  e  Adrnirtiítrador  das 
Munições  de  boca  da  Corte  diligencêe  o  preço  do  género  á  livre 
convenção  das  partes,  ou  affixe  o  preço  médio  conforme  à  urgência, 
e  circunftancias.  Que  o  Senado  da  Camera  pofla  mandar  vir  pelo  feu 
expediente  toda  a  quantidade,  e  qualidade  do  mefmo  género  neceíTa- 
rio  ao  aproviílonamento  dos  cavallos  ,  e  mais  beítas  do  ferviço  Públi- 
co da  Cidade  pelo  preço. médio  ,i -na  forma  declarada  no  mefmo  Régio 
Alvará.  Que  para  haver  clareza  do  preço  médio:  Ordena  o  Mefmo 
Senhor,  que  efte  fe  regule  pelas"  Sizas ,  que  fe  pagarem  das  Palhas 
na  competente  Meza  do  Defpacho  defta  Cidade.  Que  para1  evitar  o 
dolo,  que  pode  acontecer  nas  contas,-  ou  notas  dadas  pelos  Lavrado- 
res ,  e  quaefquer  Proprietários  do  fobredito  género.  Que  todo  aquellé 
que  occultar  em  todo  ou  em  parte  a  quantidade  procedida  das  fuás 
eiras,  perca  .por  qualquer  deites  cafos  toda  a  Palha  deiTa  producçaÕ  OU 
o  feu  valor  ,  tendo^a  extrahido  ;  havendo  o  Mefmo  Senhor  por  bem 
applicar  metade i  do  produ&o  para  os  OíEciaes  da  diligencia ,  e  defpe- 
zas  delia  ;  ela  Outra  metade  para  o  Denunciante,  fe  o  houver,  e  náõ 
o  havendo  íerá  para  as  defpezas  da  Camera  do  deftriclo  da  producçaó 
occultada ;  recommendando  muito  ás  fobredi tas  Jurisdicções.  executem 
íbbre  efta  matéria  o  que  lhe  he  recommendadono  dito  Régio  Alvará; 
e  para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  enaÕ  poífaõ  allegár  ignorância, 
fe  aíllxaráõ  Editaes  nas  Praças  Públicas,  defta  Cidade,  remettendo-fâ 
tranífumptos  ao  Provedor  das  Lezírias  de  Riba-Téjo,  e  Juiz  de  Fora 
de  Villa  Franca  de  Xira  para- os  mandarem  affixar  nos  Lugares  de  fuaS 
Jurisdicções,  Lisboa  %$  de  Junho  de  1803. 

.;--••  • 


Francifco  âe  Mendonça  Arraes  e  Meíh, 
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DITAL. 


T. 
ENDO-SE  ponderado  no  Senado  da  Camará , 
que  huma  grande  parte  dos  Moradores  desta  Cidade 
soffria  bastante  incómmodo  pela  obrigação,  que  se  im- 
pôz  de  se  lançarem  as  Agoas ,  Lixos  ,  e  Immundicias 
das  janellas  para  as  ruas ,  dentro  do  termo  de  huma  ho- 
ra ,  assignalada  no  Edital  de  27  do  mez  próximo  pas- 
sado, pois  eraquasi  impossivel  terem  neste  mesmo  pre- 
fixo tempo  a  commodidade  de  mandar  fazer  o  dito 
despejo;  e  porque  he justo,  que  o  Povo  naó  seja  in- 
commodado,  logo  que  do  seu  incómmodo  se  naó  tira 
utilidade  em  geral ,  nem  em  particular  ,  podendo-se  unir 
a  Lei ,  com  o  cómmodo  dos  Moradores  ,  por  tanto  :  Or- 
dena o  Senado ,  que  o  despejo  das  Agoas  ,  Lixos ,  e 
Immundicias  seja  das  10  horas  das  noute ,  ate  ás  5  da 
manhã ,  ficando  assim  declarado  o  referido  Edital  de  27 
do  dito  mez,  e  anno  nesta  parte  somente,  conservan- 
do-se  tudo  o  mais  nelle  declarado  em  sua  força ,  e  vi- 
gor. E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  e  assim  se- 
ja executado  se  mandarão  aífixar  Editaes  por  toda  a  Ci- 
dade, remettendo-se  ás  Repartições  competentes.  Lis- 
boa 27  de  Junho  de  1805. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typografíca  Régia  Silviana. 
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UA  ALTEZA  REAL  o  PRÍNCIPE  REGENTE 

Nosso  Senhor,  por  eíFeitos  da  sua  Incomparável  Justi- 
ça, Foi  Servido  Ordenar,  pelo  Real  Aviso  de  u  do 
presente  mez  e  anno,  dirigido  ao  Senado  da  Camará: 
Que  a  Graça  concedida  ,  por  Aviso  de  onze  de  Junho 
próximo  passado  ,  aos  Pescadores  da  Villa  ,  e  Lugares 
do  Barreiro,  Seixal,  Arrentela ,  eO!ivaes,de  poderem 
usar  das  Redes  chamadas  Tartaranhas  somente  no  Alto 
Mar,  sem  embargo  do  Art.  VI.  do  Alvará  de  3  de 
Maio  do  anno  próximo  passado,  que  Houve  por  deroga- 
do  ,  para  este  eífeito  somente,  se  devia  entender  concedi- 
da aos  Pescadores  de  todo  este  Reino,  Determinando 
que  o  mesmo  Senado  o  mandasse  fazer  público  por 
Editaes :  E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  a  Beni- 
gna ,  e  Paternal  Clemência  do  Mesmo  Senhor,  assim 
se  executa.  Lisboa  15    de  Julho  de  1803. 


Francisco  de  Mendonça  Arraes  e  Mello. 


Na  Typografica  Régia  Silviana, 
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ILL.M(?  E  EXC.M0  SENHOR 


ENDO  prefente  ao  PRÍNCIPE  REGENTE 

Noílo  Senhor  que  os  ImpreíTores ,  que  actual- 
mente são  proprietários  de  Typogratías ,  fentí- 
ráó  prejuizo  pela  falta  de  concurrencia  dos  Pa- 
peis volantes ,  cuja  imprefsao  ficou  privativa  da  Ofi- 
cina Regia  pelo  Decreto  de  10  de  Abril  do  prefen- 
te anno :  He  o  Mefmo  Senhor  Servido  conceder-lhes 
licença ,  para  que  pofsão  Continuar  na  imprefsao  dos 
fobreditos  papeis ,  exceptuados :  I.  Regiftos  para  ufo 
de  todas  as  Contadorias  nasdiverfas  Repartições,  tan- 
to Civis ,  como  Militares ,  ou  Eccleíiaílicas :  II.  Map- 
pas  ,  ou  Liítas  para  ufo  de  todas  as  Repartições 
fobreditas:  III.  Paífaportes :  IV.  Editaes,  que  per- 
tencerem á  pública  Adminiílraçao  ,  e  Real  Serviço. 
Efta  Graça  fera  reílriéla  ,  e  peífoal  vitalícia  para  os 
acluaes  proprietários  ,  e  em  quanto  confervarem  as 
íuas  Imprefsoes  ,  fem  que  fe  poíía  eftender  a  outros 
herdeiros,  ou  proprietários,  ou  aos  que  para  o  futu- 
ro levantarem  algumas  Imprenfas.  Ficará  livre  ás 
Partes  o  imprimirem  na  Regia  Offlcina  ,  aonde  no 
mefmo  dia  em  que  os  papeis  forem  aprefentados  ao 
Director  Geral  ,  ou  a  quem  por  elle  fervir  ,  fera 
poíía  a  diítribuiçao  ao  Corrector  ,  no  feguinte  dia 
fera  reviílo ,  e  no  terceiro  ( fendo  approvado )  fe 
mandará  metrer  na  compoíiçao  por  Ordem  da  Junta , 
havendo-a  neíle  dia,  ou  do  Director  Geral  em  outro 
qualquer  para  maior  expedição  dos  papeis  ,  e  bom 
defpacho   das  Partes  :    O  que  VqíTa  Excellencia  fará 


prefente  na  Meza  do  Defembargo  do  Paço  para 
aflim  fe  fazer  executar.  Deos  guarde  a  Voíla  Excel- 
lencia.  Paço  de  Queluz  em  18  de  Julho  de  1803. 
ZZ  Dom  Rodrigo  de  Soufa  Coutinho.  ~  Senhor 
Luiz  de  Vaíconçellos  e  Soufa.  S 


Regiílado  a  folh.  83.  verf.  do  Liv.  de  Regifto 
dos  Decretos ,  Avifos ,  e  Ordens.  Contadoria  da  Im- 
pref»ão  Regia  em  ai  de  Julho  de  1803. 


João  Pedro  Ladislão  de  Figueiredo. 


Na  Regia  Officina  Typografíca. 


ILL.MO  e  EXC.MO  SENHOR 


PRÍNCIPE  REGENTE  NoíTo 
Senhor  He  Servido  annuir  á  fúpplica 
junta  de  António  Xavier  do  Valle  a 
permittindo-Ihe  eílampar  as  Letras,  e 
Conhecimentos  para  a  Real  Fabrica 
do  Sello ,  fem  embargo  do  difpoílo  no  Decreto  de 
lo  de  Abril  deite  anno  ,  e  Avifo  da  data  de  ho- 
je :  O  que  Voílà  Excellencia  fará  prefente  na  Me- 
za  do  Defembargo  do  Paço  para  aílim  fe  fazer 
executar.  Deos  guarde  a  VoiTa  Excellencia.  Paço 
de  Queluz  em  18  de  Julho  de  1803.  =  Dom  Ro- 
drigo de  Soufa  Coutinho.  =±  Senhor  Luiz  de  Vaf- 
concellos  e  Soufa.    == 


Regiftado  a  foi.  84.  do  Liv.  de  Regiíto  dos 
Decretos  9  Avifos  ,  e  Ordens.  Contadoria  da  Im~ 
prefsão  Regia  em  23   de  Julho  de  1803. 

João  Pedro  Ladislào  de  Figueiredo, 


Na  Imprefsáo  Regia. 
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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE.  Faço 
faber  aos  que  eíle  Alvará  com  força  de 
Lei  virem :  Que  tendo  Ordenado ,  e  es- 
tabelecido por  outro  de  nove  de  Feverei- 
ro do  prefente  anno  a  creaçao  de  huma 
Academia  Real  na  Cidade  do  Porto  , 
que  comprehenda  hum  fyítema  de  Dou- 
trinas Mathematicas ,  e  Navegação ,  hu- 
ma Aula  de  Commercio ,  outra  de  Defenho  ,  e  duas  das 
linguas  Ingleza,  e  Franceza  :  Sou  Servido  addicionar-lhe 
huma  outra  Aula  para  as  lições  de  hum  Curfo  de  Filofo- 
fia  Racional,  e  Moral  ,  aíTim  como  outra  de  Agricultu- 
ra ,  que  deverá  fer  frequentada ,  quando  as  circumílancias  o 
permittirem ,  fem  dependência  de  nova  Ordem  Minha ,  as- 
quaes  Determino  que  facão  parte  do  Corpo  da  mefma 
Academia  Real.  E  tendo  outrofim  commettido  á  Junta  da 
Adminiítraçao  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro  a  infpecçao  da  referida  Acade- 
mia Real  :  Hei  por  bem,  e  Me  praz,  que  os  Eítatutos, 
que  com  eíle  baixão  affignados  pelo  Vifconde  de  Balfe- 
mão ,  do  Meu  Confelho  de  Eftado  >  Miniftro  e  Secreta- 
rio de  Eífado  dos  Negócios  do  Reino,  firvao  de  norma, 
e  Regulamento  para  o  eftabelecimento ,  regimen,  ordem, 
e  funções  da  dita  Academia  Real  ,  em  tudo  quanto  por 
elles  he  determinado,  e  estabelecido  :  E  tendo  em  coníl- 
deração  o  que  ajunta  da  Adminiítraçao  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  Me  re- 
prefentou  na  Confulta ,  que  fez  fubir  á  Minha  Real  Pre- 
íença  ,  em  que  Me  fupplicava  houveílè  Eu  por  bem  an- 
nuir  ao  Eítabelecimento  das  Aulas  na  Cidade  do  Porto 
(  ao  que  Fui  Servido  deferir  pelo  fobredito  Alvará  de  nove 
de  Fevereiro  )  que  hum  dos  principaes  objectos  da  creação 
deite  Eílabelecimento ,  era  que  o  aclual  Collegio  dos  Me- 
ninos Órfãos  não  tinha  hum  Património  fufficiente  para 
fupprir  as  defpezas ,  que  são  necelfarias  para  o  alimento ,  e 
educação  dos  mefmos  Órfãos  :  Sou  outrofim  Servido  Or- 
denar ,  que  as  lojas  do  Edifício ,  que  Mandei  conílruir  pa- 

A  ra 


ra  o  Eílabelecimento  das  ditas  Aulas,  fe  poísao  arrendar, 
e  que  o  feu  produclo  conítituindo  huma  parte  do  Patrimó- 
nio do  mefmo  Collegio,  fe  adminiftre  como  todas  as  ou- 
tras rendas  delle,  debaixo  da  infpecçao  do  Senado  da  Ga- 
mara da  dita  Cidade ,  o  qual  terá  todo  cuidado  em  que  os 
mefmos  Orfaos  frequentem  os  referidos  Eíkidos  ,  fem  fe 
diítrahirem  com  aíMencia  dos  enterros,  e  muito  menos  a 
pedir  efmolas ,  vifto  que  pela  referida  coníignaçaò  ceifa  a 
neceífidade,  e  indigência  em  que  vivião. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Pa- 
ço, Prefidente  do  Meu  Real  Erário  ,  Regedor  da  Gafa 
da  Supplicaçâo,  Confelhos  da  Minha  Real  Fazenda,  do 
Ultramar,  e  do  Almirantado  ,  Junta  da  Directoria  Geral 
dos  Eítudos  e  Efcolas  do  Reino ,  Governador  da  Relação 
e  Cafa  do  Porto,  ou  quem  feu  lugar  fervir;  e  a  todos  os 
mais  Tribunaes,  Defembargadores ,  Corregedores  ,  Pro- 
vedores,  Juizes ,  Juíliças ,  emais  Peííòas,  aquém  o  conhe- 
cimento deite  Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprao  ,  guar- 
dem ,  e  façao  cumprir ,  e  guardar  como  nelle  fe  contém , 
fem  dúvida,  ou  embargo  algum,  não  obífantes  quaefquer 
Leis,  Difpofiçoes,  ou  Ordens  em  contrario,  que  todas  Hei 
por  derogadas  para  efte  eífeito  fomente  ,  ficando  aliás  em 
feu  vigor.  E  valerá  como  Carta  paífada  pela  Chancelíaria , 
pofto  que  por  ella  nao  palie  ,  e  o  feu  eífeito  haja  de  du- 
rar mais  de  hum ,  ou  muitos  annos ,  fem  embargo  das  Or- 
denações ,  que  o  contrario  determinao.  Dado  no  Palácio 
de  Queluz  em  vinte  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  três. 

PRÍNCIPE-- 


Vifcmde  de  Balfemão. 

Lvard  com  força    de  Lei  ,  pelo  qual   VoJJa  Alte- 
za Real  Ha  for  bem  Mandar  addkionar  ás  Aulas  ,  que 

Man- 


Mandou  crê  ar ,  ê  erigir  na  Cidade  do  Porto  >  debaixo  da 
infpecçao  da  Janta  da  Adminiftraqao  da  Companhia  Ge- 
ral da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ,  mais  duas , 
huma  para  as  lições  de  hum  Curfo  de  Filofofia  Racional, 
e  Moral ,  e  outra  de  Agricultura  :  e  ajfim  que  os  Eftatu- 
tos ,  que  baixao  affignados  pelo  Vifconde  de  Balfemao ,  fir- 
vao  de  norma ,  e  Regulamento  para  o  EJlabelecimento  das 
referidas  Aulas  ;  e  que  as  Lojas  do  Edifício  para  as  di- 
tas Aulas  fe  pojsao  arrendar  ,  e  o  [eu  produBo  ,  confti- 
tuindo  parte  do  Património  do  Collegio  dos  Meninos  Ór- 
fãos da  mefma  Cidade  do  Porto ,  fé  adminiflre  ,  como  to- 
das as  outras  rendas  delle ,  pelo  Senado  da  Camará  da  di- 
ta Cidade 'y  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


António  Pereira  de  Figueiredo  o  fez* 


Regiítado  na  Secretaria  de  Eirado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas,  Alvarás  ,  é  Patentes  a 
folh.  188.  NoíTa  Senhora  de  Ajuda  em  18.  de  Agoílo 
de  1803. 


ViSlorino  António  Machado^ 
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ESTATUTOS 

DA  ACADEMIA    REAL    DA    MARINHA  ,    E 
COMMERCIO  DA  CIDADE  DO  PORTO. 

A  Academia  Real  da  Marinha,  e  Commercio  da 
Cidade  do  Porto  fe  comporá  de  três  Lentes  da 
Faculdade  de  Mathematica  ,  hum  de  Filofofla 
Racional,  e  Moral,  dous  ProfeíTores  das  línguas  France- 
za,  e  Ingieza,  hum  de  Defenho,  hum  de  Commercio,  e 
de  outros  tantos  refpectivos  Subftitutos  ,  ficando-lhe  addi- 
to,  e  fubordinado  hum  Meílre  de  Aparelho  ,  e  Manobra 
Naval. 

Tempo  do  Curfo  Mathematko ,  Divisão  das  Doutrinas , 
que  comprehende ,  e  obrigações  dos  Lentes ,  a  quem 
sao  confiadas. 

II.  Serão  reduzidas ,  e  diftribuidas  âs  matérias  i  que  fe 
hão  de  dielar  na  Academia ,  em  três  annos ,  e  nelles  con- 
fiadas a  três  Lentes  que  as  lecionem.  No  primeiro  anno 
caberá  ao  refpeéHvo  Lente  enílnar  Arithmetica  ,  Geome- 
tria, Trigonometria  Plana  ,  feu  ufo  prático  ,  é  os  Princí- 
pios Elementares  de  Álgebra  até  ás  Equações  do  fegundo 
gráo  incluíivamente  ;  precedendo  ás  lições  próprias  deíla 
Cadeira  em  a  abertura  dos  annos  leelivos  huma  introduc- 
çao  fubílanciada  do  eíludo  da  Sciencia ,  moftrando  os  obje- 
cios  delia,  e  as  divisões  que  refpeitarem  a  cada  huma  das 
Aulas. 

III.  Pertencerá  ao  Lente  do  fegundo  anno  profeguir 
na  continuação  de  Álgebra,  na  fua  applicação  á  Geome- 
tria ,  e  no  eníino  do  Cálculo  Differencial ,  e  Integral ;  ex- 
plicando depois  os  Princípios  Fundamentaes  de  Statica  , 
Dinâmica,  Hydroítatica ,  Hydraulica,  e  Óptica. 

IV.  O  Lente  do  terceiro  anno  eníinará  a  Trigonome-* 
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tria  Esférica,  e  a  Arte  da  Navegação  Theorica,  e  Práti- 
ca ,  feguida  das  noções  de  Manobra  ,  e  do  conhecimen- 
to ,  e  uío  prático  dos  Inítrumentos  Aftronomicos ,  e  Marí- 
timos. 


Dos  requi fitos ,  que  devem  ter  os  Lentes,  e  Subfítutos. 

V.  Como  as  bafes  mais  fólidas  dos  Eítabelecimentos 
Litterarios  são  sempre  os  talentos ,  Sciencia ,  e  capacidade 
dos  Lentes ,  a  quem  fe  confia  a  regência  das  Cadeiras  3  de- 
verão por  tanto  os  defta  Academia  ter  a  mefma  íingulari- 
dade  de  requiíitos  que  concorrem,  e  habilitao  os  da  Aca- 
demia Real  da  Marinha  de  Lisboa,  e  o  mefmo  fe  enten- 
da, e  obferve  a  refpeito  dos  Subítitutos. 

Das  Condições ,  que  devem  ter  os  Difcipuhs  fará  fe- 
rem Matriculados. 

VI.  Todo  o  que  pretender  feguir  os  Eítudos  Acadé- 
micos requererá  a  fua  admifsão  ajunta  Infpeclora  antes  do 
dia  vinte  de  Setembro ,  expondo-lhe  em  Petição  os  fins ,  a 
que  fe  propõe  pela  habilitação  dos  referidos  Eíludos  ,  os 
principies  de  inítrucção  com  que  fe  acha,  e  os  annos  que 
conta  de  idade  ,  que  nunca  deverão  fer  menos  de  quator- 
ze,  verificados  por  Certidão  do  AíTentamento  do  feu  Ba- 
ptifmo  j  e  informada  ajunta  pelo  Lente  do  primeiro  anno , 
que  mandará  ouvir  fobre  o  contheudo  deites  Requerimen- 
tos, precedendo  o  exame  ,  e  approvação  das  quatro  pri- 
meiras operações  de  Arithmetica ,  e  a  dos  outros  Prelimi- 
nares, que  ao  diante  vão  determinados :  Ordenará  por  des- 
pacho lançado  no  mefmo  Requerimento,  que  íeja  admit- 
tido ,  e  fe  lhe  lavre  fua  Matricula  com  a  data  do  dia ,  em 
que  comparecer  nella. 


Fór- 


(3) 
Forma  das  Matriculas. 

VIL  O  Efcrivão  \  que  anualmente  he  da  Matricula , 
fervirá  de  Secretario ,  vencendo  o  mefmo  Ordenado  ,  que 
lhe  eftá  eílabelecido  ;  deverá  abrir  a  Matricula  em  vinte 
de  Setembro ,  e  cerralía  em  trinta  do  mefmo  mez  ;  efcre- 
verá  no  theor  delia  os  nomes,  Pais,  Pátria,  eeftudos  que 
tem  os  Difcipulos  ,  e  o  deílino  que  levao  nos  da  Acade- 
mia, extrahindo  copias  em  forma  de  Pauta,  quexontenhao 
fomente  os  nomes  dos  Difcipulos,  e  a  inítrucçao  com  que 
ie  aprefentao,  para  as  tranfmittir  aos  Lentes  das  três  Aulas , 
a  fim  de  que  pofsao  eíles  reconhecer  os  feus  Difcipulos  , 
e  fazer  tomar  diariamente  o  Ponto  da  frequência  delles. 

VJJJ.  Como  porém  fe feguiraó muitos  inconvenientes, 
ie  as  Aulas  do  Curfo  Mathematico  não  forem  defde  logo 
frequentadas,  e  conflituidas  em  toda  a  fua  aclividade  ,  e 
exercício,  pela  falta  de  Difcipulos  ,  que  nas  de  Filofofia, 
e  das  línguas  fe  eítivefTem  difpondo  para  entrarem  em  ef- 
tudos  maiores  ;  ferao  difpenfados  todos  os  do  primeiro 
tnennio  de  Preparatório  algum  ,  ficando-lhes  livre  eftuda- 
rem  as  Línguas  ,  durante  os  annos  do  Curfo  Mathematn 
co,  de  maneira,  que  findo  eíle,  antes  de  fe  proporem  ao 
ultimo  Aélo,  façao  confiar  aos  feus  refpeclivos  Lentes  por 
Certidões  de  exame,  a  intelligencia ,  e  o  conhecimento  que 
cias  melmas  adquirirão.  ^ 

IX.  Para  que  fe  obferve  huma  Ordem  de  Eífudos ,  não 
lo  mais  natural,  e  conveniente,  fegundo  a  fua  graduação, 
mas  para  que  no  futuro  pofsao  os  de  Mathematica  fer  mais 
ponderados  efeguidos,  fem  que  fe  lhes  opponhão  aquel- 
las  perdas  de  tempo  e  as  appíicaçóes  necefTarias  a  outros 
objeftos.  Os  Difcipulos  que,  no  fegundo  triennio,  e  nos 
que  fefeguirem,  houverem  de  fer  Matriculados  com  odef- 
tino  de  le  habilitarem  Pilotos,  ao  menos  pelos  Eíludos  do 
primeiro  ,  e  do  terceiro  anno  Mathematico,  deverão  do- 
cumentar os  Requerimentos  para  a  fua  admifsão  com  Cer- 
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tidoes  dos  exames  feitos  em  huma  das  duas  línguas  vivas, 
viíío  que  as  fuás  Aulas  já  fe  achao  em  exercício. 

X.  Porém  os  que  fe  propuzerem  a  feguir  ,  e  profun- 
dar o  Curfo  completo  com  outros  fins  a  que  hajao  de  ap- 
plicar  os  gráos  de  conhecimentos ,  que  nelle  fe  adquirem , 
deverão  aprefentar  no  aclo  da  fua  Matricula  Certidão ,  por 
onde  confte  haverem  completado  os  Eíludos  do  Curfo  Fi- 
lofoíico ,  e  aprendido  fufficientemente  as  linguas  Franceza , 
e  Ingleza.  Em  quanto  a  eílas  o  mefmo  fe  entenda ,  e  ob- 
ferve  com  os  Difcipulos ,  que  fe  deílinarem  ao  Commer- 
cio,  nos  quaes  deve  fuppôr-fe  indifpenfavelmente  necefía- 
rio ,  e  perfeito  conhecimento  das  referidas  duas  linguas. 

Ahertura  3  e  Commemoraçao  anniver faria  da  Academia» 

XI.  Devendo  a  Matricula  eílar  fechada  no  ultimo  de 
Setembro  ,  abrir-fe-hao  as  Aulas  no  primeiro  dia  le&ivo 
de  Outubro  pelas  nove  horas  da  manha.  Todos  os  Lentes , 
Subítitutos ,  e  Profeífores ,  que  compõe  o  Corpo  Académi- 
co ,  feguidos  dos  Difcipulos  Matriculados  ,  fe  reuniráó  na 
Aula  do  terceiro  anno  Mathematico  com  dous  Deputados 
da  Junta  Infpeclora  para  folemnizarem  emcommum  a  Fun- 
dação ,  e  Abertura  da  Academia ;  tomando  o  Lente  deíla 
Aula  a  fua  refpectiva  Cadeira ,  e  recitando  delia  huma  Ora- 
ção análoga  ao  objeclo  tão  digno  ,  como  importante.  O 
referido  Lente  moftrará  nao  fó  a  origem  das  Mathemati- 
cas ,  recordando  os  fucceífos  mais  illuílres  da  fua  hiíloria , 
o  interellê  geral  que  refulta  dos  Êíludos  deitas  Sciencias ,  e 
o  quanto  ellas  difpoem,  e  illuminão  os  entendimentos  que 
as  cultivão ,  quanto  fe  tornará  também  mais  florecente ,  e 
entendido  o  Commercio  daquella  Cidade,  abrindo-fe  nel- 
la  Eftudos  methodicos  das  fuás  regras ,  diclames ,  e  ufos  ; 
e  os  das  linguas  indifpenfaveis  para  fe  correfponder  nas 
fuás  intelligencias ,  e  relações  ;  mas  muito  mais  depofitivo 
fará  ver  o  profundiíiimo  refpeito ,  e  o  grave  empenho  em 
que  conftitue  perpetuamente  todos  os  Vaífallos  da  Cidade 
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do  Porto ,  e  das  Províncias  do  Norte ,  a  Paternal ,  Regia , 
e  Incomparável  Benignidade  do  Principe  Regente  NoíTo 
Senhor ,  Fundador  da  Academia  ,  dignando-fe  liberalizar 
com  efte  Eftabelecimento  a  feus  Fieis  Vaflallos  ,  todos  os 
meios  mais  efficazes,  e  adequados  para  feinftruirem,  e  uti- 
lizarem com  vantagens  incalculáveis  da  Caufa  Púbíica  ,  e 
da  felicidade  particular  de  cada  familia ,  e  individuo. 

XII.  Nos  annos  futuros  fe  feíHvará  com  a  mefma  for- 
malidade efta  Commemoração  em  os  Gloriofos,  eFelicif- 
limos  dias  anniverfarios  do  mefmo  Senhor. 

Do  tempo  Lcclivo ,  e  Feriado. 

XIII.  O  tempo  Le&ivo  durará  defde  o  primeiro  do 
mez  de  Outubro  até  ao  ultimo  dia  de  Junho. 

XIV.  Quanto  ás  horas  que  diariamente  devem  empre- 
gar os  Lentes ,  e  ProfeíTbres  nas  lições  das  fuás  refpe&ivas 
Aulas ,  a  Junta  Infpe&ora  conferenciada  com  os  referidos 
Profeílores  fobre  a  efcolha ,  e  opportunidade  do  tempo  ne- 
ceíTario  para  os  Difcipulòs  poderem  frequentar  em  hum 
mefmo  dia  mais  de  huma  Aula ,  eftabelecerá  nefta  parte  , 
fegundo  as  circumftancias  que  occorrerem  ,  o  que  parecer 
mais  praticável,  e  conveniente:  e  o  que  pela  referida  Jun- 
ta for  acordado  a  efte  refpeito,  ficará  em  Regra  como  par- 
te integrante  deites  Eftatutos. 

XV.  Os  mezes ,  e  dias  feriados  ferão  os  mefmos  que 
fe  guardao  em  as  Academias  da  Corte ,  e  os  fempre  Me- 
moráveis de  dezefete  de  Dezembro ,  treze  de  Maio ,  e  vin- 
te e  cinco  de  Abril ,  anniverfarios  de  Sua  Mageftade  y  e 
de  Suas  Altezas  Reaes. 

Exercidos  Semanários  >  e  Menfaes. 

XVI.  Serâo  confiantemente  praticados  eftes  exercícios 
pelo  mefmo  methodo  ,  e  ordem  que  difpoem  os  Eftatutos 
da  Academia  Real  da  Marinha  de  Lisboa,  á  excepção  da 
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efcolha  dos  dias  que  prefixão  para  os  exercicios  femana- 
rios,  que  por  eíles  ferão  os  das  fegundas  feiras. 

Dos  Exames ,  findo  o  tempo  leBivo. 

XVII.  Findo  que  feja  o  Curfo  leétivo  ,  fe  procederá 
a  Exames,  cujo  tempo,  e  forma  fera  inteiramente  a  me£ 
ma  que  fe  acha  eftabelecida  nos  Eítatutos  da  Academia 
Real  da  Marinha  de  Lisboa. 

XVIÍI.  Todos  os  Eftudantes  ferio  obrigados  a  fazer 
exame ;  e  os  que  o  não  fizerem ,  ficarão  reconduzidos  por 
huma  vez  fomente  no  mefmo  anno ,  transferindo-fe-lhes  pa-. 
ra  o  feguinte  o  feu  exame  ,  a  que  infaílivelmente  devem 
preílar-íe,  Ou  do  contrario  ferem  expulfos. 

XÍX.  Os  Lentes  infiíliráó  neftes  a&os  com  toda  a  ef- 
ficacia,  e  indagação  ,  não  fe  fatisfazendo  fomente  pela  con- 
ta íimples  que  os  Eftudantes  derem  do  Ponto  que  lhes  cou- 
be, e  que  vinte  quatro  horas  antes  eftudaráo;  mas  preten- 
derão reconhecer  o  talento  do  Difcipulo  ,  fe  tem  génio 
apropriado  ao  Eftudo  da  Sciencia  ,  e  finalmente  as  forças 
neceffarias  ,  e  a  facilidade  de  combinar  por  íl  mefmo  as 
verdades  elementares  qUe  aprendeo  ,  e  de  variar  methodi- 
camente  em  fuás  demonítraçÓes ,  e  ufos  ;  havendo-fe  po- 
rém os  Lentes  neíta  parte  com  toda  aquella  prudência,  im- 
parcialidade ,  e  moderação  que  for  neceíTaria ,  para  que  o 
Difcipulo  fe  não  embarace,  e  confunda. 

XX.  Havendo,  acontecido  algumas  vezes  ,  bem  como 
a  experiendiá  tem  moítrado ,  manifeftarem  os  aclos  de  exa- 
me hum -conceito  iáverfo  do  que  fe  eíperava  do  Difcipu- 
lo, que  durante  o  anno  leclivo  deo  provas  nada  equivocas 
do  feu  talento,  e  applicação,  refultando  daquella  apparen- 
cia  ,  que  ordinariamente  vem  da  pufillanimidade  do  ani- 
mo, ou  do  defufo  dos  mefmos  aclos  ,  confequencias  def- 
agradáveis  rp Je  ruinofas  :  neíle  cafó  ficando  fufpenfo  até  o 
dia  feguinte  a  fua  reprovação ,  ó  Lente  a-  quem  pertencer 
o  Eftudante  ,  por  iíTo  mefmo  que  deve -ter  hum  conheci- 
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mento  mais  bem  fundado  da  applicaçao  ,  aíTiduidáde  ,  e 
merecimento  de  todos  os  feus  Difcipulos,  proporá  fecreta- 
mcnte  aos  outros  Lentes  o  feu  conceito,  para  decommum 
acordo  determinarem  que  o  Eítudante  fe  proponha ,  e  com- 
pareça em  hum  exame  privado,  no  qual  os  referidos  Len- 
tes, explorando  íeus  talentos  e  Eíludos  ,  decidao  entre  íi 
com  a  approvaçao ,  ou  reprovação ,  declarando  em  íua  Car- 
ta, ou  no  Aííèntamento  que  lhe  reípeitar  ,  os  princípios, 
e  fundamentos  porque  juílamente  foi  julgado. 

Do  Exame  geral  em  todo  o  Curfo  Mathematico. 

XXI.  Ao  aclo  de  approvaçao  nas  difciplinas  do  tercei- 
ro anno  fe  feguirá  nos  últimos  dias  do  mez  de  Setem- 
bro ,  não  obílaníe  ferem  feriados ,  o  Exame  geral  de  todas , 
que  contém  o  fyílexna  de  Eíludos  Mathematicos  da  Aca- 
demia •  por  iífo  mefmo  que  eile  ultimo  aclo  joga  com  to- 
das as  matérias  relativas  aos  annos  do  Curfo ,  demanda  que 
os  Eíludantes  as  repaíFem  mui  cuidado famente ,  e  fe  mof- 
trem  nellas  mui  prefentes,  e  fundamentados. 

XXíL     A  forma  deíle  aclo  fera  regulada  em  tudo  pe- 
lo que  fe  acha  difpoílo  no  Livro  terceiro  ,  Titulo  fexto 
Capitulo  fegundo  dos  Eílatutos  da  Nova  Reforma  da  Uni- 
verfidade  de  Coimbra,  em  os  Parágrafos  fegundo,  tercei- 
ro, e  quarto. 

•  XXIII.  Os  Difcipulos,  que  havendo  completado  com 
manifello  aproveitamento  os  três  annos  de  Eíludos  de  Ma- 
thematica  na  Academia ;  produzindo  as  fuás  Cartas ,  e  Cer- 
tidões de  approvaçao ,  aífím  pelo  que  refpeita  áquella  Scien- 
cia,  como  ao  Defenho,  ao  conhecimento  das  Línguas,  e 
aos  ufos  práticos  do  Apparelho  Naval ,  ferao  em  tudo ,  e 
por  tudo  preferidos  fempre,  e  em  todos  os  cafos  de  con- 
currencia  áquelles  Difcipulos  ,  que  fomente  houverem  por 
motivos  de  particular  intereífe  ,  ou  pelos  da  mediocridade 
de  génio  ,  e  desleixo  próprio,  feguido  o  primeiro  ,  e  o 
terceiro  anno  Mathematico  ,  ainda  que  eir.es  fe  acompa- 
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nhem  da  intelligencia  de  huma  ,  ou  das  duas  línguas  vi- 
vas. 

XXIV.  Nas  fobreditas  circumftancias  poderão  os  fo- 
breditos  Difcipulos  requerer  ajunta  Infpeclora ,  na  confor- 
midade do  Avifo  Régio  de  vinte  cinco  de  Novembro  de 
mil  fetecentos  oitenta  e  hum  ,  a  fua  admiísao  nos  Navios 
Portuguezes  de  cento  e  cincoenta  tonelladas,  e  dahi  para 
cima  para  tomarem  prática  em  três  viagens ,  que  quaefquer 
dos  meímos  Navios  fizerem  daquella  Cidade  nos  Portos 
do  Brazil  ,  ou  do  Báltico  ;  tendo  a  mefma  Junta  fempre 
ern  viíla  aquella  preferencia  ,  para  que  fe  tome  efftcaz ,  e 
útil  em  todos  os  cafos  compativeis  com  o  intereííe  Públi- 
co ,  e  com  o  particular  dos  mefmos  Difcipulos. 

XXV.  Logo  que  os  Difcipulos  Praticantes  regreííarem 
da  terceira  viagem  de  prática ,  e  cumprirem  com  as  demais 
obrigações,  que  lhes  são  determinadas  por  eíies  Eítatutos, 
poderão  requerer  as  fuás  Cartas  de  Sota-Piloto  ,  as  quaes 
lhes  ferão  paliadas  pela  Junta  Infpeclora  ,  affim  como  as 
de  Pilotos  ,  havendo  feito  mais  duas  viagens  aos  referidos 
Portos.  E  quanto  a  eíla  parte  o  mefmo  íe  entenda ,  e  ob- 
ferve  com  aquelles  Difcipulos,  que  fe  houverem  habilitado 
fomente  pelos  Eíludos  do  primeiro  ,  e  do  terceiro  anno 
Mathematico. 

XXVI.  Os  Soías-Pilotos  ,  e  Pilotos,  que  fe  acharem 
munidos  com  as  fuás  refpeclivas  Cartas  paiTadas  pela  Jun- 
ta Infpeòlora,  poderão  tomar  o  exercicio  delias  em  quaef- 
quer  Embarcações,  e  Portos  deftes  Reinos,  entrando  pela 
igualdade  de-  circumílancias  no  mefmo  parallelo ,  e  concur- 
fo  dos  Difcipulos  da  Academia  Real  da  Marinha  de  Lis- 
boa ;  pois  não  he  da  intenção  de  Sua  Alteza  Real  ,  que 
entre  huns  e  outros  fe  fupponha  diíFerença  alguma. 

XXVIL  E  achando-fe ,  como  devem  achar-fe ,  eílabe- 
lecidos ,  e  abertos  na  Academia  os  Eftudos  do  primeiro  an- 
no do  Curfo  Filofofico ,  para  fervirem  de  preparatório  aos 
Eíludantes  Mathematicos  ,  mormente  aquelles  que  fe  pro- 
puzerem  a  efaidar  eíla  Sciencia  até   fe  graduarem  neíla. 

Lo- 
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Logo  que  eftes  Difcipulos  tiverem  feito  feus  exames  ,    e 

nelles  fido  approvados  ,  fe  lhes  paílàrao  fuás  Certidões  , 
por  cujo  Documento  ferao  examinados  ,  e  admittidos  á 
Matricula  da  Univerfidade  de  Coimbra,  declarando-fe  nas 
mefmas  Certidões  a  frequência ,  talentos ,  e  difpofiçao  que 
adquirirão  para  poderem  proveitofamente  profeguir  em  os 
exercícios  da  vida  litteraria ,  a  que  fe  deílinao. 

Aula  de  Defenho. 

XXVIII.  O  Lente  deita  Aula  não  admittirá  Difcipu- 
los ;  que  fe  não  achem  approvados  nos  Eíludos  do  primei- 
ro anno  Mathematico ,  o  que  lhe  farão  conftar  por  Certi- 
dões dos  feus  exames,  e  peias  dos  Aífentamenios  das  Ma- 
triculas, o  exercício  em  que  hão  de  empregar-fe ,  para  que 
o  referido  Lente  poífa  apropríar-lhes  as  Lições ,  e  as  Re- 
gras de  Defenho  análogo  ás  fuás  prohTsoes,  e  ufos. 

XXIX.  E  fendo ,  como  he  ,  prático  o  exercício  deita 
Aula,  também  as  provas  da  fua  utilidade,  e  dos  progref- 
fos  dos  Difcipulos  ,  deverão  manifeílar-fe  por  exemolos 
práticos  preceituados  pelas  regras  fundam entaes  da  Arte ,  e 
provindos  do  génio ,  e  delicadeza  manual  dos  Difcipulos. 

XXX.  O  fobredito  Lente  obfervará  regularmente  em 
cada  anno  lectivo  hum  Curfo  completo  de  Defenho,  que 
comprehenda  os  feus  difTerentes  ramos  ,  de  maneira  que 
faça  públicas  as  obras  da  Arte ,  aífim  naturaes  ,  como  de 
arbítrio  ,  e  de  convenção  ,  explicando  diífinclamente  os 
princípios  da  perfpeétiva ,  o  modo  de  preparar  as  Tintas 
e  de  dar  as  Aguadas. 

XXXI.  Enfinará  mui  pofitiva,  e  eficazmente  o  Defe- 
nho de  Marinha,  fazendo  copiar ,  e  reduzir  Plantas  de  Cof- 
ias ,  Bahias ,  Enfeadas ,  e  Portos  ,  reprefentando  as  viitas 
de  Ilhas,  Cabos,  e  Promontórios ;  e  também  a  dos  Navios 
confiderados  em  diíferentes  pofiçòes,  e  manobras  ,  e  ulti- 
mamente habilitará  os  feus  Difcipulos  na  praxe  do  rifco 
das  Cartas  Geográficas,  e  Topográficas. 

Do 


i^m 


( i°  > 

Do  Mejlre  âe  AppareJho. 

XXXII.  Como  para  fe  profeguir  convenientemente  no 
methodo  mais  aproximado  aos  ufos  da  vida  dos  Eíludantes 
Náuticos  fe  careça  ,  além  da  completa  inílrucçao  dos  ex- 
ercicios  theoricos  ,  e  das  obfervações  Aítronomicas  ,  que 
acompanhao  as  lições  do  terceiro  anno ;  do  exercido  prá- 
tico das  Manobras  Navaes ,  e  eílas  envolvão  muitos  ufos , 
e  conhecimentos  também  práticos ,  mormente  os  que  dizem 
refpeito  ao  Apparelho  :  Por  tanto  o  Meítre  da  Manobra 
enfinará  tudo  quanto  incluem  os  Artigos  quinto,  fexto,  e 
fetimo  dos  Eílatutos  da  Reforma  da  Academia  Real  dos 
Guardas-Marinhas  ,  para  cujo  exercício  haverá  hurha  fala 
provida  de  modelos  de  vafos  de  hum ,  de  dous ,  e  de  três 
maítros,  e  de  tudo  quanto  for  concernente  a  taes  exercicios. 

Exercícios  Práticos. 

XXXIIÍ.  O  Lente  do  primeiro  anno  Mathematico  exer- 
citará os  Difcipulos  na  praxe  das  doutrinas  que  lhes  di&a, 
moftrando-lhes  fobre  os  terrenos  o  ufo  prático  da  Geome- 
tria ,  e  Trigonometria  ,  e  em  confequenciâ  como  fe  ufa 
dos  Grafometros ,  Planxetas ,  e  outros  inílrumentos. 

XXXIV.  O  do  terceiro  anno  ajuntará  á  theorica  das 
fuás  lições  a  prática  das  experiências  :  E  como  fe  careça 
para  eílas  de  tempo  apropriado ,  ficará  a  feu  arbitno  a  ef- 
colha  do  que  convier,  fem  que  o  neceífario  para  as  obfer- 
vaçôes altere  nunca  a  ordem  confiante  das  lições  theoricas. 

XXXV.  O  Lente  de  Defenho  dirigirá  os  feus  Difci- 
pulos áquelles  terrenos  ,  e  pofições  ,  que  mais  lhe  convi- 
dar ,  e  promover  o  génio ,  e  attençáo ,  para  que  os  referi- 
dos Difcipulos  não  empecem  na  prática  ,  antes  fe  coílu- 
mem  aeíludar  demais  perto  a  Natureza,  e  a  imitalla  quan- 
to poíTivel  for  nas  copias  das  variadas  perfpe&ivas  ,  e  ob- 
je&os  que  offerece.  XXXVI 
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XXXVI.  Huns ,  e  outros  Lentes  dividirão  os  feus  Dis- 
cípulos em  turmas ,  para  que  nos  feus  exercícios  fe  nao  em- 
baracem ,  e  a  todos  toquem  os  frutos  de  taes  lições. 
-  XXXVII.  Todo  o  Eíludante  que  faltar  aos  exercicios 
práticos ,  fem  que  lhe  haja  obftado  grave ,  e  manifeíta  cau- 
ia,  fera  apontado  como  fe  houveíTe  commettido  três  faltas 
de  Aula ;  e  vencendo  partido ,  perderá  o  duplo  do  venci- 
mento diário  dei  le ,  relativo  aos  dias,  em  que  houver  faltado, 

Curfo  Filofofico. 

XXXVIII.  Como  os  princípios,  e  os  objeclos  da  Fi- 
lo fofia  Racional  ,  e  Moral  hão  de  preítar  de  mais  perto 
áquelles  Difcipulos  da  Academia ,  que  fe  propuzerem  a  fa- 
zer Eftudos  mais  profundos  ,  e  a  feguir  a  Faculdade  de 
Mathematica  até  fe  graduarem  nella  com  o  deítino  de  oc- 
cuparem  as  Cadeiras  deita  Faculdade  ,  ou  feja  na  Acade- 
mia ,  que  lhes  deo  a  primeira  educação ,  ou  em  quaefquer 
outras ;  deverá  por  tanto  regular-fe  ,  e  dirigir-fe  eíle  Eííu- 
do  pelos  mefmos  Authores ,  methodos ,  e  ufos  de  lecionar , 
que  fe  obfervão  actualmente  na  Univerfidade  de  Coimbra, 
a  fim  de  que  quando  alli  cheguem  os  referidos  Difcipulos 
para  profeguirem  em  feus  fins,  lhes  não  feja  necelTario  fa- 
zerem eíle  preparatório  ;  aífim  como  também  variar  nos 
methodos ,  e  na  prática  de  Eftudo ,  de  que  ordinariamente 
Tefultão  aos  Principiantes  graves  confequencias. 

Das  Aulas  das  línguas  Franceza,  e  Ingleza. 

'  XXXIX.  Os  Profefibres  delias  Aulas  di&aráõ  as  fuás 
lições  pela  Grammatica ,  que  fe  achar  mais  bem  conceituada , 
habilitando  feus  Difcipulos  na  pronunciação  das  exprefsoes , 
e  das^  vozes  das  fuás  refpe&ivas  linguas ,  adeftrando-os  nef- 
ta  prática  ,  e  na  da  leitura  ,  fazendo-lhes  reconhecer  no 
Author  que  feguirem,  e  nas  traducções  que  fizerem  os  lu- 
gares, oupaífagens,  que  mais  vivamente  deponhao  doge- 
*  *  -  *  nio , 
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nio  ,  e  do  caracter  de  cada  huma  delias  ;  aíTim  como  do 
eíli'o  ,  e  goílo  mais  feguido  ,  e  depurado  dos  Authores 
dignos  de  feeítudarem,  cujos  aíTumptos  deverão  feraquel- 
les,  que  maispofsao  contribuir  para  o  perfeito  conhecimen- 
to, e  erudição  adequada  ás  matérias  que  eítudão. 

XL.  Convirá  que  os  Difcipulos ,  que  fe  deílinarem  ao 
Commercio,  traduzão  Authores  que  tem  efcriío  neíte  gé- 
nero; os  que  fe  dirigirem  á  Pilotagem,  as  Obras  mais  eru- 
ditas ,  e  completas  de  Geografia  ,  efpecialmente  na  parte 
que  tiver  de  Hydrografica ,  e  Mathematica ;  e  os  que  hou- 
verem de  feguir ,  e  cultivar  as  Sciencias  Mathematicas  por 
ellas  mefmas  deverão  ler ,  e  traduzir  a  hiíloria  defla  Scien- 
cia ,  e  as  vidas  dos  mais  diílinctos  Authores ,  que  da  me£ 
ma  tem  eruditamente  efcrito. 

XLI.  E  para  que  fe  pofsao  aíFeiçoar  ao  goílo,  e  eílí- 
lo  mais  depurado  da  língua  da  Pátria  ,  deverão  nas  Ver- 
sões de  hum  para  outro  idioma  efcolher  ,  e  preferir  fem- 
pre  os  noíTos  Authores  Oaílicos. 

XLII.  O  Eílabelecimento  deíla  Aula ,  as  admifsces  de 
feus  Praticantes ,  a  Divisão  das  Matérias,  e  dos  Eítudos  a  fe- 
guir nos  annos  que  durar  eíle  Curfo ;  afllm  como  também 
a  forma  de  feus  exames ,  ferão  exactamente  reguladas  pelo 
que  he  Ordenado ,  e  difpoílo  em  os  Eílatutos  da  Aula  do 
Commercio  de  Lisboa  ,  reduzindo-fe  o  exercicio  lectivo 
deita  Aula  ao  efpaço  de  dous  annos  ;  viílo  que  os  Prati- 
cantes, que  nella  houverem  de  fer  admittidos,  hão  de  ter 
feguido  as  lições  do  primeiro  anno  na  Aula  do  Geral  de 
Mathematica ,  e  apreíentar  no  acto  da  Matricula  Certidões 
de  fua  approvação. 

XLIII.  O  Lente  deíla  Aula  ,  além  de  enfinar  o  que 
fe  lhe  determina  pelos  referidos  Eílatutos  ,  dará  aos  feus 
Difcipulos  noções  mui  diflinctas  de  Geografia  na  parte  que 
tiver  de  hiílorica ,  e  commercial ;  aííim  como  da  legislação 
refpectiva  a  eíle  objecto ,  e  daquelles  Reinos ,  ou  Eílados 
que  tem  maiores ,  e  mais  próximas  relações  com  eíle  Rei- 
no, para  que  todos  os  Contractos  ,  e  fracções  fej  ao  con- 
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formes  ás  Leis ,  e  ufos ,  e  por  ellas  pofsao  ficar  a  -cuberto 
de  dúvidas,  interpetrações ,  e  pleitos. 

Dos  Prémios. 

XLIV.  Como  os  Eítudos  das  Sciencias  Mathematicas 
demandao  tanta  aífiduidade,  como  profunda  meditação,  e 
conítancia  não  vulgar ,  juíto  he  que  fe  incite  ,  e  promova 
por  hum  eítimulo ,  cujo  effeito  fe  tome  ,  não  tanto  útil  , 
como  honorifico ,  e  diítinclivo  daquelles  Difcipulos  da  Aca- 
demia ,  que  a  defpezas  de  fuás  fadigas  fe  efmerárão  a  fa- 
zer progreífos  nas  referidas  Sciencias  ,  e  por  ellas  a  faze- 
rem-fe  úteis  a  fi  ,  e  á  fua  Pátria  :  Por  tanto ,  e  para  que 
também  péze  aos  menos  applicados,  e  activos  huma  exce- 
pção que  depõe  decididamente  do  merecimento ,  e  da  juf- 
ta  preferencia  ,  haverá  dezefeis  Prémios  de  valor  de  féis 
mil  reis  cada  hum  ,  para  fe  diítribuirem  menfalmente  pe- 
la Contadoria  da  Junta  Infpeclora  áquelles  Difcipulos 
mais  beneméritos  do  fegundo,  e  do  terceiro  anno  Mathe- 
matico  ,  cujo  merecimento  fera  por  todos  os  três  Lentes 
da  Faculdade  reconhecido ,  e  julgado  pelo  preftimo  ,  fre- 
quência, e  conta  que  houverem  dado  defi,  obfervando  os 
Lentes  neíte  procedimento  a  meíma  imparcialidade,  recti- 
dão, e  norma  que  eítabelecem  ,  e  recommendão  os  Eíta- 
tutos  da  Academia  Real  da  Marinha  de  Lisboa. 

XLV.  Namefma  conformidade  ferão  diftribuidos  qua- 
tro Prémios  áquelles  Difcipulos  de  Defenho ,  que  fe  acha- 
rem nas  circumítancias  de  preferencia  para  os  merecerem 
dignamente ;  e  por  tanto  o  Profeífor  deita  Aula  aprefenta- 
rá  aos  Lentes  da  Academia  as  Obras  que  tiver  por  mais 
completas ,  e  bem  acabadas ,  aífignadas  pelos  Authores  del- 
ias ,  para  que  eit.es  pofsão  fer  conhecidos ,  e  premiados  pe- 
lo Corpo  Académico. 

XLVI.  E  porque  de  entre  os  Difcipulos  da  Aula  do 
Commercio  podem  fobrefahir  alguns  que  manifeftem  por 
huma  parte  índole  apropriada  aos  conhecimentos  deite  im- 
por- 


portante  ramo  ;  e  pela  outra  o  defvélo  com  que  procurem 
conftituirem-fe  intelligentes  ,  beneméritos  ,  e  úteis  ,  fem 
que  para  tanto  lhes  affiftao  os  meios  indifpeníaveis  de  fub- 
íiífirem  ,  e  aprefentarem-fe  com  a  decência  neceíTaria  ,  e 
refpecliva  ao  feu  exercício,  ferao  diftribuidos  quatro  Prémios 
por  aqueíles ,  que  fe  tiverem  diílinguido ,  pela  maneira  fobre- 
dita. 

Do  Regimen,  e  boa  Ordem  das  Aulas. 

XLVII.  A  Ordem  que  inalteravelmente  deve  obfer- 
var-fe  em  relação  aos  Difcipulos  da  Academia  na  parte 
que  refpeita  á  frequência,  fubordinação ,  e polidez  que  de- 
vem praticar  com  os  feus  refpec~Hvos  Lentes  ,  como  para 
com  todas  as  Pefíbas,  que  pertencem  ao  Corpo  Académi- 
co ,  e  com  quem  houverem  de  concorrer  dentro  ,  e  fora 
da  Academia ,  fera  a  mefma  que  fe  obferva ,  e  que  fe  con- 
tém debaixo  do  Titulo  femelhante  em  os  Eítatutos  das  Aca- 
demias da  Corte. 


Do  Primeiro  Guarda ,  ou  Fiel  da  Academia* 

XLVIII.  O  Primeiro  Guarda,  ou  Fiel  da  Academia  $ 
terá  a  feu  cargo  a  arrecadação,  aceio  ,  e  confervaçao  dos 
moveis ,  e  fazendas  da  Academia ,  mandando  que  cumprao 
effecli vãmente  neíle  objecto  todos  os  Guardas  que  lhe  fo- 
rem fubordinados ,  os  quaes  lhe  obedecerão  para  eíle  effeito 
fem  réplica,  ou  argumento  de  preferencia,  dando  ofobre- 
dito  Primeiro  Guarda  parte  ajunta  Inípeclora  de  toda  a 
novidade  ,  ou  procedimento  que  fe  moítre  deítruclivo  da 
boa  ordem  ,  e  regulação  económica  da  Academia  j  aíTim 
como  também  das  defpezas  a  que  for  neceífario  proceder; 
do  motivo  das  quaes ,  e  da  fua  importância  parcial ,  e  to- 
tal abrirá  Receita  em  Livro  que  para  iífo  forme,  do  qual 
extrahirá  a  folha  das  Defpezas  da  Academia ,  quando  hou- 
ver de  aprefentar-fe  ajunta  Infpectora ,  por  cuja  Contadoria 
fera  paga,  precedendo  as  formalidades  neceífarias. 

XLIX. 
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XLIX.  O  mefmo  Guarda  terá  a  feu  cargo ,  e  debaixo 
de  chave  o  depoíito  de  todos  os  Inítrumentos  Aítronomi- 
cos ,  e  Marítimos ;  e  tudo  quanto  for  concernente  aos  exer- 
cidos da  Academia,  recebendo  as  Ordens  dos  Lentes  res- 
pectivos para  poder  franquear  os  mefmos  Inílrumentos  ,  e 
fazellos  conduzir  ao  lugar  que  fe  lhe  determina. 

Privilégios. 

L.  Os  Lentes  deita  Academia  ferao  aílim  no  prefen- 
te ,  como  no  futuro  propoítos  pela  Junta  Infpeclora  a  Sua 
Alteza  Real  ,  e  da  fua  immediata,  e  Regia  Nomeação  : 
gozarão  de  todas  as  honras  ,  privilégios  ,  e  diítinçóes  de 
que  aclualmente  gozao  os  da  Academia  Real  da  Marinha 
de  Lisboa ,  fem  que  entre  huns ,  e  outros  Lentes  fe  confi- 
dere  diíferença  alguma  j  podendo  igualmente  propor  ad- 
mifsao  delles,  quando  pelas  fuás  conduclas ,  e  incapacidade 
não  os  julgar  dignos  de  continuarem  nos  feus  exercícios. 

LI.  Os  Difcipulos  que  frequentarem  legitimamente  a 
Academia  ,  eos  que  nella  refpeitão  a  Aula  do  Commer- 
cio,  ferao  preferidos  na  admifsão  ,  e  exercicio  da  Conta- 
doria do  Efcritorio,  e  da  Secretaria  da  Junta  Infpeclora. 

LIL  Os  Lentes ,  Subftitutos ,  Difcipulos  ,  e  todas  as 
mais  peííoas,  que  pertencerem  á  Academia  ,  terão  por  feu 
Juiz  Privativo  o  Confervador  da  Junta  da  Companhia  Ge- 
ral da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro. 

Obrigações  dos  Difcipulos  Navegantes. 

LIII.  Todos  os  Difcipulos  Praticantes  de  Náutica  ,  que 
pertenderem  fuás  refpeclivas  Cartas,  fejao  de  Sota-Piloto, 
ou  de  Pilotos,  deverão  aprefentar  ao  Lente  do  terceiro  an- 
no ,  por  fer ,  como  he ,  o  da  Navegação ,  depois  de  quin- 
ze dias  decorridos  de  fua  chegada  á  Cidade  do  Porto,  hu- 
ma  derrota  circumílanciada,  em  que  denotem  as  obfervaçoes 
que  flzerão  fobre  as  variações  da  Agulha ,  latitudes ,  e  lon- 
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gitudes  dos  lugares  por  onde  pafsárao ;  affim  como  as  con- 
figurações das  Cofias,  Portos,  e  Ilhas  que  aviftárão  ,  ou 
aonde  fe  demoraííèm ,  e  finalmente  huma  deícripçao  Hy- 
drografica ,  que  contenha  algumas  obfervaçoes  úteis ,  dene- 
gando ajunta  Infpeclora  aos  referidos  Náuticos  fuás  ref- 
peclivas  Cartas  ,  em  quanto  elles  não  fatisfizerem  a  eíles 
tão  importantes  objeclos  de  fua  profifsao  ,  pois  mui  fobre 
peníàdamente  lhes  ferao  facultados  todos  os  meios  apro- 
priados para  o  neceífario  ,  e  completo  defempenho  deites 
fins. 

LIV.  O  Lente  do  terceiro  anno ,  depois  de  rever  ,  e 
examinar  as  preditas  obfervaçoes,  derrotas,  e  defcripçoes, 
efcreverá  o  conceito  que  formar  do  feu  merecimento  ,  re- 
mettendo  tudo  em  Carta  fechada  ao  Secretario  da  Acade- 
mia, para  que  ficando  depoíitadas  no  Arquivo  delia  fepaf- 
fem  aos  mencionados  Praticantes  Certidões  de  haverem  fa- 
tisfeito  ao  que  fe  lhes  determina  neíle  ,  e  no  precedente 
artigo  ,  cujas  Certidões  ajuntará  aos  Requerimentos  para 
fe  lhes  pairarem  fuás  relpeclivas  Cartas. 

Deveres  Geraes  da  Junta  InfpeBora. 

LV.  Sendo,  como  he,  ajunta  da  Companhia  Geral 
da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ,  Infpeclora  def- 
ta  Academia ,  em  virtude  do  Alvará  de  nove  de  Feverei- 
ro do  prefente  anno,  terá  em  razão  de  feu  cargo  a  obri- 
gação de  manter  o  boa  ordem  da  Academia  ,  promoven- 
do os  feus  progreífos  pela  inteira ,  e  literal  obfervancia  dei- 
tes Eftatutos. 

LVI.  Não  poderão  fer  coníultados  para  Lentes  ,  ou 
Subílitutos  da  Faculdade  de  Mathematica  ,  Filofofia  ,  e 
Agricultura  ,  o  que  não  tiver  o  gráo  de  Licenciado  pela 
Univerfidade  de  Coimbra ,  ou  para  o  futuro  por  efta  Aca- 
demia. 

Para  a  Faculdade  deCommercio  não  poderá  fercon- 
fultado  aquelle,  que  não  aprefentar  approvação  da  Aula  do 

Com- 


(  '7) 
Commercio  de  Lisboa;  e  para  o  futuro  o  que  a  tiver  ob- 
tido daquella  Cidade  ,  fera  attendido  ;  e  para  a  do  De- 
fenho  fera  propoílo  aquelle  Lente,  que  por  titulos  em  for- 
ma, paliados  por  Academias  bem  reputadas  ,  e  por  obras 
fuás  que  o  acreditem,  moftrar  evidentemente  ter  os  necef- 
farios,  e  requeridos  conhecimentos. 

LVII.  A  mefma  Junta  com  o  parecer  dos  Lentes  ,  e 
ProfeíTores  da  Academia  confultará  ao  Principe  Regente 
Noífo  Senhor  ,  pela  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios 
do  Reino ,  fobre  aquelle  objecto ,  ou  objeclos ,  que  no  fu- 
turo occorrerem  para  reforma  ,  e  melhoramento  ,  feja  na 
parte  que  refpeita  aoSyítema  Litterario,  ou  feja  na  da  dis- 
ciplina ,  e  economia :  E  dará  outroíim  as  providencias  ne- 
ceíTarías  para  que  a  referida  Academia  fe  prova  de  Inítru- 
mentos  Allronomicos  ,  e  Marítimos ,  Cartas  Geográficas , 
Topográficas,  Livros,  Esferas,  e  de  tudo  quanto  fe  care- 
cer para  a  completa  inftrucção  dos  Difcipulos  ,  ufo  dos 
Lentes  em  feus  refpec~tivos  exercicios ,  decência  ,  e  luítre 
da  referida  Academia. 

LVIII.  Todos  os  Lugares ,  e  Empregos  da  Academia 
Real,  á  excepção  dos  Lentes,  ProfeíTores,  e  Subílitutos, 
ferao  conferidos  pela  Junta  Infpeclora  ,  para  o  que  lhes 
paí^rá  os  competentes  Titulos. 

Palácio  de  Queluz  em  29  de  Julho  de  1803, 


Vi/conde  de  Balfemão* 


Na  ImpreÉão  Regia, 
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^  lNDO  ceifado  os  motivos  ,  que  moverão 
a  Minha  Real  Clemência  a  perdoar  a  al- 
guns Soldados  do  Meu  Exercito  as  penas, 
em  que  haviao  incorrido  pelo  crime  de  pn- 
meira  deferçaõ:  Sou  fervido  Ordenar ,  que 
da  data  deite  em  diante  fejaó  irremiíilveímcme  caíliga- 
dos  com  o  rigor  das  Leis  Militares,  na  conformidade 
do  que  fe  acha  difpofto  no  Artigo  quatorze  das  de 
Guerra,  todos  aquelles  que  feaufentarem  dosfeus  Re- 
gimentos ;  e  Prohibo  que  por  qualquer  Repartição  que 
feja  fubaó  á  Minha  Real  Prefença  requerimentos  diri- 
gidos a  obterem  perdão  da  pena  da  primeira  deferçaõ. 
O  Confelho  de  Guerra  o  tenha  aífim  entendido,  e  paf- 
fe  as  Ordens  neceílarias  para  que  efta  Minha  Real  De- 
terminação paíTe  ao  conhecimento  do  Meu  Exercito , 
fazendo-fe  ler  pelos  Coronéis  na  frente  dos  refpefrivos 
Regimentos  no  primeiro  dia  de  parada,  e  continuando 
depois  a  ler-fe  em  todos  os  dias  de  pagamento  na  fren- 
te das  Companhias.  Palácio  de  Queluz  em  três  de  Agof* 
to  de  mil  oitocentos  e  três. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  & 
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Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo, 
ImpreíTor  do  Confelho  de  Guerra. 


TENDO-ME  fido  prefente,  que  para 
o  bom  regimen  do  Hofpital  Militar  de 
Xabregas  ,  e  mais  íloípitaes  Milita- 
res ,  aílim  fixos ,  como  volantes f  fe 
requerem  providencias  ,  tanto  pelo 
que  refpeita  ao  curativo  dos  doentes  ,  e  melhor 
aíliftencia  delles  ,  como  para  maior  regularidade 
da adminiílraçao  económica:  Sou  fervido  Authori- 
zar  o  Doutor  Jofé  Pirato  da  Siíva  ,  que  nomeei 
Phiíico  Mor  do  Exercito,  para  ordenar  as  provi- 
dencias ,  que  a  fua  experiência ,  e  conhecimentos 
profiílionaes  lhe  fuggerirem  como  as  mais  conve- 
nientes a  prehencher  aquelles  importantes  rins  ,  e 
a  fatisfazer  naquella  parte  a  Minha  Real  Inclina- 
ção de  facilitar  tudo  quanto  polia  concorrer  a  be- 
neficio do  Meu  Exercito :  por  tanto  Ordeno ,  que 
as  providencias  interinas  ,  que  forem  eftabeleci- 
das  pelo  dito  Phifico  Mor  ,  hajao  de  fe  obfervar 
eílri  cia  mente  ,  como  legitimadas  pela  Minha  Real 
Sancçaó,  devendo  ellas  ,  depois  de  fe  terem  re- 
conhecido úteis  pela  pratica  ,  fervir  de  bafe  ao 
Regimento,  que  Me  Proponho  Dar  para  o  Regi- 
men 


men  uniforme ,  e  fyílematico  dos  Hofpitaes  Milita- 
res y  e  convindo  para  a  obfervancia  das  meímas 
providencias  interinas ,  que  fe  eílabeleça  a  fubordi- 
naçao  dos  fubalternos  :  Sou  fervido  Ordenar  ,  e 
Declarar ,  que  os  Médicos ,  e  Cirurgiões  affiílen- 
tes  nos  Hofpitaes  Militares  ,  Boticários  ,  Enfer- 
meiros ,  e  Serventes  hajaó  de  cumprir  no  Meu 
Real  Nome  o  que  lhes  for  determinado  pelo  mef- 
mo  Phifico  Mor  em  tudo  quanto  for  relativo  á 
afliftencia ,  e  curativo  dos  enfermos ,  e  melhor  di- 
recção da  adminiítraçaó  económica  dos  Hofpitaes 
Militares  ,  devendo  o  Phifico  Mor  fazer  fubir  á 
Minha  Real  Prefença  pela  Secretaria  de  Eílado 
dos  Negócios  da  Guerra  as  providencias ,  que  fe 
propozer  dar ,  a  íim  de  ferem  por  Mim  approva- 
das ,  para  depois  fe  porem  em  execução.  O  Con- 
felho  de  Guerra  o  tenha  aílim  entendido ,  e  paíle 
as  ordens  neceíTarias  para  o  cumprimento  do  que 
fica  determinado.  Palácio  de  Queluz  em  três  de 
Agoílo  de  mil  oitocentos  e  três. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  Á 


Regiílado  a  foi.  207  verf. 


Na  Offic.  de  António  Rodrigues  Galhardo, 

Impreííor  do  Coníelho  de  Guerra. 


ARECENDO  muito  conveniente  ao  Meu 
Real  Serviço,  que  no  Arfenal  Real  do  Meu 
Exercito  exiíía  perfixamente  huma  Compa- 
nhia de  Artífices,  que  mantendo-fe  na  difci- 
plina  neceílaria,  e  boa  ordem  Militar,  haja 
de  preílar-íe  aos  trabalhos  ,  a  que  faõ  deftinados  em 
huma  íimilhante  repartição  :  Sou  fervido  Mandalla 
crear  ,  e  eftabelecer  ,  fegundo  o  modelo  da  relação, 
que  com  efte  baixará  aílignada  por  Dom  Joaõ  de  Al- 
meida de  Mello  de  Caíiro ,  Meu  Confelheiro ,  Minif- 
tro ,  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios  Eílrangeiros 
e  da  Guerra  :  O  Confelho  de  Guerra  o  tenha  aílim 
entendido  ,  e  o  faça  executar  na  parte,  que  lhe  toca. 
Palácio  de  Queluz  em  fete  de  Agoílo  de  mil  oitocen- 
tos e  três. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regiílado  a  foi.  63, 


:      .■[ 


}  í 


!.'    I 


RELAÇÃO 


ARTÍFICES 

DO  ARSENAL  REAL  DO  EXERCITO, 

CREADA  POR  DECRETO  DE  7  DE  AGOSTO  DE  i8o?. 


Rimeiro  Capitão     -*■****£«;;     1; 
Segundo  Capitão     -----_„     -    -    ~     T 

Primeiro  Tenente     -*•■*.-**»**.'..     1 
Segundo  Tenente     -----*--._     ! 

Sargentos       -.-*-'--**....   „^- 

Furriel       -«--^---«J-.._     ! 
Cabos  de  Efquadra       ------__     _     x 

Anfpeçadas     ---------.__2 

Tambor    --------.«_.     „     j 

Soldados  Artifices  ay»"  25 -os  25^°°    -    -    -    -  7y 

Total  -  oo 

Os  Officiaes  deíla  Companhia  vencerão  os  mefmos 
Soldos ,  que  fe  achaó  arbitrados  para  os  mais  Officiaes 
de  Artilheria  do  Exercito. 

Os  Officiaes  Inferiores  ,  e  Soldados  venceráõ  os 
feguintes ; 

Primeiro  Sargento    *-*.***,*    *     Ho  réis 
Segundo  Sargento     --------     j80 

Furriel       --------_,_     j$0 

Cabos  de  Efquadra        --»-->-.»*  130 

Anfpeçadas     ------    *•    *    .    .  jZO 

i.os  Artífices  ----»--._.  ICO 

2.0S  Artiíices  -------...<.  po 

3.0S  Artifices  ------____  ^0 

Tambor     ---'•■---**■»*.  80 

Os 


Os  Officiaes  Inferiores  ,  e  Soldados  terão  farda- 
mento ,  pao  ,  e  quartel  ,  como  os  demais  do  Exer- 
cito. 

O  feu  armamento  conílará  de  hum  Chifarote  ,  e 
lium  Machado  como  os  Porta-rnachados  dos  Regimen- 
tos de  Infantaria  9  mas  naõ  teraô  Eípingarda. 

O  feu  uniforme  fera  oa  conformidade  do  mo- 
delo ,  que  for  approvado  ?  e  remetiido  ao  Arfenal  Real 
do  Exercito. 

Todos  os  Soldados ,  que  devem  compor  eíla  Com- 
panhia ,  e  meímo  os  Officiaes  Inferioies,  á  excepção 
dos  Furriéis,  feraó  Officiaes  Carpinteiros  de  Machado, 
e  de  Obra  Branca  ,  Ferreiros ,  e  Serralheiros ,  e  a  ef- 
tes  fe  poderáó  ajuntar  hum  Funileiro  ,  hum  Torneiro 
de  Madeira ,  e  hum  Tanoeiro, 

Palácio  de  Queluz  em  7  de  Agoílo  de  1803. 


D.  João  de  Jllmeida  de  Mello  de  CaJIro, 


Regiflada 


Na  Qfficina  de  António  Rodrigues  Galhardo  a 
ímpreíTor  do  Confelho  de  Guerra. 


EDITAL. 


s 


UA  ALTEZA  REAL  o  PRÍNCIPE  REGENTE 

Nosso  Senhor,  pelo  seu  Real  Aviso,  datado  de  o  do 
corrente,  e  dirigido  ao  Senado  da  Camará,  foi  servi- 
do Ordenar,  Deferindo  á  súpplica  dos  Pescadores  do 
Tejo  ,  e  Costa  da  Trafaria ,  assim  como  os  do  Rio 
de  Setuval :  Que  em  quanto  naõ  tomava  a  Sua  Real 
Resolução  sobre  a  Consulta  a  que  Mandou  proceder, 
a  respeito  das  Redes  com  que  costumaó  pescar  os  refe- 
ridos Pescadores ,  se  suspendesse  qualquer  procedimento 
contra  elles ;  e  que  nas  Mezas  competentes  do  Despa- 
cho do  Pescado  fresco,  se  admitta  a  Despacho  todo  o 
que  se  pescar  com  as  Redes  de  que  usaõ,  ou  seja  no 
Alto-Mar,  ou  dentro  nos  Rios  de  Lisboa,  e  Setuval, 
publicando-se  por  Editaes  esta  Permissão.  E  para  que 
chegue  á  noticia  de  todos ,  a  mesma  Real  Determina- 
ção, assim  se  executa.  Lisboa  23    de  Agosto  de  i8oj. 


Francisco  de  Mendonça  Arraes  e  Mello, 


Na  Typografica  Régia  Silviana. 


! 

kl     i1! 


:  ! 


II 


UERENDO  pôr  termo  a  algumas  inter- 
pretações ,  que  fe  tem  fuícitado  íbbre  a 
verdadeira  intelligencia  do  Meu  Real  De- 
creto de  três  de  Agoílo  próximo  preceden- 
te relativo  aos  Soldados  do  Meu  Exercito  3 
que  fe  achavao  incurfos  no  crime  de  pri- 
meira deferçaó  :  Sou  fervido  Declarar  ,  que  na  difpo- 
íiçao  do  referido  Decreto  fe  naô  comprehendem  aquel- 
les  Indivíduos  ,  que  tiveraõ  a  infelicidade  de  deferta- 
rem  dos  feus  Corpos ,  e  de  fe  fepararem  das  fuás  Ban- 
deiras até  á  referida  data  :  Havendo  por  perdoados  a 
todos  os  que  achando-fe ,  nas  referidas  circumílancias , 
dentro  do  Reino  ,  fe  aprefentarem  nos  feus  Regimen- 
tos no  efpaço  de  hum  mez  ,  contado  da  participação 
deite  em  diame  ;  e  de  dous  mezes  aos  que  íe  acharem 
fora  delle ;  fendo  eíta  graça  relativa  também  áquelles, 
que  tendo  incorrido  no  referido  crime  de  primeira  de- 
ferçaó  ,  fe  aíiíUraó  depois  em  difFerentes  Corpos  do 
Meu  Exercito  ,  podendo  continuar  a  fervir-Me  nos 
mefrnos  Corpos  em  que  actualmente  tem  praça  ;  de- 
vendo porém  fer  irremiíTivelmente  caíligadcs ,  na  con- 
formidade   do  que   difpõe    o  Artigo  quatorze    dos  de 

Guer- 


Guerra,  todos  aquelíes ,  que  fe  tiverem  aufentado,  ou 
íe  aufentarem  depois  da  data  do  mencionado  Decreto 
de  três  de  Agofto  :  O  Coníelho  de  Guerra  o  tenha 
afíim  entendido  ,  e  faça  expedir  as  ordens  neceffarias 
para  que  efta  Minha  Real  Determinação  paíle  ao  co- 
nhecimento do  Meu  Exercito ,  lendo-fe  na  frente  dos 
refpeclivos  Regimentos  no  primeiro  dia  de  parada,  e 
continuando  depois  a  ler-fe  em  todos  os  dias  de  paga- 
mento na  frente  das  Companhias.  Palácio  de  Queluz 
em  dezefeis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  três. 


a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  & 


Regíftado  a  foi.  210  verf. 


Na  Offigina  de  António  Rodrigues  Galhardo  , 

Impreflbr  do  Coníelho  de  Guerra. 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 

fabcr  aos  que  eíle  Alvará  virem:  Que 
tendo  confideraçao  a  que  com  as  pro- 
videncias dadas  no  Meu  Alvará  de  fe* 
te  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dous 
ficou  ceíTando  em  grande  parte  o  Expe- 
diente, em  que  louvável,  e  dignamen- 
te Me  fervião  os  Deputados  da  Junta   da  Adminiílra- 
ção  Regia  do  Sal  do  Brazil  ,    creada  dentro    do  Meu 
Real   Erário  pelo  outro  Alvará  de  vinte  e  quatro  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  hum  :    Sou  Servido   haver 
por  extin&a  a  mefma  Junta,  e  os  empregos  de  que  el- 
la   fe  compõe  ,   e  lhe  eílão  fujeitos  ,    paliando  para  o 
Expediente   do  Preíidente  do  Meu   Real  Erário   toda 
ajurifdicçao  que  adita  Junta  competia  ,  e  os  Negócios, 
Contas  ,   e  Correfpandencias  refpeclivas    para  os  dous 
Contadores  Geraes  das  Repartições  do  Brazil ,  a  cujos 
Serviços  praticados  neíle  tão  importante  Ramo  de  pú- 
blica utilidade  Haverei  refpeito. 

Pelo  que  ;  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do 
Paço ;  Preíidente  do  Meu  Real  Erário ;  Confelhos  da 
Minha  Real  Fazenda,  e  Ultramar ;  Vice-Rei,  e  Ca- 
pitão General  de  Mar ,  e  Terra  do  Eílado  do  Brazil , 
e  mais  Governadores ,  e  Capitães  Generaes  do  mefmo 
Eílado,  e  a  todos  os  Tribunaes,  Magiíírados,  e  Pef- 
foas ,  a  quem  o  conhecimento  deíle  Alvará  pertencer ,  o 
cumprao  e  guardem ,  como  nelle  fe  contém ,  fem  em- 
bargo dos  fobreditos  Alvarás  de  vinte  e  quatro  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  hum ,  e  de  fete  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  dous  ,  e  de  todas  as  Leis  ,  Reíblu- 
e  Ordens  em  contrario  ,    que  por  eíle  Hei  ex- 

pre£> 


coes , 


■■M 


prefíamente  por  derogados  na  parte  que  reípeita  ao  que 
Deixo  determinado  ,  ficando  em  tudo  o  mais  em  feu 
vigor  :  E  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancella- 
ria,  poílo  que  por  ella  não  ha  de  paliar,  fem  embar- 
go das  Ordenações  que  o  contrario  determinão.  Dado 
no  Palácio  de  Queluz  aos  trinta  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  três. 


PRÍNCIPE  •• 


Luiz  de  Vaf conceitos  e  Soufa. 


A 


Lvará ,  pelo  qual  Voffa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
extinguir  a  Junta  da  Adminijlraçao  Regia  do  Sal  do 
Brazil,  pajfando  para  o  Expediente  do  Prejidente  do 
Real  Erário  toda  a  J uri f dicção  que  a  ella  competia ,  e 
vs  Negócios  ,  Contas  ,  e  Correfpondencias  para  dous 
Contadores  do  mefmo  Erário-,  tudo  na  forma  acima  de- 
clarada. 

Para  VoiTa  Alteza  Real  ver. 


Re- 


Regiítado.  Lisboa  3  de  Outubro  de  1803. 
João  António  Ribeiro. 


Joaquim  Jofè  Machado  o  fez. 


Na  Imprefsão  Regia. 


■■ 


■ 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 
saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Quer 
havendo  o  Muito  Santo  Padre  Pio  VL 
extendido  pelas  suas  Letras  Apostola 
cas  ,  que  começão :  Dives  in  Misericór- 
dia Dominus ,  e  Cum  ad  universos  Christi 
Fideles  ,  dadas  em  sete  de  Julho  de  mil 
setecentos  setenta  e  nove,  e  em  cinco  de! 
julho  de  mil  setecentos  oitenta  e  cinco  ,  ás  quaes  a  Rai- 
nha Minha  Senhora ,  e  Mãi  acordou  o  seu  Real  Auxilio , 
e  Beneplácito  pelo  Alvará  de  cinco  de  Setembro  de  mil 
setecentos  oitenta  e  seis  ,  em  beneficio  dos  Enfermos ,  dos 
Pobres  Peregrinos  ,  e  dos  Expostos  do  Hospital  Real  de 
S.  José  da  Cidade  de  Lisboa ,  a  Applicaçao  da  importân- 
cia de  todos  os  Encargos  Pios,  ou  Legados  não  cumpri- 
dos em  o  tempo  determinado  pelos  Testadores  ,  e  Insti- 
tuidores ,  com  a  Declaração  expressa  nas  outras  Letras 
Apostólicas ,  que  começão :  Justis  votis  assensum ,  dadas 
em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  setecentos  oitenta  e 
quatro ,  que  também  tiverão  o  Real  Beneplácito  pelo  Al- 
vará de  nove  de  Março  de  mil  setecentos  oitenta  e  sete : 
E  tendo  o  Santo  Padre  Pio  VIL  ,  ora  por  Divina  Provi- 
dencia Presidente  na  Universal  Igreja  de  Deos  deferido  á 
Súpplica  do  Enfermeiro  Mor  do  sobredito  Hospital  ,  au- 
xiliada com  a  Minha  Real  Recommendaçao ,  e Instancia, 
sobre  a  necessidade  de  recorrer  a  maiores  subsídios  ,  por 
ter  crescido  ,  e  augmentado  o  número  dos  Enfermos  ,  e 
Expostos  ,  com  fazer  expedir  as  Letras  Apostólicas  ,  em 
forma  de  Breve  ,  que  começão  :  Pastoris  aterni  vices  ^ 
dadas  aos  dezenove  de  Julho  do  presente  anno  ,  pelas 
quaes  extendeo ,  e  ampliou  a  Applicaçao  já  concedida  ,  e 
suspendeo  ,  e  revogou  todas  as  Excepções  de  certas  ,  e 
determinadas  Pessoas  ,  Igrejas  ,  e  Altares  ,  ou  Lugares, 
em  que  se  houvessem  de  cumprir  os  Encargos  ,  expressa- 
mente estabelecidas  na  Declaração  das  Letras  Apostólicas 


( 1 ) 

de  cinco  de  Julho  de  mil  setecentos  oitenta  e  cinco  ,  e 
Alvará  de  cinco  de  Setembro  ,  resaívadas  tão  somente  as 
Capellas  ,  que  se  achão  constituídas  em  Património  a  be- 
nefício dos  Possuidores  actuaes.  E  porque  tendo  sido  man- 
dadas ver,  e  examinar  as  ditas  Letras  Apostólicas  ,  e  ou- 
vido sobre  o  conteúdo  nelías  o  Procurador  da  Minha 
Real  Coroa  ,  se  achou  que  estão  conformes  á  Minha 
Real  Instancia  ;  accrescentada  a  Declaração  de  ficarem 
exceptuadas  também  as  Capellas  ,  que  daqui  em  diante  se 
constituirem  em  Património  ,  em  quanto  este  subsistir : 
Acordando-lhes  o  Meu  Real  Beneplácito  ,  para  que  te- 
nhao  a  sua  devida  ,  e  inteira  execução  :  Mando  que  se 
executem  ,  como  nellas  se  contém  ,  com  a  dita  Declaração. 
E  Ordeno  que  todas  as  Determinações  Apostólicas  nellas 
conteúdas  ,  com  a  mesma  Declaração ,  tenhão  por  virtude 
deste  Alvará  toda  a  força,  e  vigor  de  Leis  por  Mim  es- 
tabelecidas ,  e  que  não  possao  ser  alteradas  ,  mudadas ,  ou 
revogadas  sem  expressa  vontade  Minha  ,  e  sem  que  ur- 
gentíssimas ,  e  públicas  causas  facão  ser  necessária  a  sua 
alteração,  mudança,  ou  revogação  j  julgando-se  conforme 
a  elías  no:  Juízos,  a  que  o  conhecimento  delias  pertencer, 
sem  interpretação ,  ou  modificação  alguma. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se 
contem  ,  sem  dúvida  ,  ou  embargo  algum.  E  Mando  á 
Meza  do  Desembargo  do  Paço >  Presidente  do  Meu  Real 
Erário ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  \  Conselhos  da 
Minha  Real  Fazenda  ,  e  do  Ultramar  •  Meza  da  Con- 
sciência e  Ordens  ;  Governador  da  Relação  ,  e  Cafa  do 
Porto ,  ou  quem  seu  cargo  servir ;  aos  Vice-Rei ,  Gover- 
nadores ,  e  Capitães  Generaes  dos  Estados ,  e  Capitanias 
dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  ,  e  ás  Relações  exis- 
tentes nelíes  •  e  a  todos  os  Magistrados  ,  e  Juíliças  de 
Meus  Reinos ,  e  Senhorios  ,  que  cumprão  ,  e  guardem  , 
facão  cumprir  ,  e  guardar  na  forma  deste  Alvará  as  refe- 
ridas Letras  Apostólicas  ,  por  elle  mandadas  observar  9  e 


(3) 
executar  ,  como  nelle ,  e  nellas  se  contém  ,  e  fica  decla- 
rado ,  sem  dúvida ,  ou  embargo  algum :  Encommendando 
outro-sim  muito  aos  Reverendos  Bispos ,  e  Arcebispos,  que 
em  execução  das  mesmas  Letras  Apostólicas  zelem,  façao 
cumprir,  e  vigiem  quanto  puderem  ,  e  lhes  toca  para  in- 
teira observância  do  que  por  ellas,  epor  este  Meu  Alvará 
fica  ordenado.  E  ao  Doutor  Diogo  Ignacio  de  Pina  Ma- 
nique ,  do  Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço  ,  e 
Chanceller  Mor  destes  Reinos,  Ordeno  que  o  faça  publi- 
car na  Chancellaria  ,  registar  nos  Livros  delia  a  que 
tocar  ,  e  remetter  os  exemplares  aonde  ,  e  como  he  cos- 
tume :  Querendo  também  que  valha  como  Carta  passada 
no  meu  Real  Nome  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar 
por  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  das  Ordenações  em 
contrario;  e  que  huma  Copia  authentica  deste  mesmo  Al- 
vará ,  com  as  próprias  Letras  Apostólicas ,  se  remetta  ao  Ar- 
quivo do  Hospital  Real  de  S.  José  ,  e  o  Original  delle 
se  guarde  no  Meu  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  de  Mafra  em  três  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  três. 


I 


A 


Visconde  de  'Balsemão. 


Lvard  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
acordar  o  seu  Real  Beneplácito  ás  Letras  Apostólicas 
Pastoris  aeterni  vices ,  para  o  effeito  de  se  extender  a  Ap- 
plicacao  dos  Legados  nao  cumpridos  em  beneficio  dos  En- 
fermos ,  e  Expostos  do  Hospital  Real  de  S.  José  da  Cidade 
de  Lisboa ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


# 


n 


L 


■I 


■ 


(4) 
José  Anastaslo  de  Figueiredo  o  fez* 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IX.  das  Cartas ,  Alvarás  ,  e  Patentes 
a  folhas  iai.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  19  de  No^ 
vembro  de  1803. 

Pedro  Jorge  Dimony* 


Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte,  e  Reino.  Lisboa  16  de  Novembro  de  1803. 

Jeronymo  José  Corrêa  de  Moura, 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte,  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  folhas  71.  Lisboa  16  de  Novembro 
de  1803. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva. 


Na  Impressão  Regia. 


(5) 

PIUS  PAPA  VIL 

Ad  futuram  Rei  Memoriam. 


Astoris  eterni  vices  gerentes  in  terris  ,  illud  potis» 
simum  curandum  Nobis  esse  censemus ,  ut  quidquid  opis , 
aut  levaminis  Christi  pauperibus  afferri  potest  ,  afferatur. 
Exponi  siquidem  Nobis  nuper  fecit  dilectus  fllius  Lauren- 
tius  de  Lencastre ,  Regii  Hospitalis  Sancti  Josephi  Civitatis 
Lisbonensis  Preses,  quod  felicis  recordationis  Paulus  Papa 
Tertius,  Predecessor  Noster,  per  Officium  Pcenitentiariaí 
xvj.  Kalehdas  Septembris  mdxlviij  ,  in  subsidium  dicti 
Hospitalis  ,  tunc  temporis  cum  Confraternitate  Misericór- 
dia nuncupatâ  incorporati ,  Legata  a  Testatoribus  relicta , 
et  intra  tempus  in  eorum  testamentariis  tabulis  prefixum 
non  expleta,  quoad  Civitatem  Lisbonensem ,  ejusque  Dis- 
tricturn  dumtaxat,  attribuit  ,  et  applicavit,  ac  per  quevis 
pia  opera  ,  que  in  dicto  Hospitali  íierent  ,  ipsis  operibus 
per  Testatores  prescriptis,  satisfactum  esse  censeretur,  in- 
dulsit ;  eâ  tamen  lege ,  ut  que  certis  personis ,  certisque  lo- 
cis  relicta  fuissent ,  illis  omnino  persolverentur :  deinde ,  pro 
aucto  Inflrmorum ,  et  Expositorum  numero ,  auctis  quoque 
ejusdem  Hospitalis  indigentiis ,  felicis  recordationis  Cíemens 
Papa  Octavus,  Predecessor  itidem  Noster,  Concessionem 
prefatam  ad  universam  Dicecesim  Lisbonensem  extendit : 
Ineunte  vero  tempore,  crescentibus  adhuc  ipsius  Flospitalis 
expensis ,  recolende  memorie ,  Pius  Papa  Sexfcus ,  Prede- 
cessor pariter  Noster ,  per  suas  in  forma  Brevis  ,.  die  vij. 
Julii  mdcclxxix,  expeditas  Literas  eandem  Concessionem 
ad  omnia  Regna ,  Insulas ,  et  acquisitas  Regiones  ,  aliaque 
Dominia  Charissime  in  Christo  Filie  Nostre ,  Marie  Fran- 
cisce,  Regine  Fidelissime  subjecta  ampliavit;  ac  tandem, 
ad  dirimendas  nonnuilas  desuper  obortas  questiones  ,  ips£ 
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Pius  Predecessor  ,  per  alias  suas  símiles  die  xxvj.  No- 
vembris  mdcclxxxiv  datas  Literas  declaravit  ,  et  voluit, 
ab  hujusmodi  applicatione  illas  tantum  Capellanias  esse 
excipiendas  ,  quse  certas  personas  respicerent,  vel  ad  cer- 
tum,  et  expressum  Altare  ,  aut  etiam  in  illis  Ecclesiis  es- 
sent  erectas  ,  in  quibus  Fundatorum  suorum  ossa  jacerent , 
ac  alias,  prout  in  respectivis  dictorum  Praedecessorum  Li- 
teris  ,  quorum  tenorem  prsesentibus  pro  expresso  haberi 
volumus ,  uberius  continetur.  Cum  autem ,  sicut  in  eadem 
expositione  additum  erat  ,  ob  magis  in  dies  auctum  Infir- 
mantium  ,  Expositorumque  numerum  ,  dictum  Hospitale 
ulteriore  adhuc  subsidio  indigeat  ,  Nobis  propterea  humi- 
liter  supplicatum  fuit ,  ut  in  praemissis  opportunè  providere , 
ac,  ut  infra,  indulgere  ,  de  Benignitate  Apostólica  ,  di- 
gnaremur.  Nos  igitur  ,  dictum  Hospitalis  hujusmodi  Pre- 
sidem specialibus  favoribus  ,  et  gratiis  prosequi  volentes, 
et  a  quibusvis  Excommunicationis ,  Suspensionis ,  et  Inter- 
dicti  ,  aliisque  Ecclesiasticis  Censuris,  Sententiis,  et  pce- 
nis ,  a  jure ,  vel  ab  homine  ,  quavis  occasione ,  vel  causa 
latis,  si  quibus  quomodolibet  innodatus  existit,  adeífectum 
prsesentium  dumtaxat  consequendum  ,  harum  serie  absol- 
ventes ,  et  absolutum  fore  censentes ,  Supplicationibus  quo- 
que  Dilectissimi  in  Christo  Filii  Nostri ,  Joannis ,  Brasilise 
Principis  ,  atque  Portugália;  ,  et  Algarbiorum  Regentis , 
inclinati ,  Applicationem ,  et  Concessionem  praefatam  ,  in 
favorem  dicti  Hospitalis  Sancti  Josephi ,  jamdiu  a  memo- 
rato  Paulo  Praedecessore  factam  ,  et  a  Pio,  ut  praefertur, 
ampliatam  ,  extendimus  ad  omnes  etiam ,  et  singulas  Ca- 
pellanias ,  quae  certas  Personas  respiciunt,  vel  ad  certum, 
et  expressum  Altare  ,  aut  etiam  in  iilis  Ecclesiis  fundatse 
existunt,  in  quibus  earumdem  Fundatores  sepulti  sunt,  ab 
eodem  Pio  Praedecessore  ultimo  loco  exceptas,  et  Aucto- 
ritate  Apostólica  ,  tenore  praesentium,  ampliamus  ;  atque 
illas  tantum  ex  Capellaniis  hujusmodi  exceptas  esse  volu- 
mus y  qua  in  Patrimonium  sacrum  eorum  possessoribus 
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constituía  esse  reperientur  5  duraturâ  hujusmodi  cxceptio- 
ne- ,  quoad  ipsi  actuales  possessores  vixerint  dumtaxat  j 
scrvatâ  tamen  in  reliquis  dictorum  Praedecessorum  Litera- 
rum  forma,  et  dispositione.  Decernentes,  ipsas  presentes 
Literas  firmas ,  validas ,  et  efficaces  existere ,  et  fore  ,  suos- 
que  plenários,  et  Íntegros  effectus  sortiri,  et  obtinere,  ac 
illis,  ad  quos  spectat  de  prsesenti  ,  et  in  futurum  quando- 
cumque  spectâbit,  plenissime  suíFragari,  et  ab  eis  inviola- 
biliter  -observari  ;  sicque  in  prsemissis  ,  per  quoscumque 
Judices ,  Ordinários ,  vel  Delegatos  ,  etiam  Causarum  Pa- 
latii  Apostolici  Auditores  ,  ac  Sanctse  Romanas  Ecclesios 
Cardinales ,  etiam  de  Latere  Legatos ,  ac  Apotolice  Sedis 
Núncios  ,  sublatâ  eis,  et  eorum  cuilibet,  quavis  aíiter  ju- 
dicandi ,  et  interpretandi  facultate  ,  et  auctontate ,  judicari , 
et  defini  ri  debere ;  ac  irritum ,  et  inane  %  si  secus  super  his 
a  quoquam  ,  quavis  auctoritate,  scienter,  vel  ignoranter, 
contigerit  attentari.  Non  obstantibus  ,  quatenus  opus  sit, 
memorati  Pii  Prèdecessoris  ultimo  loco  expeditis  Literis, 
et  quorumcumque  Testatorum ,  qui  Capelíanias  hujusmodi  y 
etiam  in  ultima  voluntate  ,  ordinarunt;  quam  voluntatem, 
quoad  premissa  ,  sufficienter  ,  et  expresse  commutamus ; 
nec  non  omnibus  illis ,  et  singulis  ,  quae  memorati  Nostri 
Predecessores  in  suis  respectivis  Literis  prasfatis  voluerunt 
non  obstare  ,  ceterisque  contrariis  quibuscumque.  Datum 
Romse  ,  apud  Sanctam  Mariam  Majorem  ,  sub  Annulo 
Piscatoris  ,  die  xix.  Julii  mdccciij  ,  Pontifícatus  Nostri 
Anno  Quarto. 


R.  Cardinalis  Braschius  de  Honesth* 


ENDO-ME  presente,  que  algumas  Arremata- 
ções de  Rendas  em  Frutos  se  fízeraó  por  pre- 
ços exorbitantes  por  falta  de  conhecimento  de 
causa  da  parte  dos  Lançadores ,  o  que  servia 
de  embaraço  para  as  actuaes  Arrematações, 
pois  que  nao  apparecia  quem  chegasse  a  iguaes  preços : 
E  considerando  Eu  quanto  convém  ao  Meu  Real  Ser- 
viço,  que  os  Contratos  desta  natureza  nao  fiquem  por 
Administração  Régia  dilatado  tempo  :  Sou  Servido  De- 
terminar em  regra  ,  que  estas  Arrematações  se  façaó  lo- 
go, que  hajaõ  Lanços  que  cubrao  o  Rendimento  médio 
dos  três  annos  mais  próximos  ao  Contrato ,  que  se  per- 
tenda  fazer.  E  Sou  outro  sim  Servido,  que  os  Arrema- 
tantes fiquem  obrigados  a  darem  Fiadores ,  e  Pagado- 
res na  Cidade  de  Lisboa,  a  fim  de  que  no  Meu  Real 
Erário  se  possa  sacar  sobre  os  mesmos  Pagadores  Es- 
critos como  os  das  Alfandegas  com  a  mesma  natureza , 
e  com  os  mesmos  vencimentos  que  se  achaó  estabeleci- 
dos nos  Contratos  anteriores  :  E  por  quanto  desta  for- 
ma 
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ma  de  pagamento  resulta  serem  dos  Arrematantes  todos 
os  frutos  de  seus  Contratos ,  sem  mais  ónus  do  que  os 
estabelecidos  nas,  Condições  com  que  lançao ,  quando 
succeder  razão ,  para  alguma  despeza  que  deva  sahir  do 
preço  dos  mesmos  Contratos ,  será  paga  no  Meu  Real 
Erário  com  a  precisa  legalidade,  e  por  Despacho  do 
Presidente  delle.  O  Conselho  da  Real  Fazenda  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar  pela  parte  que  lhe  to- 
ca. Palácio  de  Mafra  em   14  de  Novembro  de  1803. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


ía  Typografica  Régia  Silviana." 
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EDITAL. 


O  END.0  presente  a  S.  A.  R.  o  PRÍNCIPE  RE- 
GENTE Nosso  Senhor,  em  Consulta  do  Senado  da 
Camará  de  28  de  Junho  de  1802,  a  desordem  em  que 
se  achava  a  Contribuição  dos  Barcos  ,  e  Tragamalho, 
buscando  por  todos  os  modos  aquelles  que  deviaÕ  pagar 
a  mesma  Contribuição  ,  isentarem-se  delia,  e  fugirem 
ao  seu  devido  pagamento,  de  que  se  seguiao  numero- 
sas contendas ,  e  execuções ,  todas  em  prejuízo  do  Pa^ 
trimonio  da  Camará;  sup{3iicando-se  ao  Mesmo  Senhor 
huma  Providencia ,  que  servisse  de  freio  a  estas  desor- 
dens. Foi  S.  A.  R.  Servido  Ordenar  pela  sua  Real  Re- 
solução de  17  de  Setembro  do  dito  anno ,  o  seguinte: 
Que  todos  os  Barqueiros  que  navegaò  para  esta  Cida- 
de ,  e  pagão  a  dita  Contribuição  por  viagens  ,  sejaó 
obrigados  a  darem  Entrada  na  Meza  do  Tragamalho, 
assim  ,  e  do  mesmo  modo  que  saó  obrigados  a  dalía  na 
Casa  d'Almotaceria  da  Ribeira  da  Fruta,  e  mais  esta- 
ções ,  e  com  as  mesmas  penas ,  no  caso  de  transgressão  , 
pagando  logo  cada  viagem  o  preço  que  lhe  compete ,  e 
que  se  fez  presente  a  S.  A.  R.,  assim  como  já  ofízerao 
em  outros  tempos ,  e  como  fazem  todos  os  que  pagaô 
semelhantes  Contribuições.  E  quanto  aos  que  pagão  por 
Avença ,  seraõ  obrigados  a  fazer  termo  delia ,  confor- 
me o  Formulário  ,  que  igualmente  foi  presente  a  S.  A.  R. 
e  se  acha  na  Meza  da  dita  Arrecadação ,  em  práti- 
ca, pena  de  pagarem  o  dobro  da  Avença,  no  caso   de 

se-- 


serem  achados  sem  o  Bilhete ,  que  do  termo  da  dita  Aven- 
ça lhe  deve  passar  o  Escrivão  da  Meza  da  dita  Arreca- 
dação,  sendo  applicada  metade  da  dita  pena  para  oOf- 
ficiaí  que  fizer  a  diligencia,  e  outra  metade  para  a  Fa- 
zenda da  Cidade.  E  para  que  esta  Real  Resolução  se- 
ja executada  ,    e  naó  seja  da  intenção   do  Senado,  que 
sem  noticia  geral  se  dê  princípio  a  este  Regulamento: 
Ordena  que  do  primeiro  de  Janeiro  do  anno  futuro  de 
1 804   se   execute  literalmente    o  que  por  S.  A.   R.  o 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  foi  Ordenado ,  fazen- 
do-se  público   por  Exemplares   deste  Edital ,  que  serão 
dirigidos   a  todos    os   Ministros  Territoriaes   aonde    ha 
embarcações  para  que  os  façao  affixar,  e  obriguem  aos 
Arraes    dos    seus  districtos  a  cumprirem  a  mesma  Real 
Determinação ;  e  este  se  registe ,  e  se  faça  affixar  na  for- 
ma declarada.  Lisboa  17  de  Novembro  de  1803. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Typografica  Régia  Silvianâ. 


FORMULÁRIO 

Do  que  devem  pagar  por  viagens ,  e  por  avenças  todas  as 
Embarcações  que  navegao  no  Rio  desta  Cidade ,  e  vem 
aos  seus  Portos ,  o  qual  foi  presente  a  S.  A.  R.  em 
Consulta  Jo  Senado  da  Camará  de  28  de  Junho  de 
1802  ,  e  Approvado  pelo  Mesmo  Senhor  pela  Real  Re- 
solução de  ij  de  Setembro  do  dito  anno. 


E  cnda  Viagem  que  fazem  a  esta  Cidade  os  Bar- 
cos de  Villa-Nova ,  pagaõ  200  réis. 

De  cada  Viagem  que  fazem  os  Barcos  de  Abrantes , 
Punhete,  Tancos,  Barquinha,  Chamusca,  Azambuja, 
Azinhaga,  Santarém,  Escaropim,  Salvaterra,  Porto  de 
Muge,  Virtudes ,  Samora  ,  e  Benavente,  150  réis. 

De  cada  Viagem  que  fazem  os  Barcos  de  Povos , 
Villa-F rança ,  Alhandra,  Alverca,  Póvoa,  Sacavém,  e 
Friellas ,   100  réis. 

Os  Barcos  de  Abrantes,  Punhete,  Tancos,  Bar- 
quinha, Chamusca,  e  Azinhaga,  pagão  além  de  150 
réis,  acima  referidos,  mais  de  huma  avença  muito  anti- 
ga, a  que  chamao  Cabo  de  Anno  pelas  viagens  que  fazem 
aos  Portos  do  Termo  até  Paço  d'Arcos,  chamados  de 
través,  i<$)ooo  réis. 

Todas  as  Embarcações  dos  Portos  acima  declarados, 
que  fazem  viagens  de  Verão ,  que  vem  a  ser :  conduzir 
Palha ,  ou  Fruta  para  esta  Cidade,  o  qual  Verão  princi- 
pia desde  o  dia  de  S.  Pedro  até  a  Feira  de  Villa-Franca  , 

naò 


nao  pagão  neste  tempo  por  viagens ,  mas  sim  por  aven- 
ça ,  que  vem  a  ser  : 

Cada  Barco ,  4^000  reis. 


Cada  Bateira,  ou  Lancha  ,  3 $000  réis. 

Cada  Batel,  2<f>ooo  réis. 

Os  Barcos  do  Samôco,  Alcochete,  AIdéa-Gallega, 
Moita  ,  Lavradio ,  Âlhos-Vedros  ,  Barreiro  ,  Aídca  de 
Pai  Pires  ,  Seixal  ,  Cassilhas ,  Porto  Brandão ,  Trafa- 
ria, Coina,  Çascaes,  e  Paço  dcArcos,  pagaô  por  ajuste. 

As  Faíiias  ,  pagão  1^400  réis  por  anno. 

As  Faluas  que  andao  nas  carreiras  para  Cassilhas, 
i^ooo  réis. 

Os  Barcos  de  Moyos,  i$200  réis. 

As  Fragatas  ,  i$>ooo  réis. 

Os  Botes  a  96o,  e  800  réis,  conforme  a  sua  gran- 
deza. 


Este  se  registe  na  Secretaria  ,  e  se  remetta  delle  Co- 
pia authentica  tanto  á  Meza  desta  Arrecadação  para  ser 
registado  no  Livro  competente ,  como  a  Casa  dcAlmo- 
taceria  da  Ribeira  ,  onde  também  deve  ser  registado. 
Lisboa  17  de  Novembro  de  1805.  =3  Com  quatro  Ru- 
bricas dos  Desembargadores  Conselheiros  Vereadores.  t=i 


Mello. 


Caupers. 


Manoel  José  Coelho. 


Francisco  Gomes, 


■Na  Typografíca  Régia  Silviana. 


^    U    O    PRÍNCIPE   REGENTE     Faço 

^  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que 
exigindo  experimentados  inconvenientes , 
que  o  Meu  Paternal  Cuidado  nao  demore 
por  mais  tempo  a  indispensável  providen- 
cia ,  de  que  se  faz  digno  o  prejudicial  is- 
simo  abuso  ,  que  do  favor  do  Capitulo 
trinta  e  dous  do  Foral  da  Alfandega  desta 
Cidade ,  transcendente  a  todas  as  Casas  de  Arrecadação  dos 
Meus  Reinos,  e  Domínios,  fazem  os  Mercadores,  e  mais 
Pessoas  que  negoceao ,  deixando  por  annos ,  e  annos  co- 
mo envelhecer  nellas  suas  mercadorias  ,  com  empate  dos 
Reaes  Direitos  ,  e  úteis,  e  necessários  fins  das  suas  appli- 
caçôes:  E  sendo  muito  das  Minhas  Reaes  Intenções,  e  da 
especial  Protecção,  com  que  favoreço  o  Commercio,  ain- 
da merecendo-o  aquelle  abuso ,  não  o  reduzir  a  novas  obri- 
gações ,  que ,  bem  que  em  seu  rigor  verdadeiras ,  pareçao 
nao  conci!iar-se  com  as  Operações  Mercantis,  quando  ahás 
já  naquelle  mesmo  Capitulo  do  sobredito  Foral  este  ,^e 
quaesquer  outros  casos  do  Meu  Real  Serviço  se  achao 
providos  de  competente  remédio :  excitando  a  prática  des- 
te ,  mas  ao  mesmo  tempo  estabelecendo  ,  e  fixando  em 
beneficio  do  mesmo  Commercio  esses  casos  até  agora  arbi- 
trários ,  e  prescrevendo-lhes  certas  ,  e  inalteráveis  regsas: 
Hei  por  bem  declarar  ,  e  ordenar  neste  espirito  o  se- 
guinte. 

Que  os  casos  em  que  o  dito  Capitulo  trinta  e  dous 
do  Foral ,  em  excepção  do  tempo  illimitado  concedido  aos 
Commerciantes  para  o  despacho  das  Fazendas  ,  deixava 
ao  parecer  do  Provedor  da  Alfandega,  como  conveniente 
ao  Meu  Real  Serviço  ,  obrigar  as  Partes  a  que  as  despa- 
chassem ,  se  fiquem  entendendo  reduzidos  ao  de  se  demo- 
rarem as  mercadorias  nas  Alfandegas  do  Açúcar ,  Tabaco , 
e  Casa  da  índia  da  Cidade  de  Lisboa  ,  sendo  géneros 
seccos  o  espaço  de  três  annos  ;  e  nas  mais  Alfandegas ,  e 


] 
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Casas  de  Arrecadação  destes  Reinos  ,  é  seus  Domínios  o 
espaço  dehumanno;  e  sendo  géneros  molhados  em  todas 
as  ditas  Repartições  o  espaço  de  seis  mezes,  contados  dos 
dias  das  suas  descargas. 

Que,  vencido  este  espaço,  o  Administrador  Geral  da 
Alfandega  desta  Cidade,  os  Provedores,  Administradores, 
feitores,  e  quaesquer  outros  Qfficiaes,  que  com  quaesquer 
mulos  ,  e  graduação  estiverem  encarregados  da  inspecção 
de  quaesquer  outras  Alfandegas,  e  Casas  de  Arrecadação, 
pella  e  em  todos  os  Meus  Reinos  ,  e  Domínios  facão 
immediatamente  affixar  Editaes  nas  portas  das  ditas  Alfan- 
degas ,  e  Casas ,  com  o  improrogavel  termo  de  trinta  dias 
contínuos  a  notificação  aos  interessados  ,  que  se  dentro 
mies  nao  despacharem  os  géneros  detidos  ,  elles  se  ven- 
derão a  lanços  por  sua  conta,  e  á  sua  custa,  a  quem  mais 
der,  sem  que  lhes  fique  competindo  allegar  contra  o  eífei- 
to  desta  venda  ignorância  ,  lesão  ,  restituição  ,  ou  qual- 
quer outro  obstáculo  que  seja.  * 

.Que  efectivamente  ,  findo  o  dito  prazo  ,  os  ditos 
Administrador  Geral ,  Provedores ,  e  Administradores  pro- 
cedao  a  fazer  arrematar  os  ditos  géneros  ,  pondo-os  em 
publica  venda  nas  mesmas  Alfandegas ,  e  Casas  nas  tardes 
de  todos  os  dias  não  feriados  nellas  ,  os  quaes  se  não  in- 
terromperão até  se  acabar  a  arrematação  •  e  esta  se  fará 
presidindo  os  sobreditos  Administradores,  e  escrevendo 
hum  e  assistindo  outio  dos  seus  Escrivães,  por  elles  no- 
meados, com  o  Procurador,  ou  Procuradores,  ou  Agentes 
dos  Leiloes  ,  que  forem  necessários  5  recebendo-se  á  voz 
do  Porteiro  os  lanços  ,  que  se  oíferecerem  sobre  cada  gé- 
nero,  por  espaço  de  três  dias,  e  arrematando-se  no  ultimo 
pelo  maior  dos  ditos  lanços. 

Que  estas  arrematações  se  facão  cativas  de  Direitos, 
ebretes,  e  também  de  hum  por  cento  da  sua  importância, 
o  qual  será  dividido  em  dez  partes  ,  sendo  quatro  para  a 
lessoa,   que  presidir  aos  Leiloes  ,  três  paia  os  Escrivães, 
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huma  para  o  Agente  ,  ou  Agentes  dos  mesmos  Leiloes  j 
e  duas  para  o  Porteiro,  e  mais  Pessoas  da  respectiva  Casa 
de  arrecadação,  de  que  se  precise  a  sua  assistência. 

Que  da  mesma  sorte  se  cobre  no  acto  da  mesma  arre- 
matação a  importância  dos  Direitos  em  dinheiro,  dos  que 
não  forem  Assignantes,  edos  que  o  forem  em  escritos,  na 
forma  costumada  ;  e  dos  preços  dos  géneros  se  acceitaráó 
Letras  ,  com  vencimentos  de  três  ,  seis  ,  e  nove  mezes , 
em  proporção  das  quantias  ,  todas  as  vezes  que  sobre  a 
firma  do  Arrematante  houver  outra  firma  de  estabelecida, 
e  notória  abonação  ,  approvada  pelo  Presidente,  com  in^ 
formação  dos  seus  Escrivães ;  e  ambas  as  ditas  firmas  fica- 
ráo  responsáveis  aos  Fretes  ,  caso  que  os  Compradores , 
ou  seus  Cessionários  ,  e  Representantes  não  tenhão  dos 
Proprietários  dos  mesmos  Fretes  as  ordens  estabelecidas  aos 
Procuradores  delles* 

Que  estes  productos  das  ditas  arrematações,  ou  sejao 
logo  pagos  em  dinheiro,  ou  nas  sobi editas  Letras,  se  en- 
treguem logo  aos  Proprietários  ,  ou  Consignatários  dos 
géneros  arrematados  ,  estando  presentes ,  e  iegitimando-se 
verbalmente  com  os  Conhecimentos  ,  e  pertences  do  uso 
do  Commercio  ;  e  não  estando  presentes  ,  se  conservem 
nos  Cofres  das  respectivas  Alfandegas,  e  Casas  de  Arre- 
cadação ,  pelo  espaço  de  cinco  dias  ,  para  nelles  se  lhes 
entregarem  ,  comparecendo  ;  e  não  comparecendo  dentro 
de^te  termo ,  se  remetterá  tudo  ,  nesta  Cidade ,  e  em  todos 
os  Meus  Reinos,  ao  Meu  Real  Erário 3  e  nos  Meus  Do- 
mínios Ultramarinos  ás  Juntas  da  Minha  Real  Fazenda , 
onde  ficaráo  em  deposito  para  se  entregarem  aquém  com- 
petir ,  ou  nas  mesmas  Letras ,  em  que  se  tiverem  recebido , 
se  ainda  existirem  ,  ou  em  dinheiro  ,  se  já  estiverem  co- 
bradas. 

Que  esta  Minha  Real  Determinação  comprehenda  em 
todas  as  sobreditas  Alfandegas,  e Casas  todos  os  géneros, 
que  ao  tempo  da  sua  publicação  tiverem  vencido,  e forem 
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vencendo  os  sobreditos  espaços  de  ires  annos  ,  dé  anno* 
e  de  semestre,  segundo  a -sua  qualidade,  e  com  todos  elles 
se  vá  successi vãmente  pondo  em  prática  apenas  os  comple- 
tarem. 

E  porque  os  muitos  ,  muito  graves  ,  e  importantes 
objectos ,  que  depois  do  Alvará  de  dezese;s  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis,  que  confirmou  os  Esta- 
tutos da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos,  e  seus  Do- 
mínios, se  tem  accumulado  áme^ma  Junta,  manifestamente 
a  impossibilitao  para  o  exacto  cumprimento  do  paragrafo 
dezeseis  do  Capitulo  dezesete  dos  mesmos  Estatutos  ,  e 
Resolução  de  três  de  Janeiro  de  mil  setecentos  setenta  e 
quatro  ,  tomada  em  Consulta  de  vinte  de  Dezembro  de 
mil  setecemos  setenta  e  três  ,  que  lhe  encarregavão  na 
Casa  da  índia ,  e  Alfandega  desta  Cidade  a  arrecadação , 
e  vendas  publicas  das  fazendas  sem  marca  ,  e  de  Proprie- 
tários incertos:  Sou  Servido,  e  Mando,  que  este  encargo 
fique  também  comprehendido  neste  Alvará ,  e  competindo 
ao  Provedor  da  mesma  Casa  ,  e  Administrador  Geral  da 
mesma  Alfandega ,  para  o  que  Hei  expressamente  por  de- 
rogados  os  sobreditos  paragrafo  dezeseis ,  e  Resolução  de 
três  de  Janeiro.  E  aos  Escrivães  das  Arrematações  encom- 
merdo  o  especial  cuidado  ,  com  que  devem  especificar  os 
s'naes  das  sobreditas  fazendas ,  suas  descargas ,  e  entradas  i 
e  todas ,  e  quaesquer  demonstrações ,  que  possáo  convir  á 
prova  da  sua  identidade. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  • 
Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda,  e  do  Ultramar;  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicaçao ;  Presidente  do  Meu  Real 
Erário ;  Administrador  Gera!  da  Alfandega  ;  Provedor  da 
Casa  da  índia;  Vice-Rei ,  Governadores,  e  Capitães  Ge- 
neraes  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  :  Juntas  de  Fa- 
zenda deíles  ;  e  a  todos  os  Administradores  de  todas  ,  e 
quaesquer  Casas  de  Arrecadação ;  Desembargadores ,  Cor- 
regedores, Magistrados,  emais  Pessoas,  aquém  o  coube- 
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cimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprao,  e  guardem, 
como  nelle  se  contém  ,  sem  embargo  de  todas  as  Leis, 
Resoluções  ,  e  Ordens  em  contrario  ,  que  por  este  Hei 
expressamente  per  derogados  ,  na  parte  que  respeita  aò 
que  Deixo  determinado  ,  ficando  tudo  o  mais  em  seu  vi- 
gor :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria , 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  sem  embargo  das 
Ordens ,  que  o  contrario  determinao.  Dado  no  Palácio  de 
Mafra  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  três. 


príncipe-; 


Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa. 


jL  Lvará  ,  por  que  Vossa  Alteza  Real  ha  por  bem  de 
excitar  ,  contra  o  abuso  da  detenção  das  fazendas  nas  Al- 
fandegas ,  e  Casas  de  Arrecadação  destes  Reinos  ,  e  seus 
Domínios  ,  o  remédio  do  Capitulo  trinta  e  dous  do  Foral 
da  desta  Cidade ,  fixando  em  beneficio  do  Commercio ,  e  re- 
duzindo o  caso  delle  aos  espaços  de  três  annos  nos  géneros 
seccos  ,  e  seis  mezes  nos  molhados  ,  com  as  regras  acima 
determinadas. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


CO 


jfoao  António  Ribeiro  o  fez. 


Registado  a  folh.  20.  Lisboa  20  de  Novembro  de 


João  António  Ribeiro* 


Na  Impressão  Regia. 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE :  Faço 
•saber   aos  que  este  Alvará   virem:    Que 
fazendo-se,  como  he  notório,   cada  dia 
mais  necessário,  e  urgente,   que   com  a 
maior  exacçaó ,  e  diligencia  se  realize  a 
cobrança  dos  Subsídios  adoptados  para  a 
conservação  destes   Reinos,   e   bem  da 
Pública  Administração  delles ,  dos  quaes 
he  talvez  o  mais  considerável  o  das  Decimas,   estabeleci- 
do  pelo  Regimento  de  nove  de  Maio  de  mil  seiscentos 
cincoenta  e  quatro ,  e  suscitado  pelo  Alvará  de  vinte  e  seis 
de  Setembro  de  mil  setecentos  sessenta   e  dous :  he  este 
com  tudo  o  de  que  tem  mostrado  a  mais  constante  expe- 
riência contínuas,  e  avultadas  faltas,  que  debalde  se  tem 
cuidado  remediar  com  repetidas  Providencias ,   degenera- 
das todas  em  maior  dispêndio   da  Minha  Real  Fazenda , 
mais  vexame  dos  Povos ,  necessidade  mais  grave  de  novos 
Impostos ,  e  outros  muitos ,  e  muito  funestos  inconvenien- 
tes de  pública  notoriedade ,  cuja  principal  causa  já  não  po- 
de occultar-se  que  he ,  ou  a  insufficiencia ,  ou  o  mais  fácil 
abuso  dos  meios,  por  que  tão  importante  objecto  he  re- 
gulado :   E  pois  por  este  conhecimento  vem  a  ser  indubi- 
tável que   o  remédio  efficaz  só  pode  ser  o  da  reduCção 
daquelles  meios  a  hum  mais  simples ,  e  prompto ,  e  por  isso 
mais  útil ,  e  seguro  systema  de  Arrecadação ;    occorrendo 
com  este  a  tantos  males ,  Sou  servido  de  Ordenar  o  seguinte  : 
Os  Lançamentos  se  farão  nos  tempos  determinados , 
e  fórma  prescripta  no  sobredito  Regimento ,  Alvará ,  Ins- 
trucçóes,   e  Resoluções  respectivas,  e  comprehenderáó , 
não 'só  o  artigo  das  Decimas,  mas  por  ora  os  dos  outros 
Novos  Impostos ,  estabelecidos  pelos  Alvarás   de  sete  de 
Março ,  e  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  hum  ^  e  in- 
corporados nas  Superintendências  delias,  á  excepção  so- 
mente dos  que  respeitão  ás  Manufacturas    das  Fabricas 


* 
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Nacionaes,  a  que  he  Minha  Real  Intenção  dar  diversa 
Providencia  •  e  feitos ,  e  encerrados ;  os  Superintendentes 
nesta  Cidade ,  e  seu  Termo ;  os  Corregedores  em  cada 
Comarca  remetteráo  sem  a  menor  dilação  ao  Conselho 
da  Minha  Fazenda  ,  e  ao  Meu  Real  Erário  ,  Certi- 
dões das  suas  importâncias ,  com  separada  explicação  da 
de  cada  hum  dos  ditos  artigos,  por  elles,  e  pelos  seus  Es- 
crivães assignadas :  e  dos  comprehendidos  em  dilação  cul- 
pável ,  Me  dará  logo  o  mesmo  Conselho  conta ,  para  pro- 
ver no  caso ,  conforme  convier  ao  Meu  Real  Serviço. 

O  dito  Conselho  de  Minha  Fazenda  mandará  então 
affixar  Editaes  com  o  termo  de  trinta  dias ,  pelos  quaes  fa- 
ça constar  que  a  cobrança  das  Decimas  da  Corte  e  Rei- 
nos ,  e  sobreditos  Impostos  se  vai  arrematar  por  Superin- 
tendências ,  a  quem  delia  se  encarregar  por  menor  commis- 
sao ,  até  a  de  seis  por  cento ,  sobre  a  total  importância  dos 
ditos  Lançamentos ;  e  com  effeito ,  no  dia  seguinte  ao  ul- 
timo do  dito  prazo  se  admittiráó  os  Lanços  para  se  arre- 
matar pelo  que  for  mais  vantajoso ,  na  fórma  costumada 
nas  arrematações  de  todas  as  outras  Minhas  Rendas  com 
as  seguintes  Condições. 

Que  os  Arrematantes  darão  na  Cidade  de  Lisboa 
Fiadores ,  e  Pagadores  approvados ,  sobre  os  quaes  o  Meu 
Real  Erário  haja  de  sacar  da  importância  da  Cobrança 
affiançada,  e  nas  quantias  convenientes,  Escriptos  da  mes- 
ma natureza ,  que  pelos  Decretos  de  trinta  de  Outubro  de 
mil  setecentos  oitenta  e  quatro  ,  e  nove  de  Julho  de  mil 
setecentos  noventa  e  quatro ,  tem  os  das  Alfandegas ,  a  pa- 
gar aos  portadores ,  nas  duas  espécies  da  Lei ,  trinta  dias 
precisos  depois  do  vencimento  de  cada  semestre. 

Que  assim  affiançados  se  lhes  expediráó  pelo  mesmo 
Conselho  competentes  Titulos,  pelos  quaes  conste  das  suas 
arrematações ;  e  apresentando-os  elles  aos  Superintendentes, 
estes,  e  os  seus  Escrivães  serão  obrigados  a  entregar-lhes 


(  3  ) 
os  respectivos  Conhecimentos  no  prefixo  termo  de  quiiize. 
dias ,  por  elles  somente  assignados ;   porque  a  terceira   fir- 
ma, que  até  agora   era  do  Claviculario  do  Cofre,    ficará 
sendo  a  do  Arrematante ,  com  a  qual  os  ditos  Conhecimen- 
tos se  haveráÓ  por  legitimados ,  e  por  quites   os  Collecta- 
dos,  que  assim  os  apresentarem;  assim  como  os  sobreditos 
Superintendentes  por  desobrigados  de  toda  a  responsabili- 
dade com  os  Recibos ,  que  do  numero ,  e  total  importân- 
cia dos  Conhecimentos  lhes  deveráõ  dentro  do  dito  termo 
passar  os  mesmos  Arrematantes   ao  pé  dos  encerramentos. 
Que  se  nas  Previstas  dos  Semestres ,  de  que  os  Su- 
perintendentes ,   e  Corregedores  ficao   igualmente  obriga- 
dos a  remetter  também  Certidões  aos  mesmos  Conselho , 
e  Erário  Régio ,  acontecer  que  haja  acerescimo ,  ou  dimi- 
nuição das  Collectas ,  no  primeiro  caso   ficará   o  mesmo 
Erário  authorisado  para  da  maioria  continuar  a  sacar  iguaes 
Escriptos  sobre  os  Pagadores,  que  desde  o  principio  se  en- 
tenderão sê-lo  também  do  mesmo  acerescimo ,  e  delle  se 
entreo-aráó  da  mesma  sorte  os  Conhecimentos  aos  Arrema- 
tantes; e  no  segundo,  ou  pagará  a  estes,   ou^ lhes  encon- 
trará ,  se  ainda  for  tempo ,  a  quantia  da  diminuição. 

Que  do  mesmo  modo  se  algum  dos  Collectados  não 
pagar,  o  Arrematante  dará  conta  ao  Superintendente ,  que 
recobrando  o  Conhecimento  procederá  logo  a  sequestro 
em  bens  prornptos  do  devedor ,  e  remetterá  os  Autos  ao 
Conselho ,  para  se  proseguir  na  execução  delles ;  e  com 
authentica  Certidão  do  mesmo  Superintendente ,  o  Meu 
Real  Erário  pagará,  ou  encontrará  a  Coliecta  não  paga: 
o  que  com  tudo  se  entenderá  dentro  de  três  mezes  con- 
tados do  ultimo  do  anno  a  que  essa  Coliecta  pertencer ; 
porque  passado  este  termo ,  a  boa ,  ou  má  cobrança  fará 
por  conta  do  Arrematante ,  ou  do  Superintendente ,  qual 
for  omisso  em  exigilla,  ou  em  seguralla. 

Que ,  por  outra  providencia   de  igualdade ,  e  para  a 
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sustentar  no  pagamento  acima  estabelecido  nas  doas  espé- 
cies da  Lei,  os  Arrematantes,  pagando-lhes  os  Collecta- 
dos,  como  lhes  hepermittido,  alguma  porção  em  Apólices 
grandes  ,  as  poderáo  entregar  no  mesmo  Real  Erário ,  on? 
de  constando  por  modo  fidedigno  terem  sido  recebidas 
em  pagamento  de  Collectas.,  lhes  serão  trocadas  nas  so- 
breditas espécies. 

Que  os  Arrematantes ,  em  quanto  o  forem ,  gozarão 
sem  excepção  alguma ,  de  todas  as  graças ,  isenções ,  e 
privilégios,  de  que  gozao  03  Rendeiros' de  Minha  Real 
Fazenda;  e  quaesquer  desacatos,  eofFensas,  que  se  lhes 
fizerem  em  razão  da  sua  arrematação ,  e  cobrança ,  se  cas- 
tigarão irremissivelmente  com  o  mesmo  procedimento,  e 
penas  impostas  ás  que  são  feitas  aos  Officiaes  de  Justiça ; 
e  dos  das  pessoas  poderosas,  se  fará  pelo  Ministro  Territo- 
rial auto  Summario ,  que  pelo  Conselho  suba  immediata- 
mente  á  Minha  Real  Presença  na  forma  dos  parágrafos 
nove ,  e  dez  do  Titulo  primeiro  do  Regimento. 

Não  havendo  Lançadores,  que  arrematem vo  Con- 
selho nomeará,  e  approvará,  quanto  á  Corte,  e  Termo, 
e  mandará  ás  Camarás,  quanto  ás  Províncias,  que  nome- 
em  ,  e  approvem  também  por  Superintendências ,  pessoas 
idóneas  para  a  cobrança ,  as  quaes  serão  afiançadas ,  e  na 
mesma  cobrança  guardaráÓ  em  tudo  a  ordem  acima  prés- 
cripta  aos  Arrematantes,  e  vencerão  o  premio  de  três  por 
cento ,  além  do  da  conducção  do  dinheiro  ao  Meu  Real 
Erário. 

E  assim  este  premio  como  as  Commissôes  dos  Arre- 
matantes serão  livres  de  despezas  de  Livros  e  Conhecimen- 
tos, e  de  emolumentos;  porque  aquelías  se  farão  pelas 
Camarás,  e  Conselhos,  como  estava  determinado  110  Ti- 
tulo quarto,  paragrafo  doze  do  mesmo  Regimento;  e  aos 
Superintendentes,  e  Escrivães,  Haverei  por  Serviço  para 
lhes  fazer  mercê ,  segundo  o  seu  merecimento. 
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Não  sendo  porém  da, Minha  Real  intenção  desviar 
o  producto  dos  Noves  Impostos,  assim  entrados  no  Meu 
Real  Eiario,  do  útil,  e  necessário  fim,  a  que  pelos  Alva- 
rá; da  sua  creaçao  forão  providentemente  appl içados:  Or- 
deno que ,  apenas  se  realizarem  as  suas  importâncias  no 
mesmo  Erário ,  este  depois  de  separados  os  tantos  por 
cento  da  sua  cobrança ,  segundo  o  espirito  do  paragrafo 
treze  do  primeiro  dos  mesmos  Alvarás,  as  remetta ,  e  fa- 
ça entregar  á  Junta  do  Pagamento  dos  Juros  do  Emprés- 
timo ,  para  as  empregar  como  lhe  está  encarregado. 

E  porque  com  este  novo  Systema  vem  a  ficar  des- 
necessária a  Superintendência  Geral  das  Decimas  da  Corte 
e  Reino :  Hei  por  bem  de  a  extinguir  com  todos  os  seus 
Officiaes ,  e  Empregos ,  excepto  o  de  Solicitador  delia  , 
que  passará  a  exercitallo  na  Executória  de  Minha  Fazen- 
da, e  Repartição  das  Decimas,  que  nella  aceresce :  E  a 
jurisdicçao  voluntária,  que  a  mesma  Superintendência  ex- 
ercitava*, se  tornará  a  reunir  no  Conselho  de  Minha  Fazen- 
da ,  a  que  pertence  pelo  Titulo  primeiro  da  Lei  de  vinte 
e  dous  de  Dezembro  de  mil  setecentos  sessenta  e  hum, 
e  as  contas  se  devolveráó  ás  Repartições  competentes  do 
Meu  Real  Erário. 

E  este  se  cumprirá  inteiramente ,  sem  duvida  ,  ou 
alteração  alguma ;  porque  o  mesmo  Regimento ,  Leis ,  e 
Decretos  posteriores,  na  parte,  em  que  com  esta  minha 
Determinação  se  não  conformao ,  todos  Hei  por  derrogados , 
de  Minha  certa  Sciencia,  e  como  se  década  hum  fizesse 
expressa  menção ,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro 
segundo ,  Titulo  quarenta  e  quatro. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  Presidente  do  Meu  Real  Erário ,  Conselhos  de  Mi- 
nha Real  Fazenda ,  e  do  Ultramar ,  Regedor  das  Justi- 
ças,  e  a  todos  os  Tribunaes ,  e  Ministros  a  que  o  seu  co- 
nhecimento pertencer,  o  cumprao,  e  facão  cumprir  como 


■■ 


iielle  se  contém:  e  ao  Doutor  Diogo  Ignacio  de  Pin« 
Manique,  Desembargador  do  Paço,  e  Chanceller  Mor 
destes  Reinos,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e 
que  registando- se  em  todos  os  lugares  costumados,  delíe 
se  remettão  cópias  a  todos  os  Tribunaes ,  Cabeças  de  Co- 
marca ,  e  Villas  destes  Reinos.  Dado  no  Palácio  de  Que- 
luz aos  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  três. 


PRÍNCIPE 


Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa, 

Xvará,  portque  Vossa  Alteza  Real  Ha  for  bem  de 
occorrer ,  em  Beneficio  Público ,  à  insuficiência  dos  meios 
da  cobrança  do'  Subsidio  da  Decima ,  e  Novos  Impostos , 
e  estabelecer  hum  novo  Systema  da  sua  Arrecadação ,  abo- 
lindo a  Superintendência  Geral  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
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Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da 
Corte,  e  Reino.  Lisboa  7  de  Janeiro  de  1804. 

•     Jeronymo  José  Corrêa  de  Moura, 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte ,  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  folhas  74,  Lisboa  7  de  Janeiro 
de  1804. 

Manoel  António  Pereira  da  Silva* 


João  Theodoro  de  Lourldo  o  fez, 


Na  Impressão  Regia. 
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EDITAL. 


.  ENDO  ponderados  no  Senado  da  Camará  os  da- 
mnos,  que   se  tem  seguido  aos  Criadores ,  e  Lavrado- 
res deste  Reino ,  vendo-se  obrigados  a  vender  as  Varas 
de  Porcos  ,    que  nutrem   debaixo   dos  seus  Montados , 
unicamente  aos  Marchantes  obrigados  a  fornecer  destas 
Carnes  a  esta  Capital ,  visto  o  Privilegio,  que  aos  ditos 
Marchantes  foi  concedido,  de  naô  poder  comprar  outra 
alguma  pessoa ,  senaõ  elles ,   levando   as  Guias  compe- 
tentes :  Ponderando-se   igualmente  ,    que   esta  restncçaó 
de  compras  era  prejudicial,  naó  podendo  vir  o  dito  gé- 
nero por  outras  mãos ,  que  nao  fossem  as  dos  ditos  Mar- 
chantes Compradores  ,   de  que   infallivelmente  se  devia 
seguir   a  maior  carestia   nos  preços :  Para  se  occorrer  a 
hum,  e  outro  damno,  interesse  dos  Criadores  ,  e  Lavra- 
dores ,  e  bem  dos  mesmos  Povos :  Ordena  o  mesmo  Se- 
nado da  Camará  ,    que   da  data   deste  em  diante  seja 
permittido  a  todos  os  Criadores ,  e  Lavradores  poderem 
vender  os  Porcos   debaixo   dos  seus  Montados  a  toda  a 
pessoa  ,    de  qualquer  qualidade  que  seja ,  que  lhes  for 
comprar:  As  pessoas  porém,  que   comprarem  este  Ga- 
do  aos  ditos  Criadores  +    e  Lavradores ,  nao  sendo   os 
Marchantes  já  referidos ,  tiraráó  duas  Guias ,  passadas 
pelas  Justiças  Territoriaes  ,  nas  quaes  se  declare  o  núme- 
ro de  Cabeças ,  que  alli  comprarão ,  e  que  vem  em  di- 
reitura para  o  fornecimento  da  Cidade  de  Lisboa ;  bem 
entendido ,  que   nos  Mercados  ,    e  Feiras  públicas  naó 
será  permittido ,  que  os  Criadores ,   e  Lavradores   pos- 
saõ  vender  os  Porcos ,  senaõ  per  si ,  ou  pelos  seus   cria- 
dos ,  que  se  legitimem  ;  nem  as  pessoas  ,  a  quem  se  con- 
cede a  Graça  de  poderem  comprar  os  ditos  Porcos  aos 
referidos  Criadores ,  e  Lavradores  debaixo  dos  Monta- 
dos ,  os  poderáõ  comprar  nos  ditos  Mercados ,  e  Feiras 
públicas ;  porque  nestes  Lugares  só  poderáõ  comprar  os 
Marchantes  qualificados  com  as  Guias,  que  se  lhes  daõ  , 
e  lhes  permitte  o  Régio  Alvará  de  25  de  Fevereiro  de 
1802;  devendo-se  tomar  por  perdidas  todas    as  Varas 

de 
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de  Porcos,  que  nas  Feiras,  e  Mercados  públicos  se  acha- 
rem expostas  á  venda  ,   naó  sendo  pelos  Criadores ,  e 
Lavradores,  ou  seus  legitimados :  Igualmente  devem  ser 
aprehendidas  todas  as  Varas  de  Porcos,  que  forem  en- 
contradas pelas   estradas  ,    naõ  sendo  conduzidas  pelos 
seus  próprios  Donos ,  Criadores ,  ou  pelos  que  se  achaõ 
munidos  com  Títulos  passados  pelas  Camarás ,  ou  final- 
mente por  aquelles ,  que  pelas  legitimas ,  e  competentes 
Guias  mostrarem  ter  comprado  debaixo  dos  Montados , 
para  as  conduzirem  em  direitura  a  esta  Capital:  As  duas 
Guias ,  que  devem  tirar  as  pessoas  a  quem  se  concede  a 
compra  dos  Porcos  debaixo  dos  Montados  ,  logo  que  che- 
guem a  esta  Capital ,  apresentarão  huma  ao  Dezembar- 
gador  Conselheiro  Vereador  do  Pelouro  das  Carnes ,  pa- 
ra com  o  seu  Despacho  poderem  qualificar  a  sua  conduc- 
çao,  indo   com  a  outra  Guia   a  pagar  os  Reaes  Direi- 
tos :  E  porque  pode  a  malicia  conduzir  algum  destes  in- 
dividues a  comprar,  ou  revender  pelas  estradas;  o  dito 
Dezembargador  Conselheiro  Vereador    do  Pelouro   das 
Carnes  acceitará  as  Denúncias ,  que  lhe  forem  dadas ;  e 
o  Senado  da  Camará  lhe  concede  toda  aAuthoridade  pa- 
ra a  aprehensaó ,  e  retenção  dos  Porcos ,  que  se  prova- 
rem revendidos ,  sendo   metade  do  seu  produeto  para  o 
Denunciante,  e  a  outra  para  osOfficiaes  da  diligencia , 
e  Hospital  de  S.  Lazaro.  O  Senado  da  Camará  recom- 
menda  muito  a  todos  os  Ministros,  ,a  quem  este  Edital 
for  dirigido,  o  mande  publicar,  e  ífaça   aííixar   os  mais 
Exemplares  em  todas  as  Villas,  e  Lugares  da  sua  Juris- 
dscçaó,  tendo  a  maior  vigilância,  de  que  nos  Mercados , 
Feiras,  e  estradas  se  observe  o  que  neste  se  determina, 
acceitando    as  Denúncias,  que   depois    de  julgadas    re- 
metterá   logo    ao  referido   Dezembargador  Conselheiro 
Vereador  do  Pelouro  das  Carnes  para  serem  punidos  os 
Transgressores  na  conformidade  prescripta  no  dito  Ré- 
gio Alvará  de  25  de  Fevereiro  de  1 802  ;  pois  que  por  es- 
te modo  fica  a  todos  patente  esta  Determinação ,  naõ  po- 
dendo allegar  ignorancia.Lisboa  10  de  Dezembro  de  1805. 

Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 

Na  Régia  Typografica  Silviana. 
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ENDO  presente  no  Senado  da  Camará ,  que  os 
Marchantes ,  sendo  convocados  no  dia  de  hontem ,  que 
se  contarão  treze  do  corrente ,  á  arrematação  da  Car- 
ne de  Porco  ,  duvidarão  sujeitar-se  ás  Condições  justas  , 
que  de  Ordem  do  mesmo  Senado  lhe  foraó  propostas 
pelo  Conselheiro  Vereador  do  Pelouro  das  Carnes  j  fa- 
culta em  beneficio  público  a  toda ,  e  qualquer  Pessoa  o 
fornecimento  da  dita  Carne  de  Porco  desta  Capital, 
mandando-a  cortar  de  cem  reis  para  baixo  cada  arrátel, 
e  que  nestes  termos  possa  requerer  ao  mesmo  Conse- 
lheiro Vereador  a  designação  do  Talho  ,  ou  Talhos  em 
que  a  dita  Carne  haja  de  ser  cortada ,  e  vendida. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  se  affixaráo 
Exemplares  deste  nesta  Cidade  ,  e  Riba-Tejo.  Lisboa 
14  de  Dezembro  de  1805. 


Marco  António  de  Azevedo  Coutinho  de  Montaury. 


Na  Régia  Typografica  Silviana. 
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.  RFAL  TUNTA    DO  PROTO-MEDICATO 

fttZquí  havendo  o  PRÍNCIPE  REGENTE 
Nosso  Senhor  determinado  por  Aviso   de  25    de  Mau» 
de  1800,  expedido  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocios  dò  Reino,  á  mesma  Real  Junta,  que  todos  os 
Cirurgiões ,  que  se  destinarem  para  o  serviço  da  Man- 
nha ,  e  que   costumam  andar  embarcados ,  devem  obter 
Licença  da  Real  Junta  do  Proto-medicato  para t  curar  de 
Medicina ,  e  exercitar  a  Arte  farmacêutica  a  bordo  dos 
navios  ,  precedendo  para  isso  hum  exame  próprio  a  es- 
te desígnio,  não  só  de  Medicina  pratica,  mas  também 
de  Farmácia,  na  conformidade  do  Plano  de  exames,  que 
foi  proposto  pela  sobredita  Real  Junta ,  e  que  o  mesmo 
Senhor  foi  servido  approvar  :  Ordenando  também  ,  por 
Aviso  de  10  de  Novembro  de  1800,  que  a  mesma  Real 
Trinta  possa  expedir  aos  Cirurgiões ,  que  approvar  para 
o  dito  serviço   da  Marinha,  o  necessário,  e  competen- 
te titulo,   que  os. autorize  para  o  embarque,  e  quahh- 
cme  os  verdadeiros  Cirurgiões  da  Marinha;  e  pelos  Avi- 
sos de  13  ,   e  28   de  Dezembro  de  1800  do  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  senão .con- 
sinta que ,   em  quanto  houverem  Cirurgiões  habilitados 
com  os  competentes   exames  ,    embarque   a  bordo   dos 
navios  mercantes,   algum  que  não  seja  approvado,  ar, 
bitrando-lhes   por  outro  Aviso  de  *8  de  Dezembro  4e 
3800,  o  soldo,  que  justamente  devem  ganhar,  para  que 
não   pecam  pagas  excessivas,  e  gravosas   aos  donos.  C 
sendo  todas  estas  Determinações  encaminhadas  a  conser- 
var as  vidas  de  infinitos  homens,  talvez  os  mais  úteis, 
e  necessários  ao  Estado ,  e  que  vivem  sujeitos  a  gravís- 
simas, e  arrebatadas  doenças,  não  tiveram  ainda  a  sua 


devida  execução;  antes  pêlo  contrario  consta  na  Real 
Junta  do  Proto-medicato.,  que  não  só  embarcam,  em 
todos  os  navios ,  Cirurgiões  faltos  dos  conhecimentos 
reaes,  e  verdadeiros  da  Medicina  maritima ,  sem  prece- 
der exame     nem   a  necessária  approvação  ,   e  Licença 

PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso  Senhor;  mas  também 
Cirurgiões  sem  ao  menos  serem  approvados  na  Arte  de 
Cirurgia ,  o  que  tudo  he  contrario  ao  que  o  Regimen- 
to ,  e  Leis  a  este  respeito  detetminam.  E  pedindo  os 
niales,  que  dahi  correm  o  mais  prompto  remédio:  Or- 
denada Real  Junta  do  Proto-medicato,  que  nenhum  Ci- 
rurgião embarque  a  bordo  dos  navios  sem  o  sobredito 
e  competente  mulo,  que  os  autorize,  sob  pena  de  prol 
ceder  contra   e]1  fórma  dos  R     imJ        g  £ 

Attendendo  porem  a  commodidade  das  partes ,  e  á  ne- 
cessidade de  se  apromptarem  os  ditos  Cirurgiões  com  a 
brevidade  que  requer  o  interesse  do  commercio ,  c  na- 
vegação, lhes  concede  que,  no  termo  de  três  mezes  nes- 
te Keino ,  e  de  oito  nos  Domínios  ultramarinos ,  conta- 
dos da  data  deste  em  diante ,  se  possam  habihtar  com 
os  respectivos  títulos  ,  sendo  também  permitrido  no 
mesmo  espaço  de  tempo  ,  aos  Delegados  admittir  os 
examinandos  sem  nova  ordem  da  Real  Junta  do  Prcto- 
medicato. 

mpcE  PRra,Te  ChTe  á  n0ticia  de  todos  ma"dou  a 
mesma  Real  Junta  afiixar  este  Edital  em  todos  os  Lu- 
gares públicos  desta  Corte ,  e  nos  das  Comarcas  do  Rei- 
no, e  seus  Domínios;  o  qual  vai  sobescrito  pelo  Secre- 
tario da  dita  Real  Junta.  Lisboa   i6,  de  Dezembro  de 


Bruno  Granate  Curvo  Seminâo,  o  scb 


escrevi. 
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UERENDO  occorrer  ás  desordens,  e  frau- 
des j  que  praticão  os  Arraes ,   e  Marinheiros 
dos  Barcos,  que    fe  occupão  no   tranfporte 
dos  Vinhos  do  Alto  Douro   para  a  Cida- 
de do  Porto  3  praticadas  talvez  por  falta  de 
Regulamento    próprio  ,  que  lhes  prefere  va 
as   penas,  em  que  devem    incorrer    por   tirarem  Vinho 
das  Vazilhas,   fupprindo-o  com  agua,  caufando-lhe  huma 
degeneração  da  fua  legitima  qualidade,  e  diminuindo  a 
reputação ,  que  devidamente  merecem  \  tendo  moítrado   a 
experiência  não  ferem  baftantes  as  difpofiçoes  da   provi- 
dente  Lei  de  trinta  de  Agoíto  de  mil  fetecentos  cincoen- 
ta  e  fete ;  fobrecarregando  os  ditos  Barcos  com  maior  nu- 
mero de  Pipas,  do  que  pede  a  fua  lotação^  navegando 
fóra  das  Marcas ,  e  de  noite ,  que  faz  a  viagem  arrifeada : 
E  querendo  outrofim  conceder  os  Privilégios ,  que  os  mef- 
mos  Arraes,  Feitores,  Marinheiros,  e  Serventes  merecerri 
pelo  exercicio  do  tranfporte  dos  referidos  Vinhos  (obje&o 


* 


do  mais  importante  commercio  dos  Meus  Reinos  em  fru- 
tos próprios)  e  que  em  torna-viagem  conduzem  os  Farda- 
mentos, e  Munições  de  Guerra  para  as  Províncias  da  Bei- 
ra, e  Traz  os  Montes:   Sou  fervido  ordenar,  que  o  Re- 
gimento,  que  com   eíte  baixa,  affignado  pelo  Visconde 
de  Balfemao,  do  Meu  Confelho  de  Eílado,  Miniítro  e 
Secretario  de  Eítado  dos  Negócios  do  Reino,  fe  haja  de 
cumprir,  e  executar  inviokveJmente ,  como  nelle  fe  decla- 
ra ,  para  ter  o  feu  devido  effeito.  Palácio  de  Queluz  em 
vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  três 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  £ 


Regiftado  a  foi. 


12. 


REGIMENTO, 

Que  devem  obfervaros  Arraes,  e  Companhas 

dos  Barcos,  que  tranfportao  Vinhos  do 

Douro  para  a  Cidade  do  Porto. 


T 


L 


_  odos  os  Barcos ,  que  houverem  de  fer  empregados  no 
tranfporte  dos  Vinhos  do  Alto  Douro,  não  poderáo  ex- 
ceder a  maior  carga  de  íetenta  Pipas ;  fendo  todos  nume- 
rados, e  marcados  com  marcas  impreíTas  a  fogo,  na  for- 
ma que  fe  acha  determinado  no  §  6.  da  providente  Lei 
de  30  de  Agoífo  de  1757,  e  debaixo  das  penas,  que  a 
melrna  impõe  no  cafo  de  contravenção. 

II. 
Os  Indivíduos ,  que  fe  propozerem  ao  miniíterio  de 
Arraes  dos  referidos  Barcos,  ferao  tirados  da  claífe  da- 
quelles ,  que  tiverem  marinhado  ,  e  que  tenhao  alcançado  a 
pericia  neceífaria ;  e  fendo  provada  a  fua  fidelidade ,  fe-- 
gundo  as  informações  que  tiver  tirado  a  Junta  da  Admi- 
niítraçao  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas 
do  Alto  Douro,  efta  lhes  dará  gratuitamente  as  fuás  Car- 
tas de  Approvação  na  forma  determinada  no  fobredito* 
§  6.  da  referida' Lei  de  30  de  Agofb  de  1757. 

III. 
Seráõ  os  ditos  Arraes  obrigados  a  virem  fazer  na 
Cidade  do  Porto  entrega  dos  Vinhos ,  que  conduzirem 
aos  feus  refpeclivos  donos ;  e  quando  por  algum  incidente 
de  naufrágio,  ou  perigo  delle  não  pofsão  vir  em  os  Barcos 
grandes ,  chamados  Matrizes ,  fazer  o  tranfporte ,  e  entre- 
ga ;  neíle  cafo  o  poderáo  fazer  em  Barcos  pequenos  , 
chamados  Trasfequeiros ,  mandando  nelles  os  feus  Feito» 
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(4) 
res ,   ou    Confidentes   fazer  as  refpeclivas  entregas ,   fem 
poderem   demorar-fe   no  decurfo  da  viagem  em  parte  al- 
guma mais  do  que   vinte  e  quatro  horas. 

IV. 
Logo  que  os  Arraes,  ou  quem  fuás  vezes  fizer,  che- 
garem á  Cidade  do  Porto  ao  lugar  aonde  devem  fer  vi- 
sitados pelos  Guardas  dos  Reaes  Direitos ,  farão  aos  ditos 
Guardas  huma  fiel  declaração  da  quantidade  das  Pipas  de 
Vinho ,  que  conduzem  os  feus  Barcos ,  e  para  quem  vem 
dirigidas,  recebendo  delíes  o  coítumado  Bilhete  da  dita 
Declaração ,  com  o  qual  deveráó  logo  aprefentar-fe  na  Ef- 
taçao  do  recebimento  dos  fobreditos  Reaes  Direitos  com 
o  Proprietário  do  mefmo  Vinho ,  ou  quem  o  reprefente, 
para  fe^  fazer  o  competente  Defpacho;  antes  do  .que,  não 
poderão  fahir  do  dito  lugar  da  visita,  nem  fazer  entrega 
do  referido  Vinho ,  debaixo  da  pena  de  vinte  mil  reis  pa- 
gos da  Cadêa ,  cuja  condemnação  fera  applicada  em  be- 
neficio do  Hofpital  Real  da  Cidade  do  Porto. 

V. 
Os  mefmos  Arraes  deverão  igualmente,  na  chegada 
á  dita  Cidade ,  dar  logo  parte  aos  Proprietários  do  Vinho  , 
que  conduzirem  os  feus  Barcos,  para  eíleslhes  determina- 
rem o  lugar ,  em  que  deve  fer  feita  a  defcarga  delíe ;  aon- 
de lhe  farão  entrega  fiel  do  que  receberão ,  tanto  em  quan- 
tidade ,  como  em  qualidade ,  debaixo  da  pena  eílabeíeci- 
da  no  §  p.  do  citado  Alvará  de  30  de  Agofto  de  1757. 

Tendo  os  Arraes  feito  a  defcarga  da  primeira  via- 
gem ,  em  cada  hum  dos  annos  fucceífivos  para  a  Cidade 
do  Porto ,  feráó  obrigados  a  matricularem-fe  com  o  feu 
Feitor,  e  mais  Companha  que  tiverem  ajudado,  para  na- 
vegarem no  feu  Barco ,  para  a  conducção  dos  Vinhos  na- 
quelle  anno ,  no  Juizo  da  Confervatoria  da  dita  Compa- 
nhia ,  aífignando  termo ;  a  faber :  Os  Arraes ,  de  não  to- 
marem outros  Marinheiros,  nem  Serventes,  que  volunta- 


(O 

riamente  fe  lhes  vierem  ofFerecer,  durante  o  tempo  da  car- 
regação de  cada  hum  dos  mefmos  annos,  menos  que  não 
apreíentem  licenças  daquelles ,  a  cujo  ferviço  eíliverem  ma- 
triculados ,  de  que  os  não  precisão ,  ou  Dimissões  judiciaes 
do  refpectivo  Confervador  da  Companhia  ,  occafiona- 
das  pela  falta  de  pagamento  de  foldadas ,  ou  da  falta  de 
trato  do  coítume  ,  as  quaes  fe  lhe  facultarão  depois  dasjuífi- 
ficáçoes  competentes:  E  o  Feitor,  Marinheiros,  ou  Ser- 
ventes ,  de  não  defertarem ,  e  abandonarem  o  ferviço  da- 
quelles, com  quem  fe  ajuítárão ,  e  compromettêrão ,  du- 
rante o  dito  tempo  ajuílado-  pena  de  prizao,  e  de  vinte 
mil  reis  aos  Arraes,  que  contravierem  o  difpofto  neíle  pa- 
ragrafo, applicados  para  as  Obras  do  referido  Hofpital; 
e  a  de  dez  mil  reis  ao  Feitor,  Marinheiros,  ou  Serventes, 
pagos  também  da  Cadêa,  ao  Arraes,  cujo  ferviço  deixa- 
rem voluntariamente. 

VIL 

Não  poderão  os  ditos  Arraes  defpedir  do  ferviço  dos 
mefmos  Barcos  ao  Feitor,  e  mais  Companha,  que  com 
elle  fe  tiverem  matriculado,  para  o  ferviço  daquelle  anno, 
menos  que  não  moílrem  legalmente  os  juífos  motivos, 
que  tiverão  para  o  fazer ;  pena  de  dez  mil  reis ,  applica- 
dos em  beneficio  do  Feitor ,  Marinheiros ,  ou  Serventes  , 
que  defpedirem  também  voluntariamente. 

VIII. 

Da  referida  matricula  deverá  cada  hum  dos  Arraes 
trazer  comfigo  Certidão  da  que  lhe  compete,  para  delia 
íe  fervir  nos  cafos  occorrentes. 

IX. 

Tendo  moftrado  a  experiência  os  muitos  naufrágios , 
que  tem  acontecido  aos  Barcos,  que  navegão  no  Rio  Dou- 
ro ,  com  perda  de  vida ,  e  fazenda ,  caufados  pelos  Arraes 
largarem  temerariamente ,  andando  o  Rio  por  innundaçao 
fora  das  Marcas  em  que  elle  permitte  navegar-fe;  aíTim 
como  de  navegarem  de  noite  entre  as  muitas  pedras,  de  que 
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fe  acha  povoado  em  varias  partes  o  mefmo  Rio :  nenhum 
Arraes  navegará  com  o  feu  Barco  ,  andando  o  Rio  fóra 
das  Marcas,  nem  de  noite,  antes  de  chegar  ao  fitio  de 
Pé  de  Moura;  pena  de  vinte  mil  reis  pagos  da  Cadêa, 
applicados  para  as  Obras  do  referido  Hofpital  Real ,  e  de 
indemnizarem  pelos  feus  bens  aos  Proprietários  dos  géne- 
ros, que  conduzirem,  os  prejuízos  que  lhes  caufarem  com 
a  inobfervancia  do  que  fica  determinado. 

X. 
•Seráô  os  meímos  Arraes  por  íl ,  e  feus  Feitores  obri- 
gados a  acautelar  que  das  Pipas,  que  conduzirem  os  feus  Bar- 
cos ,  fe  nao  extraia  porção  alguma  do  feu  liquido ,  tra- 
zendo fempre  nos  mefmos  Barcos  Vazilha  com  a  bebera- 
gem  competente  para  o  ufo  das  fuás  Companhas ,  como 
são  obrigados  pelo  que  para  ilfo  recebem  incluído  no  fre- 
te, debaixo  da  pena  determinada  no  §  4.  deite  Regi- 
mento. 

XI. 

Para  evitar  confusão ,  e  extravio  dos  eífeitos ,  cujo 
traníporte  fe  confia  aos  Arraes ,  que  navegao  no  Rio  Dou- 
ro ,  ferão  eífes  obrigados  a  terem  hum  Livro ,  em  o  qual 
fe  lance  a  quantidade ,  e  qualidade  de  fazendas  que  rece- 
berem nos  feus  Barcos ,  de  quem  as  recebem ,  a  quem  as 
devem  entregar ,  e  o  frete  que  devem  perceber  >  ficando 
refponfaveis  pelos  feus  bens  aos  prejuízos  provenientes  da 
inobfervancia  deíla  determinação. 

XII. 

Os  Arraes ,  Feitores ,  Marinheiros ,  e  Serventes ,  que 
fe  acharem  matriculados  na  navegação  do  Rio  Douro, 
gozarão ,  além  do  privilegio  do  Foro  concedido  aos  Of- 
ficiaes  da  Companhia  Geral  do  Alto  Douro ,  o  de  não 
poderem  fer  obrigados  a  Serviço  algum  por  Mar  ,  ou 
Terra ,  menos  que  não  feja  o  do  tranfporte  das  Munições 
de  boca ,  e  guerra  pelo  Rio  Douro  acima  para  as  Pro- 
víncias de  Trás  os  Montes*,  e  Beira  alta ,  na  forma  do 
coítume. 


f»! 


<—mmm 


Todos  os  Armes ,  Feitores ,  Marinheiros ,  e  Serven- 
tes ,  que  forem  comprehendidos  nas  DevaíTas ,  a  que  deve 
proceder  annualmente  o  Defembargador  Juiz  Confervador 
da  Companhia ,  incorrerão ,  além  das  penas  determinadas 
na  referida  Lei  de  30  de  Agofto  de  1757,  eí  nas  deite 
Regimento,  em  ficarem  exxluidos  dos  Privilégios  indi- 
cados acima  no  paragrafo  XII.  deite  mefmo  Regimento , 
pondo-fe-lhes  para  efíè  eífeito ,  pelo  Efcrivao  da  Conferva- 
toria  da  mefma  Companhia,  nota  á  margem  da  fua  refpe- 
cliva  matricula,  de  que  foi  convencido  de  fraude  prati- 
cada no  feu  minifterio ,  e  por  confequencia  excluido  dos 
Privilégios,  que  por  elle  lhe  erao  concedidos. 

XIV. 

Efte  Regimento  fe  cumprirá  tão  exaclamente  como 
no  mefmo  fe  declara,  fem  que  por  tanto  ceifem  a  efte 
refpeito  as  mais  providencias  declaradas  em  diverfas  Leis  > 
e  Reaes  Ordens,  que  para  o  bom  ferviço  da  Companhia 
fe  tem  expedido;  fendo  certo  que  em  matéria  tão  impor- 
tante nao  pode  haver  providencia ,  e  precaução ,  que  não 
feja  jufta,  e  neceíTaria. 

Palácio  de  Queluz  em  24  de  Dezembro  de  1803. 


Na  Imprefsão  Regia 
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